
CODIGO
1>0

PROCESSO CRIMINAL
DE

P1UlffilR~ ffiSTMiCU.



CODIGO
DO

PROCESSO CRIMINAL
DE

PRlftmlRA INSTANCIA
DO

IMPERIO DO BRASIL
Com a disposição provisoria acerca da administração da justi~u

civil, e lei de 3 de Dezemlll'o de ~ 84~, que o reformou;
annotados, e seguidos:

das instrucções provisorias para sua execução;
regulamentos de 3~ de Janeiro

e 15 de l\larço de ~ 842, tambcm annotados ;
e dos decretos - de 24 de Março de ~ 843, de ~ 8 de Março

de '1849, de 9 de Outullro de ~ 850,
de 2 de Outubro de ~ 85'1, e mais legislação

expedida até o presente,
que com o referido Codigo tem irulIJediata rela~ão.

CP

NOVA EDIÇAO
consideravelmente augmentada

PELO

Doutor Braz Florentino Henriques de Souza.

PARTE PRIMEIRA. . ' ,
~ ...........
",.

, .

RECIFE
TYPOGRAPHIA 'UNiVERSAL

A' VE 'DA EM A LIVRARIA DOS EDITOHES
Esquina do Collegio n, 20.

~85H.



Considerar-se-hão conlrafeilo~, e como
fae ugeitos ás penas do art. 261 do Codigo
Criminal, os ~xemplares não J'ubricallo. pe-
lo autor. )

Este voluma acha-se registrado

.." número

do ano d3

'--------~..



INTRODUCÇÃO;

PROCESSO CRIMINAL é a fÓI'ma pela qual se "deve
promover em juizo a punição dos crimes. O com­
plex.o das disposições legislativas, que estabelecem
esta fórma no Bra:sil, constitue o nosso - CODIGO
DO PROCESSO CRIMINAL.

Manter um perfeito equilibrio entre os meios de
atacar o crime e as garantias de que se d~ve cercar
a innocencia; conciliar assim o duplo interesse que
tem a sociedade na punição d'a~uelle e na segu­
rança d'esta; lal é o fim á que sempre se tem en­
caminhado os esforços dos legisladores esclarecidos,
na confecção de uma boa legislação criminal. Tal
foi tambem o que tivel'ão em vista os autores do
preseI ~ CODIGO, e os da Lei de 3 de De~zembro de
1841 que o refol'mou, como se não póde deixai'
de reconhecer em presença da maior parle das sua:
disposições.



INTRODUCÇAÕ.

Inslituindo porém as novas formalidades regula­
t.lOl'3S da justiça criminal, os nossos Legisladores
não revogarão a legislaçãO antiga, 'senão quanto aos
aetos por elles pl'ovidellciados, ficando a mesma
ubsistindo a respeito dos' omissos, como foi de­

clal'ado no Av. de 22 de Julho de 1835.
Os processos criminaes podem começaI' por via

de I.fueixa ou denuncia dos particulares e do Pl'Omo­
tal' Publico, ou ex-officio pelo procedimento das Au­
lOl'idades cOllstituidas, segu ndo a cathegoria em que_
os crimes se achão comprehendidos. Debaixo pois
d'esta relaçãO, muito importa saber-se, se elles sãú
particulares, publicas ou policiaes, afiançaveis ou
não i excepluado o caso de fiagrante delieto, em que
o processo póde começar indistinctamente por acto
de qualquer pessoa do povo, ou offieial de Jusliça,
que persiga e prenda o delinquente: ou mesmo por
acto de qualquer Autoridade..

Algumas vezes lambem, e no intuito de serem
supiH'idas as omissões das Autoridades e do Ministe­
rio Publico, podem os processos começar em virtude
de ol'dem superior.

Provocada a acção da justiça criminal por qual­
quer dos meios aponlados, tem lugar a averiguação
e exame da Autoridade competente sobre a exis­
tellcia do crime e quem seja o seu autor; e reco­
nhecidos estes, segue-se/o julgamento para: absol­
viçãO ou condemnação do réo, segundo as disposi­
ções de direito.

Se o conhecimento do crime é da competencia
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do Jury, duas phases bem distinctas e sepal'adas or­
ferecem os processos - a formação da culpa­
e - o julgamento. Se pelo contl'ario, tal conhe­
cimento pertence aos mesmos Juizes criminaes (uni­
cos), os dous actos se succedem sem interrupção,
e como que se confundem, sendo praticados pelo
mesmo agente.

Seja porém qual for a hypotbese, é pela justa
apreciação dos recursos e meios de defesa propol'­
ciouados ao accusado, assim como das precauções
e segul'anças tomadas para que este não chegue a il­
ludir a justiça publica, que se póde bem conhecer,
se a ordem publica se acha realmente garantida,
e alcançado por este modo o grande fim que acima
indicamos, e que jamais se deve olvidar um só
instante.



A DVER'I.'EN(JU••

Por presteza nas frequentes citações, que se fazem nas no­
tas. da Lei de 3 de Dezembro de ~ 841 e do Regulamento n.o
~ 20 de 31 de Janeiro de ~ 842, usãmos das allreviaturas ­
Lei das Ref. - sempre que tivemos de repetir a primeira;
e simple!!mente - Reg. - sempre que nos foi preciso citar
() segunde.
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DO

PROCESSO CRIMINAL
DE

PRIMEIRA INSTANCIA. (1)

PARTE PRIMEIRA.

DA ORGANISAÇÃO JUDICIARIA.

TITULO I. -

DE VARIAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES,

E DAS PESSOAS ENCARREGADAS DA ADMlNlSTRAÇAÕ

DA JUSTIÇA CRIMINAL,

NOS JUIZOS DE PRIMEffiA INSTANCIA. (2)

CAPITULO I.

DISPOSiÇÕES PRILIMINARES.

Art. 1.0 Nas Provincias do Imperio, para a admi­
nistração Criminal nos Juizos de primeira Instancia,

(1) Para a execução do presente Codigo, derão-selnstrur.ções
em 43 de Dezembro de 4832. .

(2) Segundo se deduz das disposições d'esfe Cod. os dias
santos, e feriados, não obstão á administração da Julltiça Cri­
minal. Av. de 43 de Ahril de 4836. Vide art. H 3 da Lei
das Hef. sobre os emolumentos á perceber pelas autoridades
de que n'ella se trata - Segundo o Dec. de 44 de Março de
1834, os magistrados despachados para as Provincias só tem
direito ao vencimento do ordenado depois da posse.

Se ainda antes da Const. podia duvidar-se da legalidade
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continuará a divisão em Districtos de Paz, Termos, e Co­
marcas (1).·

Art. 2." Ha"erá tantos Districtos, quantos forem
marcados pelas res!)ectivas Camaras Alunicipaes, con­
tendo cada um, pelo menos, setenta e cinco casas habi­
tadas (2).

Art. 3.0 Na Provincia, onde estiver a Côrte, o Go­
verno, e nas outras os Presidentes em Conselho, farão
quanto antes a nova divisãO de Termos, e Comarcas,
proporcionada, quanto for passiveI, á concentração, dis­
persão, e necessidade dos habitantes, pondo logo em
execução essa divisão, e participando ao Corpo Legis·
Jath'o para ultima approvaçâo.

Art. 4.° HaveJ'á em cada Districto um Juiz de
Paz (3), um Escrivão, tantos Inspectores quantos fo­
rem 06 quarteirões; e os Officiaes de Justiça, que pa­
recerem necessarios.

Art. 5.0 Haverá em cada Termo,ouJulgado,umColl-

com que os Juizes delegavão a slla jurisdicção, dando com­
missão Ilara que oulrem exercitasse por elles alguns actos
u'ella, Jellois da Const., onde se acha estabelecida n divisão
e barmonia dos Iloderes politicos, sendo os Juizc~ rnrmllros do
(loder judiciario, mandata rios e delegados da nação, não é (los-
ivel admittir- sc que possão deixar de exercitar por si todos

e l]uaesquer actos da juri dicção que Ibes foi concedida, do
mandato e delenação que recebcrão da nação. Não se póde
portanto recouttecer legalidade e legitimidade nas commissões.
Av. de ~3 de Setembro de ~838.

(~) A divisão ecclesiastica não altera a civil. Av. de 31 de
Janeiro de ~835.

(2) Não Iqes é comtudo concedido um illimitado arbitrio
em taes divisões. Av. de Hi de Julbo de ~834. - Se o bem
publico o exigir, conbecido os inconvenientes de uma divisão,
proceder-se.ba a outra. Av. de 22 de Novembro de ~833. ­
Pelo art. 63 § 3.0 do Reg. cada Quarteirão deve tcr pelo me­
nos 25 casas babitadas.

(3) Declarou-se que os habitantes de differente Provincia
erão sujeitos ao Juiz dc Paz d'outra, onde estava edificada
a Matriz, em conformidade do Dec. de 8 de Novembro de
~ 8~1. Port. de 24 de Maio de ~ 834.



COlllGO ..no PHOCESSO CRIMINAL. '11

selho de Jmados, um Juiz Municipal, (1), um Promotor
Publico (2), um Escrivão das execuções (3), e os Olli­
ciaes de Jusliça, que os Juilesjulgarem necessarios.

Art. 6.0 Feita a divisão, haverá em cada Comarca
um Juiz de Direito: nas Cidades populosas porém po­
derão haver até tres Juizes àe Direito com J.urisdicçllo
cumulativa, sendo um d'elles o Chefe da Policia (4).

(~) A autoridade (J'este comprehenderá um ou mais Munici­
pios, segundoasuaextensão e popula~ão ; assim como poderão
bal'er até Ires nos Municipios grandes e populosos. MI. 20
da Lei das Ref., 3~ e 32 do Reg. '

('2) Em cada Comarca baverá UIll ; e dous, quando sua ex­
ten ii!', população, e affiuellcia de negocios as im o exigirem.
Ar!. 23 da Lei das Hef., e 213 do B.eg. Vide os arts. 214 e 215
UO cil.. Reg.

(3) E tambem Escril'ão do Jury. Art. ~ 08 da Lei das Rer.
- É excluido da ui tribuição geral dos auto civeis ou crimes.
Av. de 21 de Outubro de 01833. - O decreLo de '26 de Maio
de ~ 835 encarregou um indil'iduo na Côrte da execução das
sentenças proferidas em l}J'oces~os de contrabando, quando
para esse fim forem dirigidas ao Juiz Municipal. - Póde ·se
accumular em algum dos Escrivães o omcio das execuções,
n'aquelles lugares, cuja I)Opnlação e rendimento exijão essa
medida, 1'01' isso que o decreto de 29 de FeverClro de ~ 688
auturiza a reunião de dous oflicios na me ma pessoa, quan­
UO são tão tenues, flue não basla cada um d'elles l)fira 'Coo­
grua suh i tencia ; e e te decreto não eslá rOl'ogado. Av. ue
S de Fel'erei 1'0 de ~ 839.

(4) Na parte respectiva ao Chefe de Policia foi alterado este
art. pelo '1.0 da Lei uns H01f. Haverá no municipio da corte,
e em cada provincia, um Chefe de Policia com o Delegados
c Subdelegado llecessarios. Art. ~.o da Lei das Rer. - ElIe
será escolhido d'entre os D.esembnrgadores e Juizes de Direito,
eil. art. - Terá residencia temporaria em um ou outro termo
ou Comarca da Provincia, quando assim o ordene o Governo,
segundo (l disposto no al't. 60 do Reg. - Sua slIhstituir;ãü
é feita na cunformi"dade do art. 53 do mesmo Reg. - Suas
attrihuiçõcs aehão-se consignadas nos arts. 4 e 7 da cit. Lei
das Ref., 58, 62, ~98, 214 do Reg. - Mandou-se que ii elle
se participassem os despachos de polvora por conta de Ilar­
liculares. Ol'd. de ~ de Dezemhro de ~ 833 - Devem tel' to­
da a ca.utella á respeito de presos que se mostrarem doudos,
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Art. 7.° Para a formação do Conselho de Jurados
poderão ser reunidos interinamente dous, ou mais Ter­
mos, ou Julgados; e se considerarão como formando
um unico Termo, cuja cabeça serâ a Cidade, Villa; ou
Povoação, onde com maior commodidade de seus habi­
tantes' possa unir-se o Conselho dos Jurados 1).

Art. 8. 0 Ficão extinctas as Ouvidoriasde Comarcas,
Juizes Ele Fóra, e Ordinarios, e a Jurisdicção Criminal
de qualquer outra Autoridade, excepto o Senado, Su­
premo Tribunal de Justiça, Relações, Juizos Militares,
que continuão a conhecer de crimes puramente Milita­
res, e Juizos Ecclesiasticos em materias puramente es­
pirituaes (2).

por ser muitas vezes o fingimento de doudice um meio empre­
gado para se evadirem da prisão; e são autorisados á remet­
tel-os para a casa da Misericordia com todas as precisas segu·
ranças, uma vez que por exame de peritos se verifique esta­
rem realmente doudos. Av. de 3 de Fevereiro de 1835. - Or­
denou-se ao da Côrte que remetlesse um mappa mensal dos
delictos comrnetLidos no ~funicipio da mesma. Av. de ~6 de
Dezembro de ~ 835. - As aHribuições do mesmo Chefe de Po·
licia forão primitivamente reguladas pelo Dec. de 29 de Mar-
ço e 45 de Outubro de ~833. •

(4) Este art. foi substituido pelo art. 3~ da Lei das Ref.
Vide o art. 223 do Reg.

(2) As causas de divorcio pertencem ao Juizo Ecclesiastico,
não sendo objecto de duvida o não se estender a jurísdícção
ecclesiastica, tanto no civel como no crime, á mais do que
áquellas cansas, em que se tratarem materias puramente es­
pirituaes. Av. de ~2 de Setembro de ~835. - Ainda depois
da Lei de 3 de Novembro de 4830 subsiste a Provedoria de
Capellas e Residuos com o seu competente Escrivão, devtlndo
ser este provido nos termos da Lei de 44 de Outubro de 4827,
e Resolução do 4.0 de Julho de ~8JO. Av. de 28 de Novem­
bro de ~834. - Não é obejcto de duvida o juizo li que estão
iujeitos os ecclesiasticos tanto no civel como no crime. Av.
de ~2 de Setembro de 4835.

Devem-se reputar crimes meramente militares todos os de­
clarados nas leís militares, e que só podem ser commettidos
pelos cidadãos alistados nos corpos militares do exercito ou
armada, como são : ~.o os que violão a santidade e religiosa
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Mt. 9.0 A nomeação, ou eleição dos Juizes de Paz
se fará na forma das Leis em vigor (1) ; com a dilfe­
rença porém de conter quatro nomes a lista do Eleitor
de cada Districto.

Art. 10. Os quatro Cidadãos mais votados serão os
juizes, cada um dos quaes servirá um anno, preceden­
do semprp. aos outros aquelles que tiver maior numero
de volos. Quando um dos Juizes estiver servindo, os
outros tres serão seus Supplentes, guardada, quando
tenha lugar, a mesma ordem entre os que não tiverem
ainda exercido esta substituição (2).

observancia do juram&lto prestado pelos que assentão praça;
- 2.0 os que olfendem a subordinação e boa disciplina do
exercito e armada; - 3.0 os que alterão a ordem, policia
e economia do serviço militar em tempo de guerra ou paz; ­
4.° o eltcr,sso ou abuso de autoridade em occasião de serviço,
ou influencia ele emprego militar, não exceptuados por lei,
que positivamente prive o delinquente do foro militar. Pro­
vizão de 20 de Outubro de ~834. Veja-se tambem a Lei n.
63~ de 18 de Setembro de ~ 851 , que determina as penas e o
processo para alguns crimes militares.

(1) Que são a Carta de Lei do 1.0 de Outubro e Instruc­
ções do ~.o de Jlezembro de 1828; por cujas disposições
mandou que se regulassem as referidas eleições li Port. de 20
de Agosto de 1836. - Vide Lei ele 19 de Agosto de -1846,
tit. 4.° ....;., Aos Juizes de Paz compete incluir na lista geral
dos votantes, não s6 as pessoas do seu actual Distrielo, mas
tamhem as dos territorios que se lhe annexarem. Porto de
2~ de Fevereiro de 1833. - E' nulla a eleição que recahe em
cidadão sentenciado. Port. de 3 de Junho de 1833.

(2) Juizes de Paz continuâo á ser substituidos na fórma das
leis e ordens em vigor. Art. 56 do Reg. - Devem ser em­
possados nos prazos respectivos, embora os primeiros não pre­
enchessem os prazos competentes. Av. de 29 de Janeiro de
1834-. - Mandou-se proceder contra um como desobediente,
por ter deixado dejuramentar-se e tomar posse. Av. de 4 de
Março e Porto de 12 de Maio de ~834. - Mandou· se que, fi
não serem ligitimos os impedimentos allegados pelos Juizes
de Paz, devião ser constrangidos li servirem pelos meios de­
clarados no art. 4.0 da Lei de 15 de Outubro de ~ 8~7 ; ma
seelles justificassem seus impedimentos, devião ser substitui­
dos (leia maneira decretada no art. ê das lnslrucçõeil de ~ 3
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Art. 11. O Juiz de Paz reeleito não será obrigado
á servir, vel'ificaIido-se a sua reeleição dentro dos tres

ue Dezembro de 1832. Porto de 12 de Junho de 1834. - De­
clarou-se â uma Camara Municipal que á ella competia conhe­
cer da legitimidade da escusa dos Juizes de Paz 8upplentes,
e consequentemente, ou mandar proceder á nova eleição,
!juando fosse legal a escusa, ou no caso contrario communicar
ao Promotor Publico, para este proceder contra a!juelles.
Porto de 17 de Julho de ·1834. - Os que acahão o seu anno
são Supplentes dos !jue se achão em exercicio sem dependen .
cia de novo juramento. Por!. de 8 de Julho de 1834. - De­
clarou-se que um Juiz de Paz, não obstante a divisão Eccle­
siaslica '!-a nOVh Fre~uezia, deve continuar á servir em toda
a Freguezia, emquanto não bouver nova eleição, e nova divi­
são de Districtos. Av. de 3-1 de Janeiro de 1835. ~Quando
os quatro de um Districto se unbarem impedidos por mo­
lestia, suspensão, ou au eneia, procede- e em conformida­
rle do art. 6 das Instrucções de 13 de Dezemhro de 1832.
AI'. de 3 de Ago~to de 1835. - Não fica privado de servir
como proprietario aquelle que tiver servido de Supplente.
Av. do 1.0 e despacho rle 19 de Fevereiro, Av. de H de
Maio de 1836, e Av. de 5 de Maio ue 1840. - Dos quatro
Ires são Supplentes do que estiver em cxercicio, guardada
n'esta substituição a igualdade, de maneira que um não subs­
titua mais vezes do que outro. PorL. de 21 de Fevereiro ede
21 de Abril de 1838. No caso de serem impedidos todos
quatro, o mais visinho é o dos Di. trictos comprrhendidos
dentro do mesmo Termo. Av. de 12 de Dezembro de 1840.
-O cidadão, que mora fóra do Distrirto Rão póde er escolhido.
Porto de 31 de Janeiro de 1834. - Não compete ás Camaras
i\Iunicipaes alterar as Eleições poplllares, pertencendo-lhes
sómente a execução, pois que qualquer dUVida que se origine
sohre o cidadão volado pertence li Me a Eleitoral Av. de
29 de Agosto de 1833, art. 87 da Lei de ~ 9 de Agosto de 1846
r Av. de 9 de Fevereiro de ~848. - Devem lomar Ilosse no
lempo marcado pela Lei, e largar a vara dahi á um anno;
;(illda que o não preenchão em exercicio. Av. de 29 de Ja­
neiro de 18H. - Servindo unicamente de Presidentes de As­
~clllhléa Parocbial, não são isentos do cargo de Jurados, sal­
lO, se por occa. ião de reunir-se o Tribunal, estivcrem elles
occllpados n'aqllella presidencia, ou tiverem de occupar-se
dlll'ante as sessões do sohredito Tribunal. Av. de n de Ju­
nho dr 'IS·\-7.
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annos, que immediatamenle se seguirem áquelle 1 em
que tiver senido elfectivamente.

CAPITULO rr.

DA' PESSOAS ENCARREGADAS DA ADMINISTRAÇÃO D.\
JUSTiÇA CRDIlNAL EM CADA DISTRICTO.

SECÇÃO J.

DOS JUIZES DE P \Z (.))

(11.\ Forão creados pela Carta de Lei de 45 de Outubro de
~ 827. - São inquiridores e contadores no seu Juizo. Dec.
de 20 de Setembro de 1829 art. 3. - Não ha pagamento de
sello no seu 1uizo. Dec. dito art. 6. - Pódem exercer sua
funcções os Omciaes reformados do exert:ito. Dec. de 2·' de
Janeiro de ~ 830. - O seu ell.-ercicio é incompativl'1 com o Offi­
cio de curador de Orphãos. Port. de31 de Ouhubro de 1831.­
Idem com o serviço da G. N., C'juér como officiaes, quêr co­
mo simples guardas, mas somente em C'juanto for elfecti\'o
o mesmo exercicio. Art. ~ 6 da Lei de 49 de Setembro de
4850.-ldem com o de Procurador Fiscal. Av. de 20 deJu­
nho de 4834. - Os Tabelliães e mais Offieiaes de Ju tica se
devem escusar do emprego de Juiz de Paz, que não põdem
exercer conjunctarnente. Av. de H de Março de ~837 ­
lIegula os seus dislinctivos o Dec. de 14 deJulho de 4831.­
Mandou-se que, em cada J'lizo de Paz de S. Catharina hou­
vesse uma Casa de Correcção com [lroporçõe para ala de nu­
diencias, e cartorio respectil'o. Dec. de 48 de Julho de ~ 832.
- Nos seus impedimentos devem enviar aos que os substi­
tuirem, com os papeis re pectivos, todos S5 exemplares de
Leis e Dec. recebidos. Port. de 22 de 1unho de 1833. - De-

.vem recorrer aos 1uizes de Direito, C'juando necessitarem de
esclarecimentos, ao quaes, em conformidade do art. ~ 6 § 9,
deste Cod., compele inslruil-os no cumllrimenlo de seu de­
veres. Av. de 2 de A\lril de 4834, eoutras muitas decisões
posteriores. - Deve- e proceder contra aquelles que se ausen­
tarem sem licença. Av. dr. H de Outubro de 183.L - r-<ão
é illegal e Dnlla a cita"ão feita ã 11m Juiz de Paz no momen­
to em que se destinava á um ar.lo de seu emprego, mas qoe
ainda não estava em elfecti\'o exercicio. Av. de ~ 9 de Fe\'e­
feiro de 4835. - São isentos do pagamento dos nOYOE e yc-
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Art. 12. Aos Juizes de Paz c.ompete (1) :
§ 1.0 Tomar c.onhecimento das pessoas, que de novo

vierem habitar no seu Districto, sendo desconhecidas,
ou suspeitas; e conceder passaportes ás pessoas, que
lh'o requererem. .

§ 2.U Obrigar a assignar termo de bem viver aos va­
dios, mendigos (2), bebados por habito, prostitutas,
que perturbão o socego publico; aos turbulentos, que
por palavras, ou acções olfendem os bons costumes,
a tranquilidade publica, e a paz das familias (3).

§ 3.°- Obrigar a assignar termo de segurança aos le­
galmente suspeitos da pretenção de commetter algum
crime, podendo comminar neste caso, assim como aos
comprehendidos no paragraphq antecedente, multa até

lhos direitos. Port. de ~ 3 de Outubro de ~ 835. - São Magis­
trados. Av. deU de Março de ~836. - Indeferio-se a pre­
tenção de um Juiz de Paz para fazer audieucia Da Sacristia
da Matriz. Av. de ~ 6 de Fevereiro de ~ 837. - Aos Parochos,

'e não á estes, compete abrir os testamentos DOS lugares on­
de Dão residirem os Provedores. Av. de 4 de Outubro de
~ 839. - Não é iocompativel o officio de Juiz de páz com
o de Vereador da CalTlara. Port. de ~ Ode Outubro ~ 838.­
ADtesé licito acr.umular aquelles dous empregos. Av. de 4 de
Setembro de ~ 834. - No Juiz de Paz Dão ha feriados. Porto
qo Lo de Ahril de ~ 833.

(~) Suas attribuições policiaes e crimioaes ficarão limita­
das ás que lhe concede o art. 9~ da Lei das ReL, achaDdo­
ie aqueIlas enumeradas no art. 65 do Reg. - As attribuições
comprehcodidas D'este art. ficão competindo aos Chefes
de Policia, art. 4, §§ ~ e 2 ; aos Delegados e Subdelegados,
art. 6 ; e aos Juizes ~lunicipaes, art. ~ 7 ~ 2 da dita Lei­
Quanto á sua jurisdicção civil, vide o art. ~.o do Reg. d~
~ 5 de Março de ~ 842. - A Lei de ~ 9 de Agosto de ~ 846 con­
cede ao mais votado do Districto da Matriz importantes altri­
boições DO processo eleitol'al :, vide os arts. 2, 3, 39, 66,
e 93.

(2) Mandou-se, que fossem applicados ã trabalhos uteis.
Av. de ·10 de !\farço de 4837.

(3) No art.. ~ ~ ~ do Reg. se acha descriJlIO o processo que
se deve orgaOlsar contra os que se achão nas circunstancias
dos indicados n'este paragrapho.
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trinta mil réis, prisão até trinta dias, e tres mezes de
Casa ele Correcção, ou Oflicinas Publicas (1).

§ 4.° Proceder a aulo de COl'110 de delicto, e formar
culpa anS delinquent~s.

§ 5.0 Prender os culpados ou stljào no seu, ou em
qualquer outro Juizo.

§ ti.O Conee<lel' fiança na rórma da Lei ao decla­
dos culpatlos no JUiLO de Paz.

§ 7,0 Jlilgar : 1.0, as cOlltrarenç5es ás Posturas da
Camaras Municipaes : 2.°, os crimes, a que não esteja
imposta pena maior, qne a multa até cem mil réi , pri­
sno, degredo, ou de terro até seis mezes, com milita
correspondente á metade (I'este tempo, .ou sem ella, e
tres mezes dc Casa de Correcçiio, ou OaJcinas Publi­
cas, onde as homer (2).

§ 8,0 Oiridir o seu Districto em Quarteirões conten­
do cada um pelo mcnos vinle cinco casas habitatlas (3).

A!'t. 13. Sanccionado, c publicado o presente Lo­
digo, proceder-se-ha logo li Eleição dos Jllize de Paz
nos Oislrictos que forem noramente crrados, ou alte­
rados}-os quaes durarão até as Eleições geral's sómenle. "

SECÇÃO 11.

DOS ESCRIVÃE OE PAZ,

Art. 14. Os Eserivãrs de Paz devem ser nomeados
pelas" Camams Mnnicipacs, sobr!} propo. ta dos Juizes
de Paz, d'enlre as pessoas, que, além ele bons eo lumes

(~) O processo d'p les termos de egurnnça é feito na. con­
formidade do art. H2 do Reg.

(2) O procc so de contravPllções ás Po "lUrnS, e elos crimes
Ile que trata este paragrapho, :wha-se ordenado no art. ~2S

do Heg. - N'cslcs crime póde o rtio livrar-se oito, excepto
o que ror vagabundo, e sem domirilio. Arl 37 da Lpi d::
Rpr., e 299 p. 300 do Hrg. - Vide o AVI'. de iS de Outubro
de '1844, e:2 de SelemfJro de ~847 -

(3) E ·ta attrihuição é printlil'a dos SU:ll!el gados. Arl. 63
S3 do Re,.;.

TOMO L ~
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e vinte e nm aonos de idade tenhão pratica de pro­
cessos, ou aplidão para adquiri!· a facilmente (1).

Art. 15. Aos E crivães compete (2) :

(~) Pelo art. 9 da Lei das Bef. devem estes Escrivães ser·
vir perante os Subdelegados, sopre cuja propo~ta serão no­
meados pelos Delegados. Mts. 18 e H do Reg. - Devem
ter as qualidades requeridas pelo nrt. 43, que são as mes­
mas exigidas pelo presente, sendo Il sua conservação ou de­
missão reguladas pelo art. 4.4 do Iresmo Reg. - Podem ser­
vil' ao mesmo tempo com os Juizes de Paz, segundo o art.
9·1 Cla dita Lei, se estes não preferirem tê-los separados na
fórma do art. 119 do Reg, ca o em que serão nomeados na
conformidade do presente art., e do já citado 42 do Reg. ­
Tambem d'elles se servem os Chefes de Policia nos casos da
ultima pnrte do art. 16, devtJndo porém cumprirem o dis­
posto na 2.· parte do art. ,17 do ohredito Reg. - O eu pro­
vimento é gratuito. Lei de 45 de Outubr.o de 118'27.-0mes­
mo foi decl.lradl1 pela Port. de ,13 de Outuhro de 4S30, que
diz serem alies isentos dos novos e velhos direitos.

Por Av. rle 7 de Março de 'IS03 foi declarado que os Es­
erivães de Paz, de que trata o art ,19 do Reg. de 31 de Ja­
neiro de ~ 84'2, podem perder esse emprego, 'lO caso de se­
rem demillid05 do que accu1llulão de Escrivães dns Subde­
legados, porque lHluclle depende deste, ou porque são cha­
mados a servil' perante os .Juizes de Paz em razão de se­
rem Escrivães dos Sllhtlelegados, mas que, qunndo o Escri­
vão de Paz já o era autes I\e ser Escrivão da Sllhtlelegacia,
nos termos do prescnte al'I. ~ i e lia Lei de .) o lIe OutulJl'O
de .) 827 ; ou quando nomeado em virtude do art. 19 e 42
lIo citado Reg. não pólle perder o olIkio sem erro compe­
tentemente provado, emuora tenha ido demillitlo do cargo de
Escrivão da Suhdelegacia.
~a falta de E cril'ães de Paz ou da Deleoacias e Subdele­

gacias, por não hal'er fluem flueira servir tal emprego, deve
servir interinamcnte de Escrivão o rle algum dus outros Jui­
zos, a qucm esse serviço for pos ivel. Av. tle ·16 dc Outuhro
de ~8M. - Véde os nrts . .)9, 4'2, c 44 do Reg. n. 'l'20 e os
Avv. ahi cilndos.

(2) O Codigo do Processo não os privou das allribuições
que lhes concedem as leis em materias ciris. Avv. de 1)4
de Alíril de '183,;', e de I.\. de Agosto de 'IS38. - Ta Fre!!ue­
zias, ou Capellas fóra da Cidades, ou 'ilIas, senem de Tàhel-
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1. Escrever em fórma os Processos, Omeios, Man­
dados e Precato rias (l).

2. Passar procurações nos autos, e certidões do que
Dão contiver segredo, sem dependencia de despacho,
eom tanIa que sejão verbo ad 'l.'erbum.

3. Assistir ás Autliencias, e fazer n'ellas, ou fóra d'el­
las, citações MI' palavras, ou por carla (2).

4. Acompanhar os Juizes de Paz nas ctiligencias d·e
. cus omcios.

Iiãe de"noLa nos seus rcspecth'os Di tricto ,e umulatiyamente
com os Tallelliae do Termo, sem dependerem de di tribuição
~s e criplura lanada por elle . Lei de 30 de Outubro. de
'1830, e Av. de 21> de Outubro de ,1850 - Quanto aos sa­
larios que perceltem, vida o !leg. de 3 Ilc Marçu de 4851>. cap.
7.-Deveraou ar do igmtl publico nos ill trunwnlos e escrip­
turas que fizerem, r cI verá fazer-se o termo delle perante
a autoridade, que lhe deferir o juramenlo. Av. do 1.0 de
Ago to de 1831. - ao isenlo do seniço aclil-o da G -.,
mas deyem ser incluídos na li La de reserya. Art. 12 § 1 da
Lei de '19 de SelemlJro de ,1850. - O seu carlorio é o ar­
chivo do Juizo de Paz, d I'enuo os Jllize entregarem ao E ­
crh-[IO quaescfuer papris, exigindo delie as caulellas que jul­
<Tarem cOllYeniel11es rara e eyilar o extnlyio. Av. de IS dr
Dezelllhro de 1832 - 1\ao pudem o pai e o filho ser, um
Juiz, e outro Escriyão conjllllctal1lenle. Av. de 4211e 1 Toyem•
IJro de ,1833. - TaO podem ser Adl"'ogados. ÀI'. de 21 dr
"Toyrmbro de 4835.

(4) Em Ay. de 17· de Agosto de 1838 decidio o Governo
que, s ndo suspeitos os Juizes de Paz do Dislriclo da culpa
e do uomicilio, e devolnndo- se. o proce so ao Juiz de Paz
mais i inho, deyia e crever n'elle o Escri"ão do juizo sus­
peito, (' não o do formador da culpa. TIoje rrue o Juizes
de Paz nao são mai competcnte' para formarem a culpa,
u\; istem arena os l'unuall1rnl0. do ci!. Av. para se decidir

no mesmo enliclo {juauto aos outro aclos da slla compe­
tencia.

(2) O U'o de pe1'l1iÍtlir- (' aos Escrimes e Officiaes dr
Justiça do Juizo de Paz fazerem citnçõe c mai diligencia,
sohre lle<Tocios perlt'ucente ao municipal tem ill0 ahu,h·o.
ilI gal, c em prejuizo das parle, ppla nullidade de la .
<Jrlos praticados por OtTieiars incomp lentes. .\ I". 11(' "l cI"
.lnnriJ'o de 18tO.



~u CODIGO DO I'ROCE 'SO CRíMTC\L.

SECÇÃO !lt.

o • I 'SI'ECTORES DE QU,\,IlTf.JI\ÕE5-.

Art. 16. Em caua QLlal'tcirlio haverú um Inspeclor~

nomeauo tanlbcm pela Camara l\funieil}al, soure pro­
posta uo Juiz de Paz, cl"tlJJlrc aS ppssoa bem conceitua­
das do Quartllirão, e CJue scjúo maioll' ÚC vinle e um
annos (I).

Arl. 17. Elles serào uispen:;auo ele todo o serviço
mililar de primeim linha, das Guardas Naeiouat>s (2) ,
e só servil'ão um anDo poli -ndo ('seu ar· se no caso ÚI'
sel'cm immediatamcnte reeleitos.

Arl. 1S. (;01l1 petem aos ln peclorcs as pgL1iole~
altribuições (3) :

1. Vigiar sob,'e a prevençào dos e.rimes. udmoeslan­
(lo aos comprehendidos no ArL. 12, §:2 para qne l~

cOl'I'ijà{J i e quando o nfw façào, dar di:;SQ pi!rte cir­
cunslanciada aos Juizes de Paz rei3peclivo,.

2, Ful..l'J' prell(ll:r o:; criminosos elll flagrante ddi~:tOT

(~) Em irtuLle do art. 9 da Lei das R r. serve'lll os lus­
peetores de Quarlcirno pel'3nte os Subdelcgados, obre cuja
propo ta 5;\0, nomeados pelo Del~"atlos; porém Lam!Jem ec
en'em d'elles os Juize de Pa7- no cxcrcicio de suas a1flÍ­

huiçõ'e. Art. 91 da cilada Lei das BcI'. - A P soas que
hOll'verem de er nomeadas para ln pecLorcs de QlIarLeirao
devem ler as qualidades exi"idas neste urt., e nã,n ser com·
I'rehendida na e~pecificaçao da ultima prlrte do !ll't. 4·3 do
Reg. - O Dec. de 8 d Maio de 1833 mandou que 11 assem
do dislinclivo de que usavao os Dei gado, conforme o De .
de H de Junho de lS31. - Mandou se que tivess m nas
portas a antiga taboletas. Av. de 14- de Fevereiro de i 839.

(:a) Quanto á G N. foi e la di pen a confirmada pela Lei
de i 9 de Setembro de i 850, no %2 do art. .u.

(3) 1 o art. 66 do n.eg achao e tamuem espeeificatla es­
las attriuuições. - Suo obrigados á lljudar ao Delegado!'
na organi~açao das li tas para juraLlos, daudo-Ihes {IS P

ularecimenlos que exigirem. Arl. 2~5 do Reg.
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o:; pro~1Unciatlos DfLO afiançados, ou 05 condemnados­
á prisão (i).

3. Observ.ar 1 e gual'(]ur as ordens. e instrucções. que
lhes forem dadas pelo, Juize.' de I'a~, para o bom dp ­
€mpenho d'e tas suas obrigações (2),

Arl. 19. }<'icão upprimiclos os Delegado..

SECÇÃO IV

IlOS Oli'l'ICI.IES DE 11'::iTIÇ I nos JelZE DE PAZ (3).

Al't. 20, I~sles Omciars senIo nomeado pelos Juizp
de Paz, e lantos fJuanto~ lhes parcc' rem ba lantes, pa­
ra o desempenho das suas, e da obrigações do ln!'­
pectol'es.

Ar'!. 21. Aos Olnciuesde Jusliça r.ompde:
1. Fazer pessoalmente .citações, prisões, e mui di­

ligencjas (4).
2, Ex.ecutal' Iodas as ürdel1s do seu Juiz.
A,'t. 22. PUI"[] pris:lo dns delinqllenlps, c para tes­

temunhar qualquer Jac[o de sua cOlllpetencia, poderão

(I) \iuando lJou\'erenl de desempenhar o que lhes iucum­
ile esl pa1'l1grapho, devem empre"a!' os Oillciaes de Jus·
liça, e este pOl'an cm execuçao o di po lo no art. 22 do pre­
ilenLc Cod. Av. de 6 de Março de '1034.

(2) Devem lambem observar a ol'(len- do ubdelc"ado.
ÂrL. 66 ~ 3 do Reg.

(3) Este Officiae, continuando:í sen' ir perante o Jui­
ze' de Paz, pa árào á ser do. Suhdell?gado , que os nomeão,
demiltem, e di tribuem o scniço do me mo na couror
midade do art. 52 do Reg - Tambem se ervem d'el1e­
(lS Delegados, cumprindo·lhe eulao dar d'i 50 parte ao,

ubdclegado, eg~lDdo o di po to pelo art. 17 do dito Reg.
- Ninguem é obri"ado á acceitar a Domcaçiio para tal car­
go Av. do 1.0 de Selemh!'o de 183.\... - O que o exer­
cl?m são isenlo do seryiçn aclivo da G. N. ; porém o Go­
verno pôde limitar esta isenção á um certo nllmero tI I?II('~.

Lei de ~~ de elembro de .1850, art. 1:2 § 5.
(4) V·ide nota J ao § 3 do art. 15.
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(;JS Omciaes de Justi<.:a chamar a. pes oa~ que para i Ú'

forem proprias . cestas ohedecerão, 'ob pena de erem
punidas como tlesobedientes.

C.\\'\TULO m.

D.lS PESSO. S ENCARHEGADAS DA AmIlNIS'l'RAÇÃ
J) \ JUSTIÇA NOS 'fER.'JO

SECÇÃO I.

nos J RAnos (If).

Al't. 23. São aptos para sel'W) Jul'ados totlos os Gi­
àadl1os. que palIem ser Eleitorc~, sendo de reconheci­
do bom senso, e probidade. Ex.eeptufLO-se os Senaclo­
I'C , Deputados Conselhp.jl·O" e Minislro- d'Estado lli"­
pu , .!agblratlos. (2) Oaiciaes tle Justiça, Juizes Ecc\e·­
-iastieos, \'igarios, I'resitl'enles, Secretarios dos Gover-

(I) Tenão csta CC1;ão soffricTo graDlle alteração nas c1íver­
.5a di 'posiçãe contidas erll seus arligos, á ponto ele erem
uus rc\'ogados, outro restringido ou ampliados, e latia
!inalmcule alterados pelo CUI). 1) da Lei das RoL, declarado­
pelo cap. 3 tIo Rer<, julgam" de maior tltilidacle a consul­
ta d'es-a nova Iegi lação sobre a maleria ; e por isso, a-
im como lambcnl para evitarmo a maior confusfio remet­

temo o leitor para ali, limitando-nos n'e le lugar á alguma
pouca nota, que no parecem indi. pen, u\Tei .

(2) Diz o Av. de 7 de Agosto de ,1835 que são magislTa­
dos, I1UO só os Juiz s letl'1dos, mas lambem os que o nlt(}
são, C/uues os Juizes ?rlunicipaes, de Orphaos e de Paz; por­
que, além de se enlender em generalidade por maO'islrad(}
todo aquelle que lem e exercita alguma porção d jurisdic­
I;ão c autoridade publica na admini lfaçiio da Jtlstiça ( Mello
Fl'eire, ln l. Jur. Cil'. Luz., liv. ~ o, til. '2, § 1~ ; Pereira
e SouzaTDic. Jur.), sem!)re na Lei antiga e moderna
'e desiNnavão d mugi h'ados os Juizes territoriae e locae
da Comarca e TermQs. - Vide os AvI'. de 1'2 de Març().
de ~836, e 2~ de Janeiro de ~8U, e tambem a Cire. di
~() d Janeiro de 484L
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nos das Pl'ovillcias Commandantes da.s Armas, e dos
Corpos de pl'imeira linlaa (1).

Al't. 24. As li. las dos Citladãos, que estiverem nas
circunstancias de serem Jurados, serão fcitas em cada
Districlo por LIma Junta composta cio Juiz de Paz, Pa­
rocha, ou Capellão, e o Presidente, ou algum dos \'e­
readores da Camara Municipal respectiva, ou, na falta
d'estes ultimas, um homem bom nomeado pelos dous
Membros da Junta, que estiverem presentes (2).

Art. 25. Feitas as li las dos referido Cidadãos, se­
rão afliXildas á parla da Varochia, ou Capella 'e pu­
blicadas pela impl'cnsa, cm os lugares em que a haja,
e se remetterão [lS Camal'as \\Iunicipaes respectivas, fi­
cando uma copia em poder do Juiz de Paz pam a re­
visão, a qual deve ser yeriUcaela pela referida Junta,
todos os annos, no dia primeiro ele Janeiro.

Arl 26. A revisio tem por fim ;

(4) AI! 'auo pelo UI'L. 27 Lia Lei da ReL ViLle o art. 2H
do Reg. - A. ex epçao do prest'nle urL. quanlo aos Depu­
tados, nuo cOlllprehenue o. pro,-inciae.. Av. de 22 de Se­
lemllro de ,1835. - Os Omeia ue Justiça excluídos das
li las do Jul'udo SilO os de ignado no arL. ~O, 21. 4.:
42, e 43 d't' le Cod., 1"7 e 52 do Reg . nao se eomprehell­
denclo enlre o mesmos o E crivãe e TaJ)clliães A,-. tle
~ I de Ahl'il de ,18 \1.. - Os supp\enles dos Juize de Paz,
Delegados e SltlJdelegado Ilão fio e u.o do cal'go de .lu
rado, enão quando eslfio el11 exercicio. Av. de li d ,laio
de 4843. - Nilo podem ser qualificados laes o Juize
de Paz dentro dos qualro anllOs da ua jutliQalul'a. Av. de
~5 de de Fevereiro de 11837; exi tem porém o Aw. tle Hi
de Dezembro cl '1835, e 7 de Janeil'o de 48.tO, que só o
isenLão quando elJl ex rcicio. - Os pl'Olluuciado deI-em st'l'
qualificado. Av. tle 28 de Julho de ~ 843. - Os t'mprrga­
do publi-co qw· deíxão o eu empre"o para en-irem
no Jury, recel~1l1 o seu ordenado por inleiro duranle es e
tempo. Av. de 1> de .Junho de 4835.

(2) E le art. e o se". forão re,'o"ado pelo art. 28 e ~9

tIa Lei dll.1 Rer. Vide o arl. ~z5 á 229 do Reg., e mai
os arts. ~30 á :234, e ~36 fi 239, r !ativamenle á oulras fune­
ç,ões da Junta revi'. ora.
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1. Inscrever nas listas as pessoas que forão omitti­
!las, ou que denlro do anno tivel'em adquirido as qua­
lidades necessarias pam Jurado,

2, Eliminar as que tiverem morrido, ou que se tive­
rem mudado do llistricto, ou que tiverem perdido a&
qualidades acima apontadas, Com estas listas refor­
madas se praticará o mesmo, que se fez com a primei­
ra indicaria no artigo antecedente,

ATI. 2-7. As Camaras Municipaes com os Juizes de
Paz, e Parochos, logo que receberema!i list.as par­
ciaes dos Districtos, formarão uma lista geral, excluindo
sõmente d'ella os que notoriamente não g zarem de
conceito publico por falta de intelligencia, integridade
e bons costume~. Se porém em algu mTermo, ou Ter­
mos ainda mesmo depois de reuuidos, como dispõe o
ArL 7, resultarem apenas 60 Juize de Facto, ou pou­
co mais, de sorle que nào bastem para supprirem as fal­
ta", que pUI' vcntul'a OCCOI'I'<lO, se ampliará a apuração
até numero tal, que seja sufficiente (l).

Art. 28. Havendo queixas da parte de alguem, ou
por ter sido inscriplo, ou por ter sido omitlido nas lis­
tas, é do elevol' das Caloaras cOlTigil-as, eliminando ou
inscl'cvendo os seus nomes (2).

AI t. 29. O nomes dos apurados serão lançados em
um Livro destinado particularmente para esle fim, e se­
rá affixada nas portas da Camara Municipal, e publica·
da pela impresa, havcndo-a, lima relaçt'io I~ontendo pOl'

oJ'(Jem alphabelica os nomes dos Cidadãos apurados (3).
Arl. 30. Passados qllinlH dias da publicação da

(4) Revogado pelo ciL arL 29 da Lei das Ref. Vide
o art 31 da me ma, e 2':13" do Reg, quanto á base para a
formação de um Censelho de Jurados.

(~r Os arts. 4OI e -I O~ da Lei das Ref estabelecem o com­
petente recurso contra a indevida omissão ou inscripção na
lista geral dos Jurados .

(3) Sobre a l'ormação da lista geral veja- e, além do res­
pectivos arts., da Lei das Ref. e Reg. já cil., o Dec. de ~6
de Junho de 1850.
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listas apuradàs, as enmaras Municipaes farão lmnscre­
ver os nomes dos ali, taelos em pequenas cedulns todas
de inual tamallho (I).

Art. 31. Preparadas aI) cedulas na fórma do artigo
alllecedente, as Camaras Mnnicipaes no dia seguinte,
á portas abertas, com assistencia do Promotor Publico,
malldarflo ler pelo seu Secretario a lista dos Cidadãos
apurados; e á proporçãu que forem profel'idos os no­
mes, o Promotor os verificará com as cedulas, e os irá
lançando em uma nrna.

Esta urna se conse.rvará na Sala das Sessões I fecha­
da com duas chaves diversa, uma .das quaes terá o Pro-·
sidente da Camara, outm o Promotor.

Art. 32. Tudo quanto nos Tel'mos compete ás Ca­
maras Municipaes ácerca das listas dos que podem 01'

Jurados, será praticado nos Julgados por uma Junta for­
mada dos Juizes de Paz do fljstrictos, flue n'ellcs hou·
verem, da qual será Prel'Jidentc o Juiz de Paz da Povoa­
ção principal, ou cabeça d'ellcs, c: Secretario o seu
Escrivão.

SRCÇÃO 11.

DOS JUIZES MeNICIPAES.

Art. 33. Para a nomeaçã.Õ dos Juizes Municipaes,
as Calltaras i\fnnicipaes respectivas farão de tres em
tres annos uma li ta de Ires Candidatos, tirados d'en­
Lre os seus habitanLes formados em Direito, ou Advo:
gados habeis, ou outras qual'squer pessoas bem con­
céituadas e instruidas . e nas faltas repentinas a Cama­
ra nomeará um, que sirva interinamente (2).

_ r'l) Este art. e os seguintl?s achão-se alterados pelos arts.
'230 alé 'l::l9 do Reg.

('l) E te art. foi revogado pelos art . ~ 3, ~ <\', e ,19 da Lei
das Ref. ; sendo a nomeação dos Juizes Municipaes feita na
conformidade dos cito arts. ~ 3 e ~ 4 "da Lei, 33, 3<\',35,36,
37, 38, 39, e <\,0 do' Reg. ; e a dos supplentes, que substi-
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AI't. 34. Eslas lisla serão rcmeUidas ao Go\'ano
ua Província onde e tiY\~I' a Corle e aos Presidelltes

(uem aquellcs JuizC', egumlo o disposto nos arls.IS e I\:J
da mesma Lei da R f., e 55 do Heg. - O Dec. n. 2012 d'
4- de I'Íol'embro d' ·1857 e'tabelece a maneira por que dere
cr Ceita a nonleuç,iú do obreditos upplentes, e dá outras
pro\'iuencia a respeito. - SJo substitutus uos Juizes de Di­
reito. Arls. 5lS, e '2'1>1 ~ 40 do !leg. - Mas, quando os ubs­
lituircm, fi im \lomo aos Chefe de Policia, perceberão o.
ordenados, que como Juizes Muuicipae percehiJo, c fi "ra­
tifiefll'õe- do Juizes d Direito, ou Chefe d Policia subs­
tituidos, e nunca o ordenado, ainua quando esle' o uno re­
cebão. Dec. de 26 de Julho de 1850, ar!. '::8. - E' iu­
eompatil'el o sen cargo com o po lo de Coronel Chefe de Le­
gião da G. K. Dec. de 6 de Fevereiro de ·183 L - Ue"tam­
bem incompalirel com o1llcio tIl' Fazenda. Av. de ·15 de _\.bril
de -1834. - Siío dispensados do sel'dço aelil'o da G. K.,
porém devem ser in luidos na li ta de reserva. ArL. 1'2 § 3
da Lei de ,t9 de Selelnhro de ISl10. - São compctenle pam
nomearem os TalJelliaes do Judicial qüe tem de servir pc­
rante elles. Av. de ,ltdeDezenilJrode·1847. - O sllpplen­
te do Juiz Municipal não o é do de Orpbiios, quundo as 1'U'
ras estão eparadas. AI'. de ,14 de Olltuuro dr 48-1·1.­
O Juiz Municipal, u,bslituindo o do Cível, exerce a suuju­
ri dicção COI11 a meslJla amplilude com que furia esse Juiz.
A\', de 114 de Outubro de HH4. - ';10 -é incompalivcl a ac­
cumulação da jurisdicção Cil'iI e Criminal. Av. de 'llS dl'
Outubro de 484.1-. - O" supplentcs podem er demillido pe-

,lo Pre identes de Provincia, quando duvidem de ua ido­
neidade, uma v z que ainda não lenhão pre lado juramen­
10. Av. de '2 de Novembro de '1841.. - O Padres, em quan­
to e tii"o parochiando. niío podem exercer a fUllcções de
Juiz Municipal, Orphãos, &c. AI'. de 6 de m'elllbro de 4SH.
- Julgão egundo o valor do cousas demandadas, e Dão
pelo que depois accre ceI'. AI'. deBde Fevewil'o de 4845.
- TCI11 dons mezes para apl' enlarem S1l:IS licenças ao
Presidentes elas ProvincÍils.AI'. de l!l. de Maio df' IS4Y"
- '6 depois de suo ten1arcIll a pronuncia, é que podem ad·
mittir a del'eza do réo, o flue DaO illliib todavia u jllncç1io
de algum docLLrllcnlo. Av. de 18 de Maio de ·18\lS. - O
quatro anno contão- e do dia do exercicio clfeclil'o, r (ju­
dos elles, não endo r conduzido , ~ão uiJstilllido, pelos
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!~rn Conselho \las uulras para ser nome-ado (]'cntre os
lres Canuitlalo UIll que deve ser o Juiz 1IuIlicipallfo
Termo (I).

respectivos SuppJente Circo le 27 de Junho de 48\.6. ­
Não se lhes conta, para o acces-o ú Juize de Direito, o tem­
po de interrupção por licença, ou molestia, que exceder de
ei meze, durante o qualrienio. Dec. de 26 de Outuuro

de 1850. -' Compele-lhe o vencimento de e tada, quando
. ahircm da terra de ua resideucia. AI'. de S de Julho de
.1846. - Ao EmpreCTado publico, sen indo de Juize Mu­
nicipaes, niio se a.hollilo faltas. AI'. de 17 de Setembro de
'1IH6. - Os ubstituto d'estes Juizes e dos Orphãos, não
estando ell1 exercicio, podem servir de Ver adores da Ca­
mara ~Iunicipal. AI'. de H de Abril de 18.i7. - Pelo Av.
de 115 de Maio de 18.\.7 se declara quae o direitos que
del'em pagar os Juize Municipaes reconduzidos ou nova­
ment llomeado. - Sendo reconduzido não pagão o 30
por cenlo, alvo tendo maiore vencimentos. AI". de 9 de
Outubro ~ 4847. - São in truidos pelo Juizes (le Direito.
An de 10 de Junho de 4813 e H d Abril de 1844. ­
Niio podem er .!uize com E crivâe cujo parentesco é mui
proximo. AI'. de 28 de Julho de 48i-3. - 110 da Capital
compete substituir ao Juiz dos Feilos da Fazenda, estando
impedido os Juizes de Direito ficando lodavia á exer erem
as demais funcções, que lhe perlenção. AL de '2 de ,Ju­
lho de ,I ~·3 - Estando lodo o Juizes supplente impe-

• dido, uh titlH'-o interinamente o Vereador mai votado, &c.
AI', de '26 de OutuLro lIe '18-i3 ; e entra em exercicio debaixo
do juramento pre tado quando toma po e do cargo de "erea­
dor. Av. de 20 de Setembro de ·1843. - Niio é in ompa­
tive! o ell caroo eOIl! o cx('reicio do emprego de ecrelllrio da
Camara. Municipal. Av. de 'W deSetemuro de 4843. - rem
eom o i\Iag~ terio no Curso Juridicos, uma vez que o em­
pregos e deviio ex('reer no I11e mo Termo. Av. de _6 de
Fevereiro de 11836. - Jui? Municipal que e retira do
lugar d ua juri dicção em licença, ainda me mo alle~ando

0101 tia, nenhum direito tem ao respectivo ordenado (o
que é applical'el a todo o malTi trado l. v. U. 44~ de 24
'de ,Tulho de ~ 854.

Vide os art . 43 a '21 da Lei da RoL e nota..
(~) Este art., llem como o antecedente, foi revogado p

lo árt. ~ 3 e ~ de L 'i da .H f.
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Al't. 35. O Juiz Municipal tem as seguintes altri­
buições (1) :

1. Substituir na Termo ao Juiz de Direito nos seus'
impedimentos, ou faltas.

2. Executar dentro do Termo as Sentenças, e Man­
dados dos Juizes de Direito, ou Tl'ibtlOaes (2).

3. Exercitar cumulativamente a jurisdicção policial.

SECÇÃO UI.

DOS PROMOTORES PUDLH;OB (3).

ArL 36. Podem ser_Promotores os que pouem ser
Jurados i entl'e esLes serilo preferidos os que forem ins-

(~J E ta attribuiçõe farão ampliadas pelo art. 47 da Lei
das Rer. Vide os arts 64- e 214 do Heg. - Compete-Ih s
além d'i so processar, até a pronuncia inclusivamente os
crimes designados na Lei de '2 de Julho de 1850, e Reg. dr
9 de Outubro do me mo anno - O Juiz Municipal no de­
sempenho da attribuição que lhe confere o ~ 2 d'eslc t.i" ••
do Cod., deverá regular- e pelo Cap. H oas Disposiç.õe.
Criminaes do Reg. - Os conflictos de jurisdicção, que hou­
verem de su citar-se entre elle e o de orpbãos, deveriio ser
decididos na conformidade do art. 5.0 • ,II da Lei de 3 de
Outubro de 4834, e art. 6,\ do Reg. das Relações. Av. de 9
de Dezembro de !1835. -

('2) Por este paragrapbo forão rrvogados os aÚs. 40 e II
do'Cod Crim. Av. de 24 de Outubro de ,1833.

(3) São dispensados de todo o sel'\'iço da G. N., não obs­
tante acharem-se alistados (na lista da reserva l, quando
voluntariamente se nilo prestem. Lei de 49 de Setembro de
4850, art. H, § 2, comh. com o art. 42, § 3. - Compete­
lhes accusar os Empregados Publicos omissos e negligen­
tes no desempenho de suas obrigações. Av de 4'2 de No­
vembro de 4833. - Mandou-se que e lhes entrega sem
gratís quaesquer documentos, que exigi sem na qualidade
de Promotores, e em desempenho destelugul" Av. de 21
de Julbo de 4834. - Devem e peeifieadamente reqllerel',
como o fazem as partes, tudo quanto é proprio do exeTcici.()
da suajurisdicção, e que se co~luma exped por despachos,
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{ruidos nas Leis, e l'enl0 noml-'arlo::. pelo Govemo ua
Côrte, e .pelo Prcsidcnte nas Província. , por tempo de

rescnTando o uso d'Omcios para quando tiverem á demandar
indislinclaml'llte, sem referencia ú processo, ou ca os es­
pecial' , algumas pro\ idencias á u m da admini lrac:iio da
.lu liça em geral. Av. de 15 de Novembro de 4831, com
a disp<! ição do qual se conformou o art 2'21 do Reg - ão
podem encarregar- e da dl'feza d'algum réo, porque a pro­
fi sao de Advocrado m causas crime se não pôde bem com­
binar com o desempenho das attrilJuições marcadas nos art .
37,73.74, 238, 2~1, '279, 329, e 33.5 de le Cod. salvo se
o réo for alguma d'aqucl\as pc soas, á quem nijo poderia
aceusar, e á qucm . ourigado á tlefendl'. Niio <io obri­
gados á asai tirem li e sões do. Juratlos, cm que não ti­
verem de fazer accu arõc . Av. de i 1 de Novem!Jro de 1835.
- Nao póde er admillido o qucixo'o ii accu ação do réo,
quando' n50 ti\-er comparecido á chamada, olTieiando estes
ã revelia na fúrma da Lei. A\'. de 2 de i\ bril de " 3<1 ­
OrdrDou·se ao da Cõrlc. que vi ilu se a prisões, ao menos
uma vez cada mez, afim dr promover o uem da .11L.tiça, e di­
ligenciar a soltura dos réo que, tendo cumprido suas en­
tCD<;as, por falla ele mcios n,io Iralão eI'aquclla. A . ele 20
deOutullro de 1836. - Quando figurao como parte em con­
formidaele dos arls. n, o 2ítl deste Cod., poelem inlerpor
a appellaç,io dq" uma entença appellaycl no lcrmo do art.
301 elo dito Coei. Ay. d~ ti de _olemLro eI ·IS3(i. - Não
sào obrigado [I ir preslar juram Dto na Secretaria. Port.
de , 3 de I\goslo de 1833. - i':ao podem. 01' os Secretarios
rlo COyer)lO. Ay d 26 dc ~lai(\ ele 183:1. - Não poden: er
reeu auos por sus[)eit.oB ma illl pelo motivos c poci Ica­
dos no arl. 6il dosle Cod. Av. de 7 de Maio de 1841. ­
Promovendo elles os lermos da accu a<;:10, á que tinha igual
direito o dl'lluneianl particular. oll ervu- e o di po. to no
Ay. n. n de 8 de Julho dc 18l.2. - NilO Be lhes conla
como ex rcicio, para o accesso ti Juizes de Direito o lempo,
em que tivcrem o upado em qualqucr outro empl'ego
ou eOJUmi sao Dec. de 26 de ., ulho de 1850. - Nao sao
ollriTTados Ú residirem em um ponto determinado dc suas
Comarcas. Av. de í de Julho de 18'~S. -:\' elle devem ~~r

intimada p 'lo E crivãe, da Rrlação a Sentrru:as crimes
na mesma proferida , e logo depois que o forem. AY. dll
3 dr Abril dr 1843.•



30 CODIGO DO PROCESSO CRIMINAL.

tres annos, sobre proposta tl'iplice das Camaras Munl­
paea (1).

Art. 37. Ao Promotor pertencem as attribuições
seguintHs (2) :

§ 1. Denunciar os crimes puhlicos e policiaes, e ac­
cusar os delinquenles perante os Jurados, assim como
os crimes de rel1uzir á escl'avidão pessoas livres, car­
cere privado, homicidio, ou a tenl<lliva cl'elle, ou feri­
mentos com aa qualificações cios Arls 202,203, e 204
do Cocligo Criminal; e roubos, caltímuias e injurias
contl'U o Imperador, e Membros da Família Imperial,
contra a Regcllcia e cada um dos seus Membros, coo­
tm a Assembléa Geral, e contra cada uma das Cama­
ras (3).

(1) A nomea~ão do Promolorl's Publicos é feila na con­
formidade do arl. 22 da Lei das ReL e 2-17 do Reg., 1'e­
voga~o o presenlc art.

(~) E la altriuuições serão desempenhadas na forma do
art. 2'21 do Reg., cumprindo-lhes mai o dispO-lo pelo art.
220 do mesmo. - AlélÍl d'cllas, incumbe-lhes promoy r
a accusação d'aquelle réo, cujos pl'oces os forem declara­
uos nullos, porque esla <.Ieclurac;âo não importa a aI! olYição
dos I11C mo. AI. de 3 de Outubro <.Ic 11833. - Tanto n'es­
te, como no arls. 73, 7L 279, 320, e 335 110 presenle
Cod. achão-se IH:'1lI expressados os ca os, cm que lhes COIU­
pele denunciar c promoy r a aecllsaçao d rim ,poi a to­
dos fi quem é incumbido dcnunciar os d liclo", lamhcm (,
da,]" a faculdade de prOIll(wel' o mais lermos do processo
ertllJlDal. Av. <.lc 40 de JlIlhode 4834, confirllladopelo art.
222 do Reg. '

(3) Os PrOlllolorcs PlIhlicos não podem deDLlllciar os de­
Iiclos elo responsabilidade, nom 1J1Iuosquer outros, poslo quo
p pecificados n~e 'le paragr:lpho e no 3.0 uh eqnenle, quun­
uo ellcs mesmo forem o offi'odido, e isto uinda que aliás
nlio tcnhão a inlcn<;ao de dar a denuncia e prOlllol'er a ae­
cu açao como parl , pOl'c]lIC ii ncnhulll cmpregado publico
é licito c.'ere l' o emprego ;I respeito de fac lo J}rÍvulÍl'amente
seu. Ay. c!cof(i de.lauciro de 1838,

Os Prolllolorcs sao lambem compelenles \lUa accusarem
a. tenlalil'as do crime., cuja aecusaçáo lhes é incumbida por
('ste art. 37 A\'. de i J ue Novembro ele ~ 851,
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§ 2. Solicitar a pl'isão, e punição dos criminosos,
e promover a execução das Sentenças, e dos Mandado
.ludiciaes.

§ 3. Dar parte ás Allloric1alles competentes das ne­
gligencias, omissões, e prevaricações dos Empregados
na administra ào ria Jl1stiça.

Art. 38. No impedimento ou falta do Promotor o
Juizes Munitipaes nomearão quem sirva interina­
mente (1).

SECÇÃO IV.

DO ESCRlVÃE (2) E OFFICIAES DE JU8TlÇ1 DOS JUIZES
AIUNICIP.\ES.

Art. 30. Os Escl'iviies das Cidades, e Yillas, que
servcm perante os Juiles Joeaes, e Ou\'idores das Co-

(I) Pe1'lruc hojr esta nomeaç~o aos Juizes de Direito. Aris.
I~ da Lei das BeL, e :!18 dq Reg. - O juramento do in­
terino . deferido por quem o nomeia. Ax. de 11, de .Junho
de IISI.2. - Sohrc quando possa o Juiz llrDireito fazer a ,0­

hrruila nomeaçao, vide o .h. de"28 ele Junho ele 1813.
I,:!) ride o al't. IS:! do J ei:' Esle Escril aes lamLcm 1'­

I'em prranle os Che~'s dr Policia e Delegados, em. ,irllldc
dos arls. ·16 e 17 elo elilo Heg. - Determinou o numero qur
dedão ler a Yillas cn'adas depoi da puhlicação deste Cod ..
o Dee. do 4.0 dc J\Jan;o de ,1833. - Drvrm fornrcc]' gra­
tuitanwnte aos ClIllcrllll'(,o; das lIendas Naciol1ac's todo os
documeutos, e franqucnl'-II1t's drnlro dos seus cartol'ios os
l1utll' e mbi, pap('is I1r('c~:-arios para pl'(lceliHCm a fJlialquer
l'xame fis(~al. Port. dr ~ de Sl'!l'lIIbro tle 1833. - ~Ilb­

sistc a Lrgi:-Iar;iio anlerior a IWfleitn lir sua l10meaçrJrs e
prol'imcnllls PoJ'L. dr G dr Srlrlllhrn de 1833, e Av. de '24
de Novcmbro de I83 ~ - Em onl'lIl'lnidade tio lIrg. lie 3
de .Jllncil'o de 11833, os l':scril'.jrs eX-lIfJicill dcvem promo­
\,er II 1'('II1('s.-n e c"lIcdicnlc tinI- aplll'I\'II:Cll'S l'l'illleS, f1r'i,nc!o
a cargo tlus parte o pag:1l11pnlo do sl'ilo e porte do correio,
e em !,rc'juizo dcllas a dl'mora que nc\lc lil'erern ; d yelllh, II

dilo pa!:!ameolo ,er rr:ilo flor l~"/lla lias lIr przas el('nlnlles
dn ~Iinislerio da Jusl:ça, qIHlIHI" os nppC'\Ianlcs forem no-
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marcas, conttnuarão a servil' perante os Juizes de ni­
reito, e Municipaes, lanlo 00 Crime, como no Civel.
em quanto bem desempenharcm uas obrigaçõés, cQn­
forme a Lei tle OIne de Oulubro cle mil e oitocentos
vinle e sele (1),

Art. 40, Os E:;crivães, que srl'virem perante o.
Corregedores c- Ouvidores rIo Crimc, e Civel das Rela-

toriamente indigentes, Av. de ~~ de Sel muro de 1840. ­
Pelo art. ~ 7 do neg, de '2 de Fevereiro de .18!f'2 servem pe­
!'Rnte o Juizes l\Lunicipaes', de Direilo, do Civel e de Orphãos.­
Pelo art. 101l da Lei das Rer. foi creado um Es rivao priva­
livo para o JlIry e para as exe lI<;ões, - Servem tanto no cri­
me, como no civel, conforme fol' a distriuuil;ão, Av. de 21 de
Outuuro de '18a3. - Pe.la Lei d' 29 de Novembro de 1841 no
art. -5." foi creado IIIll Escrivao pl'iralivo para os Feitos da
~'azenda Nacional - São i C1Itos do serviço activo da G. N.,
porém entrao na li ta de I'e erva. Lei de 19 de Setemhro d~

1850, arts. 11 e B ' Lp
('1) Nas ViJlas ultimamente C1'eadas nas diversas Províncias

do Imperio haverá dOlls Tauelliaes do -puulico, judicial e no­
tas, servindo o primeiro de Esçrivao do Orphijos e dos Re·
siduos e Capella , e o egundo de Escriviio das execnr.ões ci­
veis e crimes. Dcc de 30 de .Janeiro de 1834. - Emqnan10
pelo poder le"'islalivo mio for determinado o contrario, os Es­
criviies da Corôa c Lcazenda acional continuar Q a escrcvl'r
em todos o feitos relativos a seus omcios privativamente, co­
mo se praticara antes da pllblicaçao do pre. ente Cod. e Di p.
Prov., sem entrarem por'ml perante a Relal;ao cm concur.o
rom o E crivaes das appeilações, escrevendo 6mente nos
rei tos, em que antes escreviao perante a mesma Relação. Der'.
de 6 de Novembro d 1831·. - No impedimento ou falta d(l
algun Escrivi-ies_ do Juizo Municipal, aos Jl1izf's Municipaes
compete providencial' a serventia nos termos da Lei de 44 de
Outubro de 1827. Av. de ~H de 'ovembro de 183lt. - No
aso de impedimento temporario, deverao ser sllhstituidos pe­

las pessoas que os mesmos ,rllizes escolherem, na eonforrni­
úade da Lei de ,1,1 de Outuhrojá cil. - Av. de 20 deOutu­
111'0 de '1837 - Os E crivacs nao devem entregar autos ao~

que não forem ?dvogado,s O~I procII1'adores leg:llmente provi­
dos dos respectIvos audltol'lo ; salvo no ra o de os não ha­
ver, e serem as entrega alltori adas por despacho. dos Jui­
zes, f'te ..à.v. dr '1 de Outubro de 1838.
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çôes do Imperio, servirão nas mesmas Relações de Es­
crivães das Appellações, promiscuamente com os Es­
crivães existentes, e por distribuição em todas as Ap­
pe!lações Crimes, e Civeis.

Art. 4l. Os Oficiaes de Justiça dos Termos serão
nomeados- pelos Juizes l\Iunicipaes d'entre as pessoas
de sua jurisdicçãO, maiores de vinte e um annos (l).

Arl. 42. Serão nemeados, qua"(ltos forem necessa­
rios para o bom de"sempenho das obrigações, que es­
tão á seu cargo.

Ar!. 43. A estes Oficiaes compete executar as 01'­
uens, e despachos do Juiz Municipal, e do Juiz de Direi­
to quando esliver no Municipio (2).

CAPITULO IV.

DOS JUIZES DE DIREITO (3).

Ari. 44. Os Juizes de Direito serão nomeados pelo
Imperador d'entre os Bachareis fOI'mados em Direito,

(,)) Vide o art. l:i I do Reg., e Av. de 5 de Agosto de ~ 83~.­

Não tem ordenado. PorL. de 8 de Julho de 18i:l.\..-Devem con­
tinuaI' a pagar novos e velhos direito, tl0r nào haver motivo
que os desobrigue. PorL. de ~ 3 de OULubro de ~ 835. - São
isentos do serviço activo da G. N., porém enlrão na lista da
reserva. Lei de ·19 de Setembro de ~8õO, art . ~ 1 e ~2 § 5.°

(2) E tam!,em dos Delegados, na fúrma do art. ~ 7 do Reg.
(3) Sendo Deputados á As enlbléa Proyincial, podem deixar

de tomar assento. Av. de 22 de Março de ~847. -A Lei n. 560
de ~8 de 1unho de ~ 850 estabelece os ordenados e graLificaçõe
que devem perceber, e dá providencias a respeito daquelles que,
sendo, removido , não entrarem Jogo no exercicio dos novo
Jugare , ou declararem que os não aceWio. - Marca o modo
de se lhes contar o tempo de elfectiyo exercício do emprego,
deduzidas quaesqner interrupções, a Lei de 26 de Junho de
A850. - A respeito do certificado para receberem seus ord~­

nados, vide o A,r. de 10 de Fevereiro de 18.\.8. - ReLi rando-
e do lugar de sua jurisdicção sem licença, ainda me mo alle­

"ando molestia, nenhum direito tem ao ordenado. Av. n. H2
de '24 deJulho de ~8õ4. - Sohre quando ub tituão ~ Che-

T0110 1. 3
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maiores de Yinle e dous annos, bem conceituado,
e. que tenhilo, pelo l11enos~ um anuo de pratica liO fô­
1'0, podendo ser provada por certidão dos Presidentes

es de Policia, e quaes deyão ser então os seus vencimentos,
vide o art. 53 do Reg., .e Av. de 9 de Agosto de 1844. ­
Servem nas Provincias de Auditores de Marinba nos julga­
mentos das questãe de Policia, 'aval. Lei de 114 de Agosto de
1840. - Servem igualmente de Auditores, em suas respecti­
vos Comarcas, para os julgamentos de ~mbarcaçães apreza·
das com Africanos. Lei de 4, de Setembro de '1800, art. 8.0 , e
Dec. de .J4 de Outubro do me mo anno. - São Auditores da
gente de guerra nas Capitaes das Provincia em que ba Com­
mando de Armas. Dec. de '12, e Port. de 28 de Ago to de
1833, combinados com aCire. deS de Noyembro de'18i-8.­
Devem communicar á autoridade Ecclesiaslica s nomes dos
Sacerdotes contra quem procederem. Av de 22 de Julho de
1833. - Idem á repartição da Guerra quando forem pronun­
ciados militares por crimes civis. Av. de 23 de Abril de ,1834.­
Julgão os processos crimes anteriores á l)ublicação deste Cod.
que já estiverem preparados para o julgamento definitivo,
convindo as partes nis o por um lermo nos autos, e recurso
das sentenças dadas nos ditos processos. Dec. de 22 de Ago~­

to de 1833, arts. '1.° e 2." - Não lhes competem a. Aposen­
tadorias que d'antes vencião os Juizes de Fóra e Olll'idores
de Comarca. Porto de S de Julho de 1S3/~. - Só devem esi­
gir a remessa d'autos pendentes em qualquer Juizo, (/uando
houverem de conuecer de recursos competentes, para eles in­
terpo tos nos termos da Lei, e nos casos cm que os processos
os devem acompanhar. AI'. de 21 de F vereiro de 1835. ­
.\Iandou-se declarar que permanecião' em vigor as disposições
do art. 2.° § '1'1 da Lei de 2'2 de Setembro de '1828, e do art.
:5.0 § 14 daL i de 3 de Outubro de 1834; tendo os Presiden­
les das Províncias, nos termos do art. 135 do Cod. Crim., re­
medio para suspender as licenças dadas pelo Presidentes das
Relaçõe, quando dellas resultarem inconyenieutes grave .
AI'. de 27 de'Junho de 183:>. - Ao Governo Prmincial com­
pete a deei ão obre. o contlicto de jurisdicçãO entre os mes­
mos, na fórma do art. 5.° § 11 da Lei de 3 de Outubro de
183L Av. de I i- de :\'ovembro de -1835. - Sendo perpeluo ,
não perdem os lu"ares, na fórma do art. ')55 da Con Lituição,
. enão em virtude de sentença, ou proferida em Juizo conten­
cioso, 011 no termos do art. ,,: . 7.n do ,\I'lo .\.thlicional, pe-
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.as Relações, GU Juizes deDireilo, perante quem tenbão
servido; tendo preferencia os que tiverem servido de
Juizes Mmücipaes, e Promotores (1).

la respectiva Assembléa Provincial. Av. de ~ 6 de Fevereiro de
~ 836 c 4O de Fevereiro de 1837. - Para sua matricula de­
vem, na .fÓTma do arl. J.O § 3.0 da Lei de ~ 8 de Setembro de
~·828, apresentar por i, ou seu procurador, a Carla original
daquelle lugar ao Pr~sidente do Supremo Tribunal de Ju. tiça.
Av. de'19 de Fevereiro de·1836. - Suppre.m os Desembarga­
dores em qualquer ca o oceUlTénte de falta. Av. i:le 46 de ~[aio

de ~836. - ~Iandou-se{)agaT a um seus ordenados, visto não
c achar elle ainda pronunciado pelos crimes por que f{li sus­

'Pen o. Av. de 9 de Fevereiro de 4837. - DeveJil seI' proces­
sados na fórma do Cod. Crim. os que excederem o tempo da
.licença.-Ayv.lle 5 de Ahril, 4 de Agost{), edo "'0 de Setem­
bro de ~ 837. - Pelas Cartas destes sómente se devem exi­
~ir os 30 mil réis de que trala 11 Tabella annexa á L i de 20
de Outubro de 11837. Av. de 18 de Fevereiro de 4839. - PeJo
Av. de 28 de Julho de ·1843 c marca a maneira de serem uhs­
lituidos, quando em suas Comarca nào exista em exercici
Juiz Municipal algum formado. - Não lhes compete dar ao
Juizes de primeira mstaneia no civel instrucções que sejão
()lJrigatorias. Ay. de -lU de Junho {Ie -18lt3. - Sendo removi­
dos, ainda quando não se ap·rl:'sente o successor, devem pas­
sar a ,ara ao Juiz .Municipal que lhe estiTer marcado. Circo
{Ie 22 de Janeiro .(Ie'l 844. - Nao estão sujeito ao impo lo
de 30 por cento, sendo remoYidos, salvo e tiverem maioria
de ,encimonl<\., e sómonle d€lIa. Av ..de '24 de AlJril de 1845. ­
Nem são olJrigad05 a lirar nova Carta, serrindo-Ihes tie lilu­
lo a copia dos Decs. de remoção que lhes será expedida, iseE­
la de direito'!! e emolume.nlos. Art. 45 do Dec. de 26 de Julbo
de '1850. - Kão lhes llerlenee, nem a Tribunal algum do Im­
perio, o conheciment.o e punição dos delictos eommellido no
<1llo mar por subdilo estrangeiros. Av. de 23 de Junho de
184·5. - Apresenlando-se-Ihes os proce'sso preparadOR para

Q Jury, ce sa loda u jurisdicção do '1.0 Juizo. Av. de -29 d
Setemln'o de 1845. - Tem dou mczes para apre enlarem
suas licenças aos Pro identes da" Província. Av. de·J;' tI
,jlaio de 484.5. - Os que servem na Províncias de ÀuditoreF
de Marinha nos crimes capilaes, perc lJem o mo mo ,;-eoci­
menlos que os da Gu na. As de 16 de Out.uliro d 18·16.

(I) Foi alterada u ultima parle de le urli,go pelo <11'1. ':14 li..
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A!'t. 45-. Os Juizes de Direito não s@râo' lil'ados eTe
uma pam outra Coma.rca, senão por promoçào aos lli­
ares vagos das Relações: á l]ue tenhão direito r ou

fIuando a utilidade publica assim o exigir (L).
,'l. 46-. Ao Juiz de Direito compete (2) :

§ 1. (:oner os Termos de sua j uri8dic~ão pnra. pre­
sidil' aos Conselhos ele Jurados na occasião de sua
reuniões.

§ 2. Pt'esidir ao sorteto das mesmos J:ul'Uàos, ou 8e­
j,:J, para o Jury de accusaç~o,· ou para o de sentença.

§ 3. Instruir os Jurados, dalldo-lhes explic,lçõe so­
bre os· pontos de diwilo, sabre o processo e suas obrí·­
gaçôes, sem que manifeste, ou deixe enlre\'el' sua opi­
nião obre a prova.

§ 4. Regular a policia das Ses!'ões, cIHlma{ldo. á er­
(km os que ll'ella se desviarem, impond.o silencio aos
espectauores, f1llzenuo sahir pum fóra os que se nrt<t
acommodarem : prender os_\lesobedientes, ou que in­
.t.miarem 03 Jul'ados' e [.Hmi-lo& na fónna das Leis.

Lei da Ref. - O Dec. de 26 de JullJO de 1850 estabelece re­
gras claras c precisas sobre as nomeações dos Juizes de Di­
reilo. Vide.

(I) ALei de 28 de Junho de 4850, que dividio as Comarcas
do Im])erio em Ires classe, marcou tambem, á- final, os caso
em que podl:'ll) scr remoyirlo o Juizo d Direilo, e as aju­
das de custo que a e tes de\"em ser abonadas, guando forem
muclad! - eTe uma para outras Comarca .-Vid igualmen{
á c, e respeito o Dee. de '26 de Julho d 1850, o qual regula
preei amente a maleria, e fixa os p.razos dentro .do quaes
I)S .ruizes remoyido dey T\1 entrar no-exercício elTerli\"o do
llU"OS lugare , com aLtcnção ús dislancias que elles tiyerl:'IIJ
fl percorrer.

(2) Além da attl'lbllí~õe que na continuat;ão de le arl. ão
PlJumeradas, lem o .fuíze eLe Direilo a que lhe confere a Lei
das Rof. 110S art . '25 e '26, e que se acham bem coordenada..
no arl. ':200 elo Reg. Compele-lhes demais julgar os crime
etc qne trata a Lei de':! de Julho de 4850, cuja execução foi rc­
fiiIladu pelo Dec. de 9 de Outuhro do mesmo anno.-Quanto
á e lati lica crimil1llJ, yid as olJl'icrat;õe que lhe são impo~,·

tas ilelO art . ·1:7 e 179 do mesmo Reg.
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§ 5. Regl~lal' e d('ba~e uas partes, dos advogados_,
oe testemunhas, abé lJue o Conselho ti\) ~rtJrud()s Be de
'1101' satisféi-lo.

§ 6. Lembrar ao COl'lsélho todos os meios. qne jul­
ar ainda nece sari0S [')al'1\-o descobl;ime11to lJa verdade.
§ 7. Appl;'cur a Lei ao faéto, e [lroceuel' u'Heriormen,·

~e na fórma'rl'csoril1ta t)'cste {~odig5.

§ 8. -Conceder llança aos réos pronunéiados perall­
-te o JU1'Y; árruell~s á quem es Juizes de 'Paz '3. tiverem
injustamenLe denegado' c revogar lquellü8, que Ov
mesmos 'Juizcs'tenhão tnde\'idumente cónceóido (1).-

§ 9. r'flspeeCi{)nRr os JlÜ~t'S de 'Pa'Z, e i\luniciipaes..,
illsLruindo-os nos &Cus deveres, quando 'cun [ia (2).

Ai't. 'i7. os lugures dil1:ellliião do Sury, as 'ama·
'as ~h nicipaes respeeti,'u apl'omptanl0 para 05 Juizes

'de OireH-o, casa, cama, escri"aninha !D11ça. c a mobi­
lia BtJcessaria pa,'u seu ser" iço; os Juízes dcrxartlo tudo
nomesmo estado, re-llomd-o o que fo-l' consomido, flUUlld
,se ['eU 11lfem (3),

CAPIT"LO V.

lJISPOSIÇ'ÕES GEnAE5.

1'1. 48.. ' fi inspectOl:es, Escl'iviles, e Olllci<l.es de

C4 ) O~ CheTrs de l'olicia, Dclegauo , SuutlelegaLlos, e 'Juizl.'
':\[unicipaes são compeLentes para conceder fian~a, tanLo ao
réos que houve\' III I'\'olllmciatlo, como aos que omeule IiI' ­
~'em ln" ntlido, emquanto c tiyercrn debaixo tle slta urdem.
:\.rL.297 cio Rl'g.-Ao 1uize ~lunicipaes perteJ1t'e conceder
fiança uquellrs réos, que'lhes houverem -sido remeUidos com
os respectivos proGessos, para ·sercm apre ('l1lado no .Jury .
.:\rt.298 {10 mesmo Reg.-O eiL. arLs. 'são parallelos aos arHi.
-í- §2, 5, e 17 1) da Lei das Rer.

(2) Videos1\., . de 29 deAh1'il de 1836, e 10 de.Tllnh{) 181.3.
(3) A dispo i<;ão desLe arL. é sOlllel1le r lativa ao Tel'.mo.

que e ses lfuilH's I m de percorrer, e não ao de sua re lden
cia effecliva. Av. -de 3·1 -de Oulu!Jro de 1833, (' P4.lú.dc

e Julho de .j 834.
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Jusliça, que se s-enlirem ;.ggravarJos em ;'Guas nomea'­
f;6es, pouerito recorrer, ni! Províocia ónde estiver
Côrte, ao Goremo, e nas outras aos I'l'csidenles em
Consetlro. .

\rt. 6.9, Os Juizes de Paz, Juizes Jtunicipaes, PI'O­

moloros, Escrivães, e Officiaes de JU5li.ça, perceberão
es emolumeutos IT,arcados llns'Leis pa.ra os actos, que
praticarem (I) i c ns Juizi's de Bil't:ito vencerão interina­
mente o ordenado que lhes·for marcado, na Provin­
cia onele est~ver a CÔJ'te, pelo Governo, Oi!::. outras pe-­
Los Presidenles em Lon elho, que o poderão alterrur
conforme as circunstancias, em quanl0 nào for deli··
n.itiv.lITrenlo fhall'o por Lei l2J'.

Art. 50. O Governo dltrá os diplomas de nomeação<
:'t todos os Juiws de Di 'cito, e aos Juizes- Municipaes
da Pro\'ll1cia, ooue estivei' a Cô-rle : uns- e oulro& prll.s-,
t '[';ln por si, ou seu Procl1rudor, o juramento nas- mno .
do :\Iinistro ela Jusliça. Nas outras· Provincias do 1m·
perio, os Presidentes em. Conselho pussUllão o' diplo­
mas, e darão juramento á todos os encarregados. d~

(I) Este art. foi· alterado, quanlo, aos Juizes Uunicipae
p PI'{JrnotO'~'es ; competindo áquelles além do ordenudo, qu
lhes for marcado em couf'ôrmidllde do a...t. ,j'5 da Lei (L'1s Ref.,
combinado com o art. ,II § '1,1 da Lei de <17 de Setembro d
1851, os emolumenlos de que tralào os art . '21 da dita Lei,
c HIl do Rcg. ; e á e tes o ordenado, que lhes fo.r arbitrado
em virt,ude do al'l. ~3 da me m'a Lei, e mai's os emolumenlos­
decretado no dilo art. e 412 do Reg.-Os emolumentos do
Escriviies e Offiiciaes de JusLir.a achão-,se mnrcalfos no arl.
466 do Reg" sendo exp-resso na ultima paTle d'o art. 467 que
os do Juizo Municipal os lem singelos, e não dourado com!)
os j·cspe':I.ivos Juizes,-Os emolumentos e salarios das autori­
d'ades criminaes são cobrados execulivament'C. Art. 467 do>
dI. Reg.

(2) E os cmolumentos que percebião. os Ouyidores de Co­
marca. Arl. 465 do Reg.-A Lei que hoje marca os ordena­
dos e gratificações dos Juizes de Direito é, como já vimos

dc 28 de Junho de 4850.-Vide nota ~ á pag, 28.
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aUlllinistraçti.o da justiça uos DisLrictos, e Termos (I).
Art. 51. Dojuramenlo se lavr,!ni termo em um li­

vro e será assignado por quem o der l~ quem o de­
feril' ; e pelo diploma se nilo cobrarú dil'cito algum (2).

Art. 52. Os Juizes de Paz: Juizes Municipaes, Pro­
motores, e os mesmos Juizes de llirei.Lo, servirno por
todo o tempo que lhes é marcado n'este Codigo, não
commettendo crime, 1)0!' que percão os lugares; e os
seus Agentes, e Officiaes, em quanto forem de sua can-

o fiança, aos quae fica com tuuo o direito de queixar-sc
na Provincia onde estiver a Côrte, ao COVCl'QO e nas
outras aos Presidentes em Conselho, contl'U o Juiz que
os tiver lançado róra por motivo torpe, ou illegal (3).

Art. 53 Todas as .Autoridades Judiciarias Ocão
obrigadas a dar parte ao Tribunal Supremo, de todas
as duvidas e omissões que encootmrem no presente
Codigo (4).

(~) Este art. sotrreo alteraçãO, emquanto ao Juizes Munici­
paes, em virtude do novo modo de suas nomeações, determi-
nado pelfi Lei das Rer. - .

('2) Foi alterada esta ullima disposiçào pela Lei de 30 de No­
vembro ele ~ 8.\.,1, art. 24, e § '2.0 da Tabella annexa,

(3) Os Juizes ~[unicipaes servem Ilelo tempo de quatl:o au­
nos, art. ~.\. da Lei das Rer. ; e os Promotores pelo tempo que
convier ao Governo, art. 2'2 da dita Lei.

(.\.) Os art . 495 até 499 do Reg, contem materia identica­
á do presente, e que incumbe ás autoridades consultar.



PARTE SEGUNDA.

DA FORl\U DO PROCESSO (~).

TITULO n.

DA FORUA DO PllOCESSO.

CAPITULO L

D.l. PRESCRIPÇXO ('2").

Art. 54. Os delictos e contrll:verrcõeS", que os Juizes
de Paz decidem definitivamente, prescrevem por um
anno, estando o delinquente presente sem intert"upção
no nistricto, e por tros annos, estando ausente em lu­
gar sabido (3).

Art 55. Os delictos, em que tem Iugal" a fiança,
prescrevem por sei" annos, estando o delinquente pre­
sente sem interrupção no Termo, e por dez annos, es­
tando ausente cm lugnl' sabido com tanto que seja
dentrfl do rmperLo (4).

(4) A fórma do proces o será 11 mesma determinada pelo
Cod. do Proc. Crim" (f,ue não estiver em opposição com a pre­
sente Lei. Lei das Ref. art. 96.

(2) Vide o cap. 6 da Lei das ReC., e 8 das Disposições Cri­
minaes do Reg.

(3) A presença do I'éo no dislricto da culpa, para induzir
a pl'escripção, deve ser sem inlerrupção e cumpridamenle
pelo lempo que a Lei prescreve, de maneira que, ausenlando­
se o réo anles úe prel'ucher o lermo da prescripção, o lempo
de presença se presume como de ausencia, e deve ser compu­
tado como lal, couforme a auseucia for em lugar incerlo
Clll.abido. Av. n.O lG6 de 27 deJunho de 4856,

(4) A' visla da disposição do art. 272 do Reg. parece evi­
dente, que o al'l. :12 da Lei das Ref. não é mais do que um ad­
dilamenlo ao presenl~ art.
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Art. 56. Os delictos que não admittem fiança, só
prescrevem pai' dez aonos, estando o delinquente p1'e­
ente sem inler'rnpção no Termo (I).

Mt. 57, A prescripção não se estende á indemnj­
sação, que poderá ser demandada em todo o tempo (2).

CAPITULO II.

DAS .\UD1EXCIiS (3).

ArL. 58. Em todos os Juizes haverá uma, ou mais
:,-udiencias em cada semana, com attenção á regular
affiuencia dos negocias; não havendo casa publica pa­
ra ellas destinada, serão feitas na da residencia do
Juiz, ou em qualquer outra, cm que possa ser.

Art. 59. Todas as \udiencias, e Sessões dos Tribu­
nnes, e Jurados, serão publicas a portas abertas, com
assistencia de um Escrivão, de um Omcial de Justiça,
ou Continuo 1 em dia, e hora certa invariavel, annun­
ciado o seu principio pelo toque de campainha (4).

Art, 60. Nas Audiencias e S~ssões, os espectado··
res, as partes, e os Escrivães se conservarão sentados;

(I) O que se disse na nota antecedente, verifica ,se igual­
mente para' com este ar!. e o ar!. 33 da Lei das Ref., altenía
a dispo ição do ar!. ~73 do Reg.

(2) Revogado pelo ar!. 36 da dila Lei.-A obrigação de in­
demnisar prescreve por 30 !lJInos, contado do dia, em que
o r1elicto for commetlido. Cil. ar!. da Lei, e 274 do Reg.

(3) Vide o Cal). 7 das Disposições Po~iciaes do Reg.-Não
ão precisos dias de Audiencia para formação da culpa. Av.

de 13 de Ahril de ~ 836.
(4) Devem pôr-se cm execução as Leis que ordenão a pre­

sença dos Escrivães nas Audiencias, levando eus protocolos
para lançarem os requerimentos, fazendo-se clfectiva a res­
pon abilidade daquelles que, sem motivo ju tificado, deixa­
rem de comparecer, ou não tomarem os reqlícrimentos em seus
protocolos. o caso de não comparecimento, por moti,·o jus­
tificado, mandarão os Escrivães sempre á Audiencia os prolo­
colos, onde o E crivão qlle sua vezes fizer, ou ljualquer outro
do Juizo, tomará os requerirr.enlos.
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aquellas pOI'ém !rwanlal'-se· hüo, fluando fallarém no
Juiz, Tribunal, ou Jurado, t: lodos fluando esles 5~

levanlarem (I).

D.IS Sl:5PEIÇÕES E IlECUSAÇOES (~).

Arl. 61. Quando os Juizes forem inimigos captlaes,
ou intimas amigos, parentes consanguineos, ou amn,

(4) Não pode comj'etir aos Promolores o me mo pririlegio
de fallar~m dos seus assentos, raculLado aos Advogado!t pela
Oru. L. 3.0 'fit. 49 § 'lo, e pelo As enio ele 7 de JUl1ho de 4605,
porqye is o he manifestamente contrario ao fJue dispõe o pre­
sente arl. 60, o fJual não eSlalJelrce elislillcÇão alguma, man­
dando que as partes, nas audiencias, Ifllando fallarem ao Juiz,
TriIJunal ou JUI'aUO , se lel'antelll. Sendo pois o Promolor
uma das partes que figurão nas audiencias, é evidente que
está COIll pl'ehendido nllquella disposiçúo, pela qual se aeha re­
vogada nesta parte a Ord. e Assento citados. Av. n.O 4n de
29 de Julho ue ·18õ3.

(2) O processo das suspeições postas aos Chefes de Policia,
Delegados e Subdelegado, e Juizes Municil)aeS, acha-se de ­
cripto no cap. õ das DisJlosições Criminaes do Reg., em ,'ir­
tude do art. 97 da Lei das Ref. ; competindo o julgamento da
mesmas ás autoridades dos arts. 47 § 6, e 2õ § '2 da dila Lei,
e 21:lõ do cil. Reg.-Para eyitar- e a conrusão em que tem cahido
alguns{ deve-se notar que, nem a Lei das Rer., nem o res­
pectivo regulamento tratarão das suspeições em causas civeis,
como bem o declarou o Av. de 9 de Julbo de 481-~.- o civel
regulão-se ellas pela Ord. do Iiv. 3.0 , IiI. 2'1. Avv. de H d('
Janeiro de 11838, e 44- de Novembro de 1843.-Su peição não é
objecto de demanda, ma um recurso; e por tanto indepen­
dente de conciliação. Av. de 24 de Janeiro de 4832.-Pelo
Dec. de 46 de Janeiro de 4838 estão marcados os casos, em
que são suspeitos os empregados publico .-No raso de for­
mação de culpa, 011 rle julgamento de crimes policiaes, dando­
se de !illSpeitos o Subdelegado e todo os seus sllpplenlf.S, de­
pois de estar em andamento o processo, não deve este ser re-

- meltido ao Subdelegado mais visinho, e sim ás outras autori­
dades cri I1linaes do Termo. Av. de 28 de Jlllho de ~ 84-3.
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até segundo gráo úe alguma das partes, seus Amos,
Senhores, Tutores, ou Curadores; uu forem particular­
mente interessados na deci :lo da causa, podel'tlo ser
recusados. E elles são obrigados a darem-se de sus­
peitos, ainda quando não sr.j-ão recusados (1).

Art. 62. O Supplente, qUE. nrto fOfo su peito, f'ará as
vezes de Juiz, e sendo os tres Supplentes suspeitos,
erá o processo remellido ao Juiz mais visinho, pa­

ra proceder \l'elle como for de direito.
ArL 63. O Escrivão olliciani ao Supplente, ou Juiz

ú quem remctter o processo, declarando que lhe com­
rete a decis,io do pleito de r ... , por haver-se reconhe­
('.ido suspeito o Juiz, ou fluem suas vezes fazia.

Art. 64. Se o Jlliz não se reconhecer susp~ito, po­
derá continuai' no processo, como se lhe não fôm pos­
la a suspeiçilo; mas o Escrivão nüo continuará a es­
crever no processo, sem Ilrimcil'o declarar, por termo
nos aulos, o requerimento voeal, ou escripto sobre
a suspeiçào, e a final resolução do Juiz.

AI'L 65. O Escriv,lo, que não üJ)sel'vUI' o disposta

(I)) Não devem os Juizes dar-se de suslJeilqs, só porque a
IlUltes o exigem. Av. de23 de Junho de 483'4..

Tendo-se pretendido que não era juslificavel a pratica de
dar-se o Juiz de suspeito nas cau as. crime quando tem de
fUQccionar com Promotor Publico seu parente, consanguine()
au afin até .egllndo grão, amigo intimo etc., em virtude do
lHe ente art. 61, combinado com o Av. de Hí de ovem­
bro de ·183.} e outros quc equiparaI) csse fllnccionario
publico á parles propriamente dita :

Declarou o Governo que nenhum fundamcnto substancial­
mente jllridico apparecia naquella intelJigencia de direilo te­
guiador da materia; por quanto, razões de ordem publica
muito fundadas justifi{lão a alutar di posição da Ord. L.o 1."
lit. 48'§ 29, que foi sempre litteral e e crullUlosamente guàr­
dada e allplicada aos Promotores, e Fiscaes do juizo, cum­
Ih-indo qllc eja fielmente obsen'nda, ex.cluindo-se, não o Juiz,
mas os Promotores, no termos da me ma Ord.; convindo
entretanto que na uçmeaçãó destes empregados se previnão
taes collisõe sempre contrarias á bl'a admi.nistração da ius­
fça. Av. de26 de JunllO. de ~8lia.
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no Artigo antecedente., será puuiLla com um mel. (le
1irisão pela JUlílta dos Juir;es de Puz, depo.i ue o ou­
vir, á pal'tl\, e-testemunhas.

Art. 66. Os Juizes não ~odel11 ser dadi>5 cle suspei­
tos no casa de farrnação de culpa, Otl c1esobedieneia.

Art. 67. Quando a suspeição f(}1' posta a um, ou
mais Menab-ros da Janta Lle Paz, se {) ~ uiz, ou Juizes
não se ·recemhooel'eID suspeilos, [lOdenlO continultl', ,e l!)

Escri·\'ão IHoéedcl'ú na fól'ma do Art. 64.
Art. 63. Reconl~ecelldo-se suspeitG'o Jui1., ou JUl­

zes, serão ehamados ~ela Juata de hlz os Supplentes
mais visillhos, quando possà@ campal'eeer a tempo de
decidir a causa, no [lI'UZO manado I}ura a sua actua!
reunião; e não sendo possivel o comparecimento no
dito praw, fieará. a decisã(j) rudiada paTa a reunião
proxima segu'i!\1le. .

Art. 69, Quando 1l.1~al'te e01üraria. conhecer ajus­
Liça da suS.pe.iÇflO~ pode'rã :J. requerimento seu, lança­
do nos uutos, suspender-se o processo, até que se u~­

time o cOllhedmento da mesma suspeição.
Art. 70. As Juntas de Paz julaão as suspeições dos

Juizes de Paz, e as dos Juizes Muni/:ipaes nos crime'
<:Ie que conhecem cumulalivamente com os JuiZ<eS ele
Paz. Os Jurados as dos JL,i7.es de Direito, as elos Jui­
ozes MunkiJ)aes~ e ~Itlm:bros da Junta de Paz (I).

(4)_ Nã'O tendo os Juizes de Paz presentemente outras atLri­
JJUições, que não sejãO as especifh;adas 0.0 art. 65 e seus para­
.!!rapbos do Reg., oão I)()dem no exercicio e cumprimento
4e tas ser averbados de suspeitos pelas partes, por não ter lu­
sal' a suspeiÇ1.1il nos casos em Ilue ó.e praticão actos mera­
mente fiseaes :í bem da policia, sendo esta a r.azão parque nada
se estabele<Xlo no referido Reg., sobre a su pei~ào dos mes­
mos. E não obste o que dispõe 'O cit. art. 65 do Reg. no §.I,
quando fi taes Jurzes eouferlO a attribuição de obrigar á tlssig­
n11r Lermo de IJcrn viver, porque o proees, [] que então inslau­
cão, concluinu'o pela assignatura do terrne e comminação da
pena, be bem ~quil)at'ado com o da formação da culpa, depen­
dendo ã <c1fecLividade da imposição da pena de proce so ulte­
e'lor e julgamento, que ora .não é da compelencia dos Juizes
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Art. 71. Todo o processo, feito perante o Juiz que
for julgada suspeito, é nuHo ; e assim será declara­
do pela Juuta de Paz, e Jurados7 que houverem julga­
do a sllsp-eiçào, coodemnando ao Juiz, que se não re­
conheceu suspeito, a satisfazer á parte recusante as
custas do processo; poderá porém reproduzir-se a ac-,
ção (1).

CAPJTliLO H'.

D~ QCEIX..\. E DE:'iUi'i:CIA.

Art. 72. A queixa compete ao offendido ; seu Pai,

de Paz; e llorlanto tem abi toda ap\>licaçáo o que está dispos­
to no art. 66 deste Cod , repeLido no art. 2!~8 do Reg. l'l
cxcrcicio porém da funcções civeis, que lbes forá\) reser~a­

das pelo art. ·1.0 do Reg. de ~ 5 de Março de 1842, podem o"
Juizes de Paz ser a\"erbados de su peitos, nos ca os, e peJa
1'6rma por 1J1IC forão ayerbados o outros Juize Cirei , fa­
zcndo- e-lhes exlCI\, iva a di posi~àO do Dec. de 45 de Janei­
ro de ~ 839, e competindo o jul~amenLo aos Juizes Munici­
pacs, nos lugares em lue já nào hOuvercm os do Cirel. Em,
taes casos - a cauçào deposital'ia, que devení prestar o recu-
ante, será de doze mil réi ,e tabelecida no art. 250 do Reg.

para o Suhdelegados. Ar. eTe 116 dc i\'o~el1lbro de 48·i9. ­
O Jury é competente para conhecer de todas as su !)eiçõe
po tas ao Juizes de Dircito, .ainda mesmo em proce os d
re ponsabilidade dc cmpreaado publicos, cujo julgamento e ­
tá nas attl'ibui~ões do me mos Juizes. Ay. de '18 de ~laio de
11843. ----'- Quanto aos Juize Muuicipaes, já abemo qual a
autoridade que deve conhecer das suspeições quc lhes forem
intentada.

(I) l\"iio ohstantc scrcm pelo arL. 95 da Lei das Ref. aboli­
das as Juntaíl de Paz, c ficar a jurisdicçãO policial e eriminal
do Juize de Paz limitada á que lh s é conferida pelo arl.
91 da mesma Lei, comtudo continuão "Ill eu Yígol' li dispo­
. ições deste capitulo~ em conformidade do ar\. 90 Ela refcrida
Lei; mas õmenle a re peito do aelo que uão forào rcgula­
do , nem reyogados 1)01' ella, fazendo- e de t~e disposiçõe
a deyida applicação aos proce so que bOllyerem de er for­
mal!os p la autoridadc, que o subslilllÍriio nas outras al­
lr%lIições que erào de ua eompeleucia.
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ou Mãi, Tutor ou -Curador, sendo menor; Senhor, ou
Conjuge.

Art. 73. Sendo o olfendido pessoa miseravel, que
pelas circunstancias, em que se .achar, não possa per­
siguir o olfen 01', l) Promotor Publico deve, ou qual­
quer do Povo póde intenlar a queixa, 111'0seguir nos
termos ulteriores do proce~so.

Àrt. 74. A denuncia compete ao Promolol' Publico,
e a qualquer do "PO\'o :

§ 1. Nos crimes que não arlmittem fiança (1).
§ 2. Nos crimes de peculato, peita, con'cussão, su­

bomo, ou qualql1€r OU!I'O de responsabilidade (2).
§ 3. Nos crimes contl'U o Impel'Udor, Imperatl'iz, ou

algum dos Principes, ou Princezas da Imperial Fami­
lia, Régente ou Hegencia.

§ 4. Em todos os crimes publicos.
§ 5. Nos crimes de rcsistencia ás Autoridades, e

cus OlJkiaes, no exercicio de suas funcçôes.
§ 6. Nos crili',es em que o delinquente for preso cm

flagrante, não havendo parte flue o accuse. ,
Ârt. 75.. Não serão admiLlidas denuncias:

§ 1. Do Pai contra o filho i do marido contra a mu-
4her, ou vice-vcl'sa ; do irmfio contra o irmfio.

§ 2. 00 escravo contra o senhor.
§ 3. Do tuhogallo contra cliente.
§ 4. Do impubcre, mentecapto, ou ful'Íoso.
§ 5. no filho-famílias sem autoridade de seu Pai.
§ 6. no inimigo capital.

Art. 7G. 'lia se admillinl0 queixa, nem denuu­
cias) contra os .lembros da duas Camaras Legi lativas
pelo discllr.os n'ellus proferidos.

(I) O Promotor é tanJJJem competente para denunciar as
lcntaLivas ou cumplicidade dos c'l'imos inafiançaycis. Av . de
13 de No,o:nbro de 1851, e de '27 de Janeiro de 'ISõ!).

(2) Cum!)\'(' dCllllllcia,]os ind pendente de recorrer ao Co­
eruo. Av. de ~'2 de lIfUlÇO de ~836. - \.!uando o Promotor

Publico tem d' denunciar, incumhc lhe lamlic111 prOl11o\'<'r a
<!ccus: çfio..\rt. '223 do R<'g. •
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Art. 77. São competentes para receberem queixas
e denuncias:

§ 1. Os Juizes daPaz (1).
§ 2. O Supremo Tribunãl de Jnstiça, as Relaçõe .

e cada nma das Camaras Legislaliva.s nos crimes cujo
conhecimento lbes compele pela Constituição (2).

Art. 78. As queixas. e denuncias devem ser as­
signadas, e juradas pelo queixoso, e denunciante; e se
este não souber, ou não puder escrever, por uma les­
temunha digna de creuito (3).

Arl. 79. A queixa, ou denuncia deve conler :
§ 1. O facto criminoso com todas as suas circuD ­

taneias.
§ 2. O valor provavel do darono som·ido.
§ 3. O nome do delinquente, ou os signaes caracte·

risticos, se for desconhecido.
§ 4. As Tazões de convicção ou presumpção.
§ 5. Nomeaçào de todos os informantes, ('; testemu­

nhus.

(4) Vide os arts. 6'e Fi §'2.0 da Lei das Ref. -Pelos art .
·198,2'1'2 e262 doReg., OS cOlllpetentes para recebeTem quei­
xas e denuncias, com as excepções marcada na Lei, ào o
Ch r de Policia, Juizes ~[unicipaes, Delegado e Subdelega­
dos, excluidos a im os Juizes de Paz, cujas attribuições já ,i-

-mo á que ficárilo reduzida.
(':1) A disposiçao do art. 11 § 7.0 da Lei de 12 de A"Ollto de

·1834 não ob la á execução do arls. 77,453 e 455 deste Cod.,
preenchendo-se pela execuçilo destes os fins li CJue se não
esl nde a Lei referida, tc. Ay. de 2-1 de etembro de 1835.

(3) Pelo art. 92 da Lei das ReI'. a denuncia e a I'jllcixa po­
dem ser feitas por procurador, prece lendo lic n a do Juiz.
quando o autor tirer impedimento que o pril'e de comparr­
('cr. - Nos crime de responsabilidade núo parece nece aria
a cOlilparencia do queixoso, ou t1rnllllciante, á ,-ista do ar!.
15'2 deste Cod., CJue só exige a n signatllra rer.nnllrrirla por
Tabelliiio, etc. Av de '2 de Janciro deI,S·H. - A a signalll­
I'a do queixoso fica sat; fcila pela do juramento pr stado pr-­
rallte o Juiz anle de come~ar na forma~ào da culpa .\v. de
9 tle Abril de 4836.
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§ 6. O tempo, e o lugar, em que for o crime perpe­
trado.

Art. 80. Os Juizes devem ftrzer ao denunciante, ou
gueixoso, as perguntas que lhes parecerem necessu­
rias, para descobrtrem a verdade, e inquirir sobre ellas
te!jtemuDhas.

CAPITULO V.

DA CITAÇÃO.

Art. 81. As Citações que forem requeridas ao Juiz
de Paz, e se Qouverem de fazer no respectivo Districto,
serã~ determinadas por despachos do mesmo Juiz no
requerimento das partes' as que forem requerida
a qualqu~1' outra Autoridade judicial, e se bouverem de
fazei' no Termo da sua jurisdicção, serão determinadas
por Mandado dos mesmos Jaizes, ou por Portaria, na
fôrma dos seus negimentos, salvo se houverem de
ser feitas na Cidade, ou Vil1a de sua residencia, on­
de tambem serão determinadas por despacho no reque­
rimento das p,al'lcs, e por Precatorias as que houverem
de ser feitas em lugares, que não forem da Jurisdicção
do Juiz, a quem forem requeridas (1).

Art. 82.. O ~Iandado pnra a citação deve conter:
§ 1. Ordem aos Omciaes de Justiça da jurisdicção cio

Juiz para que o IJXeC\ltem.
§ 2. a nome da pessoa que cleve ser citada ou sig­

naes característicos d'ella, se ['01' ç1esconhecida.
§ 3. O fim pani que, excepto se o objecto for de, e­

gredo, declarando· e isto mesmo.
§ 4. O Juizo, o lugar, e tempo raLOavel em que de­

ve comparecer.
Art. 83. As Precatorias serão tão simples como os

Mandados, com a unica uilfcrença de serem dirigidas
ti Au tOfirlarlas .Indiciarias em gemi, rqgaodo-lhes que as
mandem cumprir.

fl) Yidr os nrls. 07 e 118 de. le Cad e n 8 do Rel;.



CODlGO DO PROCESSO CRll\I1NAL. 49

Assim OS Mandados, como as Precatorias, serão es­
criptos pelo Escrivão, e assignados pelo Juiz.

CAPITULO VI.

DAS PROVAS.

hrt. 84. As testemunhas serão orrefecidas pelas
partes, ou mandadas chamar pelo Juiz ex-omcio.

Art. 85. As testemunhas serão obrigadas a com­
parecer no lugar, e tempo que lhes for marcado i não.
podendo eximir-se d'esLa obl'igação por privilegio algum.

Art. 86. -As testemunhas devem ser jummentadas
conforme a Religião de cada uma, excepto se forem de
tal seita, que prohiba o juramento.

Devem declarar seus nomes, pronomes, idades, pro­
fissões, estado, domicilio, ou residencia i se são pa­
rentes, em que gráo i amigos, inimigos (1); ou depen­
dentes de alguma das parles i bem como o mais que
lhes for perguntado sobre o objecto.

Art. 87. A declaração das testemunhas deve ser es­
cripta pelo Escrivão: o JUi7, a assignará com a teste­
munha que a tiver feito ('l). Perante o Jury se guarda­
rá o que está disposto nos Artigos 266 e 268.

Se a testemunha não souber escrever, nomeará uma
pessoa que assigne pOl' ena, sendo an~es lida a decla­
l'açilo na-presença de ambas.

Art. 88. As testemunhas serão inquil'idas cada uma
de per si i o Juiz providenciará que umas não saibão,
ou não ouçâo as declarações das outras, nem as res­
postas do autor, ou réo.

, (~) A inimizade não póde ser cau a de se deixaI' de inqui­
rir alguem, pois que no acto da inquirição pôde a testemu­
nha ser contestada, e ser-lhe provada a inimizade, para que
~e lhe de o peso que em direito merecer, Av. de 2 de Se­
tembro de ~ 834.

(2) A falta da assignatura do Juiz no depoimento da te­
temunhas induz nullidade do processo em conformidade de ­
te artigo, e do ar!. H3. Av. de29 de Abril de ~837.

TOb10 I. 4
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Art. 89. Não podem ser testemunhas o ascenden­
te, descendente, marido, ou mulher, parente até o se­
gundo gráo, o escravo, e o menor de quatorze annos;
mas o Juiz poderá infoTmar-se eJ'elles sobre o objecto
da queixa, ou denuncia, e reduzir a teTmo a informa­
ção, que será assignada pelos informantes, a quem se
não deferirará juramento.

Esta informaçüo terá o credito, que o Juiz entender
que lhl deve dar, l'm aLtençilo ás circunstancias (1).

Art. 90. Se o delinquente For julgado em um lugar,
e tiver em outro alguma testemunha, que não }lossa
comparecer, poderá pedir que' seja inquirida n'esse
lugar, citada a parte contraria, ou o Promotor, para
assisti I' á inquirição.

Art. 91. Se alguma testemunha houver de ausen­
tar-se, ou POI' 8ua avançada idade, ou por seu estado
yaletudinal'io houver receio quI' ao tempo da provajá
não exista, podera tambem, cilados os mencionados
no Artigo antecedente, ser inquirida a raquerimento
da parte interessada, á. quem será entregue o depoi­
mento para d'elle usar, quando e como lhe conviei' (2).

(~) Os membros do COIl clho de .Jurados que já tiverem
sido .designados para ronnarem a se ao judiciaria, nilo )lo­
dem ser compellidos á deporem corno testemunbas nos pro·
ce os que Forem submettidos ao jllry, durante a dita sessão;
. alvo se, antes de sorteados para compol'em o Conselho dos
48, já estiverem notificados para deporúm, ou apontados no
rol de testemunhas por algllma das partes, ou se voluntaria·
mente declararcm que e. tao promptos para deporem, 011 se
analmente forem reqlleridos para isso depois de já Formado o
Jury de 'I~ membros, Cjlle tem de julgar o processo. Av. de
29 de Abril de ~ 8.\.3 - Para os Clerigos de Orden Sacra
deporem, mister é quc e depreque a licença, 011 consenti­
mento do re Ilectivo Pr lado; mas, ncm e. ta dept'ecaçüo p
precisa, quando a competente autoridade Ecclesiastica, á qnern
deve ser dirigida, nao reside no lugar do Juizo, nem á dila
autoridade é licito denegar a licença, ou consentimento pedi­
do. A". de õ dc Jnlbo de ~S~·4.

('2) As testemunha que depozerem, ficão obrigadas por es­
Jla~o ele um anno a cOllllllunicar á autoridade que formar o
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Art. 92, 'Os dOGtlmeIltos, para que possão servir.,
deveUl SIJ.l' reconhecidos verda.deiros pelo Ju1z, Otl pe­
lo Tabellião Publi-co.

Ait. 93. As caTtas part-ieu1a1'es nãe serão produ·
Zidas em ~uizo sem cOll\sentimento de seus autores-;
salvo se pl'ovarem -contra 0S mesmos..

Art. 94. A confissão do ~'é'o em Juizo cumpetente,
sendo livre, coincidindo com as cil'ClInstancia'S da
facto; prom o deliclo ; mas no caso d-e morte, só pMe
sujeita-lo á pena immediata, quando não haja outra
prova (1).

Art. 95. As testemunhas que não comparecerem
sem motivo justificado, tendo sido citadas, serão con­
duzidas debaix6 de Vara, e soffrerão a pena de desobe-
~iencia. .

Esta pena será imposta pela AutorIdade que man­
dou citar, ou por aqueHa, perante a qual detia com­
parecer (2).

CAPITULO VII.

'D~\ ACARE,\ç'lo, 'CONFRONTA!;ÃO, II JNTElll\OG,\TORlO.

Art. 96. Cada vez que duas~11 mais testemunhas di­
vergirem cm suas doolaraçQllS, o Juiz as reperguntará,
-em face uma da outra., mal1dand{} que expliquem a di­
vl;rgencia, ou contrudicçãO, qlland1l assim o julgue ne­
cessario, ou lhe for requerido.

Art. 97. Toda vez que o réo, le"vado á presença do
Juiz, requerer que as testemunhas Inquiridas em sua UlI­
sencia se;jão reperguntadas em súa !1I'esença, assim
lhe será deferido, sendo possivel,

processo, a mudança de sun residencm, e sujeita ás penas da
Lei, art. 29~ do Reg. - A intimaçáo de,-e ser portada por fé
do Escrivão \jue cscr ver o depoimento. - Art. 29ti do Heg.

(1\) Por Av. de S de OlltulJro de I\Sl9 foi declarado que a
.<Jisposi'Ç:\o do presente art. 9i deve s r guurdada mesmo no
-crimes de que trata a Lei deJ\O de Junho de 1835.

(2) Vide nota ao art. 89, a qual tem toda appli{;('l~ãO á este'
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Art. 98. O Juiz mandará ler ao réo todas as pe­
ças comprobatorias do seu crime, e lhe fará o interm­
gatorio pela maneira seguinte:

§ 1. Qual o seu nome, naturalidade, residencia,
e tempo d'ella no lugar desiguadfr ?

§ 2. Quaes os seus meios de vida, e pI'od são?
§ 3. Onde esta~a ao tempo, em que diz, aconteceu

o crime?
§ 4. Se conhece as pessoas qne jurarão contl'a elle,

e desde que tempo?
§ 5. Se tem algum motivo particular, a que altribua

a queixa, ou denuncia?
§ 6. Se tem factos a allegal', ou provas que justifi­

quem ou. mostrem sua innocencia (1) ?
Ar1. 99. As respostas do réo serão escriptas pelo

Escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo Juiz, €, as-

(4) Não é repugnante á Lei que o Juiz mande escrever lf
defesa verbal que otrerec~r o indiciado no acto do interroga­
torio ordenado por este artigo, e mesmo que fa~a juntar ao
processo os documentos que elle lhe apresentar j mas n1io de­
ve admittir inquirição de testemunhas por parte do mesmo
indiciado, por ser isso cOlltra a nalure7.a do processo da forma­
ção de culpa, no qual só se trata de saber se ha lugar a accu-
nç1io. Av. de 47 de Dezembro de 11850.

Tendo enb'ado em duvida - se o Juiz formador da culpa
é competente para não pronunciar, ou reformar a pronuncia
emgráoderecurso,alitulodequeoréo niiotcve intenção de pra­
ticar o cl'ime, ou de tê-lo praticado enl defcsa sua j - decla­
rou o Governo que a aprecia<;ão da defesa e justificacão dos
crimes é da exclusiva competencia do Jury como Juiz 'de fac·
to, - nITo podendo a jUl'isdicção dos ,fuizes formadores da
culpa, e dos Juizes e Tribunaes de recurso ir além do objec­
to que o art. 44.4. do presente Cod. do Proc. determinou, isto
é, a existencia do crime, e quem seja o delinquente, sendo
que ao contrario, sem discussão plenaria e regular, não preen­
chido os termos que a Lei estabeleceu Ilara o amplo conheci­
mento da verdade, muitos crimes ficarião impunes e abafados
]leIo patronato, e seriiio em prejuízo da instituição do Jury re­
lirado de sua comp'tencia e jUl'isdicção. Av. n, 46 de ,16 de
Fevereiro de 4854, com o qual concorda o de ·14 de Abril de
1858, reproduzido sob o art. 3.0 do Cod. Crim.
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5igl1adas pelo I'éo,_dcpois de as ler, e emendar se qlli­
zer, e I}elo mesmo Juiz.

Se o réo Ilào souber escrewr, ou n:io quizer assignar,
se lavrará termo COll1 esta declaração, o qual será a ­
signado pelo Juiz, por duas testemunhas, que devem
a sislir ao intenoO'atorio.

CAPITüLO VlI1.

DA FIA:oiÇAS (1)

Art. 100. N(ls crimes, que não tiverem maior pena
do que a de seis mezes de prisão, ou destel'l'o para Có­
l'a da Comarca, (locterá o réo livrar-se solto (2).

(01 j '-ide o cap. 7." da Lei da Rer, e 10 da Di P{J ições Cri­
minars do Re". - Nno ba disposiçao alguma legislativa qu .

briaue o Juiz a ouvir ao Pr<lmotol' Publico, e <Í partes quei­
xosas, ou denuncias para Goncessão das fiança Av. de 25
de Agosto de .) 835. - ~[as no caso 'em que a Lei incumbe
ao Promotor a denuncia, deye este el' sempre ouvido na con­
cessào e 3rhitramento dellas, eonforme o disposlo no art. '2'22
do Reg. ; {J que não impede que o Juiz o pos a ouvir, ainda
no crimes de acção particular, quando occorrão circum !an­
cias que Ibe fação julgar nec aria, ou util es a audiencia,
egundo o Ay. de l"j de Dezemuro de·1 850. - Vide além rle ­

te o Av. de 30 de Janeiro ele •856 (Lranscripto sob o al't..
222 do Reg. n. ,120) o qual decide rOl sentido t1iverso. - O
Chefe de Policia, Delcaados, Suudelegados e Juizes hlunici­
pae , pelo al't. 297 do Reg, são {JS competentes para conce·
derem fiança; e aquellc Juiz hlunicipal que en'Ír de .Juiz
cabeça de Termo, será ómente o competente para a conce­
der áquelles réos que lhes houverem ido remelLidos com os
respectivos processo, para erem apre entados ao Jury, se·
gundo a intelligencia do art. 298 do mesmo Reg. - A' ne·
nhuma autoridade é licito ordenar, ou consentir que os réos
ou indiciados saião da prisão, ou estejão rÓl'3 della, nos caso.
cm qlle as Leis mand50 que ejão ou e tejão presos, senão
em virtude de fiança admiLlida e prestada nos termos legaes.
Av de ~ 1) ,de Feve1'ei1'0 de 1844.

(2) O art. 37 da Lei das Rer. ampliou esta disposição aos
crimes de que trata o a1'1. '12 § 7.0 deste Cod.,e ao mesmo tem-
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l'allloom p.od€1'á livrar-se SID~t&, nem mesmo serei
conservado I}a I)ri:ão, se nella já est~ver. prestando fi!-.
<1Dça ido:nea:. DOS crimes r.fw ex.ce[ltua{]6s UÜ Artigo
seguinte (I ).' -

1\1't. 101. A flan~a nlio terá lugal' 110& Gtltme&, euj.o­
maximo da pena fo:l' ~ 1.0, mo:rle ll:üurat: 2-,0, galé&:
3.°,. seis aono de prisão com lrabarho : 4.", oito annos
de prjsli~, s~IllI}les ~ 5-. r., "ia.le alwosde degredo (2).

lkt. 102-. A fiança será tomada pOI' te1'm0' lanado
pelo E criviio do Jui o qU€ a. conccrler, e assigllado pe­
ro mesmo Juiz, pelo fiador, allançado, e .),()I~ duas t~­

temunhus-, que slJbsidial'i·umente se o])'ri~u~m.

A.l't.. 103. "'sle 'lermo será fuvr<luO em liVIlO para
esse- fi:rn l1e ti~ado, G rubricado., lk'onc1e se eJ(,t-rahi~'á

eertidiif) pma se ajuntar aos autos. N-eUe se dl'C'la­
rará qUIlO (Jador fica ohrigado até ~ ultima sentença d()
TriblIDa[ Superior, a pagar eellta Ill)untia. (. que dc~

SeI" assigooda ) se o I:éú foI' eoll{)cm·nado.~ e l'ugh- antel>
de ser preso elU )'ltdO tiver, a esse temp'()" m.ei-os para
irulemn.i5aç:üo da part~ e custas. (3),

po exceptuou o I'é'o que forem vagabundos, 00 sem domici­
!.io. Vide os arts. 29-9 e 300 do Reg.

(I) Nm; cl'imt's afiançavcis, rIuando. os rêo es~ejâO' ausen­
~es fÚl'a Uo Imperio, ou cm lugar nào sauitl:o, não compare­
eendo cm virtude dos edimes dos arts. 23t) ~ 231, deverão.
er proc ssatlos á revelia Av de 30 de SetcmUf() de 1839.

(2) Ampliado pelo art. 38 da Le~ das Ret .ide o.arb 30.
do Reg.

Por A\f. de 2:7 d J1UlCiF6 de 1855. (sob n, 1J'2') fui declaoradll
frue as fianças se crevemo l'egl.lhtl', nill}. pclll! pena da t'euta:tiva,
Otl cumplicidnde, senão conforme o poresente an. 1>Olt, pelo·
maximo chi, pena impa ta ao crime·, sendO' que aliás não ha­
veria raz:w pa.ra GrUe tambem não- fo sem attendidas pelo le­
"i slae1'o I' tloS ~rcUllIstaucia allemmntes, afim de regular·s a
liant:a., no· cusu dei las , pelo minímo da -pen3l. '

(:l) Estes termo da fianças, além, das dC6l1arui;.(ies especi­
fi'Cactas neste a.rtigo c no anteceàenLe, conterão mais Mi que
~ao relluel'idas pelo art. 39 da. Lei das Rer. ArL 302 do Re
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ArL. 104. Aos fiadores sorrio dados todos os auxilios
lleces~arios ·"um a pri:ão do réo (Ij.

Art. 105. Em lugar de Dadore Ilodel'á o réu hy/lO­
theca1' bens de raiz livres e desembar«arlo , que tenllãO
o valo'!" da fiança, ou depo itar no Corre da Carr:ara Mu­
nicipal o mesmo valor l'm moeda, apolices da di'viél<l
publica, tra>.tes de 1)Ul'0 ou prata, ou joías pl'eciosas.

Art. 106. Afiançada ou dl'positada a quantia, será
da.do ao réo contra-mandado pm'u pr preso, soltando-se
immediatamente. fluanuo n e, trja (2). .

Aft. 107. I~.gdem ser lhrlores o6{jue tenrlo a jivre
admnistração ele seus beus, po. suem os de rail na Co­
marca, ou Termo, onde se ohri.gão, e segu1'<1o o paga­
mento da fiança com a hYPolheta, ou deposito, de que
trata o Art. 105, ou que .sãa co 1!lp-L:idamente abona·
dos (.3).

Art. lOS Quando a mulher casada, ou qualquer
IJeSSOa llue viva sob administraçà1 de outl'em, neces­
sitaI' de fiança para se livl'ar solta, poderá obtel·a
sobre os bens que legitimamente lhe pertencerem; c o
Marido, Tutor, ou Curadol', ficanla obrigado:; aos fia­
d-ores alé á 11l1'lntia dos bens do afiançado? ainda ql1e
não consill tão na fiança (4).

(.J) Ampliado t>elo .art. 40 da Lei das Ref., declarado pelos
alts. 308 e 309 rjo Reg.
- (2) O art. 39 da Lei das Ref. requer 11 as ignaçao do termo
eonsLante do mesmo arLigo antes -que seja dado ao réo o con­
tra-mandado de que trata o presente .• Vide o art. a02 do Reg.

(3) As palavras - ou I]ue sao conbecidamente abona­
dos - forão supprimidns pelo art. 46 da Lei das Ref. - O
afianf;ado póde ser citado por feitos civeis ; e como tenba lu·
gar a citação, defe~a e conciliação, o determina a Lei de ,\ ,\
de Setembro de ~8aO.

O facto de ser alguem empregado de Fazenda não é moti­
vo para que eja considerado incapaz de ser fiador, uma vez
que se deem as condições do presente nrt. .\ 07, comhinado
com o art. 4-6 da Lei das Ref. Av. de ao de Janeiro de ~ 856.

(4) Nos arLs. a05 e 306 do Reg. acha-se exposta a manei­
la de obLer o resultado da providencia contida neste artigo.
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Arl. 109, Para arbitrar-se a quantia da fiança,
ca\cular-se-ha por dous peritos, nomead, -. pelo Juiz,
o valor do damno causado, as cuo,tas do processo até
os ultimos julgados; e a tudo isto se accresccntará uma
quantia proporcionada á pena, e possibilidade do cri­
minoso, regulando-se o Juiz pelas regms abaixo esta­
belecidas, nilo tendo recurso suspensivo o seu arbi­
trio (1) :

§ 1. Cada dia de desterro será avaliado no valor de
cinco até doze tostões ~ cada dia de degredo no de oi­
to a vinte: cada dia de prisão no de dez a trinta: ca­
da dia de trabalhos publicos no dc vinte a. quarenta:
com tanto que nenhuma destas penas exceda a um
anDO,

§ 2. Sendo por mais de um anno, o Juiz augmentará
de maneira que nem seja iIIusoria para o rico, nem
impossivel para o pobre; o que a Lei confia de seu
prudente arbitrio, e das pessoas que em tal caso deve
consultar.

§ 3. Se qualquer d'estas penas t1'ouxer com sigo
suspensão, ou perda dos direitos civis, ou politicos,
o Juiz porá sobl'e as quantias acima calculadas outra
de cincoenta a cem milréis.

Art. 110. Se o Juiz tomar por engano uma fiança
insufficiente, ou se o fiador no entretanto som'er pel'­
das taes, que o tornem pouco idoneo e seguro, a fiança
será reforçada, e para esse fim o Juiz mandará vil'
á sua presença o réo, debaixo de prisão, sc não obede- .
ceI', logo que se lhe intime a ordem. Não reforçando
o réo a fiança, será recolbido á Cadeia.

Art, 111. Dade negaçl10, ou concessão da fiança pelo
Juiz de Direito, haverá recurso para as Helações, inter-

(1) E te artigo e o seguinte estão em harmonia com o art.
307 do Reg. - Do arbitramento da fiança ha recurso conce­
dido pelo arl. 69 ~ 4.0 da Lei das ReC., devendo o mesmo ser
interposto na conformidade dos arts. 71 e 72 até 77 da dita
Lei. Vide parallelallleute os arts. 438 § 5.0 , e HO até 446 do
Reg.
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posto p'Or um simples requerimento documentado com
a certidão da culpa (I).

Ar!. 112. Se o I'(io quebl'ar a fiança, Ilerderá meta­
de da quantia afiançada; a mesma pena sera repetida
a cada reincide.ncia (2). (

Arl. 113. Ficão abolidas as cartas de seguro, e qual­
quer outro meio, que não seja o da fiança, para que
algum réo se livre 801to.

TITULO III.

no PROCESSO SmlftlARIO.

CAPITULO I.

DO PASSAPORTE (3).

Art. 114 Toda a pessoa, que se for estabelecer de
novo em qualquer Districto de Paz, deve apresentar·se
pessoalmente, ou por escripto ao Juiz respectivo, o qual

(~) E para os Juizes de Direito, quando os despachos da
concessão ou denegação forem profefldos por autoridades ju­
diciarias inferiores. Art 70 da Lei das Ref. - O processo des­
te recurso é o mesmo marcado pelos arts. 72 e seguintes da
diLa Lei, e 440 á 44-5 do Reg.

(2) Este artigo foi revogado aUenla a disposição do art. 43
da Lei das Ref. - Vide os arts. 4-2 ti 45 da mesma, e 3~ 1 á
317 do Reg. - Contra a decisão que julga perdida a quan­
tia afiançada (arl. H da Lei cit.) lambem ha recurso conce­
dido pelo arl. 69 § 5.0 da mesma, sendo a marcha do- pro­
cesso a quejá indicamos.

(3) Em virtude do arl. ~2 da Lei das Ref , o Governo, no
cap. 5.0 , secc. Ln das Disposições Polie.iaes do Reg., estabele­
ceu as regras, pelas quaes se devem guiar as autoridades po­
)jciaes na concessão dos passaportes; oS'casos e as circums­
tancias em que delles devem ser dispensados os viajantes; e
os requisitos necessarios para os obter. Vide a nota ao eil.
arl. ~2 da Lei das Ref.
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podel'á exigir l)'ella as tlecl.lraçõcs que julgar necessa­
rias, quando se lhe faça u peita.

Art. 115. Todo o qne nflO cumprir a obrigação pres­
cripta no artigo anlecedenle, será ehamatlo á presença
do Juiz de Paz, pOl' Ol'(}rffi cl'-esle para sei' intcnogado
sobre seu nome, filiaçüo, naturalidade, profisF.ào, gene­
ro de vida, fi actual pl·etenç'lo.

Art. 116. Se o Juiz, pelas respostas, não for con­
vencido de estar o intel'l'ogado li\Te de cl'ime, mandará
que este se retire para fóra do seu Di tricto no prazo
que lhe for assignado pena de ser expulso debaixo de
priSão, excr.pto se-provar que nã.o tem crime, ou se der
fiador conbecido e de probidade fine se obrigue a apre­
sentar Passaporte ti 'ntro de culo prazo, sujeitando­
se a urna mnlta se o nilo fizer (l).

A~t. 117. Verificando-se fi expulsão, o Juiz de Paz
publicará isto pelos jornae' flue houverem na Comar­
ca, declarantlo·o nome do ex.pulso, com todas as cir­
cunstancias quc possão fazeI-o conhecido; ou ofliciará
ao Presidente da (iroviocia pedin.lo-Ihe esta publica­
ção pOl' quaesquer outros jomaes, não os havendo na
Comarca.

Art. 118. Se o expulso em indc;nticas cil'cnnstancias
apparecer outra ver. no mesmo 1>istricto, será punido
com prisão por um mel.; esta pena será tantas vezes
repetida, quantas forem as reincideL1cias.

O CidadãO que viajar por mal', ou por terra dentro
do Imperio, não é obrigado a tirar passaporte, mas fi­
ca suieito ás indagações dos Juizes locaes.

Ficão em vigor as Leis ex.istentes sobrr. Passaportes
para Paizes Estrangeiros (2).

(1) Da decisão que obrigue á apresentar passaporte ba re­
curso concedido pelo art. 69 § ",o da Lei das -Ref. - Vide
arts. i38 § 1.u, e 4iO á 445 do nego

(2) Todo o Cidadão Brasileiro p.'1de viajar dentro do Im­
perio sem passaporte, mas fica sujeito nesse caso ás indaga­
ções dos Subdelegados, os quaes poderão proceder ácerca dei­
te, na fórma dos arts. 1~ Õ, 14 6, ~ ~7, e da 1.a parte do art. 418
do presente Cod., quando forem suspeitos. Art. 67 do Reg.-
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Al't 119, O Passaporte deve ser pussarJo pelo Es­
crivão do Districto, ontle moral' quem o pedir, no qual
se declare o nome, llaturalidaLle, idade, I)rofissão, es­
tatura, e seus signues mais caructeriscos. e que não
tem crime, e ainda a estes cODceuel·-se· ha, uma vez
que se não passam pum lugar 7 donde deixem Lle satis­
fazer a obrigação ou pena.

Art. 120. O Passaporte será assignado pelo Juiz de
Paz. A parte pagará para o Juiz quarenta réisj e para
o Escrivão duzentos réis (/).

CAPITULO II.

nos TERMOS DE BEM YIVER, E DE SEGURANÇA (2).

Al't. 121. O Juiz de Paz, a quem constar que exis-

Verificadas as condições do §§ ~ .0, 'l.O e 3.0 do art. 68 do
Reg., não se exige Pussu/)()rle. - Aos empregaoos publicos
basta o seu titulo, Art. 6.9 do Reg. - Os estrangeiros são
obrigados a tirar passapo.rte, com as excepções mareadas nos
~ '1.0 , 2.0 , 3-0 e 4.0 do art. 7~ do Reg. - Não se concede
passaporte ao estrangeiro sem apresentar seu titulo de resi­
dencia, e annunciar por tl'eS dias nos Jornaes a sua sabida.
Arts. 72 e 73 do Reg. - Pelo Av. de '18 de Março de 1825 o
escravo, ainda mesmo que viajasse dentro do Imperio, era
obrigado a tirar passaporte. - Pela Circo de ~o de Junho. de
~ 837 os Juize não devem dar passaportes ao;;.libertos sem
exigirem suas alforrias.

(~) Os competentes para concederem passaportes são: os
Ministros e Secretario de Estad(}, o Presidentes das Provin­
das, os Chsfes de Policia, os Dplegados e Subdelegados. Art.
77 do Reg. - As Legações Brasileiras são autorisadas a pas­
sa-los ás embarcações nacionaes que forem matriculadas em
Paizes estrangeiros, quando se derem os casos indicados nos
lirts. ~ 33 e ~ 3li do Reg. de 30 de Maio de ~ 836. Av. de 2 de
Agosto de ~ 844. - ODec. de 2 de Maio de ~ 836 declarou as
repartições em que devem ser procurados. - Sendo os pas­
saportes ex.pedid(}S pelos Chefes de Policia, Delegados e Sub­
delegades, exigem-se os emotumentos marcados neste art.
4~O. Art. 78 do Reg.

('2) Nos arts. H4) H:2 e H3 do Reg. e acha descripto ClI
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te no respectivo Di triclo algum individuo em dl'cums­
tancias dos que se achâ.O indicados nos paragraphos 2."
e 3.° do artigo 12, o mandarú vir <Í. sua pl'l~setlça, com
as testemunhas que souberem do racto: se a parle
requerer prazo para dai' defesa, conceder-se-Ihe-ha
um improrogarel i e provado, mandará ao mesmo in­
dividuo que assigne termo debem viver, fl1l o qnal se
fará menção, na presença do réo. das provas apresen­
tadas pro, ou contra; do modo de bem viver prescrip­
to pelo Juiz, e da pena comminada, quando o não ob­
ser\'e.

Art. 122. Quebrado o termo, o Juiz de Paz por
um processo conforme ao que Oca dispoSlo no artigo
antecedente, imporá ao réo a pena cQmminarla, que
será tantas vezes repelida, quantas forem as reinci­
dendas.

Art. 123. Todo o Official de Justiça poderá ex-om­
cio, ou qualquer Cidadito, conduzil' á presença do
Juiz de Paz do Oislricto a qualqueJ' que fOI' encontrado
junlo ao lugar onde se acaba de pel'petrar um crime,
tratando de esconder-se, fugir: ou dando qualquer ou­
tro- indicio (\'estanatureza, ou com armas instrumenlos,
papeis, e efTeilos, ou oulms cousas que fação presumir
cumplicidade em algum crime, ou que pareção fur­
tadas.

Art. 124. Se o Juiz, perante quem fÓI' levado o sus­
peito, entender que ha fundamento razoavel ( depois
de ouvil-o, e ao conductor ) pam acreditar-se que elle
tenta um crime, ou é complice, ou socio em algum,
o sujeitará a termo de segurança até justificar-se.

Art 125. O mesmo póde fazer o Juiz, toda a vez
que alguma pessoa tenha justa razão de temer que ou­
tra tenta um cri~e contra ella, ou seus bens.

processo destes termos, assim como tambem são indicadas as
autoridades competentes para obrigarem a assigna-Ios. -Con­
tra a decisão que obriga a assignar termo de bem viver, ou
de segurança, ha recurso concedido pelo art. 69 § ~.o da Lei
das Ref. - Vide o· arts. 438 § ~ .0, e 440 ã 445 do Reg.
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Art. 126. O conductor, ou as partes queixosas,
devem dar jUl'amen.to, e provar com testemunhas ( ou
documentos, quando lhes for possivel ) sua informação
escripta ; o acusado póde contestal-a verbalmente, e
provar tambem sua defesa antes que o Juiz resolva;
e por isso, no segundo caso, deve ser notificado para vir
á presença do mesmo Juiz.

Mt. 127. O Juiz, se a gravidade do caso o exigir,
porá a parte queixosa sob a guarda de Officiaes de
Justiça, ou outras pessoas aptas para guardaI-a, em
quanto o accusado não assigne o termo.

Art. t 28. Se o accusado destroe as presumpçõlõs,
ou provas do conductor, ou queixoso, Juiz omandará em
paz; mas nem por isso fica o concl uctor, ou queixoso
sujt'ito a pena alguma, salvo havendo manifesto dolo,

Art. 129. Estes termos de stlgurança seguem todas
as regras estabelecidas para as fianças cios réos que se
pretenderem livrar soltos.

Art. 130. Estes Lermos serão escriptos pelo Escri­
ão assignados pelo Juiz, testemunhas e partes; e

quando estas não queirão assignar, ou não souberem
escrever, o fará por elIas uma testemunha.

CAPITULO III.

DA PRISÃO SE1I1 CULPA FOlHaDA, E QUE P6DE SER
EXECUTADA SE1I1 ORDE1I1 ESCRIPTA.

Arl. 131. Qualquer pessoa do Povo póde e os Offi­
ciaes de Justiça são obrigados a prender: e levar ã
presença do Juiz de Paz do Districio a qualquer que
for encontrado commettendo algum delicto, ou em quan­
to foge perseguido pelo clamol' publico. Os que as­
sim forem presos, entender-se-hão presos em flagl'an­
Le delicLo (1).

(I) Este arLigo foi ampliado p lo art. ~ H do Reg., o Ilual
di~põe que os Chefes de Policia, Delegados, u1Jdclegado~ ("
.1 II izl' de Paz poderãO, e lando pre ente fazer prender pOI
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Art. 132. Logo que um criminoso preso em flagran­
te for á presenç,a do Juiz, será interrogado sobre as
arguições que lhe fazem o conductor e as testemunhl\-s
que o acompanharem; do que se lavrará termo por
todos assignado.

Art. 133. Resultando do interrogatorio suspeita con­
tra o conduzido, o Juiz o mandará pôr em custodia em
qualquer lugar segUl'o que para isso design1\r; ex­
cepto o caso de se poder livrar solto, ou admitir fian­
ç!J., e elle a der; e procederá na formação da culpa,
observando o que está disposto a este respeito no Ca­
pitulo seguinte (1).

CAPITULO IV.

DA FORJUAÇÃO DA CULPA (2).

Art. 134. Formar-5e-Im auto de Corpo de delicto,
quando este deixa vestígios que podem ser ocularmen­
te examinados: não existindo porém vesligios, formar­
se-ha o dito auto por duas testemunhas que deponhão
<.la existencia do facto, e suas circunstancias (3).

rdens vocae. aquelLs que se acharem nas circumstancills do
pre ente artigo. - Serve de base Ú e tas dispo ições o art. ~79
§ 8.o...da Con tituiçàO do Impedo, o qual permitte que e pos­
sa prender sem culpa formada nos caso declarados pelas
teis.

(.1) Deste artioo e do art. H.'2 se collige poder dar-se fian"­
ça antes de culpa formada. Porl. de 9 de Setembro de ~ 833,
e art. '297 do Reg.

(2) Vide os caps. 8 o da Lei das Ref., e 6.0 e 7.° das Di'­
posições Criminaes do Reg. - Para formação da culpa não e
deve e peral' pelos dias designados para as Audiencias. Av.
de 13 de Ahril de ,1836.

(3) A ultima parte dc te arli/?o foi alterada pelo art. 47 da
Lei da Hef. -- O corpo de d hclo póde ser feito de dia, 011
de noite, em dia- anlo, ou feriado, etc. Art. '260 do Reg. ­
l'ód fo:r.cl'-f'e no cacla"el' nxhumndo sem que os Parocho se
110 :ao oppor. Lei de '2d de Fev reiro de ~8'23. - A Senlen­
1;11 da COlllllJi san )Ii:ta, no crime de contrabando de escra-



CODIGO no PROCESSO CRInlINAL. 63

Art. 135. Este exame será feilo por peritos, que
tenhão conhecimento do objecto, e na sua faltü, por
pessoas de bom senso, nomeadas pelo Jui7 de Paz, e por
elle juramentadas para examinarem e descreverem com
verdade quanlo obsenarem, e avaliarem, o damno re­
sultante do delicto ; salvo qualquer juizo definitivo a es­
te respeito (I).

Art. 136. O Juiz mandará colligir tudo quanto en­
contraI' no lugar do delicto e sua vinhança, que possa
servil' de prova.

Ar!. 137. Ó aula de corpo de delicto será escrip­
to pelo Escrivão, rubricado pelo Juiz, e aõsignado por
este, peritos, e testemunhaõ.

Art. 138. O Juiz procederá a auto de corpo de
delicIo a requerimento da parte, ou ex-omcio, nos cri­
mes em que tem lugar a dêDuncia (2).

Art. 139. Os autos de corpn de deliclo, feitos a re­
querimento da parte, nos crimes em que Dão tem lugar
a denuncia., serüo entregues á parte, se o pedir,sem que
d'cl1es fique traslado.

Arl. 140. Apresenlada a queixa, ou delluneia, com
o aulo do corpo de deliclo, ou sem elle, não sendo ne­
cessal'Ío (3), o Juiz a mandará uutoar, e procederá á
inquil'ição de' duas até cinco testemunhas, que tiverem

1'0 , d '.:e ser remcllida ao Promotor Publico para scnir de
corpo de deli to Av, d 1) de Sell'mllro de 183i-.

(>I) Vide os arls. 256 e 259 lo Reg.
(2) os arts. 256 e 261 do ulJrcdilo Reg. nchâo-se desig­

natla a auloridadrs competente para procederem á forma­
çuo do corpo de dcliclos.

(3) Não é essencial o aclo de corpo d deliclo !lodendo em
ellc intentar· c a llu illa e denuncia, e formar· se a culpa, (,0­

1110 se dctluz dos arls. 78,79, "".0,205 e 206 desle Cod. Av.
de 9 de Abril de ~ 836. - Não sc procede a auto de corpo
de delicto, quando nüo ha \'Csligios, ou lluantlo dei~ando· os,
elles já nào exislao. Arts. 257 e 264..<10 Reg. - Hal'endo cor­
po de deliclo, a teslemunha- sao inquirida- ómenlc u res
peito do delinllu nl ; no caso 'onlrario, são inquirida. não
só a I'C peito do delicto e sua circumslancia COl1l0 dP quelll
seja o delinquenlc. Ar\. 265 do ltl'g.



64 CODIGO DO PROCESSO CRIMINAL.

noticia da exislencia do delicto, e de quem seja o cri­
minoso (1).

Ari. 141. Nos casos ue denuncia, ainda que não
haja denunciante, o Juiz procederá °a inquirição de tes­
temunhas, na forma do Artigo antecedente, fazendo
autoar·o auto de Corpo ue delicto, se o houver.

Art. 142. Estando o delinquente preso, ou afiança­
do, ou residindo no Districto, de maneira que possa
ser conduzido ti presença do Juiz, assistirá á inquirição
das testemunhas, em cujo acto poderá ser interrogado
pelo Juiz, e contestar as testemunhas sem as inter­
romper (2).

Art. 143. Da inquirição das testemunhas, interro­
gatorio, e informações, se lavrará termo, que será es­
cripto pelo Escrivão, e assignado pelo Juiz, testemu­
nhas, parte, e informantes, guardada a disposição uo
Árt. 89 (3).

(~) Este artigo e o se.{?uinte forão alterados quanto ao pro­
cesso das testemlmbas pelo art. 48 da Lei das Rer. Vide o pro­
cesso a esse respeito nos arls. 265 á 268 do Reg. - No an.
256 do mesmo achão-se indicadas as autoridades competen­
tes para formarem a culpa.

(2; A inquiriçãO das ,testemunhas deve ser feita no lugar ou­
de estiver o Juiz, e por elle proprio. Av. de ~I de Janeiro de
~ 853. - O Dec. ck ~ 7 de Abril de 18'24 define o que é contes­
tar testemunhas nos proce sos crimes. Vide a nola ao artigo
seguinte.

(3) Tendo o Juiz Municrpal do termo da Chapada, Provincia
do Maranhão, communicado a respectiva Presidencia, que,
por encontrar muitas difliculdades na indagação das provas de

. certo proces~o, fóra obrigado a u ar de uma informação ge­
ral, escripta em separado, para depois escolher as testemu­
nhas mais sabedoras do' facto, alim de deporem no proces­
so ; - foi-lhe respondido por aquella Presidcncia que, por
maior lJlle seja a solicitude e zelo da autoridade no descobri­
mento e punição dos criminosos, convin1la guiar-se sempre
pelas disposições da Lei, que pra obrigada a respeitar, e cu­
ja violação niío pouia ser ju tilicada por causa 011 pretexto
algum. QI1C essa informaçao geral, prévia ou preparatoria,
além de occasionar um proces o duplicado que retardava a
I'ormaçáo da culpa, a l(ual deyia t rminar em tempo breve,
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Art. 144. Se pela inquirição das testemunhas, in­
terrogatorio ao indiciado delinquente, ou informações
a que tiver procedido, o Juiz se convenceI" da existen­
cia do delicto, e de quem seja o delinquente, declara­
rá por seu despacho nos autos, que julga procedente
a queixa, 011 denuncia, e obrigado o delinquente á pri­
são nos casos, em que esta tem lugar, e sempre á li­
vramento (1).

fazia com que fo se inquirido um numero arbitrario de tes­
temunhas, quando o art. 266 do Reg. n. 120 de 31 de Janei­
1'0 de 184-2 fixa o numero das que podem ser il!quirillas: e
por consequencia que não sendo essa a marcha autorisada no
nosso Proc. Crim. para o descobrimento do delinquente, ou·
para a formação da culpa, ma sim a que se acba prescrípla
nos al'I . 1\42, H3 e 147 do presente Cod., e nos arls. 263 até
270 do Reg. de 31 de Janeiro de .184-2, CUml)ria a elle 1uiz pro­
ceder quanto antes ao respeclivo summario para a formação
da culpa do réo, tendo em vista as disposições que regulãõ a
maleria. E foi esta decisão approvada por Av n. 114 6 de 30 de
Abril de 1855. Vide tambem a este respeito o Ay. n. H 7 de 30
do dito mez e anno.

(1) Especificando o Juiz o artigo da Lei em que julga in(mr­
so o deliuquente. Art. 285 do Reg. - Feita a pronuncia na
conformidad.e deste artigo, e do que se segue, se observará o
que dispõe o Reg. no Cap. 9. 0 das Disp Crim., arts. 287 e se-
guintes. -

Não tendo a classif1cação do crime na senlença de pronun­
cia outro fim, senã,o regular os e/feitos da mesma quanto á
prisão, fiança, avaliação desla, e outms diligencias prepara­
torias do proces o de livramento; e podcndo acontecer, como
de facto tem acontecirlo muitas vezes, que no intervallo entre
a pronuncia e o orrerecimento do libcl10 c descubrão circums­
tancias do de1i~to I]ue devào neçessariamente alterar ua class.i·
ficação, não pode o Promotor ser obrigndo a estar por umn elas­
sil1cação, que, ou por falta de conhecimento e mais ampla in­
formação do Juiz flue pronunciou, ou por qualquer outro mo­
tivollão é a C)llC e conforma com a que elle Promotor enten­
de dewr fazer, e que lhe cumpre sob sna respon abilidade,
su tenlar com raZõl'S I11has de sua propria convic<;ão ; e por
maioridade ue razão o mesmo se deve enlender quanlo Ú fa­
culdade que tem o Juiz de DIreito de arra lar- e de quae quer
classificaçeJes anteriorrmnte feita" quando li,'cr dc fazer que­
sito. aos Jurados e appHcar a Lri ao faclo, podendo affir-

To~)o L 5
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Art. 145. Quando o Juiz não obtenha pleno conhe­
cimento do delicto, ou indicios vehementes de quem
seja o delinquente (nào se tratando de crimes politi­
cos) declarará paI' seu despacho nos autos que nào
julga procedente a queixa ou denuncia (I),

AI't. 14ti. Procedendo a queixa, ou denuncia, o no­
me do delinqumte será lançado 00 Livro para isso
destinado; o qual será gratuitamente rubricado pelo
.J uiz de Direito, e se passarão as ordens necessarias
para a prisão,

Art. 147, A formação da culpa terá lugar, em
quanto não prescreveI o delicto, e proceder-se ha em
segredo sómenle, quando a ella nào assista o delin-
quente, e seus socios. .

Art. 148. A qualquer que fór preso sem culpa for­
mada, dentro em vinte e quatro horas, contadas da
entrada na prisão, sendo em Cidades, 'illas, ou outras
Povoações proximas aos lugares da res.idellcia do JDiz ;
e em lugares remutos, dentro de um prasu razoavel,
proporcionado á distancia d'aquelle onde ('o i comlOetti­
du o delicto. contando-se um dia por cada tl'cs leguas,
o Juiz por' uma nola por elle assignada, fará cons­
tar ao réo o motivo da prisão, os nomes do seu ac­
cusador. e os das testemunhas, havendo-as.

Enten'der-se-hão por lugares proximos á I'esidencia
do Juiz, todos os que 3e comprehenderem dentro do
espaço.de duas leguas.

A fOl1nação da culpa não excelilerá o te.rmo de oito
dias, depois da entrada na prisão, excepto quando a

mal' StJ que, todas quanlas classificaçõl's dos delictos fazem os
.1uizps, e outras autoridades no decurso do processo criminal,

'são reformaveis até a que ~'e contém na senteUl;a definitiva que
pas a em julgado, a qual sómente é tida por verdade e ilTe­
tratayel. Av n.53de28deJulhode4843.

Vide o Av. n, 46 de 46 de Fevéreiro ele 1854, transcripto
na nota ao art. 98 § 6.0

(I) As palav ras do parentbesis Corão eliminlldas pelo al't.
1\ Oda Lei das ReL Quanlo ao mais, este artigo e II aolcce·
llente estão em harmonia com os arts. 285 e 286 do Rrg.
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affiuencia de negoci(}s pub licos, eu Otltra l1ifficull1al1e
insuperavel "Obstar, fazeudo-.se c{)m tudo o mais breve
'<!ue f-0r posslvel.

Art. 149. O JuIz d.e Paz aiada que pelas primeiras
informações não obtenha eonheoimento de quem he­
o delinquente, não <:!.eixará de proceder contra el1e em
qualquer. tempo que seja descoberto, em quanLo nãe
pl'eSCl'e"er o delicto '(!).

CAPJT.ULO V.

DA DENUNClA DOS CRllllES DE UESPONSABILlllADE DOS
EillPHEGADOS PUBLICOS, E FOR1\fA DO PROCESSO

• RESPECTn'o (2).

Art. 150. T"Odo o Cidadão pôde denunciar, ou quei­
xar-sr. perante fl Autoridade competente de qualquer
Empregado publico, pelos crimes de responsabilHdad e, n()
prazo de tres annos, para que ex-olficio se proceda
Ou se mande proceder contra os mesmos na fórma
da Lei (3).

(.J) Conforme a verdadeira intell1gencia deste artigo, combi­
nado com as dispo ições dos arts. U4, U5 e 329, póde ser a~­
mittida primeira e segunda queixa contra determinada pe-soa.
Av. de 9 de Fevereiro de 4838 ; salV'O o principio estabelecido
pelo art: 327 deste Cod., e § 42 do art. 479 da Consto

(2) São crimes de responsaLilidade : 4.0 Os ele que trata o
Til. 5.·, Parte 2.(\ do Cod. Crim., no Cap. 4.°, que assim se
inscreve - Pre,'aricaçào, abusos e'Offiissões dos Empregados
Publicos. - 2.° Os de que trata a mesma Parte 2.", Til. 6.°,
Cap. 4.°, que assim se inscr.eve - Do Pecúlato. - 3.0 Os de

u trata a Parte 3.", Til. Lo, que assim se inscreve - Dos
crimes contra a liberdade indhridual - nos artigos, cujas dis­
posições siio expre samente relativas aos Empregados Publi­
coso - 4." Os crimes eonnexos com os de respon abilidade,
como são as olfen as pbysicas, quando ellas são o objecto da
yiolencia commettida pelo Empregado Publico. AY. n. 240 de
27 de Agosto de ~ 8lS5.

(3) Soure a intelligencia deste artigo, assim como do 8l'tS.r
1M e HJ7 subsequeute , e na hypoUlese de ser apresentada
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Art. l!H. A queixa; ou del1uncra, póde ser apre­
sentada a qualquer das Camarus Legislativas, ou ao>
Coverno, on aos Presitlentes elas ProviJ).~ias, ou ás Au­
toridades- Judiciarias, a quem eompeUr f). eop.heci­
mento do facto (I).

Art. J52. A quei:a, ou denuncia só se admiHirá pOl"
escripto, e deve conter; 1.0 a assignatura do qúei­
xoso, OlLdeol1l1Ciante, reconhecida pOl' TabelWio, Oll
Escriv50 do Juizo, ou por duns testemunhas; 2,°, os­
i1ocumentoS', ou jusli{J:caçãCl, que fação acreditaI" a exis­
teneia da delicto, o-u uma declaraçãO concludente C];l
impossibHidade de apresentai' alguma <J,'estns provas.

.-\rt. 153-. Qualquer das eamaras Legislativas, Olt
o r.overno, on os Presiuen-te& de ProvÍ'llcia, a quem
uma queixa, ou denuncia fÓT apresentada, déf.lois dos­
esclarccimentos que entend~l'em n-ece. arios, se a julga­
rem cOHcl11dente, a envíurà'o ás eamaras Legislativas,
ou ao Governo, e este e os Presidentes das.. Pt:ovincia
iÍ Aulorid1\de Judiciuria a q.uem Cl}mpetir, para pro­
cedeI' na fórma da Lei. O GoverDo, c Presidentes,
além rlis '0, durão as providencias, que couberem na
suas 1.1llríbniçije-.

A!'t. 154. A acçi10 para verificar a respOllsílbílidade
'fIos Empregados Publicos eleverú ser intentada ex-of­
/icio pela Auloridade Judiciaria Otl por ordem su­
perior, dentro em oito annos depois do crimu com-

uma denuncia tle crime tle responsabilidade, com documen­
tos valio o depois de tros anno e antes de oilO, diz o \.V. de
~ O de Maio de ,I S·~9 qUI.', se a acção particular prl.'screve no
fim de tres anno , é evidente qlle a mesma denuncia não pó­
de ser aceita c mo acção criminal j mas, se o procedimento of­
licial só pre creve em oito anno , e os Juizes são obrigadôs a
le-Io sempre que lhes s .ião presentes papeis em que sc encon­
tre crime de rI.' pon abilidade, é tambem claro que o Juiz, re­
jeitando a interfer llcia do accusador particular, póde c deve
proceder ex omeio.

(II) Tambem podllll ser apre enl.atlas á AssemlJléas Provill­
ciaes, spgundo c deduz do art. 11 § 7:0 da Lei de ~~ de Agos­
to de ~ 834,.
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tne1.Lido. Será porém dent-ro do anno, e dia: 1.0 ,

.sendo intentada pelo pr-Oprio queixoso: 2.°, -quandu
qualquer do Povo a fizer por infracção da COQstituiçã0.,
USUl'lJUçiio do exercieia de u~glirn dos Poderes Politicos,
'Contra a segurança 'interna, {lU Cl:tema do Estad-o, e por
"Suborno, peita, Ileculato., ·ou ·concussão, O estran­
geiro tambem a IlGde faze!', mas em causa prop·ria só-
mente (1). -

Art. 155. A formação de oalpa dos Emp'regado8
'Publ1cos W111pete ~

§ 1.0 Ao Supremo Tribuual de Justiça n(lS crimes
-de respansabilidad.e dos seu!o\ Membros, dos das Hela­
.ções, dos Empregados do Corpo Diplomatico, e dos
Presidectes d1l Pro"lllcia (2).

§ 2.° À's Helaçües, ·ou (Qas Provincias em que el­
las não estiverem collocadas) à Autoddade Judicial
<Iue residir no lugar, noscrimes de respansubiHdade dos
Commandantes Milital'eS., e dos Jui1.es de DireHo (3).

§ 3.<> Aos Conselhos de .Investigação nos crimes de
l'esponsabilidade dos 'Empregados Milital'es.

§ 4.° A's Justiças Ecclesiasticas nos crimes de ]'es­
ponsabilidade dos Empregados Ecclesiasticos, para im­
posição somente das penas espll'ituaes, decretadas pe­
los Canones recebidos (4) .

....Ali. 156. Toda a Autoridade Jadiciaria é a com-

(~) Vide nota ao art. ~ÕO.

(2) Os Arcebisposll Bispo devem igualmente er proce a­
dos e julgados pelo Supremo Triounal, nas can a que não ro­
l'em puramente e I)iriluaes. Lei de "8 de Agosto de ~ 851, ­
As AssemlJleas Provinoiaes cOml)ele dpcidi .., quando tive.r sido
pronunciado (l Prc ídente da Provincia, ou quem ua vezes
fizer, se o processo deve continuar, e l'lIe er ou não su penso
do exercicio de nas runcções, nos ca os em que velas Lei tem
lugar a Sll pensão. Lei de 1'2 de Agosto de ~ 83~, art. H 6 o

(3) Quanto aos 1uizes de Díreito, tem lucrar o art. 47 4.G

da Lei da 1\er,
(4) E aos Juizes de Direito nos crime deJ'e pon abilidade

ti? Empregados Publicos não pri\'ilegiado . Art. '25 § ~.o da
dila Lei. - Vide o Cap. H das Di p. Crim. do Reg.
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pctellte rara fornrar cLFlpa aos Offieiae&, que peranle
as mesmas servirem (-I},

Art. 157. O Süpremo Tribunal de Justi'cya, as Re­
fações, e ma~ Autoridades Judiciarias,. quando lhes
forem presentes a.lguns aulos~ ou papeis,. se n"elles se
encontrar crime de ~espollsabHf lade, farmavà0 tulpa
a quem a tiver, sendo de sua compeLencia, e Fl'ão o
enuo remeUerão copia authelllica doS pal!€is, ou da

parle dos autos-, que cooti\.cr () c6me,. fi. Atlltoridade
Judiciaria compei.ente puva a fonnaç<io da culp•.l. Es­
lu copia será elltrahida por quafquer Escrivão do Juizo,
~u pl:!o Secretario d() Tribunal, e conce~1ada pt) I' ou­
tro Escri\'iio, ou TabE'lIião ql'lal~l'I'er (2-).

Al't. 158. No Supremo Tribunat de Jl:Istíça pme~­

fler-se-ha Da fórma da Lei de 18 de Setembro de 1828,
c mais disposições posteriores .

.'\rt. 159-. As Rela~ões., e mais Juizes á quem com-

(~) Os AV'<. de 26 de Agost~ e 24 de NovernlJw úe-.f'83iÍ. de­
c]arút'ào que, sendo incontestavelrm'n~e 06 .Juizes de Orphãos
autoridades judiciarias, niio podiãO' os mcsmf}- deixar de ser
COmllrrhendidos na generica disposição do presente artigo. ­
A juri dicção concedida por e11c sellw ltUml1J.ativamt1l1le exer·
ciúa pel06 JuWes de Direito, po-i's: flUe nles compete formar cul­
pa aO'S Empregados' não> privileglaefill6 r e julga-los definitiva­
mente. Art. 25 § 4.0 da Lei das Ref.- Os Juizes l'Ihll!1ieipaes,
Delegados e Subdelegados, na formação da culpa \)01' crime de
responsabilidade dos seus subordinados, devem regurar-se
pelos preceitos e,tabeleeidos Ilas Leis e Regulamentlls [llU'a ()
processo dos erimes dessa natureza, e recorrer ex-01ficio, DI}

ca~1l de não pronuncia para o Juiz de Direilo, sem que disto
se possa inferir que ficão inhibidos de lht>s formar culpa por
crimes illdivil1uaes. Av. de 34 de ~Iaio de 485'!.

(2) A di posiçãO do presente artigo deve-se considerar ll])­
plicavel a todos os crimes em que cabe a acção da justiça pu­
blica, não só por se darem a rt>speito de taes crimes as mes­
mas razões de ordem publiea e interes e da sociedade, senão
porque o mesmo principio está consagrado no art. 31 ~ 4." do
Regulamentn das Correições. Av. de ~ Ode Novembro de ~ 854.

Sobre a intelligencia deste artigo, vide mais os Avv. de 3
d Junho de 1850 e;aO de Dezembro de 4852, assim como a
nota ao art. ~50.
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pete a forma.ção da culpa., logo que fór presente uma
queixa, ou denuncia concludente, contra qualquer I~m·

pregado Publico da sua competencia, farão ouvir li es­
te por cscripto; depois do que procedel'-se-ba nos ler­
mos da pronuncia (1).

Art. lGO. O denunciado, ou aquellc contra quem
houver queixa, níio será 9u\'ido para a formação da
culpa:

§ 1.0 Quando estiveI' fóra do Distric.to da culpa.
'§ 2.° Nos crimes, em que não tem lugar a fiança
§ 3,0 Quarídoflão se souber o lugar da sual'esidencia,
He Districto da culpa aquelle lugar em que foi com-

mettido o deiicto, ou onde residir o réo, ficando á es­
colha do queixoso.

Art. 161. Quando a Relação conhecer do crime de
responsabilidade de sua compelcncía o Ministro, a
quem tocaI' por distribuiçãO, ordenará o processo,
fazendo autoU!' as peças instl'llctivas, e o apresentará
em Mesa, onde se escolherão pOl' sorle tres Minisll'os,
os quaes,depois de instl'uidos mesmo do processo, o pro­
nunciarão, ou não, segundo a prova, vencendo-se a
deci~ã() po\' dous votõs conformes.

Art. 162. O sorteio dos Juizes para a pronuneiu
determinada no Artigo antecedente será feito publiea­
mente, e terá lugar depois que o indiciado tiver 'ido ou­
\'ido, ou e tiver lindo o termo que lhe fóra assignado,
expedindo o Juiz do Feito a ordem necessaria pa\'(\ es­
ta uudiencia.

Art. 163. Se antes da pronuncia, algum dos Juizes
sorteados vier a ser impedido, a sua substituiçãO seni
feita immediatamente pelo sorteio.

Arl. 164. A substituição do Juiz do Feito impedido
far se-ba por distl'ibuição, a qual não alterará a ol'lJem
ácerca de fiOVOS Feitos; e ces anda o impedimento do

(4) O Dec. de 46 de Abril de 1847 e tal.lt'lece a maneira pela
qual os .Juizes Criminaes se devem dirigir nos proce, sos de
Empregados do Thcsouro Publico lacionul, e Outl'llS disposi­
ções ácerca das diligencias de justiça nas repartições publica,



72 CODIGO no PROCESSO CRIMINAL .

.tuiz suhstituido, cessUl'fio tambem as funcções do sub ­
tituLO: que passará logo o Feito áqul'lIe a quem substi­
tuira.

Art.- J65. Os effeitos da pronuncIa são;
§ 1.0 Ficar slJjeito o pronunciado á accusaçào cri­

minal.
§ 2.° Ficar suspenso do exercicio de todas as func­

liões publicas (1).
§ 3.° Ser preso, ou conservado na prisão, em quan­

to não prestar fiança, nos casos em que a Lei a ad­
mitte.

§ 4.° Suspender-se-lhe metade do ordenado, ou sol­
do que tiver em rnfLo do Emprego, e que perderá lo­
do, não sendo a final absolvido (2).

A susperrçào do exercicio das fllncções não estorvará
o aecesso legal, que competir ao Empregado pronun­
ciado (3).

Art. 166. Os Presidentes das Provincias, a quem
ex-o(ficio se remellerá copia da pronuncia dos Com-

(~) Depoi dl1 su~teDtada a pronuncia competentement.e. Art.
9q. da Lei das Rer. - As Assembléas PJ;ovinciues podem de­
cretar suspensão, e ainda mesmo a demissão do Magistrado
contra quem houver queixa de responsabilidaâe, sendo elle
ouvido, c dando-se-Ihe lugar á defesa. Lei de ·12 de Agosto
de ~ 834, art. 1,I § 7.0 - Só ppr crime de re. ponsabilidade tem
lugar a suspen ão do Empregado Publico. Av. de 30 de Se­
tembro de 1834.

(2) A disposição de te paragrapho só aproveita aos Empre­
gados pronunciados por crime de re ponsabilidade. Ordens
de 27 de Julho de 1835, e 9 de Junho de 1838.

Por Av. de 28 d Fevere~ro de 1854 (soL n. 64) foi decla­
rado que esta mesllla disposição sobre o ordenád'o dos Em­
prccrados pronunciados não comprehende a Sll I>ensiio por ac­
to do Governo, porém sómente aquella que é elJeito da pro­
nuncia j e que a unnullação do processo resolve a suspensão
decretada pelo Goveruo, a qual, não obstante, subsiste, snlvo
quando pela dila a-noullação se ha por terminado o negocio,
e se não instaura outro proces o. Vide mais os Avv. n. 76 de
I,' deJuUlO de .184'2, c de5 de Março de~849.

(3) ão se deferem requerimentos de mercê a quem tem
culpa. Officio de 2 de NOlrembro de ~ 835..
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mandantes Militares, a farão executar. O mesmo fa­
rá o Juiz Criminal do Districto, a respeito d'aquelles
culpados em cuja pronuncia intervier.

Art. 167. Da Sentença que não pronunciar, ap­
pellará o Juiz cx-offu.:io para a Helação do Districto, e
os autos serão immediatamente remettidos pelo Escri­
vão respectivo ex -officio sem formalidade alguma.

Da Sentença que pronunciar p erá a parte appellar
Jentro de dez dias improrogaveis, e os autos serão re­
mettidos do mesmo modo, mas não se suspenderão os
elJeiLos da pronuncia. Em um e outro caso, (Jcará no
Juizo inferior o traslado dos autos, contelldo unica­
mente a petjção da queixa, ou denuncia, os nomes das
testemunhas, havendo-as, a copia dos documentos, e
a da Sentença, que tiver pronunciado, ou não (1).

Art. 168. Das appellações, que forem interpostas
no caso do arti"'o antecrdente, conhecerá o Ministro
a quem fór distribuido o Feito, com mais dous Adjun­
los nomeados pela sorte.

Mt. 169, Das sentenças pl'oferidas nas Juntas do
Juizo de Paz não se admitte appellação.

Art. 170. Quando Qualquer das Camaras Legisla­
tivas resolver que continue o proclsso r..1e algum de
seus respectivos Membros, pronunciado por crime de
responsabilidade, serão os autos e mais papeis remet­
tidos ao Senado, observando-se no processo accusatorio
a mesma ordem que tem lugar na accu ação dos !\ti.
nislro& de Estado, com a difTerença de que, em vez de
Commissão accusadora. accL1sani. o Procurador da Co­
roa, Soberania e Fazenda acional (2).

Art. 171. A accusaçào dos Empregados Publicos
não privilegiados sera feita perante o Jury competen­
te (3). Exceptuão-se:

(11) No Cap. ~ Oda Lei das Ref. foi novamente regulado o
processo contido neste artigo.

(2) ODec. de ~.t de Junbo de 1843 mandou applicar e te
artigo ao julgaml'nto do crimes individuaes do mem~ros da
A sembléa Geral.

(3) A accusaçllo destes Emprl'gado é boje feita perante o'
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J. Os MilHares que pOl' crimes do Emprego Militar
serão accllsados no Juizo de seu fóro (1).

2. Os Empregados que tiverem somente de ser ad­
vm'tidos, ou castigados com a pena de desobediencia.

Art. 172. Pronunciado o réo, sel'ão I'S proprios au­
tos remettidos ex- ofticio ao Juiz Municipal respectivo,
para os apresentar ao Juiz competente, quando vier
abrir a Sessão, deixt. ~do somente o traslado da quei­
xa, ou denuncia, e da pronuncia (2).

Art. 173. O Juiz de DireHo, na prímeim reunião
dos Jurados, apresentará os autos, afim de ser sus­
tentada, ou revogada a pronuncia, procedendo-se na
accusação (quando esta tiver lugar ).

Art. 174. Revogada a pronuncia, ou absolvido o
réo, será este immediatamente solto por Mandatlo do
Juiz de Direito, e restituido ao seu Emprego, e mela­
de do ordenado que deixou de receber.

CAPITULO VI.

DA ORDEM DE PRISÃo (3).

Art. 175. Pod\Jrão tambem ser presos, sem culpa
formada, os que forem indiciados em crimes em que

Juizes de Direito, (art. 25 § ~.o da Lei das Ref.) e segundo o
processo ordenado no Cap. ~ 3 das Disp. Crim. do Reg., com­
petindo aos ditos Juizes o julgamento definitivo dos crimes
de responsabilidade dos mesmos Empregados, como é expres­
so no § 5.0 do cito artigo da Lei. Vide Dota ao art. 159.

(~) O mesmo nos casos do art. ~ 09 da Lei das Ref.
(2) Não sendo mais da competencia do Jury a accusação

dos Empregados Publicos não privilegiados, achão-se este ar­
tigo e o seguinte revogados, em razão da nova fõrma do prq­
cesso, estabelecida pela Lei das Ref. e seu Reg.

(3) Deve-se fazer constar aos Consules a prisão dos pstran­
geiros. Av. de 14 dc Setembro de ~833. - As autoridades que
tem jurisdicção de mandar prender, devem enviar para a pri­
são os seus presos, acompanhados da competente ordem. sem
que seja necessaria permissão, ou licença de outra qualquer
autoridade. Av, de;) de Outubro de ~ 83-3. - Devem os mili-



CODIGO DO, PROCESSO cnmlNAL. 75

não tem lugar. a fiança; porém n'estes e em todos
os mais casos, á' excepção dos de flagrante delicto,
a prisão uão pôde ser executada, seuão por ordem
escripta tia Autoridade legitima.

Art. 176. Para ser legitima a ordem de prisão
é necessario :

.§ 1. Que seja dada por Autoridade compelente.
§ 2. Que seja escripta por (!;scI'ivào, assignada pelo

Juiz, ou Presidente do Tribunal que a emitlir.
§ 3. Que designe a pessoa que deve ser presa pelo

seu nome, ou pelos signaes caracteristicos que a fação
conhecida ao Oficial.

§ 4. Que declare o crime.
§ 5. Que seja dirigida ao Oficial de Justiça.
Arl. 177. Os ~Iandarlos .de prisao são exequiveis

dentro do lugar da jurisdicçãO do Juiz que os emitlir (1).
Ar!. 178. Quand{. o delinquente existir cm lugar

onde não possa ter execuçlio o Mandado, se expedirá
precatoria, na fôrma do Art. 81.

tares, nos crimes em que perdem o foro, ser conservados nos
Quarlp,Ís e Fortalezas á disposição dos 'Magistrados civis até
sentença definitiva, para então serem removidos para as cadeias
publicas, com baixa nos corpos respectivos. Avv. de 28 e 29
de Agosto de 1337. - Só em virtude de fiança podem sahir os
réos ou indiciados da prisão. Av. de 15 de Fevereiro de 4844.­
Para ella não podem em caso algum (IS Chefes de Policia, ou
quaesquer outras autoridades, marcar li casa do cidadão. Av.
de 3 de Abril de 1843".

(1) Vide o art. 116 "o Reg. - Tambem se podem etfectuar
as diligencias nos Districtos alheios, prevenindo se antes, seno
do possivel, ás autoridades competentes. Art. 1-17 do mesmo
Reg. - Mas, se as autoridades duvidarem das p~ssoas que fi­
zerem as diligencias, ou da legalidade dos Mandados, poderão
exigir pro"as e declarações, segundo o art. 149. - Ainda
quando haja pronuncia e ordem de prisão para o réo, esta não
se etfecLuará, prestando elle fiança idonea. Av. de 9 de Agosto
de 1844. - Na execução destes Mandados de prisão deve-se
ter muito em "ista, não só o que dispõem os arts.179 e seguin­
tes deste Cod., mas tambem o que se acha determinado DOS
arts. H 9,123,124 e 127 do Reg., além dos já indicados.
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Art. 179. O Ómcial de Justiça enearregado de exe·
cutar o Mandado de prisão, deve fazer-se conhecer <ta
réo, apresentar-lhe o Mandado, illliman<.lo-o pal'a que
o acompanhe.

Desempenha<.l.es estes requisitos, entender· se-h~ fei­
ta a prisão, com tanto que se Ilossa l'asoavelmente crer,
que o réo, vio, e ouvio o amcial (1).

AI·L. )80. Se o réo não obedece e procura evadir-se
o executol' tem direito de empregar o gráo da fõrça
Ilecessaria para effectuar a prisão; se obedece porém,
o uso da força é prohij)ido.

.Art. 181. O executor tomará ao preso todae qual­
quer arma que comsigo tl'aga, p1i.ra apl'esenta·la ao
Juiz que ordenou a prisão,

Art. 182. Se o réo ,'esistir com armas, o executor
fica autorisado a usar d'aquellas que entendeI.' necessa­
rias para sua defesa,' e para repellil' a opposição ~ e em
tal conjunctura o ferimento, ou morte do réo .é justi­
ficavel, provando-se que d'outra maneira corria risco 1

a existencia do ex.ecutol'. j .

Art. 183. I~sta mesma disposição comprehende
quaesquer terceiras pessoas, que del'em auxilio ao om­
eial exccutor, e os que prenderem em flagl'anle ; ou que
quizerem ajudaI' a l'esistencia, e til'ar o preso de ~eu

poder no confliclo.
Art. 184. As prisões podem ser feitas em qualql1p.l'

dia utH, santo, ou domingo, ou mesmo de noiLe.
Art. 185. Se o 1'110 se metter em alguma casa, o

executor intimará ao dono, ou inquilino d'ella, pal'a
que o entregue, mostrando-lhe a ordem de prisão, e
fazendo-se bem conhecer; se essas pessoas não obede­
cerem immediatamente, o execu~or tomará. duas tes­
temunhas, e, sendo d~ dia, entrará á força na casa, ar­
rombando as portas se for preciso.

Art. 186. Se o caso do Arli80 antecedente aconte-

'(4) OQffi.cial que na execução do Mandado de prisão não 00­
servar rigorQsaJ;l1ente as disposições deste artigo e dos seguin­
tes, incol'1'erá' nas penas do al't, ~ 4ti do Reg.
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cer ue noité, o executor, depois de praticar o que fica
disposto para com o dono, ou inquHino da casa, á vista
das testemunhas, tomará. todas as sahidas, e proclamará
tres vezes incommunicavel a dita casa, e immediata­
mente que amanheva, arrombará as portas, e timrá
o réo.

Art. 187. Em todas as occasiões que o morador
d~ uma casa negue. entregar um criminoso que n'e1la
SI1 acoutoll, sera levado á presença do Juiz, para pro­
ceder cont.ra elle como resistente.

Art. 188. Toda esta diligencia deve ser feita peran­
te duas testemunhas, que assigoem o auto, que d'ella
lavrar o Official.

CAPITULO VII.

DAS BUSCAS (I).

Art. 189. Conceàer-se-ha Mandados de busca:
§ 1. Para hpprehensão de cousas furtadas, ou toma­

das por força, ou com falsos pretex.tos, Oll achadas.
§ 2. Para prender criminosos.
§ 3. Para apprehentlel' instrumentos de falsificação,

(I) São competent.es para conceder Mandados de busca, ou
manda-los passar cx-omcio, os Chefes de Policia, Delegados,
Subdelegados e Juizes Municipaes. Arl. 4.° § 8.0 da Lei da
ReL, e 420 do Reg. - '0 navio desembaraçados pela Al·
fandega são as IJII ca determinadas pela Mêsa do Consulado.
Av. de 112 dr. Maio de 4849. - E' necessaria fi as istencia do
Con ui dos e lran"eiro contl'U quem forem ella dadas, quan­
do is o for e lipulado nos tratado. Ay. de 3'1 dI' Julho d 1833.

A autoridades civiS ,io competente para procrdel'em,
ou mandarem proccqel' a todas a diligencias ncce arias pu­
m etrecliva segunnça, ou exccul;ão de bens, como penhoras,
seque tros, arrestos, deposilos, exhilJições, hu cas e appre·
hensões, rudo que as autoridade policiars 6menle podr/ll
ordenar a bu cas nos ca o exprc O no art. 189, de te Codi­
go on auxiliar a referid~s diligencia, quando haja 1'0 i teneia .."1'. de 7 de Outubro de 1~54.
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moeda falsa, ou outros objectos falsificados, de qual­
quer naluteza que sejão.

§ 4.' Para apprehender armas, e munições prepara­
das para insurreição, ou motim, ou para quaesquer
outros crimes. '

§ 5. Para descobrir objectos necessarios á prova de
algum crime, ou defesa de algum réo.

Art. 190. Não se dará jámais Qm Mandada de bus­
ca sem vehementes indicias. firmados com jUl'amento
da parL'e, ou de uma testemúnha (1).

Art. 191. As testemunhas devem expór o facto em
que se funda a petição, ou declaraç~o da pessoa que
requer o Mandado ; e dar a razão da sciencía, ou pre­
sumpção que tem de que a pessoa ou cousa está no lu­
gar designado, ou que se achão os documentos irrecu­
saveís de um crime commettido, ou projectado, ou da
existencia de uma assembléa iIIega\.

Ál'L, 192. O l\IallLlado leg:.:.1 ne busca deve incluir:
§ 1. O nome das te::>lemunhas, e seu depoimento (2).
§ 2. rndicar a- casa pelo jlroprietario, ou inquilino,

ou numero, e situaçüo d'ella.
§ 3 Descrever a pesl:!oa, ou cousa procUl·ada.
§ 4. Ser escripLo pelo Escrivão, e assignado pelo

Juiz, com ordem de prisfio ou se~ eHa.
Ál't. 193. O '\landado de busca, que não tivel' os

rp.quisilos acima, nào é exequível, e sera punido o Of­
fieial que com elLe proceder.

Art. 194. Havendo quem reclame a propriedade das
cOllsas achadas, nunca lhe serão enll'egues, sem que
justifique esse direito em Juizo compelente, ouvida

(1) Para a concessão destes Mandados, ou ua expedição ex­
oillcio, bastão vehenH'ntes indicios, ou fundada probabilida­
de da exislencia dos objectos, ou do criminoso no lugar da
)JlIsca. Arls. 10 da Lpi das I er., e '120 do Beg - Devem ser
requeridos na fôrma do arl. 121 do dilo nego ; e pudo pxpo~di-

-dos ex-officio, obsl'l"l'ar-se-ha o que di põe o artA 22 do mesmo ..
(2) Não tlrve o ~fantlado de busca conter o nome, Ilem o tle­

)\oil1lcnto da te~lemllllha ..\l'ls. '10 lkI. Lei das Rr!'. , c 125 do
Reg.
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a parte que as tinha em seu poder; e sem que por es­
paço de trinta' dias se publique por Editaes a relação
d'ellas, com todos os passiveis esclarecimentos, fican­
do entretanto depositadas, excepto se prestar fiança
idonea.

Art. 195. Se ninguem as reclamar passados os trin­
ttl dias, o Juiz de Puz as remeLLerá ao Juiz dos Orphãos,
para procedei' na fárma da Lei, quando cxcedào ao va­
lor das cousas que o Juiz de Paz póde julgar.

Ar t. 196. Aos Officiaes dc Justiça com pete a exe­
cução dos Mandados d€ exhibição, e busca, em casas de
morada, ou habitação IJarticular.

AJ't. 197. De noitc em nenhuma casa se poderá en­
trar, salvo nos casos especil1cu'Jos no Art. 209 do Co-
digo Criminal. '

Art. 198. Os Officiaes da deligencia sempre se acom­
panharão, sendo possivel, de uma testemunha visinha,
qu~ a sista, ao aclo, e o possa depois abonar, e depór
e fÓI' preciso, para justificação dos motivos que deter-

minárão, ou tornálão legal a entrada.
Al't. 199. Só de dia podem estes Mandados ser exe­

cutados; c antes de entrar na casa, o Official de Jus­
tiça encarregado da sua execução, os deve mostrar
e lêr ao mOl'ador, ou moradores d'ella a quem tambem
logo intimará, para CIue abrão a porta.

Art. 200. Nüo sendo obedecido, omesmo Officiallem
dircito de al'l'ombal-a. e entrar á forca' e o Illesmo
praticará com qualquér porta interior, armario, ou ou­
tra qualquer cousa, onde se po. a com fundamento
, UppÕI' escondido o que se procura.

A1't. 201. 'Finda a diligencia, farão os executore
um auto de iudo quanto tiver succedido, no qual tam­
bem descreverão as cousa.', pl'-ssoas e lu<>al'c onde
forão achadas; e as ignarão com duas tl.'stemunha
presenciues, qiJe os mesmos Officiaes.de Justiça devem
chamur, logo que quiztlrcm principiar a diligencia e
execução, dando de tuclo copia às parte, e o pedirem.

Art. 202 O possuidor, ou or.cullador da cou a
ou 11l'SSons, qu forem objecto tIa bu cu, enio le\'ado
debaixo (~e vara á pre. ('nça do Jui ... que a ord nou. para
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serem e,aminados, e processados na rórma da Lei, se
forem manifestamente dolosos, ou se forem complices
no crime (1).

CAPITULO VIIT.

DA DESOBEDIÊNCIA (2),

A!'t. 203. O que desobedecer ou injuriar o Juiz,
ou qualquer Autoridade a que seja subol'dinado, ao Ins­
pector, Eticrivão, e Olliciaes ele Justiça, ou patrulhas,
em' actos de seus Omcios, será processado perante
o Juiz de Pa7. cio Districto em que fÓI' cornmettida a de ­
obediencia, ou injuria; e sendo este o desobedecido,
ou injuriado, perantr. o Juiz Supplentc (3).

Art. 204, Os Jui7.es, Autoridades, Inspectores, E ­
crirães, e Officiae:; ele Justiça, ou patrulhas desobede­
cidas, ou injuriadas, prenderão em Oagl'aDte, e levarão
o facto ao conhecimento do Juiz de Paz respectivo,
flor uma exposição circumstanciada, por elles tJscripta
e assignada, e com dedaração elas testemunhas que forão
presentes; á vista d'ellll mandllrá o Juiz ele !'az citar
o delinquente, e proceder em tudo, segundo vai dispas,
to no Cap_itulo seguinte.

('I) Além do que fica determinado neste Capitulo a respeito
das buscas, devem o execntores das mesmas, nas diligencias
qne empTrgarem, cumprir, quando for necf' sario, o que di'­
põe o art. H da Lp.i tias Rrf., declarado pelos arts. 1117, ,1·18,
,119, na e 124. do Reg. - Quando não e verificar a achada
do objectos, ou tio cl'imino. o, por amor de lUem foi conce
elido o Mandado, se praticará o que determina o final do arl.
IOda referida Lei, e '127 rio Reg.

(2) As autoridades competentes para formarem o proces ()
da desobediencia ão as designadas no art. ~·8(j do Reg.

(3) A dispo içlio de te artigo, cuja doutrina se df'.ve ent.f'll­
11er connexa com a do artigo seguinte, é só rC'lativa ao proce­
r1immto qne se ha de t.er com os celinquentes apanbados em
flagrante. Av. de ,II de Janeiro de 118;,\8. - Pela Lei de -15 de
Outubro de i 8'l7, 3rt. 10, está tambrm declarado como se pu­
Df' a desobrdit·ncia.
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CAPITULO IX.

DAS SEN'rENçAS NO JUIZO. DE PAZ ('1),

Art. 205. Apresentada ao Juiz de Paz uma denun·
cia de contravenção ás Posturas das eamaras Munici·
paes, ou queixa do crime, cujo conhecimento e decisão
final lhe compete, mandará citar o delinquente para
a sua j)l'imeira audiencia, que nunca será a do mes­
mo dia da citação (2).

Art. 206. Não havendo queixa, ou denuncia, mas
constando ao Juiz de Paz que se tem il1fl'Íngido as flos­
tUl'as, Lei policial, ou termo de segurança, e de bem
viver, mand:u'á formar auto circumstaneiado do facto,
com declaração das testemunhas que n'elle hão dejH­
rar, e citar o delinquente, na fórma do Artigo antece­
dente.

_ Art. 207 . O Escrivão, ou Oficial de JusLiça per­
millirão ao delinquente a leitul'3. do requerimento, Oll

auLo, e mesmo copiai-o, quando o queira fazer.
Al't. 208. Não comparecendo o delinquente na au­

l1ilmcia aprazada, o Juiz dará á parte juramento sobre
a queixa, inquirirá summarimente as Sllas testemunhas,
e decidirá, condemnando, ou absolvendo o réo.

Art. 209. Comparecendo o delinquente, o JU,iz lhe
lerá a queixa, ouvirá a sua defesa ( que, sendo verbal,
o Escrivão a escreverá) ; inquirirá as testemunhas;
e fm'á as partes as perguntas que entender necessarias ;
depois do que lhes dará a palavra se a pedirem, para
vocalmenLe por si on seus Procuradores, deduzirem
o que lhes parecer a bem de seu dil'eito.

(I) As atlribuições dos Juizes de Paz achão-se, como já dis­
emos, reduzidas ás do art. 65 do Rl'g.

(2) Os competentes pam aconhecimento c decisão finall1e ­
les processos SIlo : os Chrfes de Policia, art. :J8 § 6.0 ; os Jui­
zes Municipaes, art. 64 com refer,encia ao art. 1í8 § 6.0 ; e os
Delegados e Subdelegado, al'ls. 62 e 63 com referencia ao art.
58 § G.o·do Reg. ; mas o processo a 01J ervar, é o mesmo mar­
eado neste artigo e nos seguintes até 21 O. Art. 128 do Reg. ­
Vidr o art. 1\ '2 ~ 7.0 e notas n pectiyas.

TOMO I. (j
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Arl. 210. O Juiz dará a Sentença n'essa mesma
audiencia, ou, quando muito, na seguinte.

Art. 211. Esta Senteaça passa em julgado uentro
oe cinco dias, e será executada i mas se qualquer das
partes, dentro d'este tempo, recorrer vara a Junta de
llaz, o Escrivão escreverá o recurso, por termo assig­
nado pda parte, rara dos autos a competente remes­
sa, suspensa a execução (I).

Art. 212. fnes recursos não terão lugar:
§. 1. Quando os Jui7.es punirem seus Olliciaes omis­

sos com prisão, que não passe ue cinco dias.
§ 2. Quando punirem as testemunhas que náo obe­

decerem as suas nolificaçôns : no entretanto fica a uns
e outros o direito de "indicarem a injuria, e responsa­
bilisarem o Juiz pelos meios ordinarios.

CAPITULO X.

DAS JUNTAS DE PAZ (2).

Art. 213. As Junlas de l'az consistem na reuuião
de maior, ou menor numero de Juizes de PaL, sob a
presillencia de um d'entl'e os que forem presentes, es­
cplhido por seus Collegas em escrutinio secreto por
maioria absoluta de \'otos.

, fio poderão ser formadas com menos de cinco, nem
com mais de dez '!\lembros.

Al'!. 214. la Provincia, em que estiver a ,Cól'te,

(4) O prazo marcado neste artigo para a'interposição do re­
curso parl'ce tl'r sido alterado pelo art. 451 do Reg. - Se [)
sentença for proferida por um Juiz ~Iunicipal, Delt~Nado, ou
Subdelrgado, será o mesmo recurso (appellaçãol intC'rposto
]1ara o Juiz de Direito, e se for Ilelo Cbrl'e de Policia, para a
Relação. Art. 78 §§ ~.o e 2.° da Ll'i das ]lef.

(2) Forão abolidas pelo art. 95 da Lei das Ref., passando as
suas attrilJLlições ás aulorirladt's policiars, CJ'eadas por ella, e
segundo abi se acba prrscripto ; porém a fórma do processo
Eer~ a ml'sma determinada por este Cod., qll1111do não cstinH'
em opposição com a da referida Lei. Arl. 96.
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~ Ministro da JIistiça, e nas Olüras os P-residenlés 'em
Con.selho, sobre informação das Camaras Municipaes,
dete~.'minarão onrie, e quantas vezes terãe lugai estas
reuniGes em diITel'entes pontos de cada Termo; não
podendo Sel' menos de quatro, nem mais de doze vezes
no anno ; com altenção ao numero das causas, e ás
distancias.

Art. 215. As Sessões das Juntas de Paz serão pu­
blicas, a portas abertas, na casa que fór para esse fim
pelos Juizes de Paz escolhida; e nao poderão durar
mais de oito dias successivos, incluidos os dias santos,
nos quaes Lambem haverá Sessão.

Art. 216. Compet-e a estas Juntas conhecer de to­
{Ias as Sentenças pos Juizes de Paz, que houvcrem im­
posto qualquer pena, de que se tiver recorrido em tem­
po, e as confirmarão, ou revogarão, ou alterarão, sem
mais recurso, CXCel)to o da Revista (l).

Art. 217. O Juiz de Paz, que faltaI', será mulLado
pela Junta, por cada tiia de Sessào, em mi~ réis nas
"lIIas, e duus mil réis nas Cidades, salvo produzindo
<escusa legilima e provada.

Art. 218. Não concol'l'endu pelo menos metade, e
o Presidente dos Juizes dc Pa%, não haverá Sessão, mas
ficará adiada para outro dia, e se chamarão os Sup-
p]entes dos que falta~·el1l. .

Ad. 219. Todos os negocias serão decididos ti maio­
ria absoluta de votos dos l\lembros presen~es : o em­
pate importa a absolviçãO do réo.

Art. 220. Se o réo, ou autor, ou ambus juntamen­
te não comparecerem, mas man<1arem escusa legitima,
a decisão da CUU3a fieoal'á adiada para a Sessão seguin­
1e, se não puder ter lugar na actual, por não COmfJu­
recerem as partes em tHlllpO (2).

(-I) A revi ta é permiltida sómcntc nos casos especificado
p los art . 89 ~§ ,1.0 e 2.0 da Lei dag Bef., e 4(i4 elo Reg.

(2~.A escusas de que trata este artigo, c a quc se refere li
art. 24 i, devem r attcmlidas, ainda me,mo qu~ndo apre-
enladas por Procurador ou Eseu ador, uma vcz que re vcri­

que serem legitimas e fundadas -em um motivo real. Av. n 4-3
ue 18 de Abril de 4842.
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Arl. 221. A falta de comparecimento do réo, sem
e 'cusa legitima, o sujeitará á pena de revelia, isto é, ti
decisão pelas provas do::, aulos sem mais ser ouvido;
a do nulol', á perda do uireito de continuar accusação,
a qual por este mesmo facto ficará pETempta (1).

Esta .mesma diilposição.se guardará na falta de am­
bas as partes.

Art. 222. Principiado o conhecimento de um pro­
cesso nao poderá ser mais Intel'l'ompido, nem mesmo
pela noite, salvo a requerimento das parles por moti­
YO ju lo.

Art. 223. O Juiz de Paz, que julgou 11 cau.a, não
entl'Urá no segundo julgamento d'ella, mas sómente
dariÍ as explicações que lhe forem ped~das petas partes,
ou ~Jembros da Junta. .-

Art. 224. A ordem do processo serú a seguinte (2) ;

(I) \ide o v. de 9 de Janeiro de 48H, soLre a intelligen­
cia d ste artigo com referencia ao ar! 241.

(:.!) Tendo sido le'-ada ao conhfcimento do Governo a diver­
. idade da pralica,· srguida no conhecimento das appel!ações
interpostas para os Juizes de Direito das ~enlenças crimes de­
finitivas, proferida pelos Juizes Municipaes, Delegados e Sub­
delegado ; enlendmdo uns que se devia executar o disposto
no pre ente artigo, relalh-o ás Junlas de Paz extinctas, e ou­
Iros o contrario; resolveu o mesmo Governo, como ngra ne­
.cessaria á uniformidade: 4.°, que não tônba lugar o procede­
rem 05 Juizes de Direito, no ca. o em queslão, na conformida­
de desle ar!. ~'24, em virtude da disposiçno do art. 96 da Lei
das Ref. ; não ómentc porque a fórma do processo, estabele­
cida para um tribunal colleclivo, nao se deve applicar a um
juizo singular; como tambem porque as di. posiçõ?s deslemes­
mo al't. 2'24 estão em I'pposi~ão com as do art. ~5 § 3.0 da di­
ta Lei das Rer., P. uem a ~im com as do respeclivo Reg. que o
uespuvoh'erão'. Porquanto, este art. 22,~ manda, em todo o
ca o, e sem fazeI' ~xcep';à() ou diITel'ença, ratificar a queixa e
defesa, e rrperguntnr as le.tel11unhas, e o § 3.° do ar!. 25 da
citada Lei e talJelece Illui diversa doutrina: 2.°, que enten­
dendo os Juizes de Direito, como JUizes de taes appellaçõe~,

l/ue o prnceSfO eftá regular, que conlém todos os necrs~~'ios

e;;clarccimentos de faclo; e que não é necessaria alguma da
dilinrncias de que trata o sobl'edito art. '25 § 3.° lia Lei da$
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§ 1. O I~scrivão da Junta de Paz. que será o do Di-·
tricto em que se reunir a Junta, I~rá os aulas pcrante as
Pm·tes, Juizes e teslemunha .

§ 2. O queixoso ratificará sua qu~ixa, e 1) réo sua
<lefesa; o primeiro serã obrigado a jUI'<lI', se o segundo
rcquerer.

§ 3. As testemunhas serâo reperguntadas, e outras
que de novo apresentarem as partes, se assim o re­
quererem, C'Screvcndo--e o scus ditos para os ca o de
l·ee.ursos, se as partes o requercrem.

Art. 225. O Presidente proporá por e cripto no
autos as seguintes questões, depoiE de discutida a ma­
teria:

§ ,. O crime está provado?
§ 2. O réo é por elle responsavel ?
§ 3. Que pena se lhe lia de impor?
§ 4. Deve indemnisação ?
§ 5. F.tffi quanlo monla ena?

Art. 226 O "resi,dente lunará a Senlença cm con­
formidade: ;;0 a pena for imlJ\esmenle peculliaria, o
réo dal11 logo fiança, 'tanto a ella como ás custa. e dam­
no, ou irá para a Cadêa por tanlo tempo, quanto. eja
nece;;sario .Ilara a satisfação, contando- se cómo se pra­
tica ácerca das 'Oanç,as ; se for de pri 110, ou. correc ão,
o réo não sahirá mais da SpSSilo, seuão para {) seu des··
tino; e se além dis o, ti\'er de pagar indemnisação
á parte, e o nã~ fizer, será comprehendido no que Oca
acima determinado até paO'ar.

Art. 227. A Juutamarcaraovellcimento das tes­
temunba , que forem chamada·s a requerimento da:>
pa1ies~ as quaes {) pagarão.

Ref. póde, DftO obstante cnn 'erler á parte algum prazo para
arrazoarem, ou a\lrgarem fl -eu direilo, Da f,írma do arl. '25
do Reg, da Rrlaçõc!', scncl{) porém \I prazo re lrictll a cinco
dias, igual ao que a Lr.i cit, no arl. 73, onccde a cada uma
das parle. no caso de recurso .. Doulrina do t\" de '29 de Ju­
lho de '18d·6.
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TITULO IV.

DO PROCRSgO ORDINARIO.

CAPITULO f.

DA ACCUSA<;ÃO U}.

DOS PREP.~ATOaloS DA ACCUSA<;~O.

Art. 228. Formaàa 11 eulpa, o Juiz ele Paz, nos
dcli~tos cujo conhecimen.1o lhe não compete, fará logo:

(1) Abolido pelo art. 9~ da Lei d'as Ref. o primeim Come­
lho de Jurado~, muitas alterações forâo feitas pela dita Lei.
ampliando, restringind'o, substituindo ou rel'ogando as dispo­
sições do presente Cad., que regulavam a fôrma do processo,
tanto a que se p·raticava no I:ererido Conselho, como a relati­
va aos actos flue a elle lli'eeedião, e erão como prepara torios
e prelimi·nares d'o mesmo; d'e sor~e que, apesar ere determi­
nar a sohredita Lei €llle a forma do processo fosse a mesma
prescripta por este Cad., que não esth'esse em opposi<;ão com
clla" succecleu com tudo que as alteral;ões indicadus concor­
ressem para qlle o antigu processo tom"sse uma marcha e or;­
tlem qua i inteirumente nova. Isto, p.ois, DOS leva a acredi­
tar, qlle maior vantagem colherá (;) leitor applicund'O-se mai
aO' estudo. do novo processo sobre e la materia; pelo que lhe
l'ecommendamos a leitura dos arts. 3.18 e seguintes até 342­
do R,e"., sem nos julgarmos por isso dispensados de conti­
nuar a fazer ao texto do pl!esente Cod:. as nota que nos pa­
recerem indi. pensaveis.

1\"0 processo ordenado pelos mencionaáos artigos do Reg.
achará o leitor não só as novi imas di pc il;õc decretadas
pela sobredita Lei das Ref., e o que em virtude d'ella foi pelo
Governo /1.: plicado, declarado, 011 rr"lIlnrlo j mas tamhem
quanto ui põe este Cod., e que, não estando em opposil;ão
com aqllella Lei, foi transcripto no me mo Reg.

A' excepção dos al'Ls. 228 e 229 em parte alteratIos, 233
e 23~ em vigor, os mais artigllS d'esta ecr;il:n forão alteradm;
v-cla cil. Lei. .
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lIos jlrOCl'SSOS il. competente remessa, eslejão ou nüo
presos os tlelinCluuntes, SlljÜO publicos, ou particulares
os delictos, por que ['orão processados (1).

Arl. 229. Se os delinquentes estiverem presos róra
da cabeça do Termo em que devâo ser julgados, serão
{;om a precisa antecedencia para alli remetlidos, quan­
do se houver de reuni,' o Conselho de Jurados. E os
afiançados assignarão termo de comparecimento pe­
rante o Consp,lho dos Jurados-na reunião, que no mes­
mo Termo fór indicada, sob pena de perderem me­
tade do valor da fiança, e de serem recolhidos ti
prisão (2).

Arl. 230. Os processos set'ào sempre rcmeltidos ao
Juiz de Paz da cabeca do Termo, e bavendo mais de
11111, áquelle d'enl-l'e -elles que ahi róI' o do Dislricto on­
de se reunir o Conselho dos Jurados (3).

Art. 231. No caso do Artigo 228, o Juiz de Paz
mandará nolific.al' as testemunhas, para comparecerenl
na proxima primeira reunião de Jurados, sob as penas
de desolJediencia, e de serem conduzidos debaixo de
vara [(o juramento (4).

Arl. 232 Quando o Juiz de Di, eito concede a fiau·
ça, compele-lhe expedir Precatoria pura a cHação

(~) Cabe aqui a disposi~ão do art. 4-9 da Lei da Ref.­
Formada a culpa, e decretada a pronuncia pelo Chefe de Po­
licia, Juizes Municipaes, Delegados e Subdelegados, seráo os
processos hrevemrnte rerneltidos ao Escrivão do Jury. Arts.
318, 3~ 9 e 320 do Beg. - Vide nota ao art. 233.

(2) A egunda parte d'este artigo foi sub tituida pela ulLi­
ma parte do art. 39, e 11elo art. 42 ~ ~ da dila Lei. - A pri­
meira es!á em harmonia com o art. 32'1 do Reg.

(3) A Autoridade que substitue ao Juiz de Paz da cabeça
do Termo, é o Juiz ~lunieipal a quem incumbe desempenhar
o que se aeha disposto no art. 52 da Lei das Ref. - Quando
houver mais de um, o Governo designará o que deve ficar en­
carregado de preparar os processo para entrarem em julga­
mento perante o jllry. Art. 323 do Beg.

(.\.) E' ao Juiz ri unicipal, designado preparador, que com·
pete mandar notifioar as tetemunhas drhaixo das penas im·
postas pelo art. 53 da Lei das Hef. Ar\.. 322 do Beg.
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das teslemuhas, que deverão ser nolifleadas para com­
parecerem lia primeira reunião Oll na immedialu se­
guinte, como fOI' mais ruzouvel, segundo o tempo da
notificação, e as distaocias, devendo a signar-se á
testemunhas um prazo sufficiente, para fazerem suas
disposições na sna casa e jornada. Os JOl'ados arbi­
trarão iodemnisação is testemunhas, que o rcquere­
rem.

Art. 233. Não seriÍ aceusado o delinquente, eslan­
do ausente fóra do Imperio, ou em lugar não ~abiclQ,

nos crimes que não admiltem fiança (I).
Art. 234. Nos casos do artigo antecedente, pode­

rão propor-se ~ontra o ausente as acções civeis que
competirem, para haver-se a indemnisaçã9 do damno,
que houver causado com o delicto.

SEC':ÃO Ir.

DOS PllEI'.m.\TORlOS PARA A I'Oll!lAC:\O DO PIl DI E1110 Co, ~

SELllO DE JUlunos' (2).

Art. 235. O Jtliz. de Dil'eito omciará ao Presidente
da Camara Municil'lul do Tel'mo, Ol!l ao Jui7. de Paz
da Cabeça do Julgado, onde se houver de reunir o

(if) À' Yisla dos tPl'mus claros e pl'eci o de le arligo, não
pótle entrar em uuvida que us réos ausentes fóra do Imperio,
ou em lugar não ~a\lido, pronunciado em crime que nao ado
mille (ianl,a, nãl) devem ser submetUdos á julgamento; niio
as,im porém aque\les flue estiverem pronunciados em crime
afiiln~al'eis, pl1rqnc a re"peito delles deve seguir-fe o que e~ti1

t1eterminauo no urt. 3,18 do Reg, nâ<t havendo D('nhuma dis·
posiçiill, qne pelo facto da aUEencia os mande dispen;:ar do
julgamento, nall IlIi~tal1te não hawrem mado do direito que
lhes compete de I'l'correr da pronuncia, e CJue não é essenoial
au prucesso, n'io do\,pndo o faclo da ausencia demora lo em
seus lermos Ax. ue 27 de DezcmbTo do '1852.

(2) Foi abolido, clima já diEsemos, este primeiro Conselho
de .Jurauos pelo al't. 9:> da Lei da Ref., a quallomlJcm alterou
nolayelmenle as disposições da presente Secção,
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Conselho de Jurados, indicando-lhes o dia e hora em
que ha de principiar a sessão.

Esta participação rlcye ser feita em tal tempo, que
possa razoayelmente chegar á noticia de todos os Ju­
rados e habitantes do Tel'mo, ou Julgado (J).

Art. 236. No dia seguinte ao do recebimento da par­
ticipação do Juiz ele Direito, o Presidente da Camara
~Iunicipal, cm- presença do mais Membros cl'ella, que
'e acharem na Cidade. ou Yilla, na sala das sessões
respecliYas e a portas aberlas, extrahindo da uma
dos Jurado essenta cedulas (2), Hnnunciará logo POI"
Editaes ti referida participação, convidando nomeada­
mente a comparecerem os Jurados, flue as sessenta
cp.dulas indicarem, e declarando que estes hão de ser­
vir durante a prox.ima sessão judiciaria i e devem, as­
sim como todos os inte.ressados, comparecer no dia
assignado, sob as penas da Lei, se faltarem. As ses­
senta cedulas seriio fechadas em urna separada (3).

Art. 237. Os Edilaes, de que trata o artigo pl'e­
ceden te, não só serão lidos, e affixados nos lugares
mais publicos elas CidagE's, \'illas, ou Povoa~ões, mas
serão remeltidos aos Jui7,es de Paz do Termo, para os
publicarem, ~ fazeren) as nolif1cações necessarias aos
Jurados, aos culpados, e ás testemunhas, que se acha­
rem nos seus Districtos (4).

(I) O Juiz de Direilo officiará ao Juiz Municipal do termo,
declarando-lhe o dia e hora ('m que ueve principiar a Ses'ão
du Cunselho j e no ~Jia immediato, c{lll\'{lcauo~ os outro. dOlls
claviculario~, procederá ao ortein, remei tendo os numes do
Jurados ~orteados ao Juiz ~luoicipaI. Arls. 3:25 e 326 do Reg.

(2) O Con. elllll dI) Jurados coo "tará de 48 memhros, e tan­
tllS ~eriio os sorteadus, na fórma do art. 320 do Cod. do Proc.;
lodavia, poderá baver Se" ão, uma vez que r.oll1pareção 36
memhro . Art. ~ O'{ da Lei das ReI". - O termo do sorteio é
lavr:.ldo pell) E.crivão do Jury. rt. 3~!l do Rl'g.

(3) As quarenta e oito ceduJu" ão fechada m uma urna;
e o .Tuiz .~lunicipal annunciará logo pôr Editaes a convocação
do Jury Cl,m toda as recommeudações lia Lei. Arls. 328 e
329 do Reg.

(4-) Está cm harmonia com a di posição U<l art. 330 do Reg.
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Nos Julgados, o Juiz de Paz da Povoação, que for
cabeça d'elles, na sala destinada para a reul1ifLQ dos
Jurados, fará o mesmo que o Presidente da Camara
~hmicipa1.

SECÇÃO IJI (1).

D.\ FORMACÁO DO PRIMEIRO CONSELHO DE JUn.\DOS, OU
• JURY DE ACCUSA<;ÃO.

Art. 238. o dia assignadu, achando-se presentes
o Juiz de Direito, Escrivão Jurados, o Promotor nos
crimes em que deve accusar, e a llarte accusadora,
bavendo-a, principiará a sessão pelo toque da cam··
paillba. Em seguida, o Juiz de Direito abrirá a urna
das sessenta certulas, e verificando publicamente que
se achiio todas, aR recolherá outra vez: feita logo pelo
Escriyão a chamada· dos Jurados, e achando-se com­
pleto o numero legal, observando-se o disposto nos
arts. 313 e 3l5, maDllará o mesmo Juiz extrahir da
urna, por um menino, vinte e tres cedulas: As pes­
soas que ellas designarem, formarão o pl'imeil'O COD­
selho de Jumc1os, qne será interinamente presidido
pelo primeiro que tivel' sah~do li. sorte (2),
, ArL. 239, Logo depois será admittido o Juiz de
Paz do nistricto, onde se reunirem os JUfados, ti apre­
sentar todós os processos que tiver formado, ou re-

- - O Juiz Municipal deverá, trl'S dias antl'S que comece a Ses­
são, communicar ao de Direito fluaes os Jurados que farão no­
tificados, quaes não. Art. 33,1 do mesmo. - Entrl'gue a noti­
ficação em casa da residencia do Jurado, com certificado do
Officlal de que não e.lá fóra do Municipio, entende·se feita.
Arl. 3n. - Âs testemunha são igllalml'nte nOlificadas por
Mandados do Juiz Municipal. Art. 112 da Lei tias Rer.

(II) Âmateria desta Secção tem lugar no segundo Conselho
de Jurados, na fórma determinada pelo Rl'g.

(2) I~ste artigo está em harmonia com os arls. 344, 3~5 e
346 do Reg., á excepção da ultima Parte que se acha revoga­
da pelo art. 95 da.Lei das Ref.
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cebido dos Juizes de Paz do Termo, c que devem serjul~

gados pelo JUl'Y (1).
Art. 240. lmmediatamente o Escrivão fará a cba­

<la de todos os réos presoa, cios que se livrão soltos, ou
afiançados, dos accusadores, ou autores, e das testemu­
nhas que constar terem sido notificadas para compa­
recerem n'aquella sessào (2).

Art. 241. A respeiLo dos réos, autores, ou accusa­
dores, que faltarem, observar-se-ha o que está dis­
posto nos arts. 220 e 221, excepto nos crimes em
que tem lugar a denuncia: n'estes, o Juiz de Direito
ordenariÍ ao Promotor Publico que proceoa na accusa­
Cão, e condemnará o réo D::l pena do art. 220 (3).

SECÇÃO IV (4.).

DA CONFERENCIA DO PIUMEIRO CONSELlJO DE JURAIl08
ou JURV fiE ACCUSAÇÃO.

. -
Art. 242. O Juiz de Direito, defel'indo aos Mem­

bros do primeiro Conselho oe Jurados o jUl'amento,
cuja formula, se transcreverá no fiIll deste Capitulo,
entregará 'ao Presidente todos os Prooessos, que hou­
verem de sr!' julgados' na sess.ão,

(1) Segundo o art. 34'7 do Reg., quem_boje apresl'nta os
processos que devem ser suhmettitlos ao Jury, é o Juiz Muni­
cipal preparador.

(2) A rr peito das parles e testemunhas que fultarern, o Es­
crivão do Jury nOlará as faltas. Art. 348 do Reg - Todos se­
rão chamados pelo Porteiro, e na sua falta por um Official.
Al'ts. 351 p, 35~ do Reg.

(3) Este artigo e IÚ em barmonia oom o art. 349 do Reg,
além de ser mais explicila na u!lima parte a attribuição doIui~

de Direito pl'lo art. 250 do Reg. - Vide nota ao art. 220.
(4) Toda esla Secção foi revogada pelo art. 95 da Lei das

ReL, menos n formula do jUl'Umento, que, conforme o art.
259 deste Cad., tamhem serve para o cgundo Conselho.­
As attribuit;ões do primeiro Conselho pas arão a ser exercidas
nelas autoridades, Cl'eadas por aqueIla Lei, e na fórma por 1')...
la prescripta. Cil. art. 95
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ArL. 243. Feito isto o Juiz de Dil'pito dirigirá os
Jurados a outra sala, onde sós, e a parlas fechadas,
principiarão por nomeU!' d'elltre seus Membros cm es­
cruLinio secrelo paI' maioria nbsolula de votos o seu
Pre idente, e um Secrctario ; depois do que conferou­
cial'ão sobrc cada processo, que fOI' submeLLido ao seu
examo, pj:lla maneiru seguinle:

Art. 244. Finda a leitura de cada processo, que
erá feita pelo Secretario, e qualquer debate, que so­

bre elle se suscitar, o Presidente porá a volos a. que ­
tão seguinle :

Ha n'este processo su.fficiente esclarecimenlo sobre
o crime, o seu autor, para proceder ii accusação ?

Se a decisão for aml'mat~"a, o Secretario escreverá
no processo as palavras: "O Jury achou materia para
accusuçtio, >l

Art. 245. Se porém a decisão for negativa, por não
havei' esclarecimento sobre o crime, ou seu autor, o
Presidente dará as ordens necessarias, para que sejão
adnIitLidos na sula da sua conferencia o queixoso, o
denunciante, ou o Promolor Publico, c o réo, Se es­
tiver' presente, e as testemunhas, uma por uma, paJ'a
mliOcu'!'-se o processo, sujeitando-se todas estas pes­
soas a novo exame.

A!'t. ~56 Nas rulificacões dos processos, o Secre­
tario apenas aponlará por minuta as respostas c1iscordan­
tes das que se acllão nos autos, dadas pelas mesma
pessoas,

Al't. 247, Nas dilas ratificações tambem não sc al!­
rnitLirão testemunhas novas. salvo somente, quando
não vier cJesí~nad{) o autor do crime no processo.

Art. 248. Finda a. raliOcação elo processo, ou for­
mada a culpa, o Presidenle fará sahir Ja sala as pes­
Eoas aelmitlidas, e depois do debate que se suscitar
entl'e os Jurados, porá a votos a questno seguinte;

Proccde a accusuçüo contra alguem ?
O Secretario escreverá as respostas pelas formulas

seguintes:
O JIlI'Y achou rnateria para a accusação contra li'" ou F.
§ O Ju"y não achou materia pam a accusaçào
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Art. 249. As buscas, prisões, notificações) que o
Jury resolver serão communicadas por ollicio do Pre­
sidente ao Juiz de Direito, que as recommendará aos
Juizes de Paz re pectivos; e quando estas diligencias
sejão essenciaes ao seguimento da causa, o Presi­
dente a poderá suspender até qüe ellas sejão satisfeitas.

Arl. 250. Decidido qualquer processo, voltarão os
Jurados á primeira sala, e ahi repetirá o seu Presi­
dente em voz aHa a decisão escripta.

Al'l. 25 [. Quando a decisão for negativa, o Juiz
de Direilo, por sua senlen~a lançada nos aulas, jl1l­
gani de nenhum ('íl'eilo a queixa, ou denuncia.

Art. 252. Se a çlecisüo for affirmati\'a, a Sentença
declarará que ba lugar a formar-se accllsação, e ordena­
I'Ú aeustooia do rtio c sequestro nos impressos, escl'i p­
los, ou gra\'lIras pronunciadas, havendo-as.

Arl. 253. Se algum queixoso recorrer, para os Ju­
moas, do Juiz de Paz não pronunciar aquelle de quem
,e rjueixou, compete ao primeiro Conselho decidir, se
se achar materia para accusação ; e n'este caso se pro­
cederá na fórma dos artE. 245, 246,247, 248,249
e 250.

FORMULA no JURA~!ENTO.

Juro pronunciar bem, e sincel'Umente n'esta causa,
haver-me com franqueza, e verdade, só tendo dian­
te dos meus olbos Oeus e a Lei' e proferir o men
\,0[0 segundo fi minha consiellcia ([).

('1) Do juramento e deverá lavrar termo, e convirá flue. e­
ja as~i!lnado por todos os que o lil'erem pr€' lado, não e di'­
duzindo (lI'''umenlo de nullidatl ria falta ue a signalura de
um, ou de ttldos o. Jurados, quando nos lermos e,tiyerem bem
Upsi!!nado5 pelos eus nomes, e nelles se certificar que pl'e, lá­
1'30 Juramento. Av. tle '2 de Abril de 13·36.
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CAPITULO II.

DO SEGUNDO CONSELIIO DE JURADOS, OU JURY
DE SENTENÇA (~ ) •

Art. 254. Declarando o primeil'o Conselho de Ju-

(~) Tendo-se posto em execução tudo quunlo dispõem os
arls. 3~ 8 até 343 do Reg., segue -se desempenhar o que deter­
minão os arls. 344 até 31>6 do mesmo; e achando-se formado
o Tribunal, e cumprido quanto nos cito arligns se manda ob·
servar, como preliminares do Jury de Sentença, e bem assim
praticada a digposi~ão da primeira Parte do art. 31>7 do ciL
Reg., se procederá na fórma deste artigo ao sorteio de ~,2 Ju·
rados para a formação do Conselho, ou Jury de Sentença.

Formado o Conselho, na fórma prescripta por aqueJle arli­
go, cabe ouservar-se o disposto no art. 358 do Reg. ; e depois
de se ter cumprido o que ahi é determinado, a-Eim como o
que dispõem o arts. 21>9 até :t65 de te Cad, que o obredito
art. 358 manda guardar, praticar-se-ha o seguinte.

Parecendo aos Jurados que a causa se acha em estado de
ser decidida, e que nada mais resta a examinar, o Juiz de Di­
reito resumirá com a maior clareza passiveI a materia da ac­
cusa~ão e defesa, ctc. arls. 269 desle Cod. e 366 do Reg. , e
passará fi propor aos Jurados sorteados lIS cruêstões de facto
nece. sariãs, segundo a manr;ra indicada no;: arts. 1>9, e 60 até
6/~_ da Lei das Bef , declarados pelos arts. 367 alé 37~ do dito
Hp.g., tendo Lambem em con idera';ão as djspo;:i~ões dos arl .
283 e 28~ do pre ente Cod.

Depois disto passarão os Jurados á Sessão secreta, nfim de
procederem á votação; antes porém lie entrarem para ella,
cumprirão as determinações dos arts. 373 li 375 do Reg. Quan­
do o Presidente rio Comelho tiver de por a votos as questões
propo tas prlo Juiz de Direito, o fará separa.rIamrnte, e pela
ordem cm que se acharem escriptas, cito art. 375 guian­
do-se pelos art . 376 até 379 do dilo Reg., e trndo lambem em
"isla ar art5. 369, 370, 37'2 e 384 do mesmo.

Concluido tudo i to, segue-se li senten~a do Juiz de Dir~ito,

que deve ser proferida á vi ta da deci. ào do Jury, e rm con­
formidade com os aTls. 380, 38·1,382, 383 e 385 do Reg.

Durante os d,'lJatrs [lod' o os Jurados tomar as notas que
lh(\5 parecerem, como 1111's l'acuHa o art. 268 deste Cod. ; e jun­
tumenle llSilr da faculdade que lhes confere o ar!. 28,2 do mes­
mo. c 359 do Beg.
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muos que ba materia para accusação (1), o accusauor
otferecera em Juizo o seu Iibello accusatorio dtntro
de vinte e quatro horas, e o Juiz de Direito mandará
notificar o accusado, para comparecer na mesma Ses·
são de Jurados, ou na proxima seguinte, quando na
presente não seja possiv.el ullimar-se a accusação (2).

ArL 255. A notificação do réo, para responder na
Illesma Sessão, será feita tres dias pelo menos antes
do encerramento d'ella, e será acompanhada da co­
pia do libello, da dos docul11llnt08, e do rol das testemu­
nhas.

Antes d'este prazo poderá ser feita em qualquer oc­
easião (3).

Art. 256. Para a declaração de que não é possi­
yel ulLimar-sc a Recusação na mesma Sessão, o Juiz de
Direito o proporá no Conselho dos Jurados. e o que
for decididu pela maioria ahsoluta de votos dos Mem­
bros presentes, será observado.

Haverú perante cada 11m Conselho de Jurados um Escrivão
Ilrivath'O para o Jury, e execuções criminaes, conforme o art.
IIOS da Lei das Rd. - No proccs.o do Jury se deverá lavrar
lermo, ·não só da verilicacão uas cedulas, como ue uma espc­
çificada ucclaração de IlluOS lIS actos e formulas es enciaes.
Av. de '2 deAhril de ~S36.

\-1) Vide art. 54 da Lei uas Ref.
n) Feitos o. aulos conelu os 110 Juiz ~lunicipal para as di­

ligencias precisa.· , art. 324 do Reg. e declarado {J eu des­
pacho, o aceusauor apresentará o seu Jibello peranle o mes­
1110 Juiz dentro de 24 hoJ'Us-, art. 337, pena de ser lançado.
Art. 338 do mrsmo Reg. - O Promotor Publico tl'Ul tres dias
para olTerecer o Iibello accusatorio, e neste acto deve exami­
nar cuidadosamente os auto, afim de se proe,'dPf ás diligen­
cias nrcessarias, e procurarl~m se os documentos prAOisos.
Arls. 330 c 343 do Reg. - Os Iih~Il(}ll devem especificar o,
faclos, e ser concludentes. Art. 3.W úo nego

(3) Esle artigo está confOl'me COI1l o art. 341 do Reg. ; po­
rém este recommenda mai a exigencia de um recibo, que
deverá ser unido aos autos. - O réo pôde olferecer sua con­
Irariedade por si, ou por seu procurador, dando-se-llie vista
do processo ol'lsinal sónlf'ut no eartorio do Escriv~o. Arl.
3H do Hg.
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Art. 257.- Nenhum privilegio isempLa a pessoa algu­
ma, (excepto aqueJlas que tem seus Juizes privaLivos
expressamente designados na Constituição) de ser julga­
da pelo Jury do seu domicilio, ou do lugar do delicto (1).

1\rt. 258. Quando no Jury de accusação se decidir
que ba materia pára accusação,e a responsabilidade reca­
hir sobre pessoas qUB tcnhào seus Juizes privativos pe­
la Constituiç:lo, serilo I'emettidos os auLos ex-otficio pe­
lo Juiz de Direito ao Tribunal competente (2).

Ar1. 359. Formado o segundo Conselho, que deve
ser de doze Jurados, guardadas todas as formalidades
que estão prescriptas pam a formação do primeiro, e
prestado o mesmo jnramenlo, o Juiz de Direilo fará ao
tlccusado as l.Jel·guntas que julgar convenientes sobre
os artigos do libello, Oll contrariedade; e aqueJles fac­
tos sobre que as partes concordarem, assignando os
Artigos que lhes forem relativos, não sereio submelti­
dos ao exame dos Jurados (3),

1\rt. 260. Findo o interrogaLorio, o Escrivão lerá
Lodo o precesso de formação de culpa, e as ultimas
respostãs do I'éo, qne estarão n'elle escl'iptas.

(~) Excepto nos casos dos arts. 93 e ,109 da Lei das BeL .­
PreVl'nta a jlll'isdicçao pela formação da culpa, niio tem lugar
a reclamação lw!a reme sa do réo para o foro L10 domicilio.
Avv. de 9 e ·I'l de Março de 1836. - Combine-se esle artigo
com a ultima parte do art. 160 ; e para maior esclarecimento,
yeja-se o Cap, 4-.0 das Disp, Crim. do Reg., onde se achão desen­
\'olvidas as regrus pura se conht'cer o foro competl·nte.

('~) Se o Jlriz d~ Direilo".nos aulo que forem "para o julga­
menlo do Jury, achar alguns que nao sejão da competl'nein
desse Tribunal, os fará por seu t1Psflacho remetler ao Juizo
donde tiverem vindo, com :JS explicitas razões da incompeten­
cia e indicação dos ltlr,rpos que e devem eguir. - Se no
que forem du cornpetl'ucju do Jury euconlJ'ar nullidllde, ou
liJlta de esclarecimenlos preciso, pl'ocederá na fórmu do § 'l.O
nrt. 200 do Reg. Arl . 303 e ::l5.1 do mesmo Reg.

(3) E~te arti"o c os seguinle , até 265 inclusive, forão man­
dados guardár pelo arL 3l)8 do Re OT ., que se deve \'er, n ­
'im como o art. 3ti7. - Quanto ao juramento, ,ide nota ao
ilrl. ~53.
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Art. 261. O Advogado do accusador abrirá o Go­
digo, e mostrará o artigo, e gráo da pena, 1lm que pe­
Jas circunstancias entende que o réo se acha incurso,
lerá outra vez o libello, depoimentos, e respostas do
processo de formaçã.o de wlpa, e as provas com que se
acha sustentado (t).

Arl. 262. As teslemunlias dl' accusador serão iN­
troduzidas na sala da sessão, e juraráõ sobre os ar­
tigos, senua primeirl' inquil'idas pelo accusador, ou
Seu Advogado, (lU Procut'ador, e depois pelo réo, seli
Advogado, ou Procurad6r (2).

Art. 263. Findo este acto, o-Ad vogado do réo des­
envolverá sua defesa, apresentando a Lei, 1l referindo
os factos que sustentão a innocencia do 'l'éo deduzi­
dos em artigos succio tl)S e claros (3).

Art. 264. As testemunhas do réo serão introduZI­
das, e juraráõ sobre os artigos, sendo inquiridas pri­
meiro pelo Advogado do réo, depois pelo do accusadol',
ou autor.

Art. 265. O autor, ou accusador, sen Advogado,
ou Procurador, e por ulLimo o réo seu Advogado, ou
Procurador, replicaráõ verbalmente aos argnmentos

. contrarios, e poderáõ requerer a repergunta de alguma,

(4) Os advogados que atacão o Jury devem ser punidos em
conformidade do arl. 244 do Cod. Crim. Av. de 46 de Junho de
4834. - Quando for preciso nomear advogado a algum réo,
e poderá constranger a algum do que e liverem no audito­

rio. Av. de21 der'ovembro de 4835.
(2) Os deJ1oimentos {la testemunhas só devem ser escriptos,

fluando as partes a im o requererem. Av. de 25 de ov<'mbro
de 4834. - As testelllunhas devem eslar em lugar onue não
pOSSHO ouvir os debates, nem as re postas umas das oulras ;
e devem ser apresentadas em 1'01 pelo accusalfor c réo pam e­
rem por elles chamadas. Arls. 355 e 356 do Reg. O Juiz de
Direito não percebe emolumentos' por esta inquirição. Av. de
2·1 de Ontubro de 4833.

(3) As dispo i<:ões de te urtigo e do nrl. 264 são gemes'
e em geral e indistinclamenle se devem observar a respeilá de
todos os processos que pertencerem ao conhecimento do JUI' '.
Av. de 25 deAgo to de ,1835.

TOMO 1. '1
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-ou de algumas testemunhas já inquiridas i ou a inquiri­
~ão de mais duas de novo, pam pleno conhecimento
de algum f ou alguns artigo&, d'u pontos contestados,
ou para pl'Ovar contra algumas testemunhas qualida­
d~s, que as constituem indignas de fé.

Art. 266. Se depois dos debates o depoimento de
uma, ou mais testemunhas, ou documento, fOI' argui­
do de falso, com fundamento l'azoavel, o Juiz de Direi­
to, em continente, examinará essa questão incidente
summaria e verbalmp.nte i suspensa no entretanto a
principal í e yerHicado o negocio sufficientemente, será
a testemunha, ou te~temunhas, ou a pessoa que tiver
apresentado o documento, remetLida com todos os es­
clarecimentos ao Jury de accusação para I'eso\ver sohre
o caso (1),

Art. 267. Na hypothese do artigo antecedente, con­
tinuará o processo sem attenção ao depoimento ua
testemunha suspeita ue falsa, se os Jnrados el,!tende­
l'em que podem prouunciar a sua decisão.

Art. 268. No periodo das discussões lomaráõ os
JUl'ados as notas que lhes parecerem, ou do processo
escripto, ou das allegações verbaes, e re~postas que ou­
virem, rompendo-as Jogo que lhes não forem neces­
sarjas.

Ar!. 269. Achaudo-se a cansa no eSlado de ser de­
cidida, por parecer aos .Jurados que na'da mais resta
a examinar, o Jui7. de Direito, resumindo com a maiol'
élal'ela possivel toda a materia da accnsaçüo, e da de-o
resa, e as razões expenrJidas pró c contl'U, proporá por
cscriplo ao Consulllo as ljuc&tões seguintes (2).

(II) Este artigo e o seguinte forão revogados pelos arts. 55,
56 c 57 da Lei das HeL, explicados pelos arts. 360 ate 365 do
Heg.

('2) Pelo art 58 da Lei dr Ref. permittio-se ao Juiz de Di­
reito poder propor ao Jurados sorteados as queslões de facto
neces adas, para poder elle fazcr a applicação de direito; im­
pondo-sc-lhe porém fi obrigaãço de ser proposta em primeiro
lugar a questão dc que trata oart. 59, e as dos arts. 60, 61,
'2, 63 e 64., quando for mi ter propo-Ias, em conformidade

,
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§ 1. Se existe crime no facto~ ou object'O ila ac-
cusação?

§ 2. Se o ac~usado é criminow ?
§ 3. Em que gráo de culpa tem incorrido ?
§ 4. Se houve reincidencia (se disso se tratar ).?
§ 5. Se ha lugar a indemnisaçãe ?

Mt. 27-0. Retirando-se os Jumelos a -outl'U sala,
confel'enciaráõ sós, e a portas ftlchadas, solm~ cadri.
lima das questões propostas, c o que for julgado pela
maioria absoluta de votos, será cscripto, e publicado,
como RO Jury de a-ecusação (1).

Decidida ll. primeim questão(} negativamente, não se
tratará mais das outras.

Mt. 271. Se a decisão for negativa, o Juü de Di­
reito por sua sentença 'nos autos absolverá o accusado,
ordenando a sua sollura immediamente ( no caso que
elle tenha sido posto enl custodia), e o levantamento
do sequestro dos impresos, gravuras, etc., se o crime
for por abuso ele expressão de pensamento (2).

Com o que dispõem os ditos artigos da cito Lei, declarados pe­
los arts. 367 a 372 do Reg. - Devendo a indemnisação em to­
dos os casOs ser pedida por acção civil, ficou revogado o § 5 o
do presente artigo, allento o disposto no art. 68 da mesma Lei;
sendo todavia abi expresso -que nã'O se poderá mais Cluestio­
nar wbre a exi-stencia do facto, e sobre ~uem seja o seu autor,
quando estas questões se acharem decididas no crime.

(~) Vide os arts. 373 a 379 do Reg. - Todas as decisões do
Jury deverão ser dadas em escrutinio secreto; nem e poderá
fazer declaração alguma no processo, por onde se conheça quaes
os Jurados vencidos, e quaes os vencedore . Art. 65 da Lei da
Ref.

(2) É tão clara e terminante a letra deste artigo, que não
admitte a menor duvida a respeito da obrigação do Juiz, neste
caso, de absolver e soltar o réo immedialamente. Av. de 4 de
Fevereiro de ~835. - Vide art.380 do Reg. - Não é licito
aos Juizes de Direito deixarem de conformar-se com a decisão
dos Juizes de Facto, porque as devem executar, ainda que com
ellas se não conformem; dando-se no caso contrario o recurso
do art. 30,1. Avv. de 4 de Fevereiro e ~ 3 de Abril de ~ 835.

A' vista do disposto ne te al'li"o e nos al'ts. 380 e 38~ do
Rrg. n. ~:20, bem c9mo nos autecede~tes e subsequentes, i
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Art. 272. Se a decisão for affirmativa, a senten'Çlf
condemnará o réo na pena correspondente, ordenan­
do a suppressão das peças denunciadas, sendo a accu­
sação de abuso de e1pressão do pensamento (1,).

Art. 273, Se for a.ffirmaliva só quanlo ao abuso,
mas negativa quanto a ser criminoso o accusado, Ü'

Juiz de Direito o absolverá, e o mandará immediata­
mente soltar ( se Uver sido posto em custodia); mas
ol'denará a suppressàQ- elas peças denunciadas, sendo
accusação de abuso de ex.pressão do pensamento.

Art. 274. Se, nas peças mandadas sequestrar, ap­
parecei' claramente provada a e'dstencia de um, ou ou­
t�'o facto criminoso, dislinclo do que faz o obj:ecto da
accusação, e pelo qual haja lugar o omcio do Promotor~

pOl' ser delicto publico, o mesmo Promotor se servirá
dos autos, como Corpo de delicto, e l'equererá ao Juiz
de Direito a convocação do Jury pelo facto denuncia­
do, e provado.

CAPITULO m.

DE VAII.IAS DISPOSiÇÕES COMMUNS AO JUII.Y DE ACCUSA~O'

E DE SENTE~ÇAS, E PEOULIARES AOS C1S0S DE ABUSOS DA LI­
BERDADE DE EXPII.IMIIl os PEN5A~IENTO~.

Mt. 275. Entrando-se no sorleamento' para a for­
maçl\O do segundo Conselho, e a medida que o nome
de cada um Juiz de Facto for sendo lido pelo Juiz de
Direito, fUI'üo o accusado, e o accnsador suas recusa­
cões sem a motivarem.
- O accusado poderá recusar doze, e o accusador, de­
pois d'elle, outros tantos tirados á sorle (2).

evidente que a sel1l~mça deve ser proferi:la em seguimento, e
na mesma sessão do Jury, como constantemente se pratica. Av.
n. 206 de 8 de Novembro de ~ 8o~,

(1) A mesma disposição contém o art. 381 do Reg.
('2) Os Jurado se podem dar de suspeitos, aiDda que pelas

partes não sejão recusados, quando para isso tiverem motivos
legaes, que deverão declarar, e não reslando numero suffi-
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Art. 276. Se OS aocusados fOl'em dous, ou mais,
,roderü@ c-mmbinal' suas recusa~ões, mas não combina1i.
~Q, ser-Iltles-ba permillida a separação do pl'ocesso,
~ n'esse caso cada um poderá recusai' até d'Oze. J

Art. 277. São inhibidos de .servir no mesmo Conse
lho: ascendentes, e seus descendentes, sogro, e genro,
,irmãos, e cunhad6s, durante o cunhadio.

l)'estes o primeiro que tiver sahido á sOlte, é que de­
'\'e ficar.

Art. 278. Preenchido o 'Bume]'() dos Juizes de Fac­
to, que e!fectívamente hão 'CIo formar o Jury de Sen­
tença, o Juiz de Direito lhes tomará o juramento. Na
prestu<jão dosjuramen'Uls basta que oprimeiroqueo der,
Jêa a formula, dizendo depois cada ,um dos outros i(as­
sim Q juro.,,,

Art. 2.79. Qt1a:lqner Odadã'Ü Ilóde representar ao
Promotor para 'este olliciaq" nos ·casas em que o (leve
fazer; pu-ra o :que lhe subministrar'; o conhecimento,
oe ülstrucções no crime, cnja denuncia propuzer, com
declaração dó tempo, do Iugal', e das testemonhas pn:­
sencia.es ao acto denunciado (1).

c~ente ]lara o julgamento, se deverá u~ferir para oulTa ses­
sao periodica. Av. de 2 ue Abril de 1S36.

Tendo um Juil: dr. Direito adoptado o arlJitrio de adrnillir,
.fi nprazimento da ]>rcJI:notoria e Advogado <40 réo, dous luradas
dos recusados para completar a format;.ã<l do Conselho de jul­
gamento, visto t~r-se ~sgolado a uma, e foltur aqllelle nume­
J'O Ilara [»'eencher o g'eferJdo .conselho, .foi este pToceàim~nlo

declarado ine.guIul' ,Pelo Gúv~rno, pela razão tle que o apruLi­
mento do Promotor e Avogado da parLe I)arn serem admitti­
dos Jurados já recllsudns, importa uma Iransaeçao inadmissí­
vel nas causas da JusLil)a Pu1Jlica, eque nâ.o podia o Promotor
fazer, nem o Juiz tolerar; devendo antes em tal caso S~I' o
i ulgamento do tio adiado pelo mesmo Juiz. A\;. n. 6 ue ~ Ode
Janeiro de ~ 854.

(4) No caso de não haver queixa, ou denuncia da parte of­
fendida, e haver-se formado culpa ao delinquente por denun­
cia do Promotor, ou de quulquer tio Povo, não poderá ser ad·
mittida a pessoa olfendida a seguir o processo no Jury; pois
que nelle não é parte, podendo coadjuvar o Promotor na con-
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ArL 280. Participand() o Promotol' por escripto ao
Juiz de DiI'eito, qlT'C o ilOlpre&so,falCou ~SuUi obrigação,
procctlerá o Juiz de Dlreito ex- ofticio, mandando au:'
toar a parlieipação,e semmais formaIidades.,que a audien­
cia do impresso!! r lhe imporá a [>cna, ou lhe relevará
fomo for jll&to.

ArL :!8!. Todas as questões incidentes, de qne de··
pendel'em as delíbel'a,?'Ões lioaes, em um, ou em outro
Jury, ser[w decididas petos Jui1.es de lracto, ou pelo
Juiz de f>irciln, segund(} 11 matoria pertencer, a uma
01:1 outra classificação; havend(} dllvitla se a qu~stão é
de fact(},oll de direito, o Juil. de- Díreil(} Jeeid~rá com
recurso pa('[1. a Hela~10 (I}.

Art. 2'82.. Na occasião do deoote ( mas sem mlei'­
romper a quem estheer faBandO' ) e antes que as,ques­
Wes do urtigo 269 sej'~o pro-posias, póde qualquer Juia
de Fa(~to ra~er as obse~açúes queju\gar co!l'venientes;
razer inter'rogal' 1e novo alguma testemunha, e pedi))"
Que o Jury "ote sobre qualquer p.o,uno lk'lrnicntal' de
facto, que julgar de impo.rtanci'a.

AI'L 283. Quando f(}l'cm dous ou mais os réus, o
Juiz de Direito pwpol'á ao Jury sobre cada um d"elles
em particular as questões do Al't. 200.

Arl. 284. Tambem sepal't\J'óí as, questões, quando
as ponto~ da accusação forem di~ersos.

Art. 285. nos despa-chos do Juir.. de DireHo sobr
a orgullisação do processo, e quaesCfu~r diligencias
precisas, não bavera aggravo de petição ou instmmen·
to (2).

Art. 286. Os nomes dos mu1tados, assim como as

furmidade deste 8rligo. Av. de ~5 de Fevereiro de ~837. ­
É meno regular a udmi são dos acc\lsadoTes parlil:ulares.
com exclu ão do Promotor, nos crim('s por ene denmlciados.
Illwndo os processos já estão em andamento. Av. u. '12 de 8
de .Julho de 1842.

(I) Corno por exemplu a questão de prescripção. Av. de 2
fIe Abril de '1836.

(Z) De taf'S despachos !la recurso para as Relações. Art. 7·1"3 ~ei dílS Ref.
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quanlias das multas, serão decIal'Udos em Editaes do
Jui7, de Uireito; e o Escrivão que for tlo processo re­
melterá uma copía do termo, ou da 6entença con­
dernuatoria á Camara Munícipal, a que pcrléncer, para
procedei' á cobrança, e fazeI-a publicar pela imprensa,
se a houver no lugar (I). -

Igual publicação sc fará dos nomes dos Jurados,
que mais assíduos forem em as íslir ás sessões.

Art. 287. Os Presidentes das Camaras Municipaes
Ilro\'idenciaráõ sobre todas as cousas preci as á rl'qui­
sição do Juiz d~ Di,'eito : oulro lanto faráo os Juizes
de ~az das cabeças tlos Julgados.

Art. 288. AS sessões dos Jurados serão todas PI1­
blicas, excepto quando houvel' votação; mas ninguem
assislirá a ellas com armas, ainda que não sejão da
defesas, de qualquer nalUl'eza que forcm, sob pena de
ser preso, como em flagraute, e punido com as pc­
nas impostas aos qlie usão de al'mas defesas.

Art. 289. Os Jurados, que servirem no Jury de
accusação, não entrarüo no de julgamento.

Os que comparecel'cm em lima sessão, não servil'ão
em outl'U, em quanto não tiverem servido todos os ali'·
tados, ou nã(} o exigi!' a necessidadc por fall~ absol'Jr
ta dc oulros.

Art. 290. A líqui(la{jão das perdas, e llamnos, quan·
do sejulgal' quc tem lugar, será feita por i1.rbilros (2).

Art, 291. No caso de impossibilidade do pagan~n­

to das multas, serão commultadas na terça parte mai
da pena. de prisão, comminada. nos respeclivos arti­
gos (3).

('1) Deve ser a Cumara, a cujo }lunicipio pertence o multa
do, Av. de 49 de Julho de 4R3-\.,

('2) Este arligo foi implicitamente revogado pelo art. 68 da­
Lei das Ref.

(3) Não ha antinomia ne te artigo eom os arls, 3,., 55 e 5i
do Cod. Crim. Av. d(\ 47 de Junho de 4836. - A di posição
do art. 57 do Cod. Crim. fui revogada pela deste urticoo, oe­
'lendo o condemnado, não pu"ando a multa dentro de oito
dias, podendo, ser preso até pagai', na fórma do art. 56 do
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CAPI1UJ~O IV.

1108 R'ECURSOS (1).

ftt't. 292-. NãO' h'UVerá: outros recúrsoSo, nem meio:>
tTe defesa, além dos declal'adoS' n"este C(){\igo.

Mt. 293. na decisãO' da Jair de Pa'l, que obriga 11
termode bem viver, de segll'l'aoça ou a apresentar passa­
porte, ha:verá recurso s"eITI suspem;ão para aJunta E1ePaz.

Alt. 294, Da: decisão dO' Juiz de Paz, qne Obl'ig3
ou não· ooriga a denuncíado á prisão, ou que conce­
e.e ou denega a fiança, baverá reeurso sem suspensão
para o Juiz de Direito.

Art. 295. Da decisilo do Juiz de Dil'eito, por bem
do artigo antecedeu te, nào haverá recurso algum, se­
não o da Bevista.

Art. 29'6. Os recursos àos al1s. 2':J3 e 294 só po­
dem ter lugar, aeuDO' intel'postos d'.eotro em cinco dias,
depois de pubIicüdas' as- senteuças- na p'fesença das par­
tes; ou depois de notificadas as: me&mas p~l'tes, se não
fOl'ão pt'esentes fi: sua publicação.

l\l1t. 297. Do: decisão· do Juiz de ~az nos crmres,
que uito. Il're compete julgar, haverá recurso para: os.
Jul'ados; nos outl·os f)ara as Juntas de Paz.

Art. 298. Das decisões da Junta. de Paz nãO hél; ou­
t�'o recuJ'S(), senã() () de re,-ista.

Art. 299. Da decisã(} d() Juiz de Paz; que Julga per­
dida a quanUa afU1nçada pelo, réoth~reeul1so para o Jlli~
de Hi'reito.,

dito Coei. ; e no caso de ímpossif)illdaele do pagamentp, ser a
multa commullada na terça parte mais <fu pellll de prisão. Av.
de ~ li de Fevereiro de ~ 837. - Não tendo o multado meios pa­
ra satisFazer a muna, se observará o disposto nos arls. 434 a
434 do Reg. Na ~mmuUação das multas deve sempre ser (lU­

vido o Procurador da Camara, excepto sendo eJl-as applicada
a um terceiro. Art. 435 do me-mo R~g.

(,\) Vide os Caps. 4Oe 44 da Lei das ReL, para onde resel'­
~amos algumas notas, que no presente não serião belll ea.­
bidas.
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ArL }OO. na nomeação que o Juiz de Paz fizer pa­
ra qt.:alquer cUl'go publico, compete ao nomeado, ou
qualquer do Povo recurso, na Provincia onde estivel'
a Côrte, para o Governo, nas outras para os Presidentes
em Conselho. .

Art. 301. Das sentenças proferidas pelo Jury não
ha,'erá outro recurso, senão o de appellação para a
Relação do DistricLo, quando não tiverem sido guarda­
das as formulas substanciaes do Processo, ou quando o.
Juiz de Direito se não conformar com a decisão dos
Juizes de FacLo, ou não impuzer a pena declarada na
Lei (1).

Art. 302 Julgando-se na Relaltão procedente o re­
curso, por se não terem guard as formulas prescrip­
tas formar-se-hu novo processo na subsequente ses­
são com outros Jurados, remetlendo-se para esse fim
os autos ex-otfioio ao Juiz de Direito, quando a accusa-

(4) Sendo pelo art. 78 § 4.0 da Lei das Ref. permillida u
appellação de que trata esLe artigo, segue-se que tambem de­
ve conLinuar o seu processo, visto não haver na dita Lei dis­
posição l'm contrario. Vide a ulLima parle da nota ao art.271 ;
e tambem os arts. 25 a 31 do Reg. das Relações de 3 de Ja­
neiro de i 833, onde se prescreve a maneira por que devem
ser julgadas as appel\ações crimes, ctc. .

Por Av. n. iO de H de Janeiro de ~8M foi decidido -que
os Juizes de Direito devl'm receber as appellações das senten­
ças do Jury sem o exame e verificação de que se deu algum
dos casos prel"i tos no pre ente art. 30i, não sendo possivel
que anles de recl'ber as ditas appellações decidão se ellas tem
por fundam~nto alguÍnas das condições deste astigll para de­
nega-las, no ca o de entenderem que não teem fundamento ;­
porquanto, decidir o Juiz de Dil'eito se é cabida a appellação
nos termos do cil. artigo, se se deu algum dos casos neHe pre·
vistos, é jul!Tar o Juiz de Direito a appellação, é tornar·se elle
o Juiz Supr~mo della, e muitas vezes o Juiz em causa propria,
porque: 4.0 lIem pódc ser elle a causa de se não guardarem
as formulas substanciáes do processo; 2.0 , é elle que se não
conforma com a decisão do Jury ; 3.0 , é ene quem impõe a
pena ndO declarada na Lei, que são os tres casos da appella­
lião, conforme o referido artigo,
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ÇU0 tiver sido por omcio do Promotor ; e entreganuo­
se á parte interessada, quando for particlllar (1).

ATt. -303. No caso de imposição de pena, que nflO
fOI' a decretada, a Relação, reformando a sentença,
imporá a que for cOJ'l'espondente ao d{'licto

Art 304. Havendo impossibilidade de renovar -se
o processo perante o .lury do mesmo lugar, em que-se
proferia a sentença de que se appellou, formar -se-1m
no do lugar mais visinho, ou em outro em que ambas
as partes ~onvcnhão.

. Art. 305. As Relações, quando julgarem definiti·
vamente os crimes dos Empregados Publicos, que n'el­
las devem ser processados, ou as appellações que fo·
rem interpostas das Sl _ cnças definitivas dos Jurados,
procederáõ collectivamente, e conforme as Leis que
l'egulão o processo no Supl'emo Tribunal de ~ustiça.

Art. 306. Das decisões da Relal{iil'l podel·J..se-ha re­
correr POI' meio de Revista para o Tribunal compe­
tente (~).

Art. 307. Todos os que decahirem da acção, em
qualquer inslancia que for, serão condemnados nas
custas: excepto o Promotor, c n'este caso pagar-se-llão
pelo cofre da Municipalidade.

E quando se dflcidil' que houve abuso no facto que
se denunciou, mas que o accusad0 não é criminoso,
por não ser elle o autor do abuso, ou POI' lhe assistir
alguma dasexcepções: queo livrão da imputaçãO, oaccu­
sador pagará as custas (3).

(4) Como bem se deduz deste artigo; necessariamente se ha
~e formar novo processo, em que se güardem todas as forma­
lidades prescriptas nos arts. 254 e seguintes deste Cod. Av. de
~M de Novembro de 4835.

(2) Quando é ou não permitlida revista, declal'ão os arrs. 89
c 90 da Lei úas Ber.

(3) As Camaras Municipaes devem paga-las, pelas rendas
dos respectivos Conselhos, de todos os pl1ocessos que intenta­
rem, e em que decahirem .. Porto de ~ 5 de Fevereiro de ~ 834.­

-A disposição deste artigo é geral, quando impõe ao Cofre da
Municipalidade a obrigação de pagar as custas de todas as
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Arl. 308. Se a rena imposta pelo JUI'Y for de cinco
annos de degredo, ou destert'o, tres de galés ou prisão,
ou for de morte, o réo protestará pelo julgamento em
novo Jury, que será o da Capital da Provincia ; e sen­
do a sentença proferida n'esta, para o de maior popu­
lação d'entre os mais visinhos, designado pelo Juiz de
Ilireilo (J).

Art. 309. os casos do arl. 301., quando a sen­
tença da Relação julgUl' ter havi 'o nullidade, e esta
não fH'Oeeder da decisão d primeiro Conselho, e nos
casos do art. 308, não se procederá ao julgamento
pelo primeiro .Iury, mas só delo segundo.

Arl. 310. Os recursos, nos casos dos arts. 301
e 308, serão interpostos perante o Juiz de Direito den­
tro de oito dias depois de notificadas as sentenças, ou
depois de publicadas na presença das partes.

Ar!. 311. Os r~cursos interpostos do Juiz de Paz,
e do Juiz de Direito, e a sua remessa, não terào for­
malidade alguma, senão a que está prescripta no art.
21 t (2).

instancia ,não havendo parte lIecahida. Av. de,J tle Janeim
de 4860. - Não tem lugar a prisão por falta de pagamento de
custas nas cauSaS crimes. Av. de 23 /le Novemhro de '1835.

Por Av. de 4 de Janeiro de 4860 foi declarado: 4.°, que fi­
ca Lambem a cargo do Cofre da l\Iunicillalitlade o pogomento
lias custa~, no caso tle tomar o Juiz conhecimento de crimes
em que tem lugar a denuncia, como determina o arl.1H des­
le Cod., independente de petição do Promotor Publico, c nao
procedendo esta; porl'(uanto lia dispo. ição-lIo presente art. 307
se deduz uma conclu iio tão geral, que não póde deixar e
~omllrehender esse caso; 2.°, que o obrigação lIe pagarem as
custas lodos os pronunciados, se deduz dn mesma generalidade
do sobredito art. 307, por isso que ri pronunciado é um deca­
hido de I}l'imeira inslancia.

(~) Este protesto só é permitli<lo nos casos do ort. '87 da
Lei das ReL Vicie art. 88 da dita Lei, 462 e 4'63 do Rrg.

(2) Oprocesso dos recursos que menciona este artigo, acha­
se nos arts. 72 e seguintes da Lei dos ReL - Não se deve 1'1':­
cusar no correio, a pretexto de falta de pagamento de porte,
os recibos exigidos pelos Escrivães dos processos crimes,re-
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TITULO V.

DISPOSiÇÕES GEMES.

Art. 312, Quando nos crimes de liberdade de ex­
primir os pensamentos, o auror, ou editol' não tivel'
rneios para satisfazer a multa em que for condemnado,
o impressor fica responsa\'el á satisfação,

Art. 313. Os Jurados 'tue faltarem ás sessões 01'­
dinarias, ou extraordinarias, ou que tendo compareci­
do, se ausentarem antes de ultimadas todas as causas,
serão multados, segundo o juizo dos Jurados, e por
maioria absoluta de votos, de vinte a quarenta mill'éis;
ialvo, se tivCI'em justa causa provada perante o mesmo
Jury.· _ -

A este pertence fazer n'aquelle mesmo acto a impo­
lIiç:l.O da multa lançando-a pOl' terQ10 em um Livro
pllra isso destinado (1). -

Arl. 314. Não poderá principiar a sessão, sl;lm que
eslejão presentes quarenta e oilo Jurados (2).

Art. 315. Quando não compat'eça o numero de Ju-

mettido$ ex-officio de uns para outros Juizos. Av, de 29 de
Agosto de ~ 835.

(~) Este artigo foi revogado pelos arls, ~ 03 e ~ 04 da Lei das
Reí. - Devem os Juizes de DiI'eilo admiltir os documentos
lll)l'esl'ntados pelos Jurados que justiqul'm suas falLas. Av. de
.j3 de Auril de ~ 835. - Para o Jurado ser dispensado, não
hllsta que compareça, mas é necessario que sirva I'trp,cliva­
ruJnte el}l uma sessão periodica, sendo incoherente que seja
dispensado de duas sessões, em razão de uma causa que pó­
de ter deixado de existir. Av. de 2 de Abril de ·1836. - Não
elliste prazo para as reclamações dos que sejulgarem injusta·
)llente multados; podendo por isso os Juizes de Direito tomar
conhecimento dellas a todo o tempo, ernql1l1nto as multas re­
queridas executivamente no respectivo foro. Av. de 20 de Ju-
nho de ~ 849. .

(2) O ar!. ~ 07 da Lei das Ref. detêrminando que o Conselho
de Jurndos conste de 48 membros, permitte todavia que pos­
ia ha.ver Ill'ssão. urna vez que compare~ão 36 membros.
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rados do artigo precedente, os Jurados pesentes no­
mearão d'entre os alistados tantos quantos faltarem,
preferindo aquelles que mais promptamente puderem
comparecer, os quaes serão logo chamados, e se apre­
15entaráõ, sob as penas declaradas n'este Codigo (1).

Art. 316. As reuniões serão fei las em sessões pe­
riodicas : em cada anno far-se-hão seis vezes na Côrte,
e nas Capitaes das Provincias da Bahia, Pernambuco
e Maranbão ; tres vezes nas Capitaes das outras PI'O­
,'iDcias maritimas, e duas nas outras Capitaes, e em
cada Termo das dilJ'erentes Comarcas.

Art. 317. N'estas sessões Judiciarias decidir-se­
hão todos os processos, que estiverem compelentemen­
te preparados, preferindo-se sempre nos Julgamentos
os dos réos que esti"erem presos, e entre estes aquelle,
cuja pronuncia, ou decreto d.e accusação fOI' anterior.

Art. 318. Não haverá segunda sessão em qualquer
Termo, sem que tenha havido a primeira em todos os
que estão sujeitos á Jurisdicção de um mesmo Juiz deDi­
reito : outro tanto seobsel'vará áccrca da terceira sessão
relativamente á segunda, e assim por diante.

Art. 319. Se sobrevier porém algum caso extraor­
dinario, e ao Promotor pareça que, por se não tratar
immediatamente, póde ser comprornettida a segurança
publica, o Juiz de DireiLo fará convocação extraordi-

(4) Este nrtigo acha-se revogado pela Lei n. 558 de 26 de
~unho de ~ SõO, a qual estabelece oulra fórma de preencher as

_ fallas dos Jurados, para poder-se installar o Jury, ou conti­
. Iluar as suas sessões. Vide lambem o Reg. n. 693 de 31 de

Agoslo do mesmo anDO, expedido por execução de a Lei.
Por Av. de 3,1 de Janeiro de ~853 foi declarado que a dis­

posição d03rU .0 d'aquella lei, e ado art. 4. 0 do respeclivo Reg.•
aUlorisão o sorteio de Jurados Supplenles Ila h)'Pothese em
que, tendo -se installado a sessão do Jury, não for possiyel
Julgar-se algum processo, em consequenci'l de recusações, ou
suspeições dos Jurarlos presrrltes. - Vide mais o AV.n. H6
de 31 de Julho de ~ ~54, o qual decide varias duvidas sobre
esta materia.



'1 '10 'CODlGO DO PROCESSO CRIMINAL.

naria, achando attendiveI o requerimento do Promo­
tor (1).

Art. 320. Não se reunindo todos os Jurados ( ou
a sessão seja ordinaria, ou extraordinaria), e não sen~

do possiveI inteirar-se o Dumuro pela maneira indica·
da no Art. 315, proceder-se-ha toda"ia á formação
do Jury, se dous terços da totalidade d'elles se acha­
rem presentes (2).

Art. 321. Não poderá exercer emprego algum pu­
blico aquelle que sem justa causa, reconhecida pelo Ju­
ry, recusar o honroso cargo de Jm'ado, pu for multado
tres vezes em uma Legislatura (3).

Art. 322. Será sempre permiUido ás partes cbamar
os Advogados, ou os Procuradores que quizerem.

Art. 323. Cada sessão durará quinze dias sucees­
sivos, incluid(ls os dias santos; e so poderá ser 1'1'01'0­
gada por mais tres até oito dias, quando o Conselho
ele Jurados, pOl' maioria absoluta de votos, decidil' que
isto convém para ullimação de alguns processos pen­
dentes (4).

(1) Nos casos do art. ~.o da Lei de ~ Ode Junho de 1835 de-
ve haver reunião extraordinnria do Jury. _ .

(2) Basta que se achem presenles 36. Vide nota ao art. 315.
(3) Revogado pelo art. 105 da Lei das Ref.
(4) Deye seguir-se a lelra da Lei nesle artigo, que só men·

ciona os dias sanlos, e não os domingos; e lindando o p1'8Z0
da prorogação, ulLimar-se·lu a sessão periodica, embora th1­
jão processos preparados. Av. de 26 de OUlubro de 1833.-0
Jurados podem relirar-se antes de lindos os quinze dias, uma
vez que não bajão mais processo fi julgar. Avv. de H de Se­
tembro e 25 de NOTembl'O de ~ 834. - Depois de começada a
sessão, ainda que por falta de concurrencia dos Jurados deixe
de trabalbar um, ou mais dias, nem por isso se excluirão es­
tes do numero dos quinze dias successivos desigllados neste
arLicro j e só poderá esLa faliu sefl'ir de fundamento á proroga­
ção facullada no mpsmo arLigo. Av. de '15 de Fevereiro dê
1837. - AlUda que aconleça não bayer que fuur cm alguns
dos dias de se são, lavra se a a ta com a declornção de se ha­
verem reunido I) Juiz, EscriTão, Promotor e Jurados, e Ler-se
lcraulado li e são po\' não haveT sohre que delilJer81' 01111')".
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Art. 324. Continuão a ter vigor os processos mar­
cados na Lei da rc.gpon~abilidade dos Ministros de Es­
tado e Conselheiros de Estado, e na do Supremo Tri­
bunal de Justiça, assim como as do Fôro Militar em
causas meramente militares, c_ as do Fôro Ecclesias­
tico em oausas puramente espil'Ítuaes (1).

Art. 325. Ninguem é isenpto da Jurisdicçao do
Juiz de Paz, excepto os privilegiados pela Constituição
aos quaes será imp0sta a pena pelo Juiz competente,
a quem o JuÍZ de Paz ex -olficio remetterá P01' copia
todo o processo desde a suà origem até a pronuncia.

Art. 326. As multas estabelecidas n'este Codigo, e
o producto das fianças !icão applicadas para as despe­
las das Camaras Municipaes, e sua cobrança. á cargo
dos Procuradores das mesmas, que deveráõ requere­
las perante a Autoridade competente, á yista dos Man­
.dados, ou Precatorias das Juntas de Paz, ou Juizes de
Dh'eito que as impuzerem, e que para esse rim as com­
mllJ;licaráõ aos Pre&identes das Camaras respectiva,.

Os Mandados, ou Precatorias assim expedidas, terào
força de sentença.

Art. 327. O que for uma \'ez absolvido por um
crime, não tornará a ser accusado pelo mesmo crime (2).

Art, 328. S-uccedendo que um mesmo individuo
cja pronullciado cm um JUI'Y, por abuso de liberdade

Av. de 16 de Outubro de 1838. - Por primeiro dia de ses­
são do Jury se deve contar aquel\e em que começar o exerci­
cio eITeclivo de suas sessões, Av. de 2 de Auril de 4836.

('1) Por este artigo ficou a Relação ~letropolitana prÍ\'ada da
jl1l'isdicção civil. Av, de 28 de Agosto de -\834, e 16 de Ja­
neiro de 1837.

(2) Emquanto o crime não prescrev r, póde repetir-se a
queixa, Otl denuncia contra o réu despronunciado ém grão de
recurso, se contra t'lle novas provas apparecerem; porquanto,
não se pódo appHcar a expressão - ahsolvido - do presente
art. 327 áquelle que é despronunciado, senão ao que fuI' de­
fiuitivumente julgado, semlo certo quc a deci -âo em gráo de
recurso não ~lIe ter mail'r eíTeito do que tinha a deci ão do
JlIl'Y de accusação, não ohslantc a qual se podia repcLir ii
fjuei\:u, ou denuncia. AV. n. 396 de '27 de Daembro 110 -1 R:';j.
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de exprimir os pensamentos, e n'outro julgado sem
criminalidade pelo mesmo facto, entender-se-ba não
RaVel' materia para accusação.

Art. 329. Se o réo não tiver sido descoberto, nem
perante o JUiL de Paz, nem perante o Jury de accusll.­
ção, o queixoso, ou denunciante, ou Promotor Publico,
póde propor sua queixa, ou denuncia, em quanto o cri­
me não prescrever (1).

Art. 330. Perante o Jury de accusação nào se porá
suspensão, mas os Jumdos se darão de suspeitos por
Gausas declaradas na Lei; continuando o Jury em suas
funcções em qaanto houverem processos de 11l1eixa,
ou denuncia.

Art. 331. Um Jury de SEntença póde conhecer de
diversos processos, se as partes o não recusão ; mas
prestará novo juramento, quando se lhe entregar cada
um d'eJles (2).

Art. 332. As decisões do JUI'Y são tomadas por
duas terças partes de votos; sómenle para imposição
da pena de morte é necessaria a uuanimidade, mas em
todo o caso, havendo maioria, se imporá a pena im­
mediatamente menor: as decisões serão assignadas por
todos os votantes (3).

(~) Vide nota ao art. 449.
(2) Tendo entrado em duvida se,ã vista deste artigo, ha pre­

terição de uma formalidade substancial, approyando as partes
e funccionando o mesmo .1ury de sentença com exclusão de um
ou outro Juiz de Facto recusado pelus mesmas purles. .

Declarou o Governo que a exclusão de um ou outro JlIlZ de
Facto destróe a identidade do Jury, que, conforme o preSente
art. ?3~, deve ser o mesmo ; sendo certo que as expressões
tio dito ar~igo - o não recusão - referem-se a todo o Jurv,
lal qual fOI composto para julgar o primeiro processo, e ex­
clu~.!D por ?onsequencia as recusações individ unes, fque uliás
sefl~o tlesall'osas: que não se pócle dcixar de ter como sub _
lanClul uma formalidatle que versou soure a composição do
Jury,. e de cuj.a preterição resullou que a causa fusse jul~ada
por diverso JlIlZ, e não por aquelle qne, conforme a Lei, oevia
ser, Av. n. 42 de 2i de Janeiro de 1855.

(3) A sentença proferida em qualquer parte do lmperio que
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Art. 333. A conferencia do Jury, em sua sala par­
ticulal', é seereta. Dous Officiaes de Justiça, por or­
dem elo Juiz de Direito, serão postados á porta d'clla­
para não consentirem quc saia algum Jurado, ou qu,
alguem entT~, ou se commu nique pOl' qualquer maneie
ra com os Jurados, [lena de serem punidos como des-
obedien teso .

impozer pena de morte, não será executada, sem que primei­
ramente suba á presença do Imperador, para poder perdoar,
ou moderar a pena, confurme o art. 404 § 8.0 da ConsL. do
Imperio. Ar!. 1\.0 da Lei de 41 de Setemuro de 4826. - Vêde
mais, quanto ao modo pratico de interpor este recUl'SO, o Dec.
de 9 de Março de 4837, Av. de ao de Dezembro de 4850, Dec,
n. 804 de 42 de Julho de J1851, e n. 4293 de 47 de Dezembro
de 48íi3, e finalmente o de n. 4458 de 44 de Outubro de 4854,
o quul, harmonisando as disposições de toda essa legislação
anterior, e taLelece a maneiJ'll por que devem ser presentes uo
Poder Moderador as petições de graça e os relatarias dos Jui­
zes nos casos de Ilena capital, e determina tambfm o modo por
que se devem julgar conformes os perdões e commutações de
penas, afim de puderem surlir e!feito. - As disposições deste
ultimo Dec. (de 11854) s6 dizem respeito á pena de morte, por­
quanto neste cuso unicamente o recurso de graça é suspensi­
vo e ex omcio, sendo que nos de penas menos grnves ineuro ,
!le ás partes in truir seus requerimentos com os documento
que julgarem a uem, e qUllmlo haja algum defeito em llles
documentos, s6 a ellas é prejudicial. São Jlorém applicllveis
u todos os casos os arts. 6.0 e seguintes do me mo Dec, soure
a fórma por que nos Tribl1naes e Juizos s6.devem julgar con­
I'o~mes os perdões, ou commuta~ões. Av. D. 29 de 22 de Ju­
nelro de 1855.

Por Av. de 27 de Outubro de 1857 fui approvada a delibe·
ração tomada pelo Presidente de Minas Geraes, quando exigia
do Juiz de Direito da Comarca do Rio das Velhas a apresen­
tação do recurso de grafia e mais peças essl'nciaes do proces­
so, em que havião sido condemnadas á morte pp.l0 Jury do
lermo de Sabará, duns escravas por terem assassinado sua se­
nhora, afim de que tivesse oundamento designado no Dec. D.
1317 de 2 de Janeiro de 4854, que revogou os de 14 de Abril
d_e 1\829, explicado pejo de 9 de Março de 1837, em irtude
dos quaes era denegado o recurso de graça aos escravos con­
demnados por terem morto seus smhores.

TOMO I. 8
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A esta disposição somente !Ia a limitação .marcada" no
'art. 245 para o Jury de accusação.

Mt 334. As sessões do JUl'Y, ou Juntas de Paz,
se farão nos Consistorios das Igrejas, ou Capellas, nos
lugares oude não bouvm' casa publica )Jara isso des­
tinada (1).

ArL 335. O PromotOl' Publico denunciará, e promo­
verá as accusaçües nos crimes de responsabilidade dos
Empregados Publicos, quando nüo houver parte (2).

Ar!.,336, O I];mpregado, que for competente, deve­
rá proceder ri. joquirição de testemunhas, e mandará
passar todas as certidões, e dar os documentos neces­
:;arios, que se lhe requererem, para fundamental' qual­
quer queixa, ou denuncia,

Art. 337. Se o Empregado privilegiado, contra
quem se dirigir a queixa, ou denuncia, for o compe­
tente para de qualquel' modo intervir na inquiriçüo
de testemunhas, expedição de documentos, formação
ela cul pa, etc., serú para este e!feilo substiluido por
aquelle, que por Lei deve servir no seu impedimento;
para isto basta requerimento da parte, ou do procu­
1'ador.
. Ar!. 338, A mesma Sentença que conc1emnal' o réo
na pena, o condemnará na reparação da injuria, epre­
juizos, que se liquidarão no fóro commum, se talliqui­
dação f'ôr necessaria (3),

Al't. 339. O superior é Autoridade competente pa­
ra fazer aúvertcncia aos subaltemos, quando da omis­
são, ou prevaricação se não seguil' provavelmente pre­
juizo publico, ou particulaI" indepenúente de processo,
e sómente pela verdade sabida,

(1) Se não hOUl'ur consistorio, pódc mesmo ser em casa
parlic1Jlar, convindo o respeclivo proprietario, Av. de 21> de
Novembro dc ~ 834,

('2) No~ arts. 396, 40·1, -í02 e 403 do Rrg. e tão declarada~

as atlribuir,ões do Promotor a tal rc peiLo. Yide secção 3.a,
arLs. 36 e 37 do lH'eSenté Cod., e uolas compcLrnles,

(3) Acba-se implicitamenle revogado este artigo pela dispo·
sir,ão do art. 68 da Lei das Rer.
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TITULO VI.

DA OnDE~f DE.HAllEAS COIIPUS I).

Art. Mo. Todo o cidadão- que entendor que eJle ou
outrem solfr6 uma prisão, ou constrangimento illegal
cm sua liberdade, tem direiLo de pedir umf( ordem
de Habc({s Corpus em seu favor (2).

AI'L. 341. A petição para uma tal ordem deve~ de­
signar ;

. ,
(I) É sómenLe competente para conceuer lIuheas Corpus tl

Juiz SUl)erior ao que decntou a l)J'is<io. Art. 69 § 7.° da Lei
das Rer. - As prisGes para o recrutamento do exercito não es­
tão sujeitas [Ís disPllsiçõ('s sobre ordr.ns de lIabeas Corpus,
quando ordenadas por autoridade encarregada do mesmo re­
Grutamento. Av. de 20 de Outuhro de 48.i.3. - Não devem
lamuem ~er concedidas em favor de Militares militarmente pre­
sos. AI'. de 19 de Fevereiro de ·183~. - Declarou-se que com
a pronuncia ces a"ll o motivo, pelo qual fóra conceddo o lIa­
)'ea- Corpus. Av. de 12 de Junho de 1835. - O processos dos
réos . altos, em Yirlllde da ordem de lIaueas Curpu deyem
subir ao Tribunal do Jury para serem julgado., por ser esta
a 0l)inião mais geral, e com que o Governo e tem conforma ­
do á vi tã das di.po içães deste Cod. Av. de :2 de Março de
'1836. - Qualquer autoridade, ainda que o preso est~ja ã sua
ordem, não se póde iugerir sobre a Ipgalidade, ou illegalidade
da ordem tle HalJeas Corpus, vbto ser dirigida ao carcereiro,
Av. de 4- de Fel'ereiro de 18M.

O l'éo pronunciado em qualquer crime não póde ser solto
por lIlIbeas Corllll" , porquanto ne ta hypolhese u prisão é o
rffeito legal da prununcia, ( art. H4 deste Cod., e 293 do nego
n. 120) e como tal oito póde cessar emquallto subsistir a eau.!>u
«ue só deve er revogada pelos recursos e Illeios competen·
tes e ordinarios ; s\'ndo que aliás llor meio do Habeas Corpus
se conheci ria da pronuncia e da sentença condemnatoria, r,,­
vogando-se a pl'.isão que é elfeitlldellas Av. n. 219 de6 de
Agosto de ~ 855.

(2) Tem direito ele a pedir qualquer Brasileiro ou e.tron­
geiro. Decisões da Relar.ão da Côrte de 11 de Outubro c 5 d('
l'ovemhro de ,1833. •



11G CODIGO DO PROCESSO CRIMINAL.

§ 1. O nome da pessoa que sofft'e a violencia, e o
dé quem é d'ella causa, ou autor.

§ 2. O contendo da ordem porquefoi metLido na pri­
são, ou dcclaração explicita de que, sendo requerida,
lhe foi denegada.

§ 3. A.s rasões em que funda a persuasão da ille­
galidade da prisão.

§ 4. Assigniltura, e juramento sobl'e a verdade de
tudo quaNto a\lt!ga.

Art. 342, Qualquer Juiz. de Uireito, ou Juizes Mu­
nicipaes, ou Tribunal de Justiça, dentro dos limites da
sua Jurisdicção, á vista de uma tal petição, tem obri­
gação de mandar, e fazer passar dentro de duas hOl'as
n ordem de Habeas CorpltS; salvo constando evi­
dentemente, que a parte nem póde obter fiança, uem
por oulra alguma maneira sel' alliviada da prisão (1),

Art. 343. A ol'dem de Habeas Corpus <leve ser
escripta por um Escrivão, assignada pelo Juiz ou Pre­
sidente do Tribunal, sem emolumento algum; e n'ella
se deve explici-lamente ol'denar ao Detentol', ou Car­
cereiro, que dentro de certo tempo, e em certo lttgal'
venha ap-l'esentur perante o Juiz do Trihunal o quei­
)iOSO, e dar as raz.ões do seu procedimento.

Art. 344. Independentemente de petição, qualquel'
Juiz póde fazer passai' lima ordem ele Habeas Corpus
ex-officio, todas as vezes que no curso de um processo
chegue ao seu conhecimento, p-or pl'ova de docnmentos,
ou ao menos de uma testemunha jurada, que algum
Cidadão, Ollicial de Justiça, ou Autoridade publica,
tem ilIegalmente alguem sob sua gual'da, ou detenção.

Art. 345, Quando da petição, e documentos apre·

(i) A' vista do § 8.<> do nrt. 438 do Rdg., é manifesto não
competir a concessão de ordens de Hnbens Corpus nos Juizes
Municipnes, e sim exclusivamente aos Juizes de Direito, R.ela­
ções e Supremo Tribunal de Jusliça ; e dado o cus') que um
Pre idenle de Provincia ordE'ne uma prisão iIIegalmenle, não
pódc ser concedida a favlu' do preso a ordem de Hubeas Cor­
pus senão pelo Supremo Tribunal, allenla a disposição do já
cit. artigo da Lei das Ref. !rI'. de 12 de Janeiro de 18H.
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sentados a qualquer Juil, ou TribUD111 se inferir -con­
tm alguma pessoa partícula.' ou publica, prova lal de
detenção, que justifique perante a Lei a sua prisão,
iucluir-se-ha na ordem um ~landado u'estll sentido.

Art. 346. Qualquer Inspector deQuarteirào, amcial
de Justiça, ou Guarda acional, a quem fór apresen­
tada uma tal ordem em fórma legal, tem obrigação de
ex.ecuta-Ia óu coadjuvar sua execm;ã{).

Art. 347. As ordens~ que le.arem logo O Mandado
de prisãe, serão executadas pela maneira que fica es­
tabelecida no Capitulo VI do Titulo III ; as que o não
terarem, serão primeiro apresentadas ao Detento,· ou
Carcereiro~ e ~uaBdo elles as não queirão recebe!', li­
das em altà \'oz, serão amxadas na sua porta.

AI·t. 348. O omcial pas ará então Certidão, 011 At­
lestação jurada de tudo, á vista da qual o Jui7., ou Tri­
bunal mandará passar ordem de prisllO contra o deso­
bediente, que será executada como acima fica estabelc­
(lido.

Art. 34.9. O Oetentor ou CaTCereiro dcepois ue IlI'C­
50, será levado á IJI"osença do Juiz, ou Tribunal; e se
ahi se obstinar em não respondei' ás [lerguntas que u
Jl1i/, houver de lhe fazer, na fórma do al't. 343, se­
rá recolhido á Cadeia, e proeessad() conforme a Lei.

Art. 350. N'esle caso o Ju,jz', OH Tribunal durá as
pI'ovidencias, para que o paciente seja tirado da deteu­
ção pelos meios estabelecidos no Capitulo Vil do Titu­
lo III, estando em casa particular; ou pOI· quaesquel'
outros comJlativei' com a Leis, estando em Cadeia
Publica, IJ11r1l. que se elfectue o seli c0l1111ilrecimenlo.

Art. 351. Nenhum motivo escusará o flcterüor, ou
Carcereiro de levaI' o [lacientc. que e tiver sob seu pu_o
der, perante o Juiz, 011 Tribunal; sa"'o: 1.0, doença
grave <n'este casa o Juiz irá ao !Ligar ver a possua) :
2.°, faltecimento, identidade de [lessoa, e ju tiucação
de conducta IlI·ovada evidentemente: 3.°, resposta ju­
rada de que nào tem, nem jamais teve tal pessoa em
seu poder (1).

(I) Este artigo tere a seguinte alteração - l\nl<'S da flula-
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1\rt. 352. Obedecendo o Detentor, ou çarcel'eiro ~
eu vindo por qualquer outl'a maneh'u o paciente peran­
te o Juiz, ou Tl'ibunal, clle o examinará; e achando
que de facto e.;tá iIlegalmente detento: ou que seu cri­
me é afiançaveI, o soltará, ou o admittirá á fiança (1).

Art. 353. A prisão julgar-se !la illegal:
.r, Qnando não houvel' uma justa causa para elfa.
2, Quando o réo esieja na Cadeia, sem seI' proc'6s·'

sado, pOl' mais tempo do qlle rru1.I'CU a Lei.
3. Quantlo o seu pl;ocesso esLi\.:cl' e ridentemente

nuHo (2),
4. Quando a Autori"daàe, que o manuou prender,

não,tenha direito de o fazei'.
5. Quan.do ja tem cessado o motivo, que justificava

a prisão.
AL't. 354'. Se <t pl:isão é em consequencia do pro··

cesso civel, que interesse a algum Cidadãn, o JuiZ' ou
Tribunal nâo soltará o preso sem manda'r vil' essa.
pessoa, e oU\'i-la summal'iamente pel'allte o queixoso.

AL't. 355. Senno possivel, o Jlliz, ou Tribunal re­
(juisitUl'á da Autoridade, que orderlOu a p.I'isão, toclos­
us esclarl:;cimentos lJue provem sua legalidade, POl'
escl'ipto, n,ntes de resolver a soltUL'a do preso,

vra - identidade - accl'cscr.nte- se a palavra - não -; e lt­
cITo 'sllj}primidns as seguintes - r. juslif1cuç,ITo ue COJ,lduClll.
ArL. 4 I,I da Lei das Rer.

(II) Da decisITo (fue concede soltura, em consrquencia cle Ifa­
be;ls Corpus, ha recurso interpo to e:t-offi"io. Art. 69- § 7.<>
da Lei das Rer. - Em confnrmidade do ~ 3.<>, art. 'I,<>do Dec,
de.15dl-e A.bl'i1 de 183.i, o Pl'esitlente da Hclaçiio é o encane:'
<Tado de tomar e processar as· fiança que se derE'm nos caso'
ue llabeas Cllrpu. AI'. de ~8 de ~lal'l;u e 4 de Abri.l de 483[;..

(2) A nullidade do pruce.so não imllorla a ah.oTvição do
réo. Av. de 3 de Outubro Je 1833. - QUQndo se concede Oj­
dE'1ll de I1abeas CorpuS', por estar o P"llCt'S o eviclE'nlelmmte
nllUo, não se p-roeelie de nE'cessidade ii novo. Av. de.{ de Fe·
\'en'irode4834. - Vide o Av. n. 219 deli de Agosto .de ,1855-,
'el'rod uzido na nota á pago 1'15.
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TITULO UNICO.

DISPOSiÇÃO PROVISORIA

ACERCA

DA AD~I NISTRAç10 DA JUST.d CIVIL.

Ad. 1.0 Póde intentar-se a conciliação perante
qualquer Juiz de Paz aonde o réo for encontrado, aiu­
da que não seja a Freguezia do tieu domicilio (1).

(~) Não se del'e começar processo al"um, sem Cjue em Jui­
zo conste ler- e intentado o meio da conciliação. Art. ~6~ da
Const. - Para ella não se admitlirá procuradur, salvo por im­
pedimento da parle, provado lal, Cjue a impos ilJilile de compa
rl'cer I>esso,dmellte, c sendo (I procurador munido de podere­
iIIimitados. Lei de H, de Outubro de ~827, nrt. 5. § L - Os
termos de conciliação, Cjuanrlo esta se "erifica, tem força des
senlença, e são execulado pelos Juizes de Paz, Cjuando a qUlm­
tia não oxcede a sua alçada, e pelas Jmliças ordinarios no CR"
so de exoede-Ia. Dl'C. de 20 de Setembro de ~829, Av. de 24
de ovembl'o de ~ 8al, e ar!. H q. § 4.0 da Lei da Ber. - E
necosearia nas execuções fiscaes drpois de elfecluaLfu a penho­
ra. Dec. de ~ 8 de Agoslo do ~ 83·1. - E tam!ll'm nas causas de
eguro. Lei de 26 de Julbo de ·1831 - Quando a parlo esl{l

presa, ou afiançada, clla se faz no Dislriclo da prisão, ou da
fiança. Lei de H de OUlubro de ,1830. - Deve ser inlPnlada
nas cau as de dil'orcio, excpplo quandoeslas tiverl'm lugar pe­
jo motivo de nullidade do matrimonio. Av. de 6 de Abril de
~850. - Spndo:ls su. peições um recurso dado contra osJui·
ze , não estão cUes por isso sujeilcls á conciliação com os réos.
Av. ue 24 de laneiro de 4832 - Tem lugar o que dispõem os
arls. 6:! e 63 do Cod. do Proc. Crim., quando, IJara procl'uel'
ás conciliações nas causas civris, ão suspeitos (l Juiz de Paz, o
os tres S\ipplentes do mesmo Dlslriclo ; porCjue, para a Admi­
nistração da Justiça civil, se del'e adoplar a mesma orgonisa­
ção judiciaria, estahelecida em materia criminal. Av. de 2, e
Porl. de 3 de Selpmbro de ~833. - Declarou-se incompeten­
te a ingerencia do Juizo de Paz na execução do termo de con­
ciliação, sohre divisa de uma Fazenda do uma legoa de terro,
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Art. 2.° Quando o réo estiver ausente em parte
incerta, poderá ser chamado por edictos para a con­
ciliação, como é prescripto para as citações em geral.

Art. 3.° Se o autor quizer chamar o réo á concilia­
ção fóra do seu domicilio, no caso do artigo primeiro,
será admiltido a nomeai' procurador com poderes es­
peciaes, ueclaradamente para a questão iniciada na pro-
curação. .

Art. 4,0 Nos casos de revelia á citação do Juiz de
Paz, se haverão as partes por DrlO conciliadas, e o réo
será condemnauo nas custas.

Art. 5,0 Nos casos que não som'em demora, como
nos al'1'estos, embargos de obra nova, remoçào de Tu­
tores,-e Curadores suspeitos, a conciliação se podel'á
fazer posleriormente á providencia, que deve ter lugar._

!\rt. 6.° Nas causas, em que as partes não podem
1ransigü', como Procuradores Publicos, Tutores, Testa­
menteiros ; nas causas arbilraes, inventaries, e exeCll­
ções ; nas de simples omeio do Juiz; e nas de respon­
sabilidatle : não haverá conciliação.

Art. 7.° Nos casos de se não conciliarem as partes,
fará o 'Escrivão uma simples declaração no requerimen·
to p~1'U constar no Juizo contencioso, lançando-se no
Pl'otoco1\o, para se darem as certidões quando sejão
exigidas. Podel'ão logo ser as parles ahi citadas para
o Juizo competente, que será designado, assim como
a audiencia do comparecimento, e o Escrivão dará
promptamente as certidões.

Al't. 8.° Os Jui71is i\Iunicipaes ficão autorisados pa­
ra prepar3l'em, e processarem todos os feitos, até Sen­
t.ença final exclusive, e para execução da Sentença (1).

por exceder á alçada do Juizo. Av. de 9 de Abril de 4836. ­
O acto desta e jul"amento de quantias contidas na alçada do
Juiz de paz são dislinclos. Av. de 1·1 de Setembro de 4837.

A conciliação é da privativa competpncia dos Juizes de Paz.
Const. arl. 462; Lei de Hi de Outubro de 182"1, art. 5. § 1. ­
Vide o art. 1. do Rpg. de·l*de Março de 1842, o qual contém
as attrihuições cil'eis desses Juizes, marca-lhes a alçada, etc.

('1) Este artigo e o spguinte forão revogados pelo ar!. 11·i



CODlGO DO PROCESSO CRIMINAL, 121

Art. 9,0 Os Juizes de Direito podcrão mandar re­
perguntar as lestemunhas em sua pl'esença, e proceder
a outl'U qualquer diligencia, que entenderem necessa­
ria, e julgarão a final (I).

Art. 10. Ficão abolidos os juramenlos de calum­
uia, que se dãO no principio das causas ordinal'ias,
e nas summarias, ou no curso d'ellas, a requerimento

-das parles, assim como a fiança ás custas, ficando o
autor vencido obrigado a pagaI-as da Cadeia, quando
o não faça vintc e quatro horas depois de requerido
por ellas (2).

Al'l. 11. As testemunhas serão publicamente inqui­
ridas pelas proprias partes que as produzirem, ou por
seus Advogados, ou Procuradores, e pelas parte~ COD·
trarias, seus Advogados, ou Procuradores, na fórma
dos arLs. 262 e 264 do Codj~o do Processo Criminal

Art. 12. Os Escrivães, que scrvem perante os Juizes
Municipaes, e de l>ireito no 1"61'0 Cl'iminal, escreve­
rão em todos os Actos, que pOl' esta disposição lhes
ficão . pertencendo ácerca dos processos, e execuções
das Sentenças Civis, regulando-se pelos Regimentos
dos Escrivães do Civel c das Execuções (3)•

.ctu Lei das Ref. As atlribuit;ões cil'ei dos Juizes Municipae
estão enumeradas'no art. 2.0 tio Hfg. de 45 de Março de 484-2,
correspondente ao art. 4H da Lei da Ref.

(4) Jurisdicção civil dos Juizes de Direilo limita-se a que es­
lá marcada no art. 449 da Lei das Ref., e arts, 3 o e 36 do Reg.
de 4li de Março de '18.\.2. _

(2) A Lei de 4O de Julho de 4850 'declarou que este artigo,
na parte que auoHu a lJun~a ás custus, não compr~hende as
demandas propostas por fJuaesquér autores nacionae , ou es­
trangeiros, residenles fóra do lmperio, ou que delle se ausen­
tarem durante a lide. - AlJilnça em taes casos- deve ~er re­
querida ao Juiz da causa, e não aos Presidentes das Relações,
Av. de 6 de Outubro de 48l:H, - Não se deve distinguir entre
autores primitivos e os que se habilitarem seus successores.
AI'. de 10 de Dezembro de 1838.

(3) Aos Escriviies do Juizo Municipal, e não nos de Orphãos
e Ausentes, é que compete ('screver na provedoria de Capellas
e Residuos. Av. de 8 de Junho de 481,8.
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ArL 13. Nas grandes povoações aonde a Mimi·
nistração da Justiça Civil pudei' occupar um ou mais
Magistrados, haverá um ou mais Juizes do Cível, a quem
fica competindo toda a JurisdicçãO Civil. com exclusão
dos Juizes Mllnicipaes, cujajurisdicção n'essa parte fica
cessada. A designação..do Districto destes Juizes sel'á
feita do mesmo modo, que a ílivisão em Comarca (1).

Art, 14. l<'icão revogadas as Leis, que pel'lniltião ás
partes replicas, e treplicas, embargos antes' da Senten­
ça final, excepto aquelles, 'que nas causaf;l summurias
servem de contestação da acçfLO. Os Aggravos de pe­
tição e instrumento ficão reduzidos a aggravos do au­
to do pl'ocesso : d'elles conhece o Juiz de Direito, seno
do intel'postos do Juiz Municipal, e a Relação, sendo
do Juiz de Direito (2).

Al't. 15. Toda IJrovocação interposta da Sentença
definitiva, ou que tem força de definitiva, do Juiz infe­
rior para superior, afim de reparar-se a injustiça, se­
rá de appellação, extinctas para esse fim as distincções
entre Juizes de maior, ou menor graduação (3),

Esta interposição póde sei' na Audiencia, ou por
despacho do Juiz, e termo nos autos, como convier ao
Appellante, intimada a oulra l.larte, ou seu Procurador.

Art. 16. As Sentenças, que se c\trahirem do Pro­
cesso, não conterão mais do que o pedido, c contesLa-

(.1) Vide arls. ~·I Be ~ ~ 6 da Lei das Ref(lrmas.-;\'a~ grande.
povoações ondehouver mui deum Juiz tio Civel,a suajurisdic­
ção é indistincla e clImmlllaliva. Av. de 25 de Outubro de ~ 833.

(2) Este arUgo fl.i revogado pelo art. ~20 da Lei das Ref.,
lanlo na parle que supprimio as replicas e treplicas, como na·
quella que reduzio os aggravos de petição e in trumento a
aggravos no nulo do processo. - Todas as especies de nggra­
vos, seu processo, e os casos em que são admitlidos, achão·se
desenvolvidos desele o art. 'IIÍ· até '29 do Reg. dc ~ 5 de Março
de ~ 842. - Os embargos admissíveis são os que marca o art.
33 do eit. Reg.

(3) As appellações são processadas e julgadas na fórma de­
Lerminada pelo art. 30 do Reg. de ~ 5 de Março de ii 842.
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ção, on articulado das pal'tes, e a Sentença com os docu­
mentos a que ella se refere (1).

Al't. 17. Não se julgal'ão nnHas, POI' falta de coft-­
clliação, as cansas intentadas antes da existencia dOi
Juizes de Paz.

Art. 18. Fica supprimida a JUl'Ísdicçüo Ordinaria
dos COl'I'egedores do Civel e Crime, e Ouvidol'es do
Civel e Crime das Relações, compl'ebendendo esta sup­
p~essão a JUl'isdic~ão de todos os Magistrados, quejnl­
gao em Relações, tanto em primeira instancia, como
em uma unica com .Mljun. ,s. Os processos de res­
J>onsabilidade, e os das appellações, em todas as Re­
lações, regular-se-hão pelas duas especies de proces­
so, que tem fugal' no Snpremo Trib unal de Justiça, e
empI'c em Se, süo Publica (2).

, Art. 19, Das Sentenças pl'Ofel'Ídas nas Relações do
lmperio não haverá mais ag"ravos ordinarios de umas
pam outras Relações, e Ri se admillirá Bevista, nos
casos em que 1Is Leis a permitem (3).

Âr1. 20. Haverá tantos Juizes dos Orp11ãos, quan­
tos forem os Juizes l\Iunicipaes, nomeados pela mes­
ma maneil'U. A jurisdicç:io contenciosa d'éstes Juizes
fica limitada ás ca usas que nascem dos inventarios,
partilbas contas do Tutorcs. habilitações de herdeiros
do ausente, c depenuencias d'essas mesmas causas (4).

(1) O Dec. rle 28 de l\!ar\o d,e 1836 marca os caso em que
se deve extrabir traslado tio lIulos. - Para execução das
sentenças fJue t:alJCIn na alçada tios Juizes, basta extrahir-se
um simplps mandado. Av. tle 26 de Outubro de t8~3.

(2) Deu-se Bpgl~lamenlo ú. Relações elo 3 de Janeiro de
11833, - Os processlls nllS Rp!ll(;õ s rão vistos, examinado
ejulgados por cineo Juizp , dividindo- e para p se fim l\S mes­
mas Relações em eCi;ões, se as iro convier. Doo. de 2 de Ju­
nho de ~834-.

(3) O arl. 123 da Lei da Rpr. marca a alçada lIas nelações ;
e portanto, alé a quantia pspecificada no dilo artigo, não tem
lugar o recurso de revi. la, POl conformidade do art. 32 do
Beg, de Ui de Março de t 8~2. '.

(4-) A primeira parte dl'ste arti"o foi revogada pelos al'ts.
117 e 118 da Lei das HeL ; e a sepunda parte tem lugar quan~
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Art. 2{. Q Coverno, na organisiç1io da nova fór­
ma de serviço que, ('m virtude elo Codigo Criminal, e
d'esta Di8[)osição, l.1everá e'<'~cutar-se, poderá empre­
galo cm lugares de Juizes de Direito, tanta no Crime,
como no Civel, os Desemhargadores existentes mais
ml)deJ'Do~, que o requererem, e não forem necessarios
á dita. go\"a fórm:t do serviço das Relações; os quaes
reverterão para ellas, quando lhes tocar P01' suas an­
tiguidades, que lhes é conservada,

do se verifica o caso do cito lI1't. ·H7. As ollribuições dos Jui·
zes de Orpbãos estão rnumeradas lIOS arts. 4-." e 5.0 cio Reg.
de H> de Ma1'l.~o de ~8t.2. - Para que esles Juizrs possão brm
desemprnhar as que lhes são conferidas pelo art. 4.° do cito
Reg., nos §§7.o, 9.0 , ~ Oe .J.I, devem ter presentes os variaclos
de.l'ercs, a que os obrigou O Reg. de 9 de Maio de ~ 842, expe­
dido para a rt'gular olTecauação nos lJens dos defuntos e au­
sentes, vagos c elo el't'nto. - Sob.re a fiscalisação dos dinheiros
pertenccntes aos cofres dos orphãos forão-lhe dadas instruc­
lIões pelo Av. de ~'2 de Maio de ~842. Pelo Av. d028 de Ju­
lho de ~ 845 se explícou o que são brns de ausentes. - Incum­
be-lhes cumprir a disposição do sohredito Reg. de 9 de Maio
de ~8-i2, no art. 43, ti respeito da arrecadação do espolio ~e

estrangeiros fallecidos intr.stados ; c no caso de sercm as he­
ranças e bens arrecaduilos de pequena importoncia, e não ha­
ver f]ltem ne sua guarda 11 ;,dminist1'llçiio se qupira encafl'p.­
gar com prestação de Hunça, podeUl conferir a curudoria e act·
ministrul;ão ~em essp. ODtIS, á pcs.oa que tsnha sufficirute a1Jo­
nação para por ella responder. Av. de 29 ne Outuhro de ~ 844.­
Pelo Av. de H de Outubl'o de 1845.dt'clul·ál'âo-se os arts. do
cito Bpg. de 9 do Maio a respolto do -lJens e heranças de es·
trangeiros. Vide sohre e ta materia o novissimo Dec. de 8 de
Nov~mbro dc ~ 85~, o qual, regulando as isenções e aLtribui­
(,'6es dos Agpntes Consulares estrungeiros, e o modo por que
se hão de haver na arl'ecudaçiio e admini tração da heranças
de subditos de suas nações, dado o caso de I'rciprocidade, al­
terou a precedente Il'gislação. - Podem os Juizes de Orpbãos
fazeT arrematar os bens de raiz dclll~ronças jaceIJ1es dentro dos
seis mezes marcadus no art ::'14 dó Reg. de 9 de Maio de ~ 84-2.
Av. de 46 de Juneiro de ~84-l). - Não podem arrecadar bens
de ausente~, existindo testalllenteiros. Circo de 6 de Julbo de
4845. - Não são o1Jrigados á presta~ijo de (lunça que prescre­
via a Ord. do Liv. ~.o til. 88 S64, não só porque pelo Cod. do
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Art. 22. Fica extincta a differença entl'e Desem­
bargadores Aggl'avislas, e Extravagantes, e lodos igua­
lados em serviço. Igualmente ficão extinctos os lu­
f1al'es de Cbanceller em todas as Relações, e estas pre­
sididas por um dos tl'CS DesembUl'gadore mais antigo,
nomeado tl'iennalO1ente pelo Goverel1o i e para estes

Proc. nHO depende II sua nomeação de alguma outril cil'cums­
tancia que não seja estabelecida no art. 20 da Disp. Prov.,
como porque m~smo anteriormente ao Cod. do Proc. havia
essa Ord. cahido em geral desuso, quér em Portugal, quér no
Brasil. Av. de 28 de Novemhro de 183.l., - OS AVI'. de 20 de
Outuhro de 1837 c 24 de Setembro de 1838 marcão a maneira
delles procederem, quando forem suspeitos. - Sobre a attri­
buição o que a os mesmos Jllizes competr em virlude
do § 12 do art. 4.0 do dito Ileg. de 1õ de Março de 1842,
derão-se varias providencias nos AvI'. de 18 de Outubrode
1833, e de H de Agosto de 1834-. - As habilitações
competem-lhes sempre que os bens exdem dentro cio
seu rI.' pectivos 'l'ermo~, cumprindo aos Fi caes da Fa­
zenda Publica pedirem audiencia desses proce sos rle ha­
bililaçQes, quando entendão serem ellas dolosa, ou prejudi­
ciaes á meSDla Fazenda, e aos Juizes satisfazerem as formali­
dades da Lei de 9 de Agosto de '1759, e mais dis[losiçõe re­
lativas á Fazenda Publica. Av. de 12 e Officio de 20 de Ago ­
lo de ·183 \.. - As dividas pertencente á arrecadação dos bens
de ausentes nHO tem privilegio de executivo. Officio rle 2.7 de
Fevereiro de 1834. - As enlradas no COfl'C 'acionae do
dinheiros perlenCp.ntes aos ausentes devem ser o resultado da
contas que os.l uizes dos Orphãos annualmeule, e quando
convier tomarem nos CU1'lldore o Administradores legne do.
hens dos dilos ausentes. Offi io de 'J.,7 de 1'evcreiro e Av. de
17 de Abril do 1834. - Não são autori ados pela Lei pura
venderem os bens do defuntos e alI entes, Ord. de 3 de Ago ­
lo de 1835. - A expre .a d terminação do urt. 91 da Lei de
21 de Outubro rio '1832 não dá lugar li que, a pretexto allTum
rleixem de recolher-se ao Cofre da Tbesoul'llrin Pro) in iaes
os dinheiros proveniente de bens de tlefuntos o ausentes, fi
proporçfto que 'se forem arrecadundo; hnvendo IlS (lul'l in­
teressada o eu pagamento da 'l'he om'uria' Ilor meio de d ­
precadlls IClTae-. Umcio de 15 e Port. de -o li Julho Onl.
de 3 de Ago to, OfTi'io de 30 de S I mbr~, Av. d 6 de .'0'
vembro do 1 35, o 01'{1. d '21 de F v l'Clrl) d 1 37. - De­
vcm uS[lender a alTe 'lidação lldmilli lraçlío de tlW hl'll~.
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Presidentes passarão, á excepção das glosas, qu~ es­
tão extinclas, as altribuiçães dos anteriores Cbancel­
leres (I).

Arl. 23. O mesmo Governo na Côrle, e os Presi­
dentes em Conselbo nas Provincias, Ihl.'8 arbitrarão
ordenados ràzoaveis, e accommodados ás circunslan-

logo que se apresentem, e competenlemrnte se habililem as
pessoas, a quem devão pl'rtencH os mes,?los bens. Av. de '2í
de Abril de -1836. - I'omeião o Thesoufeiro para o Cofre dos
Ol'pbãos, ernquanlo se não drrem IIS IH'ovidencias legislativas
Il,ece<sarias. AI'. de 8 deJulbo de~833. - De todus ascau·
sas não especificadas 110 ar!. 20 da Disp. Prol'. conhecem II
Justil;as Ordinal'ias, emhora sl'jão nellas intercs~ados menores
'~OJDO uulores, ou como réo Av. de 47.de Ahril rle ~834.. ­
Na conformidadr. do 111'1. 2. § ~. da Lei de 22 de Setembro de
~ 828, eompel -lhes a faculdade de conceder ao Escrivão do
seu Juizo um eserevl'lllejuTlImenlado. AI'. de ,12 de Junho de
483.\.. - Derem lldmillir juslifica(;õe. de dil'irlas activas, ou
passivas, quando por sua insignifiealleia, ou incontestave) cla­
reza, dispt'n. arem conte, lação contenciosa. Av. de ~3·de)\.­

gosto de ,1834. - Depois da Besoluç,io de 31 de Outubro de
·183,1 não '\l1I'S compete fuzer os inventa rios em que não hou­
vorem menores de 21 nnnos ; e 1\ dpixlJ de I gndns n e tes só
Ibes dó direilo II prOlllo\'erem sua urrceadal;ão. Av. de28 dr:
Noveml.ro de ~ 834. - As n(JnlCa~óes e provimentos dos seus

_Olficiaes dCIl~m regular-se pela di,po,ições da Lei de ·1·1 de
Outubro de ~ $'27. I)re. do ~. dl' Julho ele '1830, e Av. de ~ 2
tle Junhg de 11834., ('l1lfILJaDLO por algumll Lei Provincial ou
Ceral se não c1Clerminur o c;onlrario. Av. de ·15 de Fevereiro
de ~ 838. - Estando spparada II vara de Juiz de Orpbúos da de
Juiz Municipal, lamhem separadas o di.tinetns devem ser as
substituiçõe" no caso de :0 acharem ao mesmo emllo impedi­
dos amhos M Jllize.s ]H'oprieIUl'ios, ()ccUpand'I-S() nellas os dous
respectivos Suppleutl's Av. n. 93 de ~ J. de Outunro de 48H.­
Os Juizes dos Ol'plJiios podem empregar o dinheirn dos meno­
res em Apolíccs dos I'nndos Publicos Av. n, 31 tle 31 de 1\Iar­
I}O de ~ 846. - A I'c:pl'ilo tlu.. alados e emulumentos que lhes
competP, \'ejn-se o .h. dI: 20 de AlJril de 181-3.

('1) Nilo pôde Sl'1' mrmbro da l\elnçao Metropolitana o Vi­
~ario Geral, pOI' não se poder ser Juiz a qllO e ati quem a~

me. mo t~mpo. A1'. (Ie 28 de Ag-.IslO \le 183.~.
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cias do tempo, e 1ugai' em que servem; ficando de­
pendentes da approvação do (arpo Legislalh'o.

Art. 24. Os aulas penJentes passanl0 para o Cor­
taria do Juizo, a que competir a continuação do co­
nhecimento d'elles; e os Iludas dos Cartorios extinctoí'
passarão para 05 Juizos Municipaes.

Arl. 25. Ficáo abolidos os Inqniridore§.
Art. 26. Fica revogado o Alvará de vinte e tres d '

Abril de mil setecentos e "inte e tres, na parte que
impõem a pena de nullirlade ao.s proces os, escriptll­
ras e mais papeis por falta de distribuição.

Art. 27. Ficão revogadas todas as Leis, Alvarás,
Oecretos, e mais Oisposições em contrario.

Manda portanto a torJas as Autoridades, a quem o
conhecimento c execução da refel'ida Lei pertencer.
que a clImprão, e fação cumprir, e guardar tão intei­
I'Umente, como n'ella se contém. O Secretario de Es­
lado dos Negocias da JuSliça a faça imprimil', publi­
cal' e correr. Dada no Palacio do Hio de Janeiro, ao,
\Íntc nove dias do mez de Novembro de mil oitocen­
tos e ..Hnla e dons, lIndecimo da Independencia c do
Imperio.

Francisco de Lima c Silra.

José da Costa Carvalho,

João Braulio IUnniz.

HO~ORIO HERMETO C.\lINEIRO L~Ã(l.



INSTRUCÇÕES

PARA

AEXECUÇÃO no CODlGO DO PROCESSO CnnUNAL,
MANDADAS OBSERVAR PELO

DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1832.

Art. 1.0 o Governo na PI'o,ineia do Rio de Janeiro,
c O'S Presidentes em Conselho, logo. que for publicado
o Codigo do Processo Cl'Íminal nas respectivas Provin­
cias, passarão a faLei' a 1I0va divisão dos Termos na
fóma do Art, 3.° do referido Codigo, consel'vando, ou
alterando os actuaes limites onde parecer conveniente,
e criando novos Termos onde for necessario.

Al't. 2.° Confirmada a actual, ou feila nova' ;Yjsão
110s Termos, farpo a divisão de Comarcas, declarando
os Termos, de que ha de constai' cada uma d'ellas,
tendo para isso altenção as dislüncias de uus a outros
Termos; ao numero provavel de causas crimes. e ci­
veis, que n'estes pódem mover-se; as vezes que o
Juiz de Direito deve comparecer em cada um d'elles .
e á demora, queha de ter, segundo a prova\'el abundan­
eia de negocias de sua competencia.

Art. 3.° Feita a divisão tios 'fel'mos, e Comarcas,
o Gove1'llo e os Presidentes em Coselho oruenal'üo a
eleiçao de novas Cmnaras Municipaes nos Termos, que
rorem novamente criados, conservando as acluaes em
todos os outros Termos; e ordenarão as Camaras ac­
tuaes, ás que forem eleitas pal'a novos Termos a divisão
nos Districtos na conformiuade do Art. 2.° do Codigo

~ do PI'ocesso. .
Art. 4.° As Camaras poderão conservar, ou alterar

os Dislrictos acumes, ou criar novos, segundo parecer
mais conveniente, pl'or.urando na divisão: que fizerem,
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comJlrehender em cada um dos Distl'ictos o numero
necessario dc Cidadãos idoneos e capazes de occupar
os cargos dc Juizes de Paz, e os mais, que devem haver
em c. da um d'elles, atlcndendo a que o numero de
easas,de que trata o citado Art. 2. 0 é o minimo, mas que
ellas poderão fazer divisões de Districtos, que compre­
hendiio o numero de casas habitadas, que mais con­
veniente for,

AJ't. 5. 0 Feita a divisão dos l>islrictos, as Camara
marcarão dia para a eleição dos Juizes de Paz dos Dis­
triclos, que forem novamente criados, ou alterados,
procedendo se a esta eleição em conformidade dos
Arls. 9. 0 e 10. do Codi~o do Processo Criminal, e da
mais Leis, que ,'egulão semelhantes eleições,

Arl. 6," Quando algum dos qualro Cidadãos mais
votados, que h:io de ser Juizes, fallecer, ou for escuso
nos termos do Art. 4.0 da Lei de 15 de Outubro de
1827, a Carnara Municipal juramenlará outro mais
votado, de sorte que haja sempre quah'o juramen­
tados.

Mt. 7. 0 Nos Dislrictos actuaes, que não forem al­
terados, diminuindo-se, ou accrescentando-se o seu ter­
ritorio, conlinuarão a servir os Juizes de Paz, que pa­
ra elles estão eleitos, na fórma das Leis em vigo!' ; de­
vendo-se nas futuras eleições gemes proceder confor­
me o disposto nos citados Arls. 9." e 10.

Art. 8.0 Divididos os f)islt'iclos, as Camaras Muni­
cipaes participarão immetliatamente ao Ministro da
Justiça no Rio de Janeiro, e aos Presidentes em Con­
selho nas OUll'35 Provincias, o numel'o de ])istrictos,
q.lIe fica tendo o seu respectivo Termo, declarando
Circunstanciadamente a divisão, que bouverem feito
'e informando quaes os differentes pontos do Termo, em
que convém que se fação as reuniões das Juntas de Paz,
e o numem de vezes que taes reuniões devem ter lu­
gar em cada anno, tudo nos termos dos Arts. 213 e
214 do Codigo do Processo Criminal.

Art. 9. 0 Na mesma occasião, se fOI' possivel, ou
logo que o seja, as Camaras Municipaes remetlerão
ao Governo na Côrte, e aos Presidentes em Conselho

T03l0 I.' 9
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nas Provincias, as propostas para Juize Munici~aes,
para Juizes de Orpbãos e para Promotores pubhcos.

Art. 10. Cada uma d'estas propostas conterá tre
nomes diversos de Cidadãos habitantes nos respectivos
Tem10s, e que tenbão os requesitos declaraLIos nos
Mts, 33 e 36 do Codigo: além dos nome~ se fará
menção n'estas propostas da profissão de caua um dos
propostos, declarando-se suas luzes sel'viços, intelli­
gencia, e quaesquer outras qualidades, que os tornem
aptos para occupal' os cargos respectivos para que são
propostos.

Art. II. As Camaras Municipaes no formal' as pro­
postas terão o maior cuidado em escolher pessoas, que
não 'enhão escusa alguma legitima, ou impedimento
que aos possa isentar~ ou inhibir de exercer os cargos,
para que são propostas: no caso de duvida ouvirão as
pessoas que intentarem pl'Opor, e haverão altençâo aos
motivos, que apresentarem, conforme o merecimento
que tiverem.

ArL 12, Recebidas as propostas: e estando ellas
nos devidos termos, o Governo na Côrte e Pro'vincia
do Rio de Janeiro, e os Presidentes em {~onselho nas
outms Provincias, nomearão, d\:mtre os Cidadãos pro­
postos para cada um dos cargos, os que hão de senir
de Juizes Munieipncs, Jui"es de Orphãos, e Promotores,
e farão constar ás respectivas CarolHas )lunicipaes a
escolba, que houverem feito: estas darão os Titlllos.
e deferirão juramento ao Promotores, que tiverem
sido pomeados, e farão constar aos Juizes :Municipaes,
e de Orphãos suas respectivas nomeações, marcando­
lhes um prazo ral.OllvcI, dentro do qual se hajão de
apresentar por si, ou por seus procuradores na Côrte
ao Ministro da Justiça, e nas Pl'ovincias aos Presiden­
tes em Conselho, a fim de receberem seus Diplomas,
e prestarem juramento nos termos do Art. 50 do Co­
digo.

Al't. 13, As Camaras ,!unicipaes participarão ao
Ministro da JusUça na Côrte, e nas Pr{)vincias aos Pre­
identes em Conselho, o praso que tiverem marc~do

aos Juizes Municipaes. e tle Orphãos para dentro del-
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le prestarem juramento, e receberem seus DiJ.llomas;
e, não se apresentando estes dentro do referido praso
por si, ou seus procuradores devidamen[e authorisados.
serão pl'Ocessados como desobedientes pela AuLhori~
dade competente, para o que se lhes remelterá pela
Secretaria d'EsLado respectiva na Côrte, e pelas do
Governo nas Provincias., copia do Omcio da Camara
Municipal, que participe o praso marcado, e cerlidão
do Omcial Maior, que certifique o não comparecimento.

Art. 14. As Camaras Municipaes, menos a àa Côrle,
e as -das Capilaes das Provincias, logo qne tiverem fei­
to esLa propostas nomearão d'entre os respectivos can­
didato um Juiz Municipal, e um Juiz de Orpbãos, os
quaes sendo POI' ellas juramentados, servirão interina­
mente os referidos cargos até que se verifique a nomea­
çào deOnitiva do Governo, ou dos Presidentes em I'on­
selho. Os Juizes Municipaes interinos nomearão o'en­
tre os Candidatos propostos para Promotores um que
endo igua.lmente juramentado pela Camara Municipal,

birva o l'efel'idú cargo interinamente. '
. Art. 15. Estes Empregados interinos começarã.o

immediatamente a exercer as suas attribuições, pondo
em execuçào o Codigo do Processo na parte que lhe diz
l'espeito,

Art. 16. Seis mozes antes de terminados os tres
annos, que os Juizes Ml1nicipaes, oe Orpbãos, e os
Promotores Publicos devem servil', as Camaras Ml1ni­
cipaes farão novas propoSLa& nos mesmos termos.
Tambem farão nova proposta nos casos de falecimento
auzencia por mais de um anno para fóra do Municipio,
de provimento a emprego incompatível, e de reconhe­
cida incapacidade phisica, ou moral de cada um dos
dUos Empregados.

Art. 17. Dividido o Tel'mo em Districtos, e feitas
as eleiçôe. de Juizes de Paz, dos Districtos, novamen­
te criados, ou alterados, estes, e os Juil.es de Paz, que
são conservados, passarão a dividir eus respectivos
Districtos em tantos qnarLeirões, quautos forem neces­
sarios para o bom desempenho de eu deveres, com
tanto que nenhum tenha menos de vinte e cinco casas
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habitadas podendo onde for convenienle conter cem,
ou mai ; e 1)I'OI)Orão á re pectiva C'Hnara Municil}al
um In~pector para cada quarteirão, \) qual endo (por
ella approvado, receberá titulo ejuramento; e, não o
sendo a mesma eamara o communicará ao Juiz de Pa7.
para que faça outra proposta, que lambem poderá er
rejeitada, mas uAo poderá ser a terceira.

A1'1. tS. As propostas para Escri\'ães de Paz erào
feitas Ilda mesma maneira que as dos ln peetores de
quarteirões, e estes Empregados da mesma sorte rece·
berão litolo e juramento das Camaras Municipaes:

Art. 19. O:> propostos Ilara Escrivães de Paz e Ins­
pectores de quarteirão entrarão logo a erdr iokrína·
mente, sendo para isso juramentados pelos re. pcctivo
,Juizes de Paz em quanto não são approvados pela
Camaras Municipaes,

Art. 20. Quando os Juízes de Paz jull1'uem coove­
niente ao serviço publico, poderão remover 03 E erivães
de Paz e os Inspectores de quarteit'ão, fazendo em tal
caso nova proposta ás Camaras Municipaes, salvo aos
removidos o recurso de que trata o Art. 52 do Cad. do
Proc., sem suspensão dos elTeitos da remoçào.

Art. 21. Um lJOS [wimeiros trabalhos dos Juizes de
Paz, tanto dos que forem eleitos de novo, como dos
aetuacs, que são conservados, será o ali tamento dos
Jurado's: de que tratão os Arts. 23, 24, e 25 d() Cad. do
Proc., o qual farao com a maior diligencia, a fim de
er o dilo Cad. posto em inteira execução.

Arl. 22. f>alldo-se o caso de que o Parocho, ou
Cape\lão de algum f)istricto esteja occupado no alis­
tamento de outro Districto, que igualmente pertença
á sua Parochia. ou Curato: porlel'á cada um d'estes cm
tal caso nomear um EcclesiasLico. ou Cidadão do Dis­
tdcto que fa~a as suas vezes, dunrto ·lhe os documentos,
e esclarecimentos, que forem precisos.

ArL. 23, A' Cumal'u Municipal compete designar os
l)j~trictos, em que cada um de seus Membl'os ha de com
os Juizes de Paz, e Parochos, ou Capellães, ou com os
que os subslituil'em, na forma do artigo antecedente
farmar a Junta para o alistamento dos Jurados, de que
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trata o Art. 24 do Cod. do Proc.. e ó no impedimento
do '"ereador de ianado para o Di lricto 011 no ca o de
hav r maior numero de Di triclo" que o de \'ereal'ores.
lerá lu~ar a ub tituiçã41 'e te Membro da Junta pela
fórma declarada no citado Art. 24.

Ar\. 24. Tambem compete á Camara Municipal,
10<>0 que tiver recebido as li ta parciaes dos Jurados
de todo o Di trictos do ,eu Tel'mo, designar, e publi­
cai' o dia, em que o Juizes de Paz de eada um d'esses
Di triclo , e os Parochos hão de comparecer na s111a de
uas c. ões, para ahi procederem juntamente com ella

á formaçilo da lista geral do JUl'ados do Termo, ins­
crevendo n'ella o ali lado em cada um do Oistrictos,
Com exclusão somente do declarado no Art. 27 do
Codi<>o,

Art. 25. Ourante a õe que a eamara Munici-
pal lizcr para a fOl'nlação da Ii,la geral, de que tI'ata
o arlilTO anleceden l e, <lnerilo I'rapresentada toda
a queixas, e reclamaçõl' do' que Li'·erem ido inde\'ida­
mente in cl'iplo , ou excluido <las lislas parcial.' dos
Jurado ; e 11 Camara, e~aminando e ~as queixa", ou
reclamaçõe com os Parocho , e Juizes d e Paz. corri­
giriio as 1i::>las pareiaes eliminando, ou inscrevendo na
li ta gerae os nomes dos queixosos, ou reclamanles
uma vez que pcla maioria absolulndc votos dos \'crcado­
res,e Membl'o adjuntos ejulguc fundada a queixa, ou
reclal11açüo, pl'aticando- e a im o qlle e lá determina·
do no art. 28 do Codigo.

Al'l. 26. Formada a li la gemi, e lHalicallo () ac­
los detel'minado no Arls. 29.30, e 31, aCamara:
A1unicipaes darão di so conta ao Go\'erno na Côrte
e Provincia do Rio de Janeiro, e aos Pl'esidentes em
Con.elho nas outras Provincias, parlicipamlo o numero,
e os nomes dos Jurados, que tiverem sido apumdos.

Art. 27, Se o numero de ,lurilllos apUl'ados for di­
minuto para formal' Con elho de Jurados. o Governo
na Pro\'incia do Rio de Jãneiro, e O' Presidente em
Conselho nas outras, on.leu11fllo, quando assim con··
venha, a reunião d'e se Termo a. oulro visinho, como
permitte o Art. 7, e mandarão remelleráCamara ~luni-
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cipal ria Cillade, \'iIIa ou Povoa fio que de ignarem
[:01)10 cabeça de Termo, a Ibta do Juratlo apura­
do- no Termo, que lhe for I·cunjuo.

ArL 28. Se, ainda d pois Jc a."im reunido" dou'
Termos, l'e ultarem apena ~e~ cnta Juize de faclo. ou
pouco mais lerá elltiio Ill~ar a amplia ~o da allUração,
tle que trata o finai do arl. 2i.

ArL 29. O Governo na Provincia do Hio de Janeiro
e os PI'esidentcs cm Conselho nas demai Proyincia
na me. ma occasitlo, cm que proceder m Íl formação
dos Termos e Comarcas na conformidade do art. 1 e 2
d'e 'las ]nstruc õe, de. i:rnal'ào quaes as Povoa Ôf •

onde deve haver mais de um JUil de Dir ito, e um ou
mais JUilC: do Civel na fúrma do art. 6 tio Lodil!o,
e do art. 13 da Ui po iç:lo provi oria acerca da ,\iI­
ministra .. J da Ju liça Civil.

Art. 30. O Presidentes em Conselho fio autori. a­
tios ri de. jt>nareITI d'entre o ~Iani·trado., que e. tive­
rem serviudo nas suas l'epectivas Provincia. os Juize
de Direito para cada uma das Comarca: c os Juizes
especiaes do Civel havendo na Pro\ incia ah.mllla Po­
voaçào nas circumstancia ueclaradal'l no lll"t. 13 do
Título unico da I>i 'posiçã.o Pro\ isol'ia ácerca da Admi­
nistração da Justiça Civil.

Arl. 31. 08 Pr' idcnles em Conselho dar~o conta
ao Governo da designaç3.o que tivercm fl'ito. a fim· de
er o Magistrado definitivamente nomeado Jl 'lo mesmo

(;overno para Juiz dc Oircilo ela Comarca, ou Juiz do
Civcl da PO\'onção, ou SCI' p,m seu 11I~ar nomrado outl'O,
como parecer mai:; convenienk, (levend0 loda\'ia o :\Ia­
gisll'ado assim' de ignado iI' logo cxer'crl' o lu"ar de
Juiz de Dil'cito, ou do Cível pal'iI 'lue fuI' ue igllado
com POl'laria do Presiúente, e sob o juramenlo, com
que ei'>tivcr scrvindo, alé que, deOnilivameute nomea­
do, pJ'este POI' si ou POI' seu 1'J'ocu l'ilUO 1'. juramento
))as mãos do Ministro daJustiça. e receha seu Diploma,

Art. 32. Logo qlle e tes ~Iagistl'ado cheguem ao
lugar, que lhes for designado, pOl'ÜO em execução o
Codigo na parte que lhes diz rp, peilo. PodCl'ão seI'
encarr<'gados pelos President 8 de dirigirem as Au-
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[oridade" 10cae, na execução do Codigo e das prcsen­
te lo trucçàe , explicando-lhe o artigos, obre que
tiverpo. duvida.

Art. 33, . e na Provincia não houver tantos ~lagi8­

tmóo • quanlo ba, lem pam Jui7.e de Direilo de todas
as Comarca , que forem creada', nem por isso se dei­
xar'á de pôr em execuçào o Codigo em todas a Comar­
ca : devendo Em tal ca o o. Juize ~Iuoicipae da Co­
marcas. pura a quae o Pre idenles não de igna1'em
Juize de Dir 'ito por falta de Magi'lrados na Pro,ineia,
exerCI'r como ub tilulo, do dilo Juize , loda a ua.
fllIlCÇÕ(' no 1'e pectivos Termo. na me ma sorle os
Jllizes Muoicipac eXl'rceriio torlas a, runcçôe do Juizes
cle Dirl'ilo emprc qu o eu lugar "enha por qualquer
modo a varrar e qUllndo o JuiJ. 11e Direito c tiver au-
ente da Comarca ou com Iic 'llça Ou impedido de mo-

le 'tia grave e prolonrrada. '
.\1'1. 34. n, Pre i<iente' da Camara, ~lioicipaes

logo que rccel)prem a ordem para execlll;ào do Couigo
cOllvocarào as Camara extl'Uordinariumente, caso não
e tl'jiio em se ão ordinaria, c estas não podenl0 inter­
romper a se siie, , em quanto 11<10 c tiver cumprido tu­
do quanto 1111' é encalT rrado na presente To lrucçôe
c no- Cod. do Proc" c qu é nece -ario pura er PO"to
rm intcim execuçào : a me ma Camara ri v~ráõ ac­
tivaI' a 1\utorirlad ~ locac.. qlle forem omi-sa. , ou ne­
O'IiO'enle pm executar aquillo, que lh é incumbido.

Al'I. 35. A divi [io que na Pro"illcia e fizer de
Comarcas, 'I\'rmlls, e J)istrictos ; o lugare de ignad()s
para a l'SSÜCS lIas .Junla de Paz; o ordenado, qu
for marcado para os Juizes de Dil'eito, e tudo quanto em
~xecuç:1o do Codigo se praticar, crá I 'ado pelo Pre·
id 'lllt'S em Con -elho ao conhecimento da Assembléa

(;el'al, c do Govemo.
Art. 36. Os fl'ilO crimes: que estiverem pendentes

penlUte Juize ,que jul rrt10 em primeira instan 'ia, não
endo de privilegiados, e DilO sendo o crime d'aquelle ,

que cabem na aI ada do Juiz.e, de Paz, serão l'emetli­
dos no Juiz de Paz da Cabeça do Termo.

Art. 3 . D'estes f'iLos aqueHes, que já e tiverem
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com O libello oO'erecitlo, ainua me, mo que já tenhão
sentença, e lando pendente por embarcr03, deverão
omcnte el' apre enlados ao segundo Con elho de

Jurados ou Jury de SCllleo 'a ; aquelle porém, em qtle
ainda se não ti\er oO'erecido libcllo aceu atorio, de­
venio el' apresentado:> ao primeiro Coo elho de Jura­
dos, ou Jury de accusação e achando e te materia pa­
ra accusação, scguirão os fiai lermos do Codigo.

'e ta di. posiçüo se compl'ebcndem o feito crimes
pendentes ante o Con dho ue Guerra, nào .endo o
crime puramente militart' , ou de emprego mili~ar,

e ante as Ju liça Eccle ia tica , selldo o crime taes,
que deem lugar á imposição dI: outras pena além da'
e pirituae. l"C te caso el'<1o o feito n:meLlido por
traslado.

Arl. 3S. Sencio parte acca adom a Ju Liça, o Juiz
de Paz re. pectivo, logo que receba o pl'oce o, fará
d'isso l>articipaçl1o ao Pl'omotor para pr08eguit' na
fórma do Codigo.

Art, 39. O aggmvo de ioju ta pronuncia pen­
dentes perante os Ouvidore de Comarca serão eom os
feitos, em que tiverem sido intel'l)o lo, remetlido ao
Juiz de Paz da Caheça do Termo, para e proceder a
seu respeito corno Qca di:>po to no ArLigo anteceden­
tes.

Art. 40. O feitos civeis pendente, ou em execut,;ão
peraute os Juizes extinctus (lolo Cotligo, e Dis(lo.ição
Provisoria ácerca da Administraçiio tia Justiça Civil,
8erão remelLidos aos Juizes IIlDicipae I ou .Juize de
Direito no Civel rios Tel'lllO , Oll Povoaçõt' a que per­
tencerem, para ahi proscguirem seu ultel'illl'l' lermo.
na fórma lIe Direito, e da Di. (lo ição P,'o\'isol'ia áccrca
da Administração da Justiça Civil. A's mesmas Au­
toridades - serão remeltidos os feitos, qlle penderem
perante os Juizes de Orphãos, não s'Ddo dos enllme­
rados no arl. 20 da Disposição Provi oria áeerea da
AdminisLJ'açáo da Justiça Civil.

Art. 41. As appellações cíveis, e crimes, que pen­
derem perante os Ouvidores de Comarcas, serão remet­
lidas á Helação do Districto, para ahi pI'oseguirem seus
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Tel'mos, e serem sentenciadas na fórma do novo Re­
gul~mento.

Arl. 42. ! 'ão e prose17uirá no conhecimento dos
a,mrayos de petição e instrumento. que ainda estive­
rem pendente ante os OU\'idores Je Comarcas, qual­
quer que eja I) cu estado, porém á requerimento de
parte ficarào reduzidos a agcrl'avos do auto do proce.so
parad'ellcs se tomar conhecimento nos tel'm05 do art. 14
da Di"po iÇãO Provi oria ácerca da Admini tração Ja
Ju ti a Chi!.

Mt. 43. Os Juize Muuicipaes no Termos em que
não 1I0uver Juizcs de Di reito especiaes para o Civel,
na rÓI'ma do art. 3°. da Di po ição Provi oria ácerea
da Admini. traçào da Ju liça Civil deverão conhecer dos
feito., e conta' pel tenccntes á Provedoria de Rc iduos,
e Capellas até enteo a fioal exclu ive, na fórma por
que precedem a rc peito do outro feito ch'eis na con­
formidade do .\rt. 8° da referida Di'po ição, compe­
tindo o julgamento final dos ditos feitos e contas ao
Juiz de Direito.

Art. 44. Na Povoações, em que houH,r Juizes do
Civel compelirá a e te todo o conhecimento dos dilos
feito e con '1 •

Mt, 45. Os E cI'ivães das Provedoria das Cotnar·
ca pa' arão a ('s rever no objectos de Provedoria
pel'antb o JUilCS ~ll1nicipaes, e de Direito do Termo,
que era cabeça de Comarca; e .e u'cs e Termo houver
Escrivão e pccial de Provedoria, poderão cSl:ollJer ou­
tro Termo tl·~, a Comarca.

Art. 16. A'cerca dos proce sos pendentes nas Re­
lações e guardurlÍ o di po to no re pectivo Begula­
mento.

Palado do Rio de Janeiro em ]3 de Dezembro
de 1832.

Honorio Hermeto Canteiro Leão.

---



LEI .. . ~Ol

DE 3 DE DEZE11IIRO UE 18401.
j

REfonu \:'iDO

o CODIGO DO PROCE O CRBfIHL
E

DISPOSiÇÃO PROVISORIA
ACElICA

liA musl TR lçlo 0.\ JU TIÇA CI\'II..

TIT LO T.

r,\PITi. LO f.

n.\ I'OUC\\,

A1't. }.o Ilavcril no ;\Iunicipio ria tllr[p '('ln 'aJa
Provincia um Chefe ue Pulicia com n, 1ll'\t'!{a<!o' c ,'uh­
delegados nece ario, Oi; qua F-. :ohrl' p\"l Iflll la, ,;urüo
nomeados pelo Imperador 011 pelo:; PI'l'~itlCIlI(':. To­
das as Autoridades Jloliciacs [Lo subordinadas ao eh >f'e
de Policia. (Arls. 4 alé 9 .

Arl. 2.° Os Chefes de h.licia . enill ('"clllhiuo d'en­
tre es Desembargadorc , (' .Iuizr,; ti' llil't~iLo: o:; Dele­
gados e Subdcl >gados d'enll't: (11lilC rJUC1' Juiz.e. c Cicia·
dãos: serão todos amovivei '. t: obl'igados 11 aceitar (1).
( Arls. 21 até 23, 25 e 27 alé 30, 489 e 494 ).

(~) Pelo Av de 23 de Jnlho d ~85'2 foi declarado rJue os
Delegados e Subdelegados oao podem chamar accessores, e que
para estes c1lrgos de policia não podem er nomeados anal·
phalJetos,
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Art. 3." O' Chefe' de Poli(;ia, al'm do ordenado
~ue lhes compelir como Desembargadores ou Juiw' de
Direilo, poderão ter uma gralHica ;ia propol'cional ao
trabalho, ainda quando não accurnult1m o exercicio de
um e outro cargo (1). (Art 24).

Mt. 4.° Ans Chefe de Poliria em toJa as Provincia
e na Côrte, e ao cns Oelc17ado' no respectivos Dis­
lriclo ,compele: (MI. [) ,19 ,62 e 212) (2).

(I) O Chefe' d Policia que não forem De embargadores,
receherão al'll1 do rdenado dos dcmai Juiz de Direito......
(I :600,YOOO rs. lluuuullllcntc), ti re prclinls gratifi u,;àe do
exercicio 00 '000 r.. , com o accre.cill1o eOllinle:- de ......
, 00 '000 r , na Côrte : - de 600(~000 r . na provincia de
Perullmbuco, Bahia, Hio de Janeiro e Mallo-GI'o o; - de
400.)000 I". na do ~Iarauhao, '. Pedro e Goyaz j - de 300- 000
r ,na do Pará, Crará I'arah, lJa, Alagoa , Minas r. . Paulo;
- de 200>SOnO ]' . na do Piaub,', Hio Grande do Norle e1'·
gipc, E pirilo-Sanlo (' SlIlIla C;itbarina. Dee. d 26 de Julho
de 1800, arl 27. - A "rlltifi 'lição de .Illiz de Direito é cm­
pre devida úquell(' magi ll'lldo que e:erce o carno de Chefe de
Policia, ou eja .!uiz tle Dir'ito, ou Municipal, esteja ou nill}
no 1'1'1'1110, ou na Comarca dr .1111 jurisdicção, porque em uma
e outra h:polh<.>se o magi trado e tá exercendo fllncçõe de
Juiz de Direito A,. d li d Dl'z mhro de 1851. Vide o Ay.
d ·i de A"'ORto de ~ 803 fIlIe e clar 'e c confirma e ta me ma
di po 'iÇão.

Pelo arL. 25 da Lei do OI'4:amenlo de 2 d . etembro de i 853
foi o Go"C1'll autorisado li augm ntar a gratificação do Chefe
de Policia du Curte e Proviucias do Imperio cujo en-iço de­
manda e e a providencia. - O Oec. n. ~ 300 de 19 de De­
zemhro de 18;;3 fez es e augmento na guinte luoporção :
Chefe d Policia ela Bahia, Pel'namhuco, Mina Geraes c ~lat­
lo ·Gro 50, I:GUO.SUOO d(' gralificaçào ; - de Goyaz, S, Paulo,
S. P dro do Hio Gl'Ilnde do Sul, do Mal'3nhao e do Pará .
1;.i006000 l' .. - de lagoa, Parahyha, C ará, Piauby e
Amazona , 'I.~OO '000 r , j - Rio Grand do Norte, Serglp ,
gspirito·Sanlo e anta Calharina, 1:OOOhOílO rs, - Por Dec.
n. 1296 de 46 d Dezembro de 1853 foi d darado que ao Che­
fe d Policia e:onerado ou demiltido compete o o.rdenado d~
Jui~ de Direito at 01' empregado. •

(2) Por Av, de '29 de Outubro de I 56 foi declarado ao Chl"~
fe de Policia da Côrle que, egundo o principios de sob raDia
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§. 1. fi. atlribuiçõe couferida aos J uize de Paz pe­
lo Mt. 12 §§ 1.0, 2.0, 3.0 4.0, 5.0, e 7.° uo Codigo
do Proce õ Criminal (1).

§. 2. Conceuer fiança na forma das Leis aos réos
que pronunciarem ou prenderem. (Arl . 129 e 130 ).

§. 3. As attribuiçõe que ácerca das Sociedades se­
cretas e ajuntamentos iIlicito concedem ao Juize de
Paz as Leis em vigor.

§. 4. Vigiar e prov\denciar, na fórma da:3 Lei., so­
bre tudo que perlence á prevençào do delicto e ma­
nutenção da segurança e tranquilidade publica.

§. 5. E:o.aminar se aCamara :\Iunicipae tem pro­
videnciado sobre o objeclo de Policia que por Lei e
achão a eu cargo, repre entando-Ihe com civilidade
as medidas que entenderem conveniente para que se
convertão em Po turas. e u ando do recur o do Art. 73
da Lei do 1.0 de Outubro de 182 , quanto não forem
allendidos. (Art. 447).

§. 6 ln peccionar o Thealro e e pectaculos publi­
cos, fiscali ando a execução de seus re pecliro regi­
mentos, e podendo dele"'al' e la in pccçào, DO caso de
impos~ibilidadc de a exercerem por i mesmos, na fór­
ma dos respectivos Regulamenlos, ás Autoridades Ju­
diciarias, ou A~mini trativas dos lugares. (Art. J31
até 143 ).

e jurisdicç1io internacional existentes, devia o mesmo Chl're de
Policia prestar o nece sario auxilio aos Consules para a deten·
ção ou segurança do (:rimino os e capturado desertores dos
respectivos navios de guerra ou mercantes de slla nac;õl's;
e que ernquanto se não fixava um maximo para a detenção de
tae criminosos nas prisões do Lmperio, convinha que se pro·
cedes e a este respeito como até agora.

(~) Sem embargo do que se acha disposto neste paragrapho,
declarou o Av. de 20 de Agosto de ~ 8t).l, que o Chere de Po·
licia não é competente para processar indivlduos que não são
domiciliarios na capital da Provincia, ou que ahi niio commet­
têrão o crime em que são indiciados, salvo quando estã no do­
micilio dos céos, ou no lugar do delicto, ou g,uando é mandado
especialmente para instaurar o processo. VIde os fundamen­
t{)B juridicos do cito Av.
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§. 7. ln p ccionar nu forma dos fie!lulamenlos, as
prisõe da Provincia. (Art 144 até 170).

§. 8. Conceder mandado de busca, na rórma da Lei.
§. 9. Hem LLer, quando julgarem conveniente, todos

o dado, Pl'Ovas e e clarecimento~ que hou,-erem obli­
elo obre um delicto, com lima e~po icfio do caso e de
ua circum tancia ao Juize compeLente~, a fim .de

formarem a culpa. (Art. 61 ).
Se mais de uma Autoridade competenLe começart'm

um proce- o de formacão de culp... pro eguirá n'elle o
Chefe de Policia ou Delegado, alvo porém o ca o da
reme a de que e trata na primeira parte d'este para­
grapho. ( ArL. 246).

§. 10. \"elal' em que os seu Beleaudo, e Subddega­
dos ou uballel'llos cumprào o eu Regimento, e
desempenhem o eus devere, no que loca á Policia,
e formar-lhes culpa quando o merecão.

§. 11. Oal'-Ihes a io Lruccõe que forem neces urias
para melhor desempenho das aLlribuições policiaes que
Ibes forem incumbida _

ML. 5. Os Suhdel gados, no seus nistriclos terão
as mesmas atl"ibuicões marcada-no Antigo antece­
dente para os Chefe de Policia e Delegados, exceptua­
das as dos §§ 5°, 60 e9° (1). (ArLs. 63 212, e 488).

(I) A. senten~a proferida pelo ·ubdclegado., no ca o
em que lhes compele o julgamento tinal, pas ão eIU julgado den­
tro. de oito dias, serrundo o art. 40\ do Reg, g nerico, e evi­
dent mente compreh nsivo de todas as sentenças de qu Ira­
tão o artigos que lhe sM ante edentes. - A execução de Lae
entenças lhes compet ú Yistu do principio geral, que o Juiz

que profere a senten~a, é competente para executa-Ia, alya
a dispo ição em contrario; sendo que ao Juizo Municipal 0­
mente cOml)ete a execuçdo da sentenças proferidas pelo Juiz
de Direito e Tri!lunaes, ú vi ta do art. '221 § 9.° do cil. Reg.,
cuja expressão literal é a mesma do art. 30 § ~.o do Cod. do
Proc., sob cujo regimen era incontestavel a competencia dos
Juizes de Paz para executarem as propria sent n~a ; e não
obsta o argumento deduzido das palavra - seis meze ­
do art. 418 do mencionado Reg, porque e as palana e re­
ferem, não só ás proprias sentenças do Juize Municiplle , cu-
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Mt. 6. As attribuiçõe- cl'iminae e Ilolicia que
actualmente pertencem ao .luizc de Paz. c flue por
ei>ta Lei não forem e pccialmente devohitla. á' Auto­
ridades que cria ficão pertencendo ao Udegado e
Subdelegados.

Art. 7. Compete aos Chefe- de Policia exclu i\ am n­
te. (Arts. 58 §§ 16 e eguinte e 59).

§. I. Organisar, na rórma DO seu re p ctivo- Regu­
lamento a estali tica criminal da Provincia. e da Côr­
te, para o que toda a Auloridade Criminae pmbOI'U
não sejão Delegado da Policia, rào obrigado: a pres­
tar-lhe , na rÓI ma do. dito Heoulamcnlo. o. e, cla­
recimcnto que d'ella depcnd rem.

§. 2. Organisar, na rórllln que for pr . cripta no eu
Regulamentos, por meio do seus n·1 'gndOR. ,Iuil.e de
Paz e Parochos, o arrolumento da popula fio da 1'1'0­
"incia.

§. 3. fazer ao Mini tl'O ela Ju.liça, e ao Pre idente.
da Provincia., as parlicipaçõe que os Hegulan1f.nlO
exigircm na época e pela maneira l1'cll '5 marcndas.

§. 4. :\omear os Carcereiros, e t1emillil-os, quando
não lhes mereção confiança.

Art. 8. Para o expediente da Policia, e cl'ipluru-
ção dos negocios a seu cargo, poderão lei' o. Chefe' de
Policia das Provincias 11111 até 11)11. Amanuen e , cujos
vencimentos, e os dos Carcereiros, el'<lo mUrcHuü pelo
Coverno, e sujeitos á appro\uç.1o da A' t'lllbléa (;c"u!
Legislativa. O expediente da Policia da Curte (lotlerá
ler maior' numerO de Empregado•.

.ia a)l;uda é a mesmll dos Delegndos r 'uhdr)l'''ulios pura jul­
garem aOnal. '01110 tamhem ao cu o , ,n(re QUll'O., dc'lenlll­
Iivu, cumplicidade, cm os quaes, ou [lcla l\uulidudC do crime,
ou I>ela c.onnexão, os Juizc d l11aior alçac a podem conhecer
e julgar. - Os E cri\áes cOlllpelcotps para u eli-eCuçlio de.sa
mI' mas sentença suo os elo .Juizo do r l'cridos Subdelegados,
como expre amente decidiu Q Av. n. :n de 21 de ,Junho d'
~843. - A Iiquidaç:io da mullu d vo 1'1' I' guiada pelo m'l.
424 e seguinte elo Ileg., e pl'lo Reg. fi. 59:'> d ,18 lIe Março
de ~8·i9, cuja. rl'gras são gomes l'Omll1uns a lodo os .Juize
Cl'iminaes. Av de ~5 de DezcllilH'O de 4aü1.
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Art. 9.° O E crivãe de Pu e o ln lIeclore de
Quarteirão servirão perante os ubdelegado" obre
cuja propo, ta erào nomeados pelos Delegado (1)' ( Arls
I 42, 43 e 44 ).

Arl. . O. Para a eonce ào de um mandado ue bu ­
ea, ou para a lia expedição ex-olficio nos ca o em
qUtl e te procedimento tem lugar ba larão vehemenle­
indicio , (lU fundada pl'obabilidade da exi lencia dos
obj ...cto , ou do crimino o no lugar da bu ca. Oman­
dado não conterá nem o nom!', nem o ut'Jloimento de
qualquer te tcmunha. .0 ca o de lião vedfical' e a
achada. erào communicllda a qurm ,oO'reo a hu ca a
prova em que o mandauo 'e fundou, logo que a exigir.
( Art . 120 121 125, e 127).

Ar!. I J. Acontecendo que uma Autoridade !'olicial
ou qualquer Ollicial ue Ju liça, munido de competente
mandado, vá em eguirnento de objecto fllrtado~, ou
rle algum réo em Uisll'Ícto alheio pod rã alli mesmo
lIppr hend l-os c dar a bU'üilS uec' ~aria , (lrnenin­
']0 ante as Auloritlndl's compelentes do lugar, a quaes
lhe pre tanio o au ilio preci'o, - ndo legal a J'equi i­
CrIO, 10 ca o porém de que e a communicação IHevia
po, a lrazel' demora incompatível com o hom exilo ela
dili 'encia, poderá. ('I' feita depoi c immetlialamenle
que H verificar a dilig ncia. ( rIs. 117 lJS, 119
123 4 ).

Ar!. 12. 'ingu DI JlOUl'I'Ú yiajal' pOl' mar ou por
terra dentro do Imperio, sem Paf',allOI'lo, nos ca o
e pela maneira ..que for ueterminada nos Hegulamenlo
tio Covemo (2). (MI. 67 a 90),

(~) EmlJol'lI scjiio os In.llcc!ore dr Qunrldriio nomeado pe­
los Delegados, nao podem tOelll' ia l'r dl'luittido por clle ,
sem que a dellli. "110 srja propo ta pel \'C'llrctil'o 'uhdel .
gado, Av. de 10 d' Fevcreiro dl' ISH).

('2) Por AI', n. 3:.i5 ti 25 de Outuhro l\r1856 foi mundlluo
pôr em x<:'clH;ao, d<'poi d uh rtu a uuvegaçiio dos rio Pu­
raOun) e Parulllí, oDe. n. 1531 de 10 d Juneiro de ,I' li"
(funnto 110 pn aportes para o UUCiOIlIl<' r .ll'llngeiro en­
trar m c sahil'cm da Prol'illcia til' Mallo-Cro .. ll p lo diluo
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CAPITULO II.

DO JUIZES MUNICIl'AES (1).

Art. 13. O Juiles Munieipae serão nomeado
pelo Imperarlor d'entrc o Racharei. formado em Di­
l'eito, que tenhão pelo menos um anno de pratica do
fõro adquirida depois da sua formatura (2). (Art.
34 e 35 j.

Art. 14. Estes Juizes servirão pelo tempo de quatro
annos, findos os quue poderão eer reconduzido' ou
nomeados para outro luaures, por outro tanto tempo
com tanto que tenhão bem servido (3). (Arl. 36 até
40).

A1't. 15. O Governo poderá marcar a e tes Juizes

rios, ou viajarem d'entre della, \)ara as outras provincia ,
sulJ islindo porém o Reg. de 7 de Jl) bo de 4~53 quanto fi com­
municação entre o Imperio e a Republica de Bolivia.

(4) Para o fim de obter se a regularidade dos julgamentos
nos Juizos Municipaes, segundo as disposiçõe das Leis em vi­
gor, declarou o Governo, em Av. de 30 de Julho de 1844 : L°
que a Lei de 26 de Outubro de 1834, endo um verdadeiro
aditamento ao Cod. Crirn.,ainda não foi r vogada nus suas di ­
posições penaes, para 'lue deix.e de ser observada, . II ndo
somente soffrido a alteração relativa ao modo de proceder, aI·
teraçfJo a que derão lugar as di po içõe do Cod. do Proc. e Lei
das Il.ef, com a nova organi aCrâo judicial que estahalecêrão;­
2.°, que as olfensas pbysicas ev s, dr que trata o art. 0.° da
refenda Lei de '26 de Outuuro de ~ 83,1, se poderão bem ela ­
si ficar, quando for preciso para a impo ição das penas sou as
disposições do art. 201, na segunda parte, e do art. 206 do
Cod. Crim., etc. - Vide nota ao art. 78.

(2) Sobre qual seja a autoridade competente para deferir­
lhes o juramento e dar lhes pos e, vejão-se os Avv. de '29 de
Setemhro de 485<l, - U de Junho de 1843, - 20 de Dezem­
bro de ~ 8~8, -- e 4I de Abril de ~ M,~9. - Sohre o mais que
lhes respeita, vide os arts. 33, 3~ e 31) do Cod. do Prol'. e notas
respectivas.

(3) Marca a maneira de se contar o'quadrienio, a Circ de
27 de Junho de ~8i6.
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um ordenado, que nãn exceda a quatrocentos mil
réis (1). (Art 41).

Arl. W. Emquanto se não estabelecerem os Juizes
do art. 13, e no lugares onde elles não fOI'em ab­
olutamente prcci o servirão os Substituto do Art. 19.

Art. 17. Compete aos Juizes MUlllcipaes (2) (Arts.
6h 211 l.

§. 1. Julgar definitivamente o contrabando, cxcepto
o apprehendido em flagrante, cujo c,onhecimento, na
fÓl'ma da Leis, e Hegu;amentos de Fazenda, perlen­
ce á Autoridades Admini trativas . e o de Africanos,
que continuarú a. ser julgado na fórma do Proce o
commum.

§ 2. A attribuiçõe criminaes e policiaes que com­
petião aos Juizes de Paz.

§. 3. Su lentaI', ou revogar, ex.oflicio, as pronun­
cias reUai pelos Delegados e Subdelegados (3).

§. 4. 'criticar os factos que fll.erem o objecto de

(~) Pela Lei de~~ de Setembro de ~851, no §4~, foi oGo­
verno autorisado a augmentar os ordenados dos Juizes Mu­
nicipaes e de Orpbllos até a quanlia de ~ :OOO/yOOO rs., segun­
do as circumstancias de cada IlIgar, comtanto que essa nova
despeza não excedesse li verba de 4.0:000HOOO rs. para esse
llm designada. Uma vez fixados mes ordenados, não pode­
rllo ser 1I1terados senão por Lei. - O§ 8.0 do art. ~ 4 da l.ei
do Orçamento de ~ 853 con ignol! a mesma aUlorisação, e mar­
cou para esse fim a quanlia de lrinta conlos (30:000HOOO rs.)
que se não devia exceder.

(oz) Além das attriuuições que se seguem, foi-lhes mais in­
cumbido processar até a pronuncia inclusivamentc o crimes
de que trata a Lei de 2 de Julho d ~ 850, cuja execução foi l·e·
guiada pelo Dee. de 9 de Outubro do mesmo anuQ.. - Soure
o modo por que devem cumprir lima das suas attribuições
(a do I1rt. 35 § 2.0 do Cod. do Proc.) vide o Cap. U das Di p.
Crim. do Reg. - Compete·lhes tambem, com exelu ão dos
Supplentes, o julgar por sentença as justificações de qualquer
natureza, no civel, crime, ou orphão. Av. de 2 de Abril de
~855.

(3) Comtanlo que não sejão seus irmãos. Av. de '26 de A.bril
de ~8"9.~ Vide nota ao § 5.0 subsequente.

TOMO. I 40
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queixa contra OS Juizes de Direito da Comarcas, em
quc nno, bouver Helaçào, inquirir obre o me mo
factos testemunhas € facilitai' á parte a extrac lio do.
documentos que ella exigirem para bem a in, fruir m.
saIYa, a di posição do art. 161 do Codigo do Proc '"o
Criminal (1).

§ 5. Conceder fiaoça aos réos que prorlunciarem ou
f,renderem. (2),

§. 6. Juoar a suspeições posta ao Delc"ado.
§. 7. 'ub Litllir na Comarca ao Juiz de Uireito na

sua falta ou impedimento. A. ub litlli lio 'el'à feila
pela ordem quo designarem o Governo na Côrte, o
Pre idente oa Provincias (3).

(I) Independentemente de Ordem Imp rial poderão os Prl'­
sidentes de Provin 'ia mandar proceder ás dili"encia deter­
minadas neste paragrapho e ouvir depoi ao Juize de Di­
rl'ito, remell odo·lll a prova e documentos que contra el­
le hou" r, para que o teu hão Cll1 vi ta, para a ua re­
po tas. Em ca o de urgencia poderá prescindir-o e da Icrifi­
caç~o ordenada por csle lI1e mo paragrapbo. - Quando ante
da audiencia tirer lugar o di po to no dito para"l'llpho, o Juiz
Municipal remetterú directamente ao Juiz de Direito o auto
que houver formado, declarando-lhe que com a ua re.po la
o dirija ao Presidente da Prol'iucia, quando este a" im o le­
nha resolvido, ou a parte o tenha requerido, ainda em prévia
ordem sup rior. -O .Juiz Muni ipal, s a parte o requerrr,
mandar-lhe ha entregar os aulo C]ue hOIll' r formado, em oh­
serl'nncia da di \lO ição anlececlente, e para a forJlla~iio del­
le não tivrr precedido ordem superior. - A nplação, a qll m
forem remet.lido o papei de um Juiz de Direito ,u.pen.o.
mandará proceder na f6rnw do pre ente ~ 4.0 , quando as dili·
gencia nelle pre cripta não tenhiio .ido ainda executada., ou
a julgue.defeituosa. DC".dr8deOulubrode1833.

(2) Ma Mo podfm concede-Ia ao réos de quem omenle
llstenlarem as pronuncia , ~e o não fil'trcm prendido. Ar.

de H dr Junho de 181-2.
(3) Havendo duas vara crimes, uma dellas vaga, del'e sei'

sub til.ui la pelo Juiz Munic,ipal, e niio pela outra vam crimi­
nal· mas não póde o me mo .Juiz Municipal reunir a suh li­
tuiçiio imultanea da vara civel e da criminal. A". de IOde Ju­
lho de 1851. - O uu tituto Oll UCCl' 01' não pód de istir da
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Art. 18. Quando o Juize Jlunicipae pa -arem a
exercer a funcçàe de Juiz de Oireilo, on tiv~rem al­
"'UIll legitimo impedimento ou forem u peito eráO
ub lituido por upplmte na fórma do artigo eguin­

te (1).
Art 10. O Govemo na Côrte e o rresidcntes nas

Prorincia nomearão por quatro anDO ei Cidadão,
notarei cio lugar, pela ua fortuna, intelligencia e boa
conducla, para ub lituirem o Juize l\Iunicipae nos
'eu iml1l'dimento , cgundo a oru '111 em que eu DO­
me e Li\'er~m. e a lista l\ e gotar far se-ha outra

appellação interp(lsta :1,. oili ia no Jur\, pelo Juiz eITecliyo,
fIliando .te ficar impedido (mtes de a fundamental'; e pelo
contl'Urio deI' colher do aulo II razõ" que podér, e me mo
con IIltar aO Juiz Municipal ul>pellante, e i o for po -il'l'l,
afim dt' l'xpedi r a dita appellação arrazoada para U superior
iu lancia. A". de 13 de Julho de I l' - Não póde ta miJem
conherer dos rt>Cur o inteqlO to da ntença de pronuncia
porrlle me hlO pr ferida. Av. d' H de Janciro de 1853. ­
Pôde porém pr(' idir ao JUI' I para o julgam nto de um proce ­
o crime, em quc rlle tiver inlervindo Cll1110 formador de cul-

pa ou em que ther u tel1ludo a pronuncia. .\1'. Circo de ~9

de Dezembro de 18,í3. - O Dec. dC'20 de etembro de 1851
declara cm que impedimento del'em os Juizes de Direilo pas­
.ar a I'ara ao ~Iunicipae , e como o devem fazer. - Vide no­
ta ao ar!. 416. - Por Av. U. t 25 de '21 de Março de 4 56 foi
decidido que ao Vereador, que e acha .tlL lilUindo, por fa\l!l
de Supplcnlt , no Juiz Municipal 'ompele fi ul! liluiCão d~
Juiz de Direito; e que o Pr -id nte do Jury, quando ficar im­
JlO ibililado de continuar li funccionar por imp dimenlo re­
pPlllino, póde pws.ar a juri dic/;ào /lO ub titulo mui proxi­
mo, alé que che"ue. uqudlc u quem perlt'llcc o t'xerci ia de e
cargo na ord 111 marcada p~lo Pre-idonle da Provincia.

(I) Oencargo da uh titui.;ão do Juize Yunicipne pelo
~{Ipplenl sé gl'atuito por sua natureza. Av. de 20 de Outubro
de ~ 843. - Pur AI'. tl '2 de Ahril de" (j(j foi drclarudo que,
,egulldo o disposlo no arls. 6.° e 7.° do Occ. n. 276 de _/j de
Março de ~ 843, UHO é pl'rmitlido fi e te' Juizr Supplente
proferir <'ntenças finacs, qllér no civel quér no erime ; que
sendo o julgamento da ju tificilções uma sentença que põe 1 1'­
mo ao proce o, ó o Juiz Uunieipal em ctil'o é competenle pa­
ra proferi.la_
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nova pela mesma manei1'U, de\'endo os incluidos D'esta
servirem pelo tempo que fallar aos prim iros sei .
e em quanto ella se não formar, os 'ereadores ser·
virão de Substitutos pela ordem da votação (1).

Art. 20. A autoridade dos Juizes Municipaes com­
prehenderá um ou mais Municipios, segundo a sua ex­
tensào e população. Nos gmDdes e popu\O!\OS poderilo
haver os Juizes Muoicipaes necessarios com jurisdicção
cumulativa (2). (Arte. 31 e 32.)

Art. 21. Os Juizes ~Iunicipaes e de Orphãos, pelo
actos que praticarem tanlo no cível, corno no crime,
perceberão dobrados os emolumentos marcados no Al­
vará de 10 de Outubro de 1754 para os Juizes de Fóra
e Orphãos das Comarcas de Minas-Gerae , Cuyabá e
Malto-Grosso (3).

(~) O Dec. de 'H de ovembro de ~ 849 regulou circumstan­
ciadameDle a maDeira por que se devia procedpr na nomea~ão

dos Supplentes dos Juizes MUDicipaes. - Taes SuppleDl<'s não
podem ser nomeados Subdelegados, Dem upplentes dos
Subdelegados. Av. de 8 de Julho de ~ 8/.2. - Podem porém
ser nomeados Secretarios das Gamaras Municipaes. A\\. n. 66
de 20 de Setembro de 1843.- Os Vereadores, I),na exercerem
o cargo de Juiz Municipal Supplente, não t<lm ueC('s idade de
prestar novo jurameDto. Av. n. 67 de 20 de Setembro de 1843.
Vide os Avv. de 20 de Março de ~ 850, - 23 de etembro e 'O
úe Novembro de ~853, - 118 de Fevereiro e ~6 de Agosto d
18M, -24 de Julho de ~855, -2i e30 de JaDeiro de ~856,­

24 de Março do mpsmo aDno, os quaes resolvem varias duvi .
das ácerca dos referidos Supplente .

U1timalllPnte o Dec. D 2012 de 4 de Novembro de '1857, ai·
terando toda essa legislação, estabeleceu a maneira Jlor Ijue
deve ser feita a nomeação dos mesmos SUPI)lentes, e <leu ou­
tras providencias.-Vidc tambem o Av.de ~'2 de AlJril de ~858,

onde se decidem algumas duvidas relativamente b. substituição
delles pelo Presidente e Vercadol'es das Camaras Municipaes.

(2) Vide o Dee. n 276 de 24 de Março de ~ 843, arts. 2." ~

seguintes.
(3) Vide os Avv. de 30 de Setembro de 1844, - 8 de Julhll

de ~ 846, e 9 de Abril de 1853. - Os emolumentos que devem
perceber hoje os Juizes Munioipaes e de Orphãos, pelos acto
que praticarem, achão-se marcados na Parle ~ .', Tit .., .0, Cap.
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CAPITULO III.

DOS PROMOTORE' PUBLICO'.

Arl. 22. Os Promotores Publicos serão nomt:lado e
r1emiltidos pelo Imperador, ou pelos Presidente das
Provineias, preferindo empre o Bachareis formados
que forem idoueo , e en'irão pelo tempo que coo"ier.

a falta ou impedimento serão nomeado interinamente
pelos Juize de Direito (I). (Arts. 216,217 e 21 ).

Art. 23. Haverá pelo menos em cada Comarca um
Promotor que acompanhará o JuiL de Direito: quan·
rio porém a ch'cum taneia exigirem, poderão ser no­
meados mai de um.

O Promotore vencerão o ordenado, que lhe fOr
urbilrarlo o qual, na COrte, será de 1:200~OOO rs. por
aono, além de 1 '600 1'S. por cada offerecimento de li­
bello 3J200 rs. por cada usteutaç[LQ no Jury, e 2 400
r . Ilor arrazoado e criptos. (Arts. 213 até 215. 219 e
472). (2). .

CAPITULO rv.
DOS JUIZES DE DIREITO.

Art. 24. 05 JuiLe de Direito serão nomeados pelo

2.", art. 3 a 29, e Cap. 3.0 , arl. 3 a 33 do novo Re~imento

das cu las judiciaria, apllrOvndo pelo Dec. n. 4569 de 3 de
Marl;o de 1855.

(1) Os Promotores Pnulicos interinos devem receber os
mosmo ol'dt1nlldos que os olfectivos, quando esle' os nilo re­
ceMo ; e não lerão sendo o emolumento, quando servirem,
por se acharem os elfeclivos no gozo de Iicenl;.a com ordenado,
de sorte que nunca haja duplicata. Av. de 6 de Julho de t8~3.
Vide nota ao art. 38 do Cad. do Proc. ; e quanto ao mai que
inleressa aos Promotorc olfectivos, vidc lambem a ecçao 3."
arr . 36 e 37 do dito Cad. e nota respectiva.
'(2) Vide o novo Regimenlo de cuslas approvado pelo De .

n. 1569 de 3 de ftfarço de 4855, o qual no arts. 8-1 c 85 mnr­
ca os emolumentos dos Promotores Publicas, altcrnndo a ulti­
ma parle desle artigo.
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Imp rador d'entre OS Cidadãos habilitado, na rórma d
arl. 41 rio Cotli l7O cio Proce 50; e quantlo tiverem de­
corrido quatro anno da ex,'clIç.lo d' La Lei, -ó pode­
rão sei' nomeado Jui7.e de Direito aqll lIe Bacharei,
formados que tiverem ervido eom di tillcç:io os cargo
de Juizes Municipae ou de Orp!l[LO. e Prnmotore~ Pu­
plico, ao menos [lor um qllatricnnio completo I J

(Ar!. 199.)
Al't. 25. Ao Juizc, de Direito da Comarca além

da. atlribuições que teem pelo Codigo do P,'oce - '0 Cri·
mlOal. compele: (2). (Art 200).

·1. Forlllar culpa aos Empregado Publico não [lri­
vilegiados no crimes de re, POli, abilidadt'. C.\rl., 39ô
a 405.)

K la jurisdicç:lo cnl cumulativamenle 1·x.~rci(la pc-

(I) O Dec. n. 687 de ~6 ue Julho dc 1850 ('stallcl cc r~&ra,

rlaras (H' ci n sobre a nomea,:õ s. remo\o(" r \' ncimrn·
to do .Iuiz('s de Direito. - Os Racharcis qur se quizerelll
matricular, na conformidade do ~ ~ o do art. 1.0 do Orc. ci!..
devcrao apresentar na Secretaria dc Estado dos Negocio da
,Justiça, documentos pOl' onde provem o dia ('10 qu . rntrúrao
em exercicio dos lugares de Juiz Municipal, de Orphào Pro·
motor Puhlico ; que Dao exer êrllo outro emprego Otl COIII­
mi silo; p que nao tÍ\'erao mterrupçlio POI' li '('tl1ill ou mole ­
tia, excedente de seis meze dlll'tlOte o quadri nio, .\v, Cirr,
o 8 de Feverei 1'0 de 1851 . - Vide o Av dp 'H de Ahril de
1851, o (IUal solve varias duvida llcel'l~a do l'xercicio neces­
ario para flbter a hahililaçllo lia lugar de Juiz d' Direito, -

O Juiz de Direito que está fíll'll da UII Comarca ('ln licença,
ainda que alleguc e prove moi SUlI, uno póde p rceher orde·

- nado algum. Av. de '26 de Julho de 18tH.
('2) Além das attribuiçõL' compr hendidas n te artigo, com·

p te mais ao Juiz de Direito jubar os rimes de que traia a
Lei de 2 de .Julho de 1850, regulada 1)Plo Dec, de 9 dI' QuLuhro
do me mo anno. - Por Av. de 30 de Ahril de ·1851 foi deda­
rado qlll', m virtude do prrsenL arti80, ainda prrLence ao
.Juizes de Direito in truirem os Municlpae e de Paz, porém
nunca nos casos que penderl'm de julgauH'nto; que, scmlHe
qlle Ilquelles ,Juizes podérem, devem communiear aos div rsoS
empregados das Comarcas as orden, que receherem do Go­
~eJ'Do.



COUlGO DO pnOCES O cnnn~AL. 151

la Auloridade judiciaria a re-peilo G6 olliciaes que
perante a me ma en'irem (1)

2. Jul~ar a II pe1\õe \lO la~ ao~ Juil.e, Munici-
pac" c Hei crado- (2).

3. Proceder ou mandar procedcr ex· omcio, quan­
do lhe rÓI' pre"cnt> por qualquer maneira algum Pro­
ce o crim" m 'lu le.lha lucrar a accu aç<lo pOl' pa1"tl\
da Ju.li a a loda a dili~tlncia orce aria", ou para
. uuar qualquer uullidade, ou para mai amplo conheci­
mento Ja vel'dade, e circumslancias, que po~ ão influir
no ju!"amenlo. [O crime t'm que n~o tiver lugal' a
aCCII. açâo por parle da Justiça ó o poderá fazcr a re­
querimento de parle (3).

4. Correr o Tl'rmo lia Comarca o numero de ve­
ze que lhe m,lrcar o Hl'l:'UlamenLo

5. Julgar li 'finitivamente O" crime:- dI' re pon abi-.
Iillade do. Empregado Publico ml0 pl"ivilecriados.

Art. 26. O JuiLc de nireiLo, na' Correiçõe- !}l'1e fi­
zerem nos Termo de ua. Comarcas devcl"lu l':\ami­
uar; (4) (.\1'1 . 201 a 210).

1. Todo o 1'1'0 e os de forma l10 de culpa, quer
Lenhal1l 8ido procc ado peranLe o Uelc'gado e ub­
tlellgado , quer perante o Juiz Municipal; para o que

(I) O Av. d 20 de D zembro de 1852 declara o modo por
qu devem começar os p1"oce o de re pOll abilidude do eru­
pr.eguuo de ju tiça, quando de relada pelo Juize na cor­
relçôc . - Vid notu ao arL. 156 úo Cod. do Proc.

(1) Som nl llas eau u crime ; ub i liouo quuulo ii ou~
tra a Ord. do Lh. 3.0 , Til. 21, § 8 o Ay. de 14- de Noyembro
de 843.

(3) Pelo As. d' 20 de Ago lo de 1 51 foi declarado que ao
.JUIZ s de Dir ito n<1o compelia unllullul' os proce o, quando
lhe fos~el11 pr 'sente p81'8 uhmettê·los ao Jury ; lIlas unica­
mente mandar proceder ás diligencias nccessarias para se up­
prir III a llullidatles, ou para melhor e c1arecimento da ver-
dude. Vide. '

(<I-) Vide o Dec. n. 83<1- d 2 de Outubro de 1851, o qnal dá
regulamento para a-coneições. - Nellas n<1o podem o Jui­
u úe Direito, vl\lendo- e ela di po ição do art. 25 § 3." da
pre enle Lei, 8nnullar proces o e revogar despacho de pro-
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o\'denaráõ que todos os E 'cl'ivàes tios rcferidos Juizes
lhe apresentem o Proce. sos dentro de tres dia, te­
ohão ou n:10 havido n'eltes pronuncia' e emendaráõ
os érro que acharem, procedendo contra os Juizl: ,
Escrivães e officiaes de Justiça, como f'lr de direito.

2. Todo. os Proces os crimes que tiverem sido
sentenciados pelos Juizes Municipae , Delegados c Sub·
delegados: procedendo contra elles, se acharem que
condemnárão, ou ab olverão o réos por prevaricação
peita, ou suborno.

3. Os livros dos Tabelliães e E crivães para conhe­
cerem a maneira 1)0\' que Usão de ens Omeio , proce­
dendo contra os que forem achados em culpa.

4. Se o Juizes Municipae , de Orphãos. Ileleoados
e Suhr1elegauos, fazem as Audiencias, e e sào a iduo,
e diligentes no cumprimento de seu de\ere', proce­
dendo contra os que acharem em culpa.

CAPITULO V.

DOS JURAI.\O~.

Art. 27. Sã.o aptos para Jurados os Cidadãos que
poderem ser Eleitores, com a excepção do dedarados
no Ai't. 23 do Codigo do Processo Criminal, e os Cleri­
gos de OrdeDs Sacms, com tanto que esses Cidadãos
saibão ler e escrever, e tenuão de rendjmenlo annual,
pOl' bens de raiz, ou Emprego Publico, quatrocentos
mil réis DOS termos das Cidades do lHo d Janeiro, Ba­
hia, Recife, e S. Luiz do Maranhão: trezentos mil réi
nos Termos das outras Cidades do Imperio; e duzeIttos
em todos o mais Termos.

Quando o rendimento provier de commercio ou in­
dustria, deverâõ ler o duplo (Arl. 224).

nuncia, pois que somente lhes compete conhecer disso ordi.
nariamente por meio de recurso; devendo limitarem-se en­
tão proceder ás diligencias necessarias, ou para sanar qual­
quer nullidade, ou \lara mais amplo conhecimento da verda­oe. Av. rle 8 de Março de ~ 854.
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Al'l. 28. O Delegado lia Policia organisaráõ uma
li ta ( que será annualmente revista) d~ todos o Cida­
dão que tiverem a qualidade exiaida~ no Artigo an­
tecedente, e a farão affixal' na pOl'ta da Parochia ou
Carella, e publicar pela impr~n a, onde a bouver.
(Arl. 225 e 227.) (1).

Art:;. 29. E las li ta erilo enviadas ao Juiz de Di­
reito, o qual, com o Promotor Publico, e o Presidente
da Camara Municipal formará uma junta de revisão,
tomará conhecimento das reclamações que houverem,
e formará a li ta geral do Jurados. excluindo todos
aquelles indh iduo. que notoriamente forem conceitua­
dos de falto de bom en o integridade e bons costu­
mes os que e ti\'crem pl'onunciâdo , e os que tiverem
solTr'ido alguma condemnaçilo passada em julgado, por
crime fie homicidio, furto roubo bancarrota, estellio­
nato, fal idade ou moeda falsa. (Arls. 225, 226, 228 e
229.) (2).

('I) Vide o art. 1.0 do nego n. 693 de 31 de Ago to de i 850
que determina o modo por que e ha de organi ar a li la do
JUl'allos, etc.

(2) Relath'amente ú outras funcçõe da Junta neYisora, Yi­
de os art . ~30 a 2M e 236 a 239 do Reg.

Teudo entrado Dl duvida: 1.0 o na exclu âo para o cargo
de JUJ'lldo, de que trata este art. '29, estão compreh ndidos por
identidade de razão os condemnado por peculato, e outro
crimes que alfectào o Thesouro c a propriedade publica; ­
2.0 c a dil.ll. exclu ão comprehende a condenmaçõe impos­
tas I>elos .Juizes ~Iilitares e outros e PCCÍlH' , 1101' crime que,
po to t nbáo denominação diversa da do Cod. Crim., ão to­
davia da mesma natureza:

Declarou o Governo que a prescnte Lei, assim como o Reg.
n. ~ 20, marcando o casos em quc devem ser exc\uillos da lis­
ta dos Jurados' os cidadilos Brasileiro, por terem solTrido ai·
guma condemnação passada cm julgado, e esp-ecificando os
crimes de homicidio, furto, roubo, banca-rola, e tellionato,
falsidade e moeda falsa, não póde ser entendida por modo ex­
tensivo; sendo que não é licito ampliar a outro casos, ainda
que haja identidade ou maioria de razão, disposi~.ões como e ­
sas, relativas á privação de direitos politicos do eidadito, Av.
dc 29 de Março de ~ 856,
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.\rl. 30. O Oell'!!arlo. qlle n;'\o l'nviar a li ta ou o
~rembro da Junta Cll~e noio ('ollljia,' ceI' 110 dia marca­
do. ficará ujl'ilo á. multa d' 100,) a I~()n~ r,., impo.la
pelo Juiz de Direito 0111 mai formalidade Clue a :im­
,los audiencia, e com rccul"o para o COVlJl'IlO na Côr­
te, e "re-it!enll's na' I'royinl'Ía • que illlporúo directa e
imm diataml'nte, qllando tiver de "('cahir . oure u Juiz
de Direito. 1':111 quanto :e IIÜO organi ar a li la leral,
continuará em \'igor a do an'lU ant·ceril'ntl'. (.\rl. 235) .

.\rl. 31. O Termo, em quI' c não apurar m pelo
meno ;:'0 Jurada, I'f'unir- l'-hão ao '\'I'rmo. Oll Termo
mai \isinho para ['lJrrnarl'm um . Ó COII, 'lho dtl .fu­
rarlo , e os Pre idcnte da Provincias de ignaráõ

. n'e., e ca °o lugar da \'ouni,lo (lo COl\(;rlho, o tia Jun­
ta nc\i.flr<l (I). (Arl. 223).

CAPITULO \'1.

DA PREscnlP ,Ão (i).

Art. 32. Os delictos em que ttlm luna)' a fiança,
prescrevem no fim de 20 ao nos, estando os réo fóra
duJmporio, ou dentro I'm lugar n:10 sabido, CArl. 272).
, Art. 33. Os dcliclos que não admillem fiança pr'es­
crevem no fim de 20 anoos, e, lando os rélls an, eole.
em lugar sabido dentro do Imporio: estando os réos
ausentes cm lu"ar náo sabido, Ou fóra rIo JlOpcrio, DÚO
prescrevem em tempo algum. (Arl. 273).

Al'l. 34. () tempo para a prcscripçlio conla.-se do
dia em que fÓI' commettido o delicto. So porém hou­
ver pronuncia, inlel'l'ompe-sc, c começa a. conlur- e da
sua data. (Arl. 27 5). (3)

Por Av. n. 361 de 12 de Outubro de 1857 declarou-se ltIm­
bem que os Officíaes da Armada rm elTrclivo crl'iço de bor­
do não devem ser incluídos na li ltIs dos Jurados.

(,) Vide o Dee. n. 276 de '24 de Março de 18 ~3, art. ~.Q

(2) obre o proce 50 da pre crip(;ao, vido o urL. 280 até
284- do Heg.

(3) Vide o Av, 0.166 dc27 de Junho de 1855, r produzido
na nota ao arl. 54- do Cod. do Proc.
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Art. 35. Apre cripção poli rá all('c.ar- e em qual­
quer tempo e aclo do 1'1' IC' o da fOrmaçé\<1 la culpa,
Oll ela accu açi\o' e sohrc ella jnl!.nrá sUll1ll1aria II de­
flnilivamenle o Juiz :\Iullicillal ou ele Direito. com a in­
terrupção da cau:;a prinripal. (\rls. 276 até 2i9) .

.\1'1. 36. A obri<ração de inl!elll IIi. ar pre.crl'\·e pa •
ado 30 allllO . contaJo' do dia em qlle o delicto fõr

cummellidl). (.\rl. 'r 4).

CAPITCLO rll.

1>.\' FUi' ÇA' (I).

Arl. 3. o. crime. mencionado no ar!. 12 § 7 du
Codigo do Proce o. o. réos (que não forell1 vagablln·
do Ou em domicilio) 'c linaráü oito. (Arts. 29!)
e 230).

Art. 38. Além do. Cl·ime. dl'clarado no Art. 101
, cio C.odigo do Proce 0, não se oncedcl'il,l1nnça:

1 Ao crimiuo o du que tratão os Arts 107 e 116
na primcira parte, c 12:~, e 127 do Codigo Criminal.

2. Aos qne fOl'rm pronunciado POI' dous ou mais cri­
me., cuja. pena po to que a r lH'ilo de cada um
d'elles sejélo menor 's que a indicadas no nluncionac1o
ArL. 101 tio Codigo tio Procc so, as igualulII, ou exce­
dão, con idcradas conjunctaml'nte.

3. Ad quc uma vez quebrarem a fiança. (Ml. 301).
Art. 39. o t rmo tle fiança o nadare e obriga­

rúõ, além do mai contido no Art. 103 do Codigo do
I'roc" o, a re. ponderem pelo quebramento da nnn­
ça ; e os aflan auo , ante de obl 'r 'ln contramandado
lJU mandado de . oltura, a ignarúõ termo de compare­
cimenlo perante o JUI' independente de notificação.
em todas a ubsequ nti' reuniões, até crem julgado
annal, quantlo nào con igão di pen a de compareci­
menlo. (AI'l. 302.)

(11) As autoridad COnlll tente para a conceder são desi ­
nadas no llrt . 297 e 29 do nego
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A1'1. 40. Aos fiadores serão dados todos os auxilio
necessarios para a prisão do réo, qualquer que seja o
p.slauo de seu livramento:

1. Se elle quebrar a fiança.
2. Se fuoir depois de ter sido condemnado. (Art. 308

§ 1 e 2, e 309).
Art. 41. Querendo o fiador desistir da fiança, po­

derá notificar o afiançado para apresentar outro que o
substitua dentro do praso de quinze dias; e se elle o
lião satisfizer dentro d'esse pra o, poderá requerer
mandado de prisão' porém ó ficará desonerado de­
pois que o réo fór elfecti"amcnte preso, ou tiver pres­
tado novo fiador. (ArIS. 308 § 3, 309 e 310).

Art. 42. A fiança se julgará qnebrada :
1. Quando o' réo deixar de comparecer nas essões

lia Jury, não sendo di peRsado pelo Juiz de Oireito por
justa causa.

2. Quando o réo, dcpoi de afiançado, commetler
delicto de ferimento, olfen a phy ica, ameaça, calumnia,
injuria, ou damno contra o queixoso, ou denunciante,
contra o Presidente (lo Jury, ou Promotor Publico.
(I\rts.311,312e313.) .

Art. 43 Pelo quebramento da fiança o réo perderá
metade da multa substitutiva da pena, isto é, d'aquella
quantia que o Juiz accrescenta ao arbitramento dos pe­
ritos na fórma do Art. 109 do Codigo do Processo Cri­
minal. O Juiz que declarar o quebramento, dará logo
t()das as providencias para que seja capturado o réo, o
qual fica sujeito a ser julgado á reve.lia, se ao tempo do
julgamento n:lo tiver ainda sido preso. Em todo o ca­
so o resto da fiança fica sujeito ao que dispõe os Arti­
gos seguintes. (Arts. 314 e 316).

Art. 44. O réo perde a totalidade do valor da fian­
ça, quando, sendo condemnado I}Or sentença irrevoga­
vel, fugir antes de ser preso. N'este caso o producto
da fiança, depois de deduzida a illdemnisação da parle
e custas, será applicado a favor da Camara Municipal,
a quem tam.bem se applicaráõ os productos dos quebl'a­
mentos de fianças. (Arts. 315 e 316).

Arl. 45. Se o réo afiançado, que fór condemnado,
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não fuoir, e puder som'er a pena, mas não tiver a esse
tempo meio. para a indemnisação da parte e custas,
o fiador será obrigado a essa indemnisação e custas,
perdendo a parte do valol' da fiança destinada a esse
fim, mas não a que corresponde á multa substitutiva da
pena, (Arl. 31 ).

rt. 46. Ficão supprimidas as palavras - ou que
sejão conhecidamente abonado - do Art. 107 do Co­
digo do Proce o. (1).

CAPITULO VIII.

D.\ FOII~AÇÃO DA CULPA.

Arl. 47. os crimes que não deixão vestigios, ou
de que se tiver noticia quando os \'e tigios já não exis­
tão, e não se po ão verificar occularmente por um ou
mais peritos, poder-se-ha formar o proce 80 illdeplm­
deute de inquirição especial para corpo de delicto sen­
do no summario inquirida~ as testemunhas, não só a
re peito da existencia do delicio, e suas circumstancias,
como tambem ácerca do delinquente. (Arls. 257, 264
e 265).

Art. 48. No summario, a que se proceder para a
formaçilo da culpa, e nos casos em que nilo houver lu­
gar o procedimento olllcial da Justiça poderáõ inqui­
rir-se de duas até cinco testemunhas, além das referi·
das ou informantes. os casos de denuncia poderáõ
er inquirida de cinca até oito. Quando porém hou­

ver mais de um indiciado delinquente, e a testemullha
inquiridas não depuzerem contra um ou outro, de quem
o Juiz tiver vehementes suspeitas, poderá e te inquirir
duas ou tres testemunhas a respeito d'elles sómente.
Se, findo o Processo, e remellido ao juiz competente
para apresenta-lo ao JUI'Y, tiver o Juiz conhecimento
de que existem um, ou mais criminosos, poderá formar-

(1) Vide o Av. n. 6\ de30 de Janeiro de 1856 reproduzido
na nota ao arl. 407 do Cod. do Proc.
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lhes novo Proce •o m quanto o crime não prc cre' 'r.
(1) (Arts, 2G6 até 2(8).

AI't. 4D Oli Delegado c Subdelegado. que th'e­
rem pronunciado ou nilo proDHnciado algum réo rc­
mettcráõ o Processo ao Juiz Municipal pam u tentar,
ou revogar a pl'onuncia, ou de pronuncia i no ca o de
não pronuncia e de estai' o réo 1)I'c'o, nào erá solLo
antes da decisão do Juiz Municipal. (Mt. 28i 2~

t 289,.
Al'I. 50. Os Juize ~Iuniciflae quando III forem

presentes os I'I'oces. os com a pronuncia 113ra o 0­

hredito 11m, poderáõ proc tler 3 toda a dlli~ellcia

que julgarem preci 3 Ilal'a a I' cLificaçilo das qu ixa ou
denuncia Ilill'a ellleuda de al~uma falta. que induzão
nullidade, e para e c\arel'irnl'ulo da verdade cio facto.
e suas circulll lancias, ou st'ja ex-omcio ou a requ -ri­
mento das parte ; com tanto que tudo e fa a o mais
breve e sUDlmariamente que t'ôr po ivc1. (Art . 29U até
292.)

AI·1. 51. A te ternunha da formação da culpa ('
obri"'aráõ por um terlllo a communicar ao Juiz dentro
de um anno, qualqucr mudança de l·csiLlencia. sujei­
tando-se pela imples omi. são a toda as penas do mio
compare imento. (Arts. 294 até 206.)

1\1'1. 52. As nulificaçõc' da' testemunha efarüo
po,' Mandados dos Juizes "lunicipall ,que ficüo sulJ ti·
tu indo aos Juizes de Paz'da eabl'ça rio Termo, Oll do
ni'tricto onde se reunirem. os Jumdos para clllllprirelll I

quanto a este competia are lH'ilO cios proet's U • 'qlle
li\erem dI) sei' 511hllll~tlido. ao .IUI'). (Arl. a30/.

AJ'1. 53. A testemunhas, que sendo notificada., n[lO

comparecl'rem na Sessão, el1l que a causa fi ·ve. I' .iul­
!!:udtl, podcráü i!I' conduzidas debaixu de pri ão para

(1) As tcst Jl1l1obas para o lImmurio da formaçiio da cullJa
derem imlispcn avelmente ser inquiri tias no lugar em que
pslirer O Juiz, c por elle propl'ío ; mas as do plcnario podemo
depor por arla de ioquiriçiio, peranlr os JUiZI' do Termos
em que r idil'em, como e pn1lica nos pl'oces O eivei. A\'.
de '21 de .Ianeiro rle 18ü3.
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depurem e punida pelo Juiz de Direilo com a pena de
cinco a quinze dias de pl'is:lo. Além di lo se em ra­
zào de faHa de comlJarecimentu de alguma ou alguma
te lemunha., a cau a fór adiada IJura outra essiio, to­
da a de peza da no\'a notificaçõe c citaçõe, que
:~ fizerem, da indemni açõe- á oulra t lemunhas,
'crão paga. por aquella, ou aquena' que faltarem as
quae podlWÚü cr a i o condemoada IJclo ~uiz de 1Ji­
rl'ito na decisão que tomar obre o adiamenlo da cau­
:a, e podel'llõ er con trtlngida a pagarem da Cadêa,

CAPITl'LO IX,

DO,' LGA~It::NTU D.\ CAl'.\ PER.L'ITE o co~ ELHU
DO J lUDO'.

Ar\. 5'l. ,\ sentença de pronuncia no crim o' in­
dhiduae. proferida p lo chefc d policia. Juiz . ~Iu­

nicipa '5 e ü' dos Delegados e Subúelt>ga o , qll\' fo­
rem confirmada pelo' JUiZl'S Municipacs, suieilão 0­
1'<:0 á accu'a ;lo e a ernm julgado 1)('10 Jur)', proce­
dendo- c na forma indicada no MI. 254. e ,C"'uinlr.
do Codi"'o do Processo Criminal. (1).

!HL. 55. e, depois do debate, o depoimento dr
Ilma ou mais te, t munhas, 011 um ou mai úocum 'olos
1'01' ll1 aronidos de falos I com fundamenlo razoareI, o
Jlliz de Direito r'xaminará. 10"0 e.la qlle,l<iO incidente,
I' a decidil'à SUJnIllUI'iU e "C1'hallllenle, fazendo c1epoi:,
eonlinlJur o PI'OCI'S o da cnu, a principal' r no ca o d '
entendei' pelas a erigllu ik a quI' procedei" flue con­
COl'rem veh m'nl-s indicios ue foi-idade, proporá cm
primeiro fIliC-ilo ao' Jurado, no 1l1l"mu aclo em fILHO

(I) São sujeilo ao jultTlImento ;i reI- ~ill o. delinCJu nlt'. de
crimc afilll1~al i qne Illio compar eercm em Juizo, tenhao
on não prc lado fianc;a c a ignudo lcrmO dc eomp'lI'l' 'imcu­
lo i e hem li illl aqucll . C/U forem liceu auos pOl' crime de
C/U e pod m Iil'1'ur 0110 e. m fil.\n~lI - AI'. de 5 til' O
7.l'lllhro de 185lJ. - 'id 110lll ao arl. 233 uo Cad. do PIO.,
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fizer os outros sobre a causa principal: - c os Jura­
dos podem pronunciar alguma dcci ão a resl>eito d'e a
causa principal, sem allenção ao depoimento, ou do­
cumento arguido de falo. (Arl. 360 e 361).

Art. 56. Retirando-se os Jurado se decidirem af.
firmativamente esta questão, I'e ponderúõ aos outros
quesitos Bohr'e a causa principal: rI! oh-endo-a porém
negativamente, mio decidil'áõ a cau a principal que
ficará suspen a, e di solvido e. se Con~elho. O Juiz de
Direito em ambos os casos, remellcriÍ a cOI>ia do docu­
mento, ou depoimento arguido rle falo, com os indi­
ciados delinquentes, ao Juiz competente pam formação
da culpa. (Arls. 362 até 36,.).

Mt. 57. Formada a culpa, no ca o de quo a deci­
são da causa principal tenha ficado suspensa seriÍ ella
decidida conjunctamente por novo Con elho de Jura­
dos com a causa da falsidade arguida. (rJ rt. 365).

Art. 58. O Juiz de Direito, depois que tiver re umi·
do a materia da accusaçao e defe a, proporá aos Jura­
dos, sorteados para a decisão da causa, as questões de
facto necessarias para poder elle fazer a applicação do
Direito. (Arl. 366). (1).

Art. 59. A primeira questll.O será de conformidade
com o Iibello; assim o Juiz de Direito a proporá nos
seguintes termos: - O réo praticou o facto (referin­
do-se ao libello) com tal e tal circumstancia? (Arts. 367
e 368). (2).

(~) Por Av. de ~5 de Novembro de ~853.foi declarado que
os quesitos feilos ao Jury, nos casos previsto pelo art. ~.o da
Lei de ~ O de Junho de ~ 835, não podem ser regulados pela
disposição do processo commum, Jlorém devem ver ar 0­
mente: 4.0 sobre o faclo e circumslancias que conforme a di­
ta Lei o qualificão ; 2.0 sobre a confissão nos termos do Av.
de 8 de Outubro de ~ 849; 3.0 sobre as qucslcTes suscitadas
relativamente ás circumstancia do 3rt. ~ O do Cod. Crim., e
370 do Reg. n. ~ 20 de 31 de Janeiro de ~ 842, as quaes são
applicaveis a qualquer réo, e commum a lodos os Juizos ainda
os mais especiacs.

(2) Segundo foi declarado no Av. n. 53 de 28 de Julho de
~ 843, tem o Juiz de Direito a faculaade de afl'nstar~s~ de quaes-
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AI't. 60. e resultar !lo d~bate" o conheClmenlo tia
exi tencia de ai "uma, Oll al~uma circum taneia ag­
""amnte nêio mencioóada~ no libello, fHOPOI'á tam­
bem a scrtuinle que tào: - O réo commetteu o cl'ime
com tal, ou tal circum taneia aggl'Uvante? (Art. 36 l-

Ar!. (j I, 'e o 1'(:0 apre enlãl' em lia clefe. a, ou no
debate alleO'ar como cu a um facto, que a lei reco­
nhece como justificativo. qtle o i ente da pena. o Juiz
de Direito proporá. a elTuinle ql1e2tão ; - O JUI'Y reco­
nhece II cxi tencia de taL facto ou circumstancia?
(Art. 3(9).

Ar!. 62. 'e o r'o fól' menor de 14 anno , °Juiz de
Direito fará a . egl1inte qncstllo; - O réo obrou com
di eel'llimcnto ? (Art. 370).

Arl. 6:L Quando o pontos da accu ação forem di­
versus, o Jui7. de Direito prúporá a cada 11m d elles to­
do. O' que ito. indi. peu avei , e o mais qlle jul l1al'
conveni nle . (Art. 371).

Art. 64. Em lodo o caso o Juiz de Direito proporá
sempl'e a sertuinte questào ; - Existem circum taneia
atenuanles a favol' do réo ? (Art. 372).

Art. 65. Todas a decisões do Jl1ry deveniõ er da­
das em escrulinio ecreto' nem se poderá fazer decla­
raçáo al"uma no Proces u, por onde e conheça quaes
o JUl'ado, vencido c quaes o vencedor 's. (Ar!. 381.)

Art. 66. A decisão do Jury para aPI)licaçiio da pe­
na de morte erá encida pOl' tluas ter~a parles de vo­
tos; toda amai deci ões obre a questões propos­
tu serão por maio"ia ab 'oLula ; e no ca o Jle em pale
se adoptará a opiniüo mais fuvol'uvel ao accu udo (1).
(MI. 38:L)

qU~r cla ificações dos delictos anteriormente feito, quando
ltver ~e fazer quesitos aos Jurados, e applicar u Lei aos facto.

(1) Cora referencia ao art. 4.0 da Lei de 10 de Junho de
1835, nas palavras - em tae delictos a impo ição da pena
de morte erá vencida por dou Lel'~os -, declarou o Av. de
14 de li'evereiro de 4854 que, nos cnsos da dita Lei, deve ha­
ver dous terços dos votos do Jury, não s6 a re peito do fac­
to principal, como de todas a Clrcumstancias que a Lei re-

TmlU L II
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o Governo estabelecerá o modo pratico de pl'oce­
fler- e ti \'otal,'ão no Hegulamento que e'\pedir para e\e­
cucão d'e ta Lei .

•Ar!. 67. Ao Juiz de Direito pertence a aflJllicução
da pena, a qual deverá ser no gráo mu\imo, meclio ou
minimo egundo a J'egra d,) Direito á vi ta ela. deei­
üe sobre o facto [lrofcriúa pelo JuradlJ'. (Arl. 3 O

a 382).
Art. 68. A indemnisação em todo os caso erá

pedida por acçao civil, ficando r\~\'ogarlo o Arl. 31 do
Codioo Criminal. e § 5 do Arl. 269 do Codi:ro du Pro­
ce 50. ,'itO e poderi porém que tionar obre a e\is­
lencia elo facto, c sobre quem seja o seu autor, quando
e ta queslü . se achem decididas no crime. (I .

CAPITliLO X.

DO J ECURSOS. (2)

rt 69. Dar- e lia rccur o :
1. Da deci tio que obrioa a termo de bem \ ivcl' .

de egurança. e a apresenlar passaporte.

quer para que seja applicl1ve! aquellu peoa, endo IImll d lia
a xislencia de oull'a prol'a, além da confi ao do réo. - Vi­
ue os arl . 94 do Cod. do Proc. e 383 do Reg.

(I) A ju risdicçao cidl . eompel nle pam a execução da ua
senlença S1)bre a ilJdelJll1i.aç~o do damno prol'enienle d ue­
liclo, e o réo.lem heJls pam serem executados; 00 caso po­
rém de verificar-se, Oll que nao lem hens, ou que úo insuf·
ficientc' para a execuçflo, é ioeonl lavcl a oll1pelencia tio
Juiz das xccuçõe criminae para r tlllzir a ati fação do dam­
no li pl'i ao, deyendo para i so o Juiz do Cil'el remeUer-lhc
o processo. Av. n. 483 de 18 de Ouluhro de-18M.

(2) Bem que seja prin ipio de direito que o recurso' ~e

devem ampliar, principalmente ao réo cm ca o. crimes le­
I' ndo por i o os Juizes serem fu ei em admilli-Io , nào e
se ue comllldo duhi que um Juiz de inferior in lnncia seja
olJl'igaLlo a admiUir recursos, que são eX[lrCSSamenle den 'a­
do por um al'ticro de Lei. A\'. tle 8 de Alril d ·1843.
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') Da dl~cis<lo que declara improcedente o corpo
de dc-liclo.

3. Da que pronuncia ou n<lu prununcia c que us­
t('nta ou rl'Yo~a a pronuncia (I).

(I) Pelo Av. d H de Set mhro de 1 50.e declarou que o
recur o, de que LI'ala e te parugrapho, ú ll'm lugar no de­
pacho' que nJo depend m d u I nla~ão ou revogaçào ; c fJLH'
u pronuncia do Delegado e uhdelc"udo, emquanlo não
ão 1/ trntadas, tão incolllplcln . -l'ao ão adllli sirei o

reelll'_o da pronun ia, em crim s inafiançavei , a réo não
111' '0'. AY. de 17 de Julho d I 13. - "ão é admi~"hcl o 1'1.'­
cu r o inlrrpo to da pronuucia na pa rte em que lÍ cla ifica
o delicto. c pccificando- e o artigo de L i em que o réo éjul­
gado incur Q. \.v. dI.' 21 de t,'e"erciro de 1855. - "ide o fUl1­
dam nlo jurídico de I .\.v.

T ndo enlrado m du, ida: 1.0 e cndo por, ia de recur o
de pronun iado um crimino o, podia ou não dar -SI.' contra el­
II.' no'·a denun ia, ofi'erecendo- e u me mas II.' t munhas do
primeiro ummario ou oulra qua quer que tenhão conheci­
menlo do faclo ; - 2.° c interpondo- e r 'cu I' o da pronun­
cia naquelle crimes em que a ju liça de,e lomar parle, o E.­
crivao do feito era ou nuo I.l·i ado a intima-lo li Promoloria,
(\ no ca o llillrlllulh'o, qual o recur o de qne o deve lançar
mão, quando II o mio faça para r mediur e o mal· - 3,"
e tendo sido pronul1 iado em um ummario quatro ou mai

inui\'iduo, reformando c u pronuncia II rI.', prilo de todo
por viII de r 1.'111' o interpo to nnicamenlc por dou. , podia 1.'­

melhllnle de pronuncia aproveitar áquelle qn não inl'l'\'ie­
rão no re UI' o; c, no ca-o 'ontrario, qual o meio a que ,e
d v reeol'!' r para que não fif]uem impunes o indiliduo as-
im dl'spronuneiados :

Decidia o GOI e1'110 , q1I.\IIto a 1./1 de la duvida, que elll
quanlo o rime não prese 1'1" I' p6de repelir- e a qUl'ixa ou
denuncia onl ru o 1'(10 despronunciado cm gnlo de recnJ' o, -c
coutra elle nOI as pro"as appareccrem ; porqllllnlol1ào se pócle
applicar a cxpres fio - ab olddo - do art. 3'27 do od. do
Prol'. Grim. úqllellc que é despronunciado, cniio ao que for
definilh'amcnle julgado ; sc)~do c~):lo l]ue li d~ci fio cm gr~o
de reeur o não póde ler maior 1.'110110 do que lInha li docl,ao
do .T UI'- d U II a~ão) lIao oustante a l]U<u e podia repeli r
a queixa ou denuncia.

Qllonlo a 'la dll\ida, quC' C'lIa niio pre\'al rI', porqile a Lri
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4. Da concessão ou denegação de nança, e do eu
arlJilrameu to.

5. Da decisãO que julga rel'dida 11 quanlia afiançada.
6, na decisão contra a prescripçl1oallegada. (I).
7. Da decisuo que concede soltura em cODsequencia

de Habeas-Corpus: Este recur o serâ intcl'po. to I'X­

omcio. E. ómente competente para conceder lIabeas­
Corpus o Juiz superior ao que decretou a pri <lo. (Art~.

439 e 441,
Art. 70. E tes recursos serflo interpostos I)am a

Rela .fio do Districto T quando as deci õe forem proferi­
das pelos Juize' de Direito, ou chefe de Policia no ca­
sos em que lhes compelirem, (2). (Art. 440.)

Dahe-Inío porém para o Juiz de Direito, quando
~~roferida por outras autoridades Judiciarias inferior'es.
O recurso de DãO pronuncia, nos ca. os de )'espon abi­
lidade, será interpo to ex-oficio (3). (r\t'ts 4~O e 441.)

não e tabelecell a intimaçiio de que se trata, falta e la que aliá:>
póde ser supprida p lo arbitrio que tem o Juiz de ouvir o Pro­
molor Publico.

Qllanto a 3 ", finalmente, que o recurso em geral somente
aproveita. áquelle que delle USOIl, sendo que ó o JlIiz, pela
apreciação do faclo, pôde decidir se lho são applicav i as'ex­
cepções qlle o direito admilte, quaíldo as razõ s de d"cidir se
referem ao deliclo, e não ao delinquente, ao facto onnexo e
commllm, e n,io á p ssoa. Av. n. 396 de 27 de Dezembro de
1850,

(.1) Allegada a Ill"escripção e admillida pelo Juiz, lem lugar
li appeJlação, pois é al)plicavel ao cnso ll. disposição do al'l.
78 §, ,I." e 2.0 desta L i, e art. HiO §§ ~." e 2.0 do Reg. Av.
o 50 de 25 de Janeiro de ~ 856.

(~J OS recursos a que se refer este artigo, bem como o urt.
78 § 2.°, não elevem ser inte'l'(}ostos das decisões dos Juizesde
Oireito ou Chefes de Policia, quando profel'idas em 2." ins­
lancia, porque isso sel'Ía reconheccr-se uma terceira in .'
taneia, contra a lettra e espirito da Consto Av. de 30 de Janei­
ro de ,1845.

(3) Não sendo reformavcl pelo propl'io Juiz que a proferio,
li sentença que lem decidido um recurso interpo lo da pro­
nuncia, viSlo que uma lal senlença, pelo qlle toea á materin
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Arl. 1. O recur O do de pacho do Juiz de llil'ei­
lo. de que tratão o Art. 2 1 e 2· 5 do Codigo do Pro­
ce o erá inlerpo.to para a Relação.

.'\1'1. 72. E le recur!'os nào tel'ão elTeito suspensi­
\'0. e serão interpo lo dentro de cinco dia., contado
ria inlimação Oll publicação em presença da parles
011 eu procul'adore por uma imple peli ão assi ­
nada na qual devem especificar· se todas as pe as dos
aulo' de que e pretende tra lados para d{)cumenlar o
recur o. (1). (Art . 442, 443 c 445).

Terá porém elfeilo u pen ivo o recurso no caso da
pronullcia. afim d' que o Proce o 0;10 seja remetlido
para o Jury até a apre cnla ão rio me mo recurso ao
Jui1. á quo. e"undo o Art. 74 d e ta Lei.

Arl. 73. DenU'o de cinco (lin , conlados ria inler­
po i lio do recur o devcrá o recorrcnte ajunlar á ua
f1eliçl1o todos o dilo tra lado e ra7,õe : e .c li nll'o
d e e pl'aZO o recorrido pedir vi ta, er-Ihe-ha conce­
dida por cillco dia, conlados d'aquellc em que finda­
rem o, do recol'l'ent , e er·lhe-ha pel"miltido ajunlar
a razlje e lraslados que qui/.orem (Art. 44!~). (2).

Art. 74. Com a re posta do recorrido ou cm (·lIa.,

do rODur o, se on idem como definitiva e com lia finda o
omcio do Juiz; não. e póde por i o admiUir que um Juiz de
Dir ito, tomando conbecimento de um novo recur o por oe­
ca iao Ja d negação ele fiança ao me mo réo pronunciado, vá
revogar ou alterar a senrença de pronuncia já confirmada por
elle Oll por seu anteee 501', mandando fazer nova classifica ão
1I0Llelieto, t Av.dellde ovembrode~8~3.- obreore­
cur o ti nno pronull ia, nos ca o de respou abilidade, vide
a ultima parte da nola ao al't. ~56 do Cad. do Proc.

(1) O Av de 17 de Julho de ,1852 declarou qu iio appli-
cavei ao Promotor Publico a di po içõe de.t artigo e dos
eguintes até 77. - O prllzo marcado por te art. 7'2 I ara

a interpo içào do recur o, c pelo art. 73 ubsequente para a
slla apr sentaçflo nào são nece sario e impr~1erh'eis, Illas po­
d~m ser renunciado e abreviado pela partes como lhe con­
\'Iel'. Av. de 4 de Novembro de ~ 853.

(2) Vide q nota ao arti go antecedente.
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será o recur o eonclu o no Jui/. li 'lua. e deli tI'O d'ou­
tro cinco dia contado. d'afJuelle m que findar o pra­
zo do recorrido, ou do reCOI'l' 'lIte, . (' afllll'lIe nflo tiver
pedido vista fl01lerá o Juiz refllrmar o r11~;:'pacho. ou
mandai' ajuntar ao recur. o o tra lado dos nuto que
julgar eon\'enienlp 1 e fUlldamelüUl' [) seu despacho. (1).

.\rt. 75. O pI'alO eoneeuidos ao recorrente. e rc-

(I) • p o Juiz a q/lo reforma o seu de pacho, não d VI'
mui o recurso slIhir ao conh cinlenlo do juizo ;uperior, pOIS

que nada haverá ahi eolao fJue fu7.cl'. Av. de \3 de U 7.PlIlbru
de 18i7. - Logo '111(, o li [lacho de prOl1unnelõl fIIr I'Pvogallll
no lermo" do presrnle urtigo, deve o lIccw'udo . ri' relaxado
da pri fio, ainda quando o crime eja inafinn,;a\'l'l, em em­
hargo do reeu rs I qu u parle onlraria po :I iul I'IllIr, ou
trnha intllrpo.lo para o .lUI7. de Direito, como Iilr fac:ulra o .0­
Ill'edito Av. da 13 de l>e;wlIlhrll de IS-\.?, pela I'Uzao de nã"
erem ·uspen. ivos p te rI' ur-05, pgundo II j'egra no ii rl. n.

da presente Lei e H5 do Reg. Av. d'l H· tf Setemhro de
,1850.

Tendo entrado em duvida 1.°: se o rI' UI' o inlerpos­
to do de pucho reformado dC\'e conlinuar eln .!lulo epara­
do ; 2.0 se n Juiz a quo pÍlde no pguntlu pcur o reformar o
sell de. parho, como pôde no primeiro: DeeiulI) o "ll\'ernO
fJuanto á primeira duvida fJu , .pndo reformado cm virlude
do presenle an. 74 \)eI0 Juiz Ct l/UO n despa 'h'l do qual 'e
l'ecorreo, devem os aulllS do rCCUlsn ajunlar-sc ao aulo.; ori­
ginae ,para que o de pllcho de r furma !'. rla seu c/feilo, pro­
cedendo-se a respeilo do r curso, qlle ti le oulrll de par:ho
se interpozr-r du mesmo modo, e como se procedeu a re pito
d,! primeiro, guardadas exaclnrnente a. formalidHdr e la:I(I­
leeida pelo 3rt. n e eguintr, endo conlrarin do dito ur­
ligo, 'lue o novo recurso com prejuizo ou su pen ão uo pri­
meiro corra nos !lU los d'ellr, é incurial que drs e uuln do
prinlPiro ['rcur o $ejão exlrahidn o traslado do 'egundo,
Quanto á segunda duvida, quP. á face desle ar\. i~ e du A\'.
n. 172 de 47 de Dezemhro de ~847, não é licito duvidar que
pôde o Juiz a quo reformar o segundo d spaeho, como refor­
mou o primeiro, não sendo admi-siv I \)01' grnluila a hypothe­
se figurada de não subirem nunca o aulos ao Juiz uperior,
uma vez que o Juiz a quo vá reformando os seus despacho.,
á proporçu'l que d'eUes recorrerem. Av. n. 26 de 31 de
Janeiro de ,1854.
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corrido, I)ara ajunlar tra lado e arrazoado poderáü
er ampliado" até o dobl'o pelo juiz. e entender ql,e a ­

sim o '>.ige a quantidade, e qualidade do. lra.ladu_.
Arl. 76. O recur o devc er apresentado na Supe­

I'ior In~tancia dentro do cinco dia eguint • além do
de "iurrcm. na razão de quatro h'''ua' por dia. ou en­
tregue na. dmini. tração do Correio dentro do' dncú
dia..

Na. Relaçãe serão jul<7arlos es e reeur"os pelo mo­
do e lahelecido no rtigo 14 tio cu Rer:rulamento,

Arl. 77, Para a apre'cntação do IH'o\'imel1to do re­
cur o ao Juiz a quo é concedido o me mo tempo que
e aa ta para a lia apre:l'ulação na • u()(;rior lu lall­

cia. contando-se ela publicaçiio do me mo provimen­
to. (J),

CAPIT LO XI.

Art. 78. E' pcrmiltido apllcllar :
1.° Para o Jui7.c de Direito, tia entençtl dos

Juizc fllunicipaes, Delegados e SlIbdele~ado ,no ca­
os m que lhe compete o julcranwl1to final (2).

2.° Para a Relaçãe, da decisãe d 'Onilha , pro­
ferida pelo Juizes de DiJ'eilo. nos ca o em que lhe
compele haver por Onda o PI'oce 50 (3).

(1) Mas Dão d ve conlar o tempo 111 que o juizo pslil'H
impedido, qu \' lI'uma, q~ler n'outra in tancia. Av. de 17 de
Julho de 185"2.

(2) A di po,i<.:ào d'e te urli"o, a irn como do al'l. .iõO
~ I. do Reg, é c.fll'ciallllenll' relali\'a á~ . entença drfinilÍl'as
do Juize lIlunicipa ,Delegadu e. Ilbdelegado no ca o
em qll lhe compete o julgamento Iinal, i tu é, ti . enlençus
de cllndemnllçHO 011 ah.olviçao dos crilllCS de conll'olHlndo, e
o'aqu lIe de quem anteriormenle conlieciilo, e julgllvão de­
Gnillvalllenle os Juizes de Paz, na cOllfllrmi(hld 110 ar!. n

700 Cod. do Proc. A. n. 1:)7 lIe J() de Julho de IS·I,.\..­
Vide lIola ao arl. 69 n. 6.

(3) Vide nota no arl. 70, a qual é inteiramente applicllyel
a e le 119rngrapho.
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3.° Da . entença do Juize de Direito flue ab~ol­

Verel11 ou condemnarem!lO crimcs de re poo abili­
elude.

4." No cu o do Art. 301 rio Codigo do Proces O
Criminal. (1\ rt . -1:>0, 451 e 452).

ÀJ'1. 79. O Juiz de Direito appellurá ex-ollicio ;
L" ~e enteuder que o Jury proferio d6ci lio obre o

ponto principal da causa contraria á evidencia resul­
tante dos debales, depoimentus, e pl'ovas perante elle
npre eulada ; devendo em tal caso escrever no 1"'0­
ces o o. fund!lmento ria ua convie:.çfio contraria. para
qlle a l1elaç<1o li \ i ta c]'elle decida se a cao. a cleve 011
oilo er IIbmetlidaa novo Jury. Nem o réo, 11f'11l (I

accusador ou Promotor lenlo direilo de olicitar e. te
procedimento da parte rio .Juil. rle Direilo. o flual não o
poderá ler, .e, immerliatumente flue a' deci'ões do Ju­
ry forem lidas em publico elle nào de 'Iarar que app '1­
Jurá ex-omcio' O flue erá declarado pelo e'crivão do
./ury (I). (Mt .449 e 454).

2.° e a pena applicada fór de morte ou galé pcr­
petuas (2). (Arl. 455).

Ár\. 80. Das Sentenças prorerida: 110.. cl'imes, do
qne trata a Lei tio 10 de Junho do J835 não harerá re­
clIr o algtlm, nem mesmo o de revi ta (Art 501). (3).

(1) O .Juiz de Direito, quando interpozer a app lIaçào ex­
omcio no caso d'esle paru$rupho, e do. 4. do art. 649 do
Reg., devc, depois de declarar qu appella, proferir sentcn­
ça conrorme a d~ci üo do Jury, afim de e poder tornar co­
nhecimento da appellação no Tribunal comp trnte. Av. de
9 de Mar~o de 4 50. - Vide o Av. n. 37 de 43 de Julho
de 4843 extructado na nota ao 7 do ar!. 47.

(2) Me mo quando sejão ta's pena proferidas em egun­
do Jury, a ([lle se proceder em virtude de protesto por novo
julgamento, deve o Juiz de Direito appellur ex ollicio, pois
quc o presenle paragrllpho assim o prescreve, em razer ditrc'
rença entTe decisão de pl'imeiro, ou de segundo Jury. Av.
de 48 de Outuhro de 4869.

(3) O Decreto n. 34 Ode '2 de Janeiro de 1854 declarou que
a Lei de 4Ode Junho de 4830 <le\'e ser executada em r<~Cl\no
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Art. 1. A Relação no c.a o do § 1. do artigo an­
tecedeut!'. examinará a raLões da êlppellnçfio. e se
achar procedente. ordenal'á que a cau. a eja ubmet­
tida a 00\0 Jur', no qual niio poderáõ entrar ne1n os
ole 1110 Jurado que proferirãu a primeira deci ão. nem
o me mo Juiz de Direilo que interpoz a appellação.
devendo e le novo Jury ser pre idido pelo Sub tituto
do Juiz de Direito. (Art. 456 e 45i.)

Mt. <:2. c a Helação mandar proceder a novo Ju­
ry. da decisãO de le ni'to compelirá a arpellação de que
trilia o .\ rl. 79 (I). (AI·l. 502.)

Arl. 3, A appel\aç;io interpo ta da enteoça con­
demnaloria produz em~ilo li pell ivo, 'xcepto:

1.0 uaudo o appellaote l' tiver pre o 'a pena im­
po la fÓl' a de prisão imple::. ou lJll' mo com trabalho,
havendo Ca a de Corrl'rç.ão com, y tema peniL nciario.

2." Quando a pena ror pecunial'ia; mas n'r te caso
deverá a sua importallcia e,r recolhida a depo ito. e
em quanlo não fór decidida a appel\ação não poderá o
r~o ofTrer pri 1\0 a pretexto de pagamento de multa.
(ArL 458.)

Arl. 84. A appellação intc·rpo ta de pnlença de
ab olvição nàO su:;pende a execuçào, excepto no caso

algum (sail'o o do Poder loc1erndor) no caso de enlença
cOlldemnatoriu conlra e cravo, nlio só II lo crime mencio­
nado no art. ,I., mas lambem pelo de in.u1'l'eição e quaes­
quer outro em que 'niba a pena de morl , como determina
o art. 4-, uja di po il::o é generica e compreh nde nào ó o
crim d qu Ira 1'1 o 3rt. ~., ma lambem o. do art. 2.
d'ella.

(~) Ainda admillinrio (o que niio Ó em conte taçiio) que
este artigo comprehende o ca o de ler. ido a primeira llppel­
lação por au a da pena, e n:10 das prova , . comludo eviden­
te que essa di po ição não póde ter applicar,ão ao prole to I~or

novo julgamenlo, porque n'e la hYPolhe e não é a Relação
II que manda proceder a novo Jur "e sim o réo quem o re­
clama pela faculdade Ilue lhe dá n ar!. 87 da pre ente Lei; e
porlanto prevalece a doutrina da nola antecedente. Cil. Av.
de ~ 8 de Outubro de ~ 849.
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<.lo Ar!. 79 de. la Lei, e no. crime inaf1ançav i . (Art.
459). (1) .

.-\rl. 8:'). Para o julgamenlo LIa app "ªçà ó ubirá o
Proce.l;o ori crillal quando n' -Ile nào houverem mai 1"0
para serem jullIa<.lo aliá. ubini. Ira ·Ia<.lll. (Art. 453, .

.-\ rl. G. _'a cau:ru crim(', de que lmla . la Lei
nào e n<.lmilliráõ emhar~o alcruns á: deci oe" en·
lença- da primeira c ecrunda ln lancia.

Arl 87. O prole to por no\ o julcramenlo. pel'milLi­
do pelo MI. 30 do Codigo do Procc. '0 Criminal ó­
menle tem lucrar no ca o em que fuI' impo la a pena
de morle, ou de galé perpetuas. e para outro jury no
me.mo lugar, ou mais rbinho quando haja impo sibi­
!idade n'aquelle. (Ml . 462 e 463).

Art. 88. Usando o condnmnado d'est· r(~curso, f1­
caniõ cm ITcilo os <.lo Art. 79, e qllae. quer outros.
(2) (Arl. 504).

ArI. 89.. E' permillida reri ta para o Tribunal com­
petrnte:

1." Das Sentenças do Juiz de Direilo proferidas em
gnío de appellação sobre crime de conll abando egun­
do o Ar!. 17 § 1.0 d'e.la Lei, e sobre apre c.ripção, de
que trala o Art 35, quando se julgar procedenle.

(4) Sendo appellaveis com eITeito uspen il'o a entellças
de aLsolviç.l0 do .I ury cm cri m inaOançaveis, na fórma do
presenle art. 8~, é evidente qllf' não devem er exe utadas
taes sf'ntença , sem que lenha decorl'Ído o prazo ue oito dia,
c/ue °Cod. do Proc no art. 34 Ofaculta para a interposlçiio da
appellaç:no. AI'. de 5 d Ago lo de 4853.

('2) E le artigo não contém di po. içiio alguma que conlrll­
rie a doutrinll expo ta na no la ao. 2 do arl. 7!:l, pois que as
palavra - sem cITei to - que n'('lIc e nrontrão, de ignao no­
toriamente a exi tencia de recur os já interpo tos antes do
protesto por novo julgamento, e mandiio su la-Ins, porque
o prolesto p'l'oduz esponlllneamente o que o olllros fariiio de­
pendeI' do Trihunal uperior, e a. im os comllrehende e nu1­
Iitica; mas niio tem referencia alguma ,ao recur os que se
possão interpor contra a nova decisão do "egllndo Jury. Cil.
Av. de48 de Outubro de 1849.
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2." Da. deci ue. da I: IJçôl' , no.. caso do Art. 7
§§ 2.. 3. c 4. d·c. ta Lei. (.\rt. 464).

Art. 90. í':no é permilLida a revista ;
I.o))a Clll n 11 de pronuncia, conce ão ou d -

nc<>açào- de fiança, c de quae"qner inlcrlocutoria .
2.° Da • cntcnça profCI'idas no fOro ~Iililar, no

F:ccle ia ti co.
CAPITCTO XII.

DI'PO IÇÕE GEHAE·.

Al't. 91. i\ juri.dicção policial e criminal do' Juizc::,
de Paz fica limilada iÍ. flue lhes é confl'rida pIo" §§ 4.,
5. 6.. 7.,9. c 14 do Art. 5. da Lei dl~ 15 de OUlubro
dc J 2. No c~el'cicio dc -Uó1 alll'ibuiçue en ir -c­
hào do Jn;;pectorc- du • ubdelegado:, e lerào E-cri­
vãe, quc podcn\u s )' o d'esle, (Ar!:>. 261 65 J9
C 42.)

Art. 92. A denuncia qutixa, e accu a ão poderãõ
er feita. P(ll' I'rocuraclor, precedendo licença do Juil

quando o autor tiver impedimento que o prive de com­
l)al' c r.

AJ't. 93, • e cm um Terl11o, ou em uma Comarca.
ou em urna Provincia tiver apparecido edição ou re­
bcli<1o o deUnqucnle erá julgatlo ou no Termo, ou na
Comarca, ou na Província mai \'i -iuha (J). -\l'l243
e 244) .

AJ't. 94. A pron uncia 11ão u pende o exerdcio dos
dil'eilo politicos, senãu drpois de u lentada compe­
tentemente. (A rlo 293 § 2).

MI. 95. Ficão abolida as Juntas de Paz c o 1."
Con elho do Jurados. A ua alll'ibuíçõe &crüo exer­
cida pelas Autoridades Policiaes creadas por e la Lei,
e na fónua por etla determinada.

Arl. 96. A fÓl'ma do Proce 50 crá a me ma deter­
minada pelo Codigo do Processo Criminal, que nào es­
liver em oppo..ição com a presento Lei.

1) Vide o Av. de 15 de Julbo de 18U.
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Arl. 9i. A u p'içõe 1)0 tas aos ubdelcNado:
DeleO'ad e Juize ~Illnicjpae. erão proce ada e jul­
gadas na fórma do negulamcnlo do GoVCI'OO confor­
mando-se lI'esta parle com a disposição tia Ord. Liv .. 3.')
Til. 21 A cauçáo na.. u. peiçõe intcrpo ta aos pri­
meiros erá de .doze mil réi , e para -egundo de
deze ei milréi . (i\rL . 249 até 255).

Art. 9 . A expedição dos aulo. e Ira lado não po­
derá ser retardada. pela falta do paNamento das cu tas,
as quaes poderáõ ser couradas executivamente. (Arl.
468).

Art. 99. endo o réo Ião pobre que não po a pa­
gar a cu. Ias. pel'ceberá o E~cri\"f1o a metade c1'clla do
cofre da Camara Municipal da cabeça do termo, guar­
dado o seu direito contra o reo quanln á outra meta­
de. (Arl. .169). (I)

Art. 100. Os Julgamenlos no Proccs o criminae
terão lugar independentemente do cllo e preparo, que
poderáõ scr pagos depoi.. (2). ( rI, 470).

Arl. 101. Da inde\'ida in cripção ou omis :io na lis­
ta geral dos Jurados, segundo o Arl. 27 d'esLa Lei, ha-·
verá recurso para o (~overno na Côrt.c, c para o Pre­
sidenLes Das Provincias, os qUiles, procedendo ás ne­
cessarias informa ões, decidiráõ como fôr ju-to.

Art. 102 Este recur o será apre clltado na Secl'e­
taria da Presidencia, ou na de Estado no. negocios da
Justiça, dentro de .um mnz, contado rio dia em que se
tiverem affixarlo as listas, e será acompanhado de cerli-

(I) Por Av. n. .t.04de29deDrzemlJrode4858,fllidecla­
rado que o novo Regimento de cu ta ap na marcou a taxa
dos sularios e emolumento~, e nada innovou .olrre a olJngaçã.)
de pagar, e dirrito de haver custas, conforme estnva r1ispo~to

e regulado na legislação anterior; e que por conseguinte de·
vem as Camaras Municiplles pagar a custas dos presos pobres,
porém na razão e propor~~o da metade a que são clla sómcnte
obrigadas pelo ar!. 51 do cit. R gimento.

(2) A' vista d'este artigo é illudrnissivel paralysar-se o an­
damento dos processos crime. por falta de pagam Dto de srllo
e preparo. Av. n. 5I de 27 de Fevereiro de 484-9.
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uào d'e e allixamento pas ada por um E cri\'ào do
Jui!. 111 unici pai '

Ar!. 103. Os Jurados que faltarem á- e -ões, ou
Que, tendo comparecido, se retirarem ante' de ultima­
da, erão mullado p lo Juiz de Dil'nito com a multa de
dez a vinte mil réis por Gada dia de S )io.

1'1. 104. Ao Juize de Direito Gca competindo o
conhecimento das e'cusa do Jura·lo ,quer ejão pro­
duziria ante quer depob de multauos. (I). (Art . 200
§ 12 e 345).

Arl. 105. Fica:-e 'o<>ado o Arl. 321 do Co(lia-o do
Proce o criminal. ~

Ar!. 106. O Jurado. quc forem ue.pcn ado- pelo.
Jllize de Direito de comlJarecer em totla uma Se -1\0.
por terem motivo legitimo e bem a' im o que deixa­
rem de comparecer cm escu a le<>itillla, e forem mul­
tados, Ilfio Gearão isentos de er sorteado pam a se­
"unda S ào. (Ar!. 333).

Ar!. JOi. O Conselho de Jurado con-tará dequa­
renta e oito .\Iembro e tanto eril0 o orteado na
rórllla dI) Art. 320 tio Codigo do Proces o; todavia po­
derá haver e são. uma V('Z que cOlllpal'cçào trinta e
ei ~Iembros. (Art. 344), (2), .

Art. lOS. Haverá perante cada um Conselho de Ju­
rarias um Escriyào privativo para o Jury e execuçúe,
criminaes (3). (Art. 31S).

(I) Vide nola ao nrt. 313 do Cod. do Pmc.
('2) Vide a Lei n. 558 de 26 de Junho de I 00, e Dec..

11. 693 de 31 de A~o to Jo me mo anno, ondc.e marca a fór­
ma de preencher a -falias dos Jurado, paro poder- e il1 lallar
{) Jury, (lU conlillUtll' ~ua e ,6es. Append.

Por Av, de 31 de Juneiro d 4 00, roí drclarado que a dis­
po ição d,o arl. ·1. da sobredila Lei tlc 27 de JlIllbo, e a do
art. 4. do re peclil'o Reg. aulori ão o orteio de Jurado Hlp­

plentes na hYPolbese em quP , lendo- c in.ttlllado ti e ão do
Jury, não fól' possiv I julgar-se ulgum prol:e ,o em conse­
quencia de recusnçõe ou uSl'ei.;<Je- dos Jurudo' IJl'e enle

(3) A cxecuç6es crimioac que pertencem ao E cril'ão
1.10 Jury, . ão toda aqucllas que leem de correr peranle o
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Arl 109. Quando na rebelliõe. ou edi~õe Illra·
rem ~)ilitar , serflo c:.-le julgado pcla Lei c Tribu­
Ilae ~lilitarcS'. (.\rl. 245).

Arl. 110. ,'oAl'l.145do Codigo du Proce~ o, ficilo
eliminada. a. palavras do pareulhe'e (nilo c lralando
de crime polilico·).

.\1'1. 1 I I. ."0 Ar!. 351, anles da palana - idenli­
dallo - accre:cenle- e '1 palavra - uão -, ' ficilo slIl1­
primidas a segllinll' - juslilicaçflo de conduclu.

.\rl. 112. A- inslrucções 010. HI'glllullll:IlLU.. qu o
CInema oqznni ai' pam a execução da pre enle Lei .
. rdo punida. guardando o !'l' )H'clho Procr. '0, com
a pena de pri ilo. que não poderá xc'tI r a lre mrze',
e di' milita até dllzl'olo. mil rliis.

O 111 mo (;o\'erno C!;IWcifican\ no dilo. H O'ula­
men\os qual U p('na quc drYl'I'i\ 'aucr' a r.uda uma iu­
fracl(ão. ("rt. 460, 4.61 4 4 c 485).

Ar!. 113. A: Auloridade de que trala r la L i,
continual':iõ a perceber o emolumento marcado, 11.1.
Lei rln \'igor, . a"a a di posição do Arl. 21. (Arl;;.
465 até 467.

.JUIZ jful1I Ipal 'Del"Ç5ado, perlenc 'lido aos E ri"ji do
Subdelegado (' do JUIZ' de \'U7. a senlpnças dc Proce_so
policiaes c cl'iminucs, (jIlC forem da compclcncia d' lIes. Av.
n. n de 'lO de Junho de 4844,.-PorAv. li 3 do,) S lcmuro
de 1850 lIeclaroll c ahu iva a prnlicn udmillilla por um Juiz
dc Direilo de fazer' screyer prrllnle elle nos I'CCllr o e appel­
lal:õt o E. cri"iio privaliyo do JlII'Y. - E' in 'ompalinl o
cargo lIe te com () de solicilador de cnll li civei p ranl os
Jllízp. jluníripaes e dI) Orphiio . Av. lIe I d Maio de ~ 51.
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TlT.LOJI. (~)_

DI PO IÇVE cm,

CAI'ITCLO L\I(;O.

DO JUZL; ~It:. IClIlAES E IIEC II O'.

Ar!. J 14..\0 Juize ~lunicipac comp le .:2),
(.\r!. 2).

1.° Cunhccrr e julgar definilimmentc toda as cau··
-U' ch eis, ordillaria ou 'ulllmaria , qu . e ;no\ erem
no eu Termo, proferindo na 'ellten~a cm reCllr o,
me mo (,,~ rcri la. na cau a que couberem 'm. ua al­
çada, que:; 1'<\0 de trinta e dou mil réi no bens de
raiz, c ele 1': cnta e fjUatro no morei, (3 '

(I) O lU'ti"O iJlIpk mente ilado em eguida do. do
presente Titulu pertencem ao Re". de 45 d' Março de ,1 f2.

PI Em quanto e:-,i lirem o Juiz do CiI'el, o Municipae
súmcnl podcrúõ exercer as suas func(;õe em maleriil irei
de pachando, pro e "ando, ,Íul"ando na cau a de Almo­
laçaria qlle e\.ceurrem Ú alçada do Juiz de Paz; . alro o
ca o de uu liluirem os dilos Juiz s do Cirel; o que muito
~Iara e correntemente e deduz dn di pusições que re"ulão li
jllri dicção e 'ompel ncia de llll e olltro Juize uo art ·115
até 'I. da pre'enle Lei, t\.io aI' ,~79 do Re", e '2 do Rea.
de. 1'0 de Marr;o de I '\2. - COIlI a me.l1m excepção a res­
peIto da causa d Almolllr;nria, rUlllp le IIU Juize' do Cil-el
a px "u~no das sentença 'h i , all'll o ca o de uuslituição
a imu IlIPllcionudo, noi" qu " ao crl'ando a pr enlr Lei o
aeluae" Juize, do Ch-el cm quanto nào forel11 empregado.
em outm, lu"ares, con en'ou-Ibe lambell1 a juro dicf;iio que
lJté nliio exercião, I isto qne u mio COlll'OloU por disposit;ão
alguma peculiar. AI. 11_ H de 9 de Julh de 1812_

(3) A nlr,ada do Juizr. ~Iuni ipae foi elerada indi tincla­
mente li ':lOO,~ rs pelo Der, 11. 'I '285 de 30 de 1'oremhro de
I 53
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2.0 Conhecer e julgar da me-ma fÓI·ma. Cool 'ucio­
'a c admini'trativameote, toda a cau a da compe­
tencia da Provedoria do Besiduo·.

3." Conhecer e julgar definitivamente Loda a eau­
as de Almolaçaria que excederem a alçada dos Juizes

de Paz.
4.° Executar no eu Termo Lo'lo os ManJado e

entença civ i' tanto a que for 'lO 1101' cne proferi­
das, como a que forem P01' ouLros Juize 011 Tl'ibu­
fiaes, com ex.cepçiio unicamente da que couberem na
alçada dos Juizes de Paz.

á.O Toda a mais jllri dicção eÍ\'.1 que xcrcerem os
acluaes Jui7.es rio Civel.

Ar1. 115. FieitO abolido o Juizc do Ci\'el, COIl er­
vado, pOI'l~m o actulles, cm quanLo nãO forem empre­
gados cm outros lugares. (.\rt. 4 1 do n(~g, 11.° 120) .

. rl. 116. I o impedimclllo do actual' Juizc- do
Civel, .crvi,·áõ o Municipaes. (I) .

.\1'1. 11'7. Nas grandes Povoações onde a adminis­
tração do. Orphüos pudei' occupar um ou mai 3Jagis­
tl'ados, haverá. UIl1 011 mais Juizes de OrphfLO .

Estes Juizes serã.o escolhidos pelo Imp radar cl'en­
tre os 13achareis formaria, habilitados para erem Jui­
les Municipaes, e erão subsLiluidos da mcsma manei­
ra. (2).

(.)) Os Juizes àlunicipac , qURado substitu m os do ChIeI
não devem perceber u grulificu~~ão de xel'cicio, Illal'cada pelo
Dec. n, 687 de '26 de Julho de 1800 1I0S Juizes de Dir ilo I'is­
to que aE attribuiçõ s civeis são proprías do Juizo Munici)lUl e
inherenLes ao spu omcio. Av. d 4 de Junho de 18011. - Em
laes substituições ue em exercer a juri dicçiio do me mo mn­
do e com a mesma amplitude, com que o fal'iiio o: Juizl'S do
Civel ulJSLituidos, se eSlivesscm em rfTectivo exercício. Av.
n.95deUdeOulul.Jro de ~844.-PcloAv,n.fH de28deJu­
lho de 1842 se declara a maneira de serem .ub tiluilins os Jui­
zes de Direilo, quando em SLlas reslleclivas omarcas não hou­
ver elll exercicio Juiz Municipal algum formado.

(2) Nos termos em que, por serem populo. o , e tão sepa­
radas a varas de Juiz de Orphão e Municipal, Lambem se-
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Y Dcerúõ (l ordenado e emolumentos, e terão a
me ma alçada do Juize Municipaes. (Arl. 4 e 5). (I)

Art 11 . 'o Termo em que não houver Juiz de
Orphão c pecial. e houter .Iui7. de J)ireilo CiveL exer­
cerú e le Ioda a juri dicção que compele ao de 01"
phão .

•'itO havendo Juiz de llireito Civel competil'á toda
a juri dicçiio do Juiz de Orphão ao Juiz Muoicipal.
(Art . 473 e 4.75 até lOdo Heg. n. 120)

Art. 119. O Juiz de Direito da Comarca terá a ju­
ri dicção que linhão o Promolor da Comarcas pa­
1'a, na cO\'fecçue qu zer, conforme fOr delermjoado
em Rr"lllam 'nto. rever a conta do Tutores, Curado­
re , Tc Iam nleiro , Admini lradore Judiciae Oepo-
ilario Publico e Thc Ollrcil'O do Cofre do Grphão:

e ALI eol tomando as que não achar tornada pelo'
Juize a q lem compele, e proced ndo civH e criminal­
mente a fórma de Direito. (Mts. 3 e 36).

MI. 120. Fica r6\'0"ado o .\rt. H da Di posição
Provi:oria laolo na parte que upprimio a3 replica e
treplica, como n'aquella que reduzio os aggl'avos no
aulo do proce o, ficando em vigor a legislação aoteriol'
que não róI' OI1PO la a e ta Lei.

Os di lrictos dentro do quao se poderão dar os de
peliçilo. Otempo e maneira em que poderão apresen­
tar-se nas I nslancias Superiore , . erão determinados
em Regulamento do GovErno. (Arl . 15 até 29).

ArL. 121. Compete á Relaçào do ni Ideto conhecer

paradas e di~linctas devem ('r II lIb liluiçães, no ca o dI! e
acharem ao .mesmo tempo impedirios ambos o Juizes pro­
prietarin , occupaudo-se n'ella o dou re pectil'o supplen­
les. AI'. n. 93 de H de Outuhro de 18U.

(1) os lermo em que, por serem populoso, e Ião e­
Ilarada as varas de Juiz de Orphão e Municipal, lambem
separada e di lincla devem er as ub lituiçãe , no ca o
de e acharem ao mesmo impedido ambos o Juiz proprte­
larios, occupando- n'ella o. dou re pectivo upplenle.
Av. D. 93 de H de Oulubro de 4844.

TOll\o. I 14
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do~ recur OS re, tabelccillo pelo Arlil!o nntecedent :
no, Termo por' m que di tarem da Holaç(10 do Di tl'jC­
lo mai' de quinze lp."ua o me mos rocur o erào in­
terpo to para o Juiz de Direilo da Comarca do de­
pacho proferido pelo Juizo ~lunicipa , 011 de 01'­
phão . (A rI". 8 e 9).

Ar'. 122. O de. pacho do. dito l'l'(lur 08 na Rela·
ção erão proferido por um Relator e dous Adjuntos.
e nào podeniõ er embargados nem ujeitós a qualquer
outro recur. o. (Art. 33).

Ar!. 123. 'Relação do \}istricto compcte o co-
nhecimento de toda a' app 'I; õc. da ntença Ci­
"ei definitiva.. ou interiocutoria com fOI'ça de defini­
tiva-. proferiria-pelo .J ui7.e~ de Dir 'ilo (l. pecia 8 do
Ch'el, pelo Juize de urphão ou ~Iunicipar. A. I' ­

lações tel'flo alçada lia causa ci\'ci aI; cento e cin­
'oenta mil ('éi em bcn de raiz e trczento mil réi~

Pro ben movei. (ArL. 30). (1).
Ar!. 12·}. Ficão revobada. toda. a L i Cerne

ou I'rovinciacs que se oppo ercm ti presente, como se
de cada uma d'ella se fizesse expres. a menç:lo.

~Iandamos portanto a todas as i\ utoridade , a
quem o conhecimento, e ex.ccuçào da rcl'aida. Lei pLr­
tencCr. que a Cl1mpram c façam cumprir, I!uardal' tão
inteiramente como n'ella se contém. O Secretario de
E tado dos i\l'''ocios da .lu liça a faça imprimir, publi·
car e correr. nada no Palacio do Hio de Janeiro, ao
tres de Ilezembro de mil oitoccnto e quarenta e um
\'igcsimo da Independencia e do Imperio.

IMPERAOOR COI~ Rubrica e Guarda.

Paulino Jo. é SOa1'cs ele SO~tZ{"

(1) A al.;ada da Re~II<:(jes foi elevada indislinclamente a
2:0006 r5. peJo Dee. n. ~285 de ao de Nov mhro de ~85a.
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DE 2 DE FlnrEREIRO DE I 4.1.

CONTÉM DlSI'OSrçÕE PROVISOnlAS

l'AR.\ A EXECUÇÃO DA LEl N. 261 DE 3 DE DEZE!1BRO

DE 1 41.

Ar!. 1. Logo que o Rrgulampnlo n. 120 d~ 31 de
.Ianl'iro do currente anno para a ex cuçélO da Lei de lres
fie Dezemhro de 1 41, fõr publicado na Capital de qual­
quer Provincia el1l que não e tenha ainda apre entaelo
o Chl'fe oe Policia nomcado pt lo Governo, ficará o de­
sempenho ela suas )'e pectiva attl'ibuiçõe em toda a
1'1'0\ ineia, a caroo do que actualmentc en'ir na Capi·
tal: e na ua falla ou impedimenlo o Pre iuenles das
Provincia 1I0mearúõ um ~Iagistra(jo que faça a .ua
veze .

Arl. 2. O dito' Pre, ident s apcnas receberem o
cilado HcgulamclJto n. 120 começaráõ immediatamen­
te a colher toda as informações nece, arias para veri­
ficar quue o' Termos da I'rovincia que e acllão na.
circum tancias do Ar!. 32 do dito Hcgulam olo aUm
oe annexal-o a outro c bem a- im para fixar o nume­
ro de Subdelegados e o DistriclOs em que tcem de .e!'
\'ir, tendo em vi.sta o di posto no Art. 7 do Jnesmo He­
"U lanll:nto.

Al't. 3. 110 mesmo mot10 proccclcrúõ pam marcar
05 Di trictu dos Dell'l'tados no Termos que estiverem
Ilas circumstancias do Al'I. !) do me mo Hegulamenlo.

Art. 4. 'n OH' ma occa ilio ordellarúõ ao Chefe.
de Policia que havioa as mai' e cl'upulo 'as informa-

Ul' acel'ca de quem sejão, nos diver o T rmos da
Proviucia a pCSSOll as mais idonca para en'ir de
Delegado 1 ubdclcl'tados e Sl1pplenbes dos me, mos, o
proponhào, procl11'Undo individuo que, pela ua pro­
Lirlade, inlnlligellcia, imparcialidade e indcpenelencia
posseio admini traI' boa ju liça.
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Art. 5. Os flre identc da Provit lia fhal'áü pro\ i-
oriamente o numero de Juiz' .lunicipae e de 01'­

phiio que dewra haver nos l\lullicipio que se acharem
nas circull1s1aocias da segunda parte do Art. 31 do 1\ ,­
gulamentol1,120jádtado,edosArts.20 J17daLei,
de tres de Dez mbro de mil oitocento quarenta Ulll,

Ar!. 6, Outro im tambr.m determinaráõ provisoria­
mente quaes a I'o\'oaçõe 'Termo, em que de\e ha··
ver Juiz Municipal separado do de Orphão , e fll1ae,;
aquelleô em que o Juizes do Civel devem accumular a.
funr.ções de Juiz de Orphão .

A1't. 7 Feita a accumulação do Termos que d 've­
rem Sf,[' accumulados, designados os Di tricto do ulJ­
delegados, e havidas a proposta e inl'ormaçãe- preci-
as, passaráõ os Prpsil1elltes das Provincia u nomear

os UeleO'ados, Subdelegados e Promotore. E evitandu
muito entregar este Curgo a pe oa prepotente ,ell­
volviJas em malquCl'eoça- e dominadas por odio .

Art. S. As primeira 110meaçõe de Subdelegado'
sel'i'io l'eitas sem que preceda audiencia do HeI gado,
e no mesmo tempo que as d'estes, sendo pos ivel.

Art. 9. Os fnl'SmOS Pre-il1ent s proveráõ provisoria­
mente os lugares de Jui7.e l\fu\licipaes e de Orphãos
nomeando da mesma maneim os seu upplente .
quando o Govemo Geral não tenha ainda t'eito tae no­
meaçãe. Os nomelldo entraráã logo em exercicio.

Ar!. 10. Banio immel1iatamente conta, pela ccrc­
taria de Estado dos Nrgocios da Justiça, da nomea­
ções que aSRim houverem l'eilo, afim de sCl'em definiti­
vamente nomeados os mesmos Juize , o em seu lu"o.l'
outros, segundo parecer mai convenienle.

Art. 11. A participações de que trata o Artigo au­
t('cedente, deveráõ ser acompanhada dos requerimen­
tos dos nomeados ( c os tiverem feito) e de todfl o
documentos e informações flue os possão a1)00ar.

Art. 12. Feita a nomeaÇ.â.o dos Delegado, proce­
deraã elles immodiatamente á organisação da lista (loR
JUl'Udos do Termo.

Arl. 13. Quando",peJa apuração e revisão das ditas
listas, se vier a reconhecer que um Termo não tem o nll-
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mero dc cincoenla. Jurado exi<rirlo pela Lei annexar-
e-Ita a outro (quando o u,lo tenlla ido) e far e-oa

nova nomeação de juiz Municipal de Orphãos e de Be­
legado para o Termos reunido ficando sem yigor a'
que hariüo ido feHa rara carla um separadamente..

Art. 14. Logo que para e e fim houverem obtid<l
o e clurecimento nece ario. informaráõ os Pre i­
dente das Provinclus o Govem'o, na. fórma uo Regula­
mento n. 120 de.3 t de Janeiro de 18.~2, sobre as grati­
ficações e ordenado que convenha marcar aos Chefe
(Ie Policia JuiJ.e Munici[lae c Promotores, afim de se­
rem e tabelecida pelo mesmo GOJ,lerno.

Árt. 15. Os E crivães, Inspectores de Quarteirão
Officiae de Ju li~a, que actualmente servem perante o..
Juize de Paz pa aráõ a ervir perante os SubJelega·
do.• e conjunctamente perante aquelles no negocio.:
'Iue 3.0 de ua compelencia salva a di. posiçõe do
Artigo 19,42,44 e 52, do Regulamento n. 120 de 31
de Janeiro de 1 4-2.

Art. 16. Quando o. Di Irictos dos Subdelegados fo­
rem maior s do que os dos Juil,es de Paz e vier pOI'­
tanto a l1aver n'elles mais de um Escrivão de Paz, ser­
vir'à pemnte o ::;ubdelegado aquelle que elle e cwlber, o
flual, com tudo, continuará a e crevol' perante o JUil
de Paz com qnem :>ervia.

Arl. li. Os Escrivfies e Tabelliães do .I Lldicial que
crvem perante os actual's Juizes Municillaes e de 01'­

IlhüOS, ser\'il'áõ Ilel'anle aquelle de que trata a Lei de
3 de I)ezembro de t 11.

rt, 18. -O Presidentes da Provincia nomeal'áõ
provi ol'iamentc os Escrivães privativo. do Jury, po­
dendo recahir a nomeação, no \ugare meno opulo­
os, e onde houver pouco expediente, em alguns do.

Escrivães e'Ki tentes, e principalmente no das Exe­
cUQões,

Mt. 19. O ubdelegados, apenas nomeados 01'-
denaráõ aos actuaes R criçães de Paz que lhe apre­
sentem todo os Proces os pendentes, que exi tirem
nos seus Cartorio 1 alim de proceder-se â Slla distribui­
Çào pela maneira seguinte.
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Art. 20. HemeLteráõ aos Juize ~Iunicipae a d~~

nuncias e aulo de formação de culpa pelo crime de
contrabando, quer estej,lo, quer nào com despacho
de proouncia OLl de desproouncia que ainda não te­
nha pa ado em julgado, afim de pro e"uil'em perante
elles seus devidos termos.

AI't. 21. Outro im Lhe remettcniõ Lodos o' auto:
de formação de culpa por oulros delicto (excepto o
de re ponsabiliflatle) que c achar -m com despacho
de pronuncia, ou de não pronuncia, que ainda não
pa aa em em julO"ddo, afim de erem LI leu lado 011

revogados esse despacho como róI' de direito' , -c·
guirem-se o ultimos termos nu fórrna do H "ulamcnlo
n. 120 já citado.

Art. 22. IgualmcnLe lhes rClllelterfl6 todos o' autos
e papeis relativos á rOl'maçl10 de culpa de Juiv' de Di­
l'CitO e CÚlIlmandanlcs militare, na coul'ormiuarle do
Ar!. 155 do Cod, do I'roc. Crim., t:l 17 § 4. da Lei de 3
de Dez&l1hro de 1841.

Art. 23. ()a mesma, orLe p,'oceueráü pelo que re ­
peita aos aulos pendeute , sobl'e cau a de AllIlolaçaria.
Cl:Jjo valor exceder li alçada dos Juizes de Pa7..

ArL 2L Ordenal'úõ que prosigão peranle elles Sub­
delegados, todo aqllelles negocio. politicos ou crimi­
naes de sua competencia, alvos aquelles que tambem o
ferem da dos .lui~C::i de Paz I porque ()('o p.guil'áõ perallle
estes.

Arl. 25. Bemetteráõ ao Juir. l\Iunicipal todos o
Processos que estiverem em poder fios Juizes de Par.
da cabeça do Termos, para serem arrcsclltados ao Ju­
I'Y, excepluados os dos crimes de contrabando e de l'es­
pon ubilidade de EmlJregados nilo privilegiados.

A1't. 26. Bemetleráü aos Juizes de l.>ireilo os rcque·
l'imentos de queixas e dcn\1ucias, e os autos de forma­
ção de culpa pOl' deliclos de responsabilidade de I~m­

prega 'os Publico Dl10 pJ'ivile~iados, quer csleião, quer
não Jlronunciado , e bem assim os Processos de sus­
peição dos Juizes Municipaes, que estiverem Ilcndenles.

Art. 27. Igualmente os l'ecul'Sos e appeUações, cu­
jO conhecimeulo e decis[lO, Ilda Lei de 3 de De~cmtH'o
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ue líhl, e respectivo Ret>ulamento, fica pertencenuo
ao me'mo Juize de Dir ito.,

Arl. 2 . O E'crinle' ue Pal que nào apre euta­
rem ao SubdeJe"'auos o Proce os pendentes no seus
Carta rio. na fÓl'ma do Arl. 19, erUo pOl' elles punidos
com a multa de 100.) a 200~ r. E qllando, não ob­
stante a impu içilo d'es a [lena, persi'tircm em nào 05
apresentar (atio o de Jarando de encaminhado caso
em qU(~ c (ll'oced rá como fól' de oil'eito) er-lhe -ha
impo ta pelo me mos llbclele"'ado a de pl'i ·tio por
um a tl'es l1IP,ze, na impo ição oa dita- pena have­
ní recul"o para o Juiz de Bircilo.

MI. 29. As Relaçõe fal'30 rcmetler ao Juizes de
Direito rc 'peclivo, aqlJeilas appcllações, cujo conheci­
mentu lhes Oca p 'rtcnccndo pela Lei de 3 de Dezembro
ne 1841, e que ainda e Livcrem pendenL'H.

Art. 30. Tudo. os de pacho dc pronuncia ou não
pronuncia que nào houverem pa- ado em julgado, e
que l1ilo tiverl'.m icll) su tentados 011 revogado pelo
primeiro Con elho do Jury o erão pelo Juiz Municipal,
seguindo-se <.I eIj(Ji5 05 Lermo marcados no RegLiJamen­
lo n. 120 de 31 de Janeiro de t842. E:x.cCjlLuàO- c
além daR pronuncia proferida sobru Cl'ime de respon.
snbiliLlade ou contrabando a que o houyerclll sido
pelo .Iury, as quite elllrilràu logo no Conselho rle ac­
cu açào em dependencia LIa 'U t ulaçào pelo- Juize6
Municipaes. _

Art. 3l Os I'roce os por crime de conll'llbando,
que Lh' rem pronuncia, . ~uiráõ os. termos mal'caJos
no Cap. 12 <.lo ){ 'gu;umelllo n. 120 d 3t de Janeiro
de 184.2, rio \rt. 389 por dianLc.

Art. 32. Todo o mais Proccssos, que pOl' virtulle
dos Al'UnOS al1LecedwLes Lorem rcmeltidos its Autori­
dades hoje cnmpctente:> pela Lei rle 3 de Dezembro de
1841, c re pectivo Hegu\alllenLo, proscO"uiráõ perante
eHas igualmente na fórma da mesma Ll'Í e Hegula­
l1l 'nto, para o que deLel'lllinaráõ a me mas AuLorir!a­
des que lhe s jflO conc\u os, para ordenar O seu.
lcrmos,

Art. 33. Os pl'OL~stos POI' 110\"0 julgamc\ to em 1l0-
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\'0 Jury que estiverem pendente serão julgado pelo
.Iury para o qual houvel'em ido interpo"lo.. alvo o
oca o em que o prole tante declare por lermo no" aulo
tl5l)Onlanearnenle. ou em prazo (nunca menor de oito
dia ) que com intima(}ão lhe sel'á a ignado a requeri­
mento da Parte ou do PI'omotor, que prefere er jul"ado
pelo Jury do me mo lugar ou mai vi inho, no termo
do Arl. 87 da Lei de 3 de Dezembro de 18il.

Arl. 34. Os Pre idl'nte da Provincia resolveráõ
as duvidas que se u citaráõ na execução d'e te, e do
Regulamento n. 120 de 31 de Janeiro de 18i-2, dando
de tudu conta ao Governo.

ArL. 3,- O. Juize de Direito da Comarca darão
aos Juizc ~(unicipae ()elegado, ubdelegado. e Jui­
ze de Paz as necessaria in. lrucçõ '8 c e e1ar 'cimentos
pam soltar a duvida que lhes occorrerern na 'ecu­
çeio da pre cnle Inslrucções, relativas ti. ordem e mar­
cha do Proee so .

Arl. 36. As Autol'idades criminaes e polícia's ac­
tualmente exislentes, continuaráü em cxercício em
quanto e nào eífeitual' a nova or"ani ação.

Ar\. 37. A medida qne as nova Auloridade forem
sendo nomeada, entraráõ em exercicio, proveudo o
Prt· idenll~ , quando róI' po i1el, para que entrem con­
,iullctamcnte toda as de um 'fel'mo, uu Termos reu-
nido . .

I'aulino José 'oarcs de Souza, do !\feu Con elho,
Mini lro e Secretario d'Estado dos ('gocio da Ju liça,
o tenha assim entendido e faça execular. Palacio do
Rio de Janeiro. em dous dll Fevereiro de mil oito cen­
tos e quarenta e dou, vigesimo primeiro ria llldepen­
ti nciu e do Imperio.

Com a Hubrica de Sua Mageslade o Imperador.

Paulino José Soares de Souza.
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DE 31 DE dANEIDO DE 1~4~.

REGULA A EXECtcç..lo DA PARTE POLICIAL

E CRIMI .\L DA I.EI N. 261 DE 3 DE DEZE~mRO

DE J 41.

Hei por bem, u~alldo da atlriblliçflO que me confere
o Ar!. 102 § 12 tia Con~tilllição lIo lmperio, Decretar o
eguinle:

lHSPO I OES POLICIAE

CAPITULO J.

DA POLICIA EM GEI\AL.

An. I o A Policia administrativa e judiciaria é in­
cumbida, na conformidacle da Leis e Heglllamento' :

1.° Ao Mini tro e Secrelario d'Estado dos Negocio:
da Ju liça, no exercício da SUI)rCma inspec ',lo que lh
pertence como primeiro Chefe e cenlro de toda a Ad­
ministraçf10 policial do Imperio.

2,· Ao Pre identcs da Provincia" no ex.ercicio da
Suprema in pecção, que n'ella tem pela Lei do eu ne­
l1imento, como eu primeiro Administradores e encar­
re"ados de manter a e"urança c tranquilidade publica,
ti de fazer executar as Lei .

3.° '\0 Chefes de Policia no Municipio da Côrte, e
nas Provincias (I).

(~) Vendo-se que, cm filais de uma proviocia, o chefes
do policia teem entendido não estarem. IIjeitos u prestar con­
las 11erunt as (hesourarias das sommas de peouidas Gom o
er iço da policio, declara-se CJue, lanto pela legi~lação de fa­

zenda anterior Íl Lei de 4 de Outubro de 1831, como pela
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4.° .\0' Oele ado de I'olicia e uiJdelegados no
Di tri 'los de, lia jlll'i c1ic 'tio.

5. 0 Aos Juize ~Iullicipae no Termo I'e pectivo:>.
6. 0 Aos .1UiZl'S ue Paz no: ,eus Di lrido'.
7.° Aos ln pllctore de Qual'leirilo no eu Quar­

teirões.
8. 0 A's Camaras Munícipae no seu Municípios I'

ao 'eu Fi cae.•

ECÇÃO \.

DA PULICIA ADMIXI TI\ATIVI.

Arl. 2. Sáo da cOlTIJletcncia da Policia adlllinisll'U­
tiva geral, além das flue lJ achão encarregada á Ca­
lIlara MuniciJlaes pelo Til. 3. da Lei do 1." de Outullro
ue 1828 :

di po.irões d'e . a Ll'i, edil Legi laçao nu\"i. i'.illl:l consa;.; ra
da n(Js Drcreto: de '2 de NOI'emlJro t1e 1850 e '22 de Novem­
bro de ~ 85 I, eslao ujeitlls á prestação de cllula todas as
estft(;õe que arrecadiio ou dispendem dinheiros pulJlico ; e
)lur CUIl eo-uinte llS conta. das dr"ppZll. com u Illilicia na
Prol'illcia devem ~er tornada prlas The"ou raria , e revi ta'
pelo 1'11 suuru do mcsmo 1I10do que o devem ser a cunta:>
d tod". os indivitllw , 011 rstuções cllcarregada do di pen·
dio dos dinheiro, publlcos, cujll lomada não e til CUllltnel.lidól
por liquidação exprcsm a outra repartiçiio; . endo i so o que
se pratil'a no Tllp ourll, onde e teem tomado os contus do
Chefe de Policia da Côrte, e Provincia do Hio "e Ja·leiro.
Outrosilll declara- e: ~.o, que (I ChcC's de Policia, como 01'­
denatlores di> dcspeza, delclIl apre·cnlar o doculllrntlls, qu'
legalisem as que ordenare 111, clIm l'xcepçào unicamente .das
que ~ao sccretas, as quue develll scr-Ihes a1Junauas li vl~la

du omcio do Presidcnte da Provincia que II' approve; 2.°,
que as referidas despezas deveráõ ser pagas e escrillturadas
nas lI1esmas Tllesllurllrbs, como se praliea li r Spoilo de lo·
das as m;J.is; tulve:j: tambem as quantias destlOadas para de ­
pezas secretas, que serão eQIFegues ellglolJauumenle ás pos­
sóas autol'Ísodas IJelus CI) fes de Pulieia para as re,:eLerern,
á vista da requisição d'elle5, e da mesma fórma escriptura­
4as. Av. Circo de ~3 de OUlubro de ~852.
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1. A~ aLLI'ibuiçõl's coml'reheudiLlas no Arl. 12 §§ 1 .
2. e 3. do Goc1i"o do Proecsso.

2. A attribui ào L1e julgar a- conlravell ües á Po­
tura da' Camara ~hlllicil)ae-. (Codigo do PI'OC "O
Criminal Arl. 12 § 7.)

3 A allribuiçiie llPllcionada n05§§3.,r,..,5.,6.,
7. e 9. do Art. -1. da Lei de 3 de Dezembro de 1 4J.

4. A allribuiçües mencionadas no Art. 7. §§ 1. 2 ..
3. e 4. da nw ma Lei

5. A atlribuiçõe- conteúda- no ~§ 4.,5.6. e 14
do Ar!. 5. da Lei de 15 de Outubro de 1827. e que a Lei
de:-\ de Dezembro de I 41, Art. 91 cou-erva aos Juiz!'..
de Paz.

ECÇÃO II.

D.\ POLICIA .1 (OICIA Rl,\.

I'!. 3. 'ão da competencia da Policia judiciaria:
1. A allribui ',lo ue proceder a corpo de delicto,

comprelJelldida no § r,. do Art. 12 do Codigo do Pro­
ce 50 Criminal.

2. A de prender os culpados, comprchendida no
§ 5 do mesmo arlicro do dito Colligo.

3. de conceder mandado de bu ca.
r,.. A de julgar os crimes a que não e tl'ja imposta

pena maior que multa até lOOhOOO rs., pri ,Lo, degr'edo
ou desterro até 6 meze com multa correspondente ii
metade d'e e tempo, ou sem ella, e tre mezes de Casa
de Correcçào, ou Ollic.illas publica, onde a hOllV 1'.

(Cod. do PI'OC. Crim. Ar!. 12. § 7).

CAPITULO JI.

DA ORGANISAÇÃO DA POLICL\, E SEU EXPEDIENTE.

MI. r,.. o Mllnicipio da Côrte, c em cada Pro\'ill­
cia haverá um Chere de Policia, que residirá na Ca­
IJ ital.

AI't. 5. No Municipio da Côrte, e nas Província do
Rio tle Jaueiro, Bahia, Alagôas, Parahiba, Ceará, l\la-
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ranbão, f'ernamlJuco ~lina -Gerae Pará, . Paulo, o
Chefes de Policia não accumularáõ ouLras funcções :
nas ouLl'aE Jlorém poderiÍõ exercer conjunclamente a
de Juiz de Direito da Capital, e ua Comarca ou Ter­
mo (lj.

Art. 6. O Chefe de Policia da Corte terá os Delega­
do e ubdelegados que o Cnyerno, obre ua iufOI'ma­
ção, julgar conveniente nomear marcando-lhes Di tde­
to : dentro dos quaes devl'ráõ re idir.

Art. 7. Os Chefe. de Policia das Provincia teráõ
um Delegado em cada Termo e tantos Subd I gado
quanto os Pre idente di\' me ma Provinc.ias, sobre
sua informação, julgarem lIeces arios.

Haverá por via de rt'''ra IlIl1 Subdelcaado em cada
Di~triclo de Paz, quando ror mui populo u, e lambem
e for muito extenso, e homor m n'elle pc oa idonea

para ex 'reei' esse, e 01\ oulro Cargo publico.
Arl. 8. Quando e reunil'elll dou Ou Illai Termo'

por via do Art. 31 da. Lei de 3 de De7.enlbro de 184 L,
terão um só' J)elerrado.

Art. 9. lO termos das grandes cidades Bahia. He­
cife etc., poderá haver mais de um Delegado mar­
cando o Pre idente da Provincia o Di tricto de cada um,

Art. 10. Na Corte, e nas ca.pitae das Provincia.
mencionadas no Al't. 5. havcrá uma casa privativa­
mente destinada para o' expediente ol'l.linario da Po­
licia.

Art. 11. Nas outras Capitaes porém o oito expc­
diente se fará n'aquella, em que residi" o Chefe de Po­
licia, o qual sel'á obrigado a ter n'ella rcsel'vada uma
sala, unicamente para esse lim, e para gU'II'dar o. ar­
marios, onde e tarào depositados os livros e papeis da
Hepal'Liç.ilo, havendo-se a devida aLlenção a este onus,
na gratificação que se lhe marcar,

Art. 12, O expediente da Policia da Corte, e o nu-

[~] O Decreto n. H95 de 15 de Dezembl'O de ~853 deter­
minou que tllmbem fos em l'sJlcciaes os Chefes de Policia do
Espirito Santo e de Santa Catharina,
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mero de eu- empre<>ados conlinuará pela me~ma ma­
neira POI' que tem c tado até boje, em quanto o GOVCl'­
no por um HelTulamenlo Cl pecial a não alLerar

Art. 13. O Chefes de Policia das Capitae das Pro­
vincia especificada no Arl. 5.° ( á e:-..cepção do· da
(;Cn'lc) Lel'ão dou Amalluen es para o cu expediente,
e c-criptura ão dos negocios a seu cargo. O das ou­
tra terão um Ómenlc.

Art. 14. O expediente da Secretaria- de Policia
nas Pro\ incia erá regularlo pelos Hpgimentos e 'pe­
ciae ,f(u 01' ani~arcm os Chefes de Policia e que fo­
rem appl'ovaLlo, pelo Governo, no enLanlo reger- e-ha
pela instrucçõe, que derem os diLos Chefes, com all­
prova 110 provi ol'ia dos Pre ideat' das mesmas Pro­
vincia..

Ar!. 15. Em eada uma da Secretaria de Polieia
da I'ro\incias haverá pelo meno o:; eguinle li\TO :

m para o HegisLro da corre pOlldencia que c ex­
pedir.

m pam o Lias lelTitimaçõe e pa saportes.
Um para a apre enta fio e matricula dos E-trangei­

1'0 , conforme o modtlo N. 3.
m para o T~rmo cm gemI.

Um de Heceita e De peza quando a houver .
.\1'1. 16. Os Cbel'e de Policia, parcl a expeuição

negocio, que (>ertenccm á l'olicia admini trati,'" e
memtlo, no Art. 2. do pre enLe Regulamento, e bem
a im para e.crever o interrogatorio prova e mai
e.. clarecimcntos, que houverem de remetlcr, para a for'"
mação da culpa aos Juizes competente na conformi·
dade do § 9. dQ MI. 4. da Lei rle 3 de Dezembro de
1841, e do .\rt. 61 do dilo BClTulamento, crvil'-se-hão
do EmpregaJos da sua Secretaria' e para a dos nego­
cio que pertencem á Policia judiciaria, enumerado, no
Art. 3, do mesmo Hegulamento; e dos criminaes, ser­
vil'. se -hão de qualquer dos Escrivlies. que escre"em pe­
ranLe o Juizes Municipaes e IIbdelegndo que julga­
'-em conveniente chamar.

Em lodo os casos, porém, estan.do rÓl'a da Capital I'

Reu Termo, podel'-se-hão servir (1'estes ultimos,
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Ar'l. 17, O Delegado de Pol1cia, qu r .ejüo Jllize
Allluicipae 1 quer sejão lirados d'outra elas e de Cida­
dão 1 empl'c"U1'áõ no expedienLe e e cl'ipLuração de Io­
do o negocios a eu car"o os E cl'ivãe. e Olliciaes dc
.lu tiça que servirem peranle o Juize Ml1nicipue. os
qual- . erão obri"'ado a obedec r-lhe., e a cum­
prir as suas orden , debah.o (Ias prna da Lpi,

MI. 18 Cada dlbdê\e"'ado terá um ~>criYiio, ( a
cujo eargo c lará todo o cu c\pedielltc) e o numero
de in pcctores de Ql1arteinl0, que admillir o Di. Lríclo.

Ar!. 19. Tanto o E cri\f1ps, como fi ln p~ctljre.

ele QuarLeirão erviráü pemnLc o Juizl1 ele Paz, o.
qual' , com autol'i aç:1o do Juiz de Direito. pod ráõ ter
E criv:ie. epamdu, quando o ,Íul"ur 'm conveniente, c
bujão pc oas que queil'ào servir e, e Cargo eprrrada­
mente (1),

Ar!. 20, Os Chrfl'" d' Policia, Juizes Municípaes,
J)elerrudo , e 'ubdeil'''udo requi, itaráõ do. re pecli\o.
COlllmandantr a força arll1aJa, que fM uece aria pa­
ra manlel' a ordem, ecruran 'a e lranfJuillidude pl1bli­
ea, para a pri ;10 do crimino'o c outra diligencias
(~ orden:míõ na Cidade 1 \'il1as, Povoaçõe 1 e c Lmda
a palrulhas e rondas que forCIll preci as.

E. tas reql1isiçõe serão primeiramente r1il'igi rlas ao,
, "po de Policia quando o. houvel' no lugal' e na sua
1.lIt[l ou quando nãq ti" rem P,'aça di. poni\" i ao da
Cuarrla ·acional.

(f) POI' Av. Circo de 28 de.l" Hreir de 18tll, fui li cla­
ríldo CJlI~ os Juizes de llirrilo da< Cumarca. niio podem em
yirtu<l d'p te arli"u conceder allt0li a<:ao ao Juizes de Paz
para ler:lm Escrivães scparudo dos lL~crivãe dos SulJdelel~­

gados, ,cm f]HC huj.io Jle~. na qu' fi ul'iriio s r!'i I' epurad/l­
mcnte 11m ou outro d'rsll'. ollicios, dr\'endn· e cnSi-ur as auto­
ri. açàes concedida, se <Ia ~Jlaral{ão liv s e I'esullnuo () inCIIll­
\'f'nienle 1,10 pl'l'judicial uo serviço puhlico de nãn haveI' quem
os ,Pl'l"i~se, Vide mais o art. ~4 do Cad. <Iol)I'oc. c Avv. ahi
rilado..
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CAPIT LO III.

liA :'íO~IEAÇÃO, DEM! ÃO "E C~IF.NTO E UB TITVIÇÃO
DO EMPREGADOS.

Art. 21. () Chefe de Policia serão directamente
nom€'adú pelo Imperador, d'enlre os Desembargadores
e Juil.e de Ilil"l'ilo.

'enhurn .Juiz de Oireito erá nomeado chefe de Po­
licia ( alro o caso de interinidade) sem qne lenha -f!"­

vido, pelo menos flor ll'es alln01\. o lugar de Juiz de Di­
reito. e n' Ile daelo prova de de intere se, aclh-i lade e
intelli"encia.

Ar!. 22. erão cou, ervado no. lugare , em qnanto
bem ervirem, e o Governo jul'~ar comeniente.

Ai't. 2~. Ol'ixuráü o' me mo Lugare nos ru~os ,e­
!!uintc :

t. enelo r movido' de un para outro quantlo o
r\igir o bem do crviç.o. .

2. Sendo dispen ado~, ou por roem deliheração <ln
Governo, 1)L1 a reqnerimento. eu a que anmia o m('smo
Covel·no.

N'e te caso, o que forem Desembargadores regres­
aráõ para a Relaçõe nas quaes e achavão em exer­

cicio. e o .Jnizes para (IS lugares do quac hariam
ido tirados 01\ para outros equivalentes.

3. Sendo promovido ao Supremo Tribunal de Ju ­
li 'a, quando forem De embar"adore .

4. Sendo pri\'udo do Lugar por 'entença.
Ad. 24. O Chefe de Policia além do ol'denado

rle lJes mbargado\'('~ (quando o ,l'jflO) ou de Juize d
Direito da Capitaes, em flue servirem, venceráõ mais
uma gralifh:açflO proporcional no tl'abalho, a qual será
marcada 1)1'10 Goycl't1o. ob,'c infurlllação do I'rc iden­
tes das Pl'o\'incias.

Al'I. 25. O; Delegados e Suudelegado . er~o no­
meados pelo Impcrurlur na CÔrtc. f) pelos P"e, idel1tes
na I'lo"incia!\, obre proposta do Chefes de Policia, a
f1ual . erá acompanhada de todas as neca. saria ob er­
vaçõe , informn~ões documento e e clurecimenlo ,
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que ju lifiqncm a idoneidade dos propo lo, E ta: prQ­
posta comprehenderáõ Ires nome C: quando forem re­
jeitada far-~e-hão outms.

Mt. 26, O Delegados erfio propo to rl'entre o:'
Juiz.e Municipatls, de Paz Bachm ei Formado: ou ou­
tros quaesquer Cidadàos (á exc p 'élo do Parocho),
com tanto que residão na. Cidade. ou \" illa que forem
cabeça de Termo ( ou dos T '1'1110 , no ca, o da reunião,
de que traIa o Art. 31 da Lei ue 3 de Dezembro de 184 J \
ou mui proÀimall1entu (lIullca porém fóra do limile,
do dito' Tlmno ou T 'rmo ), e tenháo a qualidades
requerida para er Eleitor, e que ejão homens de rr­
conhecida probidade l: intelliaen ia.

A r"l. 27. Os Subde\e~ado. serão pr'oposlo ouyido
o f)e/egado, J'enlre o Juilf'S de paz do re peclh'o' Di.·
tl'icto ; d'entre o Bacharci I·'ormado ' outro: quac ­
quer Cidadelo:, Ilue n'eHe re idirern, e ti\'erem a qua­
lidade' requeridas no arU"u antecedente.

Art. 28 O. Delegado erào con ervado em quan­
to bem servirem, e o julgarem conveniente o Governo
na Côrte, tl os PI'l' identes nas Provincias,

Deixaráõ os lugares nos casos egllintes:
1.° Sendo Rachareis Formarlos Juizes Municipaes,

quando forem promovido aos Illgare ue Juizc de Di­
reito.

2. tlodo dispensauo~ pOI' mera d~liberação do Gu­
verno ouvido o Chefe de Policia, ou a requcl:imcnto
rI'elles, a que annúa o me mo Governo.

3. Senclo privados do mesmo lugar flol' senten a.
Art. 29. Os Subdelegado•. crfLO igualmente eon er­

vado em quanto hem servil'em, e o Governo na Côrte,
e os Pre identes uas Pr'ovincia o julgarem convenien­
te, e deiKaráõ os lugares nos casos lias §§ 2, e 3. cio ar­
tigo antecedenle.

Arl. 30, Os Juizes ~lullicipae~, que forem Deleaado •
e os Juizes de Paz, que forem Oelegados ou Subdelega­
dos, não deixal'áp estes ultimos lugares por' haver findo
o tempo durante o qual devem servil' os primeiro, em
quanto o Govemo na Córte, e os Presidentes na. P,'o­
vineias os não disp~nsarem.
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.\rl. 31. l"o', lunicil'io , que tiverem uma e~lcn ão

e população regulaI' havera um Juiz ~Iunicipal. :'\0'
:;rande' e populo'o~, em que a affiupncia do ne""ocios
a,. im o igil', poder ti haver al~ Irc com jurhlicção cu­
1I1ulati \a.

An. 32, Os ,Iunicipios que forem pequeno'. que
tiverem pouca população. e os que não produzirem_
o numero de 50 jurados, podel'áõ -er reunido até o nu­
mero de Ire: debai~lI dajul'i dicç;10 de um só Juiz Muni­
cipal (1).

Art. 33. Em quuulo não hOllver um Bacharel For­
mado idoneo, que. il'va o lugar de Juiz Municipal em
um Termo. enirá n'elle o I." Juiz. da lisla, de que tra­
ta o Arl. 19 da Lei de 3 tle nczembro de 1841 endo
o, t"e que fl -e"uircm eus SUPI)lentes, O mI' mo c
oLJ:.crvará n'aqucllc Município, que forem tão iu igni­
licantes pela sua pequena extensão população ou im­
pOl'lancia ( wln con\'indo rt'unil-os a Outl'O ) que não
'e lOl'lll'm lI'elle absolutamente pl'ccisos Juizes Muni­
ciflUC Bacharei. Formado,

Art. 3q.. O Juizes 'Iunicipaes. f.rão nomeados pelo
Impcrador d entre os Bachareis Formados em IJiI'eito,
que tcoh,LO pelo menos um anno de pratica do Foro,
udquirida dl'flOis da ua formatlll'a,

Ar'1. 35. O anno de pratica ex.igido pela Lei erá
conlado de de a data, em que o Bacharel Formado e
tiver apre cntado'C in cl'Ípto na clas e do advogados
rios Auditorio de uma Cidade ou \'illa; c fi frequencia
e cxet'cicio do FOl'o o'e, e anilo será J}romda por aL­
!estações do Pre idente da Relaçào (se tambcm o hou­
ver) do Juiz Municipal, c do Jniz de Orphãos ( se o hou­
ver separado), pelas quaes se mostre nào sómenle que
fallou em Feitos, pelo menos pemnle alguns d'esses Jui­
zo , como lambem que foi assiduo em frequentar as suas
uudiencills, e as Sessões dos Jurados,

(.1) Ile\"ogado na parLe que pel'll1ilte reunir 6mentll até
tre municipios, debaixo da juri dic~ão de um ó Juiz ~IUDi-

eipal, pelo Dec, n, 6M de 2~ de No\Oembro de 1849. '
1'0'10 I. ~ 3
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AI'L. 36, O Juize Municipu 'I'\iraõ pelo tempo
de quatro anuo, findo o quaes, el'àn pl'O\f1mirJo aos
lugares de Juizes de Direilo quando hajiio vaaa .1'l'COIJ­
duzido ou pa ado para melhores lugart':", e tiverem
bem servido.

DUl'ante o quatriennio ,óm nle deixaráõ os lugare
nos seguinte ca~o :

1. ... 0 for m nomeados Juizec de Direito.
2. Se forem removido para outro lugar n requ 'ri-

mento .l'U.
3, Se pedirem demi âo, c () (;ov mo Ih'a COllCeUt'l'.
4. Se forem pl'imdo' do lu~ar pC1l' Scnlen a.
Art. 37. O Pl'e idenlp,; da, Província' en\ial'áõ de

eis em eis meze á Secrctaria d'I'.. tado uo, ,'cgocios
da Ju liça uma infol'rnaçúo circum lanciaria úcerca da
maneira por que os Juize. MUllicipae, de Ol'phão ('
Promolore , qm! 1'01'1'111 Ilachal' is Formados. 5el vem o.
seus lugares, I'azendo especificada menção de loda, a'
queixa que contl'U cllr.s houverem recebido q.lundo
fundamentadas e do de tino e I)luçàu, (Jue tivrl'em
litlo.

Al't. 38, Os Juizes de Direito da Comal'ca ell\'ia­
I'áõ nas me mas I~poem; aos 1)1'1' idenle da Pl'ovincia
(os quaes, com a. ob el'val'ões que julgarem convt'nien­
tes fuzer. a transmitlirúõ á Secrelaria ln; 'lado do e­
goeios da lu. tiça) uma infol'mac;ão circum lanciada
fundamentada áccrca da maneira, por que ÕS ob"cdi­
tos Juize Municipae de Orph:io' e Promotore , que
forem Bachurci' Formado., servem os e. lllgar s. para
o que no julgamento do recur~o, que lhes l'oro11l prr­
sentes, nos de crimes de responsabilidade, nas SeRsúe,
elos Jurado., e nas Correic,.ür, que f1zel'rm pam o fim
indicado no Art. 11 O da Lei de a dr Dl'zembro de 1841.
tomal'úõ as nota e lemhrança , que for m prccisas.
munindo -se dos nccessarios docum 'nlOf;.

Art. 39. TorJa& as v"zes (jUC o Supremo Tribunal de
Justiça ou as HelaçOes mandarcm formal' eulpa por ('ri­
me de ,'csponsabilidade a "i"unl Juiz Municipal de 01'­

phãos ali Promotor, Bacharel Formado, em virlurie (10
Art. I~7 do Cod'igo do Prúcc. o, o purtici paráô, (lp.ln
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int rmedio <lo en Pr\; idenll', ao Ministro r ecretario
d'E tado do ~l'O'ocio da Ju tiça,

Art. 40 A, inform<lçõe, qne e obtiverem pelo
meio marcado no, arligos antccedente, 'cr"iriÍÕ d
lM I.' para a promo ilo dos Juizes Municipal' , de 01'­
phiio., 'Prulnotorl" aos lugar!:' de Juizes de Direito e
tll'm <1 • im pam a sua reconducção, e melhoramenlo do
lu!!:ar.

Arl. 4J. OS Juizc :\Iuoicipal' . que fofem Rachareis
Pormadu "enceráõ um ordlOado ( que nào excedera a
1001~OOO I' ,) o qual ,erá marcuI\o pelo Governo obre
informaçilo do, Presil1enlf' das Provincial'.

..\1'1. f~2, O E ri\iIe dos Subdele<rados. c o ln ­
11I'clllre: de Quarteirão t'rflO nOIlH'ado. p lo IlclcQa-
do~ sobre propo -ta d ~ubdelegarlo, I J),

:\0 1',[.'0 porém I'm qlW { e!l;lIndo a Ar!. 19 do PI'C­
,I,nle Reoulameutll, o Juizes de Paz julgucm come·
ni nll' 1('1' E.eJ'Í\'êll'· separados, ou haja pe ;oa que quei­
ra 'pnir 1:'5 e eal'gll I:'pamdament(', erM nomeado na
conformidade du Ar!. 14 do Codigo do PI'oee o.

.\1'l. 43. Para es e Emp,'egos serão e colhido O'
qne tivCI'em a qualidades declarada nos i\rt~. 14 e J6
rio Codigo do Proc' o,

Os ln p('ctore. de Quartl'irúo n110 serflo tirado do
numer'o do (;ual'lla 'acionacs aelh'o, enüo no ca o
('m lJue no Bi 'll'iclo n;io hajflo 0111 ras pc oa idoneas
para este car"'o.

\rt. 4fk :crão con cr\'atlo, Oló dilo E~cl'i\'üe' e
ln 'p ctOI'C de Quarteil'üo CIIl quanlo forem da confian­
ça do, ,lILdelelTullos c quando a dl'. me1'e ;io, "enIo
por clle ,lIspcn '01' c interinam nle uh.liluido, alei
lJU a demL fio . r.ia ol'rJl~nada pelo 1l~lrgado, a ~ueU1
o, mc-mo Snhdelegllllos l'epl'eSCnlal'ilÕ a neceSSidade
II t'lIa (2),

(ll Vide li tlrl. 1.\ tio Cod, do Proc o AlI'. nhi cilado
1'2) Por A\. 11. li'> d20 de Fevpreiro (le 'I 5'1, foi doel,,­

I'llllo qllo sendo u l~ol1fil"11:" dos SlIhdclc"tI.do ti ~ol1~lição rs­
lahl'Jroridll plll'll ti l'OI1. PI'I:lçao dll. I'\" prl'llvo, I.~el'll·àc" na
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Art. 45. 05 Amaouense oa ,'ecretaria. de Policia
nas Provincias serão nomeadus pelos re pectivo Chel"~

c por elles despedidos, quando convier. O eu ven­
cimento erão marcauo pelu GoVCI'OO obre iuforma­
ÇãO dos Presidentes das Provincia que ouviráõ os di­
10 Chefes.

Art. 46. Os Carcereiros e mai (J;mpl'eoado~ da Ca­
eleia da Côrte, c das Capitae da, Provincia. eráo da
escolha e dirécla nomeação do Chefe ue Policia. CI.
das r.adeias das Cidades e Yilla da' Comarc,(l. tambem
serilo nomeados por elles, precedendo porém proposta
dos Delegado, acompanhada da circumstanciada infOl'·
maç40 sobre as qualidades e circum tancia ào, pl'O­
}lo tos, O Chef's ele Poliçia poderáO rejeitai' a pro·
po ta e mandna' fazer outras.

Mt. 47. Na' nomeaçõc de que trata o artigo anh'­
cedente ( em iguUQS ciJ'cumstancia dc itloneidade) c­
rão p.referidos os que poderem votai' nas A scmbléa Pa­
rochiacs ao flue não tiverem esse direito; o l;asado,;
aos solteiro ; ('. os que já tiverem bem ervido quae '.
quer OlUcios de Justiça ao que nflO apre entarem r sa
dt'cumstancia,

Al't. 48 Os r.arcereiros e mais Rmpregados uas Ca­
deias da Côrte, e das Capilurs das Provincia serão de~

miUidos pOl' immeúiala deliber'aç<1o do Chefes úe Poli­
cia logo que desmereção a ua confiança. Os da. ou­
Ims Cadeias tias Cidatles cYillas das Comarcas, quando
desmerecerem a confiança do Oelegados respectivo.
~C1'iio )lor este su pensos e . Ilbstiluidos interinamente
pOt' qualquer OllieiaI de JlJstiça, 011 (les oa habil, em
quanto a demis ,lo não fõr ordenarla pelos Che fes de Po­
licia, a quem os mesmos Delegados l'epl'Csenlaráõ . o­
bre a necessidade Ij'ella,

.\rl. 49, Es',\s disposições não comprehendem 0:­

Carcereiros, que até a publicação d'e te Hegulamenlo

r6l'ma do prc enle artigo, não pôde a falta d'csla confiança
ilpixlIl' de Sl'r admiUida como rnzão sufficienle pura a demi"­
ão d'Plll'h.
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/IoU\ ercm sido nomeados, 011 conformidade da Lei de
11 c1e Outubro de 1827, e do Decreto de 28 de ovcm­
hro ue Hl33 Arl. 1,0

AI'L. 50. O vencimento. dos Carcereiros serão
marcndo pelo Governo obre iufol'mação dos Presi­
flente da. PI'O"incias, que ou\'iráõ os Chefes de Policia
e e te. ao ]lelegado ,

Art. 51. O Omciae de Justiça dos Termos erão
nomeado e demitlido pelos Juize funicipae, na for­
ma do Arls, 41 e 42 cio Codigo do Pl'oce 50, e -erviráü
tambem perante o~ JlIi"es de ml'eito das Comarcas,
filiando estiverem no Termo, ra7.endo os sobreditos Jui­
les Munieipaes a di lribuiçl10 do erviço com igualda­
dr' (MI. 17 d' ste Begulamento).

Art. 52. Os Omciae. de Justiça dos Subdelegado~

que tambem ~rvÍJ'úõ Ilemole os Juizes de Paz) serão
nomeado e demiltido por aqllelle ,na fórma e com o
rccur o do 1'1. 52 do Codigo do Proce soo fazrndo o
sobreditos Subdelegaoos a di lribuiçào do l'rviço por
rllp, com igualdade.

Mt. 53, Os Chefe de Policia, nas sua~ faltas e im­
pedimentos, serflO substiluidos pOl' alguns dos Uesem­
hargadore da Relação (se a houver no lugar) ou por
al"um dos Juizes de Ilireilo do Cl'ime, que o Go\'C\'no
na Corte, e o Pre, idellte lia Províncias de ignarem
para e e {im, '

e nào hom'er Helação na Cal>ital, e tambem não
bouver, ou faltar Juiz de Oil'eito dll Crime, ou se por
f/llalquel' motivo convier ao serviço, poderá ser chama­
fio algum do, Juizes de Oil'cito do Cl'ime das Comarca.
mais pl'oxima ,

E \10 ca o de falta I'epontina, sel'á SUhStilllido o Che­
fe fIe Policia [>elo Juiz Municipal da Capital, que servirá
sómenle em quanto não se allJ"CSental' algum dos Juize"
de Direito das Contal'cas mais proxima ,que hOl1\'er si­
do chamado, Quando houvel' mais de um Juiz Munici­
pal, o Governo ua Côrte e o \'re identes nas Provin­
cias designaráõ aquelle que, no caso referido, devera
substituir o Chefe ue Policia,

Art . .'5~. NII occasiào, em que se fizer a nomençuo
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tio;' Delegado. e ubdelegad , er<i1, pela mesma fur­
ma, nomeado" maio ei. para en'irem na falta e impe­
dimento u'aqu 111' pela ordem em que (' li\er~m col­
locados os eu nome Das li tas. E te, ,upplente de­
veráõ ter a_ qualidade requerida no Arl~. 26 e 2 do
presente RcglJlamento,

Arl. 55. O Jniles l\lullIcipae', quando pa ~arem a
tlx.erccr a funcçüc de Juiz de Direito na Comarca 011
de Chefe de Policia nos Termo do Arl. 5:i de te I\e­
guIamento, ou lJl}antlo tiverem alp:um I 'gilimo impedi­
men lo ou forem u peito, ento ubstituido. p 'lo ,cu~

upplenlr. . na fórma do Ar!. 19 da Lei d 3 de I)f'­
zemhro de 18l~1.

,'u, lugal'es, onde houver mai de um Juiz Munici­
pal por vir'tutle do Arl. 20 dn mesma Lei, lIomear­
,e-ha para cada um os cus Supplentú , na fOrma du
.\ rI. J9 citado.

Arl. 56. Os Juizes de Paz ~onlilluar<io a ser 'uh­
stituirlos na fÓl'ma da. Lei e orden cm \ igor.

Ar\. 57. Os Citlad<ios nomeado. Sllflplcntes dos Jui­
Zl~. Municipaes, tamuem o podem ser do Delegado,

C.\PIT LO )\',

DAS AT'f1UllUlÇÕE' DOS E~rPREGADOS UE POLICIA.

ECÇAO I.

DAS .\TTRIRUI<;ÕlêS DO cnEFE DE pOI,lelA,

t\l'l. 58. Aos Chefes de Policia na Corte e em lodl1
a Pro\'iocia, á que pertencerem, competem as Cguill­
les atlribuiçúes policiae :

1. Tomar conhecimento das pessoas, que de novo
vierem hahitar no eu nistricto, sendo de conhecida
ou sllspeilas, e conceder, na fórma ela ecçllo 1." do .
Cap. 5.° d'este Hegulamento, pas aporte ás pessoa 1

que Ih'o requererem.
2. Ouri~ar a assignur termo de bem vivei' aos va­

dios, mendigos, bebados pOl' habito prostitutas, que
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llerlurbão o "oceNO publico; r. ao turbulento 1 que
por palana" ou ue oO"lndem () bons co,lumes a
Iranquillidade puillca e a paz tia' familia..

3. Obrigar a a ignar lermo de segurava. ao. legal·
lU nla 'uspeito da prelençflO de commetler alNum cri·
m , Jlodendo commioal' n'csle ca o, a im como aos
comprclwodiuo no paragraphu antecedente multa até
30.~000 I"., pri. lio até 30 dim;, c lr~s mezes de Ca a de
COl'I'ccçITo, Oll Officina:; publica..

4. I'roceu('1' a auto de t:Ol'pCl de delll:to.
[I. Prender O, culpado, ou ejllo no seu, ou em

{Jualqucl' outro Jui7.0 (I).
Go Julgai' a contla\'cnçüe á Po tUl'a da, (ama·

m ,Iullicipars, c O' crime", a que lião e teja impo la
peua maior que multa até 1001)000 1'. pri üo, degredo,
ou ue. terro até l'i meu', com multa cOITe pondente á
metade d'e . e tempo, ou cm clla, e lre mez s de Casa
de COl'I'l'cÇflO, ou Omcina publica, onde as houver.

7. E~erc('r a. allribui 'uei', que ,\tercu da Socieda­
de ,ccrela c ajuntamento illicitús competião ao, Jui­
f.es rle I'az.

80 \'igim' l' providenciar na fórmu das Leis, sobre
tudo o que pcrtcnc 'r ti. preveu áo dos deliclos, e manu­
tençtto ria e"ul'ança e lranquillidade publica. ,

9, E alllinar se li Cilmam. )Iunicipaes lecm provi­
denciado .ohre o objectos ele Policia, que por Lei se
aehÃo a cu cargo, l'l'pl'e'enlumlu-lhcs com civilidade
sebre a" mcdida qile entelHlcr ll1 conveniente, pam
que e conn'f'tão cm Po tm'iI", ' u 'antlo dD rocur u do
Arl. 73 da I.ei do l.o de Outubro de 1 2 . quando não
forem atlendido•.

10. ln peccionHl' os Thealro c e pectaculo publi­
cas, f1scalisando a execução dos seu respectivos Regi­
mentos, c podendo delegar esta in pecçúo, no caso de.

PJ ide o Av. n. -117 de 30 deAbril de I 55, onde se ap·
provurão al ....ulTIas providencias d.'lda para anal' II tlifficul­
dude que encolllrão na diligeucias para a captura dOli
crimillO us por falta ue ignae earaderi tico l1'elle o



impossibilidade de a el\ercer por si mesmos, na forma
do respectivo Regulamentos. ás .lltoridadcs judicia­
ria, ou adlllini lrativa - do lugares.

11. Inspeccionar, na rÓI'ma rio Hegulamentos, a
prisões da Provincia. -

12. C'lOced('r ~(andado de bu ca, na fôrma da Lei.
13, Remetler, quando julgarem com'eniente, todo~

O' dados, pl'ova!> e esclarecimentos, que houverem ob­
tido sobre um delicto, com uma exposiç;io do ca o e de
uas circumstancia", aos Juize competentes afim de

formarem a culpa.
14. Velar em que o . eu Uelegado , Subdelegados e

,ubalterno. cllmllrlio o. !;eu Regimento.• e de empe­
nhem os eus de"cres, no que loca á Policia.

15, Dar-lhes as iOS!l'lIC 'ue. , qUI\ fOl'em necl', saria ,
para melhor de~mpel\bo das atll'iblliçuc policiae~, qu
lhe forem incumhida .

J6. Organisar li e tatistica cl'imiual ria Provincia, c
a do Município da Côrte.

17. Organi ar, Pl)(' meio cip, 8('U5 Dele~ado Subd ,­
legados, Juizes de Paz e Parocho , o anojamento da
população da Provinda.

18. Fazei' ao Ministro da Ju. liça. e aos Presidente.
das Prl)vincias as devicla. lIarlic'jpuções, na fórma pr!! ­
cripta no Cap. 6,0 das dispo içõe puLiciues d'este Regu­
lamento.

19. omcar o Carcereiros e ucrnitti··los, ljuando
lhes não mereção confiança.

t\l't 59. Os Chefl's de Policia excrcel'áõ por si mes­
1110' c ímmediaLamenLe as altribuiçoes mencionadas nos
§§ 1.0, 2,0, 3.°, 4.0, 5.0, 6.0, 7,0, JJ e 12 cio artigo
antecedente dentro do Termo cla Capital, em que re i­
direm, e nos Ollll'OS, sómente quanclo n'elle so acha­
rem, ou por intermedio cios seus Delegados 011 Subdele­
gados.

MI. 60 O Governo, 00 os Presidentes lias Provin­
cias poderáõ ordenar que os Chefes de Policia <;e pas­
sem temporariamente pum um ou outro Termo, ou Co­
mal'ca da Provincia, quando seja ahi neces aria a sua
presença, ou pOrf!lle a segUl'ança c tranquillidade publi-
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ca e ache gravemente comprompllida' ou porque se
tenha alli cummetlido alaul1l, ou algun crimes de tal
gravidade, e re\'e tido. de cil'cum tancias taes, que I'e­
queirào uma inve'(jaaçiío mai e crupulosa activa, im­
parcial e intelligentc; ou fillalmente porque se achem
invohida no' acuntecimento • que occorrerem, pes-
oas, cujo poderio e prepoteocia tolha a marcha regular

e livre da Justiças do lugar. (1),
Árt. 61. A reme a, de que tmta o § 13 rlo Art. 58,

POdCl'á ter lugar no ca o dos §§ 1.0 2.0 3 o 4.0 ,5.°.
6.°,7.° r. 12 do mesmo artigo, Iodas as vezes que esse.
('a os e apresentem Teve tidos de circumstancias extra­
ordinarias e tac , que reclamem a allenção particular e
(I conheciml'nto do Ciwfe dp. Policia, c o emprego de
meios mai:õ; iUTIlllos, 'Iue tenha á ua dispo içllo. A ex­
(lO. içáo de que traI.. o referido § 13 deverá conter
aljuellas in'trll 'I;iic • que u me mo Chefe julgar come­
lIi(lIlle dar, a illllica .ãu da' le temuuha que ouberem
do facto, e dl' todos o indicio., que se houverem des­
coberto. e li!'r acompanhada do requerimentos, queixas
01l denuncia'. que huuverem.

SECÇÃO lI.

IJ.\S ATTRIOUIl,;ÕES POI.ICIAE DO DELEG.\OOS E • rOOELE­

G\DOS (2).

AI'L, 62. Aos Delegado dos CHefes de I'olicilt, nos
seu ,.e pectivos Di 'lriclo , competem:

(1) c ao Chefe. dr Pulicia parecerem su peito e indigno~

de confiança o E crilue r Offi,:iue tle Jnsliça do lugar para
onde e transportarelll, no cu o do presente artigo, podem
nomear I'ara ervil'cm perante elle corno E crivãe. e om­
eine de J II liça niin . ó a]allm dns eus e. creventes ou do
agentrs quI' o ncomllanbnrem, srnão tamhem outra quae­
'luer pessoa. Av. de ,12 de Maio de 1856.

(~) Em Av. de 20 de Ago. to de ~ 855 declarou o Governo
que díwiu er mantido como regra .\ arbilrio por "eze tomudo
pclll Pro il1en(:in do Amazuna , de manaar que II força de que
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I. A altribui õe 'umprch'ndida" no' §§ I CI, 2.".
;-1.", 4.° 3." 6.°,7", ",9.", 10. 11, 12, 13, 14 e 15
do Art. f> do prc ente P.rnulamenlo.

2.• '01l1! ar o E"crivüe:5 <lo. Subrkll"~:H]O , e os lu'­
peelOl'c de Quarteirão, obre (l1'1I1l0 la do mesmo'
.' ulJlJc1l'gados.

3. As altri!Juirüe- policial's. que Ilertenr:iflo a08 Jui­
I.CS ue Paz até a data da Lpi dI' 3 ite Delcn:bro de lR41 .

.\rl, 63. '\0. ullllcle~arlo:5 nos eu' I)istrielos com­
petem:

I, A allribuitüc compl'ehendillas no' §§ 1.°,2''',
3." 4.°,5.",6. 0 , I.", ,,°,11 e 12uo .\1'1.5 do Ilr .
sentll Regulamento. ~

2. Propor ao Delcgados o Ci<lar!ilo que devel'áõ
seI' nomt~jldüs seu E cl'inle e lu 'pectores tlc Qual'-
{cinio.

3. I)jviuil' o S\~U Disll'iclo cm Quarteirõe., contendo
cada um, pelo meno., '2;) ca as Itahilada'.

4. As attribuiçõe policiae', quc perteoeião ao J ui­
zcs de Paz até a data da Lei de 3 ue Dezembro de 1841.

ECÇãO III.

DAS ,ITTRmUlçÕE" POLICl.\E DOS JUIZES MU~ICU>'\ES.

1\rt. 6'... Aos .Juizes ~hluicipaes, como Autoridades
policiaes, competem a mesma attribuiçõe, que per­
tencem aos Delegado., exceptuadas a que veem espe­
cificadas no §§ 9 0, 10.,13, 14 e 15 do Mt. 58 do pr€­
~ente Begulamento.

carecerem os Delegados c Subdelt'gados ue Polida seja rllqul­
sitaua por intermedio do Chefe d Pulicia, e como excepção
d'essa rcgra os ca os urgentes omenle.
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Er.ÇÃO IV,

11,1 ITl'llIOPIl;ÔE PULICl.lr:.<, DO JUIZES DE PAZ,

20;~

,\1'1. Gj, A ' l'ibuiçõl' policiars dos Juizes de PaI;
Coll:i. lt'lll :

1. Em fiUl'r por em cu lodia o bcbatlo, durante a
11l'lwdice.

2. Em evitai' a rixa" procumndo cOlJciliUl' •
parte'.

::l, Em fazl'" (llIe não haja varlio , ncm mendigo:
Ilhri;ml1do-u a \ in'r dI' 11Onl' to trahalho,

-i, Em conildr 01\ 1Jebados por \icio, turbulentos e
11l('reLrizc' 1'. candalosa..:, que perlurb~o o ocego publi­
co, (lbri'~al1du-o' a a:signar tt'rmo de bcm viver, com
comminaçiiu ue peua. e vigiando o ,cu procedimento
ultrrior. .

[). I~m fa7.('I' de.II'ui!· os l)uilombo , o J}l'Ovidencial'
para que e nilo formem .

•ti. Em fazer corpos de delicIo.
i, Em lCI' lima relação do crimiuo o pam os faLeI'

pl'ondol' .
. Em u\ i. ai' os Juizo de Pa7. do outro Di tricto .

UI; Chef' de Policia, DeleO'udos o Subdelegado, ácel'cn
lIa crimíno o, que ouberem, quo cxi lcm nos 'cu.:;
Di triclo .

'EcÇAo v.

1l,11'11'TRIRUU':ÕIl, 00 I I'ECTOIIP. IIE QUAIITElIllo.

A1'1. GG, Com petem ao Inspectol'es de Quarteirão
a: l'guinle altl'ibuiçõe:; nos cu Quarteirões:

I, Vigiar obre a prev oção do crimes, admoes­
lando ao compl'ehendido no Al'l. 12 § 2. do Codigo do
(1roce, 50, para que se corrij,lo ; e quando o não fação
tlar d'is o parte circum5lanciada aos Subdelegados, ou
aos Juizes de Paz r' peclivos.

!. Fil1.Ci' prender os crimino os ern flagrante delic-
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lO o pronnnciauo: não afiançado , e o: contlcmllauo'
ii prisão.

3. Observai' e guanlar a ordeu e ill'lrucções, que
lhes forem dadas (leIo Suhdelegado e .Juizes de Paz
para o bom de empenho de h ~ua obri"açõe.

Quando as orden e in ll'lIcçõe do 'ubddegados e
.Juizes de paz forem oppo.ta:i em n.... ria sohre a qual
a lia autoridade é cumulali\ l, deveráõ reeoner ao Oe­
Il'gado, e observar o que eslt' decidir.

CAPITUl.O V.

liA FÔRMA POR QUE Sl~ liA U:, PROCEI\ER O' DlFFE­
IlE TE:) .\CTO· D.\ CO~IP~.TEl'lCI.\ DA POLICIA.

DO' 1'\ SAPORTE. DE'iTl\O DO I\IPERIQ, DI UX;l1'Bnçõt:S 1\

TITULOS OE l\E5IDE. 'el I.

DOS l'ASS. POR1'E .

Art. 67. Os Cidad~os Bra ileiro (loderão VHl.lar
dentro do Impcrio sem passaporte: ma o'es.' ca o 11­
cão sujeitos ás indagações dOR Subtlelll~allos, os quaes
porlel'áõ procedt~r áeerca u'clle., na fôrma dos Arls.
115,116,117, c ria prirn 'ra parte do Art. IJ8 doCo-

. digo do PI'ocesso Criminal, quando forem u ),dtos.
Arl. I 8. Não se exigirá passaporte, nem P, embara­

çará pOl' modo algum o transito:

(~1 Pur Av. n. 350 de 26 de Outubro de ~ 806, dirigido aQ
Presidente da provim'ia de l\tatlo-Gl'osso, mandou (I Governo
PÓI' em eXl'cução, depois de nberla II navegação du rios Pa­
raguaye Paruná, O Dee. n. 4531 de 40 dcJlIneirode~805,

'luanto I\OS pllssnportcs para os nncionll,es e l'strang iro cn
trarem fi sahirem dn mesma pro inda, ele. ; e lJue a rC.lleito
da eommunicllção entre u IlIlllel'io e a Republioa do Bolivia
subsisla o TIeg. de 7 de Julho de ~ 853.
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J. Quando o viajante, livl't~ ou e cra\o, mi' conh '­
cido por alguma das Autoridade do lugar.

2. Quando dua pe- oa' de conceito do mesmo lu­
"ai' I) conhecerem e abonarem.

3. Para o tmll i10 habitual e fl'equente de uma fa­
zenda para outl'a , e d'e. ta para a" Povoações, e de
uma Povoaçõe;: pal'a outra que manlenh1io relaçõa>;:
fl'equenle .

Mt. 69. '\0' Emprerrado Publico-, quando \'iaja­
rem no exercicio da obl'igaçõcs do SI'U Empl'ego, ou
para I) ir exercer. sel'"iráó de pa. aporte o. eu" Titulo,
nu Diploma, que erão obrigado a apre entar quando
lhes forem exi~idos.

Art. 70, O e Cl'3VO e Africanos li\res ou libertus.
ainda que \àu em companhia ele eu enhores ou
amo ào obrigado a apresentai' pa saporle, salvos o;:
ca ·os do .\1'1. 6 (1),

.\1'(. 71. O' E tl'allCTeiro" não poderão viajar sem
pas,upol'le, ex.erpluão- e:

I, () que fOl'cm emprerrados no serviço tmblico tIo
Irnpcrio, ao quae- ba tUl'áõ o Titulos ou Diploma.
I't'specti\'os, nu fôrma do An. 69,

2, Os Ageules Oiplomatico e Consulal'e da 1 il­
ções E-tran"ciru , e os individuas que forem adido á~

Legaçõe' e Coo 'ulado', em quanlo seguirem IHll'a o seu
de, tino, Se depois de estarem residindo na COI'le, ou
em qualquel' Cidade ou ril1a do Imperio no de empe­
nho dos seu devere Ilretenderem viajaI' dentro do Im­
[lurio, lhes será pr ci Ó o pa aporte, o qual lhes será
dado na Côrte pelo Mini lro e ccrelUJ'io de Estado dos
Negocios Estrantrcil'o', c na- Provincia pelos Presi­
denl s.

3. Os que lizcrem parte da tripolação de qualquer
navio.

(I) Vide o Dec. D, Hi30 de "Ode Janeiro de '851>, o 4tHl1
deli Ilrovidencias para cc. sal' o ubu o de serem transporlado
e cravo de umas I>rovincin para outra sr-m pa. arorle na
'onfofll.idnde ele le anig .



(I) Onde nao cxislt'1\l r..llJa. dia rias, ma~ im periodieil~,

Imsla, para a concl'ssiio de I'n sapllrle~ a 111'/ISIIl'irll , paru por­
lOS dtl lIulros pnizrs, c a E. trung ·iro~. ainda qlle seju de III1lU
par:1 olltra pro\'inciu tio 1111 pl'no, qlle 'C lllllllllJl'Íe urlla \CI. II
ua ahida, com tanto (lllr haja o inll'r\'allll de Irc. dia entre

115 nnnllDcios c a cxp"dic;ao cio. JlIJ~salwrle ; poi' fllIl' assim
"e collige da liUeral di 1)0. içao tio Jlre pnle i) rlii?o, o 'IlIu1 ('xi­
gindo II e (laço ue trc dias colre o lIoollocio feito p('lns jor­
I1l1es, ou nas pOl'las das l~reglll'zia , e a dila expediçiiu do.
passllporles, não del rmina corno necl's "riu a rCl'l'tlçan d
tnlllnnuncio por trc- \'07.es Av di' I-\. c\l' Janl'i1'o c\(' lRH.
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Os que entrarem por e cala em allJ'um porto de mill
com rmssaporte estrangeiro Se se nào d 'lIlorarem mai:
de um mez pod 'ráõ sahil' com o mesmo pa saporh',
com tanLo que Lenha o Vi to da Autoridade policial COIJl'

petente.
ArL, 72. do e concederá pa~ aporL' ii Cirlad.in

[3I'a. ileiro para porto e5lrangp.iro, flU a E lrang 'iro.
ainda que. eja de uma pal'a outm Jll'o\'iucia cio Impcl'io.
em lJue . lia ,ahida ,eja primeirameute annunciada no

.fOl'nae , por Lrcs dia ao menos. Onde niio hoU\crem
Jornacs, os anllundo c affixaráõ na porLa da Fn'''UI'­
zia C nos lugares mai, publico. 'ó nu ca~o de uP­
cessidade lII'gcnLe e especificada se di pens,lI'a esla for·
malidade aos que pre taJ'(~m fiança iuonca. () liadO!' ,('
l'eSpou abilisani D'e~t9 caso pela di\itla' do alianljauo.
e se sujeitará á pena de llIulta até 200hOOO r~ . nl) ca:,u
do e mo. ll'ar que o afiauçudo procurou 1:5 c meio para
p.vadir qualquel' I'C ponsabilidade (I).

Arl, 73, Para se conceder pa 'upürLe a um E:trilu,
~eiro é "empl'e npcessal'Ía a aprr. enlarúo lle, eu THuln
(le J'e idcncia. E. ta apre 1~lllação é sut1lcirnlc pllra a
concessão <.lu pa.. aportl', illl\cpeOllentcmente das for­
malidades marcarias no Al'tigo antecCUbllte, se u via!o!crn
for denLro da mesma I'l'Ovincia.

Art. 74. O prazo para a validade de qualquer pa.
:upOl·te não (foderá el' maior que O de qnalro meze..

MI. 75. Se anles ele chegar ao ponto de seu de, ti·
rio tiver o individuo lJUC cgoir por mal', nec '5sllJade
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de viaja.\' [lor terra o pas aporle deverá CI' apl'e enlado
:i Autoridade policiae do lu~are~, p lo l]uae pa­
Mr, uma V!!Z que B'cHe c demore mai de tre dia.
Com o ri'to d'c tas Autoridade conlinuará a b!r \'i~ol'

fi me mo pu -apol'le por outro prazo, i~ual UQ primeiro
marcado.

Art. 76, • '0,., porto de mar. o Vi ·to da. Autoridade
policial I'C pectiva é indispen.t1\el para a validade do
(la . apol'f obtido eOl 01111'0 luour, Exceplua- c o ca o
em rJue o \'iajante elllle \'iagem no rnf'. mo navio em
quc ntroll, dern(lrando- e ~ te no pOl'lo mcno. de Ires
di;]'.

Ar!. ii . ... ,\0 compl'lente na Corte e na Capitaes
das Provincia pa.ra conceder pa. aportE. o :\tini Ir05
(' Secretal'io d'E tado. pcla maneira alé agora pratica­
da, o Pl'e 'identes da Provincia' e o Chefe. de Poli­
cia. Fóra d'es a, Capitae, ao compl'tenl . o Dele­
2ado ; e na, Cidade. "illas ou Fregllt'7.ia., cm ql1l"
não re. idirem Ddcgado . poderúü o. , lIurlt'lrgarlos eon­
(·crlel-o•• ainda me mo a I~ trangeiros ; porém o que
forem dado pl'!o dilo ,'ubdelegado sómrnttJ lerão
rigor derltro da Provincia.

Arl. 78 O pa saporte expecliuo pelos Chefes cle
Policia, Dclegados r. Subdelegados o enio segundo o
lfodelo H,tI 1, e prll' cll(', ,e exigiráõ Of; eITIOlllmcn.tO/i
marcado no Arl. I:W do Codigo do Processo Cri Olhal.

ArL. 79. 1'ioguem (loderá . ahir' (111m ftira rio Impe­
rio cm lla sll(lurL(~, Ú cxccpçilu da l1l's,oa. que li1.CI'CIII
par'le da !.!:IIIII'oi Oe" e tripolilçÕC do na"itls de guerra
naeionae ou (' trangriros.

.\1'1. 80, Aquclle' (Iue tcnlal' m sahil' paríl lüm dn
11ll(ll'rio cm pa,. aparte e o Commandanll" nu le_...­
Ire' de . '<1\ io. que sem 1.'11 o. udmiltil'('m. ou oeeulla·
1'(~II1, incorreraO na (lroa de muila de 20 a 100,)000
'1uc poderá rI' .)(;nrn(lanhadu de pri. ilo ale quinze dias.
:e hou\cre,n circum tancia' aggravanle.. E.la pena
pÚc\P .. CI' imposLa pelas Aulol'idade. policüll's do lu~ar

da ..ahida. lrajceLo ou f'ntrac\a. A falta do ·isLo. 110.
l~aso cm que l'lIe de'!' fel' fugar', será punida com a
Illulta dI' 10 II :)o.~ 1"., ou flrhio de II'l' a oiro dias.
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Art. 81. Os CiJadüos Brasileil'o , que vierem de
portos e trangeiros sem pa saporte, poderáõ livremente
de embarcar, com tanto que declarem logo à Vi-ita o
motivo r,OI' que viel'üo em lIe, ratificando a declara­
ção nos primeiros tl'es rlia peralllt~ o Chere de Policia,
e quando e te não l'esiJa no IUfl'ar, perante o \)ch~fl'ado,

St! por circumstancias, qu occorriio, 'e tornarem us·
peito, poderá a Policia exigir qu e lhe apresentem.
dentro de curto' prazo, nunca menore de um mez.
t<:sta inspecçào, porém, nunca se estendcJ'á além dI' um
anno.

Ar!. 82, Quando algum Esll'angp.iro, viodo de por·
to estrangeiro, entraJ' no ImlJeJ'io . em pa suporte, de\"(~­

J'á a Visita imptldiJ'-lhe o de embarqul1, e dar parte ali
Chere de Policia, e quando e te mio re ida no lu"al" ao
DelegaJo, que pl'ocederá com a maiol' ul'gencía a iuleJ'­
rogai-o. Se achar matoria Ilara u peitar que seja mal­
feitor, deverá obri~al' o navio a ree 'portal-o, dando
conta d'isso ao Ministerio da Justiça na Côrte, 11 nl\~

províncias aos Pre identes,
ÁI'!. 83, Se não achai' materia para u peita, de \1­

ró permittir o desembarque, mas nos titulo. de re i­
dencia haverá atlenção a essa cil'cumstancia, quando ti­
"er du mal'cur os pratOs da apl'('sentação. Em todo o
caso dcverá solicitar da re pectiva Secretaria de Esta­
do, ou dos Pre idelltes nas Provincias, :l expediçüo da
convenientes participações ao Consulado do Imperio no
ponto d'onde houver vindo o Estrangeiro, declarando
seu nome, ignaes, circumstancias, o navio que o trou­
xe, afim de que proceda ás necessarias indagações,

Art. 84, O resultado d'essas invosti~ações deve cr
communicado pelo dito Con ulado ao Ministro 011 aos
}}residentes, que as houverem exigido afim de ordena­
rem a prompta sahida do E trallgeiro, e assirJ1 o exigir
a natureza das informações.

Art. 85. Os Commnndantes e Mestl'Us das Emba.,­
cações Mercantes, ou de outl'a qualquer classe, á eXcel)­
ção sómente das de guerra, declararáõ em relação )101'
ellcs assignada, a bordo, no porto em quc entl'llrem, o
numero, nomes, empregos, occupações c naluJ'aliJnde



REG. N.o 120. 209

1105 pa sageiros, que lrouxerem com !la saporte ou Sl'ITI

eLc. ou de quae quer pes oas que não pertenç "o á ma­
Iricula de 'uas Embarcações, e não con entiráõ qUI; al­
gum do me mo ~ ou outra qualquer pe oa de embar­
quem cm ordem da Yi ila da Policia, ob pena de se­
1"111 mullauos de 301~ a 100i~OOO 1'5, por cada pe.soa.

Art. 86. Os Pre itlente, da Pro, ineias que confi­
narem com paiz!' e lrangeiros~ de\'cráõ organisar e su­
jeitar á appl'ovação do Govano O' Hegulamentos e pe­
riae . que convierem sobre pa aportes, leudo muito
cm vi tas as circum. tancia peculiar s dai; localidades.

Ar Mi. Quando em alguma Pro\"incia, Comarca,
011 'rm " I' por qualquer maneira gravemente com-
pr etti< cO'urança c tranquillitlade publica ou se
tiverem commcltido muilos e graves crimes, ou, final­
mente, quando 'c achai' infe tada de grande numero de
salteadore e facinoroso poderá li Governo ordenar
que temporariamente não 'c permitlll. o ll'au ito em lo­
da li. Jlro\'incia, ou em parte d'cHa a pe soa alguma sem
pas'aporte sob pena de cr preso lodo aquelle desco­
nhecido que o u;lu trouxc." c remellido á AUlol'idade
eompr.lenlc para pl'oceder á necessarias avcriguações.

Arl. 88. Em ca o de urgel1cia poderá esta medida
er lomalla P"O\'j oriamente pelo Presidenle da Provin­

cia que n sujeitará à apprL\'ação do Governo.
,\1'1. 89, A mesma medida erá annuncialln com a

jlO ivcl auteccdencia, e c'<.ccutada POI' modo tal que
por ella mio venhüo a som'er aquelle iu'lividuos, que
vierem Ul~ lugares onde não podes c aiuda seI' conhe­
cidu.

Art, 90. A' xpcdiçflO de pa aporte a pl1 son Na­
cional ou E lI'angcil'U, que não róI' nolol'iamcnlc couho··
cida c neredilada, preccderá a ua legitimação, feita pe­
muto n AutOl'idade policial, a qual, dcpoi de todas as
av('rigllaçõe Dcce,:; arias, lhe mandará doc um T/lulo,
na fórnlU do d d lo n, 2 (I).

(,I) As Irgifim"'I;õe flll1'3 II r.'pcdi.;fio dr Pllssuporles ll:lii(l
comprehendidll no art, .0 do Rrg. de ~6 de f\uril de ~844

'1'0110 I. H
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D \~ LEC1TUI.IÇÜE.-.

•\ rlo 9 I. ['ara CODcr . ão da legitimação. as Aulorí­
uaue policial'. procedeniõ do me mo modo, e com a~

me mas cautela. exi"'itla no' Arligo. prccr.dcnte· pal'a
a conc!' são de pas~aporte.

Art. 92. As legilima~õl's ser.io expedida:: seguudo ti

:\(od~lo , .°2. O pra1.O marcado para a !\lIa duraç<io IHlo
t'xcedeni o de oito dia.•

Mt. 93. As IC'Dilima~Õr. , além dos mil e sei 'cril lo..
l' 'j" que se recolhem ao Thesouro, pagaráõ oitoc('r.lo.
rl'j- de emolumenlos para o. Empregado!': qll a::; r\­
peilircm (I).

DOS TITt:I,I);; DE nr.-IllE:'lCI.I (~J.

AI'I. 94. O Estrangl'iro., ql1l' entrar m no 1)1':1. iI.
tlc\'erão apresenlar· se nos primeiros Ires dia:> ao I:hl'fl'
ele Policia, e re.iqil' no Itwal',. e não ao Ilelt'~aclo, e, (j­
nalment~, se n<io houYer Dl'Ir."'ado no IU"'(1I', ao . uhdclr­
"arJo, para obterem titulo de rl'sidl'ocia: l'\Cl'pll1:io-. e:

1. Os A~ellles Iliplomalico. e f.nnslllarrs da;; 'I:l~(jl';;

(·slJ'Ungl'ira. , e os illrlh iilllos que furem adidos ás I.ega·
I~ÕI'S c Cons.ulado _

2. O que pertencerem á lri pol:l\:10 ue qualquer na­
\ io, e n'cllc rc .. itlil'l'm.

par.t o pagHlIlrnlo do gello. poi' fI'IP s:In Iprdu\\"irr. t1ul'i1­
IIlrnto . Av. de ~6 de Ago tu dI' 48il.

(Ii DI'clarou o A,· i. o d ,i, de A1!o~lo dr IS4~ cJur a tli.­
(]fI,içao (lo prc:;rDte artigo fIuanlo ao impu to ~ll"rc as Il'gili­
lI1a~õe', só tinha pxe('II~ao no mllnieipio lia curlt', (II/de ui,",
:IfJllrlla dala s{)llwllle sr. reeolhi1io ao Th .0111'11 o. ('011,1111111'11­
los da Pulicia, nH conformidade do ar\. 10 da Ll'i tlr 21 ii"
011 ll1iJro (h~ 18.32, lião potlpndo jlllgar-.e rslaiJcll":itJo I,el. dil:l
di~pf),i,:ilo 11m irnpo.lo geral smll lIulorisll':~o dr J.1'i.

(~i Vide o Dl'c. n. 4;,31 dl~ Hl de JlIOl'iro de I,8fm, o qlllll
i~t'lIla os ('slrllugl'iros dtl lilulo de rrsidencill, r pr rll ti li I' 1./""
1'\11':; 1"llgrm dUl/lro (!I. f,"pel'io ('001 o pll. apnrle que trnu:\c'­
I'õill, e na falta dellc (',1m o do Ministros, Clll/~IJI ..~ 011 \'kl'­
Con IIles rl'spl'cli, o., lendo (l viSIO da Autoritlatll' Brasileira,
c s ahell'cc oulrag nOI'lI. provid'~l1rju:; a rI'. pc·ilo.
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3. O,, empregado no serviço Nacional, Civil ou ~Ji­

filai" em quanto n'elle permanecerem.
Arl. 95. Para obter o Titulo de re idencia o Estran­

'l'iro deve declarar eu nome, sobrenome, naturalida­
de, idade, e tado, profi fio, fim para que vcio, quando,
c a , ua rI.' idcncia.

Art 96. E tas dcclarações serão lançadas, segundo
o ~Iodclo n.o 3. em livro para e se fim de linado, guar­
dado na ecr taria da Policia, onde a houver, Oll no
Cartorio Un fi: crÍ\'1io, que em tal E. cripturação servil'
perante o Delegado l'U Subdelegado. A deelaraf;ão erá
as ignatla pelo E lrangeiro, ou por uma testemuha a
feu rogo, quando o nrjo saiba, ou IIOS a fazei'.

Ar!. 97. I ma certidão lI'e se termo 'I'guudo o Mo­
delo n.O -1 selá na me ma occa ião entrrgue ao E Iran­
gciro para Ihl' Cl'vir de Tilulo de re. idencia. 'os por­
tos cm que houver n ita ele Policia, e la deverá entre­
"ar aos Estrangeiros que chl'gnrem, um cartão, segun­
tio o Moli lo .05.

Mt. 08. O E trangeh'o, que não tirar o Titulo de
rc idencia no lempo marcado, ' erã multado pela pri­
rncim \'I'Z na quantia de dez a cem mil róis: e se denlt'o
de oilo dias depois de nolificario mio o timr, a multa po­
11crá ser ell'\,nela até dlllentos mil réi. , e acompanhada
de tres a !rinta dias de pri ão. Se oito dias depois de
tumprir esla pena ainda insistir em não til'ar o Titulo,
r.ontinUal'Úü a ser-lhe imposlas as mesmas penas pela
1'l'incidencia, de"endo a Auloridade policial dar parle
do occllrl'ido á Secrctaria d'Estarlo doe: CgOCiu3 da
Ju liça na Côrte, e PI'o\'incia do Hio de Janeiro, e nas
outras ali Presidente pnra que pos, a ser expulso do fm­
(lerio. c assim se julgar comenienle.

l\l'1. 99. Aquelltl que não refol'mal' o Titulo nos pra­
zos n'ellc marcadus iucorrerá na quarla parle d'eslas
penal'. A falia <le communicacão da mlldanca de I'esi­
denda ou profissão, sujeita ú- mulla de cin'co a vint'
mil 1'(' is.

i\ rt. 100, O prazo mar 'ado no Titulo de re iclencia.
para SUa durn~ào, não porlení er menor qne o de um
armo, c na de ignaçno d'cssc prazo a Au!oridade poli-
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daI rl'gulm'-se-ha pnlas cil'cllmolancias do indí'idu r
sua re idencia e garantias de moralidade e hom proce­
dimento que olTllr l'cer•

Art. 101. O E ll'angciro, Ijue tiver re idido dou!>
anDOS cons 'cutivos na me. ma Cidade ou "illa1 ou quatro
nono no lmperio. 5('111 oO'rer Proc('s!;O, ou dar moli­
"05 Ijue o tornem IIspeito, terá 11m Titlllo sem 111'37.0
para reforma ficando unicamente obrigado a commu­
nicar a mudanças do re idencia, quando li\' .rem lugar
para fól'a do Municipio.

Art. 102, Todos os E tran"eir05 re'idente no 101­
perio ao tempo da execuç:1o d't, le He"ulamento ou que
forem ca ados com mulher Bl'a ileira. ser:1o considera­
dos como residentes DO Imperio por mais de quatro
anno-.

Art. 103. Para obter o Titulo de resi.!eneia. dere o
Estrangeiro apresentai' o pas aporte com que entrou no
Impel'ío, ou aqllelle com que vcio de 11m ponlo d'elll\
para oulro, ou aliás um alte tado do re pectiro Agente
tliplomatico ou (;oo.ular, abonando seu comportamen­
to, ou finalmente uma fiança de pes oa idolll'a.

. Art. 104, Aqul'lIe que não. (lodér satisl'azer a ne­
nhum d'cstes requisitos, devorá ser obrigado a apresen­
tar-se á Policia em prazos mais cu rIos, não excedC:lIdo
a uma .vez por smnana.

Ai'l. 105. Os Eslran"cÍl'os residente no Imporio ao
tempo ela execnçfJo d'este He"ulamenLo, ou que forem
casados com mulher Brasileira, Illio serno obrigados
I ara nhter o Titulo a apresentai' rlocumenLo algum.
Quando, porém, a Autoridade policial dllvirle de suas
(Ieclar'ações, poderá exigir allestado de pessoa conheci­
fIa, que comprove a ,'orncidade de qualquer das duas
hypotheses acima rel'eridas.

Arl. ] 06. Findo o prazo mal'cado no Titulo, deve­
rá ser alie apresenlado á Autoridade policial compoten­
te, que ou dal'á novo, ou no lTIesmo ampliará o prazo.

MI. 107. Ignal apresentacão Lorú lugar, quando o
Estrangoiro mudar de residencia, para cr a mudança
notada no TiLulo o livro respectivo.

ArL. '08, O Titulo de resideneia deve, dentro de
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lres dia~, er apre,entado ao Inspector do Quarteirão
em que fM re idir o E:trangeiro, para lhe pôr o visto .
.\ falta de ta aprescutaçáo será punida com a multa de
um a dez milréis.

Art. 109. Quando o E trllng -iro, que tiver obtido o
TiliuJo de TC idencia, ahir para fÓra. do Distl'kto da
juri dicçiio de quem Ih o conccdeu, para mnrla.r de do­
micilio, dcverá apre enlar á Autoridade policial d"eSl ~

ouh'o lugar o Titulo obtioo (no qual e lará averbada a
communicação de mudança). ,\' vi la d'e se Tilulo
sem mais formalidade lhe €rá e. pedido outro.

Arl. 110. Os Tilulos de re idencia sel'üo expedido"
gl'atuitamente, e não se pOllerá exigir quantia alguma
a titulo de apresentação, fiança ou qualquer outro pr~

e:\lo.
SECÇÃO II.

DOS TER3fOS DE BEM v.n:n E DE SEGURA~ÇA.

AI·l. 111. O' Chefes de }'olicia, Delegados, Subdc­
lllgudos e Juizes dt~ Paz, aos quat~S conslal' que existem
no 'cus Histricto , ou a qncm fOI'cm alll'csenl:lllos al­
guns vadios, c menuip;os no tcrm()s dos Arls. 295 e
296 do Codigo Crillli,lal' bebado por habiLo; prosti­
tutas que perturbem o soccgo publico; turbulentos qUi
por palavras e acçõcs otTentUo os bou costumes, a
tranquillidade Jlul:)lica e a paz das familias, procedcniõ
immediatamcnte na couforrnidaue do disposto nos Art~

121, 122, 123 e 12'" do Codjgo do Processo Criminal,
obrigando-os fi assiltniu' lermo de bem vivei', e cIJmmi­
nando-thes pena, para ° caso em que °quebrem. E
tendo noticia, \10'1' qualquer maneira, de que o termo
foi quebl'allo, proeedcráõ segundo o que se acha dis­
posto nos Arls. 20& 207, 208, 209 c 210 do mesmo Co­
digo, afim de que po 'lio sl'r imlloslas aos tmn gresso­
fes as pEnl!. marcadas nos Mls. 12 § 3.°,121 c 122
do já cilada Codi"o.

Mt. 112. Quando alguma pe soa tiver justa ral.àa
para temcl' que outra tenta um crime contra ella, o fo­
rá saber 1101' meio de petição ao Cbefe de Policia, Dele-
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SECÇÃO m.

gado, Subdelegado ou Juiz .Municipal, e qualquer d'elles
a auenderú, l)J'ocedenrlo imrnediatamente no termo
dos \rts. ]24 126 127, 12 , 129 e 130 do Codigo do
1)roce so Criminal.

Ar!. 113, StJ rÓI' apre cntado ao Chefe" de Policia,
DelegacW ou Subdele"'ado 1101' Alcaide Onicial de Ju ­
liça, Pedestre ou qualquer CiJadiio, um iudividuo en­
conlrado junto ao lugar, em qne e acaba de perpetl'l\r
um delicto, tratando de e conder- se, fu"il', ou dando
qualquer oull'O indicio d'e tu nalllr~za ou com armas,
instrumentos. papeis ou (Iutras cousas, qlle fação pre­
sumir complicidade, ou rple lenta al~um crime ou que
pareçiiõ furtadas, a Autoridade p licial procederá da
me ma fórrna, sujeitando o a term<> de ,rgurau~a até
ju lincar-se.

D\ PnI.ÃO DO CUI.P.\OOS E D.\5 BU C.\S,

Art. 114, Os Chefes dr. Policia, Delegados, ubde­
legados e Juizes de Paz poderáO, eslando pre entes, fa­
zei' prendei' por ordens yocaes os que forem enconlnl­
dos a cornmetter crimes, ou fOl'cm t'uginrlo, persenuillcll
pelo clamol' publico (Ar!. 13 t elo Codigo do Proce 50
Cl'iminal). Fól'U d'estes ca os, só poderãü mandatO
prender por ordem escl'ilJta, pa suda na conformidade
<.lo Ar!. 176 do dilo Codi~o.

Ar!. tI5. Os Alcaides, e Officiacs 'de Justiça ('ncal··
regados de exc~'utal' o mandado de prisão, obsel'variÍõ
rigoJ'Osamenlc nas diligencias as lli5posi~ões dos "rts.
179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187,188 do
Codigo do Processo Crilflinal, ob péna de solJ'rerem 15
11 45 dias de prisão, quando em contrario procederem,
além de olllra~ penas, em qne passão ter incorrido.
Aquella Ihe3 será imposta pelo Chefe de Policia, Dele­
gado, Subdelegodo ou Juiz Municipal.

Art, 116. Os !\fandados de prisão siio exequiveis na
rórma do Ar!. 177 do Codigo do Processo Criminal
denlro do I)jstl'Íclo da Jurisdicção ela Autoridade, (\IH:
os houver expedido.
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.\rl. 117, .'0 caRO, l)Orém em que uma Autoridade
tlO1icial ou qualquel' Omcial ele Ju 'li~a, munido do com­
pet nte ~Iandatlo, ni em l'guimcnlo t1e obj cLos furta­
dos, ou d al"ulll réo e e te Re pa se a Di 'tricto alhew,
podná entrar n'clle e n'elle eflectual' a diligencia, prc·
\cnindo antes a Autoridade' COIllIJetenLe. do lugar as
qual" lhe pl'e taráõ o auxilio preci'll, ndo legal a rc­
1(1Ii:içilo, E e e a communicaç.lo pré\ia puder trazer
t1cmol'a incomputi\'el com u bom exilo da diligencia,
poderá I' feita dt'Jloi e immedialamcnte que e vel i­
ficar a me ma diligencia,

r\. 11 . Entender-Re- ha que a Aulol':tlade poli­
daI. ou qualquer omeial ele Ju liça vai em sC"uimenLo
úe objecto' furlado • ou de um réo: 1.0 QuanJo. ten­
do-o a\ istado, o fór seoruindo sem iulelTupçüo. em­
1J0l'a depo; o. tenha perdido de vi ta: 2.°, Cjuando al­
guem, qu 't.Ieyu cr acredilado, e com circum taneia
\'ero. imeis o infurmar tle que o réo, ou laes objectos
passar:lO pelo (ugal' ha I OllCO tempo, e no me.mo dia,
com talou tal dil'ecçllo.

Al't. 119, Quaudo, pOl'ém, as Autoridades locaes
ti\'e,'cm fundada. 1'a1.Õe. ~)nra dl1'titla,' da \togilimidade
t].lS pc oa, que Das referidas diligencias entrarem pe­
los seu, Districlos ou da If~lidade uos Mandados que
apl'escnlarem, poderáõ exigir as pl'oyas c t.Icclurações
nece sarias d'e sa legitimidade fazendo pÓl' l'm custo­
dia c depo ilo aR pc. ons e cousa. que se tu 'carem.

Art. 120. O Cbefe de Policia, Dell'gados, Subl.1l'­
leo>udo' c JUill'S Municipaes, conceu ráõ Mandados ue
hu-ca, ou O' mnlldarlÍõ pasllal' ex· omcio rcsll'iclamell­
le no ea os, c pam os Ous e~pccificados 110 Arl. t S9 do
Codi~o tio Processo Crinlinal, 101Z0 que hnjào vehemell­
te indicio, ou fundada 11I'0babilidade da exi leneia dos
objectos, ou do crimino o no lugar d'} bu. ca,

Al'1. 121, PUl'a e concedi'" um Mandado de bu ca
a requerimento de IJUrle, crá Ilrcci o qu :cja pcdit.lo
POI' cscri pIo por ella a ignado COI\1 a decluralido das
razüc8, m que e fun,la, c porlJue pl'e lime acharem- t\

os objeclos, ou o crimillo o no lu""r indicat.lo; c quan­
do c tas nilo fOl'cm logo d 111011 trada (lor t10CUlllCIl-
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loS. apoiadas pela fama da vi. inhança ou notoriadade
publica, ou pai' circumstancias lal' que formem vehe­
mentes indicias, se exigirá o depoimento de uma teste­
munha, que deponha com as declarações mencionadas
no Arl. 191 do Codigo do Proce o Criminal.

. rI. 122. No ca o de expedição de um landado de
ou ea ex-omeio, se fará previamente, ou ainda mr mo
depoi de elfeetuada a diligencia, e a urgencia do ca o
nào admiltir' demora, um auto e pecial com declaração
de todo. o. motivo, e razões de u peita que consta­
rem em Jui7.0.

Art. 123. No caso do ArL. 117 a AuLorida!l1l policial
ou o ameial de Justiça, que fõr em se<>uimento do réo,
0\1 de objectos fUl'tados em Di LI iolo alheio, poderá dar
nhi as buscas neces arias ómeLlLe nos ca os, e pela
rórma marcada nos Artl>. 185, 186, 187 e 188 do Codi­
go do Processo (;rimina1.

Art. 124. Para o caso do Artino anLecedenLe não f:
indispensavel que a Autoridade policial ou o Ollicial dc
Justiça veja o réo, ou as cousas furtadas, entrar em
uma casa, baslará que a visinhança, ou uma testemu­
n11l\ (1 info...ne de que ahi se recolhcnto.

MI. 125. O Mandado de busca para e1' legal, em
quanto á sua fÓI'ma, e poder ser executado, deverá ter
os requi itos exigitlos pelo Ar!. 192 do Codigo do I'ro­
el'5SO Criminal. Não devcrá porém conler o nome, nem
as declarações de qualquel' testemunha, ainda mesmo
l)uando haja sido passado em virtude do depoimento
d'plla.

Art. 126. Fm'-5e-ha a execução do Mandndo peja
mallciJ'a ordénada nos .\rts. 196, 197, 198, 199, 200.
201 c 202 do Codigo do Proce.50 Criminal.

Art 127, No caso de não se "crincar a achada, pOI'
meio de busca, serão communicadas a quem a tiver sof­
fl'ido, se o requerer, as provas que houverem dado
causa á. expediçr.o do Mandado.
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SECÇÀO IV.

DO lULG.IYENTO DAS CO:\"TRWENÇÕES A'S PO TURAS
DAS CUI\IUS lruNICIPAES, E DOS CllmE' COMPREIlENDJl)OS ~(#

.'IITIGO 58 § 6.0 no PlIESENTE REGULAMENTO.

Art. 128. 'o Proce O C julgan1l'uto de taes coutra­
,-euçõe ~ crime, obsen'aráõ as Autoridade policiaes o
que e tá deLerminatlo 1105 Arls. 20:>, 206, 207, 208, 209
e 210 do Codigo tio Processo Cl'iminal, com appellação
para a Rela({êio do ()i-lricto, quando as enlenças forem
proferida pelo Chefes de Policia, e para o Juiz de Di­
Teilo, quando o forem pelos Oelegados, Subdelegado:! e
Juize ~lunicipac.

SECÇÃO v.

DOS A1UNTA:IIENTOS H.LICITOS E D.\S SOCIEDADE SECRETAS.

Arl. 129. Os Chefes de Policia J)c)t3gado , Subde­
legados c Juizes Municipacs ler.ão todü o cuidado em
que Dão se formem nos seus Disll'iclos, de dia ou de
noite, quac quer ajuntamento iIIicitos, havendo por
laes os especificados no Arl. 285 do Clldigo Criminal,
e tio Art. 2. da Lei de 6 de Junho de 1831, estejão 011
não armados os reunidos.

Art. 130. A I'espeilo de laes ajunlamentos e da
'ocicdades secretas pl'ocederáõ as ditas Auto~idade5 da
manl'ira declarada no Codigo Criminal, nos Arts. 282.
283, 284, 289 e seguintes.

SECÇÃO VI.

DA I~SPECÇÃO DOS TIIEATROS E ESPECTACULOS Pl1BLJr.O&.

Alt. 131. Pertence aos Chefes de Policia inspeceio­
nar os Thcalros ti cspectacu\o publicos dentro do Ter··
mo em que residirem. E no caso de não poderem e>..eJ'­
cer sobre si mesmos esla inspecção, a poderáO delegaI'
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encarregando-a, ou no totlo ou em parle, ús Aulorida­
dE_ judiciaria ou admini lrativa uv lugar, as quaes
lhe uaráõ conta do que occorrcr.

Esla altl'ibuição pcrtence, nos seu Districto, aos
Delegados que a exerceráõ na fórma da Lei dos!le·
guIamentos, e uas lo trncções que lhe uercm os Chefe
ue Policia, ao quaes darão coota de tudo quanto oc­
correr de nolavel obre lal objecto, Os Delegados do
Termo, em que I'esidirrm o Chefe de Policia sómenlc
a execeráü a I"e peito d'aquellcs Tlhatro , e e,pectacu­
105 de cuja inspecção forem por cllcs de i"nadamcnle
encarregados.

i\l't. 132. Os Chefe de Policia nos Termo em que
re-idirem, e os Delegados nos outros niio eODsenlirúü
que se levem a el1't'ito nas ruas, pra~as e arraíne aqul'l­
kg especlaculos publicos que nflO fOl'em autorisados, na
conformidade do Art. 66 § 12 da Lei do 1.0 de Ou­
~ubro de J828; e o que forem immomes, ou dos quaes
possão resultar desaslrc-s e perigo ao publico e ao. P:U'­
ticulares,

Arl, 133. A Autoridade, á qual fór encarregada 11

inspecção de um Thealro, ou de qualquP'I' outro e pco­
laculo publico, ue\"crá assisti" a todas as repNsental:õll5
eompal'ecendo antes de começarem, relirando-se d('pois
de dissolvido o ajuntamento dos e pecladorcs, c fi ca­
l'isando o pontual cumprimento dos anlluncios feilos ao
publico) tanlo no que diz rcspeito ao e pectaculo CIll si,
ti li commodidade devida e promettida aos espectado­
res, como á hora em quc deve começ ,

Ar\. 1:\4. Deverá igualrnenlc prover a que so nilO
distribua um llumel'O de bilhetes de entrada excedente
ao numero de individuos, que póde conler o recinlo
destinado aos espectadurCl;,

.\rt. 135, Nenhum Thealro, Cam de rspeelaculo,
CiI'CO, Amphilhealro, ou qllulql1el' outra armação pet'­
manenle ou temporada, para representação de peças
dramalicas ou mimicas, jogos, cavalhadas, danças, e
outros quaesqllel' divertimentos licitos, poderá se pa­
tente ao publico, sem que primeiramenle lenba sido
inspeccionado pelo Chefe de Policia ou Delegado r 's-
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pecliyo que fará veri[icar se a con tl'llcção ou arranjo
é tal que al1ance a segurança c commodidade dos e3­
pectadore .

Arl. 136, Além d'i to, o Director ou Emprezario,
tambem previamenle concertará com o Chefe de Poli­
cia, Delegado ou ,~utoridade, a quem fuI' encarregada a
in pecção do Thcatro ou e pcetaculo, as horas em que
deverá começai' e findar o me mo e pectaculo, de dia
Ou d~ uoile, e o numel'o do' cspectadores.

Art, J37, ~enhuma I'cllTeSentaçiLO terá lugal' :lem
que haja obtido a apIJrovaç:io, e o VUo do Chefe de
Policia ou do Delegado, que o uão concederáõ quandn
olIenda a moral, a Religião e a decencia publica. !'e iI

repre. entação não fól' recitada, a approvução deverá
recahir sobl'e o pro"I'amma (1).

MI. 138. A Autoridade, á qnal fÓI' encarl'cgada tt

in pccção do Theatro ou c. pectaculo, de\'erá viajar que
o programma e o recitado sejão conformes ao appro"ll­
do, e que os actores náo procurem dar ás palavras l'

ge to \\111 sentido equivoco, ou ojfensivo da decencia <"
moral.

MI. 139, Dojverá vigiar qne dentro do Tbeatl'o, ou
no \'ecinto destinado para o espectaculo, se observe a
ordem, c1ecencia e silencio neccssaríos, fazendo sahil'
imrnediatamente para fóra 05 que merecerem, I'emet­
tendo-os ti Autoridade competente (quando não fór ) pa­
ra procedei' na fórma da Lei, se o caso assim o exigir.

Arl. 140, Não consentirá que nas portas, escadas e
eOl'redoros se conservem pessoas pal'adas impedindo a
entrada e sahida, ou incolllmodando de qunlquel' modo
os quo entl'ilrem ou sahil'em; nem que os bilhetes de
enlmda se vendão por maior preço do que o estabefeci­
do: fJ'tlcr por conta da empre a, quer de particulares
que os tenhão compl'ildo para os tornar a vender.

(I) Vide o Dec. de ~9 de Julho de ~8-\5, o qual e.labele­
cendn a I't'gra que se devem eguir. para a censura das Pe­
f;a , que hou verem de er repre. t'ntadns no theolro da cõr­
te, fllz extensivos aos das provincias as dispo içàes dos art&-.
11 e 1'2.
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Art. 141. Os Chefes d'1 Policia e Delegado obriga­
ráõ o Empregado no scenario impondo-lhes a pena
de muHa até tOOI~OOO, ou de pri-flo até um mez, em
quanto não estiverem findos ou dis'olvidos o seus con­
tractos, a que os cumprào, pam que se 0:10 iuterrom­
pão Oll espectaculos, ou deixem de cumpl'il'- c as PI'O­
messa feitas ao publico.

Art. 142. Nqs Theatros e espectaculos publico em
que houH'r camarotes, sera um de"tinado pam a Auto­
ridade encarregada de o in pcccionar. i\'aquelles em
que os não houver, ser-Ihes-ha sempre franqueada a
entrada gratuita.

Arl. 143. A guarda ou força destinada pal'a manler
a ordem nos Theatros e espectaculos publicos, ficará
inteiramente á dispo iÇão da Àutoridade encarregada
de os in~peccional', e sómente poderá obrar por ordem
liua.

SECÇÃO VII.

nA. Il'iSFEcçlo DA.S PUISÕE E D.\ SUl ECO:'iO!lH.

Arl. 144. A inspecção geral das prisões das Pro­
vincias pertence aos Chefes de Policia, que a exercel'úü
pOl' si nos lermos em que residirem, e por meio do
Delegados e Subdelegildo nos outros Termos.

Art. 145. Ainda mesmo nos Termos em que residi­
I'em, poderáõ os Chefes de Policia encarregaI' a inspee-'
ção de talou tal prisão, a e Le ou áqueJle Belegado ou
SubdelegacJo.

Art. 146. lVesta inspecção se baverúõ os Delegadoâ
e Subdelegados na fÓl'ma pt'escripta no presente Begu­
lamento, e nos espHciaes que o Chefe de Policia dér pa­
ra cada prisão, o qual será posto em eXEcução depois
de approvado provisoriamente pelo Presidente lia Pro­
vincia, que o leverá ao conhecimento do Ministro da
Justiça, pam que possa obter approvação definitiva, e
guardar-se a possiveluniformidade.

Art. 147. Os Begulamrnlos cspeciaes, que ol'gani­
sarem os Chefes de Policia, versaráõ sobre as provi­
oencias necessarias em ntlençào á posição, capacidade
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é mai~ circumslancias pl'culi:lres das prisões e da loca­
lidade, e soure o modo de applicar-Ihes as regras e
J)ro~'idcncia gemes c, tabel('cida no prescnte.

rt. 1!J O pre, o de\'er,IÕ er elas ificauo por
.e:<;o., idade, moralidade e condições, ('parando-se
cs-a- clas'('s, quanto fór po,j\'(~I, e ob en'anuo-se o
maior nnmero de ubrli\'isões que permittir o edificio.
Esta. ela . ifieaçõe e õli\'i urs senio estabelecida , bcm
como o modo pratico de as pór cm cxecncão, no Il gu·
lamlmto e pecial da prisão, e nunca ficaráü ao arbitrio
do Carc.er<,iro

Art. 1.-\9. Os que forem reculhidos á (;adeia só­
mente em cu todia: c recrutados' e os que, sendo
pre os antes de culpa formada no ca os em que es a
prisão lem lugal' não eSliwrem ainda pronl1nciado~. se­
rão, empre que fOr ))os'í\'el, po to cm lugar. epara<.lo,
!iem communicaçào COIll o. pronnnciados e criminoso.

Art. 150, A Autoritlac1e encarregada da inspeeç.'io
ue uma prisão devei'" \'isilal-a no principio <.Ie caua
mez, pelo menos, e examinar se o presos esl<1o bem
elns iOcados' se recebem bon . alimentos i se tcem ti lo
nota da culpa i se as prisõ('s se conservão no devido
as, cio i e se o R guIamento slio observ:.\llos. Quan­
tio o Promotor Publico e tiver no lugar, <.Ieverá ser
sempre presrnLe á yisita, para reQuereI' a bem do pre·
50 , e dos seus Ii"ramt'ntos o que fÓI' de dirrito. Do
que occorrel' na visita, se lavrará termo em livro para
e se fim de linado.

Art. J51. As mesmas Autoridades ueveráõ mandar
no Chefe de Polida no principio uo mel de Janeiro de
cada anno, um relatorio obre o estado das prisõe., cu­
a inspncção lhes pCI'tl!nCe, dEclarando o Dumero dos
presos, que n'ellas fOl'cm recolhido durante o mesmo
anno, e o maximo e minimo a que chegou. Sobre esses
relatorio~formal'áõ os Chefes de Policia um gel'al, que
l'emeUeráõ ao Ministro da j lIsliça, e ao Presidente da
Provincia,

Art. 152. Quantia o expediente da prisão o exigir,
poderá o Carcereiro ter um ajudante, um chaveiro e
um e. crevente.
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.\rt. 153. Os Carcel'eiros além dos ordenados, 011
gmtificações, que actualmente vencem, ou que lhes fó·
rem para o dialJte marcados, (lerceberáõ o emolu­
mentos seguintes:

Carccragempcla soltura de qualquel' preso
cm geral . . . . . . . . . . . . . . .. 1,) 00

Dita Jlela soltura de pr. ;soas recolhidas em
cu-:todia, ou presos (lor infracç:io de pos-
tu ra . . , , . . . . , . . 1~90()

Ilila por mudança de prisão . . . . . . .. 119tlO
Dita por soltura de escra\'oí' , 1.~200

(Alvará 2." de 10 de Outubro de li54),

.~ rL. 15t,., Quantlo na occa i<10 da .0llul'a o preso
sr. reCl\sar ao pagamento da Carceragem: o Cal'cereiro
poderá demorai-o (lor lres dias, se fUI' livre e UHI'
meios para pa r7ar..las n'c te ea"o rnll'JHltr-se-ha que
)'pnunciou ao meSll10 pag:lITll'nto. . ê o prl'. o róI' C"·
craro, nao orá lltl'l'ITl\(', CIO f]uanlo 1'5 e pagamento
nfto fie ell'ecluar.

Art. 15'>. Qualquer demora l\írn do cai\o, c nlém do
prazo marcado no i\rligo anteccl1 ntp, . ujeitani o (al'­
cl'reiro, aMm das penas t'm f]uc (lO.• a incorrer, ii milHa
de 20 a 1OOI~OOO rs. que lhe será imposta (leio Chcfe
de Policia, Helegado ou Subdelegado.

Art. 156, Pela mesma maneira incorrerá na mesma
pena, se exigil' dos presos alguma quanUj~ na oeca iiio
da (lntrada: estada ou sahida, a (ll'l'texto de melhor
eornrnodo c tratamento, ou outro de qualquer natureza
CJue seja,

Art. 1[,'1'. Ao. pre. os pourr .c ft1l'nrerrá almoço l'

jantai' parcos, porém sauda\'cis. Os Bt'gulamentos r ­
TJcciaes marcal'áõ u lallellu das I'UÇÔf'S e o modo de a~

fornecer, prefel'jndo-se sempre que róI' po. '.h'cl o mdo
f1n concur::;o annual.

Arl, 158 lIaH'rá nas Cadeas, al,;m ,lo. mais livros
que 05 Rt':.iulamenlos cspcciae" (lOS 1I0 exigi!' (todo nu­
Illera«(o . rubricado::;, c cncermdCl. pelo Dell'gado do
()j::;lricto): um pam a. entrada e sahidas dos preso.
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no qual u Carcereiro lançará o nome, oLrclll)me, natu­
ralidade, idade, filiaçao. c"tado, e tatura, e ignae par­
ticulares <lO" que cntrarl~m declarando qual a Autori·
dado a cuja ordem se acharem, e bem a sim outro IiHO
de obitos para O' que fallccerem. (). Chefes de Poli­
cia darão o neCe al'Ías ~Iodelos para a escripturação.

A rl. J59 As nota de colpa a intimaçõe Ile Sen­
tença e o Alvará de soltura, serüo apresentados ao
Carcereiro, antes que aos presos para que ponha ver­
ba no assento da cntrada. da qualidade da r,ulpa, e do
nome das testemun\la , CJue a dita- nola" menciona­
rem; as-im comI) do àia da intimação tia Sentença, d.1
pena que ella decretar. e da data em que é apre enta­
do I) Alvará de oltura. declarando qU:lES o, ~, cri\'ãe­
que pol arão tal' papei:::. e o Juize que o houHrem
a j"llado. Quando o pro o ,icl acompanha 'o de guia
para cumpril' enten~a. l::rá ella transcripta por c'(­
tenso no assenlo do I'ntrada.

,\ rl. IGO. :';a margem da. folha.'i tio li\'l'o de fnlra­
das e sahilh. se I'l':cnará c pa~o un1cil'nte para as
obscnações ácerc.a dus faclo. !jue ocellrrercm, como
mudança de prisão, enlrada Il sahida da enfermaria.
IIbito, elc.

Ml. JGI. Qllando aconlcça fulleccr algum presu.
o Can:rl'l'iru dará immediatarnente pnrle á Antorid<1dl~

t'llcum'gadu da inspccç;io da pri'ào. o ao Juiz tia culpa
qllando 1':,liYt'r no lugar, e não I' tando a qualqlll'l' ou­
Ira Autoridade cl'iminal ou policial qne l'sli\'l'r mai"
proxillla, n qual com Facullali\"o, quau,lo o hou\'Cr, I'

na [lre 'l'nça de tlua tc.tfl11unhas, procederá a mn ex(\­
Jnl' 110 eadaver pum \l'rilkar (\ idcntitlade da pc on,
iaHando-se de tudo o qUH se passai' o competente au­
II), que sera e cri[lto 1\0 lino compclrnte p<'lo E,;cl'i\ão
da culpa ou da .\utoridade quI' prl'sidir ao mr~mo au­
ln, C a. signado por todos c 1H'lo Carccreil'O. N'cste an­
lo , ('I';' lran"cripto o ri 'sento dll pri 'tio do l'a!lpcido, p
SI' t' CJ'p\"crlÍõ as dl'clilraçües. qne 1l7.<'I' o Fa 'nlta[im so­
bre n morl!', c :'\Oll causas pro\·u\l'is.

,\1'1. Hi2. O Escri\fio lia culpa l"\.lrahirlt il11l1lrdiata­
Illrnle cprlidi\O rio dito autu. c ajnnlall'lll a ao l'rucps I)
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o fará concluso ao Juiz rarajul'7ar exlincta a accu~ção

ou a eXEcnção da entcnça contra o flnado, quando se
ache evid~ntemente prO"ada a identidade da pessoa, ou
pam mandar proceder como fór de direito no caso COD­
trario.

Art. 163. ão cOMPutiniõ a Autoridades encarre­
"adas da in pccção ('as prisõe , qne pI' oa alauma. ri
excepção dos pre. o. c cmpregado , pernoite na Cadeia,
nem toleraráü jogos de dados, carla e outros quaes­
qucr, e t:lo pouco qne n'l'lIa Sl~ inlroduzão instrumentos,
que rassào ervir PUI'<1. alTOmbatIlento; armas e bebi­
das e pirituo as (Ord. Li\". 1 ° Til. 33).

Art. J64.. O Carcerciro é o re ponsa\'el pelo a seio
(las pri õps, em cujo cn'iço poderá empregar (dentro
do rcc.into d'clla '; pela maneira que fór m<lrcada no
respectivo Ilegulampnto csp<,cial, os presos cada um
pOl' sua vez (Oru, Liv. 1." Tit. 33, § 6,0), quando não
apresentem quem pOl' cllcs fa a e se en'iço.

Mt. 165. O Carcereiro Dila poderá e;,tur fóra da Ca­
deia depoi do 01 I)Osto sem licença escripta da Autori­
rlade encarregada da . ua inspecção, 11 m comprai' Oll

elldcr cousa alguma aos prt' O. , e menos receber d'eI­
les presentes, donati\'os ou rlcposilos (Ol'd. Liv, J,O
Tit. 33 § 1.0).

Arl. J66. Os presos dcvl'rúõ ohedccer promptamen­
te ao Carcereiro m ludo o que fór relativo á sua boa
~'ual'(la e policia da pri. ües, representando depois á
Aulor'idade encarrrgada de a in, peccional', contra as
injustiças. e violo1ncias que entendão tCl' solTi'ido (Orei,
Liv, 1.n Til. 33 § 6°)

Art, 167, Para se fazer obedecei', e reprimiL' quaes­
quer actos. que po são perturbar o ocego das 1)I'isões,
c destruir a ol'dcm e disciplina, qnc n'ellas deve reinar
poderáO os Carcereiros encenar por tempo convenien­
te em prisão soliLaria os pr'esos desobedientes, rixosos
e turbulentos, solicilanuo do Inspector das mesmas pri­
~ões outms medidas mais cfficazes, quando e5sa niío
produza o sen eITeito, ou quando não hajão prisões soli­
tarias no ediflcio.

Ar\. 16 , Os regulamenlos especincs lfllll'Cartlõ a
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hora de silencio para as Cadeias, e a e sa hora se fecha­
ráõ as porlas exteriores até ao amanhecer, abrindo-se
unicamente para a entrada de preso, ou por causa jus­
liIlcada de muila ponderaçilo.

Art. 169. Marcaráõ igualmente os mesmos Regula­
mento a horas, e o modo por que e ha de passar 1'e­
\'islas ás prisões grades, porIa, etc., em ordem a \'erj­
'car-se se tem e con er\'ão a segurança precisa e se ha
tentativa do arrombamento' a horas e maneira por
que se ha de fallar aos presos, e tudo quanto disser
respeito ao regímen policial interno das mesmas pri­
;ões.

Art. 170. Os Carcel-eiros deveráõ conservar as por­
las interiort>s de cada prisào constanlem~nte fechadas,
não cOIl,entindo que saia preso algum sem ordem e ­
cri pIa de Autoridade competente (Ord. Liv. 1.° Tit. 77
§ 2.°). Porém ainda mesmo n'esse caso, quandu tive­
rem de mandar um pre o fóra, nunca o confiarâõ a me­
nos de Ilous guardas.

SECÇAO VIII.

DA ESTATISTlCA CnUIIl'iAL.

Art. 171. a primeira occasião em que o réo com-
parecar perante a Autoridade policial ou criminal, lhe
erá perguntado o seu nome, filiação, idade, estado,

profissão, nacionalidade, o lugar do seu nascimento,
e se sabe ler ou escrever, lavrando-se das perguntas c
das respostas um auto separado, com a denominação
de auto de qualificação.

Art. 172. A Autoridade policial ou criminal que
houver organisado o Processo em que faltar semelhan­
le aulo, será multada na quantia de 20 a 60~ J'éis pela
Autoridade ou Tribun~l superior, que tomar conheci­
mento do mesmo Prol:esso por meio de recurso ou de
appellação.

Art. 183. Cada Subdelegado é obrigado a remettar
ao Delegado do Termo até o dia 15 de Janeiro e deJulho
rle cada anno um Mappa semelhante ao do Modelo n. 1

TOMO 1. ~ 5
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00 crime cOlllprehendidos no § 7.° 00 MI. 12 do Co­
tligo do Processo. que hou\'cr julgado definili\amcnle.
e se ti\"erem commeltido no emestl'e antecedenle sob
pena de 10 a 30t~ réi5 de multa no caso de falia niio
ju tificada, a qual lhe ::lerá impo la. pelo Ch fe de Po­
Iicia,

Art. 17!", O- Juizes Municipaes remeLleráõ lla~

JIle ma época' e debaixo de igual pena, imposta 1)1'1
Illrsmo modo, ao Chefe de Policia, Ulll Mappa orgalli .
:ada, seguntlo o MOI.lí'lo n," 2.

r\rt. 175. O Ilelegado or"ani arú até ullu{'\!as épu­
cas, pda me ma maneira, outro ~Iappa igual, e redu­
zindo-o com o que lhe houverem cmiado os Subclele­
"ados, a um 'ó, segundo o ~Iodelo n.O 3, o I'emellera
com os pal'ciaes ao Chefe ue Pulicia até o dia J:) de
.~goslo e 15 de Fevereiro, debaixo da me ma pella
mencionada no Art. 173, a qual scrá igualmcllle im­
(losta.

Ar!. 176. Os Chefes dc Polida farão orO'anisar ~Iap­

pa::; iguae aos do n.O 2 dos crime ul'ima I1lcnciollarl{J~,

qUil hOU\"l'rem definiti\ amente julgado, c os farão rcdu­
zil' depoi com lodo aquellcs de que lralão os Arti­
gos anlccrcl('nle~, a um só gCI'ul, segundo o ~lodcllJ

11.° 4, classificando as observações, que tiverem acha­
do nos pal'ciaes.

Art. 177. Os Juizl's de DiI'cito e o ~Iunicipal' 1'­

rnelLeráõ, debaixo da pcnas marcadas no .\rL I i3, e
110 mesmo prazo, ao Chefe de Policia, uma relaç,io cir­
clIlllstauciada de lodos os crimes de responsabilidadn c
contrabando, que hou\'cl'em julgado, com luda a' in­
dicações e declarações constantes do mappa n. o j. 1:0111
as relações a. sim enviadas pelo Juiz de Bil'cito, c pt'lu
Juiz Municipal, organisará o Chefe de Policia dUllS mup­
pas semelhantes (J).

(I) ror Av. IJe 12 de OlltuLro u. ISÕ7 fui uetlul'uclo
que, rmbura ti prrsrnte ,177 fali e omente dus priltles de rr.­
Ilon~u1Jilidade e /~olltraLundo, implicitumente COllllll'l'bcIIUl'
lllllos os llutros crimes que \lo tcriol'lDl'nte forulI1 rnulldad(ls
prncessar e Julgar pelo juiz('s de direlt'.l.
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rt. t 78. Quando Uvel' sitio commellitlo algum de­
ido e não houver tido lu"ar a formaç<1o do respectivo

Proce o por falta absoluta de indicios ou pro,as ácel'­
ca de quem fo e o delinquente, ou lendo-se procedido
ao competente ummario tiver e le sido julgado impl"O­
cedenle (havendo- e com ludo reconhecido a existeucia
de um crime), o Juizes ~lu1licipat's,Delegado:> e Sllbdele­
aados o declararão na casa das observações dos ~Iappas

que remellerem ao Chefe de Policia, especificando o
lIumero dos crimes, a sua nalureza e as circum tau·
cias que ácel'ca d' lIes forem conhecida".

Art. 179. Os Juizes de Direito. quinze dias depoi"
do encerramento de cada Sessão do J UfY, organisarão
um Mappa semelhante ao ~lotle1o n.O 5, e o rtlmelterào
ao Chefe de Policia, sob pena, no caso de falta, de sof­
frerem uma multa de 30 a 90 ~ rei- a qual lhes será.
impo·ta [leIa Halação á qual os Chefes de Policia da­
nio canta das faltas, que os mesmos Juizes commclte­
rem, lenuo-os oll\'iuo por e cripto pl'eviamente (I).

Que tratando- e de e labelecer lima e lalislica jullici3ria
d tollos o~ crimes prucessallo e julgados, o art. n9 do
citado regulamento de 31 de Janeiro de 1842, impoz aos
,iuize: de direito a ohrigação de mandar o mappa dos delicIo
jullTudos p:Jr elles como pre idrntes tio jury, e o art. 177
('''igio o do' crimes de re~llon abilillatle e contrabando, 1101'
'~rcm I' les o unicos então iulgados por tnes juizes que,
Irun ferindo porém a lei de '2 de Julho de ,1850, a im comI)
lutras, do jury para os juizes tle direito o julgamento final

de ulgun outros crillle~, he claro que e Irs deyem figurar
nns mappas csppciaes que até 18 ~2 e limitavam au. crimes
l1Ipncionados no artigo -177 do dilo regulamento de 31 de Jll­
neil") de 18-U.

(I) Vide I) Av. de 'U de Janeiro de ·1856 on,le se da 11­

11Il:ão a algumas duvidas su.citadas por Juizes de Direito
'ohre a excclJcão da Circular de 8 de Janeiro de 1855.•

('este me ,no Av. e declarou que é in'dispen.a\'el que o
mappa de ~ada cssão do Jury seja romplIsto de uma 1;01­
iecl;ão de nove mappa~, conforme os modelos que Si! reme l­
IHão, ainda no ca o de hu\'cr um só julgumento em uma
e :io, por que a estuli ca d'es~e julgam('nto del'e I'llllü'r

( deveres comprehcndidos em laes modt'leo.
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Art. 180, Os )(apras de que t,'ata o artigo antece­
dente, serão acompanhados de uma exposi\;àO, que
eleverá conter: 1.0, o juizo motivado do. dilos Juize.
ue Dil'eito ácerca de cada urna das decisões do Jury:
2,0, a indicação motivada das cauzas a que attribuil'em
a frequencia dos crimes, ou de uma 011 outm especie
dos mesmos: 3,°, a indicação motivada dos defeito••
e lacunas, que tiverem p,ncontrado na: Leis c Regu­
mentos.

Art. 181. O Chefe de Policia fará reduzir Lodos os
Mappas que receber do Juiles de direito a 11m geral,
eonfol'me o Modelo n,o 6, c á \"ista d'ell\~, da, eXflo i­
ções que fizerem os mesmos Juilos de Oil'l~ilo, segundo
o Artigo antecedente, e do que lhes con tal' l)Dr Uil

propria experiencia, ol'ganisará 11m Helatorio geral,
que com os Mappas, de que tratilo os Art.;. 1i6 e 177
será annualmente remetlido á Secretaria cle E tado
rIos Negocios da Justiça, pOl' intermedil) do Pre jucnte
da Provincia,

Art. ]82. O Mini Lro e Secretario de E tado dos
-egocios da Justiça, fazendo J'cduzÍl' a um só todos o

J\1appas gemes, que houvel' recehido dos Chefes de
Polil:ia, c classifieanilo todos os factos e ob ervaçõcs,
que constarem dos Belatorios acima mencionado., 01'­
ganisará de tudo uma conta geral ácerca do estado
tia Administração da Jusliça Criminal no Impei"io,
a qual será annualmenle apresentada impressa á A ­
sembléa geral Legislativa, e remettida á todos o Juizes
e Tribunaes.

Art. 183. Os Mappas relativos á um anno somente,
deverão conler os crimes cQmmetlidos n'elle, e POI'
isso quando aconteça, que venhão a ser julgados em
um anno crimes commeltidos nos anteriores, serão
comprehendidos em um l\Ia(Jpa separado, suppletorio
dos do anno anterior, a que pertencerem. (t)

(1) O Av, n, 404 de 2.. de Ahril de 4849 estahelece re­
grll para a uniforme confecção dos Mappas de que tratn l'sle
lI1'ti~o, a~eim como os antecedentes 479, 480 -181.
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1 l'l. 1~4. Quulldo por causa das gl'andcs distancias,
em que re idirem os Subdelegados dos Uelegados, e
estes e os Juizes ~Iunicipaes, do Chefes de Policia não
lhes for po ivel organi ar e l'ernetle" os Mapp 5, de
que lratüo o Al'ligo anlecedenlE' , no pl'azo n'olles
marcados, poderão os Pre identes da Provincia am­
phaI-o , ouviuo o Chefe de Policia.

CAPITULO VI.

lU CORRE }'O. UE '{;IA DA& AUTOIllDADE' POLICI. ES.

Mt. 185, Os Suhdrlea ad05 ele Policia, que ° fo­
"em nos Ui lrielos das Cidade Capilacs das Provin­
cias, em toda as egundas feira I rcmetlerão IlOl' iil­
tcrmedio dos Oele"ados aos Cucfes de Policia uma cir­
cum taucia!la relação, que dcvcrú conler a declaração:

1." no tOGUS as pc. ·ous, que Iivel'em enlrado de 00­
'0, Oll sahido \lO seu Oistriclo, em o dccUl'"o da se­
mana antecedente, com passaporte, ou sem elle, com
dcclal'fiçiio ,lo seu destino o modo de vida.

2,° Oos ttl'mos de bem "iver e ue segul'3uça, que
se tiverem as, ignado, e nos motivos por que.

3,0 Do" corpos de ueliclo, que sc houverem feito,
com e pecificação da natureza e circumstancias do'
crimes,

4. 'J Uas PI'ollllllcia., que ti,·crem decretado com
priSãO, ou sem ella.

5.° Dus buscus P. achada.. que tiverem feito.
6.° Uas pri8ües do wlpatlos, quc se hou\lcrem er­

feituado, e das fian~as, que tiverem coucedido.
7.0 1)05 presos, qne tiverem sido soltos em virtude

de deslluchos, senlenças, ou ordens de lIabeas-Col'Pu .
8.0 nos procedjmentos, que tiverem bavido a re ­

peito de Sociedadcs e ajuntamentos illicilos.
9.0 nos processos, que tiverem definilimmente jol­

"ado nos ca. os de sua competencia.
Art. 186. E ta relaçãO comp,'ebenderà todas as ob­

servações relativas ao estado aclual do seu Di"tricto
em ludo o que perlence á Policia.



23CJ nEG. '," 120,

Art. 187. Os Chefes dc Policia darão para e-la.
l'claç:ôe um Modelo~ que erá o mai::. simpIe e faci
po sÍ\'el. 'ão serão as mesmas relações acompanha­
das de omcio de remessa,

Art. 188. E~tl'aordinariamenle (; em qualquer oe­
ea ião, participarão aos dito Chefes de Policia, por
intermedio dos lIelegados, quae quer acontecimento
gl'aves, que oecorrerem e illtere sarem a ordem pu­
blica, tl'3nquilidade e egurança dos Cidadão ; e bem
as im lhes representarão obre a neces idade de qual­
quer providencia, que d'eJles dependa.

Art. 189. Os SubdelelYados, qUH o forem DOS Di ­
trictos das Cidades~ ou YiJlas~ cabeças de Comarca,
farão as mesmas partieipaç:ôes e J'l'presentaçãe no;
termos dos Arligps 185 186 c 188.

Mi. 190. 06 lSubdelcgados dos lJistrictos de fora
das Cidades ou Villas farão as participaçõe na fórma
do Artigos 185, 186 e 188 aos Delegados re peetivo.
nos dias 1,0 c 15 de cada mez, estando em distancí,
de 20 legoas, e no 1,0 de cada me... sómentc estando
em maior distancia: e aos me mos ()elegados dirigirão
a rer,resentaçôes comooientes todas as "ezes, que fo­
rem neeessaria'5,

Arl. 191. O, Delegados dos Disll'ictos de que h'ula
o Artigo antecedente, no dia 15 de cada mez reDlet­
terão aos Chefes de Policia um Moppa com o extraclo
fie todas as relatõe e pal'ticipaçôe , que tiverem re­
celJido no mez antecedente dos Subdelegados, con~ o
observações relati\'as ao estado da Comarca, pelo que
pcrtence â Policia~ c ext.'aordinariamente lhes fal'üo
a!i participações c represenla~õt's na fúrma do Ar!. 1 8.

Art, 102, Os Chefes de Policia participarãO diaria­
mente aos Presidentes das Provincias tudo quanto
occ{)rrer, pelo que respeita li ordem e lI'anquiltdade
Jlublica na Capital, e n'aqu lias partes da }lrovincill,
ue que tiverem noticia. Além disto, lhes eommuni­
carao immediatomente que cheguem á sua noticia, o
acontecimentos graves, e notU\ eis, que oecorrerem,
c lhes requel'Ql'ão as provindencias e auxilios, de que
necessitarem,
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CAPITULO \'11.

DA AUDJENCIA' •
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A1'1. 193. O Chefl' de Policia, Odegados, Subde­
IC,ITado e Juizes lunicipaes, farão huma, ou duas all­
diencia cada semana, e"undo a maior ou menor af­
f1uencia de negocio, ob ervando- e a re 'peito d'ella
o que di põe o Codigo do PI'oce o Criminal. Arls. 58,
59 e 60. (I)

Arl. 194. & Juizes Munici(Jae farão as audiencias
pelo que pertence ao desempenho de suas attribuiçõe'
policiae e criminae em differentes dia d'aquelle qll!'
forem de~linados para as audiencias dos Feitos Ch'ei. :
e quando por algum motivo justo se nzercgJ nos mesmo
dias sempre serão de modo que p-jão inteiramente c­
paradas e di. tinctas humas das outra..

Arl. 195. Havcrá nas alldiencias d'aqucHas Autori­
daeles, e nas dos Juize do Civel e Otl)hãos, assento
collocados á direita do Juiz, unicamente destinados para
os Advogados p, Hachareis que as frequentarem.

A1'1. 196. O Govcrno na Côrte, e os P.·esidentes na'
PI'ovincias, provcraõ a que se destinem Casas publica!'
rara as audiencias das Autoridades policiaes e jU1licia­
rias..\quella, que, havendo Casa publica para esse fim
destinada, as fizer em outras, será punida com uma
mulla de 14>0 a 150S000 rs.

(I) r fio 86 podem, como devem os Juizes Municipaes razer
as slIas audiencias durante o tempo das correições, embora
P8lpjão os protocolos entregues nos Juizes de Direito, toman­
do n'e e caso os Escrivães os notas em separado, para de·
"oi erem lançados n'aquelles. Av. de 2~ de Janeiro de ~ 853.
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DISPO~IÇÕES ()RUI1~.4E '.

CAPITULO I.

DA AUTORIDADES CIUMINAES.

Al't. 197. A JUI'isdicção e utoridade Criminal he
incumbida, na conformidade da Leis e Regulamentos:

1.0 Aos Chefes de Policia no Município da Córtc €.
nas Províncias.

2.° Aos Juizes de Direito em suas Comarcas.
3.° Aos Juizes [unicipaes nos lunicipios.
4.° Aos Odegado~ e Subdelegados nos Di trictos de

ua jurisdicção.
5.° Aos Jurados.

ECÇA.O I.

n~s .\TTRlBUlÇÕE CnlMl AF.S IlOS CIJEFES DE POLICIA.

Mt. 198. Aos Chefes de Policia, como i\utoridade'
Crimioaes, compete, nos termos do a,'t, 59 do presente
Regulamento, salvo o caso do art, 60:

1.° Proceder a auto de corpo de delicto, e formal
culpa aos delinquentes; e aos Officiaes que perante alies
servirem.

2.° Conceder fiança, na fórma das Leis, aos réos quc
pronuncial'em ou prcndérem.

3.° Prender os culpados, ou o sejão no seu, ou em
outro Juizo.

4.° Conceder Mandados de busca.
5.° FOI'IDar culpa em toda a Provincia aos seus I>elr.­

gados, Subdelegados e Subalternos quando o mcreçllo.

SECÇÃO II.

DAS ATTIUBUIÇÕE8 DOS JUIZES DE DIRUTO.

Art. 199. 0& Juites de Oh'cito serllo nomeados na
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conformidade do art. 24 da Lei de 3 de Dezembro de
1841 e somente deixarão os Lugares:

1.0 endo removido do buma~ para outras Comar­
cas, na fôrma do art. 45 do Codigo do Processo.

2.° endo promovido aos Lugares vagos das Rela­
çôe , na fJrma do dilo artigo.

3.° Requerendo a sua demi são e sendo-lhes conce­
dida.

4.0 cndo privados do Lu"ar por Sentença.
Art. 200. os Juizes de Direilo na parte crimiIJaI

compete:
1.0 Formar culpa aos Empregado publicos não pri­

vilegiado nos crimes de re Ilonsabilidade, e julga-Io­
delinilivamenle.

'ào privilegiados os Conselheiro e Mini tros de Es­
tado' os Pre identes das Provincias; os Desembarga­
dores e Juize de Direito' os Empregado no Corpo Di­
plomalicll; os Commandantes e Empregados Militares;
e os Rccle iaslieo pelo que tocu á impo içiio de pena
espiriLuaes, decretadas pelos Canones recebidos.

2.0 Proceder, ou mandar proceder ex-omeio, quando
lhe for presente, 1101' qualquer maneira, algum proces o
crime, em que tenha lugar a accusação por parte di1
Jusli.;.a, a todas a diligencias necessarias, ou para sanai'
qualquer nuUidade ou para mais amplo conhecimento
da verdade e eircumstaneias que pos am influir no jul­
gamento; e proceder do mesmo modo a requerimento
de parte, nos crimes em que não tiver lugar a accusa­
Ção por parte da Justiça. (I)

3.0 Julgar as su peições posta aos Chefes de Policia,
Juizes l\Iuniclpaes e nelegados.

4.0 COI'rer os termos da Comal'ca para o desempenho
de suas obl'ioações, o numero de ,-ezes marcado no art.
316 do Codigo do PI'ocesso e as mais que os Pre identes
das Provincias julgarem necessarins emquanto o Go·
vemo, com iofornta~ào dos mesmos Presidentes, não

('I) Vide o Av. n. ~06 de 8 de 'ol'embro de 1854 em
SUIl u\lima parle.
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marcar definiLivamenle e e numero, na fórma do arL
25, § 4," da Lei de 3 de Uezemóro de J841.

5.° Presidir á revi-ào e ao orlcio dos Jurados.
6.° Inslruir os Jurado, dondo-Ihe explicações soh,·c

os pontos de \)ircito relativo ao proce so, e sobn' as
, uas obrigações, sem que manife tem, ou deixem CI1­

trevel' sua opinião obre a pl'ova. {J}
7.0 fit'gular a policia da!! Sessôes, chamaudo á ol'dem

os que della se de vial'em impondo 'ilencio ao e pec­
tadores, fazendo sahir para fóra os que e nuo accom­
modarem, pl'ender os dc obedientes ou que injuriarem
os Jurauos, e puni-los na f6rma das Leis.

8,0 Regular o debate da partes, dos Advogados e Le.­
temunhas, até que o Conselho de Jm'ados se dê 1)01' a­
tisfeito.

9.° Lembmr ao Conselho todos os meios que jul~llr

;linda necessarios para o descobrimento da verdade.
10. Applicar a Lei ao facto averiguado pelos Jurado!'

c proceder ulteriormente na confol'midade da I.ei.
11. Appellar ex ·omcio das decisõe do Jury no ca O~

uO art. 79 da Lei de 3 de Dezembro de 1841.
12. ConheceI' das oau as dos Jurados, quêr ejão pro­

duzidas antes, quêr depois de multados; e multar aos
que faltarem ás Se. sOes ou, tendo comparecido.. e I'e­
firarem antes de ullimadas, na fórma do art. 103 da l.ei
de 3 de Oezembro de 1841. Aexecução destas condem­
nações cOI'rerá pemote o Juiz Municipal respectivo.

13. Decidir todas as questões incidentes qne forem de
Direito, e de que uependerem as deliberações fioae do
Jury.

14. Proceder, na fórma rlaSecçll.o seguinte, nas cor­
reições que fizerem, em conformidade do art. 26 da Lei
de 3 de Dezembro de 1841.

15. Conhecer dos processos que lhes forem sujeito
por via de recurso ou de appelIação, intel'postos uoe
.Iuizes Municipaes, Delegados e Subdelegados.

(I) Vide o nrt. '6 S3 do Cod. do Proc,
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ECÇÃO m.

DA JURl'DlCçi,) CRnll:oiAl. no JUIZE DE .IREITO
N.\ CORIIEIÇÕES,

Art. 201. O Juiz lle DiI'ciLo, pelo que respeitaá reu­
nião do Jury para as ua Se ões periodicas a que deve
IJrcsidir, obsen'ará o dispo lo no UI'I , 316 317,318 e
319 do Cocligo do Proces o Criminal.

rt. 202, Fará as coneiçõc nos termo de sua Co­
marca, na mesma occa iào em que a elle for para p\t­
idir o Jury.

Art. 203. os lugal'cs onde houver mais de hum Juir.
ue l)ireito do Crime tel'lio jurisdicção cumulati,'a. Jlre­
idimõ alternadamente ao Jury c furão alternadamentr

(lS correi Oes,
Art, 204. O Juiz de I)jreilo, quando tiver de faz6\'

correição, mandará publicai' POI' editaes, com a ante­
cil)ação que julaar conveniente, o dia em que ha lIe
achul'-se na Cidade ou Villa, cabeça do lermo e ord!l­
llará que no prazo de tres dia, seguintes ao de sua che­
Ilada, os Escri\'àcs dos Delegado, Subdelegados e Juizes
Municipaes apresentem na ca a de sua apo entadol'ia.
e enh'eguem na sua presença ao Escl'ivào da correição
I)ue erá o me mo do Jury, o rol dos culpados, o pre­
('e 50S crimes, tanto pendentes como os definitivamente
julgados pelos ditos Delegados, Subdlllegados e Juiles
.l\lunicipaes, qne tenbão I)as ado em julgado.

Quando, porém, o Juiz de Oh'eito passar pelas Povoa­
t,:ões ou lugal'es onde residem os mesmos Delegados,
Subdelegados, Juizes l\Iuuicipacs e seus Escrivães, ahi
abril'á correiçl\o pelo que respeita aos negocios que lhes
l)C1tencem, demorando-se o tempo que para isso fOI'
indispensavel sem que seja necess31'io fazer ir os pro­
cessos e livros á cabeça do termo.

Art. 205, 'os processos pendentes, cujo julgamento
final não compete aos Oel gados, Subdelegados e Juizes
Municipaes, que ainda nilo estiverem submettidos â de·,
cisão do Jury, e n'aquelles cujo definitivo julgamento
compete às referidas Autoridades, em que ainda não
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houver sentença, cmcnuará o Juiz de I>ireito todos O'

e....os e irregulal'idades que encont..a.. , para sanar nu\li­
dades e con eguil' o perfeiLo conhecimento da ve..dade
mandando faze .. interrogatorio , acareaçõe , exame c
mais deligencias precisa na fó ..ma uo a..t. 200, § 2.0
t.Ieste Hegulamento, proceuendo contra o Juize', Escri­
vães e Omciaes de Justiça que achar em culpa, como
for de Dil·eito.

Art 206. Nos processos que estiverem findos sem ter
havido pronuncia ou tendo sentença definitiva lla ada
cm julgado, sem que houve e ..ecur&o das partes, ou
ex-omeio, examinará e o Juize e houverão na de­
cisão e julgamento com preva..icação, peita ou suborno
e lhes fará elfecLiva a I'e-pon-abilidade. na mesma sorte
procederá contra os Escri àcs e Olliciaes de Ju liça que
achai' em culpa.

AI't. 207. Nas me:5mas correiçõeschamará á sua pre­
sença todos 0& livros dos Tabelliães de lotas e dos E ­
cl'iv1es do tel'mo, e examinará. se estão devidamente
nume..ados e rubricados; e esLão escripto pelos pl'O­
prios Tabelliáes e Escl'ívães ou seu AjudanLes legiLimos
e autorisados para nelles e. crevcr; sc a ua e cripLura­
ção está seguida Sem inlerl'UI)çào Oll espaço em bl'anco,
que se faça notavel; se eslllo I'e alvado. o el'ros, emen­
das ou estl'el1inhas que UOuvcl'l'm na mesma escriptura­
ÇflO: se os termos auto' e e cripLura e tão lallçad{)s c
la\'I"ados com todas as formalidades exigidas pelas Leis
c assignados pelas parles, Lestemunhas e mais pessoa
que os devem assigna.. ,

Art. 208. Ue tudo quanto achar o Juiz d~ Dh'eito,
tanto I'egular e perfeito, como iIIe~al, enado ou falsifi­
cado, fal'á lavrar termo escripto pelo Escrivão da eol'­
I'eiçilo; e por eUe assignadu, llOS mesmos livros exami­
nados; dando no dilo tel'mo as providencias convenien·
tes para se emendarem os elTos; e procederá contm os
Tabellides e Escrivães que a bar incursos cm respon·
sabilidade.

Art. 209, As mesmas diligencias e examcsfal'á oJuiz
de Direito nas suas correições pelo que pertence ao Juizo
dos OrpMos, revendo os autos -de inventarias, a8 contas
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dos lutores e todos os livros re. pectivos, para veriOcar
se o Juiz, E crivélo e Officiae de Ju tiça téem de empe­
nhado seu deveres, e procedido contra dles como for
de Uireito.

Art. 210. Informar- e-ha igualmente a respeito do.
Delegado, 'ubdelegados, Juizc Municipaes, de Paz c
de Orphão., afim de sabei' e fazem a' audiencias no
dias marcado' e lIella ob ervão o fiegimento e se
. elo a siduo e diligentes em deferir e administrar ju ­
ti~a á partes, para o. advel til' convenientemente, üu
I'azer-lhes ctrectiva a re flon abilidadc,

,ECÇ,ÃO IV.

DA AITnlDU[ÇÔE CnL\II~.\E DO :JUIZES Mtr.'lICIPAES.

Arl. 211 Ao Juizes ~Iunicipac , na parte criminal
compele:

1.0 Julgar definitiYamenle o contrabando, excepto o
apprehendido em flagrante, cujo conhecimento, na rÓI'·
ma das Lei e Recrulamento de Fazenda, portence ás
Autol'idades administratiYas; e o de Afl'icanos, que con­
tinuará a SCl' julgado na fórma do pl'oce 50 commum.

2.° Proceder a auto de corpo de delicto, fOl'mar cul­
pa aos delinquente-, c ao OlTIciaes, que pel'Unte clle.
!\ervir.~m.

3.° Conceder fiança na fÓI'ma da Leis ao réo que
pronunciarem ou prenderem.

4.° Prender os culpados, ou o sfjão no seu ou em
outro jui7.0.

5.0 Conceder mandado dc busca.
6.0 Sustentar, ou revocrar ex-ollieio as pronuncia;;

feilas pelos Delegados e Subdelegados.
7,0 Verificar os factos que IIzerem objecto de queixa

contra os Juizes de nireito «las Comarcas, em que nào
houver Relação; inquirir sobre os mesmos factos teste­
munhas, e facililar ás pattes a extraeçào dos documen­
tos que ellas exigirem para bem a instruirem, salva a
disposição do art. tül do Codigo do Proce 50 Criminal.

8," Julgar as suspeições posfas aos Subdelegados,
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9.0 Executar dentro do lcrmo a" entenças e man­
dados dos Juize de Uireito ou Tl'ibunae.-.

W, 'ubsliluil' o Juiz de DiI'eilo na ua falla ou im­
pedimento.

O Govcrno na Côrte, e o Pre"ltJenles nas Provill­
cia de ignaraõ no principio do m z de Jan iro a ol'delll
pela qual os Juizes ~Iullidpae da Comarca Otl os do
termo. onde uou\'cr mais de hum deveraõ ,ub liluir
os de Direilo. O '1ue rol' indicado em primcit'o IlIgoal'
ser'á pl'imcil'amenlc chamado, depois o cg-undo e asim
por diante,

Logo que hum Juiz ~Iu\licipnl sub-liloir o.r Ui7. de Ui·
reilo na Comarca, pa sar,i o ~eu . upplentc a cx.crCCr' a'
I'uncções de Jui7. Municipal no termo,

11. As atlribuiçÕC5 crimillae fluepcrlencião ao Jlli"
as de Paz até a dala da Lei de 3 de Dezembro de I ~ I,
e que ella nào dc\'olno c-pecialmenle ii Auloriuadcs
'luC crcou.

~ECÇÃO r.

lJ.\S HTRIDnri)Es cnrm;>l.u:s DO DF.LIG 1Il1S
E' "rnUELEG \00 , ti)

.\rI. 212. Aos Delegados c SubdelegaL1os, na parle
criminal, compete:

1.0 Desem (lenhUl' as me mas allriuuiçõt' incumbida:
aos Chefes de Policia, e enumeradas no" §§ l.", 2.",
:1.0 e 4.0 doart. 198.

2.° As allribuiçõlls criminul's que perlencião ao .Jui­
I.e:s de (lnz, alé a data da Lei de 3 de \)('~.embro de 184.1,
l~ flue e5sa Lpi nao de\'olveo e pecialment <Í5 .\\Ilori­
dadcs qlle Cieou.

(I) ~olamll ~m tempo, que o Delegados e SulJt.I Ic~ados,
1\Plu Oce. tIe I!J de Fcn'reiro ue 18i9 ao olJrigado a terelll,
ii porta da ('o li ('ln que \'c idelll, uma taIJotela, com as t\ rm~s
do Imllcrio ; e que podellJ. no actos tIo eu offil'io, 117.31' d.­
'1Jlta fllxa, l~nll,) lima lHa verde cnlre uuas alnar 'lI~s.
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Com pele ao:. Delegados:
t.O "'armai' culp,a ao ubdelc~ados c ubaltel'llo

dentro ào Tel'l1lO. quando o mcreção.
2.0 Organisur a li-ta dos Jurados.

CAPIT LO II.

OO~ PR03l0TORE •

•\1'1. 213. Em cada huma Comarca ha\'cl'ú hum Pro­
motor c dou quando pela uu l'xten ão, população c
allluencia de noO'ocio de ua COIl1Ill'lencia, não for
hum 'ó bac:tante pura dar· lhe facil e [JromlJta expe­
tlição .

.\rl. 21,1. Quando a respeito de huma Comarca se
Yl'rificarem tae cil'cum lUllcius, o Pre.idellte da Pro·
\incia as Icmrá por meio de hnma expo.içüo circunl ­
lallciada ao conhecimento do Governo flue Jecitliní•

.\rl. 21 J. Quantlo homel' dous Promotores, o Pre­
. idrnlc na' Pl'úvincia podl:'raü marcar-lhe' di tricto~

nu qual' exerceraõ a uns allribuições, em que to­
davia l1rlue cada hun~ inhibido de denunciai' os crimcs
li pl'omO\'l:'r a prisão do criminosos que pos tio cxistir
no outro districtn, quando chpO'uem ao . CII conheci­
mento, quél' dando de ludo noticia ao oull'O Promotor.
quér dirigindo-se dil'ectumcnlc ás Autoritladc compe­
I nlcs,

.\1'1. 216 Pam exercei' o cargo de Promotor serão
com prefcrcucia e colhido o Buchareis Formados, e
quando os não haja idoneos para o lugares, serão no­
meados indi\'iduos que lenhào as qllalidad~s requeridas
pela Lei de 3 de Dczeml)1'o d-c 184 J pal'a sei' JlI1'ado, a
nec s aria intclligcncia, instrucçào e bom procedimento,
preferinrlo- c aqnellcs que no d{'sempenho dos devcl'cs
de oulros cal'go~ publico5já tiverem dado pro\as de quu
possuem essas qualidadr ,

Arl. 217. O' Promotore. el'üo nOlnl'ados pdo 1m (l('­
I'adol' no ~Iunil'ipio da Çõ"lc, c pelo, PI'C idenl!'s na.­
PI'oyinda. , pOJ' tempo indefinido' e seniraõ etnqllanto
('ol1yi~r a sua conserY(lçfio ao . l'l'\'iço publico, sendo 110
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caso contrario indistinctamente demilLidos pelo Impe­
rador ou pelos Presidentes das Provincia na. me mas
Províncias.

Art. 218. a falta ou impedimento dos Promotores,
os Juizes de Direito nomearaõ quem interinamente os
substitua, e no primeiro ca o (o de falta) parliciparaõ
a vaga aos PresidenLps das Provinda, com informa~ão

dr'cum. tanciada ácerca da pl'l:iSOaS '1ucjulgarem digna
de ser nomeadas; lkando, porém~ int .iramente livre ao'
me mos Pre idente a e colha d'oulra , quando as jul­
garcm mais idonea .

Mt. 219. Haverá no Munici pio da Corle hum só Pro­
motor (emquanto não for sulflcienlcmente demon tra­
da a neces idade de mais de hum) e vencerá o ordenado
de hum conto e duzento, mil I'éi . Os das Comarcas da.
Provincias vencel'aõ aquelles ordenados que, em aLteu­
ção ás circumstancias cio lugare, e á maior ou menor
somma que pos ão n'elles produzir o emolumento que
lhes fOrem arbitrado pelo Governo, sobre informação
rIos PresidenLe das Provindas que a darão, ouvido o
Juiz de Direito .
• An, 220. O Promotor acompanhará oJuiz de Oireito

quando fOI' pl'p,.itlil' o Jurados, e uas correiçõe que
Oler para ellercel' n'dlas as attribuições que lhe são
incumbidas. Quando houvlJl' mais de hum Promotor,
cada hum o acompanhará no seu districto.

Al'I. 221. Aos Promotores p rlencem as attribuiçõe
marcadas no art. 37 do Corli"O do Processo Criminal.
Bequerel'Uõ por meio de petição, como outl'U qualquer
parte, e somente se clirigiraõ por meio de ollicios ás
."uLoridades, quando tiverem de pedir providencias a
llem da Justiça cm geral, sem referencia Jl esle ou aquel­
Ic ontro caso especial.

Arl. 222. Nos casos em que ao Promotor incumbe
denunciar, incumbo igualmente promovei' a accusaçào
e todos os termos do PI'OCO so, nos quaes: bem como
na concessão e arbitramenlo das fianças, deverá ser
:'\cmprc ouvido. (I)

(I) O Promotor deve ser ouvido nnte da llrOnuncill
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CAPIT LO m.

DOS lCRADO" E DO MODO DE OS APURAR.

2H

t\r'l. 223. Em cada termo em que se apurar o nu·
mero de ciocopota Juradu para cima, haverá Conselho
de Jurados. Quando e não apurar e e numero reu­
nir- e-hão dous ou mais termos para formal' um só
Con elho. "e te ullimo caso os Presidentes das Pro­
vincias de jrtnamõ o lugar em que o mesmo Conselho e
a Junta Revi ora devcraõ reunir-se.

Arl. 224. São aplos para ser Jurados os Cidadãos;
1.° Que puderem ser Eleitores.
2 (I Que ouberem ler e escrever.
3.° Que tiverem de rendimento annual, por ben

de raiz Oll emprego publico, quatrocentos mil réis no
termo. da. Cidades do Rio de Janeil'o, Bahia Recife e
'. Luiz do ~Iarallhão; lrezento mil réis nos termos da
outras Cidades; e duzentos mil réis em todos os mai~

I rlnOs.

/tOS crimes em que lhe incumbe d nunciar. Av. de 9 de
Março de ~ 850. - Vide nota 2.' ao Cap. 8 do Cod. do
I'roc. - Por Av. de 21 de Novembro de 185i, sob n. '217, foi
de larado que nào compete ao PI'omotor Publico de Ltir da
appellaçao por elle interposla da das sentenças proferida
pelo JUl'}" ; o que vai de accordo com a doutrina do Av. de 13
de Julho de ·1 .i3. - E' legitima a pratica rguida l,elo Pro­
motores de interporem, nos procc' o cm que se lhes der
\'i. ta, sua opinião pela pronuncia ou não pronuncia dos réo
proces. ados, endo c rlo qne nem o prr ente art. 2l!~, nem as
deci~õc do Goye1'll(\ d~ 9 de Março de 1850, 28 de Setcmhro
de 1843 e 16 de Março de 1852, que delerrninariio a audiencia
rios Promotores, fizerão Iimilação alguma a respeito. Av.
n. 64 de 15 de ~'eyerciro de 1855 - Devem os Promotore
ser ouvidos, _empre que esliyerem na commarcas, para a
conces~ão e arhilramento das fianças, ma não sã') os Juize
obrigados a cguir o eu parecer, antc devem dar a na dc­
Ci.(1O segundo julgal'l'lll mai conforme o direito - Av. n. 61
de 30 th' Janeiro de 1856.

TOMO I. 16
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Quando o rendimento provier de commercio ou in­
du tria, dHeraõ ter o duplo.

Exce(11uão-se o Senadorrs Ileputado, Con elht'i­
)'0 e Mini 11'0 rle E tado, Bispo' "agi Irados, Olli­
ciae de Ju liça. Juize- Eccle ia "ticos, \,j"ario . I're­
"identes e ecrctarios do (;overn05 tia Província,
Commalldantlls da Armas e cio corpo tle primeira
linha. (I)

.\rt. 225. Os Delegado de Policia organhlraõ e I'l'­

melteraõ ao re. pec'ivo Jui/, de Direito, de rle o uia 10
até 20 de Outubro de cada anilO, huma li la por oruel1l
alphabelica de touo o Cidadão Illoradorc no eu
di lriclo, que ti"erem a qualidade exigiua 00 §§ J.".
2.° e 3.° do artigo antecetiente' e n'ella declararaõ °
rendimenlo que tem, e provém de bem de raiz ou em"
prego (1ublico, commerLÍo ou induslria e pecincalldo
a cil'cumstancia de saberem ou noio ler e escl'e"cr.
a 'sim como c eslão pronunciado ,ou e son'r~rã()

condemnação pas ada em jul'~ado por cl'ime de homi­
cidio, furto roubo banca-rola, e t lIioualo, fal idade.
ou moeda falsa. Para a organi. aç:1o d'e a li la :en ir-
e-hão dos ~ubllelegauo e ln pcclorl's de Quarteirlln,

f'xigindo do Escri\'ães crimi1Hlcs e olicilaudo dos Jui­
zes de Paz, Paro(;ho (Jmpr "ado de Fazenda, e outro'
quaesquer, aquellcs esclarecimentos que forem nec~'­

:arios e lhes puderem prestar. (2)

(1) Em conscquencia, sem duvida, da redacção d'e le [111­
l'ngrapho, que niio <,xprimio fielmente a di \)usi('flo dI) Arl, '17
da Lei da Bef., declarou o Dec. n. :14,7 de 'ú de ~Iai(l dr.
ISHi (Jur., [101' virtude d'c. ~e mesmo artigu, eslão o Clcrigo'
d Ordens Sacras ispnlO ri Cl' Jurados.

(2) Os DI'legados nao devem deixar de incluir na li~tas

parciacs do Jurado os Cidadãos que, possuindo aliá n
quulificações gcrar.s para exercerem es. e cargn, devem l\lda­
via srr {\'ellc privndns, por haver m incolTilio elll pronun­
eia ou cundcmnaçao por certus crime, &c. &r.., vislo qllP (.
juízn sohl'c as inhahilita~ões Ilcrlence fi .Junla Hevl orno Av.
n.IHdc'2SdcJlllhodc~8~a,-VideoDe. n.693 dc31 de
,\goslo de ~850 ar!. 1.°



REG, .'.0 120. 213

, rt. :22·, Quando no lu~ar J.Iomel' mai de hum Juir.
r1,~ Del'eito ~CI'Ú a li ta remcllida áql1e\le que o Pre i­
dente da PrQ\ ineia de igual'.

,\rt, 2'27, Xa me. ma occa-Hio em que remeUcrem
c.:. a li ta au Juiz de Direito farão aUix.ar huma copia
ri clla na porta da Parochia, ou C1pella filial e publi­
,'a-la pcla imprensa. onde a hou\'Gr, declarando no fim
ela me"ma li-ta. que o. indi\iduo que tivercm rec.lama­
'ücs ti fazer contra a indevida in. cripção, ou omi são.
a' dt'Hlraü apre entar ao Juiz de Direito até o dia 10
r1il ,'o embro eguintc.

,\1'1. 228. Becebidas pelo J ui" de Direito a li ta~ dus
Ihlle"ado': marcará o dia em que e dc\'c reunir em
cada termo a Junta rcvi. ora, e pro"crá a que e fação
O' nece ario a\'i'o ordenando a- cousas por modo
tal, qu' até 15 de Janeiro futuro po a c tal' concluida.
ti rl~\"i ão em toda a Comarca, (1)

Ar!. 229. ,\ Junta Revi ora será compo ta do Juiz de
Itin'ilo como l're idenl\' do Promotor Publico e do
\'I'e idrntc da Camara l\lunicipal re pectiva, e apena
l'cuni<la lomal'á. em primeiro lugar conhecimento da.
reclamações do idadiio que se qucixarem de haverem
sidoindc\ idamcnte incluidos ou omitliclos nas lista dos
Uell'''ado, Em seguida proce,Jerá á revisão das me ­
ma li ta' e Ú formação da geral, incluindo n dia os Ci­
dadão que indevidamente tenhão 'ido omittido n'aquel­
la.-. e excluindo:

I.U Todos aquelles que notoriamenle forem concei­
tuados de faHo de bom 8en o, integl'idade c bons coo ­
lume.

2." Os que esth'cl'cm pronunciados.
3,0 O que livel'em solft'ido alguma condemllaçã'O

Illl~s:\fla em julgado, (lO\' crime de homicídio, furto,

(I) Em Av. de 26 dc Abril de 1853 declaroll \) GOH'I'Il()
qlle quando <lCllntecrr não ler tido lugar em um Termo II rc­
'i 'iio du 1i!>la de Jurado, náo oh tante bllver expirado o pFll Ij

Ill<lrcado ne lc art. '228 d(>ve continuar a qllalili 'at;iio i­
IPJHe..
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roubo, banca-rota estellionato, fal idul\e. ou moc~ra

fal'a, ainda que já tenhflo cumprido a pena, ou d' lia
tenháo obtido perdrlO. (I)

Ar!. 230. Concluida a apuraçào da lista geral, cni
ella lançada em hum li\'l'o para -e fim destinado, nu­
merado c rubricado pelo Juiz de Dirl'ito, com termo dt:
abertura c encerramento. Sel'à cscriptu pelo E 'cl'i\"<1u
privativo do Jury (u quem pertence fa7.Cl· loda a escrip­
turação perante a Junla Revi ora) e assignada pelo Jui/.
de Direito, I'romoLor c PrcsidellLc úa Camura :\lunicipal.
O dito I!:scriv<1o extrahirá logo do mesmo livro hurna
relaçao por ordem a1llhaueticil, que allixal'á 11:). purta
da casa das e sões da Junta, que será a do Jur)', e a
furá publicar pela impren a, se a hourer.

J\rl. 231. Quando a JunLa reconhecer que o nome ele
algum indiviuuo foi indevidamente omiUido na li. ta do
respectivo Belegarlo, poderá inclui-lo na geral, emhora
nílo tenha reclamado. .

Art. 232. Toda a Se sões da Junta Revi ora serão
publicas.

Art. 233, 'a revis.io anllual senio inscripLn na li La
geral as pes oas, que denLro do anno tiverem adquirido
as qualidades precisas para SCl' .IUI·ado c excluida as
qUIl as houverem perdido' e bem assim as que lÍ\'crlllll
morrido, ou mudado de districto. Emquanto se não
organisar a lista geral, continuará em vigor a do aDno
antecedente.

Art. 234. Ila indevida in cripção ou omi s.10 na lista
geral do Jurados dar·se·ha recurso, na fórma dos ar\ .
101-e 102 da Lei de 3 de Dezembro de IS!,.1.

Art. 235. Os Oe\egados que não envilll'tlm as IisLa ,
c os Membro da Junta Revisora que não comparecerem
no dia marcado, sem causa justificada, som'erão a multa
de que tl'ala o ai'\' 30 da Lei ue 3 de Oezembro de 1841.

M\. 236. Quando occorl'üo motivos fortes, pelos
quacs não seja possivel ao Juíz de Bireito compareceI'
cm todos os termos da Comarca, afim de {lresidil' em

(I) Videoart. 2. 0 do Cod. n.693de31 Ago.tode18ãO.
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cada hum a Junf1 Ile Re\'j-ão. de mooo que até o di<
15 de Janeiro fique concluida a mC'ma re\'i üo mn toua
a Comarca, dará todas as providencias indicadas no
art' 2:2 do presenLc He"ulamento, c encarregará o Juiz
,runicipal do termo, ou termo, ao quae não pudél' ir.
flue faça slla - veze rcmetlenJo-lhe toda a. reclama­
ções que li 'er em seu porler, e dará immediatamente
parle ao Pre ideole ua Proincia do occolTido, e do. '
molivos por que não pôde ir pre idil' á referida Junta.

Art. 237. O",yunisada a lista geral, a Junta Hevisora
fará tran crevcr O' nomes dos ali tados cm pequenas
cedula de i"ual tamanho e no dia, l'guinte mandará
J'~r pelo E~criv;io privativo do Jurv a li la dos Cidadüo:
apurado . e ii proporção que forem proferidos n nome.
o Promotor o. verificará com a, cedulas e a3 irá lall­
'(:anllo em huma urna, que crá fechada apenas lermi­
uaJa ~ la opemç;lo.

.\rL 2:\8. E la urna. erá fechada com lres chave­
(liver 'as, cada huma da quaes ficará em poder de cada
hum do lre .Iemhros tia Junta, Quantia, porém, o Juiz
de Direito tirei' de 'OIT -r dill'erlJlllfS termo, o o Promo­
tor de acompanha-lo, l'rlio ciavicularios ('m lugar do
primeiro o Juiz ~Iunicipal, c em lugar do segundo li

ubdclf:'gado cm cujo districto estiver a Casa das Se.­
. ões do Jury.

Art. 239, . nrnas continuarão a ser "lHlrdatla.
pela Camaru Muoicipaes, que igualmente continuào a
fOl'lleccr o tino' e m tis objectos nccessurios l)ara o.'
trabniJlOs do Jur'y.

C.\PITULO I\.

no Fono COMPETE TE.

Ai'l. 240, .\ competencia do róro para o conhcd­
mento e decisão das causas poHciaefi e criminaes, COIl­
1Ínúa a rcgular-se pelas disposições dos ur(s. 8, 155
J56. 157, 158, 160, § 3.°, 17/, § 1.°,257 e 324 do
C:odigo do Processo Criminal, COM as excepções decla­
rada DOS artigos seguintes.
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Art. 241. Os Juiz€s ~Iunicipacs ão competentes par:
julgar definitivamente o contmbando, na fórma do Ca­
pitu�o J2 da disposiçõe- criminae de te Pte"ulamen to.

MI. 242. O Juizes de Direito das Comarca são o'
competentes para formal' culra ao,; empregado publi­
cos não priyilegiaLlos, nos crimes de r pon auilidad("
e para julga-lo dellnitivumenle na fórma do Capilulo
13 d<ls dita di posiçõc criminal'.

Siio mpre"ados publicos nêlo privilegiado todo
uCJuclles que não pertencem á cla ses espC'cirtcutla no
art. 200 § 1.0 do me mo I\e"ulamento.

Art. 243. Quando cm hum lermo tiver aflPurecido,
c esliver em ado sediçiio 011 rebellifw, ,orá o fõro
competente para o conllrcimcnto de quaesqu r delicto,
(;ommellitlos ahi o. do lIudelegad'l ou Oi1'lt'''ado mai~

]Jroximo ·do lermo mais vi inho, ou o Juiz ~lunici-I)íl<1 I>

o Jury do me mo termo, seoundo fOI' a na Ure7.il dr)
tlelieto, e o Tl'ibunal ao qual deva prrlellcer o eu co­
nhecimento.

Art. 24t.. Quando o me'OlO acontecer em'huma Cu­
marca ou em huma Provincia, erá pela me ma ma­
lleil'U o fMo comretenle o do ubdelegado 0\1 nele~ad

mais proximo do termo mais vis'lnho, 0\1 o Juiz Muni'"
eipal e o Jury do mesmo tel'mo. de l}:ualquCl' elas Co­
mareas ou Provincias confinanle .

hrt. 245. Se nas·rebelliõc" (')u slliliçr}es entrarem mi­
filar s~ serão julgados pela Lris e Tl'ibullael' Militares,
~ assim, se as Ju liças Civis os acharem involvitlos no
1.lrocessos que organisarem, remeltel'flO ti compel.ente.
Autoridades Milital'es as copias authenticas das pe sa ,
lucumentos e delloimentos que lhes llzerem culpa.

Art. 246. Quando aconteça ([ue simultaneamenle
('omccem a formar culpa 5O\)('e (). mesmo delicto o Chefl,
de Policia, Juiz Municiral, Oele"udo e Subdetegado, ou
tonos ou alguns deites, rFOCe(!t:I'-sc-h.l pela seguint
l11aneira:

Se concorrer o Chefe tlc Policia proscguirá elle, em
todo o ca'3o: 110 pr'ocesso, salvo se julgar conveniente
rcmetle-Io ao Juif. Mnnicipal, nelega.\o 011 Subdelegado

ara o continuarem.
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. e 11110 concorrer o Chefe de \Jolicia, mas sim o De­
legado, pro eguil'iÍ. e le ~al\'o o caso da remessa acima
ü~urado.

Se concorrerem somente o .Iuiz. ~Illuicipal c hum
lIbdelegado, pro eguil'á aquclle.

Se nos lu"are em quc houver mais de hum Juiz
?ílllllicipal, GOm juri dicçtio cUl1lulaliva concorrcrem
dou ou mais pro cguirá aquelle que primeiro tiver
come~ado a tomar conhedmento do deliclo.

CAPITULO r,

liA "üSPEJÇÕES E nECUSAçÕES

AI'L. 2·ii. Os Chefe- de Policia~ Delegados e Subl1l1e
legado, os Juize de Direito e Municipaes, quando forem
inimioos capitae , ou intimo amigos, parenles con'a­
guineo ou affin alé o segundo gráo de alguma da.
parle, seus amos, enhol~s, lu tores ou curadores, 011
tiverem com alguma d ella demandas ou forem parti­
cularmente inlel'e -ados na deci ão da causa, podcl'áü
ser recusado, E elles são obrigados a dar·se de. u ­
peito" ainda quantlo não scjão recu ados,

Art 248, As disposições do artigo precedente não
tem, porém, Il\~ar a re pcito do IJrocessos de formaçio
de CU:llil. e de dcsobediencia, em que os Juizes nào po­
rlem sl'r dados de sU.lleitos. (I)

Art. 249. Quando qualquel' tias sobred itas ,\ uto I'Ída­
des se houver de declarai' suspeita, o fará pOl' cscl'Ípto,
decla,'ando o motivo e firmando··o com juramento; e
immediatamente fará pa sal' o proce o ao juiz a quem
compelil' o seu conhecimento, com citaçào das parles.

Arl. 250. Quando nlgumada partes pretender recu­
. ar o Juiz, deverá declara-lo em audiencia, pOl' escripto
POI' ella as ignado, ou pOl' seu pl'ocmador, deduzindo a

(~) Não podem os Juiz ser dado' de u.\)eilo no pro­
cc. 50 da formação da culra ainda mc~mo el11 ca o tle roell I'SO.
A". de a de Setembro de 1850.
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razões da accusação por artigos a signaàos por Adv()­
"ado, e annexando·lhes logo o rol das tC5temunhas (que
não poderáõ ser accrescenladas, mudadas, ou ub ti­
tuidas por outras), todos o documentos que tiver e o
conhecimenlo do deposHo da caução rt'spectiva a qual
he para os Subtlelegados e [)elegado da quantia de dOle
mil réis; para os Juizes lunicipaes de deleSei" mil réis'
e para os Juize de Dil'cito e Chefes dll Policia de trinta
e dous mil réis,

Art. 251. Apresentados os arli"os pela maneira dita,
o Juiz recusado, su pendendo o progresso da causa, e
l'econhecer a suspeição mandará juntar os artigos ao'
autos, por seu despacho se lançará de su peito e fará
remetter o processo ao Juiz que (leve sub litui-lo, na
fórma do art. 253 do presente Regulamento,

Sc nfLO se conhece,' suspeito, podcrá continuar no
processo, como se lhe não fora posta su peição e ,'e­
metterá os dilas artigos ao Juiz a quem competir tomar
conhecimento delles, com a sua J'CSpO ta, ou cireums­
lanciada informação, que dará dentro de tres dia, que
e coutaráõ da(IUelle em que os mesmos artigos forem

olferecidos,
Art, 252 O Juiz da suspeição, sem demora as igna­

rá termo, dia e hora para o recusante apre ntar ua
testemunhaR, não passando de cinco dias, c produzida.
estas lhe assignará mais "inte e quatro hora para alle­
gar o mais que lhe convier, e decidirá definitivamente,
comprehendendo na sentença, quando for contraria ao
recusante, a pel'da da respecLiva caução,

Arl, 253. No caso de proceder a recusação, ou PO\'·
(Jue haja sido reconhecida, ou porque a sentença a te­
nha julgado pl'ocedeute, se o recusado for Delegado ou

ubdelegado, ou Juiz Municipal será substituido pelo
Supplente, e este pelo seu immedtato, e se fOI' Chefe de
Policia, ou Juiz de Dil'ciio, pelo Juiz lunicipal.

Art. 2M, Quando a pal'te cóntraria reconhecCl' a
justiça da suspeição, poderá a requerimento seu lançado
nos autos, suspender-se o processo até que se ultime o
conhecimento da mesma suspeiçiio.

ArL. 255, Das susl'eições postas aos Juiz.es de Di-
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reito conhecerá o Jury, ao qual serão remetlido os al'­
litros com a resposta ou informa ão de que trata o art.
251, scndo o me mo Jury para e. t ea. o presidido pelo
Juiz .Iunicipal Supplente do Juiz ue Direito.

CAPITULO \"1.

no AUTO DE CORPO DF. DELICTO.

Arl. 256. QuaUlJo se tireI' commetlido algum delicIo
que deixe ve ligin. os quaes po ão ar ocularmente
examiaados "Chefe de Policia, Delegado. Subdelegado.
Juiz ~Iunicipal 01I de Paz, que ll1iUS proximo e promp­
to e achai' á requerimp.nto de parle, ou ex.-omeio, no.
crime em que tem hl"ar a denuncia, procederá imme­
dialamente á corpo de delicto. na fórma dos art . 25
do pre'cnte Ba"'ulamanto c 136 e J37 do Codigo do
Proce so úiminal.

MI. 25"'. SlJ o t1e~icto nào Lirer deixado ve ligio .
uu d'clle omcnte e tiver noticia fluando os ve tigios
já não exi Ião não se procederá á corpo de delicto,
ba tando para a ba e do proC('SSO da formuv,10 da culpa
a qucixa ou denuncia da parle, ou a parlicipaç<lo om·
cial que houver, ou na falia de queix.a, denuncia ou
pai ticipação omeial, a drelal'ação que fizel' o Chefe d'
Policia Juiz Municipal, Oelegado ou • ubdelegado, no
auto inicial do processo, de lhe harel' chegado á noti­
cia 11 existencia do delicto, r,om lacs c tue circumslan­
cias.

A.'t. 258. Para se fazer o auto de corpo de delicto
el'ão chamada, pelo meno , duas pcssoas profi 'io­

lIaes e peritas na materia de que se tl:illar e na sua falta
pe soas entendidas o dtl bom senso, nomcadas Jlcla Au­
toridade que pre idir ao mesmo corpo de delicto, a qual
lendo-lhes defr,rido juramento as cnealTegal'á de exa­
minat' e descreveI' com \"crdade, e com toda as cir­
cum lancias, quanto observarem, e rle avaliar o damno
resultante do delicto, salvo qualquer juizo d6flnitivo a
este re peilo,

Ml. 259. Uavendo no logar ledicos, Cirurgiõe
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Bolicario e oulro quap quer proll 'ionac. e llle·Lre.
de omcio que IlcrLençào a al~l1m c:tahclecimenlo pu­
blico, ou por qualql1cl' motivo l('nllão vencimento da
FaZl'nda 'aciuJlal, erào chamado para fazer o. corpo:'
de delicto. primeiro que outro quae quer, ,alvo o ca, (I

de urgencia, em que nHo po . ilo concorrei' prompta­
mente,

l\ 's pe soas que, em j u. la cau·u. ,e nào pl'C tal' m
a fazer o cor!)o <.I' ti Iiclo, erá impn ta a mulLa d 30
a 90~ rs. pela Autoridade que pre iclir ao mr mo corpo
<le delicIo salvo se for Juiz de Paz pOl'qlle n'e e ca-o
será a dita pena impo la pelo Delegado, Juiz )Iunicipal
ou Subdelegado.

Arl. 260. O corpo de delicLo poderá SCI' feito de llia
ou <.Ie noute, em dia anlo ou feriado' t\ empre o erà
o mais proximamente qlle for Jlo ,ivcl, á pcr() lraçtio
do delicio.

Arl. 261. Quando o Juiz de Paz fileI' o COl'pO dI'
delicIo remettê-Io- ha immed iatamen te r.om omeio ('II

á Autoridade policial Oll criminal, a quem pPl't n~ 'I'

proseguir no processo.

CAPITULO VII.

DA FORMAÇÃO l'A CULPA (1)

Art. 262, Os Chefes de Policia, Juizes Municipae •
Ilelegados e Subdelegados procedfl'áõ á formação da
culpa, ou em virtude de queixas ou denuncias da(1a ,
nos casos e com as formalidades estabelecidas nos art .
72,73, 74, 75, 76, 78 e 79 tio Codigo do I'l'ocesso Cri­
minal, ou meramente ex-ollicio.

(~) Já se achava impresso o no so Cod, do Proc. quando
foi publicado o Dec. n. 2,4'23 de 2B de Maio de ~859, regu­
lando a disposiçãO do arL. ~ ~g do me mo ; e por esta razão
so aqui nos foi possivel reproduzir as di posições desse Dec.,
flue se redusem ú seguint s :

Arl. 4.0 Os juizes e mais autoridades que formam culpll,
sempre qlle tenham de concluir o processo fora do lermo
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Art. 263. O procedimento ex- omcio tem Jugar
toda as veze que clJ(~gar á nolicia das Autoridade
crimioaes havcr-se perpetrado em seus re pectivos di&­
tricto alnum d'aquelle deliclo' t'm que cabe a denun­
cia, ainda que denunciante n<lo haja. Tem igualmente
lugar a respeito do. delictos mencionados no art. 5 o

lia I.ei de 26 de Outubro de J83 (.
Ar!. 264. QlIando se tiver formado corpo de delicto

lia rúrma d(,' arl . 256 e 258 d'e te Regulamento, er­
,irá rlle de ba. e ao pi oce. o da formação da culpa.
pura e proceder obre o eu conteudo á inquirição das
te temunhas afim de se de. cobrir qllem seja o delin­
fluente; mas fluando Dilo se tivl'l' fOl'matlo por sei' o
!'I'ime d'uqnelle que não deixão ve li"io . ou porque
,I'clle omente hom nolicia quando ti~ \"CSligio já
I1il0 exi lià!), or17anisar- e-ha o proce o Illi.o só sem
(' e auto precedente, como lambem sem a necessidade
rle hurna inquirição c pecial para se verificar prévia­
mente a exi lellcia do deliclo.

Art. 265 COln o corpo de delicto, ou sem eHe, no'
t 'I'mo do al·ti' o antecedente procedf'l'"-se-ha ao um­
mario para a formação da culpa. No caso de ha~er
corpo de delicto as testemunli'as senl0 inquiridas .0­

nH'ntc a rt>~peilo do delinquente para se a\'eri~ual' lJ

l1escobril' quem el\ > seja: e no contrario erão inqui­
ridas, mio ó a re~peilo do delicio o cireumslao­
!'ia , como tambem ácerca de quem seja o delinquente.

Art. 266. Nu summurio a que se proceder pam a
formaçl'lo da culpa, no ca os em que não tem Jugm' o
procedimento e)'_ -omeio. inquiril'.-se-hào pelo meno
dua te temunhas, e poderáõ SOl' ioquit'idas mais at~

Ill'r cripta no nrt. H8 do codlgo do proces o criminal, decIo·
rarão no dc>pacho de pronuncia ou não pronuncia os motivo
justificntivos da demora.

Arl. 2." O juiz superior, quando por qualquer modo haja
de tomar conhecimento dos autos. apreciará os motivos alle­
~nllos ; e e os acbar ímllrOcedentcs, rromoverá Ilelos meio
li ilimo n responsabilidade do formador da culpa.
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que se preencha o numero de cinco. Nos casos, porém
em ~q"ue tiver luaar a denuncia inquirir- e-hão cinco. e
floderáõ er inquiridas mais até o numero de oito. 'I)

Arl. 267. Além do numel'O das te-temunha qu'
forem inquirida pur virtude do arliao antecedenl ,
tanto no ca o de procedimento ex-ollicio como no
contrario, , efilo inIJuiridas empre IJue for JlO ivcl a.­
pes oas ás quaes se referirem em seus depoimento a
testemunhas que já houverem depo to. Igualtn 'lHe, c

em que se contem no numero das t t munha-, enio
tomaria as declaraçue (Ia informante na rórma dn
art. 89 do Cndifto cio Processo Criminal.

ÁrL 26 . Quando do crime obre o qual e p,'OCI1­
der á summnrio for indiciado mai: de hum delinquen­
te, e as testemunhas d'e e Bummario não depuzerem
contra hum ou outro ele laes indiciado, a fe'peito do
qual tenha o Juiz summariarnenLc concebido vehemen­
tes 5U peitas, [Joderá este, ex-offici{), inquirir mais dua

(~) Tendo ee,'/o Juiz IUllicijlaJ, com o fim de remroHr
difficulrlildes que encontritrn na indagação da pro\-a para Uni
prore~so crime, recorrido ao expedi nt extraoruinario elc
urna informação geral escripta em separado, parn del>ois l"­
colher os te temunha mai. salll'dnros do facto, roi-lhe decla­
"alio que, por IT. 01' que ,eja a olicltude e zelo da AuLoridnllc
no flescobrimentn e punição tios crimino. os, convinha guiar- r
. emprc p la dispo i,;õe da L i, que era obri/'adn are peitar
e cuja violação não 1I0dia er justificada por cau a ou pre­
texto algum. Qlle es, a informação geral pr:via ou Ilrepal'a­
torio, além de occasíonllr um proce (I duplicndo quc retar­
dava a formação da culpa, o qual deI ia terminar em tempo
"reve, faria com que rosse inquirido um num '1'0 aruitrado
de tcstemunhas, quando o presente art. 266 lixa o numcrll
das que podem ser inquiridas; e por eonscquencia, que nfio
st'ndo e5sa a marcha autoriSàda no n08S Proe 'sso riminlll
para o descobrimento do delinquente ou puro u rllrmação ela
culpa, mos sim a que se acha prescripta nos art . H2, H13
e H7 do dito Cod. e nos ar!~. 263 à 270 do presente Ileg,
cumpria ao Juiz Ilroceder á formaçflo da culpa tendo em vi ln.
as dí8posj~ões que regulão a màteria. Deci dO opprovoda rm
Av. n. 4~ 6 ':J ao de Abril de 483t1.
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OU II' . te;;lemunhas. ,omente a 1"~SI)eilo d'aquelle iudi­
ci auo.

i\rl. 269. '0 mai: que pertence ao proce so da for­
ma~,io da culpa e ob enará c:-.aclamente o di po-to
no arls. 142, J43 147 e 148 do Codigo do Proce o
Criminal •

Al'I. 2iQ. Ainda que as AlIluridaue , a qlU'm in­
c,umbe a formação da culpa, não oblenh,io por meio
da iuformaçõe c diligcncia a que houverem proce­
dido o conhccimento de quem he o r1elinquente, nüo
deixaráõ de pI'oceder contra elle ex-afficio, ou por vir­
tude de queixa ou denuncia, egundo couber no caso.
em qualquer lempo que eja descoberto, emquanto não
pre crever o delicto.

SlJ findo o proces o da fOl'mação lIa cullHl e remet­
lido ao Juiz compelente para (lI)rc enta-Io ao Jury ti­
verem as sobretlita Autoridade nolicia de que exi le
hum ou mais criminosos do me mo delicto, poderáõ
formar-lhe novo proce' o emqllanto o crime nào pre ­
crcv r.

C.\PITULO VIII.

liA PIIEscnIPçÃo.

Ar!. 271. O delictos e contravençõe , sobre a'
lJunes as Autoridade policiaes e judiciarias decidem
deflnilimmenle, pre crevem por hum anno, cslando o
deliuqucnte pl'C enle em interrupção '00 llistriclo e
por tres e tando au enle cm lugar allido.

Arl. 272. Os deliclos, em que tem lugar a fiança,
prescrevem pOl' eis annos, eslando o delinquenle pre­
sento sem inlerrupçilo no lcrmo, em qne residia ao
tempo tla (lel'pelraçiio do delicto; por ,iote anno es­
lando ausente fóra do ImpC'l'io, ou dentro em lugar niío
abido; e por dez estando ausenle em lugar sabido dl'n­

tro do Imporio,
Ar!. 27:3. O delicto que não ndmillem fiança pre ­

cl'cvem no Om do vinte nnnos, estando os ré05 ausentes
cm lu~al' suhido dcnll'o do lmpel'io' por deI. anno e­
tando pros nl sem illtcrrup 'üo no lermo; e e tando
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au-entc cllllu'~ar não sabido ou fóra do IIll]Jel'iu, l)il"
pre crevem cm tempo al"um.

Mi. 274. A{)urinação de ilHlernni -ar prescreve Jla~­

.:ados trinta armo, contados do dia em que o delicto for
oommetlido.

,\rl. 270_ O tempo para apre cl'ip tio do d.'liclu,'
conta-.e do dia \'Ill que for m comOlctlido , ou do ul­
timo acto praticad{) qllando o delicto:> constarelll de
actos uece. :>i\'O, e r\~iterado, I f1uér ;-, II~lIha Oll ,,<lo
Jlrocedido a qualqucr acto da forlllação da culpa: ,'u,
Ilorém, houver pronuncia. intcl'I'oml'e e o curo o da
IWC, cripção c come a a contar-se o tempo d'ella da
data da mI' OHI prollllllcia.

Art. 2i6, Os réo, pod ráü ali gar a pr 'scl'ipçiio
1'111 seu fa\'or cm qualquel' tempo e acto do procr-;-o
da formaç.lo da culpa, 011 accu-açflO, perante o Juiz
~llInicipal 011 dl' Direito, coofol'lll a natul'cza e c lado
tio, procc ~(JS. e com interrupção d'elll's cmlJuU1~to ;i
cau.a principal.

Mi. 277. e o Jlroees o que se fOl'mal' di CI' r ,.;­
peito a delictos e contravençõcs obre que a Autori­
dades policiar, e judiciaria de 'itlcrn defiuilirament .
julourá apre (;ripção a mcsma Autoridade rjUC o c li­
v I' formando,

Art. 2íR. Se a respeito dc crimes, cujo julgamentu
final pertence no Jury, fOI' 01)(10 ta a prc.cl'ip~ião antr,'
que o (1roce.so !lrja ujeilo ao sou conhecimento, 'erá
pila jult>arla fll'lo Juiz ~llIfli(',ipill, a quem o (;11 fI' de
Policia, I)clrgado, e Subdelegarlos remelterúü o pro·
l:e5SO, quando lhe lellhüo dado principio. (I)

Ar!. 279. Se, por 'm, a me, ma (lI'C, crip~ão 1'01' 0[1­
)losta dCIJoi. 'lu' o pruces o tiver ido af1'e 'to ao conhr­
cimcnto do Jury conheceI à l1'ella o Juiz do Direito.

ii) Sohre II iIJLlJlliwncill d'Cfitl1 arLi () o do F 'IJll1lcJ 2i!),
lh'e arou IJ Av, úe' :W de Schllllhru II' llHf; qlll', 101-\(1 qllc'
I) (lJ'Oel'f1 fi ,'001 II IlI'OIJUneill 1111 rill rio ,IIIIW 'I'I!' \1 fUl'IIl. II I
para f) .Juizo ri" eriJOI', 1)111' 11'111 lh' li IIfll'CsI'lI11lr lIn ,lllrr, ,'rSSlI
toda a jllri-rllI;çüo qfl!! ,,'('lIe li"hu" IlIirnl'iro JlIizo, NCJ.;lIl1dll
,,-- di. pll~i/,'(1I'il l:;Crljr'!l de ti iI'l,j I'), II II" ' HI'IJI 1I1II'ill1l t\lllIurJII
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Arl. 280, O réo que livcrdc a1legar pre cripç,io U

fará por meio tle hUlIla peliçil0 arliculada, na qual indi­
cará lodo o cu fundam nto.. junlando-Ihe totlo o:
documen lo. e prova l] ue ti \ er,

Arl. 2 1. Julgando o Juiz de Direito ou Municipal
concludenle a allegaçiio de pre. crip ão, om irá a pal'lt·
contraria, e inquirida" ,obre o facto" que tivercm a1l1'­
gado a le IClllunha ql:e oITercccrelll. pl'ofel'il'ú a lia
dec' ',lo, que dunl 10°0 ,cm dcpendencia de pro\'a e de
audicncia da parle, quando entender que o CIclos alll'­
!!al\ s. aiuda que pl'o\ado:, não .f\O concludente"

.\rt. 282 Quando a dcei'üo 1'01' conlra a pre~crj(l­

çilO alie"'atia pro ·c"'uini. o proce o, em embul'go do
recur:lJ illlerposlo pela parle.

Arl. 2 3. Quando apre cl'ipÇfiO for oppo.la peranll'
o Chde de Pulieia. Delenado ou Subdclegado no (l1'0­
'C-. n da l'ormaçüo da culpa, far,io es!r. juntílr aos aulo"
a rcspectim peliçáo c orocnnráü a sua I'l'nwssa ao Juiz
MllOicipa\. c acharem porém, que a mI'. ma allegaçiio
11' c\'illentemcnle cavilosi1 e incflnc!uc!'ote pro eO'uiráõ
110 procl' , o e deltlrrninuriÍõ l]u ii parle a apresente ao
,lu;1. ~Iullldpal, iÍ ri'la de cujo til' pacho somenle "clIlel­
lcl'Úõ o nH~SIlIO proc(', o,

Arl. 2 4. Quando o nele~ado for ao me mo tempo
Juiz ~Iunicipallomarú, como tal, conhecimcnto da pre:­
CI'ipção que for orpo la cm pl'occ. o' por elle fl)rmado~

tomo Oclc~ado.

''\PITl LO IX.

DA I'nONU lCI,\, llA I A SUS'I'Ei'lTA .ÀO E D,\ 1I.\'I'IFIC\C.,\O
no rnoCE'~) DA FORMAÇÃO nA CrtPA,

MI 2 5, Se pl'la inllniriç<lo das tl'.lcll1nnhu ill-

(l. dilu,' IIl'lil'(US, lo, emllO e5"1I IrnIlSfl'r(,llcia ou I'CI1II' ,0, '1l1e
o F.M'l'iI'no (, olil'i/o(tulo a fU1,N', 10flo que n pl'OCCS, o li pl'O­
llUllt'ill 1', Iii "Ulllpll'lo, lui lIt,t'ltll'llllll pM lel'lnn nos Alllo:,
I; <'slo l 1'1110 O 1"'lluludllr llIais el'!'lo '1111' sr 111'111(' IOlllill' pll 1';1

fiSlIl' a jlll'i:dil";i1o UII "Olllp\'llllll'iu dll ti lUS .1ni7. s,
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terrogatorio ao indiciado delinquente, ou informaçõe
a que tiyen'm procedido a Autoridades criminae se·
convencel'em da existencia do delicto, e de quem eja
o delinquente, declararáõ por eu despacho nos autos
flue jlllgão procedente n queixa denuncia ou procedi­
menlo ex-ollieio, e obrigado o me mo delinquente a
pri ao, no" ca o em que c ta tem lugar, e empre a
livramento Carl. 1-:14 do Codigo do Proce:;so Criminal;,
pspecificando o artigo da Lei l1'l qllr. o jul~ão iucur u.

Art. 2 6. Quantlo nllo obtivercm pleno conheci­
mento do deliclo ou indicio \'chementes de quem seja
li delinquenle, declararúõ por eu de pacho nos aulo .
que não julgélo procedente a qu ixa, denuncia, ou pro­
('(~dimenlo omcia\.

A\'t. 287. Os de pacho ne procedencia ou impro-
ecJencin.. isto he, de pl'llnllneia ou não pronuncia, na

I'órma tios artigos antecedente, quc forem proferido t

pelos Chefe de Policia uu ./uizes luoiclpae, proclu­
l.il'úÕ immediatamenle lodos O' eu en'eito a fa\'or ou
contra os réo . ,e o forem porém pelos Delegado
ou SubdeleO'udo. ficaráü dependentes do despachos de
:,uslcntação, ou rcvoga :\0 do Juize Municipaes.

Art. 288. Os de, pachos dc pronuncia ou nào pro­
nuncia, profcridos pelos Delegados, produziráõ, porém,
logo lodos os seus devidos ('ffeilo , fluando as funcçüe
tle Delegado se acharem accumuladas com a de Juiz
Municipal na me ma pes oa.

Art. 289, O Oelcgatlos e Subrlelegados que tivcrem
pronunciado ou não pronunciado algum réo, remelleráõ
immediatamente o processo ao Juiz Municipal do res­
pecLivo termo para sustentar ou revogar o despacho de
pronuncia, ou nüo pronuncia,

o caso de nno pl'oOlmeia, e de e tal' o réo preso
'ou porque o fosse em flagrante, ou anles de culpa for­
mada, nos casos em que essa pri tio tem lugar) não será
sollo anles da decisão do Juiz Municipal (al't. 49 da Lei
de 3 do Dezembro de 1841). No de pronuncia, porém,
expedir-se-ha mandado de pl'isão, anles da \'emessa do
processo ao dilo Juiz, que dará a sua dccisão e o deyol­
"orú com a maior brcvidade pos ivel.



REG, N.o 120, 23i

A remes :l de que trata este artigo terá lugal' ainda
no caso em que o Juiz revogue a pronuncia que profe­
rira e. erÍl con idera,do e se despacho de re\'ogaçào
como de não Ilronunclll.

Mt. 290. Se quando lhes fOl'em pl'esentes os pro·
cesso para o fim iudicado no arligo antecedente, acha­
rem o Juil.e Municipae, que ha nelle preterição de
l'ormalidad legae. que induz nullidade ou faltas que
prejudicão o e clarecimento da verdade do facto e de
lias circumstancias, proctlderáõ ex-omcio ou a reque­

rimento de parLe a todas as diligencias que julgarem pre­
cisa" para a ratificação das queilia ou denuncias, emen­
lia das falta que induzirem ntlllidade, e afim de daI' ao
facto e suas circnm Lancia Lodo o esclarecimento que
for necessario, ha"endo -se n'isso o mais breve e sum­
mariamcnLe que for po ivel.

Mt. 291. Para e se fim mandaráõ que a, queixa
e denuncios sejão jurada e a signadas pelos queixoso
c denunciantes; que o autos, interrogatorios e inqui­
riçõe sejão as. i~nada pelo Juizes, pal·tes, testemu­
nllas e mais pe soas que tenhão intervindo, quando fal­
tarem Laes olemnitlades; ordenaráõ os inLel'l'ogato­
rios dos réos, a reper~unta acareação e confl'onLação
da testemunha, e outras diligencia, quando nos dito.
processo não houvel' sufficienLe esclal'ecimento sobre
() crime e suas circumsLnncias, e sobre os seus autores
ou complices. (1)

Arl. 292, E ta diligencia serão feitas perante os
mesmos Juizes, lunicipae , quando os réos presos, ou
:ollos, a testemunhas Oll outra qnaesquer pessoas que
tenhão de intervir n'ellas, estiverem em distancia tal,
que lhes permilta vir c voltar no mesmo dia: aliás serão
feitas pela mesma Autoridade que l'emelteu o processo,

(,t) Não existindo sufficienle esclarecimenlos nos pro­
cessos para a u tentação da pronuncia, como por serem a
le ternun\Ja alheia no lugar onde se commelleo (J delicto,
podem e devem os Juizes 1I1unicipne mandar notificar e in­
quiri., no\'as testemunhas até completar o nUlU 1'0 legal.
A\'. do 1.0 de Julho de ~8!)2.

Tmm r. n
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l:eenviando-Ih'o o Juiz Muoicipal com as in trucçües qu
jul 'ar neces arias as quae erão pOl' clllllançatia no'
aulos.

ArL. 293, OecreLada a pronuncia pelo Chefll de Po·
Iicia ou Juiz Municipal, e uslentada por (' t a que
decretarem os Delegados e 'ubl!l~legado orá lançado
o nome do réu no livro para c.:e fim dc 'linado, o lIual
:erá numel'ado e rllbl'ic.ado pelo Juiz de l)ireilo. com
lermo de aberlura e lIcermmcnLo e . e pa -al'áõ a:­
ordens necr., -aria' para a pri, <10 do réo que c,(Í\'p'­
rem oito, ficando us me mo sujei los :

1.° A' accusaç<1o e ao ju\namenlo.
2,0 .\.' suspençiio do eXllrcicio <.lo, direito Ilolitieo .'1
.\I't. 294. As le lemunhas que li\' rem depo lo li"

proces o de fOI'maç,lo <.Ie culpa (1<:50 obri"acla por c',
paço de hum anno a communicar ti auloridade que fol'­
mou o me mo proccs o, qualquer lIlullullça de ua I'C 'i­
dencia, sujeitando-, e pela implc~ omil' :io a toda' a..
penas do não compal'ecimenlo em conformidade do
al't. 53 ela Lei de 3 de Dezembro ele 1841.

Al't. 295. O E cri vão que e, Cl' '\'('1' o r1clloimento da
testemunha a intimará IlIgo quc acabe de tlcpOl', para
que faça a communicaçlo mencionada no artino anle­
cetlcnte, debaixo das pena' a que se I' ferc. e porlad
por fé esta intimação no fim do mo mo depoimento,

Al't. 296. O Juiz que houver formado a culpa npcna­
receber essa com01unicaçôe, as lI'an. mittirá ao Juiz
Municipal.

CAPITUl.O , .

DA:' FJ.\NÇA •

AI't. 297. Oa Chefes de Policia, Dclc rra,10 , 'uhJe-

,~) Vidc os Avv, de '3 de ~ol'cm"ro dc 1, iH e '29 dc .Ia·
ncirode'lS:5G, dond scdcduz flue o' dir ito:i politico • cujo
exercício sc su pende em I'i I'lude da pronulIcia ~iio IlIUi. pro·
f>riomente I)S ellllHego , po tos ou rUl1cçõe publicas; intrl­
IJ CTcncia esta filie torna conciliav.'i a dispo,il;ões d\· te. com
a do art. n I e'2 da C:on t. cOllhinatla com a do art. 9~ :I ...
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lei'a(lo. e JUiLCS ~luniciJlaes são competentes para con­
cedeI' fiança, tauto ao réo~ que houverem pronunciado
como ao que omente tiverem pl'endido, eTmIuanto e ­
tiver!'m dcbah,o de ua orelem.

.\rt. 29,. A(). Juize ~Iunicinae- nerleuce conceder
fiança ÚlJl1c\lcs J'(~os que lhe houverem ido remetlido
c-om o re pectivo proccs o !lara serem apre 'cntados
UOJUI'Y (I)

Art. 299. A fiança n[lQ hc precisa, porque nelles o
I'éo' -e li\Taráü ollos, no crime a quc não estivel' im­
po-la pena maior que a de multa até tOO~ réis, prisão,
dpgrcdo, ou de t'I'I'O até ei mezes, com multa COI'l'CS­
pondenlc ti. metade d'este tempo ou "em ella, e tI'e
mele. ue Ca-a de Corl'ec <io ou olTIciuas publicas.

Ârt. 300. na di po-içi1o do artigo antecedente ào
e:xc 'ntuados o réos que forem vagabunuos ou sem do·
mieilio.

•10 cun. iderados vagabundos o indhiduos que não
tendo domicilio certo, não tem habitualmente profi <'io
ou omcio, nem renua, nem meio conhecido de ubsi­
tencia,

enio con idf'l'ados sem domicilio certo as que não
mo trarem ter fixado em alrruma parte do Imperio a sua
habitação ordinal'ia e permanente; ou não estivem a ­
alal'iados ou aggre"ados a alguma pessoa ou familia.

A1'1. 30!. A fiança não pólle ser concedida:
1.0 o crimes, cujo maximo da pena fOI'; 1.0,

morle nalural' 2.°, galé. ; 3°, seis llnnos ele pri fio
com trabalho' 4.° oito anno de prii'oão imple ; 5.°,
vinl anno lIede"r do (Al'I. IOL do CodigolloProcesso
Crimmal).

2 o Ao, C0l11111'ehendidos no cl'imes: I :0, de cons­
piraçilo; ~.o, de 0PljO ição por qualquel' modo li execu­
~il0 das orden, legaes da Autoridades competentes,
quandl) d'el'sa oP.po ição l'e ulte não se elfectuar a dili-

(~) Conforma- c a di po ição de te artigo com a iloutrm
o Av. citado na nota ao art. 278.
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"'encia ordenada, ou soiTJ'crem os Officiae encarregado
da execução alguma offen a phy ica du parLe do re i ­
lenles; 3°, de an'ombamento em Cad~a flor ond
fuja, ou pos a fugir o pr (}; 4 'I, de arrombamento
ou acommeLlfmenlo de qua\!]lI r pri5fio com fôrça para
maltratar 05 pl'csos.

3.° Ao que forem I>fonunciados flor dons ou mai:
crimes, cuja pena, (>O lo que a r ~p 'ilo rle cada hum
t:I'elles, sej.l0 menorl'S que a indicada no § l,u a~

igualem ou exc -dão, con ideradas conjunctamcnle.
4.° Ao. que lrmu ei. quebrarl1m a liança concedida

pelo me mo cl'iml', de que ainda mio cslejão livres.
At'l. 302. .\ fiança, no~ ca o cm que tem lugar.

será tomada por termo, na conformitlade . com as de­
clarações especitlcadas nos arL:. 102 IJ 103 do Codigt>
do Processo Criminal, e art. 39 da Lei de 3 de [)ezem­
bl'O de 1841, e nào e paSSal'll ao réo afian ado ConLra­
mandado ou Mandado de soltura, sem que lenba as, ig­
nado o termo dcclarado na scguntla parte do dito at't.
39 da Lei acima citada, o qual será lavrado Jl lo E 'cri­
vãu no mesmo livro, e em l'guida ao termo de fia!lça.

Art. 303, Somente podem s r fiadore!! os QUC, tendo
a livre admini lraçào ele :;cus ben , poso nem os de ,'ail,
na mesma Comal'ca ou Termo, onde se o!}rig<io e se"u­
J'â'O o pagamento da llança com hypolheca de bens du
raiz livres e desembargados, que tenhiio o valol' da
mesma llança, ou com dera iLo no corre da Camam Mu­
nicipal do mesmo valor em moeda, apoliccs da divida
publica, ou trasles de ouro e praLa, ou joia prl~ciosa ,
devidamente avaliadas. (Arl. 107 do Codigo do "roct'sso
Cl'Íminalj.

MI. 304. Em lugar dos lladores, poderá o mesmo
réo fazeI' a hypotheca ou deposito, de que traia o ar­
tigo antecedente (Art. 105 do Lodigo do Processo Cri­
minal).

Al'l. 305. Quando a mulher casada, ou qualquer
pessoa que "iva sob admini tração de outrem, como
aüo os orpbãos, os desasi auos, aquelles a quem por
qualquer molÍ\'o eslá interdicla a administraçiio de seus
bens, e os Olhos-famílias que tiverem bens pl'opriamenle
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eus, neee itarem d~ fiança, IJoderáü obl -Ia sobrtl os
bens que legilimamente lhe. Ilerteocerem, ficando obri­
"'ados ao fiad(}r~s (Arl. 108 da Codigo du Proces () Cri­
minal).

A11. 306. 1 'o ea o do al'li"'o precedente (iearáõ desde
logo os boo do afiançados le"'almente llypotecado , e
s~rão d'is o intimado os pai, marido, tutores e eura­
<1ores, os (juac, fiea-ráõ obrigados ao {lactores até a
]uantia do bens do afiançado, ainda que n:l0 COllsintão
na fiallça (ArL. 108 do Codigo do Pl'ocesso Criminal).

AI'L a07. O valor da fiança erá .cmpf'c arbitl'ado
<Ia maneira ordenada no art. 109 do Codigo do 1)1'0­
ce o Criminal. Se a Autoridade a qucm ptll1ence con­
cecll\...la. tornar por engano humu tiao a insumcient~

ou e o fiador no entrdanto sofrl'er perdas Laes que (}
tornem pouco idonca e se"uro, a fiança será reforçada,
t) para c se fim a Autoridade acima meneiollaJa man­
dal'ú 'ir á sua presença o réo, c debaixo de prisão, se
11<10 obedeeer logo que c lhe intimai' a ordem (Arl.
110 do Cod~o do Processo Criminal),

Mt, 308. Aos fiadores eriio dados todos os auxi­
lio ncces ario para a [l1'Í ';10 do réo, qualquer que seja
o e lado do eu H\'rament~:

1.0 Se e1le quebl'at' a fian a,
2,0 Se fugif' depois de t 'r . ido cOlldemnado, e aules

de principiar a cumpril' a eotença,
3.° Se notificado [leio fi:uJol' para alJl'esentar antro

que o substitua, denlro do pl'a;w de quinze {lias, assim
) não (lze-r.

Art. 309. E tes auxilias, quantlo o I'equel'l'rem o
fiadores., lhes serilo dados nào Ó (leias Autoridades que
ti\'erem 'formado as culpas, e concedido as fianças, e que
farão e fledior os Mandados de prisão~ mas tambem por
quaesqucr ouLras, em cujos distríctos acharem os
réos, sendo-lhes apresentados o ditos fandados.

Art. 310. A !lança Ílcará sem elJeito, e (} I'éo sert
'ccolhido á prisão~

1.0 Se ellc a não rerOl'çal', na caso do art. 307 d'esl
i\egulamcnto.

2.° e desistindo da fiança o 'p1'imeiro BadOl', não
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apresentar outro, oa fórma e no prazo do at't. 30 §
do mesmo UEgulamento.

N'estes caso , porém, não se haverãO os f1adores por
desolJrigados, emquanlo o réos não forem etl'ectiva.­
menle preso 1 ou não liverem pr lado novo fiadore.

Art. 311. A f1ança e julgará quebrada de l)ireito:
1.0 Quando o réo deixar de comparecer nas e õe­

1I0 Jury, a{) que e obrigal'ú pelo tenno de que trata o
art. 302 d'e te Hegulamento, não endo du pen ado do
comparecimento pelo Jui7. de Direito, por ju ta. cau a.

2. 0 Quando o réo depoi de afiançado, commetlel'
delicto de f rimento , olTClra phy ica, ameac:a, calum­
nia, injuria ou darono conlra. o queixoso ou 11CliUncial ­
te, cootm o Pre. iueote do Jury 1 ou Promotol' PulJliClJ,
emlo por qualquer do mesmos delictos pl'olllmciado,

MI. 312. O Julgamento do quebram~olo da fiança
no primeiro caso do arligo antecedeRte será feito pelo
.1uiz de J)ireito logo que, feita a chamada dos réos
af1ançado , clles nao comparecer m. E te julgamento
'e incluir'ú na Acta, e o obredito Juiz dm'á )0°0 toda
as necessarias proYidencia lium 'lue seja capturado
réo.

Art. 313. O julgamento do mesmo f:llwbramento no
segundo caso do dilo UI'ligo, será pl'Oferido a requeri­
lnento do Promotor, da parte, ou ex-ollieio pelo Juiz,
perante quem se achar o proeesso, Logo flue lhe fOI'
apresentaua ll. certidão da pronuncia, pelos c1eliclo. de
filie trata o mesmo ar!. 311, § 2 d'esLe I\e"ulamenlo
J?rocedendo a huma informação summaria sobre a iden­
tidade da pessoa t quando a esse respeito haja alguma
duvi.da.

Art. 314. Pel'O quebramento ela fiança () réo perdel'á
n metade d'aquella quantia que o Juiz tiver acrescen­
tado ao arbitramento do peritos, na fónna do arl. lO!}
do Codigo do Process!}, c f1cará sujeito a ser julgado li
reveli-a, se ao tempo do julgamento nãl) !i\ler' ainlia sid().
preso.

Art. 31 li O réo pet'derá a totalidade do valor da
fiança quando, sendo condemnado por sentença que
tenha passado em julgarlo, fugir antes de seI' preso.
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Art. 316. O pl'Oducto do quebramento das fianças,
no ca os dos artigo' antecedentes, he pertencente á.
Camaras ~(unicipacs, que promo\'eráõ a ua cobrança
pelos meios competente, deduzida primeiramente a im­
porlancia ela indemni -ação da parte, e custa .

MI. 317. 'e o rüo aliançado que for condemuado
não fugir e puder solfrer a pena, mas não tiver a essp.
lel11(Jo meio. para a indc.moi ação da parte, e cu tas.
o Oador crá I)bri"udo a e a illdemnisação e cu tas, e
perderá a partr. do "alol' da liança destinada a esse lim,
ma. não o que corresponde á multa subsliluliva dli
pena. 'Arl. !J.'j da Lei de 3 de Dezembro de 1841),

CAPITULO XI.

DO. PREI' R.\TOnlU IlA ACCUS.\ÇlO· DA ACCl:SAÇÃO
E D.\ ENTR ç..\.

Arl. 31 . Decretada a proouncia pelo Chefe de Po·
lieia, fará elle o mais brevemente que for possivel,
remctter o proce 50 ao EscrivDo do Jmy I'cspcctivo
(o qual fica exercendo perante o Juiz Municipal as func·
ções qlle exercia o Escrivão de Paz da cabeça do termo)
I' tcjão ou não pre o o delinquentes, sejão publicos ou
particulares os delictos por que forão processados.

Art. 319. Quando a pl'Onuncia for decretada pelo
Delegados ou Subdelegados, ordeoar:iõ estes a reme sa,
nos tel'mos do artigo antecedenle, depois que o procos o
lhe houver sido devolvido com a su tentação da mesma
pronuncia 8010 Jui? Municipal.

Mt. 32 . Se a pronuncia, porém, houve.' sido de­
cretada pelo Juiz l\Iunicipal, encarregado de preparar
os processo para entrarem em julgamento pel'Unte o
Jury, passará o respectivo processo para o Escrivão do
mesmo JUI'Y, afim de eguir opporlunamente os seus
termo.

Al't. 321, Se os delinquentes estiverem presos fól'll.
da cabeça do termo em que devão seI' julgado serão
CGm a pl'cci a antecedencia, para ahi I'emellidos quando
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se houver de reuni.' o Conselho de Jurados ficando na
Cadea á ordem do Juiz Municipal.

Ari, 322. O Jui~ Municipal, logo que tivel' conhe·
cimento da época da reunião do Jury fará nolificar as
le temunhas para comparecerem n'essa Se ào. As que
não comparecerem 6(;aráõ ujeitas aos procedimentos
ordenados no al·t. 53 da Lei de 3 de nezembro de 184.1.

Art, 323, Quando hou\"er mais de hum Juiz Muni­
cipal, o Governo designará qual aquelle que deverá ficai'
encal'regado de preparai' os proce6sos para entrarem
em julgamento perante o Jury.

Arl. 324. Logo que o Escrivão do Jury receber
qualquel' processo, deverá faze-lo conclu o ao Juiz Mu­
nicipal, afim de que ordene as dfligencias lIecessaria
para que possa ser submetlido ao conhecimento do Jury.

Arl. 325. Quando o Juiz de Uireito livel' rle convo­
car huma Sc são de Jurados olliciará ao Juiz Municipal
do Termo, ondo se homer de rennir o Conselho, nolifi­
cando-Ihe o dia e hora em que ba de principiar a es­
'ào, E la pal'licillação deverá ser feita em tal tempo,
que possa razoavelmenle chegai' á noticia de todos os
Jurados e habilantes do Termo,

Art. 326. No caso em que o mesmo Juiz dc Oh'eito
se ache no Termo, deverá con ocar os ouli'os. dous cla­
vicularios ela urna dos Jurados, e no dia immediato
<Íquelle em que houver officiado, nn fórma do nrtigo an­
tecedente, procederá na presença dos mesmos cla\1icu­
larios, ao sorteio dos quarenta e oito Jurados que lem
de sel'vil' na Sessão, cujos nomes pal'licipará logo ao
Juiz Municipal.

Art. 327. Quando, porêm, o Juiz. de Direito se não
achai' no Termo em que se deve fU1ler a reunião dos Ju­
rados, de,erá encanegar ao Juiz Municipal respectivo,
flue convoque os outros dous elavicularios e proceda ao
sorteio de que tm~a o arligo antecedente, ne dia hnme­
diato áquelle em que houv.er recebido a noliflcação de
que trata o art. 325.

Art. 328. O sorteio de\'erá seJ.! feito a portas abertas
e por bum menor, lavrando-se de tu~o o que occ«>rrel'
lermo escl'Ípto pelo Escrivão privativo do Jury no lÍ\:ro
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destinado pam n'dle se lançar a lisla dos JUl'lldos, e
e peci/icando- e o nome dos quarenla e oito sort~ados.

A quarcnta e oito cedulas eráõ fechaua em urna se­
parada,

Arl, 329, Em lodo ca o o Juiz Municipal annunciará
logo por Editaes a cOlI\ocação do Jury. e o dia em que
devel'ii tCI' lugar convidando nomeadamente a compa­
receI' os quarenta e oito Jurado:'> que as quarenla e oito
cedulas indicarem e declarando que P, tes hão de \lrvir
duranle a 11I'oxima esslio judiciaria. fi devem, assim
como todo o interessados, comparecer uo dia assig­
nado, sob as penas marcadas na Lei se faltarem.

Arl, 330. Os Editaes de que traIa o artigo nnlece­
denle~ Iliio •ó serão lido e afixado no lugares mais
publicos das Cidade \'illas e PO\'oaçõe , e publicados
pela impl'en a, onde a houver, mas serão remettidos
pelo Juizes Municipaes aos ubdeleRados para o pu­
blicaI' e mandar fazer as noli(icações necessaria ao
Jurados, aos culpados e ás lestemunhas que se acha­
rem no seus districtos, enviando-lhes para a notifica­
ção da. testemunhas os competentes 71fandado .

Arl. 331, O Juiz l\Junicipal de\'erá, tres tlia antea
que comece a cssão, communicar ao Juiz de Direito
quaes o Jurados que forào notificado, e quae não, e
por que motivo, afim de que possào ser relevados da
pena pelo mesmo Juiz de Direito, se pam isso hou\'er
call a justa, 0\1 pam provitlenciUl' como conviei'.

Arl. 332. Anotificação ao Jurado se entenderá feita
sempre que pOl' Official dQ Justiça, for enll'egue na ca a
de sua residencia, huma vez que o mesmo Official cer­
tifique que o Jurado ono e tá (ora do 1II11uicipio.

Art, 333.• e algum ou alguns do qnurenltl e oito
Jurados sorteadu fOI'em di pcn~atlll do servil' IIU es­
são ou deixarem tle cOlllpal'ecer, ainda mesmo que sajão
mullados, o Escrivão do Jury apresentará, na occasião
do primeiro 8Ortuio, as cedulas com seus nomes para
que sejà0 novamente recolhidas á uma e ent~em em
novo sorteio, na fÓl'ma do art. Hl6 da Lei de 3 de De­
zembro <lc1841.

Al't. 33"'. Pelo contrario, os que forl::m chamados
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para SUppril' a falta de outl'O na rórma <lo art. 315 do
Co<ligo do Proces o Criminlil. erão relacionado pelo
Escrivão, afim <le que sej.io inutilisadas as cedulas que
contém seus nomes quando ahirem fazenrlo- c d'i o
cxpre 'a menção no tel'mo que e lanar.

ArL 335. Quando a urna gemi ~ exhauri." reco­
lhel'-se-hão o'ella cel1ulas nova de todo o Jura<lo'
apurados,

Art. 33G, Quan<lo aconte a qne no principio do m 7.

«le Janeiro ainda se não ache l'xhaurida a llroa do anno
antecedente. somenle entraráõ para ella os nomes do,
.Iumdos novo e os d'aquelles que supposto já tive "em
ido apurados, com tutlo ainda não tenhão ervido dr

modo que não aconteça servir hum Jurado duas veH', .
cmqual1to outro não tenhiio ervitlo nenhuma. (.\1'1.
289 do Codil!;o do Pl'oces o CrinJinal),

Art. 337, Feita a remessa dos processos que tem d('
er submettido ao Jury, na fórmn Llos arls. 31 319 e

320 do presente Hegulamento e J'ccebido pelo re pec­
tivo Escrivão, deverá o accusador olTerecel' o seu Iibello
perante o Juiz Municipal, dentro de vinte e quatro ho­
ras, sob pena de lançamenle,

i\l't. 338, O lançamento somente poderá ser o orde­
nado pelo Juil. Municipal, quando o Juiz de Direito e ­
tiver róra do município, mas ainda n'e se caso deverá
ser-lhe concluso o processo, apenas chegue pam o con­
fil'mar ou revogai' ex-omcio, o ca os em que o mes­
mo lançamento importe accusação pela JusLi(,;a, o Juiz
de nireito no mesmo despacho ordenill'ú que se dê vista
ao Promotor para vir com o seu libello.

Quando, porém, se tratar de dai' baixa na culpa,
somente poderá ella seI' ordenada pelo Juiz de Direito,
precedendo audiencia do Promotor Publico, a qur.m a
sentença, depois de proferida, deverá seI' intimada.

Art. 339, Quando for parte a Justiça, o Escrivão
deverá dar vista por tres dias ao Pl'omotor Publico pam
otferecer o Iibel10 accusatol'io; podendo esse prazo ser
prorogado 1J0r mais quarenta II oito horas quando a af­
fluencia de nel!;ocios o exigir. Se findar, porém, sem
que o mesmo Promotor tenha offel'ecido o dito libello l
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~ rá mllllado pelo Juiz de Direito em 201~ 1'5., dandv­
. e-lhe noumenlc vi ta por outro tanto tempo' e e
(jndo e te ainda não li\"el' ofJcrccido o libello, será mul­
tado em ]OOs rS ,e u penso para ar proces ado.

Arl. 340. Somenle erito admiltidos a'luclle' lihel­
lo que, além de conlerem o nome <.lo ("0, especifica­
I'em por artigo um faclo com mais ou meno circum'­
taneia , e concluíl'em pedindo a impo ição de uma pena
e tabclcci<.la por Lei, qne erá apontada no maximo.
medio ou minimo. quando ella c tabelecer e.sa ara­
duações, O JUil ~lunicipal, ou de Direito, mandará I'e­
formar al]uelle lib '110, que por ontro modo forem fei­
to , impontlo ao que os a siguarem huma mulla dr
20 a 60,~ r ,

Art. 341. UfJerceitlo o Iibello, deverá o Escrivão do
Jury preparai' huma copia d'elle, tios documentos e do
rol das te temunhas, que enlregará ao réo, quando pre­
•o. pelo meno Irc tlias antes do seu julgamento, e ao
amançado, se elle ou eu procurador apparecerem pal'a
recebê-lo exigindo a'elles recibo da cntl'ega, que jun­
tara ao auto .

Art. 342. Se o réu quiztlr offer6ccr a ua contrarie­
Ilade escriptlt, ser-Ihe-ba aceila, ma somente se dara
vi la do proce so original a clle ou a eu procurador
dentro do Carlorio do Escl'ivão dando-s6-lhe, porém,
os lraslados que qui7.er.

Ar\. 343. Os Promolores dcn~níõ examinar cuida­
flosamente, e com II maior antecedencia possivel, todos
o:' IlI'oce so em que a Jusliça for parte, e cx.trahir delles
a necr arias notas, aum de requ reI' em tempo que e
pl'oeeda ás diligencias c se procllI'em os documentos
que possão ser uceessal'ios, e tudo quanto for a bem
para lIslenlar a accusação. Para e c llm o Juit lu­
nicipal, nntes de abel'la a Scssào, ou o Juiz de DireitÜ',
depois da abertura d'ellu, lhes mandal".íõ entregar o
processo quando o requererem, por hum pmzo breve.

Arl, 31..4. No dia assignudo para a reunião, achan­
do- c presente o Juiz de Oireilo, Escrivão, Jurados, o
PI'omolol' Publico c o partes accusadorus, havendo-a,
principiará a Sessão pelo toque da campainha., Em se-
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lida o Juiz <le Uireito abrirá a uma das quarcuta e
oito cedulas, e verHicando publicameute que se achàu
todas, as recolberá outra vel feita 10"0 a chamaua do
Jurados pelo Escl'ivão para verificar e achão-se pre­
sentes em numero legal, que he o de trinta c seis Ilelo
menos.

Art. 345. Feita a chamada c averiguado () Humero
de Jurados presentes, o Juiz de Uir ito tomal'á conhe··
cimento das escusas dos que fa1larem relevando-os da
multa ou condemnando-o como for ju to e quando e
nà{) ache completo o numero legal, Jlroceder-se-ha na
fórma do art. 315 do Codigo do Processo Criminal allm
de completar-se.

Arl. 346. Logo que se tenha reunido o numero I~gal

dev~rá o Juiz. de Direito declarar aberta a Se ão' quan­
do, 13orém, depois de huma espera razoavel não se com­
plete, annuneiará as multas que houver impo to ao Ju­
mdos que faltarem ou se au ent:lI'em, e levantará a Ses-
ão, adiando-a para o dia seguinte, se uão for domingo.

Arl. 34.7. Formado o Tribunal c praticado o que se
aeha disposto nos artigos antecedentes erá admiUido o
Juiz Municipal a apresentar todos os processo que tiver
formado ou recebido, e que de\'cm ser julgados pelo
Jury, os quaes deveráõ estar preparado com o compe­
tente Iibello das partrs, e necessarias diligencias.

Art. 348. fmmediatamente o E crivão fal'á a cha­
mada de todos os réos PI'CSOS, dos que se Iivrào solLo:
ou afiançados, dos accusadol'cs ou autores e das teste­
munhas que conslar lel'em sid{) notillcadas para compa­
recer n'aqUl~lla St'5são, e nolal'á as faltas das que não
esti\"em presentes (Art. 240 do Codj~o do PI'ocesso Cri­
minal). (1)

Ali. 349. " respeito dos réos, autores, ou accusa­
.iores que faltarem, observaI'-óe-ha o que está disposto
nos arts. 220 e 221 do Codigo tio Processo Criminal, e
nos crimes cm que tem lugar li denuncia o Juiz de Di-

(4) Vide nota ao arl. 2M.
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feito não julgará a accusaç:i() perempla, porém orde­
nará ao Pl"OmotOl' Publico flue proceda na accu açào.

Arl. 350, O Juiz de Ilil'cito depois do lançamento
do accu ador mandará filzer o Feito concluso, sempre
que julgar nece .ario maior exame ou entender que tem
lugar a baixa na culpa que nunca deverá ordenar sem
audiencia prévia do Promotor Publico, na fórma rio ar!.
338.

Art. :-151. A chamada rios autores, réos e testemu­
nha será feita pelo Porleiro á poria do Tribunal em
altas ,-oze e de a im o haver cumprido pa ará cer­
tidão, que se juntará aos aulos. (1)

Arl. 352. O JUil. de Hireito, onde não houver Por­
teiro do Jury nomeará para senir es e lugar hum 001­
cial de Jusliça,

Al't. 353. e o Juiz de Ilireilo, no autos que forem
apresentados para o julgamento do .Iur, , achar alguns
que não sejão da competeucia d'esse Tribunal, o fará
por seu de pncho remetter ao Juizo d'onde tiverem
'-indo, com a '·,plicila raZÕtS da incompctencia e in­
dicação dos lermos que se devem eguir.

Art. 354. L e no que forcm da competencia do Jur)'
enconll'llr qualqucr nullidade ou falta do esclal'ecimen­
105 precisos, pl'ocederá na fórma do § 2 do arl. 200 do
11I'C ente Begulal1'lento.

Ar\. 355, Depois de terem comparecido os autúre.

(I) A chamada uc quc trala c te arliCTo hc a me.ma ti
lJuc falia o art 348, nao dcvendo fazer duvida o dizer·~

aqui que clla será feita pelo porteiro, c ali quc o erá pelo
EscriYllo, por qURnto, alem de ser fReil cseapar na redacção
uma reflUODa incxaclidiio, ac~resce que o Escrivão tem d
intervir na chamada, fornecrndo o rol do que hão de lier
empregado ; não havendo razão raTa que c di tingui sem
n'esses dous artigos duas chamadas, lima geral no primeiro
dia da cssiio, outra especial para julgamento dc certa cauza
determinada, pOIS que á vi ln da obrigação de residencia em
lodo os dias dc.'e ào imposta no' réus pelo art. 42 § ~.o

da Lei das Ref., vê· c qllc lo lodo clle c deve rcpetir a
rhamada F.'ral. Av. n. ~ dc ,;,.0 de Outubro de 184<1.
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e os réos ou seus le"itimo Procul'adol'C, ou lomada 11
accusação pela Ju liça, mandará o Juiz de Dir ito cha­
maI' as teslemunha e recolhê-Ill. em lu"ar d' nde lIlio
possflo OU\'iI' o debate nem" respo las humas da
ilutras. O me mo e praLicará com a L Lemunha qu
tiverem de er inquil'idas em quae qu r procc 50 poli­
ciae ou criminaes (I).

Art. 356. A te lemunha deverão er aprl' cnlada'
'm 1'01 pelo accusadol' c réo. para . 'rem por elle cha­
madas.

Art. 3,)7, P.ecolhida- as te.lemunha , na rÓl'ma do
ar\. 355, proccucr- c-Ita ao orteio de doze Jurado para
a formaç.ão do CUlI elho, enr1<J a. cedulas til'adas da
uma por hum menor, e ob el'\'anuo- e o di po lo no'
arls. 27;) 276, 277 e 278 do Codi"o do Proccs o CI'j­
miual alé que aql1ella furmação e eO·cctue.

Mt, 358. Formado o Cnnselho c prestallo o jura·
mento, segundo a formula junla ao art. 2,33 do Codigo
do Proees5o Criminnl, o que u 'verá er erlificado pelo
l~scrivão na respectiva Acla U Juiz de Direito procedrá
ao intel'rogatorio do réo, que ,orá e cripto e junto ao
pl'oees o, que dirigirá no t 1'100 dos arl . 259, 26Q,
261, 262, 263 264 e 265 do dilo COfligo.

Art. 359. Na occasiào do debate (ma. sem intel'­
romper a quem e tivel' fallando) póde qualquel' Juiz de
Facto fazeI' as obserynçues que julnar conveniente, fa­
zei' inlerro"al' de novo alguma te lemunha, requel'en­
do-o ao Juiz de Direito, c pedir que o Jury vote sobre
1)llalql1el' poulo particular de facto, que julgar impor-

(I) A dispo. ição d'esle art., quando admitle o Clllnpa­
l'ecimenlo !,or procu1'tldol', Ó se deve enlender do aulor,
que COIII Iicem;a do Juiz póde aCCUFnr por procurador nlls
termos do al'I. !J'2 da LPi das Ror. ; e ao réo Iliio 6 applican'l,
:c"'niio nas aulliencillF 011 o sdeF, cm que lhe n1\o luca. rI'
julgado, e em qll' lil' I' ohlidu li di,pen 11 d flue lrala fi

:lil'1. 311 1.0 110 pr nle Ill'.glllalllenlo, disJlen.u que mlll
I'úde o Juiz conceder pa1'tl o dia do jlll"amcnlo, em que li
presl'nça do P1'(1111'i,) réo é indi. !'ensllvel para (1 illlCrr(1gntoll'ill
(' oulras diligcndas. Av. n. 82 de ~o de Oull\IJI'o 'e 184-3.
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tante, A e tm; requerimentos dará o Juiz de Direito a
eon idcração que merecerem ma de\'erá fazê-los e ­
crever no proce' (I bem como o seu deferimento para
que con tem a todo o teml)O,

Arl. 360. 'e de[lois do' d bates, o depoimenlO de
huma ou mais te temunha, ou hum ou mais documen­
Lo:;. forem arlTuido de falos, com fundamenLo razoa.. I.
quér pela part , quér [leio J1romohH' Publico, o Juiz
tle Direi lo e\aminará mui diligente e e-crupulosamenLc
o f'undunlcnlo tI'e.sa arlTuição e por.i ó dncidil'i um­
maria e H'rualm ntc, fazendo reduzir tndo a hum só ter­
mo em que ~e declare a naLureza da aruuiçiio, as \'a7.Õe!\
011 fundamenlo d' 'lia, a- averiguaçõe ,examc e mai­
dililTencias a quc c proctJdeu, e em virtlH.1tJ das quaes
. e juJlTuu ou niio pl'ocedenl' a me,ma ar~uição e óCl'Ú
I's:e Lprmo a :i!!nado pelo diLo Juiz e parle.

Arl. 361. ~o ca.o de enLendcl' o Juiz de Ilil'eito pela­
al'erigua 'õe a que procedl'l', que concorrem \ r.hernen­
te indicio da fal idade ar"uiLla, lIU de oulra qualquer
occol'I'entc, proporá como primeiro quesito ao' Jurado
na mesma occaóiiio em que fizer Oii outros obre a cau-a
pl'incipal. o seguinLe: - Pótle o Jury pronunciar algu­
ma rJ 'cisão definiLiva obro n cnn a [lI'incipal em aLlen
fio ao d poillleolo ou docnmento arou ido de fal'o?

Art. 362. Retiramlo- c os JUl'i1c!os para a ala L1a_
conferencia, em que devem esLar só r. a porLas ftlcha­
das, na fórma L10 art. 373 do presenLe Beglllamento
examinarúõ e, no ca o de !\c pro\'U\' a urlTllida fal'j­
dade do depoimento 011 documento, [loderá ella influir
sobre a deei <lo da causa. prinr.ipal de man.. ira qlll'
essa doeisfLo tenha nece sariamentc de ser dilferenLe.
nr~!\l' 011 no caso contrario' e quando depois de confe­
r 'nciarl'm, decidirem affirmativamente sohre o primeiro
que ilo, i. Lo he. se cerLificarem de que a questão inci­
dente de fal idade lhes não impede ajuizar e decidir
ohre a causa principal, as im o declaradO e re pon­

dcráõ ao outro' que iLll..
Art. 363. Se os Jurado I porim I'csol\'ercm nelTali­

vamelllc a qneslào, logo su penderáõ o acto, e nada
mais decidirÍLõ sobre a cau a p,'incipal e o JUI'Y apl'e-
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sentará ao Juiz de Direito c la sua resoluç.lo: - O Jury
não póde pronunciar decisão definitiva obre a cau a
}lrincipal, sem altunçiio ao depoimento ou ao doeu­
mE:nto arguido de falo - e com i to e haverá o Con­
selho por dissolvido.

Art. 364. O Juiz de Direito em amuos o casos.
rumeltera o tlocumento ou depoimento arguido de falo
e todos os documento. e clarecimcnlo obtido com
os indiciados delinquentes ao Juiz competente para a
formaÇ\lo da culpa.

Art. 365. Formada a culpa da falsidade c feita a
remes a do processo e dos delinquento na fórma do.
arts. 318,319, 320 e 321 do pre ente Hegu\amento, e
no caso de que a decisão da causa principal tive e fica­
do sllspensa, será ella decidida conjullclamente por novo
Conselho de Jumdos (no qual não poderá enlrar nenhum
dos Memb.,os que fOl'marão o primeiro), com li cau a da
falsidade al'oouida, na mesma ~es ão do JlIry e chertal'
a tempo ou na immediaLa , eguintc.

Arl. 366, Em Lodos os casos aclJando- e a cau a em
estado de ser deciditla por pal'ecer ao Jurados que nada
mais resta para examinar, o Juiz de Direito resumirá.
com a maior clareza poso ivel, toda a materia da accllsa­
ção e da defesa. P, a razões expendidas pro ou contl'a,
e depois proporá aos Jurados orteados as questões de
facto necessarias para poder fazei' a applicação do di­
reito, da maneira indicada nos arts, 59,60, 61,62, 63
e 64 da Lei de 3 de Ilezemb,'o ele 1841.

Arl. 367. Quando o Juiz ele Direito, com referencia
ao Jibello,' tiver de propor a questão nos termos do arl.
59 ela Lei citada, e entender que alguma circumstancia
exposta no dito libello não he absolutamente connexa e
inseparavel do factu, de maneira que mio Jlossa este
existir ou subsisli .. sem ella, dividil'á em duas a me ma
questão:

1." O réo praticou o facto (de que constar o libello)?
2." O réo praticou o facto mencionado, com a cir­

cumslancia tal?
Al't. 368. No caso do art 59 e do arl. 60 da mesma

Lei, o Juiz de Direito repetirá a questão tantas vezes
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quantas forem as cil'Cllmstancias aggravanles dI; que se
ti\" r apresenLado reve lido o delicto pela maneira e·
"lliDle:

1." O réo commellen o delicIo com tal circllmstancia
aggravante?

2.a O réo commetlell o delicto com a circumstancia
<\°gra\"ante tal?

3.a 'c. ·c.
ArL. 369. Se o réo apresentar em sua udesu, ou no

debate alle!!ar como e-cusa, hum faclo que a LeI reco­
nhece como ju lifIcaLivo, e que o isenLe da pena, o Juiz
de Direito proporá a seguinte qlle tão:

O J IlI'Y I'econh cc a existencia. ue tal facto ou cir­
cum,Laneia? (Art. 61 da Lei de 3 de Dezembro de 184\.)

E o lury I'e ponderá-Sim. por unanimidade o Jllrr
reconbece a cxi leneia de Lal facLo ou circumstuncia.

1 'ào por tanlo" voto, o Jury não reconhece a exi ­
tellCia de tal facto ou circllm tancia.

Arl. 3iO. c O réo for menor de qualorze anno, o
.Juiz de Dil'pito fará a eguinte questão:

O réo obl'ou 'om discernimento? (Arl. 62 da Lei.de
a de De",embro de 1841.)

E o Jury re ponderá-Sim: por unanimidade, o r' o
obrou com discernimento.

'fio, por unanimidaue, O réo DãO obrou com di cer­
nimento.

Art, 371. 'o caso do art. 63 da Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841, quando o Juiz de Direito tiver de fazer dif­
ferentes quesitos, sempre os proporá em pl'oposiçõe
sim pIe e bem distinetas, de maneira que sobre cada
hum d elles pos a hJI' lugar, sem o menor equivoco ou
amphibologia, a resposta.

Art. 372. Para responder ao quesito do art, 94 da
1.ei de 3 ue Dezembro de 1841, a saber: - Existem cir­
cllmstancius attenllantes a favor do réo ?- proceder· se­
ha da seguinte maneira:

O Pre ioJúnto do Jury lerá o art. 18 do Codigo Cri­
minaI, e dépois proporá a votação - Se existem cir­
cllmstancias aLlenuantes a favor do réo? - Se a re posta
rOl' negativa fará immediatamente escrever esta re.po ta

1'0)10 I. ~8
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- i\tio existem circumsLancias nltenuantr a fuvor do
réo 7- Se porém, for affirmativa nilo a fará e crever.
ma irá pond'J á vota fio a exi Leneia de cada huma das
cil'tumstancias que aquelle arti<>o menciona e quando
se decidil' que exi te a]aumu. fará escr ver - Exi 'Ie a
circl1m tancia attenllanlc de (por c\l'mplo) lião Lr !ta­
,'ido no delinquenle pleno conl1l'cimcnlo do mal, e di­
recta inLençilo de o praLicar, - E assim a l'l'spciln tla6
mais.

Ar(, 3i3, 1'I'opo.ta as qne;;Ltic pelo Juiz de Dir iLll
c por e cripLo nos aulos, li J Ilraclus 'll rccolheráu á
sala da ~ua conferencia , c ahi ~ós, c a poria. fCllha­
das. Iwincipiará(j por nomear d'enlre 05 eu ~Icmbro-,

em escl"Ulinio secreLo, por maioria absoluLa de volo.: o
seu Pre idenl~ c hum SecreLario. depoi tio qur. confe­
renciaráü sobre cada proct's o que for submcllido ae
sen exame pela maneira seguinLe:

/\rt. 374. O Secrelario fará a leitura do lib 110. da
eonLrariedaJe de ql1alquer outra pc a do proccs:o. que
I) Prc.idente julgar cOD\'eniente. ou algum do' •tl'mbl o.
reqnerer. e das ql1l'stu~ propo. Las pelo Juiz de Direito.

Ari. a75. Finda a leitura admillidas n. ob. ervacüc.
Ij'lie cada hlll11 dos. lembro livrr para fazer e ulLimadil
n i1iscussão o PI'csidente porá a volo. ,cparaõamente e
pela ordem em quc se acharem escr'iplas, as que Lões
proposta pelo Juiz dc Dircito, para o que estar,i sobr~

a mefià o escrutínio, e terào os Memhros do Jury huma
porc;1O de pequenos carUje, em que c tarão e. cripLas
.\S pala\Tus-8im-Ni10.

Ar\. 376, Começando o Presidente pela primeil'1l
quesWo declarará que vai pOr á votação -:0 o réo F.
praLicou Lal facLo? - e immediaLamente lançará no es­
crutinio, com toda 11 cautella o cartão indicaLivo do. cu
voto. c o mesmo fartl0 o Secrctario e todos os mais ~I m­
bro , pelo qllaes correrá o cscrulinio.

Art., 377, Quando todos tiverem ,·otado. o PI'csi­
uente tomará o escrutínio. c verincada a vola.~iio 1)('10
Conselho. conformc o rcsullado d'ella, mandará r. cre­
ver pelo ~ecrelario a rcspo. la. por !tuma da maneiras
seguintes: . ,
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i\o ca o ue ser affirmativa-O Jury respondeu á pri­
meira qu tão- 'im, por unanimidade, o réo F. pra­
ticou tal facto.

O lur I'e ponu o á primeira que tão - Sim, por
tanto voLos o réo F. praticou tal facto.

[\0 ca.O de neorati"a.-O Jury re poudeu á primeira
que tão - i'ltio pai' unanimidade, o réo F. não praticou
tal facto.

O JUI'Y re pondeu á primeira questão - Não por
tantos \"olo , o réo F. não praticou tal facto.

[\0 ca o de empute. - O JllI'y respondeu á JlI'imeira
(!ueSliio - im, o réo F. praticou tal faclo - i\ào o réo
F. não praticou tal facto - por igual numero de votos .

•\1'1. 3i . Ha me-ma maneira se procederá u res­
peito de cada uma das outra que tões, até que dada
c escripta toda a ~'e posta, \"oltem o Jurado á ala
<la 'e ãlJ, e ahi a apre ente o Presidente da Conferen­
cia ao Juiz de I)jreito que na conformidade d ellas pro­
ferirá a sentença.

AI'L 379. A respo -la a cada hum dos que itos ou
que We , depois de declarar o eu nun1el'o como, por
G~emplo - () Jury respondeu á primeira questão - O
Jury rc poncleu á crruuda que tflo, ·c. - começará
. empre pela palavras- Sim - ou - Nào - serroindo-se
depoi a decl,lra~ão do numero de voto vencedores e
depois a repctição das palaHas do mesmo quesito com
o accre cimo unicamente tia affirmativa ou negalÍ\'a,
como no- e)'llmplo po to em o artirros precedenles.

Art. 380. -c a deci ào do Jury for negalil'U o Juiz
(Ie Direito absolvera o acclI ado, ordenando immcdia­
lamente a sua soltura, c c li,·cl' preso (I)

(I) Em A\'. de do NOI'ombro de ~ 8B·~ declarou o Go-
lemo que, Íl vi, la do dispo lo l1n arl. 271 do Cod. do Proe. ,
e no arts. 380 e 381 dn IlJ'PSenl Regulumento, bem como no
antecedente e subs fluente., é vidente que n entellç:l. den>
.01' proferida cm scouirn 'nto c na mesma 'o sao do Jury,
como eon tantenwnte e prnti 'U,

V. o Av. n." 478 de 1) de Ago lo de -1853, já citado ao :11'1.
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ArL 381. e a deci ão for al1irmali\il. '0 JUIZ Ire Dí­
reito condemnará o réo na pena corre:'pondenle. 11(1

gráo maximo, medio ou minimo ,eguudo a: I' '~l'a (l,'
direito, ti vi ta das deci-õcs do Jury 'ubre o I'acto e lia:
circumsLancia, .

Art. 382. Se a deci:;;io foi mpatarla pOl' igual nu­
mer'o de \'otos allil'maLi\'os e ne,ruth (J • a ('I\L '1J('a . ('ri
proferida conforme a opinião mais fu\'ora\ I'l aI; a '(:Il­

:ado.
Art. 383, Quando o dclido for d'aquelle: em que

tenha lugar a pena de morte. somenle será impu:,ta au
"éo quando a decisão al1irmaliva do Jury tiver :>ido uua­
llime, ou por dllas terça parLes de \oLus. IHi.u lJlllenll'
'obre o facLo principal, como tambem sobre eada huma
tia circumslancias agnravanLes cllja eXI 'lellda a Ui
requer' aliá se lhe imporá a penu immctlialilloenll
menor pela ueci,ão da maioria ab oluta.

Art. 384. Toda a- decisões do Jury d '\eráü 'r
dada- em escruLinio secrelo; nem e poderá fazrr de li'­
raçào alguma no pr'occs o por onde c conl'1l'~;vqlllL ':'
o:; Jurados vellciuos c <June o venceuore '. p.J't. ';l da
Lei dca de DGzembro de 1851.)

A1'L 385. , e se tratar dc crime POI' abuso <la expr'c ­
são do pensamento aI' m do que fica dispo. to: e obser·
vará o que u respeito d'ellc di (Jucm o iJl'l . 271 272.
273 e 274 do Codi"'o do Proces o ~riminal.

CAPIT LO _ II.

DO PIIOGESSO DE co 'rnAB.\NUO.

Art. 386, O Juiz ~ll1nicipal conhecerá ejulgani uefl­
nili'>'Um6Dle o crime de contrabando, na fórnla do arl.
li § 1.0 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, por via de

8'l Lia Lei de 3 de Dezembro, do qual resulla que nlio del'cm os
Juiz s mundar pôr m liberdade os rão lIbsol"idos de crimes
inufiançavels, senüo depois de pURsados os oito dias que li Lei
marca para passai' li decisão em julgado.
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cl~nuncia dada pelo Promotor Publico, ou por qualquer
do (lovo, c reve tida da formalidades ex.icrida no al'I .
7 79 do eodi"o do ProccF, o Criminal ou ex-omeio. (I)

.\rt. 38i. O Juiz Innicipal recl'bendo a. denuncia,
'lJ a não achai' em conformidade dos ditos artigos a
mandará emendar tendo o maior escrupulo em exicrir
él bem clara e circumstanciada expo-içiio do facto crimi­
no-o, i to hc, do como, quando, e obrc que generOI> c
mercadorias c cornmetteu o contrabando, c bem a sim
él declaração (p lo menos aproximada, e quando for po ­
~ivcl) do cu valor o qual seriÍ regulado pelas paulas das
.\Ifandl'gas e Coo ulados.

Art. 3 8. Tomada c autoada a denuncia o Juiz du­
nicipal manuará citar o d nUllciado para a sua IJrimeira
iludiencin, flue nunca eri a (lo me mo dia da cilaç~o .

.\ .. t. 3 9. Comparecendo o uellunciado o Juiz l[ll­
lli ipal com ciLaçào do Promotor Publico ou do denun­
('jante, lhe fará () inte....ooatorios Ilecessario , na con­
formilhuJe do UI" 98 e 9D do Codi~o do Processo C..i­
minai e qllando Omc mo dellunciado, respondendo ao.
intelTogatorio dcclar(\l' quc tem a allegar defesa e pro­
dUl.il' prova., o Juiz ~Iunicipal lhe a. ignal'á para i 50 o
llrnzo d> cinco dia, lJUC pOl' motivo justificado poderá.
(ll'orogar pOl' outro cinco.

Art. 390 'o prazo as ignauo, e quc somente 01'­
l'crá rlcpois que o respectivo li: cri\'ão tiver dado ao de­
nunciado o traslado da uenullcia e dos documentos com
quc houver ido in truida apresentará e te a sua defesa
POI' e criplo a "ignada pOI' dvo"ado declarando ne-se
fi mo aclo as 1 lemunhas qne Lem a produt.il' e que
nãO podernõ seI' substituida pOI' oulras.

Art. ~91. A nomeação da testemunhas, tanlo do
denunciante, corno do denunciado, será feila de ma­
neil'a que hem as faça conheCI)[' para cvitar qualquer

(i) Aos ln pcctores das Alfandcgn5 Admini~lradoros de
Me. a do Cnn ulado e no tia fi cehedoria da Côrl compete
conhecer do conlrubundbs apprebendido. P.fI1 llagranlo, não
só' para julgar 1\ procedoncia da apprebensITll, como Lambem
para a impo ição da multa, ele. Av. de 3 de Outubro de ~ +4.
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fraude, declaralloo-s!l os seus nomes, estado profi ã(}~

domicilio ou rc id 'ncia
Art. 392. Apre ntada a defe a do dcnunciado, o

Juiz cm audiencia fará a. i"nar huma dilação oe dez
dia improro"uveis para a inquiri lio da te temunha
de amba' a parte" efinda • a dilação com as prova
o-u sem ella, e farão o auto conclu o para erem
definitivamente jul"ado , com a ab olvição ou condcm­
nacão do l'éo,

•Art. 393, S.c o denuncianlc nào tiver comparecido
na audiencia pam que fóra citado ou e t ndo compa­
recido, renunciar á dere a o processo eguirá á revclia
e o Jui" inquirindo as te lemunha do denunciante deci­
dirá deOnilimmente, conrJemnando ou ab ol\"tmdo u réo,

Art. 39r., IOllcpcndcntemcnle da denuncia dc\'er'
o Juiz Municipal. cx-omcio conheccl' do cI'ime de coo­
tmbanrlo, cuja cxislenciu por qualquer mancira lhe vi r
á noticia,

Art. 395. 'esle ca o ao procc ,o determinado no
art. 388 e ,ertuintcs, precedcl'à hum aulo em qll ' o Jni~

Municipal fUl'á dcclarar 11 noticia que leve da xi leneia
do delicto, cum as cil'Cllll1sluncias c 'j"idas no arl. 387:
e inquiril'á sobre clle até tres tr!'lemunha , que verifi­
quem essa ex.i tencia, sem o que não l)I'oscguirá.

CA PIT 'LO xm.

DO pnOCESSo DE RESI'Oi'í ABlLlDADE DO EMl'REG,\DOS NÃO
PRI\'ILEGIADO • (I)

AI'L. 396, O Juil ue Direito conhecerá du cl'ime.
ue J'e~pon abilicladc dos Empregado. Publico:; llÜO Ilri­
lilegiados por meio de qllf'ixa ou denunria rio Promolor
Publico, de qualquer Cidadão, ou cie Eslranrteilo el11
causa pr pria, e bem a sim x-of1icio, nos termos dI)

(~) }) ,lo arl. '242 d'csle Reglllan!rnlo se conh~ce quac li

tlS Ernpregados Publico privilegiado, c quurs nãu.
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art. 157 do Coàigo do Processo Criminal, e quando lue
for ordenado POI' Autoridade, uperior. (I)

Mt. 397. A queixa ou denuncia omente erá admit­
tida endo apresentada com a formalidades e pecifi­
cadas no art. 152 do Codigo do Procc o Criminal.

Âlt. 3Y • Logo que c al}rrsenlar hl1ma queixa ou
uenuncia le"al e re"ularmenle formali aua, o Jui7. de
Dircilo a mandará autoar c ordenará por SeU dc_pacho
que o denunciado eja omido por e cripto, alro verifi­
cando- c algum dos ca os em que o nD.o dere ser, coo­
rormc o art. 160 do Couigo uo Processo Crimiual.

Art. 399. Para e la aul1iencia expedira ordem ao
me mo denunciado. directamente ou POI' intermedio do
Juiz ~Iunicipal re "ccth'o acompanhada da queixa ou
denuncia, e documento , com declaração do nome do
accu. ador e da te temunbas, afim de qne rc ponda no
prazo improrogavel de quinze dias, (2)

ArL 400. Dada a re 'posta do accu ado Oll sem llUa,
nos ca os de a niio h'l' dado llm tempo ou de nào derel'
s (' ourido na fórma do al'l. 160 do Codigo do Procl'SiSO
Criminal o Juiz dl~ Direito ordcnará o IlI'oce so, fazendo
autoal' a prça in.lruclira e proccllendo ás diligen­
cias ordenada nos art•. 80 e 142 'do Codigo do 1'1'0­
ces o Criminal, c ás maio que julgar convenienle se­
gundo o (lue achai' verificado, pronunciará, ou nào o
accu ado.

(~) V. o Av. 11,· .i07 de '19 de Dezembro de 1855, onde tJ
declara a fIlnneira por que devcm proceder os Juizes dn Direito
quando lhe forem remeltido aulo e papei purnervircrn de
ba e u algum proce 50 tle re pon~abilidadc, 110 cuso de se pro­
vur a exi 't'ncia do crime.

(~) Presulllc- (' que renuncia 110 hcnelicio da Ill'é\'ia auuien­
cia o Empregado Publico quc, no prazo que lhe for as ignado.
não re punda á impulat;õcs que lhe fol't'1Il feita. Opruzo nàu
póde exceder uo de quinze dia, contado d<1 recebimento da
ordem parun respllsla. Dec. de S de Outubro de ,1, .1,3, an. ~.o

- ão póde o dito prazo e1' prorogado por ter? Empregado de
respond r a mnis de umu queixa ou d nuncla devendo em
casos laes contar- e o de quinze dias para responder li cada
hUllIu d' lias. Av. de 23 de Dezcrnl.Jro de 1 5~.
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Art. 401. e o indiciado for pronunciado o Juiz d
Direito mandará logo dar vista ao Hromotor Publico
para este formar o Iibello e no ca o de haver parte ac­
cusadora, poderá ser admittida a addir ou declarar o
libello omcial, com tanto gue o faça no prazo de tres
dias. (J) .

Art. 402. OfIerecido o libello em audiencia pelo Pro­
motol' com additamento, ou sem elle o Jui7. n:andará
notificar o réo ou seu le"'ilimo L'rocurador para apre­
sentar a sua contrariedade, produzir o' documento de
sua defesa e nomear te temunha. no termo de oilo di~

que poderá ser ra7.0avelmcnte prorol:(adu.
Art. 403 Findo este termo, na proxiJl1a audiencia,

presentes o PI'omoLor, a parte accu adora, o réo, seu.
procuradores e Advogados, o Jni7. fazendo ler pelo E.­
crivão o Iibello, contrariedade e mais peças do proce soo
procederá á inquirição das testemunhas que tiverem ido
apre. entada ,ás quaes poderáõ tambem o Promotor e as
paTtes faZei' as perguntas que julgarem convenient ..

Art. 4ü4. Finda as inquiriçõe , immediatamente e
farão os autos conclusos ao Juiz o qual, depoi de bum
bem meditado examB, proferirá a sentença definitiva,
condemnando ou absolvendo o réo.

Art. 405. Quando o Juiz proteder ex-omeio, ou em
vil'tude de ordem supel'ior, seguirá a mesma ordem de
processo, fazendo autoar a ordem ou papei que houver
recebiuo, ou os traslado nece sarios e papei que ser-
virem de base ao procedimento .

(.1) A'cerea do disposto n'eole nrt. 401, foi decidido cm
Av. de ~2 de Janeiro de 1854: -1.0 , lJlle a palavra-Iogo­
que u'elle se encontra não pôde ser I'nlendidll dc IIIlln ira qu
exclua o recurso fal:ullado no art. 438 § 3.·, porque se a. im
se entendesse aquelle arligo não só seria illusoria a di posição
final do dito § 3.·, como iria o art. 401 do Regulamento de
cnconlro ás di- posições do art. -167 do Cod. do Proc., e do
arts. 69 § 3.·, e 70 da Lei de 3 de Dezembro de ~841; 2.°,
que o Escrivão deve, ante de dar vista ao Promotor para for­
mar o lilJello, intimar a pronuncia ao réo, excepl.o no caso de
ser tombem pronunciado á prisão, quando não tenha prestado
fiança nos casos em que a lei a admitte.
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CAPITliLO .'1 V.

281

DJ EXECCÇÃO DAS SENTE 'ÇAS,

.\rl 406. Lo"o que as sentença condemnatorias ti­
\erem passado em julgado. serão os réos po to á dis­
po 'ição do Juiz Municipal re pectivo, em ,-irLude de
ordem por e cripto do Juiz de Direito.

Art. 40~, O Juiz Municipal recebendo esla ordem,
ordenará que o rtio seja recommeudado na Cadêa se já
o tiv r pre o ou que !'eja recolhido a prisão, quando o
dever scr, em razão da pena expediuclo Ilara esse fim
Maudado, e fazendo proceder ás mai- diligencias neces-
aria .

ArL. 408, Estando o r~o preso e a sentença lhe
tiver impo lo a pena de morte. o Juiz Municipal a fará
dar á execução, na conformidade dos arts. 39 40, 41.
42 e 43 do Codi"o CI'iminal, e junta a cerLidão aos auto
declarará por ua enlença terminada e concluída a exe­
cu~ão, dando parle ao Juiz de Oil'tlito para o fazer aVfl'­
bal' no proce~so principal. .

Art. 409. e a pena imposta pela senlença for de
galé 1 o J-uiz Municipal, se houver dentro do Municipio
Arsenal de Marinha, ou qualquer outro e tabelecimento
e obras publicas cm que c"undo as ol'd ns do Governo
na Côrle. e do P"e id nles na Pro\-incias, se empre­
guem gales, mandará cxpedir carta de guia dirigida á
\.utoritlade ou Empregado ncarre"ado da direcção ou
:.ldmini lração de tae estabeleClmenlo ou obras, para

, faze,' empregar n'alla o réo; recommendantlo-Ihe que
o faça ler debaixo de boa guarda e egllrança por todo
o tempo da condemnação.

Art. 410. Se a pena for de prisão com !l'abalbo,
procederá o Juiz Municipal da mesma fôrma, dirigindo
a carta de guia á Aulol'idade encarregada da direcção
ou administração das /;:asas de COl'I'ecção, ou quaesquer
outras prisues destinadas para esse fim, que estejào
dentro do lunicipio.

A,'t. 411, Quando nos Municipios em que os réos
se acharen~ presos, não houverem os sobreditos estabe-
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lecimentos em que tenhào lugar os trabalhos de galés
ou não existilo Ca-a de Correcç:lo ou pl'i õe com tra­
balho, o Juiz Municipal dil'igirá a cartas-de guia ao Juil
Municipal do Termo mai vi inho ou mai faci!. em que
houvel'em tae estahelecimento ou pri õe , e e te, cum­
prindo a. carta de "uia a. fará autoar pelo E-crivão da
Execuçõe , e expedil'a oulm com o theor d'e sa â re ­
pectiva Autorilladc.

Mt. 412. Ás cartas de guia deveríÍõ contei' especi­
ficadamentc o nomes e sobrenomes dos réo , e os appel­
lidos POI' que forem conhecido . a. ua naturalidade filia­
ção, idade, e tado modo de \ida, e:tatul"U e mais ignae
por que phy, icamente se di -lin"uão' o Iheol' lla enten­
ças contra eHe proferida, c todas amai l.leclaraçôe
que as cirllllll taneia c1.igirelll na fórma l.lo Modelo
D.O 6.

Ar!. 413. A AUloridal.lc ou Empregado que hou­
verem recebido o réo' para. o cumprimento da en­
tenças, de\'eráõ pa ar recibos. no quae . e de ignaráü
o mesmos I'éo com Illclicaçôe . igllac á da guia. Esles
recibos serão entregues pelos condllctore dos l.lito· réos
á Autoridade que hourel' feito a remes a e juntos aos
respectivos nulos.

Art. 414. Se a prna 1'01' de prisiio implc, o Juiz
Ifunicipal cxpedirá ordem para quc o réo seja pre o, , c
estiver solto, ou fique c e conserve pre o na Cadêa du
Municipio, declarando n'rlla o tempo da pri iio, na fól'­
ma da sentença, li o Escrivão das Execuçõe fará as ento
no luoar competente do livro re peclivo da Cadea, COIr
declaração do dia, mez e anno elll que principia o CUlll­
primenLo (la pena a sionado [leio Carcereiro; e a copia
authentica d'esLII assento scrá junta ao. aulos.

ArL. 415. Se a pena for tle banimento, o Juiz Muni­
cipal fará intimai' o réo, pam que no pl'UZO que lhe as­
signilr, se aprompLe para sahil' do ImlJel'io. Se o mesmo
J'éo estiveI' em porto de IlHII', 011 cm alguma Ci<lade ou
VilIa da fronteira, o Juiz Municipal o fará emburcar, Oll

sahil' do terl'itorio do Bra 'il sendo acompanhado até o
embarque, ou até (JS limites tio Imperio, por Omeial d~

Justiça, o qual então lhe comminul'á a pcna de pl'isão
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perpetua, imposta pelo art, 50 do Codigo Criminal no
caso de voltar' do que passará cerlidão para sei' junta
aos auto .

Arl. r,. m. Quando o réo não estiver em porto de mal'
nem ~m Cidade ou "iIla limilrophe o Juiz Municipal exe­
cutor o remetlerá com arta de guia ao Juiz Municipal
do porto de mar, Cidade ou Villa limitl'ophe que IlJe
ficar mai faeil; e e te, cumprindo a carta de guia, o
fará embarcai' 0\1 ahir do: limites do territorio do Brasil
lia fórma do arti!!o antecedente c r 'mettcrá a certidão
Jlara.e ajulllar ao nuto .

Arl, 41 i, e a pena for de degredo, o Juiz Muuicipal
e,ecutor rcmf'tlcrá o réo com carta do guia ao Juiz Mu­
nicipal do T rmo que comprehender o lugar de lillado
Ilola entl~nça para 1'( idoncia do réo: e este Juiz, cum·
prindo a dita "uia a fará auloar e immediatamente la·
vl'Urá o tm'mo da apre entaçflO do réo de ignado com
toda as indkações e. pecificada na dila guia, obrigan­
do-o por estc lermo que ellc a ignará a al)fe eotar-sc
cm Juizo em (',erlos prazos, mai ou meno bl'eves, con­
forme as cirCllmslancia , e anilo sahir do dito lugar,
cmquanlo duruI' o tempo do degrcllo; c lll: tudo enviará
cerLidilo para c junlal' aos autos principae .

Art 41 , Se a pena for de destel'l'o, o Juiz 1\Iu01­
cipal execulor mandará intimar o I'éo para se apromptar
e sahir (to Terlllo ou Tlwmos, que a scnlf'nça lhe ti\-er
interdicto, no prazo que lhe a ignar, c findo este pl'azo
o con Ir'angern a :ahir ollo se a pena for omente seis
mez s, c dehaixo de pri fio se o mesmo desterro for por
mais lempo,

ArL. 4H). 'o ca o do arligo anlec dente, e de ir o
réo ollo compl'ir a . cnlença, IC\':lrá l'1I11 mesmo a carta
de guia para a Ju tiça de qualquel' Termo onde ­
apre entar Jóm d'aqurlle que a entença Ihc iDhibio,
tendo a ignado lermo de Dão entrar no lugar ou luga­
res de que for de5te1'l'aelo ante do termo marcado oa
senlença, sob pcnil de L cr conel moado na terça parle
mais na rórmn do art. 54 do Codigo Criminal. Feila
a apresenta ':lo u'aquclla guia, o mesmo I'éo rcmellcrá
d'i so cerlidüo ao Juiz re \leclivo,
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Art. 420. No caso, pOlém. em que o réo vá preso,
erá acoJnranhado por hum Oflicial ue Justiça o qual

logo que o fi' mo réo e-tiver IOra dos limite do Termo
ou Termo'. de que foi obrigado a ahil' o deixará. ir
oIto, depois de lhe t 1" intimado e comminado a pena

do art. 54 do Codino Criminal e de tudo pa ará ccr­
tidão para ser junta aos aulos.

Art. 421. Ao Juizo em que c'i til' (l pl'OCC . o prin­
cipal. communicará a Autoridade. ou Empl'e"ado. ao
qual hom'erem ido remellidos o. condemnado- a 01·
tura, obito fuoa, ou qualquer interrupção que tiverem
o.. mesmos condcmnados na execução da pena, e tae
communica ões serão juntas ao dito proce soo

Mt. 422. Quando a c(lmmunicação for da soltul"a do
I'éo, por. e haver terminado o tempo da pena dc'oalés,
prisão desterro, ou degredo &c. 011 da malte do que
tivesse sido condemnado em pena de galé.. , prisão, 011
dea:redo perpetuo, fa7.endo-se os auto concluso. ao Juiz
este haverá a -enlença por cumprida, c mandará dar
baixa na culra, havendo a execuçào por cx.tincla, no
caso de fallecimento do I·éo.

Art. 42:l, Se a pella 1'0\' de multa, (I Jui7. Municipal
executor a fará immedinlall1enle liquidar pela mancil"a
seguinte: (1)

Art. t..24. Quando a multa imposta ror de tanlo por
cento do "alol' rie qualquer objecto, se (' te já esth'cl'
liquidado c conhecido, o Juiz mandará fa7.er a conta c
por ella ficaI':\. liquidada a multa. Quando, porém o
valor d'esse objeclo não estiver liquidado o Juiz nomea­
rá arbitros para liquidarem, e ter depoi' lugar a conta
da liquidação oa multa.

Art. 125. Quando a multa for correspondente a hUl1l

(~) Sempre que os réos forem remeltidos para cumpri­
mento de entenl;a, em e ler liquidado a mulla no Juizo que
os remetle, deve a liquidação ser fcilà no Juizo da exer,uçõe,
-do lugar cm que os m~srn\16 réos ~e acharem. Av. lle /) de
Abril de ~ 850. - Soure a liquidação das multas, modo de U!;
commular, e fiunça. no pagamento d'ellas, vide o Dee. D.O 5%
~ 18 de Maio de ~8·~9 junlo.
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certo e_paço de tl'mpo, de\'erá o Juiz mandar a\"aliar
por perito, quanto Ilóde o condeOluudo haver em cada
dia (leio, seu bell'. emprego, ou industria, para que o
Contador re"ulaudo- e por este arbitramento de. igne a
'omOla corrc'poudente ao tempo marcado na sentença.

Art. 426. 0" perito uevem er nomeados pelo Juiz.
que fará intimar á parte e ta nomeaçüo, assignando­
Ihe- f(1Ii1l ~Llta e oito hora- para ollllorem contra o no­
meado qualquer razão que teohão e que o Juiz atten­
dcrá ou dc:prczal'á. conforme ajuizar da ua proceden­
cia; e e uentru d es e pra7.0 nada for contra elles alle­
"ado. Ou e olTcre~creOl alle"ações crue não ejão atten­
(lida, o Juil. lhes dcfirirá o juraOlenio, debaL'\o do qual
darfLo eu arbitl'Umeoto fundamentado, que o E-criYüo
reduzirá a terlllo a il7oado por elll' e pelo Juiz.

ArL 427. Feita a liquidnçúo da multa, erá inti­
mada á' partes, que dentro de cinco dia poderáõ POl'
meio de rC'1uerimento fuodado em razões allendirei .
allegar contra a liquidação feita, o que julgarem COI1\'C­

niente.
..\rt. 428, Se o Juiz ent nder que na liquidação boU\'c

ahu o ou lesão, poderá, á vi ta dos rcqu rimcntos ou
mesmo ex-omcio ordenar nova liquidaçüo, especifican­
do no eu de, pacho qual o abu b Ou lesão que julga ter
havido.

Art. 429. j) pois de liquidada definitiramente a muI­
ta, o Juiz ol'den'll'á por seu de pacho que, se o réo den­
tro de oito dias contados da intimaç,lo não pagar a quan­
tia liquidada, rja recolhido á pris;jo ou n'ella conser­
vado até pagm' ou pre tal' nau a idouea ao pagamento
em tempo razoaver.

Ar!. 430. e o multado \ porém, mo traI' que não
tem meios para pagar as multa, na rórma do artigo an­
tecedente, o Juiz mandará commutar, observando as
re"ras e"uinte ; ~

I:' Ar!. 4;11, Se a multa tivel' sido imposta ao réo COI1­

demnado em pri ão imple , por infl'acçã.o de hum me ­
mo artigo ue Lei, será c{)ll1mutada em hum te!'ço mai:!
da pena de lJl'i ão que lhe tivcl' ido impo ta por e a
infracção.
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Art. 432. Quando nào e verificar a hypolhe e ante­
'~dente, e a mulla impo la for corre pOIl lente a hum

cerlo espa('o tle I mpo a commulação "l'rã cm prhio
l'nm tralJalho por CS'e me-mo lempo.

r\Tt. 433. Quando a multa for em relação a tempo.
o Juiz nomeará perito para arbitral' mo teml>o de pri­
-do com o tr(lhalho nece ario:.lo réo para anhar a im­
portancía da multa e 11 C' e tempo lhe erá commutada.

At·l. 43·1. Quando nilo hou"er prisão com tr(lha1110.
lerá. lugar a retluCljflO d/e, ~e tempo a prisão implf','.
com o nu"'mcnto tia terça parte do tempo.

Art. 435. a liquidaç;io e commutação da multa"
,ão parte os réos c o procurador da Camara ~Iunieipal.

Exeeptua- e o ca. o e pecial fie cr a multa applicadél a
beneficio de terceiro, caso em que es·e. c não o procu­
rador da Camara. dc\"c ser ouvido.

l\l't. 43U. ,'os casos em que os réo .•10 rem [[ido
de hun para Olltro~ TerlllO . não para cumprir . en­
Lença. mas para ont.ro qualqner fim, a guia e () r cibo
ofl'reráõ a alLcraçüe marcadas no ~Iodelo 11 ui., cndo

porém, o e 'pedicute conl'orme ao que fica acima deter­
minado.

CAPITULO XV.

1.'05 RECun o •

.\1'1. ·í3i. Das deei 'üe . desl)acho e sentença' dt'
que trata. este Hegulamento li dão os seguinte re­
cursos:

1." Reeur o (Iomado em sentido strielo).
2. 0 Aprellaçno.
3." Protesto por nol'o julgamento.
4." Revista.

no REcunso.

Art. 438. Os reeursos d;lo--e:
1.° I)a decisão que obriga a terlno de hem viver. r.

de segurança, e a apre.cotar pas aporle.
2.° Da ded"fio que declam il1lpl'ocl'denle o corpo dI'

dcliGto.
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3.° 00 despacho que pronuncia ou não pronuncia.
quando for prof'rido Jlclos Juizes l\Junicipaes, Chefes
d Policia, ou pl'los Juíze de Direito nos crimes de re8­
I~on abilidade. (I)

4. 0 110 quP, u lenta ou re\'o<>a a pronuncia. (2)
5. 0 lia l'once ão ou denerração da fiança, e do cu

arbitramento.
6.° Ull <Icei iío que julga perdida a quant:a 1l0an­

'iHla
i" na deci. elo contra a prc"cripç.l0 allegada.
." Da <lCCÍ"iIO que conc -de oltura cm conscquencia

de Habea=- Corpu·. Ue 'olllentc compt'lente para con­
ceder "abra Corpus o Juiz uperior ao que decretou a
pri, :10.

';io sUI"'riorrl', para e "e Om. aos Juizes de Palo
·uhdele<>ado". lIc1egados c Juiu's l\Junicipac;;, os de Ui­

J' ito, a. nehçüe c o Supremo Tribunal ueJu.tiça.
São igualmenle sUf'('l'iores ao Jlli7.es àc Direito e Chc­

f'ps de Policia. a Rrlações e upr"mo Tribunal de Ju liça.
!'l." Da decio ão do Juiz ele nU'cito sobre a~ que. Wc:

incidente, de que trala o ar!. 281 do Codi~o do 1'1'0­
CP 50 Criminal.

10. 00 de pacho' do Juiz de Dircito sobre a orga­
lli5aç~0 do plOCO o f:' quacsquer diliorcncias preci a :
a que e l' >fere o ar!. 2Sfl do mc. mo Codigo.

Art. 439. J)'estes recurso.. stlo Ilc('e 'urias os ~e­

gllinte que d -"em "l'r interposlo eX-(Jl1icio. p lo Juiz:
J.O (I que eOllcede 'ollura em conscl]ueoC'ia de Ha­

heu Corpu'.
2 o O I]ue se inLerpõe do d~.pacllo dt: nflo prolluncitl

no caso. <I" 1", pon ubilidal1e.

(I) V, o Av. de ~:1 de Janeiro de 18;; \. já rilado . 011 oarl. Wr
d't',le Hrgu)all1rnln,

(2) Ao' rÍ'os que inLrrpuzcrcm os recursos de que .' ralü/l
lantu r le 1:011'0 O IInrn;.:r'll'"o nnl (' (\('lIlc, III' 1'l'I'IIIILlldnJunlar
á~ razôr (' tmslados 'lULro fJuaeslJu r documculo:. elllbora ­
lranhos llO pruce .o da fnrru;H;ao lia f·ulpu. 1111 flhlidos aiiund(',
rooforrnr ffli hcm ul'cidido r rxpliC:ldo no.\ • TI." ~ 17 clt, I:J ri!'
i 'oVClIIllI'o ue 18;;3,
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Os mais ão voluntario::> e erão inlerpo to a arbi­
trio das parte .

Arl. 440. São competenles tlara conhecer d'e tes r ­
cursos:

1.0 ARelação do Di lriclo do que forem interpo lo
das deci õe e de pachos do Juize::> de Direilo e Chefe.
de Policia.

2. 0 Os Juiz€' rle Direito do, que o forem àas deci õ
e de pachos dos Juize de Paz. 'ubdelet>ado Heleaado:
e Juize .Iunicipae. fI

Art 441. Quando o Juiz inlerpuz r o recur o ex-olli­
eio. em algum dos ca o acima mencionado , o decla­
rará no fim da sua deci::.ul) ou despacho e ordllnal'á ao
Escrivão, que immediatameule rem !la O' auto ao u­
periol" a quem competir o eu I:ouhecimento. (2)

\rl. 442. O recursos inlerpo lo [leia partes (J

. erão pOl' meio de hUflJa peliçao implp e as i)!nada
pelo recorrente ou "eu le!!iUmo procurador diri"iaa a
Jijiz que proferio a dl'ci fln, ou de:pacho d> que se r ­
corre dentro de cinco' dia ' e n'ella se e pecificaniü
todas as peça, dos aulas ue que c prelenda tra ladt.
para uocumenlat' o recurso. (3)

Art. 41~3, Sendo estas petições apl'esentaua ' ao Juiz
dentro de cinco dias, o que se veriOcul'á por informação
do Escrivão que a dará U requi içào da parle, indepen­
dentemente de de racho, o mesmo Juiz orucnal'á que e
tome o recurso por termo rtos auLo e e expeção O'

tlaslados pedidos com brevidade, a signando prazo ao

(4) V. o Av. de U· de Janeiro de 4803, citado na nota au
§ í do art. 17' da Lei das Ilef.

(2) No ca I) de recllr o ,x-ollicio, tendo de subir o processo
original por fõrl;a do I)re~ente arligo, deve ficar o tra lado com­
pleto de que trata o arl. 27 do Regulamenlo das relaçãe de 3
de Janeiro de ~ 33; e quando o Juiz (lá qllcm pronuncia por
via de rrcurso, deve tl proces~oorioinal ser remeUido an Juizo
recorridll, para ahi se continuar nos termos ulteriores da pro­
nuncia. Av. de 20 de Janeiro de 1801.

(:1) V. oÁv.tle10 de Novembro de 4854, citado 01.> o§4
do arl. '~3 tI'esle Regulamento.
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E crivão para o fazer, e o julgar preciso, ou e lhe fol'
requerido. t:e u prazo do cinco dias, contados da inti­
mação ou publicação em presença das partes ou seus
procuradorl' ,já. ther decol"I"ido, o Juiz não admitlirá o
dito recur o.

Art. :144. InterlJo to e aclmillido o recnr o da ma­
neira expo ta" ~ eguirá no eu expediente exactamente
o que c lá labelecido nos arts. 73, 74, 75, 76 e 77 da
Lei de 3 de J)e7.emlJro de 1841.

Art. 445. r\ iuterposição d'estes recursos não pro­
duz iT'ito li pen ivo; e por i":io não ob tante a l'ua
existencia proseguir-se-ha nos tel'mos posteriores e re­
guiare' do (lroce o. como se recurso não houvera,
excepto quando for interpo. to de despacho ue pronun­
cia. IlOrque então se ,u penderá a reme a do proces o
para (I Jury alé a apre entação do mesmo recur o ao
Juiz a qllo, eguudo o art. 74 da Lei dtl 3 de Dezembro
de' 41. (I)

Art. 446. "ar-se-ha lambem recul'so, no caso da
incle\'ida in cripçêio Oll omis ão na Iisla geral dos Ju­
rados, o qual el'li interpo lo para o Governo na Côrte,
e para os I'rcsidelllps na Provincias; sendo processado
e decidido na conformidade dos arts. 101 e 102 da Lei
de 3 de nczembro de 1841.

i\rt. 447. Quando as representações que o Chefes
de Policia ou Hdcgados, no exercicio da allrlbuição que
lhes confere o § 0.° do al't. 58 d'e le Regulamento, não
forem altendida. pela Camal'as l\2uoicipaes, c enteocle­
rem os mesmo Chef s de Policia e Delegados, que não
procedem as I'llZÕ s que estas lhes oppuzcl'em u al'iõ do
rccurso mal'carlo no art. 73 da Lei do 1.0 de Outubro de
1S41 por meio de repre cotações circumstaociadas e
motivadas, ás quacs jUlltaráõ copia authelltícas d'aqucl­
la que houverem dil'Ígido ás dilas Cnmaras, c de quaes­
quer 1'8 postas quc estas lhes tenhão dauo.

(I) Pelo Av. de to de Julho de 485~ f?i decl8l'ado.que a se­
gunda parte d'eslo arligl) sumente he apllhcavel aos cntne ~Olll­

!nuns. V. o fundamenlos juridicos do dilo Av,
TOMO (. ~9
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DA APPELLAÇÀll.

1\rt. 4!JS. As appellações são i~ualmelllc llece sarias
do he, interpostas ex -officio, ou YOIUlllaria . que fica­
ráõ ao a1'bitrio das parle•.

Arl. 440. !I. appellações o (Oe:; aria • ou ex-ameio,
tem lugar, quér a parle lambem appelle, quér náo ;

1.0 Quando o Juiz de Direito enteoder qUI' l) Jur,
proferia decisão sobre o ponto principal da cau, a con­
traria á e\'idencin resultante ou' debates depuimenlo~

e provaS peranle elhl apl'e eoladas.
2.° Quando a pena applicada cm con elluencia ua

decisão do Jury for de morte, 011 gal's perpetua,
Art. !J50. As appellações vo!uularia' ou a arbítrio

das parles, uão-se:
1." Das sentença. dos Juize ~Iunicipaes Delegado:

e Subdelegados, nos casos em que Ihl', com pele ,o jult>a­
mento fiua!.

2.° Das decisões defioitivas, ou inlerloculoria coo!
fórça de defioitivas, proferida pelos Juizes fIe Direito nos
casos em que lhes compete haver por findo o proces o.

3.0 Das senlenças dos Juizes de: Dir ilo, que nb al­
verem ou condemnarem nos crime5 <1e re pon abilidade.

4.° Nos casos do art. 301 do Codigo do Jlroces o
Criminal.

5.o Das sentenças dos Chefes de Policia, nos caso.
em que lhes compete o julgamenlo finul.

AI·t. 451. As appellações que forem interpo la pela'
parles, o serão dentro de oito dias (contados d'aquelle
em que forem nolificadas as decisões, ou sentença :í,
mesmas partes, ou seus procuradores), em aurliencia,
ou por meio de huma simples petição assignada pelo
appellante, ou seu legitimo pl'oeurador, dirigida aI) Juiz
que proferio a decisão ou senteuça de que se appella i
o qual mandarà tomar as appellações por termo nos
respectivos autos, sendo interpostas cm tempo. (I)

(~) Sobre o recebimento das appellações pelos Juizes de
Direito, vide o Av. de H de Janeiro de ~85F, transoriplo ~oh
o nl'1301 do Cod. do Proa,
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I't. 452. ão competentes para conhecer das ap­
pellações:

1.° As Relações do Districto, nos caso de que trame
() ar!. 449 e os §§ 2.°, 30, 4.° e 5.0 do art. 450.

2.0 Os Juizes de Direito, das comprehendidas no
§ 1.0 do dito art. ..50.

.\rt. 453. Para a deci ào das appel\açõe serão re­
m Uido ao Juizo superior os proprios autos, quando
o'elle for comprehendido um Ó reo' ou quando sendo
mai forem lodos appellantes, ou intere ados igual­
mente lia dflci ão da appel\ação: quando no proces. o
!louveI' mai do que hum réo, e dever llroseauir a res­
peito dos que ainda não tiverem sido julgados, subirá
ao Juizo superior o traslado; dando ao Juiz do Feito
todas a IHO\ idencia para a sua bl'e\'e e'Xtraeção e expe­
dição.

ArL 454. Quando o Jui~ de Direito interpozer a
appellação l'x-ollieio, no ca o do § 1.0 do art. 449, de­
verá escrever no processo os fundamentos de sua con­
vicção contraria á decisão do Jury. A. Relação á vista
(]'elles decidirá se a causa deve ser ou não submettida
a novo Jury' c quando decidir negativamente, se a
l'alÕeS produzida pelo J lliz de Direito Ibe parecerem
~loloriamenle frívolas e infundadas, de maneira que se
manifeste prevaricação, abuso, ou falta de exacção da
parte d'elle, lhe mandará fazer elfectiva a responsabi­
lidade.

. em o rea, nem o accusador terão direito de soli­
citar aquelJe precedimenlo da parte do Juiz de Direito,
o qual não o )loderá. ter I se, immediatamenle que a
decisõe do Jury forem lidas em publico não declarar
flue appella ex-omeio, o que será declarado pelo Escri­
vão do Jury.

Art. 455. e a appellação for interposta no caso do
§ 2.0 do referido art. f&.49, o Juiz de Direito nenhuma
observação fará, nem a respeito da sentença e da pena.
nem a re peito das circumstancia favora\'eis ou desfa-

_vora\'ei ao r (I, qllaesqucr que ellas sej'Jo, anleriol'e
-ou posteriores ao julgamento, salvo se entender que
'lcha tambem no ca o do § 1,° do citado artigo.
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Art. 456. Se a Rela .ão. nos caso da appella~üfl

ex-ameio, de que trata o art 449 conhecer pelo examl:
e crupuloso do proces o, ou que n'elle não foram guar­
dadas as formulas ub lancine : ou que a l.1eci -ão hr
manifestameute contraria a cvid 11cia re u\tante <lo
depoimentos, provas c acto con tUlIle do ml'smo pro­
cesso, ordenará que a calJ 'a sC'ja ubmeltidu a 00\'0
Jury.

Art. 457. o cu o de :CI' a cau'a remellida II la
Relação u novo Jury erá formado de munl'ira, qlle
n'eBe não entre algum dos Jurados que proferir,jo U
primeil'u decisão, e presidido pelo uL titulo do Juiz
de Direito, que tiver interpo to a uppellaçilo ex-ollicio.

Art. 458 .-\. appelLação que, ex-olUeio. ou a requ ,­
rimento de parte for interpo ta de sentença condem­
ualoria, 'terá etreilo SUSIJensivo para se não dai' ti. exe­
cução antes úa decisão supcrior excepto:

1.0 Quando o appellantc e tiver preso, e a pella illl­
po ta for a de prisão simples, ou com trabalho, onde
houver Casa cie Conecç:lo com sy lema penitcnciario'
porque em tal caso o Juiz da execu ;10, e a condem­
uaçiio liver sido de prisão simples fará abril' as ento
ao l'éo de estar preso cm cumprimento da eotença; e
se for cle pl'jsào com trabalho o fará recolber á Ca a dc
Correcçào.

2.° Quando a pena for pccuniaria porque n'esle
~aso o Juiz execulor obl'igará o réo a depositar a im­
portancia da condernnação, pl'ocedendo pelos meios
coactivos, quando o não faça voluntaria e amigavel­
mente; mão poderá soffrCl' prisão a pretexto de paga­
mento da multa, emquanto não for decidida a appcl­
lação.

Ar\. 459, Se a appcl\ação for interposta de sentença
(le absolvição será esta, não obstante u pendeocia d'este
recurso, posta logo em execução, soltando-se o réo, se
estiver preso, excepto:

1.0 Quando a absolvição tiver sido em consequeneia
de decisão do Jury: de que o Juiz de Direito tenha in­
[errosto a appellação ex-ollieio na conformidade do
ilrt. 440,
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2.° Quando o réo tive ido proces ado por crimes,
~m que não é permitlida a fiança.

~'este ca os ficará sus[leDsO o elTeilo ela absolviçã<J
e o rrio coo ervado na pri ão em que estiver at~ a de­
cisão do Tribunal superior.

Art. 460. na impo. ição das pena de mu\la c prisão
labelecida o'este Regulamento por virlude do art.

112 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, dar-se-ha o re­
cwrSEl de a(lpe\lação para a Helação do l)istricto, quando
forem impo.la~ pelo Juizf's de Direilo e Cheies de Po­
licia, e para os Juizes de llireito quando o forem por
Auloridad - inferiores.

Art. t.61. E ta arpe\lação deverá ser inlerpOs"'l
dentro de \'jolo e quatro horas depois de intimada é1.
entenea á parte, e lerá ell'eito suspen-ivo quando a

peflll for d~ (lriSãO, procedendo-se na fól'ma do art. 458
§ 2." <l'este Cegulamento, quaudo for de multa.

DO PIIOTfi:iTO 1'011 OVO JULGUIEi'lTO.

Art. 4.62. O réo, a quem, por sentença do Jury, for
'mpo ta a (lena de morte, ou de galé perpetuas, poderá
prole tal' por julgamento em novo Jury; fazendo e le
prole to dentro de oito dia op.pois de lhe Scr nolificada
. entença ou (lublicarla na sua presença.

Art. 463, "este caso se (lrocederá a 110\'0 julga­
mento 111 outro Jury, 110 mesmo Iugal' do primeiro,
ollsel'\'ando-se a rc peito 1105 Jurados e do Presidente
rio Jury o que fica detei'minado no art. 457: c somente
no r,a o de impossibilidaue de se formar novo Jury no
mesmo lugar, se podel'á sub.mettcr o processo ao do
mais \'isioho,

DA IIEVI TA,

Art. 464, O recurso de Revista he só permiltido
nos casos restrictos especificados no art. 89 da Lei de :~

de Dezembro de 1841; e a respeito de ua interposição
e expediente se observaráõ as di posições da Lei de 18
de Setembl'o de 1828, Decreto de 20 de Dez!:mbro de
1830 e mais Legislação em vigor.
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CAPITULO XVI.

OUS E&IOLUME 'TO:;, S,\LARIOS E CUSTA JUDIClAE.,

Arl. 465, Os Chefes de Policia, .Juizes de Dil'eito.
Delegados, Subdelegados, Escrivfies e Officiaes de Jus­
tiça, perceberáõ pelos atlos e diligencias que pratica­
rem, nos negocios policiaes e crirninaes~ os emolumen­
tos e salarios marcados no Ah'ará de 10 de Outubr()
de 1754 para as Provincia de .lil1as-G~I'aes, Goyaz e
~Iatlo-Grosso. Os Chefes de Policia H Juir.e" de Dil'eito
1)5 que pel'l~ebião os Ou"idores de Comarca, e os De-
legados c Subdelegados os que levaváo os Juize de
Fóra. (1)

Arl. 466. Os Juizes Municipaes perceb l'áõ por taco
actos e diliAencias os emolumenlos que percebião os
Juizes de Fóra cm dobro j não se estentl odo esla <li ­
]losiçno favoravel e excepcional aos Escrivães e Offi­
ciaes de Justiça do seu Juizo, qne os havcl'áo singelos.

Art. 467. As Autoridades eriminaes de que trata
esle Begulamento, os Escrivães e Officiaes de lu tiça
tem direito de cobrar executivamente a importancia do
emolumentos e salarios, que lhes fOl'em devidos c con­
tados na conformidade dos ai ligos antecedente, e da
Leis em "igorj' quér das parles aue requel'crem, ou a
favor de quem se lizerem as t: .. lgeneias e praticarem
os aclos antes da sl~nlença j quér dos que fOl'em con­
demnadosj quér finalmente do cofre da Mjlnicipali­
dado, 1105 Lermos do art. 307 do Codigo do Proce o
·Cirminal (2)

(1) As custas judiciarias sãn hoje reguladas pelu 1\cAirncn­
to publicado com n Occ. 0,01569 de 3 de Março de 1855.

Quando O' E crivães do' Subúrlegallo~, não acculllulando
uutros empregos, não tiverem renda sufficiente para a sua
ub~istpncia, póde -se fuzer lhes extensiva l1'dispusição do arl.

'15 do Reg. n.O 36,1 de 15 de Junho de 1844, Av, do 9 de
Agosto do 18~5.

(2) Por Av, n.115 de 15 de Março de 4856 foi declarado qu
as cu. tos dus processos in laurados ex-officio não podem se
'obradas, srnão depllis d haver sontença final e irrevoga el.
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Art. 468. 'ão poderáõ osEscriv.ães retarllar o anda­
mento) reme sa e expedição «os autos, e a extracção e
(lntrega dos tt'aslados a pretexto da (alta do tlagamento
da 'custas, sob pena de lhes fazer efTccliva a responsabi­
Udade pelo delicto do art. 129 § 6.0 do Codigo Criminal.

Art. 469. Se o réo condemnado for pobre, que não
possa pagar as custa o Escri\'ão haverá metade d'elIa
do cofre da Camara Municipal da cabeça do Termo; fi­
cando-lhe salvo o direito para.haver a tlutra metade do
melimo réo, ~uando melhore de fortuna.

Ar!. 470. Tambem se DãO retardará a expedição e
julgamento dos proce. sos criminaes e policiaes em qual­
quer Instancia, pela falta do se110 e preparo; e quando
findo o fJrocesso alguma quantia se dever de dito seHo,
o Escrivão do Feito como fiscal n'este caso, a haverá
da parte vencida, e a pntregará na Estação Fiscal res­
peclh'a, cobrando o compet nte conhecimento, quejun­
tará aos auLos. A Autoridades com as quaes servirf\m
os ditos E crivãe , ficam encarregadas de fiscalisar a
maneira por que elles cumprem esta disposiçãO, e po·­
deráõ im por-lhes a pena de multa até 1OO~OOO rs.,
qualloo forem negligenLes n'aque11a cobrança.

Ai't. 471. As appellações c recursos oontinuaráõ a
er prepal'Udos com a imporlancia das assignaturas,

hraçagens e mais contribuições, estabelecidas pela.
Lei em vigo I', para serem apresentadas ás Relações.
alvo endo as mÇsmas appellações c recursos de prtSO

pobres. _
Art. 472. Os Promotores Publicos haverão das pat'­

tes, ou do corre da Municipalillade, na conformidade do
art. 307 do Codigo do Proce 80 "ríminal, os seguintes
emolumento, :

1 o Por olTerf\cimenlo ue Iibello, 1~600 rs.
2.° Por caua su.Lentação de accusação no Jury, nOli

termos do' arts. 261 e 265 do Couigo do Processo Cri­
minal, 3h200 rs.

3,° Pela sustentação da acctlsaçào por meio de ar­
ra7.0ados escriptos, que tenhão lugar em qualquel' pro­
cesso policial ou criminal, aiuda que o mesmos arra­
zoados sajão mais de hum 2~r.OO r .
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CAPITULO XVJI.

DISPOSiÇÕES GERAES,

.\rt. 473, Por via de regm os cargos ue Juiz Muni­
~ipal e de Orphãos serão l'eunidos na mesma pessoa,
,alvo nos casos seguintes:

Art, 474. Nos Termos muito populoso, onde hum
ó Juiz não puder, em prejuízo e atrazo do expediente

accuIDula-los, serão separado c providos em diversa&
pessons,

Art. 475. : lOS termos em que houvel' Juiz do Cível.
e puder este sem prejuilO e alrazo do e~pecliente, accu­
mular as funcções de Juiz dos Orphãos, excrcê-las-ha,
na fórma do art. 118 da Lei de 3 de Oezembro de 1841.
, e, porém, a população da Cidade, "iI\a ou Termo for
grande, e o expedicnte do Juizo dos O.'ph:los for muito
avultado, annexar-se-ha o cargo de Juiz de Orpbãos ao
Juiz Municipal.

Al't. 476. ~os Termos em que houver Juiz do Civel
accumulando as funcções de Juiz elos Orphãos, o Juiz illu­
nicipal exercerá somente as allribuições policiaes e crimi­
naes, que lhe confere n Lei de 3 de Oezembro de ]841.

MI. 477. Nos lugares onde houver Juiz do Civel e
este accllIDular ns funcçõef, de Juiz dos Feitos da Fazen­
da, não accumulara as ue Juiz lIos Orphãos, us,quaes
sel'ão exercidas pelo Juiz Mllnicipal.

Al't. 478. Nos lllgal'es oude hou\'er mais de hum
Juiz do Cível, o Governo accumula.'á a hum d'elles o
cargo de Juiz dos Orphãos, quando possa isso ter lugar
sem prl'juizo e alrilzo do expediente. No caso contra­
rio exercerá as fuucções de Juiz dos Orphàos o !uni­
cipal, salva a disposição do art. 117 da Lei de 3 de Ile­
zembro de 184l.

Art. 479, os lugares onde não houver Juiz do Cível
accumularáõ os Juizes l\Iunicipaes O cargo de Provedores
(Ie Capellns e Besiduos. (1)

(1) Por Av. n." 239 de U de Dezembro de ~ 854 foi decla­
rado que nos lugares em que ainda houvesse Jui;:cs de Direito
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:\l't. 480. Quanilo bouver mais de hum Juiz Muni­
cipal o Go\'emo designará d'enLrc elles bum que sirva
e se cargo.

Art. 481. Toda" a~ ,'ezes que algum Juiz do Cível
r~l1ecer. for removido para hum lugar vago. ou promo­
vido a huma Relação. será havido por extincLo o seu
tugat·, e as suns funcçôes passaráõ a ser exercidas pelo
re pecLivo Jui7. ,Iunicipal.

Ar!. 4 2. Quando, em conformidade dos arts. 20 e
31 da Lei de 3 rle Dezembro de lS41 se reunirem dou
ou mais Termos f' creveráõ por di tribuição (cada hum
no seu ramo) perante o Jui7. ~Iunicip:ll e de Orphãos
todo os Rscrívãe que servião perante os Juizes Muni­
cipal c de Orphão dos dilos Termos quando epa­
rados. (I).

I\rt. 483. O producLo das multas impostas em \ir­
tude do presente I\lôgulamento será entregne aos Pro­
curadores das eamaras Municipaes afim de coadjuva-las
nas despeza. que fazem com o Jury, e com as custai
do processos dos presos pobre!l.

Art. 484. As penas de pl'isão c de multa estabele­
cidas no presente Regulamentll, em virtude do art. 112
da Lei de 3 de Dezembro de 1811, serão sempre impos­
tas com audiencia verbal ou POI' escripto ( egundo o
'xigir a natureza do CilSll e as circumstancias) da pessoa
cm quem tiverem de recahir, e á sua revelia quando
não responder no prazo que lhe for marcado (o qual
nunca excederá a tres dias), ou nno comparecer.

do Civel, não fluclião os Juize Municipaes, que com elles cu­
IIllllnlivame.nte exercessem li jurisdicção civel, accumular lam­
bem II cargo de Provedor de Gapcllas e Residuos. e que sendo,
outrosim, o referidn cargll de natureza pril'aLiva, devia ser ~l:er­

cido flor hum só Juiz nns lugares em que hou\'c se mais dp
hum do Cível ou Municipal.

(I) A distribuição de que ~alla este artigo, ~ef~re-se a~s
Feitos de lodos os termos reumdos, devendo assIm os Escrl­
vães de Orphãos escrever todos indistinctamenle flor distribui­
ção nos Feitos de Ol'p.hãos dos mesmos Termos. Av, n o 4~ de­
18 de Abril de HW~,
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Art. 485. Se esta em sua resposta allegar faclo~ e
declarar que quer prova-los, ser-lhe ·hão para e se fim
concedidos oito dias, denh'o dos quaes deverá apresentai'
todos os documentos e t stemunhas que tiver em seu
favor cujos depoimentos serào escriptos no proces o
que se fonnar.

Art. 486. O processo pela desobediencia ou injuria.
de que tratão os art 203 e 204 do Codigo' do Proces o
Criminal, será oroanisado pelos Chefes de Policia, Jui­
zes Muuicipaes, Delegados e Subdelegildos. - Quando
for o Chefe de Policia ou o Juiz de Direito o desobede­
cido ou injuriado será organisado pelo Juiz Municipal,
e quando este o hou\'er sido ou o Dele"ado Oll o Subde­
legado, será feito pelos seus Supplente..

Arl. 487. Os actuaes Juizes do Civel, ainda mesmo
quando accumularem as funcções de Juizes de Orphãos,
e os Escrivães e Tabelliães que perante elles servem não
e tão "ujeitos ás correições de que trata a Secção 3.-,
Cap. 4.° das Dispo ições Criminaes. (1)

Art. 4-R8, As visitas que o Decl'eto de 12 de Abril
de 1832 encarrega ao Juizes de Paz, serão feitas pelo'
respectivos Subdelegado .

MI. 489. Os nesembaroadores e Juizes de f)ireilo
que forem nomeados Chefes de Policia e os Cidadãos
~ue forem nomeado Delegados e Subdelegados são obri­
gados a aceitar ess 's cargos. (Art. 2. 0 da Lei de 3 de
llezembro de 1841.)

Mi. fa.90. Aos Desembargadores e Juizes ue Direito
não se admiUirá cutro motivo ue escusa que nào (I de
moleslia que os inhabilite para servir taes cargo. (1)

(~) ão estando de uCI'ordo com n letra e espirito lIu Lei das
Ber. (no arl. 26 § 3.°) a disposição 110 pres!'nte artigo, na parle
cm que exceptua das correições aos Tahelliães e Escrivães
que servem perante IIS Jllize~ do CiVI'l aclllaes, foi o mesmo
artigo revogado. mas o'essa parte ~omellte, pplo Dec. de ai
de Julho de ~ 840, que sugeitllu os referidos Tnhelliáes c Es­
crivães ós correiçõl's.

(2) Tratando este artigo das razões pes ones que podem
aproveitar ao Dezembargador nomeado Chefe de Policm pela
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Art, 491. Aos Cidadãos que forem nomeauos para
crvir de Delegados c Slibdelegados, serão admittidos

como motivo de e cu a, além de molestia que os inha­
bilite: 1. 'J o exercicio de outros cargos incompativeis
com aqueUes, huma ve7. que os prelirào c sirvão efrecti­
,'amente; 2.°, o acharem-se no exercicio elfectivo e não
interl'ompido ue outro cargos publicos, gratuitos, pelo
espaço de oito annos' 3.° a impossibiliuade em que es­
th'erem de re 'idir permanentemente no Districto, sem
notavel prejuizo dos seu interesses, ou lJelo modo de
"ida que tiverem adoptado, ou porque tenhão estabele­
cimento em ootros pontos.

Arl. f~92. Aquelles que allegarem e provarem taes
motivos ou 01111'05 igualmente plausivei-, serão escusos,
emquanto 1'1\1'5 dUl'arem pelo Governo na Côrte e pelo
Pre idente na Provincias.

Art. 49:l, Quando os motivos de escusa allegado&
pelo nomeado fOl'em julgados improcedentes, e o Go­
verno ou o PI'esideotl's se convencerem de que a re­
loclancia do nomeado he filba do desejo de se subtrahir
á obrigação que tem lodo o Cidadão de supportar os onos
da Sociedade poderá o mesmo nomeado ser cOllstran­
gido debaixo da pena de desobediencia, que lhe será
COmlJetentemenle imposta lanta vezes quantas se negar
a servir

Arl. 494 Da decisão do Presidente ria Provincia que
desattenue os moti\'Os de escusa que allcgal'ern os DO .
meados, porleráõ este recorrer pal'a o Governo Geral,
uspenso lodo e qualquer procedimeuto apenas for o

recurso apresenlado ao me mo Presidente que, com sua
informaçào, o I'cmelterá ao Minisll'o e eCf,etario de Es­
tado dos egocios da Justiça,

Autoridade competenle para escusar-se, nào se devem ellas
confundir com os motivos de interesse e serviço puhlico, que
podem levo r /I Autoridade a preferir o prestimo eSllllcial de
bum De embargador, ainda no ca.o de ficar incompleto o nu­
mero de Juizes para as conferencias do Trilounal, sendo que
bem c "ódo supprir essa falta pelo meio estuLJelecido na lei.
Av. n. O 3~8 de '2~ de Outubro de ~855.
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Árt. 495. Os Chefes de Policia Juize. de Direito.
Juizes ~Iunicipaes, Delenatlos e ubdelegado levaráõ
ao conhecimento dos Pra identes das Provincia (sem
prejuizo das disposições do art. 53 dQ Codigo do Pro­
cesso Criminal, e dos art~. 180 e 181 d'e.te Renula­
mentol todos os ob taculos, lacunas e duvidas que en­
contrarem na. exeouçào do mesmo Ilegulamento e Ja
Lei de 3 de Dezembro de 1841, e i.lo por meio de re­
presentações, nas quaes eXjlllráõ os ca os oeconentes
com totlas as circum Laneias que o revestirem. e todai
a razões de duvida que e lhes orrerecerem. (1)

(I) Em Av. de 7 de Fevllrl'iro de ~ 56,. oh n.O 70, decidio
II Governo, que a rellresenl~çõ. e olJicio dos Chef~ de Po­
licia, Juize~ úe Direito e Muuicipaes, Delegados e Suhdele­
gadds lia Provincias, expondo ao Governo Imperial a. lIu\'idns.
ol.staculM e lacuna qu' encontrao na execnciio do Codino Cri­
minal e do Procps~o, devem ser instruidos e informado se­
guodo prescre\'om o pre ente art. 495 e os arts. 496 e 497 se­
guintes.

Manda-se, outrosim. n'e~le 101'. mo Avi. o :
~.o Que a fórma estulwlccida pelns citados artigos seja appli­

cavei a todas I\S Autoridade e extensiva ás Ll'i5 civi e lIo pro­
cesst' rl'SlleClivo, . eDlln ouvido, qnanto ás Leis commerciues.
o Pre,illente du TI'ibunal do COlllmercio do Dislriclo em vez
<.lo Presidente da Relac;ão. .'

2.° Qtle competindo ao poder judiciar io 1\ applicação no~

casos occorreotes das Leis penaes civi , comllll~rcia(!s e do.
pl'oce.sos res[leclivos, cesse ti abll. o lJue commellem muitas
Autoridades jlldiciaria' ddxandu de dpcidir os ca. o~ occur·
renles. e sujeitando-os como dll"idas á dl'cbiio do Governo
Imperial; pela ([lIal c~llerãn, aindll qU\l lardia seja, sohres­
lando e demorando a adminlstraçiio da justiça, qllr. cube enl
'ua Auturidade, e prÍ\'ando as.im aos 'fril.lllnne5 superiorps
de decidirem em gráo de recllrsu e competentemente as duvj­
lIas que occorrerem na ullreciação dlls factos e applicação das
Leis.

3.° Que os cilados arts. 495, ~M e 497 do presente Regu­
lamentll Jlão se referem úe nllnhuma rnnnl'ira aos casos pen­
denles da jurisdicção daq mesmas Autoridalles, senão aos quo
tem havido, e em cuja decisão ha occorrido duvida, e se teru
conhecido obstaculos ou lacunas, sendo que o Governo ImpQ·
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Art. 496. O- me mos Pre idcntes ouviráO sobre
esta repr{; enlaçõe aquellas Autoritlade criminaes e
policiacs da Provincia que tiverem em maior conceito
pela sua I'Ira, pratica e inlelligencia, a quaes dt'clu­
r'arâõ e tem encontrado as mesmas lacunas, ob taculo'
e dm'idas e a maneira por que tem procedido em casos
emelhanles. Se houver R lac:10 na PrO\'incia sel'á tam­

bem oU\'ido o seu Pr'e idcnte:
Art. 497. pl'(~paratlas a sim as ditas representaçõe .

erão remellida pelos dito Presidentes ao Ministro e
Secrelario d'E tado do 'p"oeio da Ju tiça com aquel­
la' reOexõe e observações que julgarem conveniente
addieionar-Ihes.

ArL. 498, Se as l'pfel'Í<1a repre entações e dm idas
parecer fi fUlldadas e procedeute., o Ministro e Secre­
tario d'E tado dos Negocios da JusLiça lhes fará juntar
Lodo' o~ papeis que pos ào exi Lir na re pectiva Secre­
laria obre (/ me mo as 'umpto, e aqllelles que com elle
ti crem relaçt\o, e sujeitará tudo au exame da respec­
tira ec 'üo do Con elho d E.Lauo.

Art. 499. Por e ta disposições não fica prejudicada
a fuculuade que exercem os Presidentes das Província
de dai' ás Autoridade policiaes e criminaes, aquelles
e clarecimento que são indi pensaveis para o bom e
regular andamento dos negocias.

riaI niio pôde senão por modo gp.ral ou regubmeotar decidir
sobre essa duvidas, olJstaclllos e lacllnas que encontrão na
execução das dita Leis relativa ao Direito Civil ou Penal,
e proce. os re pectivo ; porquanto, e a uas deeisões ver­
sa,~sem sobr os ca os individuae e nccorrentes darião a o
a copOictos e colli oe com o poder judiciario, 80 qual essen­
cialmente compete por ua natureza u applica1jão da sobre­
ditas Leis e apreclaçao dos ca o OCCllrrente,

4,0 Qlle cm consrqllencia, e se alguma Autoridade, em vez
de decidir os casos que lhe ão sujeitos, quizer, sob pretexto
de duvida, submeUe·lo ao Governo Imperial, devem-lhe ser
yevolvidas pelos Presidente' das Provincia" u representações
e offieios respectivo, para que cllu julgue c(lnforme a Lei c.
jurl dicção, dando o recursos que couherern para os Trihu­
nucs lIperiol'cs,
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Art. 500. Todos o actos em que a L'i requer jura­
mento ainda mesmo os de denuncia praticados pelo
Promotores o serão debaixo do jUl'amento que pre.tão
para sel'vir o seu cargo.

Art. 501. No crimes ue ql1e lrata a Lei de 10 de
.Iunho de 1835, não haverá ,'p,cur o alaum nem me mo o
de Revista, ma prevalece o que e dá para o Poder Mo­
derador nos termos do Decreto rIe 9 de ~Ial'ço de 1'37,

Art. 502. Quando a Helação, no ca. o' de quelrata
o art. 449, mandar proceder a novo Jury não poderá o
Juiz de Direito interpor ua sua deci ão as appellaçõe"
ex-officio de que trata o art. 449.

Ar!. 503. as causa crimes de que Lrata e te Re­
gulamento não poderáõ a . partes usar de cmbarao .
qualquer que seja a denominação e naturelU da deci­
ões e ôentenças da [lrimeira e segunda in Laneia, quér

interlocutoria , quér definitiva .
Ar!. 504. Quando o réo condemnarlo u ar do re­

curso do protesto por novo julgamento, ficarãu em
elfeito as appellaçõcs ex-omcio illterpo tas pelo Juil. d .
Direito e quaesquel' outros recur os.

Paulino José Soares de SOUl<l, do .Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario u'Estado dos egocios da Justiça
assim o tenha entendido e faça executar, Palacio do
Rio de JaneiroJ em 31 de Janeit'o de 184.2, vigesimo
primeiro da Inaependencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua ~lagesLade o Imperador.

Paulâno José Soares de 801(;;;2.
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IDADE
ALTUHA
I\OSTO
C.\BELLO
OLnOS
~ARJZ

BOCA
CÓR
BARR.

Cu to do
l'assapOl'tl~.

f'. ... (Emprego e lugar em que o
l''\ercita.)

Concedo Pa aparte a F.• " natul'al
de. , . . profissão de.... 'para (lugar
para que "ai) levando em sua com­
panhia (tanlas pes oas cus nome e
qualidades em que vào. N. B. Sendo
\'arõe maiores de vinle e hum anno ,
hc nece. ario, que e e pecifiquem
os signaes). Afiançado por F. . .. ( e
tiver prestado fiança) e apre-entou lal
rJocumento ( e li ver apre 'entado do­
cumento.)

Vai 'rá p lo tempo de, ...

Cidade, ou Villa de.... aos (tantos)
do mez de.... do anuo de. , ..

(A . ignado) F....



~04

LEGITIMAÇÃO

• 0

SJG~AES.

IDADE
.... LTURA
RO!O'fO
CABELLO
OLHOS

ARIZ
BOCA
COR
BAPoBA

Custo da Legi­
timação.

REG. N. o '120.

MODELO N, o ~ •

Perante mim (Chefe de Policia ou
Beleaado de.... ) legitimou-se para
obter pa aporle vara (lugar) F.. , .
natural de. . . levando em ua com­
panhia.... (lanta pes oa, eu uo­
mes e qualidade' em que "Ao, . B.
Sendo varões maiores de vinle e hum
anno lIe nece ario que se (: I> 'ci­
fiquem os signaes). Afiançado por
F, ... I:C lh'er pre tado fiança) e apre­
-l;ntou till documenlo ( e tiver apresen­
tado documento.)

\'alerá pelo tempo de....

Cidade, ou Villa de.... ao (tanto)
do mez de .•.. do anno de....

(Assignado) F....
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IIODELO N.o 3.

)tODELO DE APIIE,ENTAÇÃO PARA O UVRO.

Anno de..... Jle;;; de.....

30<>

(Dia. )

F.. . .. .. .. ... ~atural de ... idade de... estado (tal)
profl são de. . vindo para... (o fim)
declarou l'e idir na rua de ... n.O...
andar... e ter cheoado no dia (Iantos)
do m z de... do anno de... vindo (se
tiver vindo embarcado) no avio tal;
do Porto Cidade, ou "illa do ... (se o
IU'Tar d'onde veio be Porto Cidade ou
"illa do Imperio deve accresceular)
tendo clJegado ao Imperio no anno
ue... ao ... dias do mez de... vindo
do (l'orto, Cidade ou "ilIa estrangeira
tI'onde veio) no Navio tal (se veio em­
barcado) apresentou (tal ou ~al docu­
mento que ficou archivado) e assignou
a seu fOgO a te temunha F... por não
aber escre, er. - F '" Deve tambem

assignar quem escreveu o termo.
A' margem deve lançar-se - estatu­

ra cõr cabello, olhos nariz Mca,
barba 1'0'to, pes oas de familia, e sig­
naes particulares.

20
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JlUDELO .0 ....

POLICIA DA CÔRTE OU DA PROVI eH 'l'AL.

Titulo de residencia de Estrangeiros.

PESSOAS
DA

F.UlILIA.

o
c::

C'rtiO o que a n... do livro que. erre para
apresentações de E tranr>eiro n'e la Cidade
ou \'illa de COD tu ter- e apre entado F...
natural de idade <.Ie ., tado... prof! ~ão

<.Ie ... \ indo pura (o fim) e declarou re iqir na
rua de .. n.O ... andar... c ter chegado no dia
(tanto) do meL de... 00 anno de... ( e tivel'
VillOO embarcado) no avio tal do Porto Ci­
dade, ou ViIla de... ( e o lugar d'onde veio he

---- Porto, Cidade ou \'illa <.lo Imperio) eleve ac-
cre centar lendo che"ado ao Imperio no anno

'IGNAE de... aos ... dias do mpz d ... vindo (Porto
PARTICU- Cidade ou \'illa slrangeira donde \ eio) apre­

LARES. senlou lal ou lal documento e \"e.io no ~avio

tul (se veio embarcado): e com e te Título e
~---- apresentará no prazo de Ire dias ao ln pector

~e Quarteirão onde for )' sidil' para lhe pó!' o
--Visto. Fica oulrosim obrigado a nüo mu­
dar de residencia, ou profls ão sem que o par­
ticipe previamente (e 1:0 ca os e peciae do
BegulameDto . e dirá a não mudar ue Munici­

---- pio em que, &c.) mas que i5to lhe seja no-
lado á margem do seu assento sob pena de
ser processado, s gundo a Lei. Este só lerá
vigor pelo fJrazo de... (e nos caso cspeciae
do Hegulamenlo e dirá)-E. te lem vinor pal'a
sempre. Cidade Oll "illa d'... ao ." dias do
mez de... do anno de... .

ESTATU! A
CÔR
CABELLO
OLHOS

ARIZ
BOCA
BARBA
ROSTO
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Do Cartão.

30í

Todo o Estran"eiro deve apresentar-se dentro de tre
dias á (de inDação da Aulol'iúade policial elo lugar) na
ca a n."... da rua de... para obter Titulo de residencia,
debaix.o das peLla e tabelecidas no arl. 98 do Rell'ula­
menta n.O ... de...

1I0DELO N.° G.

D(t guia para os que vão cumpri?' Sentença.

o Cidadrw F ... (~eu emprego e lugar eLU que o serve)
faz aber ao SI'. (emprego da pessoa a quem se remette
e lunar em que o erv) qne a e ta Guia acompanha o
réo Ii' ... natural de... de idade de .•. filho de... estado...
e tatura... signaes particulares... (. e tiver assento de pri-
ão que comprchenda estas declarações, he melhor decla­

raI' - 'cujo assento he <lo theor seguinte, e tl'llnscreYê-)o)
que vai a cumprir a pena de... que lbe foi imposta pela
.'entcnça do theor seguinte (copia litteral, e se a Sentença
tiver referencia a outra, de maneira que para ser enten­
dida careça de copia d'e sa outra deve tambem juntar­
.e. a sua integra) da qual entença ainda nada cumpria,
ou começou a cumprir a pena de... ) cm (lantos) do mez
de ... do anno de... (se tiver multa e já liver pago toda,
ou pal'le della) e pagou a multa ou (tanto) por conta da
lllu\La. (Quando a multa for liquidada, e se tiver liqui­
dado devo-se accrescentar). A multa foi liquidada, no
valor de... Deve de ustento (lanto) de curativo (tanto)
de vc tuario (tanto) ou nada deve. Eu F... Escrivão
de ... a escrevi (ou fiz escrever. e subscrevi) n'esla Cida­
de, Yilla, ou FI' >guezia... aos (tantos) do mez de... do
anno dc...

{A signatura. da Autoridade que remette.)
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1Jlodelo do recibo para os que 1)(tO cumprir Sentença,
annexo ao Modelo n.O 6.

Fica recolhido a esta Cadêa de ... o pre o F... vinuo
com Guia de (Autoriuade que o remetleu) para cum-
prir a pena de (o que vier declarado na Guia)cujo a -
ento se acha aberlo a folha ... do Hno das entrada.

Cidade, ou Vi1Ia de... ao (tantos) do mez de... do anno
de.....

(F.•. Carcereiro.)

1II0DELO N.o ".

Da Guia para os que não vão cumprir entença

o Cidadão F... (seu emprego e lugar em que o serve)
faz saber ao Sr. (emprego da pessoa a quem e remelte
e lugar em que o serve) que a esta Guia acompanha o
réo F... natural de... filho de... de idade... estado..
estatura..~ e signaes particulares (se tiver assento de
prisão que comprehenda estas declarações, he melhor
declarar - cujo assento he do theor seguinte, e trans­
crevê-lo) o qual vai para responder ao Jury de... ou
para ser guardado na Cadêa de... ou (finalmente para o
fim que for): (se·estiver pronunciado deve declarar-se
por que crime, e em que Cartorio.) Deve de sustento
(tanto) de curativo (tanto) de vesluario (tanto) ou nada
dere. Eu F... Escrivão de tal a escrevi (ou Dt. escrever
e subscrevi) nesta Cidade, Villa, ou Freguezia de... aQS
(tantos) do mez de... do anno de...

(Assignatura da Autoridade que remetre.)
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Modelo do ,.ecibo para os que não vão cumprir
Sentença, annexo ao Modelo n.O 7.

Fica archivaua em meu Cartorio a Guia e recibo do
Carcereiro, em que se declara ficar recolhido á Cadêa
de ... o preso F... vindo de... (Autoridade que o remet­
teu) para (o fim declarado na Guia). Cidade, ou Villa
de... aos (tantos) do mez de... do anno de ...

B.
(FoO' Escrivão.)

e o réo vier para conservar-se solto.

Fica archivada em meu Cartorio a Guia que acompa­
nhou o réo F... remellido por (Autoridade que o remet­
teu) para (o fim declarado na Guia). O l'éo apresen­
tou-se ou não se apresentou. Cidade, ou ViIla de..•
aos (tantos) do mez de... do anno de ...

(F... Escrivão.)

.'..L......... ...



REGULülE 'TO N.o 445.

DE Ui DE U.40ÇO DE J8t1~.

REGULA A EXECUÇÃO DA PARTE CIVIL DA LEI N.O 261
DE 3 DE DEZE~mRO DE 18,41.

Hei por bem, Tendo ouvido o relatorio do Meu Mi­
nistro e Secretario de E tado dos egocios da Ju liça
e o Parecer da respectiva Secção do Conselho de E ­
tado, Usando da attribuiçào que me confere o art. 102
§ 12 da Constituição do Imperfo, Decretar o seguinte:

PRI mIRA INSTA 'elA.

CAPITULO I.

DA SUnt:;DlcçÃO CIVIL DOS JUIZES DE PAZ.

rt. 1.0 Aos Juizes de Paz compele:
1.0 Conciliar por todos os meios pacificos que e ti­

verem ao seu alcance, as partes que pretendem deman­
dar, procedendo na fórma prescripta nos arls. 1.°,2.°,
3.0, 4.0, 5. 0 , 6.0 e 7. 0 da Disposição Provisoria sobre a
Administração da Justiça Civil, e fazendo lavrar, das
conciliações quo se verificarem, termos mui circum ­
tanciados e claros, os CJuues terão ról'ça de,Senlença, na
conformidade do art. 4.° do neCl'eto de 20 lle Setembro
de 1829,

Para que sej;io exequiveis estes termos, serão fiel­
mente passados por certidão subscripta pelo Escrivão do
Juizo e rubricada pelo Juiz.

2.° Conhecer verbal e summarissímamente, e julgar
definitivamente as pequenas demandas, cujo valor não
exceder a sua alçada, ouvindo as Partes, e, á vista das
provas apresentadas por ellas, reduzindo-se tudo a ter-
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mo, que deverá conler a sua decisão, e ser assignado
por elle pela Ilnrte e pelo E crivão. (I)

3 o Conhecer e decidir pela Illesma maneira n
cau'u da AlmOla aria que não excederem u sua alça­
da, na fórma do Decreto de 26 de Agosto de 1830 e
art. 114 da Lei de 3 de Dezembro de 1 41.

4.° O conhecimento de toda' a acções derivadas
de. conlratos de locaçiio de serviços, o qual na confor­
midade da Lei d6 11 de Outubro de 1 37 continúa a
.el· da prIvativa competencia dos Juizes de Paz do fóro
do locatario.

CAPITULO II.

DA JU"I DIC ÃO CIVIL DOS JUIZES MUNICIPAES. (2)

Ar!. 2.° Aos Juizes Municipaes compele:
Lu Conhecer e julnar definili\'amente toda as cnn-

(1) Por A . de 26 de OutulJro de '18l3, sob o no 85
manuou- e I' slnlJel ceI' nos,JuizllS de Paz a pratica Ilnte se­
'uidn, de e extruhil' bum simples mandado para a execuçào

lia enlenl:a pr(1~ ridas ohre as cau aS,llue cabem na alcada
dll. ·llle mos Juizo., visto que es as causas sFio as mesmas de
que falia a Ordenação do Li\'. 1." Til. 65 § 7.0 , e outra, na
Iluae II Juiz ordinario procedia verbal e summariamente, e
pela m ma fórma que depois foi marcada para as pequenas
d manda perante os Juizes de Paz pelo § 2.0 do art. 5. 0 da
Lei de Hj de Outubrll de "827, e pois que n'essa' não se extra­
hia scntenl;a do processo. e.im apenas U81 mondado 011 AI­
vllrá pnra a xecuçFio, o me -mo se deve praticar no Juizo de
Paz, vi lo nào haver difTerença alguma entre uma c outra ,
enõ'o a da elcl'oçãn da alçada, que se fez commum a todo os

mai Juizes em ratão do dcpreciamento da moeda.
Todas as vezes que o Juizc de Pazjulgnrem dentro da sua

aIrada del'em xecutor as entenças, crnhora as CII tas rjão
u'periol'e ao principill da demanda, poi que sendo e.ta in­

"e\as, não e cornputiio para a alçada. Av. n.O 91 de H de
Outubro de 1814. A alçada do Juize de Paz foi ele\ ada a
00($000 r . velo Dcc. IJ.O 1285 de 30 de ovembro de '1853.

(2) Não cndo permillido aos Juizes Municipa.es Supplcn­
Ips sc"ulldo os Ilrts_ 6. 0 e 7.° do Dec. n. O 276 de 2<\. de Março
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sas civeb ordinarias ou ummarias, que se moverem no
seu Termo á excepçãQ d aquellas que tem privilegie ue
fóro.

2 o Conhecer e julgar ua me ma fórma, contencio­
a e adOlilli-trativamenle toda a causas da compe­

leneia da Provedoria dos Re iduo'. (1)
3.° Conhecer e julgar definitivamente do eu Termo

(ainda que haja nelle Juiz uo Civel) todas as caosa
de Almotaçaria que excederem a alçada dos Juiles de
Paz.

4.° ExecuLar no seu Termo todo o Mandado c
~enLenças civei , tanLo as que forl'm por lIe profe­
rida como por outros Juize ou Tribunaes com ex.cep­
Ção unicamente da~ que couberem na alçada dos Juize
de Paz, porque estas erão executada (lor elles.

5. 0 Exercer na fórma da Leis em vi"'or, toda a
mais jurisdicção civil que exel'cião os. Juizes do Civel.

6.° Substituir os acLuae Juizcs do Civel no seu
impedimentos.

os lugares onde houver mai de hum Juiz Munici­
I,al, o Governo na Côrte e os PresidenLes nas Proviu­
cias, marcarúõ a ol'dem pela qual deveráõ ubstituir os
Juiz~s de Direito do Civel, quando haja mais de bum.

7.° Exel'cel' a jurisdicção dos Juizes dos Orpl\ãos
nos Termos em que os não houver por não terem sido
creados, ou em que as suas fuocções não forem exer­
cidas pelos Juizes do Civel.

de ~843, proferir seolem:as (Jone • quér no cível, qllér DO
crime, e endo o julgamento da ju lificac;õe huma f,ntença
que põe termo ao proces o, segue-o e que ó o J lÚZ Muoicipal
effectÍl'o é compelente para proferi-Ia. eja DO cível, ou no
crime. Av, n.O ~ 03 de '2 de Abril de ~ 8gB.

(~) Vid. o Av. n o 87 110 l. D de OutulJro de ~844. o qual
fixa a iotelligencia do de 0.° ~7 de 28 de Julho de ~ 43, relati­
vampnte li Autoridade a quem compete abrir os te tamentos
nas Comarcas, onde os Juizes Municipaes se acharem tempo­
rariamente exercendo as funcções de Juizes do Cível.
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CAPITULO m.
313

DA JURI DICÇÃO cmL DO' JUIZE DE DIREITO.

Ar]. 3.° Aos Juizes de Direilo compete em primeira
ln tancia:

Exercitar toda a jurisdicção que tinlJão os Provedo­
res de Comarca a re peito da rcvisão da contas de
tutor s, curadore , testamenteiros administradoTlls ju­
iJiciae , depo ilados publicos, e thesoureiros dos cofres
dos orpbilo e au eotes, tomando as que não achar to­
madas pelo JUilC a quem compete toma-la-, ou pro­
vendo sobre a sua tomada. e procedendo ci"ilmente na
fórma da Ord. Liv. 1.° til 62, e mais legi.lação em
vigor.

CAPIT LO IV.

DA JUlU DICÇÃO DOS JUIZES DE ORPHÃOS.

Ál't. 4.° Aos Juizes de OrJlhãos compete conhecer
c julgar administrativamentc os processsos de inventa­
rios, pal'tilhas, tutellas: cUl'lldorias, couta de tutore
e curadores. (1)

Art. 5. 0 Ficão-lhe , outrosim, pertencendo:
1.° As carta de emancipação. (2)

(4) Compele ao Juizes de Orpbão a divi ão de terras que
liver d~ ser feita em execução de partilba por elles julgadas.
ejào ou não apre cotado o. FOfIJ1ues COIII taolo que essa

divi ão e demarcaçíio tenha lugar enlre o 'proprio interessa­
do em taes partilhas, e não entre alguns cl'elle e terceiros
confinanlc , na conformidade do art. 20 da Di posição Provi­
soria, c segundo a mente das Decisões do Governo, constantes
dos Avs. de 43 de Agosto de 4834 c 45 de Fevereiro de 4838.
Av. de 30 deAbril de 4 54.

(2) Por Av. n.· 46 de 8 de lancir~ de 1856 foi declarado
que, altingindo o orphão a idade de vlote e bum annos, e pro­
I'ado este facto, deve ser tido por cmnncipado, e apto para
todos os aclos da vida Oil1il, independentemente de habilitação,
ou furmal e expressa emancipação, sendo que a capacidade
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2.° O supprimento de idade.
3.° A licenças a mulheres menore para ,otmderem

ben de raiz consentindo o maridos.
4.° Dar tutores em todos o ca o marcados na

Lei.
5.° Supprir o consentimento do pai ou tutor para

casamento.
6.° A entrega de ben 'de Orphãos a sua mãi, avó 1

tios, &c.
7.° A entrega dos bens de ausentes a eus parente

mais che"ados.
8,0 A entrega dos bens de orphãos a seus marido ,

quando ca arem sem Iicpnça dos mesmos Juize . (1)
9.° A dispensa para o tutores obri"arern eus pro­

prios bens á fiança das tutela para que forào nomeado ,
ainda que o bens estejão fóra tio J)jstricto onde contra­
hirem a obrigação. (Lei de 22 de Setembro de 1828.)

10. Conhecer e julgar contencio amente a cau a
que nascem dos inveDtarios, partilhas e conta de tu·
tores, e bem assim as Habilitações dos herdeiro do
ausente, e a cau as que fOl'em dependencia de toda
as que flcão referioas n'este paragrupho. (Al't. 20 oa
Disposição Provisoriu pelo qual ficou \'evogada u 01'(1.
do J~i\', \.0 til. 88 § 45.)

11. A arrecadação c administração dos ben do

não carece de prova, porque he huma presumpção cstaiJele­
cida pela ResolUl;ão de 31 de Outubro de 1!l31, e I]ue ó póde
er destruida pelos meios e fôrma I]ue as Leis tem marcado

para os maiores em geral.
(1) do sendo nova a disposição d'este paragrapho, mas

aotes a meFlna dn L~i de 22 de Setembro fie 18'28. art. :2.0
§ 4'°, ahi reproduzida; e combinnrla por tanlo a Ord. do Liv.
4.0 Tit. 88, § 19 com a dita Lei, resulta que, cm regra gp.ral,
deve ser d~negnda a entrega dos I.lens aos orphãos que se ca·
sarem sem a competente licença; podendo, comtudo, er en­
tregues ao marido das orphãas que sem a me lml licença ~

casarem, justificando elles callacidade para regerem taes bens,
e merecendo por sua prubidade e boa conducta e sa conce são.
Av. de 16 de Dezembro de 18õ;2.
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au enle nos termos da Ord. Liv. 1.0 til. 88 e 90, e 62
§ 38, ver iculo-Absentes-e mais Leis a este respeito.
(Lei de 3 de ovembro de 1830.)

12. A administração dos bens perlencentes aos Jn­
dia , no termos dos Decrelo de 3 de Junho de 1833.

Art. 6.° Quando em um Termo houver mais de um
Juiz de Orphão por virtude do art. 117 da Lei n ° 261
de 3 de Oezembro de 1841 o Governo na Côrte e os
Pre identes nas Províncias lhes marcaráõ Districtos.

Art. 7. 0 O Juiz de Orphãos da Côrte continuará a
exercer as funcçôe como até ao presente, em quanto
não fôr emprenado em outro lugar de ragistratura.

SEGU DA INSTA elA.

CAPITULO V.

DOS JUIZES 'E TRIBUNAES AO!'> QUAES INCUMBE o CONBECI­
.MENTO E JULGAlllENTO DAS CAUSAS cn'EI EM SEGUNDA
INSTANClA•

..\1'1. 8.° Compele ás R~laçües dos Districtos:
1.0 Conhecer da~ appeUações civeis das Sentença

definitivas ou inlerlocutorias com fôrça de definitiva,
proferidas pelos Juizes do Civel, Municipaes ou de 01'­
phãos, c dos aaoravos no auto do processo interpostos
do eu de pUCllOS.

2.0 Conbecer dos aggravos de petição e instrumento
Ínt rpostos dos despachos proferidos pelos Juizes Muni­
cipaes ou de Orpbão dos Termos que não cli tarem da
me mas Relações mais de quinze leguas.

Do aggravos de petição ou in trumenlo interpostos
dos de pachos dos Juizes Municipaes e de Orphãos do
Termos, que distão das Rela ões mais de quinze legua.
conheceráõ os Juizes de Direito.
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3.° Conhecer dos ~ggra"os de petição Oll instru­
mento interpostos dos de pachos do Juizes de Direito
do Civel, ainda que e tejão fóra das quinze le<>uas.

Art. 9.° A quinze leauas para o fim de que tratúo
os artigos antecedentes serão contadas nào da Cidade
ou ViUa em que residirem 05 Juize do Civel, lunici­
paes ou de Orphãos, mas do limites dos seu Termo
até ao lugar em que estiver a Relação do Ui tdcto.

CAPITULO VI.

DA ORDEM DO JUIZO.

Art. 10. Aordem do Juizo, tanto na primeira como
na segunda Inslancia e nas execuçõe , continuará a re­
~ular-se pelo quê e acha di posto no Liv. 3.° da Orde­
nações; nos arts. 15 16 17, J8 e J9 da Di po ição
Provisoria; no Hegulamento de 3 de Janeiro de 1833,
e mais legislação em vigo,,, que não e tiver alterada
pela Lei de 3 de Dezembro de 184.1, c Hegulamentos
expedidos para a sua execução.

Art. 11. Os Juizes i\Iunicipaes, de Orphúos, e os de
Direito do Cível e Crime farão observar rigorosamente
todas as dispo ições das sobreditas Ordenaçõe Leis e
Regulamento relativamente á a ignaçiio e lançamento
do termos fixados para os actos dl"l proce so e bem
assim as que nas mesmas Ordenações e mai Leis em
vigor são relativas ás penas e multas impo tas ás partes
e seus Advogados e Procuradores pelas acções ou omis-
ões contraJ'Ías aos Regimentos e regras geraes do pro­

cesso.
MI. 12. Nenhum requerimento (sal\'o aqueHes pelos

quaes se pedem certidões) será despachado pelos Juizes
sem que venba assignado pula parte ou por seu Advo­
gado ou Procul'Udol'.
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CAPITULO \'11.

{lO RECURSOS.

317

ArL 13. Oão- e nas cau as ciyeis os recursos se-
"uintes:

J.O A""ravo.
2.° Appellaçào.
:l.o Hevi ta.

DO AGGRAYO.

Al't. 14. Os aggravos são de tres especies: 1.0, de
peliçào; 2.° de instrumento' 3.°, no Auto do pro-
cesso. .

Art. 15. Os aggravos de peti\(ão somente terão lugar
quando a Relação ou o Juiz de Direito. a quem compe­
til' o seu conhecimento, se achar 110 Termo ou dentro
de cinco leguas do lugal' onde se aggrava. Somente se
admilliráõ:

1.0 Das deci ões sobre materias de competencia,
quér o Juiz se julgue competente quÁr não. (Ord. Li\".
] .0, lil. 6.°, § 9.°; Liv. 3.0 til. 20, § 9.0) (1)

2.° !Jas Sentenças de absolvição da lnstancia. (Ord.
Li\". 3°, til. 14., pr.; til. 20, §§ 18 e 22.)

3.0 Da decisão que não admitte o terceiro que vem
oppor-se.na causa, (Ord. Liv.3.0, til. 20, § 31, verso
-IJ: tratando-se) e da que denega vista dos Autos Oll
admitle nos proprios Autos ou em separado os embar-
gos oppostos na execução. .

4.° Uas Sentenças nas causas de assignação de dez
dias, quando POI' ellas o Juiz nào coodemna o réo, por-

(4) Das decisões sobre materia de competencia, proferidas
pelos Juizes de Paz, 011 por quaesquel' outros Juize , ainda que
as causas caibão na alçada, ha aggravo de petição ou in tru­
mento, endo a fórma do proces o e superiores que d'elles
del'em conhec~r os mesmos e tabelecido pelo Doo. 0.0 3-14
de 45 de Março de 484~.-Dec. 0.° 4574 de7 de Março
de 4 55.
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que provou seu' embarll'O ou lhe recebe o' embar o.
e o condeml1a por lhe parecer que o' não provou. (Ord.
Li". 3.° tit. 25 § 2.°)

5.° 00 de pachos pelos quaes se concedem pam
fóra do 100perio dilaçõe grande ou pequena.' ou pelo
quae inteiramente se denegão para o Imperio ou fóm
d' lIe. (Old. Liv. 1.0 til. 6.°, § 9.°, e Liv. 3.0 • til. 20.
§ 5.° til. 54, § 12.)

6.° Dos despachos pelos quaes se ordena a pri ão
dos executados no caso da Ord. do Liv. 3.;, tit. 6, § 1 .
ou de qualquer parte em caso civel.

7.° Oos de pachos pelos quae- se nào manda pro­
ceder a seque 11'0 no caso ela {lnl. do Liv. 4.° til. D6.
§ 1:l. .

8. 0 Da enlenças que julgão ou não reformados os
uto. perdido ou queimados, em que aiuda não havia

Sentença deOniliva (,\ssento de 23 de ~Iaio de 17,)1:\.)
9.° Oos d pacho de recebimento de appellaçflo, ou

de denegação do recebilllenlo d'ellll. (Ord. Liv. L.0. lil.
6." ~ 4°, til. 58, § 27, Liv. 3.°, til. 74 pr.) (1)

lO. Da decio ões sobre erro de conla 1 de cu ta­
i;alarios. (Ord. Liv. 1.'" lil. 14, § l~.o)

11. J)a absol 'ição dos Auvogados da~ penai! e muI­
tas em que incorrêrão, no cu. os expl'es o na Lei do
proce soo (Ord. Liv. 3.°, til. 20, § 45.)

12. Da licença concedida para ca amento .supprido
o consenlimento do pai ou tutOI·. (Lei de 29 de Novem­
hro de 17'75.)

Este aggravo he sempre de petição e não uo in tru­
menlo. (Asseulo de 10 de Junho de 1777.)

Arl. 16. Os aggravos de in trumenlo da mesma
sorte omente erão admiltidos nos me mos ca os em
que tem lugar os de pe1içao enumerado no artigo ao­
lecedente.

(2) O Dee. n.' 10 IOtle 8 dI:: Julho de I ij'l declarJ que do'
de puchos, p('lo~ quaes se recebe fi uppelluçuo eID hU1I1 ,6 J'­
J'E.'i 1(1 , ou eru on 1)0:, lamhelll clube a!!gral'o de petil;ão ou inF­
lrllrnCnln.
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Arl. 17. Os ag°l'avos denominados de Ordenação
não "l1ardada, nào são adm~s iveis em caso algum.

ArL 1 . O' 1)°grams no Aulo do proces o que se
interpõem da entenças meramente intcrlocutorias
que teudem a ordenar o proces 0, só poderáõ sei' admit­
lido no. 'aso expre amente conteudos nas Ordena­
çõe , Lei' e A. 'enlo . que regulão a ordem do Juizo e
d claraudo ir parte c pecificadamentr. em suas peti­
çõc. eseripta , ou feitas verbalmente em audiencia qual
a di po. iç:lo d'essas Ol'denHçõe ,Lei ou \sSentos que
lhe permilte interpor o ag"ra\'o 110 Auto do proce!' o.
no ca o oe que se tratar. (Ord, Li\'. I." til. 8.°. § 2.",
Lil'. 3.'J tiL. 20 §§ 46 e 47.)

AJoI. ]9. Os n"oravo dc peLiçào serão int'rpo lo
em alldiencia. 011 no Cartorin do E. cril'ão por termo
no' Autos dentro de cinco dia. contado. da intirnaç.io
ou publicação dos de pachos ou Sentença em :iU­

Jlicncia.
Arl. 20 lIal'l'udo .;ido intel'J .. to o aggravo. o I:;'­

cri\';IIl, 'em perda de lcmpo f:~rá n. Autos com vi ta
ao Advo"adu do aoara 'ante para minuta-lo, (', denlro
de, inl' quatro hora imprOl ogal'ei , deverá o aggra­
vante aprr cntar a p tiÇM do aooral'G ao f<>crivão que
immcdíatnmcllt a fará con lu. a com o Autos ao Juiz
(~ {jUD, o qual e não reformar o de pacho do qUitl fõra
interposlo o ag"ra\o der 'rá fundamenta-lo, damlo as
razõe d'elle por cscripto para serem presentes ao Juir.
ou Tribnnal ,uperior no pl'azo dc 48 horas.

•\1'1. 21. Terminada as diligencia do artigu antecp­
dente, dCYl'ráü er apresentado:; o Autos na -uperior
Instancia drntro de dons dias, e:lancto no mesmo lugar
ii nela à ou Jni7. de llirE'iln pam qne . e tiVCl' recor­
rido' aliá.. ou . enio os me mo AuloS cntre!!'ut's na
Admini -[I':1ç<10 do Corr 'io dQntro dos dons dilÓS dia ,
ou apre enlados no Juizo snperiol', ou Hclação dentro
d'e. e prazo d> dons dias, c mais Janto quanto forem
precis05 pam a viagcm na raz:l0 dc qU3tro leglw5 [lor,.
(iliI.

Arl. 22, • apl'csenlaGlio c1'c. tes a~pravos. 1'31'<1 e
:unhe er !'8 foi feita ('!TI tempo. cra certificada pelo
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termo da me ma apre entação e recebimento que lavl'ar
o Secretario da Relação ou o E crivão do Juiz de Di­
reito.

Art. 23. O aogra\'os de instrumento erão inter·
])0 tos, proce ado e apre entado na ln taneia ,u­
periores, no tempo e maneil'U marcada na I.egi lação
in taurada pelo art. 120 da L i n.O 261 de 3 de De­
zembro de j 841, devendo o a'Tr?)'avantes, nas petiçõe
c termos de sua inlerpo ição, declarar e. pecificada­
mente todas a peça dos autos de que pretendem ha\'er
traslado.

Art. 24. Preparado o in 'll'umento do ag<>ravo, far­
e-ha a sua rem~s a oa fórma pre cripta na egunda

parle do art 21,
Art. 25. Todo os lermo de interpo ição dos ag­

!travos deverúõ ser a,si~l'iado pelas parte ou por eu
Procuradores e as petições 01\ minutas do de petição
e in trumento mio eráõ acceita sem que ejão as ig­
nada com o nome inl"iJ'O do Ad\'ogado con lituido no.
autos; o que igualm...nte se observará a respeito da
respostas ou contestações do an-oravado no agnTa\'o
oe instrumento.

Art. 26, Quando os aggtavo forem interpostos de
despachos e sentenças não comprehendidas nas que
ficão especificada!> no art. ]5, o Juiz a quo declarará
por seu despacho que os não admilte 'P0I' illeoaes, con­
demnará. as partes nas custas do retardamento, e im­
porá aos Advogados que tiverem a signado as petições
e minutas as multas respectivas.

Art. 27. O mesmo Juiz não admitlirá que os aggra­
vantes, nos termos da interposição do aggra o, anne­
xem o proteslo de que do caso se conheça por appel­
Jação, quando não seja de aggravo, ou lhes fique o
direito salvo para a interpor se do aggravo se não co­
nhecer; 6 caso tal protesto se faça, sCl'á nu\lo e de ne-
nhum effeilo. .

Art. 28. Os Juize. de Dirello, logo qúe lhes foren;
apresentados os aggn.1Vus ele petição ou insll'Umento,
dos q\laes lhes compele conll CCI', sem mais audienciu
ou arrazoado das parles, pl'oferiraõ a sua entença,
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CAPITULO VIII.

confiL'mando OU revo"ando OS despachos ou sentenças
da quaes e houvel' a"gravado.

Art. 29. As Helaçue julgaráõ o:: aggravos no auto
do procc o, pela maneira e tabelecida no Regulamento
ue 3 de Janeiro de 1833 art. 41 e seguintes, e os de
petiçtio e instrumento, segundo o disposto no art. 32
do me~mo Regulamento, veL' o- e sendo - e arl. 33.

D.\ APPELLAÇÃO.

Arl. 30. As app lIaçüe das sentenças definitiva
ou inter!ocutorias com fôrça de definitiva proferidas
pelos Juizes elo Cível, pelos Municipaes ou de Orphãos
serão proce sada e julO'adas nas Helaçães dos respec­
livos Di Il'icto na fÓl'lna do ar\s. 15, 18 e 19 da Dis­
po ição Provi ol'ia, e Re"ulamento de 3 de Janeiro de
1833 3rt 4i C e~uinle.

DA REVI TA.

Arl. 31. As revi-ta conliuu~o a er processadas e
julgadas na conformidade das disposições da Lei de 18
de etembro ele 1828. Decreto de 20 de Dezembro de
1830. e mai di posiçõe legislaU\'as e regulamentares
em vigor.

Art. 32. Não se dará recurso, ainda mesmo de re­
vista das sentença proferidas em cau as cujo valor
couber na alçada do Juizes que as houverem profe­
rido. (1)

DO~ EnlB.\RGOS.

Art. 33. ão se admiltiráü embargos alguns, antes

(~) A alçadas forão levada : a das Relaçõ~s a :? :OOOn~OO
réi : a do Juize de Direilo em correlção, do C1V I, dos f6lto
ua Fozend:!, Orphãos, Ausentes c ~Iunicipa s a 200~000 l'~.;
adosJuizesilcPaz uoOhOOO rs. Decreton,· ~28õ de 30 de o·
"embro de ~803.

TQ)1O J. 21
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de enteuça final, de quae quer despacho ou enleuça
iuterlocutorias, comprehendidos os lançament e a"
deei õe obre aggra\'o quér proferida pela Rela­
ções, quér pelos Juize- de DireiLo. Exceptu o- 'e o em­
bargos que na cau a ummarias en'em UI' conte la­
ção da acção.

CAPIT LO IX.

DA .\LÇADA. (I)

Art. 34. A alçada dos Juize II Pa? he de 16,000
reis em bens movei- e de raiz.

A dos Juizes do Cirel, do Muuicipae c de Orph,10
he de 32' 000 rs. nos bens de raiz, e ue 6t.I~OOO r". nos
moreis. (2)

Art. 35. Pam se verificar a competcncia do Juil.o
a respeito das cau as L1e Almolaçoria i to he e o valor
d'ellas cabe ou não na alçada dos Jllize de Paz, a pal'­
tes que intentarem qualquer cau a ele\' ráõ declarar logo
na primeira peLição o valor da cou a demandada ou
seja o real 011 o de estimação, o qual a parte contm­
ria poderá contestar pam firmar-se a ohreJila compe·
teneia.

CAPITULO X.

DA JURISDlCÇÃO CIVIL DOS JUlZE DE DIREITO
NAS conRElçÕE'

Arl. 36. Os Juizes éle Direito, na mesma occa. i~o
em que fizerem as corrciçõcs criminaes procederáõ à
l'e\'j ão das contas dos tutores, curadores te:tamentei­
ros, admini lradore_ judiciaes, depo itarios publico e
thesoureiros do orphãos e ausentes' tomaràõ as que
não eslh'erem lomadas na fórma da Ord. do Liv. '1. 0 ,

til. 62, ou proveráõ sobre a sua tomada, cxercilando

(I) Vitle o Av. cil. na ultima parle da nota ao ar!. I.'" § 2.0

(Z) Vive nota ao art. 32.
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a esle respeito toda a jurisdicção que competia aos Pro­
vedore de Comarca a re peito dos orphãos, residuos,
capella mi erico\·uia., 110 pilae e albergarias, na fó1'­
ma da Ordenação citada, e dos Alvarás de 13 de Janeiro
de t615 de 23 de ~laio de 1775, e ue 18 ue Outubro de
1 06, § 9.°

CAPITULO Xl.

00 E3IOLUME/'TO SALARIOS E CUSTAS JUDlCIAES. (J)

Ar!. 37. As appellações ch'eis e aggravos continua­
ráõ a ser preparado com LI. imporlancia das assigna­
tura , braçagen e mai contribuiçãe eslabelecidas pela
Lei- ('m irror, para serem apre entados á- Relações,
I'ecahinclo em prl'juizo das partes o retardamento que
houver por falta d'e te preJ~aro.

Ar!. 3 . O Juiz de Direito seus E-crivães, e om··
dae de Justiça no que pertence ao Cível perceberáõ,
pelús <lctos que praticarem, os emolumentos e salario
marcados no Alvará de 10 de Outubro de 1754 para a
Províncias de Minas Genles, Goyaz e Malta-Grosso,
pcrcebeudo os Juizes de Direilo Cfiminaes os emolumen­
tO" marcauos pura os Ouduores e Provcuores de Co­
murca , e os uo Civel os que estão designados para os
~ujze de Fóra. (2)

Ar!. 39. Os Juizes Municipaes e ue Orphãos perce­
heráõ em dobro o emolumentos marcado no dilo Al-

(I) ide oAY. n.O 86 de 30 de elcUlhro de ~S14, o qual
d clara l]ua~ o alurills que compel-In ali Juizo Muoici l'ae5,
!:: 'clwã '5, Officiaes de Ju li~n e lIlai' elnllrr"lIdo Ila~ diligen­
cia II que pl'ucl:'dem os 111ize àluuicipue e d Orphãu , c O'
Ilue devem pCI'C brr o Omciae de Ju li~a l1a lIiligendus que
fiz rel1l a bem do xpediellle do procrs:os crirr.illue ; e Ilue
nada compele ao E.criviks privatil'o~ uo JlIr~ pellls aclas da
:es õ . dll. JlIl1la~ H 'vi~(lras e do Trihul1ul do Jury.

A malcrin do rlllOllIlIlenl s, sa\arlo. e C1I5lu judiciues, lte
hojc r j1l1llltlu pcl novo Hcgimenlo que 1Jui~ou '0111 o Dec. n.O
I:j(j9 tle 3 de Mlm;o tle 1 DO, que por isto de. rI' conslIlladp.

("2) Yitl a nola anteccdente.
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vará para os Juizes <le OrpMos e de Fúra, não endo.
porém, exten ivo e te favor no E cri \"ii e e Oficiaes de
Justiça que peranLe elles ervirem.

Arl. 40. Os Juize de DireiLo, )Iunicipae e d 01'­
phãos eus Escrivães e Officiae de Justiça Lln (I di­
reito de cobrar executivamente a imporlancia do emo­
lumento e salarios que lhes forem dlWldo c contado..
qu"r das parLe que requerem, ou a filvor de quem _e
fizerem a~ dili"encia c pralicarem o acto antcs da
entença, quêl' das que forem condemnada..

Art. 41. ão poderáõ ('ecllber quantia all>uma adian­
taoa, nem a pretexto de falta dc pa"amento poderáõ o­
E crivães e mais Omciaes de Ju liça retardar o anda­
mento dos processos e a ell.tracç<1o e entrega dos Ira ­
lados precisos para a instrucção do recur. os ou quacs­
quer ouLros aclos e dili"encias, ob pena de se lhes fa­
zer elTecliva a responsabilidade pelo delicIo do arl. 129,
§ 6,0 do Codigo Criminal.

Pauli no José Soares d':l Souza do meu Con elho,
Ministro e Se~relario de E.tado dos egocio da lu liça,
assim o tenha entendido e faça executar. Pulacio dI)
Rio de lanch'u cm 15 de Março de 1842, vigesimo· pri­
meiro da Jndepenoencia e do Impcrio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Paulino José Soa1'cs de Souza



DECRETO ',0 276,

E~( ADDlTA:IIE TO E DECLARA .\0
ú' REG{;LA:IIE TO' NO 120 E N.O 143 OE 31 DE J,\ 'EItlu

E 15 DE MARÇO DE 184.2,

Hei PUI' bem: u. ando tia attribuiçüo declarada no
art 102, § 12 da Con litui ão do Imperio decretar o
"eguinte:

.\rt. l.u ~os ~lunic.ipio e Termos que se acharem,
011 fOI'em reunido a outro por virlude do disposto nu
art. 31 da "rj de 3 de Dezembro ue 1841, continuar-se­
ha a ob. erval a di. !lO içüe- do nl''''. n. O 120 e n.O 143,
formando os dilo Termos hum ó Conselho de Jurado
.um aquelles a que forem I' unidos, e deixarlll0 de ter
I'm si rôro civil, que pas,:ará para o lugar que for tle-j,,­
nado para a reunião do Conselho e da Junta Bevisora.

Art. 2.° Os Municipio , porém, que forem, ou ,li

acharem reunidos debaixo da Adtoritlade de hum sú
Juiz ~lunicipal, por virtude tio di posto no art. 20 ~

tiverem apurado maior numero de Juizes de Facto que
() declarado no art. 3' da referitla Lei conlinuaráõ a ter
fóro civil, e cada hum t'rIÍ sou COllselho de Jmados
~eparatlo dos outros Municipio a que forem annexados,
devendo a reuni:Jo do dilo Con. elho verHical'-se na re ­
lJectiva Villa para o julgamento de totlas a causas que
lhe pertencerem como e o Municipio reuDido não róra.

i\rt. 3.° Para "ada hum dos Municipios, ue que
lmta o artigo antecedente, serão nomeados os Juizes
SupplelltrlS, de que Iratão os arts. 18 e 19 da referiúa
Lei de 3 de Hczembl'o de 1841, e poderá ser nomeado
hum Oell''''ado.

:\rt. 4.0 Os Juizes Municipaes cuja autoriLlade
abranger dous ou Ires Municipios, que esti\'erem na.
circumstancias do art, 2.°, residiráõ successivamente
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em cada hum d'elles, segundo o exigirem as neces i­
dades do serviço publico, e a ordens que Ibes forem
tmnsmillidas pelo Presitlente da Província.

Al't. 5. 0 Quando o Juiz Municipal sahir de bum do
ditos Municipio para se pa ar a oulro promiscuamentt:
sujeito á sua jurisdicção, deix.ará a vara ao upplente
a qnem tocar.

Art. 6.0 Emquanlo os Juizes Municipaes re. idirem.
e e tiverem em ex.ercicio em qualquer do T rmo ou
Municipios reunidos sob sua autoridade a j.urisdicção
dos SUI)plente quanto ao crime não comprebenderá
a st'utenças finaes nos crimes em que compete o jul­
gamento aos Juizes Municipae e nem as pronuncia.
Procedendo os ditos Supplentes a todas a& tÜligencia
preparatorias, remetteráõ aos Juizes Municipaes em
qualquer das \ ilIas de sua juri <1ieção em que e acha­
rem os processos crimes que tiverem de er julO'ados
á Gnal, e aquelles cm que se tivel' de proferir 1~llteDça

de pronuncia. Do mesmo modo s r50 remeltido ao
Juizes l\funicipaes as pronuncias dos Delegados c lIb·
delerrados, por lhes compelir a confirmaçiío ou revo­
gaçiío.

Arl. 7.0 Nas causas civeis e de Orl)l1ãos, emqllauto
o Juiz Municipal existir em qualquer dos Municipios de
sua jUI'isdicçào, o Supplentes não potleráü proferir sen­
tenças fiaaes, e nem inlerlocutorias com fõrça de d fini­
tiva nem despachos de que caiba agO'ravo de pelição ou
instrumento, e deveráõ remetter os feitos quando esli­
\'ert'm no caso de se proferir taes sentenças e de pa­
chos, ao Juiz Municipal em qualquel' Municipio em que
stivel' para os despachar. De paehados os antos o dito

Juiz os remelterá ao Supplente para os publicar na au­
diencia que fizer procedendo em luuo o mais COO1fJ pra­
ticavão os Juizes pela Lei na Villas que achavão
pl'omiscuamente sojeitas á jl1l'isdicção de hum ó Juiz
de Fóra :egundo o dispo to no Alvará de 28 de Ja­
neiro de 1785.

Art. 8.0 Quando os .Juizes Muoicipae , cuja autori­
dade abranger dous ou tres lunicipios, fallarem, esti­
verem ausentes fóra dos ditos Municipios, ou impedi-
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dos o upplenles ex.erceráõ nos respectivos Munici­
pios a jurisdicção plena que compete aos ditos Juizes,
do me mo modo por que o fazem os Supp\enles nos
Termos e Municipios não reunidos.

llonorio Hermelo Carneiro Leão, Conselheiro d'Es­
tado, ~lini tro e Secretario d'E lado dos egocios da
.lu liça a im o lenha entendido e faça executar. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 24 de ~rarço de 1843, \'i­
oe imo-segundo da Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Hanorio Herrneto Carneiro Leão.



APPENDICE.

REGULAME 'TO N.o S9S

De 18 de Março de 1849.

ESTABELECE A MA EIRA POR Q li: E DEVE
PROCEDEU NA LIQUlDAÇÃO DAS MULTAS A Q E FonE.l

os RÉOS CO DEMNADOS, BElIl CO~IO AS nii:GRA
SOBRE AS FIA 'ÇAS AO PAGA~mN'I'O D'ELLA , E O .'IODO

DE AS CO~IMUTAn ElIl OUTRAS PENA',

Hei por bem, usando da attribuiçãu que me confer
o art. 102, § l2 da Con tituição, dtlcl'etal' o seguinte:

Art. 1.0 O Juiz da execução, no me mo despacho
em que mandar cumprir a sentença, ordenará a' dili­
gencias necessal'ias para a liquidação da multa, e a
houver.

Art. 2,0 Quando a multa for de tantos por cento
do valor de qualquel' objecto, se este já estiver liqui­
dado e conhecido, o Juiz mandará I'azer a conla, e pOI'
ella ficará liquidada a multa, Quando, porém u valol'
d'esse objecto não 1'01' conhecido, o Juiz nomeará hum
arbitrado I' para o liquidar, e ter depois lugar a conta.

Art, 3.0 Quando a multa 1'01' correspondente a hum
cerlo espaço de tempo, dever:i o Juiz manual' avaliar
por hum arbitrador quanto póde o conuemnado haver
em cada dia pelos seus bens, emprego ou industria.
para que o Contadol', regulauuo-óll por este UI'hilra­
mento, designe a sornma correspondente ao temlJO
mal'cado na sentença. (Codigo Criminal, art. 55,)

Art. 4.0 O arbitrador de que traLam os artigos an­
Lecedentes, será nominalmente designado no despacho
do Juiz, que em caso algum deixará sua designação
dependente do Escrivão, nem de qualquer terceiro, nem
mesmo a titulo de informação.
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Art. 5.0 :'\0 me mo dia cm que fOI' o despacho en­
tregue ao Escrivão ou no dia immediato, será o arbi­
trador a isarlo e juramentado, dando logo, e em se­
"'uida o eu arbitramwto fundamentado, por eHe es­
cripto e a ignado, ou lavrado pelo E crivào e assig­
nado pelo arbitrador. Se, porém, o arbitramento de­
pender de maior exame poderá o Juiz nomear dous
<lrbitratlore em vez dtl hUIII, e marcar-lhes hum pra2.0
improrogavel, que não eXleda oe oito dias para ambos
conjunctamente.

.'elido .\dvogado , terão vista dos auto ; não o sen­
do poderáõ examina-los no Cartorio ondll o Escrivãe
Ih'o franqueará cmquallto durar o pmzo marcado.

.\rt, 6 o Feito o al'bitmmento, irá em vinte e quatro
hora o feito ao Contador independente de novo des­
pacho e c te em quarenta e oito hora improrogavei
liquidará a multa e tornará o feito ao Cartorio.

• rl. 7.° E ta liquida\iil0 :crá intimada ao réo e ao
Procurador da Camara. qne pooerá dentro de cinco
dias requereI' nova liquidação POI' arbitradore escolbi­
fios a aprazimento da::: partps, para o que indicará cada.
huma tres nomes, d'entre os quae. o Juiz escolherá
hum, Se esses dous assim escolhidos discordarem, o
Juiz indicará terceiro, que será obricrado a concordar
com al~um dos lados ou com o primeiro arbitramento.

Quem reqllel' 'r a egunda IiquidaçrlO deve fazer as
intimações e diligencia. necl's aria pUl'a que se conclua
dentro de vinte dia . e ó no caso de impedimento,
illheio' á sua vontaue poderá o Juiz conceder-lhe outro.
tantos dia, além do prazo necessario para correi' qual­
quer citação, edital Oll por precatoria.

Se nos pl'UlO' marcados não e concluir a segunda
liquidação, suo iste a primeira. Se porém, o Juiz en­
tender que essa primeira he evidentemente exagerada
ou diminuta, poderá ex-omcio ol'ucnar que p.'osiga na
diligencias da segunda, ou mesmo que se faça indepen­
dente de reclamação contra a primeira.

Ar!. 8,0 Se algum dos arbitradores escolhidos sob
prOllosta da parto nao der laudo será processado como
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desobediente e substituido por oulro escolhido pelo
Juiz indepeDdente de audicDcia dos inlares ado.

Arl. 9.0 O accu ador particular ou o Promolor Pu­
blico podem e pODtaDeameDle apparecer a inlervir na
liquidação, qualquer que seja o eu e tado preferindo
n'esse ca o ao Procurador da Camara. O Juiz tambem
póde ordenar que o Promotor Publico intervenha. o
ca os em que a multa não fOI' applicada á Municipali­
dade, e sim a beDeficio de terceiro, a e te compelem
os direi los que acima se reconhecem DO Procurador da
Camara.

Art. 10. 'e contra a primeira liquidaçãO Dão e re­
clamar e pas ados oito dia, contados da intimação
o réo não tiver pago a quantia liquidada, será recolhido
á pri ào ou n'ella con ervado até prestar fiança idonea.
ou pa"ur (Codigo Criminal. art. 56) ou cumprir a. pena
substituliva da mu\la. (Codi"o Criminal, art. 57.)

Se houver ordenado nova liquidação, o oito dia
contar-se-lião da segunda intimação. Quando. porém
essa nova liquidação houver sido requerida p lo réo em
vez de segunda intimação, basla que ex-oflieio o E ­
crivão assigDe em audiencia os oilo dias, que correráõ
logo, quér tenhão eSlado presenles o réo e Seus procu­
radores, quél' não.

Art. 11. Concluido o prazo dos oito dias, se o réo
não tiver pago, o Escrivão fará logo nas vinte e quatro
horas seguintes os autos cODclusos ao Juiz para reduzir
a multa a outra pena, se"undo as re"ras seguintes.

Art. 12. Se a multa tiveL' sido imposta ao réo con­
demnado em prisao simples, por infracção de bum
mesmo artigo de Lei, será commutada em um terço
mais da pena de prisão que lhe tiver sido imposta por
essa. iufracção. (Codigo do Processo, art. 291.)

Art. 13. Quando nio se verificar a hypothese do ar­
tigo antecedente, e a multa imposta for correspondente
a hum certo espaço de tempo, a commutação será em
prisão com trabalho )lor esse mesmo tempo. (Codigo
Criminal, art. 57,)

Aft. lr,.. Quando a multa for sem relação a tempo,
o Juiz nomeará arbitradores para calcularem o tempo
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dr pri ão com trabalho necessario ao réo para ganhar
a importancia da multa, e n'es e tempo lhe será com:'
mutada. (Codirro Criminal art 57.)

Art. 15. Quando não houver prisão com trabalho
terá lugar a reducção d'e e tempo á prisão simples com
o augmento da sexta parte do tempo. (Codigo Criminal
art. 49.)

Art. 16. Feita a reducl,ião, o réo será immediata­
mente enviado a cumprir a pena subslitutiva da multa,
alvo se estiver cumprindo outra pena de maiol' ou igual

inten idade (Codigo Criminal, art. 61); devendo mesmo
o'e e caso fazer- e as commllnicaçôes necessarias para,
concluida huma pena, começar logo o cumprimento da
outra.

Esta di posiÇão não comprehende o ca o de estar
pl'Ovado no proce o que o rêo tem meios de pagar a
multa, dp.vendo o'e sa hypotbese conservar-se em pri­
são ind finidamente até pagar. (Codigo Criminal,
art. 56.)

Art. 17. A todo o tempo que o réo satisfizer em
dinheiro a importancia da multa ou da parte que lhe
faltar para se haver por cumprida a sentença, será posto
em liberdade, não estando por ena preso.' Tambem po­
derá o Juiz admittir fiança idonea ao pagamento em
tempo razoav I que não exceda de um mez, nas multas
inferiores a 400hOOO rs.· de tres mezes, nas inferiores
a 1: OOOhOOO rs.; e de seis mezes, nas outras. (Codigo
Cl'iminal, arls. 32 e 57.)

Art. 18. 6 será admillido a affiançar:
1.0 Quem hypothecUl' bens de raiz equivalentes á

multa, e itos na me ma Comarca mostrando que os
possue livres e desembargados, e sob sua livre admi­
nistração.

2.0 O que depositarem no cofre da Cumara Muni­
cipal o valor da multa em moeda, apolices da divida
publica, de que mostrarem ter a plena propriedade, ou
trastes de ouro ou prata tlevidamente avaliados, e que
cubrão com segurança o valol' da multa. (Codigo do
Proces o, art. 107, e Lei de 3 de Dezembro de 184.1,
art. 46.)
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Arl. J9. O Juiz que admiltil' fiança qUé não Lenha
e ses requi iLos incorrerá na mu\La de 1001~ 11 200fjOOO
réi . O E crívão que não tiver informado ao Juiz contra
essa falta, incorrerá na de 20h a 80 000 I", O fiadol'
que, sem ter os meios de fazer eITectiva a fiança, a as-
ignar incorrerá em pri"ilo de hum a tre meze, e a,'

testemunha de abono m pri fio de oito dias a bum
mez. (Lei de 5 de Ilezembro de 1841 art. 112.)

Art. 20. O JUilt'S de Direito nas correiçõe exami­
naráô com e pecial alllln flO se o, Juizes c I~ crivãé
Contadores e arbilmtlore téem cumprido com zelo e te'
deveres, imponrlo-Ihc multa de 10h a 100.~OOQ r ..
conforme a gravidade da~ faltas.

Art. 21. inguem podera ser recolhido á pri ão
nem n'ella conservado a pr'texto da multa emquanto
nào estiveI' liquidada,

Ar!. 22. As multas actualmente i1liquida serão im­
mediatamente lilluitlada . me mo quando o réus tenhão
outras pena de lon"'a duração 11 cumprir. 05 E Crivãel'
mandarêÍõ ex-omcio conelu. os aos Juizc todos os pro­
cessos de execução criminal em que houverem lIlulta:
ilIiquidas: os Juiz 's fltrãO 11 e te respeito as maiore re­
commendações e t1ili~encias,

Art. 23. Lo"'o que as multa e, tiverem Iilluidada '.
o Pt'ocuradores das Camaras Municipal'. , ou as partes
interessadas. poderáõ requereI' contra o bens do mul­
tado as providencias neces aria pal'a se fazer cO'ecliva
a cohrança,

Euzebio de Queiroz Coutinho Matto o Camara, do
meu Conselho, Ministro c Secretario dp' Estado dos e­
ocios da Ju, liça o t nha a sim entendido e faça exe­

cutar. Pulacio do Rio d!' Janeiro, em 18 de Março cip.
1849, vigesimo-oitavo da lndependencia e do Imperio,

Com a Rllbrir.a de Sua Magestade o Imperador.

Euzebio de Queiroz Coutinho 1I1attoso Camara.



DECRETO N.O 649

De 21 de Novembro de 1849.

BEGUL.\ A MAl ElR.\ POR QUE SE DEVE PROCEDER NA 0­
IEAÇÃO n03 Ul'PLENTE no JUIZES MUNICIPAE .

Jiri pOl' bem, u ando da atlribui ão declarada no
ar!. 102, § 12 da Coo tituição. decretar o seguinte.

Al'I. I.~ A nomeaç;i.o, que o Goveroo na Côrte, e o
Pl'l'sid ntes na Provincia devem fal.er, por di posição
do art. 19 da Lei de 3 de Dezembro de 184t, de sei­
Cidadão pura sub-tituirem o Jllize, Municipaes nos
eus impedimentos, ó terá lucrar nos ca o eguinle;

1. 0 Quando e erear al<>um lu"ar fie Juiz Municipal,
ou alcrum do Municipios existente' adquirir os requisi­
to nece ado para ter (í'óro Civel na fórlUa dos art .
2 c 3 do Ilecr lo n. o 276 de 24 de Março de 1843.

2.o Quando [jn~ar o quatl'ienio mal'cado á duração
do c",Ol'cicio do nomeado para os l\luDicipios exis­
tentes.

a. o Quando no decurso dos quatl'o anno se esgotar
a li-ta do nOIl.l'ados.

àrt. 2.0 Dos ei Cidadàos nomeados para substi­
luirem o Juize~ Municipa' cm eus impedimentos, se
formará huma lista pela ontem numerica de primeiro
a sexto.

Art. 3.0 A nomeação dos Supplenles subsistirá em
en inteiro vigor e a li ta em ua ordem pelo e paço de

quatro anno , no ca o do art. 1 §§ I c 2. o casa
porém, de e haveI' UO uomear novos, em virtude do
§ 3 sub i lira a nom açcio, e se coo orvará a ordem
da noya li ta, pelo lempo que faltai' aos primeiros para
preencher o Quatrienio.

Art. 4.0 O' • upplent serão chamados ú substitui­
'ão UI) Juize MUl1icipaes e de Orph<io , nos caso de­

signados no :lrt. 1 ola Lei de 3 de Dezembro de 1841
eguindo a ordem cm que seus nome estiverem na

li ta, precedendo sempre o primeiro ao segundo, este
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ao terceiro. e as im por diante: nüo podendo, em caso
algum, o de numero inferior encarreO'ar-se da ub ti·
tuição, sem que faltem ou e tejão impedidos os que o
precederem.

Art. 5.0 'ão lIe permettido fater nomeaçôe par­
ciae durante o quatrienio, emqLJanto mio estiver total­
mente e~gotada a li ta do primeiro nomeados.

Art, 6.° Tambem nào he p rmitlido a qualquer
llretexto, alterar a ordem i3m que forem de ignado o
Supplentes na occa ião da nomeaç,io, ou e ta eja feita
por fõr~a do 0.1'1. J, §§ 1 e 2, ou por fórça do me mo
arti~o, § 3

Art. 7.0 Emquanto a li ta se nào formar, no ca o'
do 0.1'1. 1.0, erviráõ de substitutos os \'ereadores, p la
ordem (la votação.

Mt. 8.0 As dispo içõcs deste Oecreto nüo prejudicão
(l e tado em que actualmente e acharem em quae ­
quer Municipio ,a li tas dos Supplentes do' Juize
l\lunicipaes, apezar (le nomeações ou altcraçã ' que
tenbão feito o Presidentes da Provincia, e ao tempo
da publicação já livel'l'lll tido effeilo.

Art. 9." Acontecendo, porém que ao tempo da pu­
blicação deste Decreto, a uom -aç,ôes e alteraçôc , de
que trata o arti"'o anlecedente, ainda nào tenhão tido
algum eJJeito não se havendo praticado aclo algum cm
virtude dellas, sel'ão cassadas, ob ervanuo-se o di pO'­
to nos art .1.°,2.°, 3.°, 4.", 5.° e 6.°

Euzebio de Queiroz Coutinho Maltoso eamara, do
meu Cons~lho, Mini Iro e Secl'elal'io de Eslado (los Ne­
gocios da Justiça, o tenh a as im entendido e faça exe­
cutal'. Palacio do I\io de Janeiro, em 21 dt' :\ovcmbro
de J8·m, vige imo-oitavo da Independencia e do lm­
periu,

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador.

Eu::;elJio de (h/eiro;;; C01t/in1to }JJatto o (;a1lll!1'a.



DECRETO N.o ã57

De 26 de Junho de 1850.

MAllCA o "IODO DE SE CONTAR AO' J IZES DE DIREITO
O TEl\IPO DE EFFECTlYO EXERCICIO NO' EUS LUGAIlES,

DEDUZIDAS QUAESQUElI INTERRUPÇÕES.

Hei por bem anccionar, e mandar que se execute
a Re olu«'lo seguinte da A embléa Geral Legislativa.

Ad. 1.° Por antiguidade dos Juizes de Direito só se
enlenderá o lempo de eITeclivo exercicio no seus lu­
gare, deduzidas quacsquer inlel'Tupçães. Ex.ceptua-se:

1.o O tempo cm que e-lh'ercm com parle ou licença
de doenle com tanto que nao exceda. de . eis mezes em
cada período de lres anilo.

2.° O tempo aprazado ao Juiz removido de se trao ­
porlar para oulro lunar, se nào for cÀcedido.

3. 0 l) tempo de suo pen üo por crime de respon abi­
lidade, de que Corertl absolvidos.

\rt. 2.0 E tas di posiçõ's serão applicadas bum
anno depois da publi6ação da presente Lei; e, quanto
ao Membros da A embléa Geral, ó depois de con­
cluiria. a pre ente Lcni \atura.

Art. 3.0 fi. nomea 'ão de Desembargador será feita
d' 'ntre d z Juizes de Direito lIlai- anLigos, cuja relação
deverá ser apl'esontada pelo Supremo Tribunal ele Jus­
tiça, sem[lre que houver de ler lugar.

Exi tinuo, porém, Juizes de Direito já apr sentudo­
cinco vezes, a relação do que forem propu tos á nomea­
çüo comprelJenderá até os quinze mais antigos lIunca
excedendo cste l1umero, e nem em caso algum, podendo
conter mai de clf'Z d'aqnelles Juizes que não lenhão
, ido apre entado a_ cinco vezes.

ÂI't. 4.0 Fictio revogadas as di~posiçõ~s cm con­
trario.

Euwbio de Queil'oz Coulinho Matloso Camarn do
meu Cou elho, Mini. tl'O e eCl'etari de E lado do ~e­
gocio da Justiça o lenha as~im entendido e faça exe-
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cular. Palacio do Ri.<> de Jaueiro em 26 de Junho de
1850 vi..,c imo-nono da Jodepeodeocia e do Tmperio.

Com a Rubrica de ua lage lade o Imperador.

. Eu::;ebio de Queiroz Coutinho l'latloso f.amam.



IJECRETON.O 695

De 31 de Agosto de 1850.

REGULA o AlODO POR QUE SE D.\. DE ORGANISAR A LISTA
DOS JURADOS SUI'PLENTES, OS CASOS E A FÓRAlA POR QUE

nÃo DE SER CHAlL\DOS.

Hei paI' bem, usando da aLlribuição que me confere
o art. 102, § 12 da Constituição do Jmperio decretar o
seguinte.

Are 1.0 'a li ta dos Cidadãos aptos para Jurados,
que o H.egulamento n.''> 120 de 31 de Janeiro de 1842.
no art. 225, incumbe ao~ Delegados de Policia deveráõ
e tes declarar adiante do nomes de cada hum os lugare.
da residencia, e o numero de leauas que distarem da
ca a das e sues do Jury pelo caminho mais curto.

As Juntas He\'isoras farão iguaes declaraçõe::> nas
li ta que apurarem, podendo emendar os erros que en­
contrarem a respeito das residencias e dislancias, haja
ou não reclamação.

Art. 2.0 A Juntas Revisoras, ao apul'1lr a li la geral
repeliráõ logo em outra e pecial para Siipplenles os no­
mes dos Jurado que residirem nas Cidades ou rillas,
em que se reunir o Conselho de Jurados, ou dentro de
duas lecrua. de distancia, contadas da casa ~as Se õec

do lury.
1.o A li la especial será lançada em eguimento da

geral no livro de que trala o art. 230 do citado Begula­
menlo u. o 120 de 31 de Janeiro de 1842.

2.U O nomes dos Jurados contomplados nas dua
lista erijo e cl'illtos tambem em duas cedulas, para ser
huma recolhida á urna geral, e outra á especial dos
'upplentes.

Art. 3.0 E ta urna especial sérá forneçida pela Ca­
mara Municipal, e terá duas chaves, de que serão cla­
vicularios o Juiz de Direito e o Promotor Publico.

Quando o Jury funccionar, essa uma será deposi­
tada na sala de suas Sessões.

TOMO J. ~~
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Árt. 4.° Quando, por falta de numero leaal de Ju­
muos, não puder installar-se ou continuai' uma Se~ ão,
o J~iz de Direito procederá publicamente ao ul'teio d
tantos Supplentes quantos falLar~m para completar o
numero de quarenta e oito Jurado l)rOmptos.

A cedula er<1o ex lrahidas por hum menor, o.
orteado iu cripto' erruodo a ordem do sorteio na Acta

re pectiva, e immediatamente nolificados para compa­
recer de ordem do Juiz de Direito.

Art. 5.° Os Jurados 'upplentes, depoi de compa­
recerem, só podem ser xcluido do Tribunal pela pre­
'eo a do primeiro urteado-,. e comparecerem no
mesmo dia. Quantia, porém, aconteça apresenlarem·~e

e tes cm dia postel·jor, de maneira que o nUll1ero do:
Jurados presente ou promptos exceda dos quarenta e
oito, serão excluidos não o. Supplentes mas ('5 es pri­
meiro sorteados, que mio se apresentarão em tempo.
cujos nome não (Ieixaráõ por e e tardio compareci­
mento de ser lan ndo novamente na urna egundo o
di posto no arl. 333 do Hegulamento n.O 120 de 31 de
JaneÍl'o de 1842,

Art. 6.° (luando, esgotada a lima dos upplente-)
não puder in tallar-. e ou continuar a e ;'io do .JUI'Y,
o Juiz de Hireito, convocando o outro dou clnvicula­
rios da orna geral, procederá ao ,1rteio ubsidiario d
tantos quantos faltarem para completar o numero de
'1uarenta e oito Jurados,

1.0 Ourante o sorteio estará presente a li ta gel'ul
dos Jurados, afim de se não chamarem o que re 'idi­
rem a distancia maior de cinco leauas' e ó cm falta
ahsoluta dest s poderóiõ ser chamado os de maiore.
distancias.

2.° Na Acta devernõ el' declarado por ~a ordem
os nomes que forem sendo extl'uhidos, nímia quando,
por morarem aldm d:·.' cineo leguus, não Rejão chama­
do fa1.endo-, e dessa dcliberaçflO expressa menção na
mesma Acta, .

Al'L. 7.° Concluido o sorteio, de que traia () artigo
antecedente o Juiz de DiJ'cito poderá, m atlençlio ás
dislancias, marCaI' novo dia para I' unir-se o JlIry, ra-
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telldo-o publico por edilae , e declarando-o nas notifi­
1:açõe- que mandar fazer.

O adiamento n:io excederá de lres dias, se os Ju­
rados chamados re idil'em dentro das cinco leguas de
circumferencia. ó no ca o de ser necessal'io recorrer
a maiore ai tancias pederá estender-se até oito dias.

ArL 8.0 .'e apezal' da diligcncia acima determinada,
no dia novamente aprazado nilo houver numero um­
ciente de Jurados, o Juiz de Direito imporá aos qu~ sem
cau a justificada tiverem dei;ado de comparecer a mul­
ta corre pondente ao quinze dias de e fio, ou aos que
fallarem para completa-los, e convocará nova Ses ào,

O Jurados que houverem comparecido Ocão com­
preheorJidos no beneficio do art. 289 do Codigo do Pro­
ce . o Criminal, i to lIe, não erviráõ em oulra Sessão,
-mquanlo não liverem servido todos os ali lados, ou não
o exigir a Dece idade por falta abs.o\uta de outro .

Art. 9. 0 A dispo ições d'e te Regulamento ó serão
"uardadas depois que e tiver organisada a lista e~pecial

de Jurados Supplentcs,
1.0 E a organisaçã.ó terá lugar nas qualificações,

que, em conformidade do al't. 285 do Regulamento n."
120 de 31 de Janeil'o àe 1842, devem começar no mel
de Outubro proximo futuro.

2. 0 N'aquellcs termos CID que por falta do conheci­
mento d'este Regulamento, ou por antro qualquel' mo­
tivo a nova qualificação dos JuraLlos não estiver feita
com as explicações necessaria para se organisar a !isl..
dos Supp\ente , o Juh~ de Direito, precedendo informa­
ção dos Delegados de Policia - que a rJeveráõ dar no
prazo pelo me mo Juiz marcado, - convocando os ou­
tros dous membl'o da Junta revi ora, procederá lI'entre
os qualificados na lista geral a classificação especial do­
Jurados Supplentes.

Arl, JO. Nas Scssões do .I UI', que tiverem lu~al'

antes de conc1uida a nova qualificação, a sub lituição
dos Jurados que fa\larem, sCl'á feita pclo m~lhodo al'
agora SABuido.

O me mo se obscrvará n'aql1elles Termos em que
DO a qualificação houver sido feita antes do conbeci-
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mento de te Hegulamento l e aute d'elle lambem estl­
\'er convocada 'a Sessão. Em qualquer das dua- bypo­
the e o I!:scrivão certificará no proce o o moli, o por
que se não guardarão a di posiçõe relativa aos Jura­
lio Supplentes.

Art. 11. ão applicaveis á li-ta dos Jurado up-
])leote e á urna e peciaes dispo ições ana\oga á que
a lei decreta em relação ú li ta e urna gemi, - e e p ,­
cialmente as dos arts. 237, 333, 334 e 335 do Hegula­
mento 0.° 120 <le 31 de Janeiro de 1842.

Art. 12. 'os Termos em que se apurarem cincoenta
Jurados somente não tem lugar as disposil/ües relativa'
á urna especial e lista dos Supp\entes, sendo a ub ti­
tuição dos Jurados feita pelo methodo até agora e­
guido.

Euzebio de Queiroz Coutinho l\Ialtoso Camara do
meu Conselho, Ministro e Secretario de E tatlo do Ne­
gocios da JusUça, ó tenha a im entendido e faça exe­
cutm', Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de l\gO to de
]850, vigesimo-nono da Indepcndencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Eu.:;ebio de Quei1'o:; Caulül1w ,)/altoso Cct1nal'a.
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De 9 de Outubro de 1850.

REGULA o MODO POR QUE DE,"IDI :.'ER
PROCE ADOS PELOS JUIZES MUNlCIPAES E J(;LGADO'

PELOS DE DIREITO OS CRIMES DE QUE TRAU
A LEI N. 362 DE 2 DE JULHO DESTE ANNO.

Hei I)()r bem, usando da attribuição quê me confere
o art. 102, § 12 da 'Constituiçào, e para execução da
Lei n.O 562 de 2 de Julho do eorrente anno, d4lcretar o
seguinte Hegulamento.

Art. 1.0 'os crimes de roubo e homicidio commet­
tidos nos Municipios das fl'onteiras do Imperio moeda
falsa, resi tencia comprehp.ndida na primeira parte do
art. 116 do Codigo Criminal, tirada de presos, de qUI::
tratão Oil art , 121, 122, 123 e 127 do mesmo Codigo
os Juize l\runiciflae ão os COm(letentes para a forma­
ção da culpa, guardando a fórma do processo actual­
mente seguida. Os Suppleotes dos Juizes Municipaes
o substituiráõ no exercicio d'essa jurisdicção, obser­
vando- e.() disl)Osto nos arts. 8 e 9 do Decreto n.O 276
dc 24 de Março de 1843.

Art. 2. 0 1)0 drsflacho de pronuncia, ou nno pro­
nuncia, o Juiz Municipal interporá recurso ex-oOlcio
uSI>ensivo, salvo quando tenhão óido pre os os réo.

pOl' ser o crime inaflançavel, poi então só dcpoi de
decidido favoravelmente o recurso serão relaxadús da
prisão, (I)

Se o I'éo estivel' presa OU afiançado, ser-Ibc-ba inti­
mada a pronuncia, e dentro de cinco dias improroga­
veis poderá juntar as razões e documentos que julgar
necessarios, e n'esse caso a parte contraria nos cinco

(I) Vide os A\'v. de ~3 de Novembro de 48õ~, e de 9 de
J. 'ovembro de ~ 804.
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dias seguintes poderá juntar tambem suas razões e do­
cumentos. e o réo não for pronunciado ou estiver au­
~eDte, o processo seguirá para a lnstancia superior em
intimação. Para juntar as razões e documentos será
dada a vista dentro d.o Cartorio do E crivão.

Art. 3.0 O Juiz de Direito, logo que lhe for presente
o processo, se n'elle achar prelerição de formalidades
legaes, que induzão nullidade , ou faltas que prejudi­
quem o esclarecimento da verdade, ordenará todas a
diligencias nece arias para uppri-Ias. E las diligen­
cia poderáõ ser feitas pemnte o referido Juiz, ou pe­
rante o Juiz Munici\;>al, conforme aquclle julgar mai~

conveniente.
Art, 4.° O Juiz de Direito se não julgar neces aria

a diligencia, ou concluidas cllas deverá em prazo
breve, e que nunca exceda de quinze di<tS, daI' úu negar
JJrovimento ao recurso,

Art. 5.° e o Juiz de Direito pl'Onunciar ou 5U teo­
tal' a pronuocia, manàará. 10"0 dar vista ao Promotor
Publico para este formar o Iibello que será olfereciúo
na pl'imeira audiencia, e no caso dp, haver parte accu­
sadora poderá ser admiLlida a adrlir ou declarar o Ii­
bello, com tanto que o faça na audiencia . e"uinte.

Ar!. 6,° Se ao tempo da decisão do recurso o Juiz
de Direito não se achaI' no Termo em que de\c ter lu­
gar o julgamento, ordenará a remes a do proeesso, de­
pois de cumprirlo o di posto no ul'ligo antecedente, ao
Juizo d'onde veio para n'elle se IH'eoncherem 3. diligen­
cias dos arts, 8 e 9,

c\rt. 7. 0 Se o processo remellido trouxer o libello
omente, o Juiz. Municipal as igllurá na primeira au­

diencja hum termo para que na seguinte a parte accu­
sadora o possa addil', ou declarar, querendo,

Arl. 8.° Oll'erecido o Ilbello, deverá o Escrivão pre­
parar huma copia d'elle com anditamwto, se o tiver,
dos documenlos, e o rol das testl'munhas, que entregará
ao réo, quando preso, pelo menos tres dias antes do
seu julgamento, e ao afiançado, se elle ou seu procu­
radOl' appnrecerem para recebê-lo, exigindo recibo da
enll'ega, que juntará aos Auto. ,



DEC. N.O 707 , /,.
, f

rt. 9.° e o réo quizer olTerecer a sua contrarie­
dade cripta lhe será acceila mas somente e dará
yj ta do processo original á elle ou a seu procurador
dentro do Cartorio do Escrivão, dando-se-Ihe porém.
os traslados que quize." independente de de llacho. 'a
conelu ão do IibeUo assim como 110 seu addilamento,
e da contrariedade e indicaráõ a testemunhas que a
parte tiverem de apresentar.

Art. 10. Findo o prazo do arl. 8, na primeira au­
diencia, presentes o Promotor a parte accuradora, o
réo eus procuradore e Advogado I o Juiz, fazendo
ler pelo E crivão o libello, contrariedade, e mais peça
llflresentada procederá ao intcrrogaLorio do réo, e á
inquirição da testemunha, ás quae poderáõ tambem
o Promotor e as parte fazer a perguntas que julgarem
convenientes.

O interrogalorio e depoimenlo erão escriplos pelo
E. cri ão, as ignados pelo re. pondente, e rubricado
pelo Juiz.

Art. 11. Além das testemunha olTerecidas 00 Iibello
e coulraricdade, as partes lerão o direito de apre entar,
até se encerrarem os debate, mai tre testemunhaR.

Art. 12. Findas a inquirições, e depois de terminal'
a di cu ão oral . e a parle a tiverem querido imme­
diatamenle se furão os acto conclu, o no Juiz, o qual
proferirá a sentonça definitiva, çondemnnndo ou absol­
vendo o réo. Esta entença era publicada em huma
das dua.. primeiras audiencias, ou, no me mo pl'azo
em mão do Escrivão, que a intimará ás parte.

Art. 13. o caso do arl. 6, o Juiz de Uir iLo, depoL
que chegar ao Termo, ou mesmo antes, mal'carli o dia
para a audi ncia do que trata o art. 10, ordenando o'es­
te ea-o ao Juiz lunicipala notificação das testemunha,
intimação ás partes, e todas e quaesqucr diligencia ne­
ce saria para quo o julgamento se elTectue no dia dc­
siJ>oadIJ .

Ar!. 14. Sempre que o Juiz do Direito so achar no
Termo, he obrigado a proceder logo ao julgamento: nno
podendo retirar-se para oulro anles de haver proferido
a sentença final.
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Art. 15. Quanrlo o Juiz de nireito se achar em ou­
tro Termo, deverá comparecer n'aqueUc em que tiver
de proceder a julgamento, logo que lb o permitta o
cumprimentu de seus deveres nos outro termos oa Co­
marca. Quando concorrerem circum tancia tae-, que
-e torne prejudicial á boa admini tração da lu tiça qual­
quer demora no jnlàamento, o Juiz de Oireito deverá
partir immediatamente, ainda mesmo interrompendo
outro serviço. 'esses casos o Prcjdente ela Provincia
Ih'o poderá ordenai',

.\1'1. 16. 'os crimes de roubo e homicidio commet­
tido- nos Municipio das fronteira do Imperio, ào com­
petentes para a forma ão da culpa o Juize ~Iunici­

paes, e para o jul<>amento os de Direito ainda quando
rffi razão do domicilio, seja intentada ti accllsação em
outro Municipio.

Art. 17. Quando o crime de resistencia, compre­
hendida na primeira parle do ar1. 116 do Codigo Cri­
minal, tiver lugar contra execução de ordens do luii de
Direito, ou do Juiz Municipal, a jurisdicçãO, que lhe
competiria, será exercida pelos seus sub titulo,

ArL 18. No crime de banca-rOla, ou quebra com
culpa, e quebra fraudulenta, formaráõ a culpa até ao
1." de Janeiro de 1851 os Juizes funicipaes. D'esta
data em diante será a mesma attribuição exercida pelo
referidos Juizes lão somente nas Provincias onde não
houver Tribunal do Commercio ou Relação.

Art, 19, Formada a culpa pelos ditos Juizes, se pro-
eguirá no processo pela fórma estabelecida nos artigos

antecedentes. (1) Quando porém, tiVElI'em procedido á
formação da culpa os Tribunaes cio Commercio, ou Re­
lações, remettido o tra lado do pl'ocesso, na conformi­
dade do art. 820 do Codigo do Commercio, o Juiz de
Direito, procederá a julgamento pela fórma estabelecida
a respeito dos crimes de que trata este Regulamento.

Art. 20. Não haverá recurso do despacho de pro-

(I) Vide Av. de ~6 de Março d85j..
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nuncia ou nilo pronuncia, quando for proferido pelos
Tribunae de Commercio ou Relações.

Art. 21. O E crivào do Jury deverá escrever peran­
te o JuiJ. de Direito em todos u processos, cujo julga­
mento onal compete ao mesmo Juiz.

Arl. 22. os luaares em que houver mais de bum
Juiz de Direito, e creverá interinamente nos ditos pro­
ce'so quando o Escrivão o Jury se acbar impedido,
qualquer do Escrh-ãcs do Judicial.

Arl. 23 O Escrivão do Jury do Termo em quê se
elfectuar o julgamento, terá direito ás custas oe todas
a diliaencia do proce o.

Art. 24. O proce so pendentes por algum dos cri­
mes mencionados nos arts. 1 e 18 em que ainda não
houver culpa formada, serão remettidos aos Juizes Mu­
nicipaes para que os concluão na fórma d'este Regula­
mento.

§ 1.° Aquelles processos em que estiver a culpa for­
mada, ma que não houverem sido submettidos ao Jury,
-erão remeltidos ao Juiz de Direito, afim de ordenar as
diligencia neces arias para que tenha lugar o julga­
mento.

§ 2.° Aquelles em que houver sent&nça do Jury pen­
dente de allpellação, seguiráõ seus termos mas se a Re­
lação mandar proceder a no\'o julaamento, este terá lu­
gar, segundo a fórma prescripta nos altigos antecedentes.

Art. 25. O Promotor Publico deverá residir no Termo
em que o Jui1. de Direito tiver a sua residencia, e acom­
panha-lo nas viagens que fizer em razão de oOlcio.

Art. 26. O Regulamento n.O 120 de 31 de Janeiro
de 1842 será obsel'vado em tudo quanto por este não
e tiver alterado. .

Euzebio de Queirol Coutinho Mattoso Cnmara, do
meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocios da Justiça, o tenha assim entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro. em 9 de Outubro de
1850, vigesimo ·nono da Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Euzebío de Queiroz Coutinho Mattoso Camam.
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De 14 de Outubro de 1850.

REGULA. A EXECUÇÃO DA LEI QUE ESTABELECE MEDIDA'
PARA A REPRESSÃO DO TRAFICO DE AFRICANO E TE
lMPERlO.

~{ei por bem, usando da altribuição que me coofer
o art. 102, ~ 12 da Constituição do Imperio, decretai'
o seguinte:

TITULO I.

J)os apresamentos feitos em mzão do tmfico, e {órma
de seu processo na Primeira instancia.

Art. 1.0 As Autoridades, e os navios de guerra bra-
i!eiros devem apprehender as embarcaçõe bra i1eiras

encontradas em qualquer parte, e a estrangeiras nos
portos, enseadas, ancomdouro , ou mares territoriae:.;
cio Brasil: }.o, quando tiverem a seu bordo e cravo.
cuja importação he prohibida pela Lei de 7 de ovem­
bro de 1831' 2.°, quando se reconhecer que os desem­
barcarão no telTitorio do Imperio ; 3.0 quando se ,'eri­
ficar a existencia de signaes marcados no Tit. 3. ~ de tu
Regulamento.

Aft. 2.° Se em virtude do que di põe o artigo ante­
cedente for apresada em alto mar alguma embarcação
'o apresador, depois de inventariar e guardar lacrado,
sellados, e debaix<:l da rubrica do Capitão do navio apre­
sado, todos os papeis, e especialmente os mencionado
no art. 4.0

, e depois de fazC!' fechar as escolilhas e mais
lugares em que vierem mercadorias. deverá, apena
chegar ao porto, declarar pOl' e cl'Ípto ao Auditor de
Marinha o motivo do apresamento; o dia e a hora em
que foi effectuado; em que paragem e altura; que ban­
deira trazia o navio; se fugio á visita, ou se defendeu
com fôrça; quaes os palIeis mencionados no urt. 4.°,
flue lhe forão apresentados; que explicações derão pela
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ialla de alguns; e todas as mais circumstuncias da presa
e iagem:

Art. 3. 0 Quando entrar alguma embarcação apre­
ada a i ita o participará logo e pelo telegrapbo se

o houver ao Auditor dll Marinha, que immediatamente
irá a bordo.

O me mo fará a 'i ita quando impedir a entrada ou
ahida de alguma embarcação por suspeita de desti­

nar-se ao trafico de escravos, ou de se haver nelle em­
pregado.

Art. 4. 0 O Auditor de Mal'inba, apenas chegar a
bordo, deverá exigir, além da declaração de que trata
o art. 2.°, os livros e papeis mencionados nos seis pri­
meiros paragraphos do art. 466 e uos arls. 501 at~

504 do Codi~o Cornmerciul, que vão abaixo transcriptos.
Em se"'uida procederá á bu ca no navio e seu car­

regamento arrecadando os papeis de bordo, que lhe
não ti erem sido entregues, fazendo-os 100 0 inventariar
ou guardar lacrado~ e seIlados para serem inventarilldos
depois, fazendo as perguntas que julgar convenientes,
e larrando de tudo processo verbal com as solemnida­
des e cautelas que exige o Alvl,lI'á de Regimento de 7 de
Dezembro de 1796, nos arts. 20, 21 e 22, que vão abai·
xo trao cripto .

O processo "erbal deverá deolarar explicitamente se
deixou de ser apl'esentado algum dos paprÁs que, con­
forme os artigos supracitados do Codicro Commercial,
devem exi til' a hordo se de algum d'elles existe dupli­
cata, e os motivo que aleaarão os interessado para
explicar a falta ou a duplicata.

Al't. 5,0 Se a bordo forem encontrados alguns do
'ignae mal'cado no Til. 3.0 de te Ilegulamento, o pro­
cesso verbal devel'á fazer de cada hum d'elles especifi­
cada mençrw, assim como das explicações que a seu
respeito, e dos factos que determinarão o apresamento,
derem os interessados,

As pel'gunta e respostas relativas ao apresamento
deveràõ ser feitas de modo que não oução huns o que
o Outl'OS tiverem respondido; e se em vista das cir­
cumstancias parecer necessario conservar por algnm
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tempo ~eparados e incommunicaveis os olliciae , tripo­
lação e mai pe soa Jo navio apresado, o . udiLor dará
as orden com enientes.

Art. 6.° Se a embarcação fuI' apresada tendo a bor­
do escravo, cuja importação he ]ll'Obibida pela Lei de
7 de Novembro de 1831, o Auditor de ~.Iarinha, depoi
de verificar eu numero e e coincide com a declaração
do apresador o fará relacionar por numero seguidos
de nome , se o tiverem, e de todo os ignaes que os
po ào di tinguir, fazendo-o examinar por peritos, afim
de verificar se SãO dos prohibidos. Concluida e ta dili­
gencia, de que se fará processo verbal especial os fará
depositar com a segUl"ança e caulelas que o ca o exigir,
e sob sua respo'nsabilidade.

e os Africanos não tiverem sido baptisados, ou Àa­
vendo sobre is o duvida, o Auditor de Marinha deverá
providenciar para que o sejão immediatamente.

Art. 7.° Se não e tiverem a bordo e cravos dessa
qualidade, e entretanto se enconLrarem ainda os vesti­
gios de sua estada a bordo, destes mesmus se fará ex.·
pressa menção no pl'ocesso, fazendo o Auditor testificar
sua existencia pOl' lres testemunhas fidedignas, e espe­
cialmente por Officiaes de ~larillha e homens maritimos.

AI t. 8.° Concluido e assignado o proce so verbal,
o Auditor fará afixar e publicar pela IInflren a editaes
de trinla dia\3 até seis mezes quando se tratar de em­
barcações nacionaes, vineIas de portos nacionaes, e até
hum anno quando a embarcação for estrangeira, ou vin­
da de porto estl'angeiro, notificando os interessados no
casco, ou no carregamento pam virem defender seus
direitos. Entretanto proseguirà nos lermos do processo
e mesmo nos lia appellaçno,

§ 1.0 Achando-se pre ente o Capitão será notificado
pam ver proseguir o processo por parte dos interes­
ados, Na falta d'estes, do Caritão, do Consul, ou quem

suas vezes fizer, o Auditor nomeará Curador para de­
hmder os seus interesses.

§ 2,0 Os interessados que, em virtude da citaçl'o ou
edital comparecerem, tomaráõ a causa nos termos em
que ella se achar. Se já estiverem conclusos os autos,
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o Auditor de ,Iarioha, abrinrl('l a conclusão as"ianará
hum termo, nunca maiol' de oito dia, para arrazoarem'
e ajuntarem documenLo . icrual pra2.0 será concedido
ao apre adores, se ('I rcquererem. 8p. já e tiver publi­
ca.:.1a a entença, nada podel'áõ allegar e requurer cnão
na eounda ln tancia.

§ 3.° Cão poderáõ reclamar este fa\"OI' aquelles que
embora reveis na causa, tiverem estado presente- no
lugar ao tempo da apprehensão, ou julgamenLo,

Ar1. 9.° No dia immediato, quando não po sa er
no me mo dia do exame a bordo, o Auditor em pre­
sença dos interessados que comparecerem, e e pecial­
mente do Capitão e Omciaes do navio apresado, que
e Lh'erem detidos, e do navio apresador, que quizerem
comparecer para o que serão notificados na pes oa do
CommandÔonte ou de quem sua vezes fizer, depoi de
verificar os sellos, abrir e inventariar os papeis -e o
não tireI' feito a bordo, interrocrará minucio amente o
Capitão do navio apresado e seus Officiaes sobre o facto
ou factos que derão lugar ao apresamento, e sobre a,
pl'incipaes cil'cuIDstaocias do processo verbal; e inqui­
rindo a testemunhas e omindo as pessoas que entender
conveniente para esclarecimento da verdade, ou que lhe
forem pelos interessados indicadas, formará de tudo
!}rocesso ummario cm termo breve, e Dunca excedendo
de oito dias, em causa justificada, que deverá e pe­
cificar.

Art. 10. Concluido e te proces o summario. se o.
lutere ados tiverem protesLado por vUa, a terão po\'
tres dia dentro do Cartorio para der1uzir e ofTerecer
suas razõe ; sendo os primeiros tres dias para os apre­
sadores, outros tres para o Curador dos Africanos, e
os houver apl'chendidos, e os tres ultimos para os apre-
ados, e findos estes prazos nas vinte e quatro horas

seguintes serão os aulos conclusos ao Auditor de Mali­
nIla, que denLI'O de oito dias sentenciará sobre a lib '1'­

dadc dos escravos apPl'ehcndidos, se os houver, decla­
rando logo boa ou má presa a embarcação e eu carre­
gamento, e appellando ex-omeio para o Conselho de
I'.Stado.
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Esta appellaç~o produzirá eifeito su peosivo porém
quando declarar livres alguns . fricano , estes st:l'ào
desde logo I)O&tos ti. dispo iç<1o do Governo com as cal'­
las de liberdade a quae nRo lhes poderáo er entre­
"ues antes de decidida a appellaçüo.

Mt. 11. e a 'i ita o Capitãa do Porto ou qual·
quer Emprerrarlo apprehender alguma embarcação em
virtude do que di. põe o art. 1.° o procedimento devel'ú
-er o mesmo prescripto para o. apre amento feito pOl'
fJIl\'ios cm alto mar, O apprehensor deve dirigil' ao
Auditor de .larinha a declara 'fio dos motivo e por i
ou pOl' .eu procurador ser parte no proce o, E como
apresador Ibe pertence o producto das vendas que
manda fazer o art. 5.0 da Lei n.o 581 de 4 de eLembro
de 1 50, deduzindo· se apena hum quarto para o d ­
nUllciante, 5e o houver.

Art, 12. Se forem '1J)preh ndidos scra\'o cuja im·
portação he prohibida pela Lei de 7 de ovembl'O de
1831 fóru da embarcação que os trouxe ma ainda na
~o ta antes do desembarque ou no acto d'ellc ou im­
mediatamente depois em armazens, Oll depo ito ito,
nas costas, ou portos, serão !ev[Jdos ao Auditol' de Ma­
rinha, que procedf'rú a re peito cj' lIes pela mesma fÓl'­
ma determinada para os apprehendidos a bordo; ma ,
concluido o exame t'eito pelos peritos assirrnará oilo dia
aos interessados para que alleguem e provem o que jul­
garem convAniente. Igual prazo será concedido ao.
ul1prchensorcs, se o I'equel'crem, e ao Curador dos Arri·
carlOS, ainda que o não requeira.

Além dos oito dias a si~Dados fará alixar e publicar
pela Imprensa cartas de edictos com os mesmos efi'eiLo'
e prazos que no art. 8.° e estabelecêrão para o pro­
<:e. o do apresamento de navios nacionaes.

. ('l. 13. Concluido o I)ra?o do oíto dias para todo
o intere ados, o processo ubirá conclu o nas vinte
quatro horas sw'uintes ao Auditor de Marinba, que no
pra7.0 (le tre' dia!'\ proferirá sua sentellça, appellando
ex·officio pnra o Consrlho de I~stado.

Arl. If~. :-;e com os r cravos, cuja importação h
prohibiila (H'hl Lei d 7 de ,'ovemlJro de lR~ I. for m
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apprehendiJos como acce sorios, barcos empregado.
·m seu de-~mba)'quc, occultação ou extravio, a en­
tença que 0- jlll"ar livre condemnará tambem os bar­
co e sou cm-rc"amento em beneficio dos apllrehen o­
re , com a dcuucção de bum quarto para o denunciante
;e o houver.

t\rl. 1.,>, Haverá Auditores de ~farinha (além do Ge­
ral qu exi te na Corte) nas Cidades de Belem do Pará,
:an Luiz do Maranhão, Recife Bahia e Porto Alegre.
E te IllgaJ' erâ exercido peII) Juiz de Direito que~fol'
pelo Governo de. i"naL1o; em falta de dési"oação e pe­
cial cryirá o Juiz de Direito que for Chr.fc de Policia.
• •(> o Ch 'Ie de Policia for ne embargador ervirâ o Juiz
de Direito da primeira "am crime, Os Auditore não
P 'I ceberãõ por este ervi o mai. que o emolumentos'
que lhe compr.tirem. ,'as. uas faltas ou impedimentos
. rão ub lituido pelo Juiz ~junieipal que for pelo Go­
verno ou pelo Pre idente dcsi"nado' em falta de desig­
nação r"irü o da primeira vara.

~e a eireum taDeia. o exigirem poderáo erear-s
nova Auditoria em outros portos do lmperio.

Art. 16. Quando o Commandante de huma pre a
não Ilude!' conduzi-Ia c.lil·eclamente a porto em que haja
.\uditor de ~Jarillha, deverá Jarrar hum auto em qu
tlcelal'e o. motivo que a i o o obrigão. Se houver ne­
ce idade de requerer aI "uma diligencia, dcvf.rá diri­
gil"sc ao Cbef' de Policia, Juiz de Oit'eito, JUIZ funi­
cipal, Oel "ado, ali Subdelegado do lu"ar preferin­
do-os pela ordem por C1ue e aeltão aqui enumerado•.

'ada poderá de err.barcar de bordo da presa em '8
lavrar auto, n ionado pios Oniciaos do navio apre­
sado)' e 110 apresado, que exi&tirem a bordo sem pré"ia
communicüção ú Autoridade 'acima referida.

Art. 17. Se hOl1\'er neces. idade de desembarcar e ­
cravo, cuja importação ho prohibida pela Lci de 7 de
~elembro de 1831, a Autoridade mencionada no arU"1l
antecedenle procederá a respeito d'ell s ús di li 'enciar>
do art. 6,°, ainda quando I nhão d, voltar para bordo.

Se forem de embal'cados ohjl'clos que t~l\hào algum
I'alor, a mesma Autoritlad' o fará dl'po.ilar ju licial-
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mente e sendo de tal natureza que não derão guarl1ar­
se os fará vender em ha ta publica a requerimento do'
interes ado, mandando depo itar o eu JJre o nos co­
fres publico.

A venda dcn; er precedida de a\'aliaçào por perito'
e annuncios pelo numero de dia que a qualidade dos
objectos e as circumstancias aconselharem.

Art. 18. Se alguma embarcação for apprehendida
em porto em que não haja Auditor de Marinha toda'
as diligencias que a este incumbem, serão desempenha­
das pela Autoridade de que trata o art. 16.

O mesmo acontecerá se forem apprebendido e Cl'a­
vos, cuja importação he pl'ohibida vela I ei de 7 de ~u­

vembro de 1831, em costas ou portos, em que não haja
.Auditor.

Art. 19. De todas as diligencias, declaraçõe inqui­
rições e interrogatorios a sim como dos navio escra­
vos, ou quaesquer outros objectos apprehendido , de­
verá a mesma Autoridade fazCl' remessa o mais brev
que for possivel, ao Aurlilor (J Marinha mai (}roximo,
ou ao d'aquelle porto para onde se julgar conveniente
conduzir o navio apresado.

Art. 20. O Auditor de Marinha, logo que receber
o processo, continuará as diligencias, e termos, que
forem necessarios para proferir sua sentença.

Quando julgar conveniente encarregar a qualquer
Autoridade essas diligencias, poderá fazê-lo pOl' meio
de omcios ou precatorias.

Art. 21. Proferida pelo Auditor ue Marinha a sen­
tença, e interposta a appellação ex-oficio na l'órma do
art. 16, o Escrivão dentro de oilo dias, deixando trasla­
do no Cartorio, entregará o processo original na Secre­
taria de Estado dos Negocios da .JusLiça: e nas Provin­
cias I1a respectiva Secretaria da Presidencia. SP, a accu­
mutação de pl'ocessos ou outros embaraços impedirem
a promptificação dos traslados, o Auditor de l\farinl1a
poderú conceder-lhe mais oito dias improrogaveis.

O recibo do processo oricrinal sera junto pelo E'·
crivão ao traslado que ficar DO Cartol'io.

Art. 22. lIaverá hum Escrivão especial para e tes
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proces o . de ignado d entre os que ervem ante outro
Juize ou Tribl1nae-. :0. seu impedimentos. ou em­
quanto niio for de i"nado pelo Go erno, servil'à aquelle
que o ,\ udilor de Márinha e colher.

TIT LO II.

no proces:o (' julgamento elos réos em Primeira
Illslancia.

Art. 23. I1a\l'lIilo appreben ào de e,cravo cuja
imporlaciio he prohibida pela Lei de 7 de 'ovembro de
J 31. c sendo e. a apprchensão no alto mar, ou na
co La antes do desembarque, no acto d'elle, ou imme­
tliatamcnLe depoi" em armalens ou depositas silo nas
co ta' aLi porIa., o Auditores de Marinha de\'em exicrir
do" apprehen ores hum auLa, ou parte circumstanciaua
tia appn~h{'n '[io, e lugar onde, e proceder immediala­
menle il hllm aula de exame por meio de peritos jura­
mentados afim de verificar se os escravos ão ou não
tio imp rlado illicilamenle.

§ 1.0 Se tiver havido apprehen ão ue embarcação
ou barco ·mpregados no trafico, em que exístão a
bordo os e 'cravos cuja importação he prohibida pela
Ll'i de i de ~ovembro de J8~ I ma exi tindo ve Ligia
que moslrem seu proximo desembarque, ou ignae que
indiquem o de Lino ao trafico, o Auditor de Marinha
procederá com peritos juramentado. a l1um auto ue exa­
me (1'1'5 e "e. ligia. e si"nac".

§ 2.° Se para o proce so tle pT€. ajã estiverem feitos
t) auLas de que lrala este artiO'o, bagta que no processo
do" réo' scj<lo elle juntos por Ira lado.

;\1'1. 24. Formado a im o corpo de delicto directo
u Auditol' proced ní iÍ. inquirição de testemunhas, iII ter­
l'ogatorios, informações e mui diligencias que entenuer
comellienLcs para descobrir o crimino o , ou f(ue pelo
apprl'hell ore.. ali p lo PromoLor Publico lhe forem re­
querido..

.\1'1. 25. Concluídas e las diligencias, que não exce­
ti rtiõ de oito dia, SEm causas niuito ponderosas, que

TmlO I. 23
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I) Mlllitor deverá specificar no proce o profl.'l'irá o
sr.u despacho de pronllncia 011 n~o pronuncia contra o~

réo que forem descobertos, e que e acharem compre­
bendidos em alguma da categoria' do art. 3,0 da Lei
n.O flSt de -1 de :'el mbro de l~.)O .

• •\ 1" peüo do réo;, que forem de coberto. ma não
i'l~ acharem comprehendiLlo no cilado artigo ue\' ni
rcmelter ao Chefl~ de Policia todo, o indicios c pr va ,
ll"e contra c\les hOll\crem afim de que ejão proce -n­
<.lu c .iul~wdos no foro commum.

Arl. 20. lo tlc,pacho qlle llil pronunciar, recor··
rera o Auditor ex.-omcio para ii I'ela ào.

l\rt. 27. Do de pacho que pronunciar ou do lJue
ordenar a reme. a de algum réo para O Juizo com­
mUIII, haYeni recurso, 11 for intenlauo pias parle- Oll
pelo I romolor Publico, a quem tae. ue pachos d \'em
Sempre ser intimados.

\rto 28. O recurso não produz e.'i·eito suspen i"l),
e ainda sendo de pronuncia deve o uditol' pro-p"uir
110S termo do processo até julgümento e app Ilação
inclusive.

A1't. 29. Pronunciado o réo o Auditor de ,:\Iarinha
malH\ará logo dar \ ista ao Promolor Publico para st·
formar o IiUl'\I0 que será oITer CIIJO ua primeira audien­
da c no caso ue ha\' I' parte accusadora poderá ser
admillida a arllil' ou declarar o libello, com tanlo que
o faca na auuiencia ,e~uinte.

O Auditor e não ~del' duas audiencia emanae~,
deverá fazê-lo deF.dc CJue tenha processos desta natureza,
annunciando pelos jornaes os dia e a, hora.

Ar1. 30. üll'erecido o libello, e cguiráõ até a en­
fpnea final os {l'I'lnnS c tabelcciuos no J)ecr ,to 11 o 707
de 9 c!(J Oulubro ue 1850: nos arts. 8.", 9.", 10 lI,
12 e :26.

.\rt. 31 .. as npl?plla~õ s intel'posta dos procei;, o:';
desta nalUl'1'7.a (ll'10 Promotor Publico, o ,\udilol' mill"
urá ao Eqcrinl0 hum prazo nuuca maior de trillla dia.

para qlle seja o PI'OC(' :0 apl'esclltado 110 C01'l'l'io ou na
[ l'Ia~ão, . Plldo ('m Cidade lllH) a lenha.



DEC. N. iOS.

TITULO m.

Do' sigllacs que constituem preslllJlpção legal
do de tino das cl/lbarcarões ao trafico.

Art. 32. .{)::> ignaes que constituem pre umpção
ll'gal, de que huma embarcação u em prega no trafico
de c'cl'ayo , ~o o' I'gUilltl\S:

/.0 E cotilha' com -grades ab rtns em vez de fecha­
da que se lI'50 na embarcações mercantes.

2.U Divisões Ou anteparo no porão ou na coberta
em maior quantidade que a neces aria em embarcaçõe'
de cornrnercio licito.

3.° Taboa de 50b.·e alente preparadas para se co]­
forarem como e"unela cob 'rta,

4, u Qnantidat.le d'nglla em toneis, tanques, ou em
qualquer outro Vil i1ll'lme maiol' tlue a neco saria para
fJ con umo da tripolação, pa sageiros e gado em rela­
ÇfLO á ,ia" m.

5.° Quantit.lade de gl'i1hões, correntes, ou algemas,
maior que a ner.e uria para a poli'cia da embarcação.

6.° Qunntirlade de bandejas, gamellas ou celhas de
rancho maior que a nece. saria para a gente de bordo.

7.° Extraordinariu gl'Ulldeza da calueira ou numero
d'ella maior que o necessalÍo Ilas embarcações de com­
mereio licito.

8,0 Quantidade extraordinaria ue arroz, farinha
milho feijão, ou carne, que exceda visiv'elmente á
neces 'idade da tripolaçilo > pa a~eiros, não \ indo
d clarada no manire to como pal'le de carga para com·
m rcio.

!J." lIuma grande quantidade de e teira ou estei­
rõe. 'UI! 'rior á neces-idades tia gente de bOI'do.

Mt. 33. Tambelll con tituem presumpção legal tio
rmprpgo da embarcação no tranco:

1.U ,\ e. i tencia de va ilharne para liquidos al;m do
('mprc~ado na agnllda, que não tiver ido e.pecialrr.entt'
ri 'spachado tlebai~o t.I liall(;a de ter destino licito: ou
quando R. rno~tl'al' que e se Vll i1hame não teve o dc:­
1~1l.() (lll ) ~c iudicou na ocra 'ião tle o de p'H.:har.
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2.° A duplicata do Diario de na\'f'gação.
3.° A falla,dos papei5 mencionados 110 -eis JlI'iIOCi­

1'0 paragrapho do art. 466 e no" arls. 501 até 504
úo Codigo Commercial depoi que e tiver elO e~ccu ão.

4.° A sub lituição do , 'rdadciro Capitão por outro
de bandeira ou nominal.

5." A fuga da tripolação ou abandono do na"jo pm
pre, eD~a de embarcação úe guerl'il l'm h'mpo úe pa7., ou
em pre ença de Alltoridade que e dirija a hordo; o in­
cendio ou damnificação vuluntariamente I'cilo, ao na­
vio por u.a lripola ão.

Árl. 34.. A c:d leneia d'estes 'jrrnal' C tabel ce a
boa fé do apresador, e emquanto náo apparec I' pl'ova
irrpcusavt'1 do conlrario justifica a apprclJcnsiio.

Art. 35. Quando alguma embarcaçào ' e ue 'tinar ao
lrasporte de colono, Oll Ú oulra negociaçào licita. que
ex.ija imperiosamente a-exi lencia a bonlo de a\num Oll
algun uos si<Ynae mencionado no ar\. 3:., de uni an­
tecipadamente justificar perante o Áuditor de ~larinha

l'ssa nece:sidal]e, c:;pccjacalldo os ill'nae pUl'a que p de
a permis âo. ,

Art. 36. O Auditor ulInca admillil'ii esla justifica­
ções sem que a pelição inicial declarc o propl'iútario da
cmbarcação, o afrelador c o Capitão: c em qur. os
dous prilll iros pelo mCllO sej,lo pes oa' abonada,
bem cOllceiLuarllls, e nüo su peitas de inleressaàa no
tl'Ufico, o que além da avcriguações a quc por i mcs··
mo devúrá procedcr, fará objecto de inquirição de les­
temunhas conhecidas e acreditada.

Ar!. 3'"1. ADIes de julgar a justificavão, o Audilor
de Marinba mandará puulical' pcla lmpr n a por oilo
dia. edilacs que declarem os nomes do navio, do pl'O­
])rietario c do afl'elador e os signacs cuja pCl'll1is iio se
solicita, dcclarandu que assim se faz publico rara (lue
/lo' }io reclamar os que tircl'cm razões para uppor quc
"embarcação se destina ao lrafico dc ' cravo, .

Art. 38. Somente os Auditores de Marinha crcados
pclo íll'l. J5 desle Bcgulalllento, o nüo os que de novo
-e e tabelecerem, são os c.ompctentes pam julgar estas
Juslificaçõel', que drveráu ser entregnes cm orirrinal aos
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ju liIlcante ficando no Carlorio os respectivos tra '­
lado.

Art. 39. O julgamento daju tificação deverá ser pu­
blicado pela Impren a e tanlo P. a publica fio como a
do editae- de qu trata o art. 37. devem jllolar- e ao
proces o original e ao tra lado, que tem de ficar no Car­
torio.

AI'L. 40. Com huma certidão authentica do julrrado.
requererá. o ju lificanle a permi -ão de que trata o art.
.:>5, á Sl'crelaria de E-tado do 1 'egocio da Ju'tiça.
e a ju tiricação tiver ido feita na Auditoria Geral da

COrte, aliás ao Presidente da Provincia em que houver
'ido julgada.

Ml 41. A licença devem conlm' o nome do navio.
do proprietario e do al'l'elador' a declaração da viagem
I' seu Iim, e do ignaes mencionado no art. 32 que
ficão eudo permillido" o tempo de oura <io da licença
(nuoca mai de dOlls anno ) com a expressa ~ondição

tle que e ta e deverá COD idernr ipso {acto em elJeito.
'e for mudado (I bome do navio. ou e e te mudar de
proprietario ou de arretador, devendo em qualquer de -
a hypothc e a renova .lio da licença ser precedida de

nova justificação na Auditoria de .Iarinha.
Euzehio de Queiroz Coutinho Matloso r.amara, do

meu Con elho, :'Ilini-lro e Secretario de E"ltl.do dos :'\e­
"'oeio da Jusli u, a [m o tenha entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Hio de Janeiro cm 14 de Outubro de
lS50, vigesimo-nono da Indepelldencia e do Imperio.

r.om a Rubrica de Sua Magestade o [mperadol'.

Eu:.;ebio de Queiroz Coutinho lJlotlo o Camara.
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ARTIGOS DO CúDICO C03lMlWCL\I. A QUE SE HEFEr.E
O ART, 4,0 D'ESTE nECOLAlIlENTO,

A!'l. 466. Toda a embarcação brasileira em vianem
lIe obrigada a ler a bordo:

1.0 O seu re gi Iro (art. 460).
2,0 O pas aporte <.lo navio.
3 o O rol da quipagem, ou matricula,
4.° A guia ou manil'e to da Alfandega do porto bra­

:i1eis:o d onde houver ahido, feHo na conformidade da!:'
]~eis, Hegulamenlos e ln trucl1ões fi cae .

5.° A carta de fretamento \10S casos em que e le
tiver lugal', e os conhecimenlo- <.Ia carga exi teule a
bordo, se alguma ex.i lir.

6,0 O recibos das despezfls dos porlos d'onde sal1ir',
comprehendidas as de pilolagem, ancoragem c mai­
direitos ou impo los de navegação.

Art. 501. O Capíliio ho obl'i~ado a ter e-criplura­
ÇflO regular de ludo quanto diz re peito á admini lração
do navio, e á sua navegaçã ' tendo para r le fim Irc
livros distiuctos, encadernaLlos e rubricadO!; pela Auto­
ridade a cargo de quem c liver a matricula lIos navio '
peua de re ponder por perdas (' damno que re ullarem
da sua falta de escriplul':lção regular,

ArL. 502, No primeiro, que e <.I~nominarú-Iivro

da cal'sa - a sentará diariamente as entrada e sahida.
ua carga, com declal'ação especiflcada das marcas e nu­
meros dos volumes, nomes 00 cal'l'egadores e consín­
natarios, portos da carga e de carga, freIes ajustados
e quaesqucr outJ'aS circnmslancias occofl'cnles que po ­
sào sel'vil' pal'a futuros e'elar 'cimentos. No mesmo li­
\TO se lançaráõ tambem os nomes dos passageiro com
declaração do lugm' do seu destino, prc~o e condições da
passagem, e a relação ela sua bagagem,

Ar\. 503, O segundo livro será da - receita c des­
peza da embal'cação - e o'elle, debaixo de competentes
titulos, se lanç;1I'1i, cm fÓl'lllu de contas corl'entes, tudo
quanto o Capitão recebeI' e despender l'e peclivamenl
á embal'caçào i abrindo-se assento a cada hum dos Íll-
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dividuos Gil tripolaçfLO, com declaraçrto (h~ seus venci­
mento c de qualquer onu" a que e achem obri~ado ,
c a carga do que rel:eberem por cOJ;lla de .ua oldada.

Art. 504. [O terceiro livro que crá denominado ­
tliario da lla\"coação - e a entarâõ diariamente. cm­
quanto o navio o achar em algum ()orto os trabalhos
que tiverem lugar n. hordo, o os concertos ou reparo:
do navio.

I 'o me mo livro se a entará tiunbem toda a derrota
da viagem nolando- c diariamente as observaçõe que
o C.apil~le e os Piloto ão oiJrigados a fazer, todas a ­
occurrencia intere. ante á navegação, acontecimentos
extraordinarios que pos ão ter lugar a bordo, e com es­
pecialidade os temlJOrae e O" damnos da avaria que o
navio ou a carga possào olTl'er, as deliberaçõe que to­
marem por accordo dos olTiciaes da embarcaçiio e o'
competentes prote to .

Art. 505. Todos os proce ilO te temunhavei e pro­
le to formados a bordo, tendentes a comprovar .inis­
tro. avaria ou quae quer perdas, devem ser ratifi­
cados com juramento do Capitüo perante a Autoridade
competente do primeiro lugar onde chegar, a qual de­
\' 'rá interrorrar o mesmo Capitüo Omciae. gente dil

cquipagem (ar!. 545 n.· 7) e pa sa~eiro . obre a vera­
cidade dos factos c sua circum taneias, tendo pre ente
o dial'io da navegação, se houver sido salvo.

ARTIGOS DO ALVARÁ DE REGLUENTO
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1796, A Q E SE IIEFI';RE o AIIT. 4..0

DESTE IlEGI LAlIJENTO.

Art. 20. Depois de feita a referida declaração, pas­
~al'á logo cm continente o dito Governadol', ou Justiça,
ao nuvio apresado, ou tenha dado fundo cm alrrulll<l
bahia, Oll entrado no porto; c formarúõ O proce O
verbal da quantidade e qualidade das mercadorias, c do
~tado em que se acharem a~ cumaras camarote., e co­

tilhas e mais paragens do navio, que logo farão fechar e
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ellar com o ello que for e tylo e porão guardas para
terem sentido, e impedir que se divirLão os elfeilo..

Al'l. 21. O proce so verbal do Governador ou J II ­

liça, e lIa ele fazer em pre'ença do Capitão ou PaLrão
do nu\'io apre ado, e na sua au eneia na do Officiae
principae , ou marinheiros d'elle, juntamente com o
Capitão, ou ouLro Omcial do na\'io apr ador e ainda
Lambem em pra. ença do que puzerem demanda á Lal
presa, em caso que e apre entem 011 c acharem prc-
ente ; e o dito Governador ou Ju liça, ouvirá ao

CommandanLes e Officiaes principae de ambos o na­
vios, e alguns marinheiros se nece:> ario rOl'

Art. 22. e acaso se trouxer al"uma pro a em pri­
sioneil'o , pa ·saporte. conhecimento. . mai papei, o
Olliciaes, soldados o marinheiros do navio que Iiver
feito a presa, serão examinados s paradamente obre
as circum. Lancia ela diLa presa; e por que razão eio
o navio sem prisioneiro , o qual com sua mercadoria~

erá vi. ilado por fJe soas esperLas pam conhecer se for
possivel, contra. quem se fez a presa..

AnTIGOS DO nEGULA~1E TO N." 707
DE 9 DE OUTUBRO DE 1850, A QUE SE REFERE o AnT. 30

DESTE REGULAnrENTO,

Al't. 8.° OlTerecido o libello devera o Escl'ivão PI'C­
parar huma copia d'elle com addilamento se o tiver,
dos documentos, e do rol das te tem unha , que cnLI'c­
gará ao réo, quando preso, pelo menos tres dia" antes
do seu julgamento, e ao uOançado, se elle ou sen pro­
curador apparecerem para recebe-lo, exigindo recibo
da enlre~a, que juutará aos autos.

Art. 9.° Se o réo quizer ofl'erecer sua contrariedade
escripta lhe será acceita, mas somente se dal'i vi ta do
processo original í1 elle ou í1 seu proeurador~ dentro do
Cal'torio do Escrivão, dando-se-lhe, porém, os tra lados
'lue ljuizer, independente de despacho. Ja conclusão
do libello, assim como do seu additamento e da conlra-
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riedade, se indicaráõ as testemunhas gue as partes ti­
verem de apresentar.

Art. 10 Findo o prazo do art. 8.° na proxima au­
tliencia, pre ente- o Promotor a parLe accu adora. o
réo, eus procuradore e AdvoCTados o Juiz fazendo ler
pelo E crivào o libello contrarieuade e mais peças apre-
enLauas procederá ao interrogatorio do réo, e á inqui­

riçao da te temunha ,á quae poderáõ tambem o' Pro­
motor e u!; partes fazer as pergunta que julgarem con­
"eniente .

O interrogaLorio e depoimento serão e cripto pelo
E crivào, as ignados pelo respondente, e rubricados
pelo Juiz. ,

Art. 11. Além da testemunha' orrerecidas no libello
e contrariedade. a partes terão o direito de apre entar
até e encerrarem os de!.lates mai lI'e te temunhas,

. Art. 26. O Regulamento 0,0 120 de 3t de Janeiro
de 1842 será observado em tudo quanto por e te não
e Livel' alterado.
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De 30 de Setembro de 1851.

PPROU o nEGULÂ~IENTO PA.RA EXEC Ç,\O DA LEI
N.o 631 DE 18 no COI\RENTE, QUE DETEI\MIN.\ A PEN.\

E o PROCESSO PARA ALGUNS CRIlIIES ~IILJTAnE',

Tendo ouvido o parecer das Secções reunida de
GueJ'ra e Marinha, e de JusLiç.a e E Lral1"eil'(1 do Con­
.elho de E tado hei por bem, para a boa xecuçlio lIa
Lei 0.° 631 de 18 do cOITente, appro\'ar o Hegulamento
que com este baixa as ignudo por Manoel Felizardo de
Souza e Mello do meu Conselho, Minislro e ecretario
ue Estado dos ~egocios da (;ucrra, que a sim o lenha
entendido e faça execuLal' com os de racho ncce~sario .
Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Setembro de 1 "I.
trigesimo da Independeocia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Mageslade e Imperadol'.

lUanoel Felizardo de Sou:;a e JJ/ello.

ItEGULAMENTO PARA EXECUÇÃO DA LEI N,O 631 DE 18 DO
CORRENTE, QUE DETERlIll1"A AS PENAS E O PROCESSO
PAliA ALGUNS CR\lImS lIJ1LITARES.

Art, 1.0 Fica provisoJ'iamente creada na Provincia
de S. Pedro do Rio Grande cio Sul, huma Junta de Jus­
tiça l\'liIitar para o julgamento, em segunda e ultima
insLancia, dos s:l'imes de sua compeLencia.

Art. 2.° Esta Juuta se reunirá no lugar que for
designado pelo Presidente da Provincia; e, emquaoLo
o mesmo Presidente reunir as funcções cle Com mao­
danLe em Chefe do Exercito em operações, será presi­
dida pelo Vice-Presidente que for designado pelo Go­
verno Imperial,
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Arl. 3. 0 Além do Pre idente . erá a Junta compo ta
de tl'e "ogae Militares e tres ~fagistrados: os Vogaes
Militare erão Officiaes Genrrae ou Coroneis' e os Ma­
:ri trado erão Ue'embargadore ou Juizes de Direito;
endo bun- c outro' ue innado pelo I're idente (la l'ro­

,incia, e di-pen ado de todo outro serviço eml]uanlo
:e acharem empregados neste. Os processo serão re­
latado pelo Juize lelrados ao quae forem di tribui·
(lo pelo I're idp,nle da Junta, que obsen'U\'ú a ordem e
I'órma de di tribuição eguiua nas Relações.

Ar(. 4,0 • flo <.la eompelrncia de ta Junta o julga­
mento cm segunda 111'1 nria ] s réos que forem jul­
gauos por Conselhos de r.uerra feitos na Pl'oviocia do
Hio Grande, ou em tcrrilorio inimigo, ou de alHada,
IIccupado pelo Exercito Impcrial, por erim", militares
ou eon ideradús tae,., pela Lei n,o 631 de J8 de Setem­
lll'o de 1 51, ou por outras cm vioor.

rl. 5.0 AJunla no conhecimento e deci i\O do pro­
ces o rpO'ular-sc-ha prlo Begimento do Conselho Su­
premo l\Iilitar, Lei de 13 de Outubro de 1827, Hesolu­
'<lo do 1." de Julho de 1830 c mais Leis cm vigor. Suas

:entença Cl'ão dadas á c:-.ecuçiio sem recurso algum,
pxcepto o de graça \lO caso da pena de morte.

Palacio do Hio de Janeiro, em 30 de Setembro de
1.5 J.

lUanoel Felizardo de Souza e 1Ilelto,
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De 2 de Outubro de 1851.

DÁ REG LA.~lE 'TO PARA A' COnnElçÜE .

Hei por bem, li ando da faculdade que me confere
o art. 102 § 12 da Coo tituição mandar que e ob c!'\'e
o Regulamento dns Correiçõe que com e te baixa, a. .ig­
nado pOl' Euzebio de Queiroz Coulinh ~latlo o Camara,
do meu Conselho, ~lini tro e Secretario de E tado do.
Negocios da Ju tiça, que a im o lenha entendido e fa a
executar. Palacio do Hio de Janeiro, em 2 de Outubro
de 1851, lrigesimo da independeDcia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magest'ade o Imperado!'.

Eu:;ebio de Queiro:;; Coutinho ,Jlalloso Camum.

REGULAMENTO DAS CORREIÇÕES.
CAPITULO r.

DO TE~rpO E FÓRMA DAS CORIIEI .ÕES.

Art. 1.0 06 Juizes de Direito devem buma. vez pOl'
anno abril' correição em cada hum dos Termos que ti­
verem fõro civil especial, e Con elho dos Jurados. (Oec.
de 24 de Março de 184.3, 0.° 276). O Juizes ~[unici­

paes, ainda quando estejão substituindo os Juizes de
Direito, não poderáõ fazei' Correição salvo se a Co­
marca estiver mais de doue aonos sem Juiz de Direito.

Art. 2.° Nas Comarcas' em que houver mais de hum
Juiz de Direito seriÍ feita a Correição alternadamente
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por cnda hum delle ma de modo que niLO haja mais
de huma Correiçiio annualmentc.

i\rl. 3.° A Co"reição durará ordinariamente hum
mez, ma' poderá er prorogada por mais trinta dia se
a affillfncia <lo nf'<>ocios o exigir~ devendo n'e se ,ca o
fi .Iuiz de Direito dar ao c,o\'crno parte circum lanciaoa
e imnH'diata tio, motivo que exiginlo a prQrogação.

.\rt. 4.ó ACorreição poderá ~er aberla ou immedia­
lamenle depoi' <Ja s ão do Jur)', ou em outro qual­
quer lelllpo den~ro do anno como for mai convenjente
ao sen:iço publico.

Al'l. j.o O Jui7. de Direitu quando tiver de abril' Car­
l' i\ião mand rá publicar por editac' com a conveniente
anle '\'dcncia o dia em que se ha de achar na Cidade ou
"Bla, o dia em que devem comparecer ante elle na ca a
da ua apo entadoria o empreITados sujeito á Correi­
I~ÜO. levulJdo os u tiLulo e o livros: aulos e papei. 1

que cl)nr(Jrml~ I' te Ill'gulamenlo lhe <Jevem sei' apre.pn­
lado. ujeitando-se no cu o de faltarem á l'espon abi­
lidad ou á pena disdplinarcs comminadas.

.\1'1. 6 o ,10 dia dc;'ignado ab rta a audiencia "eral
tla Corrcição pelo loque da campainha e pregão do por­
leiro a simtado, á direila do Juiz de Direito o JUiL Mu­
llic·pal de Ol'phüos Delegado, Subdelp17ado , Juize
de Paz PromoLor Puhlico, I'romolor dos Resi<Juo ,The­
:oureiro e Curador Geral do Orl)l1ãos e ,\dvo 17ado· á
esquerda os Solicitadores, TalJelliães, E cri"ãe e <Je
mais pI' oas indislinctamenLe, e na mesa em frente da
~c.Je do Juiz o Escri\':.io tia Correiçào collocados á por­
ta os Officiaes tle Justiça, começará a audiellcia pela
chamada dl11' pessoas que devem compa.recer. (1) ,

O E crivão do Jury servirú de E cri\'ão da Corrp,i~iio

lunto no civel como no crime, cumprindo além das
obrj"nçucs gernes cornmUI1S a lOllo o E crivãe a e'­
pcciae impo tas por e te Ilegulamento, e as rlili<>encias
tle que pelos JnÍl.c' de Direilo forem encanegado .

ArL. 7." Ao JUiL Municipal, e onde houver mais de

(I) ,"ide o ,\". de 6 de Março de '1 54.
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hum ao das ell.pcuçut> crimillae~ compele a puulica tin
!.lo edital, ciLaçilo da pI' 'oas que uevem comparecer á
audiencia geral c a preparaçao da li la pela qual '
deve fazer a chamada.

1'1. S. o A referida rdação, além dos nomes uas
pe'soas mencionadas no art 25 contará 05 nomes do'
.-\dminislradore das Capl'l1ll., Juizes, 'indico', The::.ou­
r iros ou Procl1I'udul't: das Oru 115 Terceiras Irman­
daues e Confrarias ou quuesquel' Ol1iciae d'ella com­
petentes pal'a repre:mla-Ias.

Art. 9.° Faltalldo alrrllllla pe soa mencionada no
ar!. 25 o Juiz lhe impora a pena di'ciplioar que tiver
sido comminada, c cootra as pe oa do artigo antece­
úentc procederá, além distu cumo for de Direito.

ArI. 10. Feita a 'bamada e meocionados oa acta,
I]ue devc ser lançaria 1"111 livro proprio. os nome do
que comparec rão, faltarão e forão condt'muado , ou
ausolvido. se"uir-:p-ha a npreseutação dos titulo' com
que servem os empregado$, e 10070, 'ucce jvalllente,
serão apresentados os auto5 Iivrus e papei que de\elll

ir li COl'l'eição.
Art. J 1. O auto", livros e papei que d.evem ir

iÍ Correi uo senlo enll'cgups COrll huma rela üo em du­
plicata. <la qual huma 'erú de\'olvida iÍ pe soa, cuja. for
assigoada pelo l~scrivào da COl'l'eiçuo depois de cunfe­
rida com o liVl'os, :luto e pap 'i apresenlados.

,\rt. 12. Feita a apre~enta\iãO dos processos, que
- 'rá u(:r;intamente mencionada na. acla desi"oaodo ,se
o numero e qualidade, o Juiz de Direito aprazará os dias
e 1101'a.S das suas aucliencias ordinarias, e encerrará a
audieocia gerul.

,\1'1. 13. huoa a audiencia "crul, o Juiz de' Direitu
se dirigirá ás pri iies, e ahi proced rá conforme o UI·l.
31: § 6.

Art. 14. O Juil. de Direito terá ti. sua (lispo içáu
todos os Olíiciaes de Jusliça de qunl'squel' Juizo", e re­
'lui-it[u'ü iÍs .\utoriuades locaes, ou ao 11o\'(:~rno na Cur­
Ie, e Pr\:'sidentes nas Provincias a força llecC's Hria para
.1., diligl'llc.:ias que forelJl de Iflder.
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:\1'1. (;j. ,'a: auJiclllcia seguinte' [lrOCeUel'ú o Juiz
de Dir ilo coul'ornlO o regimento do Juizo commum.

rl. J6. Á cota de pachos, ent€l1ça' e provi­
mento erão cripto pela propria letra do Juiz de Di­
reilo, .cndo a- cola e li "pachos omeute rubricados.
e a' sentenças e rrovimentl) asj"naJos com o nomf
flor inteiro.

MI. 17. As cota de pachos c entenças erão ("­
crirtos nos autos ~ li\TO , e lançado em re uma na
a 'la; os pro\ imento porém, 5erllo n'ella tran.:>cripto'
por inteiru.

A' cota, escripta á mar"em ser\"Íráõ como sirnple'
adverlencia para a, emendas ou remi .fies· os ue pa­
chos para orlienal' qualquer uiligencia; a entenÇtl,
para o julc>amenlos e para a emendas de nullidade:
l.:ull1 comminaç:io ou impo ição dc penas di'ciplinares,
ou re poo abiljdatl" os p,'ovimenlo para a instrucçáo
do empregatlu' e emenda dos alJusos com ou sem com­
minaç<io,

Arl. J8. O Juizes de Direilo, apena fechada a Cor­
reiçào, remelteni.õ copias do provimentos Ú Secretaria
ue E tado do lcgocios da tu ti a, e a s em preO'ado~
a quem for n ce:ssario o seu conh cimento ou e:\ecução.

.\rI. 19. Da cota de. rachos enteuças e pro\'i­
mClIlos eont orlo .omente adverlencia ou menJa de
abu '05, ou de parIJos dos quaes nào couhes e no Jllizo
inferior appeilaçüo ou aggl'ilVO, nilo haverá recurso al­
gum. me mo quando a emenda 11 e' c casos eja acom,
panhada ue comminação 011 impo,ição de penas di ci­
plinares 011 re, (lon abilidaJes. (Art', 52 e 59.)

,\1'1. 20, A clIrrl'ição . erá encerrada por hUll1a au­
di ncia gel'al, para a qual s I'ão chamadas (lOI' edilal as
p . oas mencionadas lias Ul'l. . 8 e 25; c sendo aberti
:l uudiencia, publicada as cotas, despachos, . entenl,'as
e provillll'uto:, ouvidos e dcl'crido5 o~ requerimentos
das partI':', tprú lugar ilre lituiçilll do' pr cc SOl", eu­
II'l'o-undú as (l . soas !lUC os I' ceb'rão a rela~iio as ig­
llada p lo Escl'i\'uo da Correi ~o,

Art. ::lI. Os l~scri\ã('s dos di\' I"OS Juizps. r' 't~­

llt'lldo (JS auto: e li\l'II' o: arll'l'. t'ntar;\ü ao: n':;~t'c i\o~
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Juizes pum pôrem o-cumpra- e- e e>..ecutarem o~

despachos e enlença que n elles e conliverem, não
lhe: endo licilo ajuntar ao cumpra- e qualqu r palavra
ou observa fio .

.\rt. 22. Os Tabelliães apre'enlal'áõ lambem ao.
.Jnize perante quem .crvirem o livru para ficarem
inteirados, e cUlllprirem fazerem cumprir o que 11 H'.

compelir.
Art. 23. O.J uiz rle Direito nào poderá 1l~\ ar com"ino

o- proce sos da COl'l'eição. c nem me mo aqul'lIe qne
inslaurar, com excepção dos de l'e pon abilidade. (1 J

O processo iII taurados pt'lo Juiz de Direito em
(,orreiçào erão remellidos ao Juizo onJinario para con­
tinuar a pro. eltuir n'elle .

Arl. 24. O JUi7. de Direilo, findas us CorrciçfJe' em
toda a Cõmarca dará ao Governo na Côrte e Pre-iden­
te- nu Provincias conta circumslanciuda dü pl'oce.­
,os de respon abilidadc qne in taul'ou, pena di cipli­
oares que impol dala da abcrtura e cnCCl'I'alllento dn::.
COl'l'eiç.üe .

CAI'IT LO lI.

no EMI'UEGADOS SUJEITOS Á connElçÃo.

Art. 25. São sujeitos á l.orrciçflO os Juizes MUllici­
paes e de Orphãos Delegado Subdelectudos Juil.es de
paz Promotores ·Publicos, Promotores dos Besiduos,
CllI'adOleS Geraes e Thesúureiros dos Or'phãos, Solici­
tadores dos fiesiduos, Tabelliiies, Escrlvüe~, Di lribuÍ­
dores, Contadore', I'artidüres, Avalindores, Deposita­
rio:> Publicas, OlJiciaes de Justiça, Carcecl'iro e Por­
teiros.

Al't. 26. A respeito destes empregados compel ~ ao
Juiz de Direilo em Correi~ào:

§ 1.0 Vl'l'ificar os titulas com que servem cus cm­
P"( !f)~ e ollkios, e se d lIe' pagarào os l'espeeLi\o

I) Vide o Av. rle 47 de Novemhro d 48lí3.
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dil'eilos' repre entar a. neco. idade de serem su pen o
os Juize Municipaes e de Orphão , Delegados, Subdele­
"'ado e Juize de Paz que estiverem servindo em apre-
entar !TI tilulo IO"'itimo; suspender de de logo, parti­

cipando-o ao Go\'erno e á. Autoridade competente os
uutros mpre"'auo mencionados no artigo antecedente,
que e achar m 110 me mo ca O· nomear ou fazer no­
m ar pela Autoridade competente quem. irva interina­
menLe pelo empreoados su peu os· as ignar aos que
mio tiverem pago todos os devidos dirEites prazo para
o sati fazer. (1)

§ 2 o yndicar l} informar-se sobre o procedimento
d elle., aBm de aber se obsen'ão os re pectivos reO'i­
mentos o oxigom ou recebem emolumento excessivos
ou oTatificações indevidas, e e pecialmenle se os Juize
Municipae e de Orphãos, de Paz Oelegados e Subde­
lerrudos l'azem alldiencia e são a siduos em deferir e
admifli traI' justiça á parLe e lio diUgente e exacto
cm proc der aos corpos de delicLo. prender e processar
o crimino os. e interpor os recur os legae-: se os Ta­
belliãe E criviles e de mai OlJiciaes referidos ervem
com promplidão as partes' ou e I'etardão por falla de
pagamento os proco os recD\'. o , autos e diligencias,
afim de procedei' contra os diLos empregados como for
de direito.

§ 3.0 AdverLir, impor penas, ou responsabilisar os
que acharem em culpa, procedendo-se ex-omcio contra
o culpados.

CAPITULO m.

DOS Au'ros, L1VIlOS E 1I1AlS PAPEIS QU1~ DEVE~I SE"
AI'RESEl'lTADOS EM CORREIÇÃO.

At't. 27. Devem ser apresentados em Correição e são
ujeitos a ella:

§ 1.° Todos os processos findos e pendentes, guar­
dadas as excepções dos al'ts. 57 e 58.

(1) Vide o Av. de 29 de Dezembro de ~855.

TO~lo I. 2~
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§ 2.° Os 1i\l'o de termo de fiança e os róc d'
cu1paLlos. (Cod. do Proc , arl . 102, 103. 146 229;
Reg. n.O 120 de 31 deJaneiro de J L al·t. 293 e 302:
Onl.,Liv.1. 0 ,Tit.29pr. §6.0 Li\'. 5." Til. 125 §6.0)

§ 3." O: Livros de t'ota- inelu ire o Jos Escrivãe
ele I'az (Lei de 30 de Outubro de 1 30). Prote to f1
letra e I'cgi tros das hypotlJecas. (Ord" Liv. 1." Til.
78 § 4. 0 • Carl. Com., art . 408 410: neg, n.O 4 2 de
J4 d·e . 'ovembro de 18'~(j.)

§ <l." O' protocollo c os livros de Termos cm "'eral
e especialmente o de conciliação. (Ord., Li". 1.0 Til.
79. § 6°, Til. 24 §§ 3." c 4 ; Alv. de r,. de Junho de
1823 § 1." Cod. do I'roc., al'L. 121, 129 e 130.)

§ 5.° Os livros de tutelas e curatcla., con ta do tu­
tores, curadol'es e qual'squer administradore , a 1'5­
criptura , contratos e quaesqueJ' Iivrus e papei. exi'·
tentes no.cofre elos orphão. (Ord., Liv. 1.0, Til. 8
§§ 3." 32 e 33, Til. 89. §§ 3. 0 e 5,0 Iv. de IOde Junho
de 1754 § dos I,i; cl'ivaes de Orphão .)

§ 6.° Os li\TOS l' ~n\'entarios rIo Juizo do .\t:, ente.
§ 7. 0 O livro do registro das C:Jpellas e tombos 1'C ­

p~ctivos, a. sim como a contas do administradores
in lituições avul'a e quacslIuer acto". papei. liVI'OS
respectivo aos \inculos e Capclia. (Ord., Liv. 1. 0 ,

Til. fiO, §§ 2 ° e 3.0 )

§ 8.° Os livros do erento, O do l"gislro dos testa·
mentos c codicilios, os invental"Íos e contas dos te tu­
menteiros, os le, lamento c quaesquel' livros e papeis
relativos aos Resíduos. (R'~g. de O de ~Iaio d' 1812,
arts. 5.°, 9. 0 e 4.5, Beg. de 7 d . Janeiro de 1692 i ÓI'd.
Liv. \,0, Til. 62, § 18, Til. 63, § 6.(')

§ O." Os livro das fabricas. (C. 1:. d' 20 de Junho
(1e 1598, § 1.0, Alv. de 31 de Agosto de 17 4.)

§ 10. 05 li\TOS da receita, despeza. conla:; lombos,
inven tarios, compromisso , contratos. termo ti accor­
dilos, e ql1aesql1tll' outros das Ordem; Terceiras. Confra­
rias, Irmnndades, Jlospitaes Alber"'arias, as'ilO orno
a e:cripturas, testam 'ntos e in tiluiçues que csti,'crClll
avulsas, c os titulos por que po. suem bens de mil. a:­
~im c')lno as (lispensas de umorlisação,
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§ 11. O livros da di lribuição, (Ol'd" Li\'. 1.0,
til. 5)

§ 12. O- livro do depo ilo cr ral.
§ 13. O do recri:lo do nascimento e obitos, (Reu ,

o o 798 de 18 dc Junho de 1 51. art. 22.)
t\I'L. 28. Deye o Juiz de Direito examinar: 1.0 se O'

livro cslào aberto llumerado rubricados e encerra­
do~ por Auloridades comprLeuLcs: 2.°, c e t"to e cripto
por pe' Da legiLima e pela fórma que a Lei pr crere: 3.0 ,

e a escripLuração c, Lá e"ulda sem inlel'l'upr,ão e E' paço
em braneo quc era a notarei' 4.~. e tcm ra ura-.
riscaduras e borrõe e e as ·mentla:; e cnLrelinhas estIlo
l'csalvada . 5,· se c t110 sellado . 6.0 se os termos,
autos e e cl'iptur<l e.lão lançados e lavi'aúo com todas
as formalidadcs e dl\clal'ilções e},.itlidas pela Lei e a sig­
nado pela pessoas que de" III u igna-los.

Deve o Juiz de Direito emendar ou fazer emendar o
erros quc acbar no' me mos linos e determinar em
conformidade com a Lei a fórma e motlblo de e 'crip­
luração.

Arl, 29. [ ão virão á COl'l'eiçüo o processos findo
já "istos n'ella. sal\'o !lav ndo exprcssa ortlem do Juiz
de Direito, c com xerp 'ão do proce sos em que elle
Liver delerminado ou apra7,ado algum acto ou diligencia
c commin'ldo alguma pena ou re"pOll abili ado. .

Art. 30. O IJ: cri\ ao de rpllão be obricrado oh
pena de multa de 50 a 100.'000 [". ou de oulra pena
di'ciplinar, que, confnrme as circum lancia, merecer,
a apreseular ao Juiz de Dil'l'ito cm Correição duas rela­
ções cm tluplicata: a Il,'i nll'iI a dos inventario' !lndos
ou pendenles com dnclaraç;to do lermo em que e acha­
rem e dos Domes do iJn-enlariado, lulol' c orphãos res­
jJcclivos' a eguDda dos tutores obrigados a conla ,
eu nomes e resid noia 1 orpüo respectivo, com de-o

claração de lemro das conta, e de quncs o que a
apl'e-elllarõo e t]uaes nrla, e e obliyerllo proro<>ação
de prazo c p01' 11l1;J,nto tempo.

O Esc!'iyào da Provedoria, sob a mesma commina­
çiio, dcv ní apresentar: 1.0, duas relações em tlupli·
eata a pl'illJeira dos t(',;tamonlus apresentados para se-
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rem regi tados até a lla data, com tlP.c\ill'açaO do no­
me dos testadores e te tum nteil'o c sua. re idencia.
nome do Tab lIião data em que fO"ão feito e aberlo •
e lem[lo ele ionado [lara conta-' a rallmla do te 'ta­
menteiros obrigado a conta contendo os nom - 'r~-

idencia llos te. tadore e te lamrnteiro . data do te ltl­
mento e ua abertura trm[lo da contas, e quaes o te:-­
tamr.nteiros que us derão e quae 0;10; 2.Cl hurna J'l~la­

çólo em lluplicata da capella' xi'lcutc- com os nom ;;
dos institnidores c admiui:,tr.ldores declalaçiio elo en­
cargo pios lilulo da in:.tiluição, nola ou documento
d'onde elia con le: 3.°. huma relaçao em dU(jlicatadas
Ordens Terceiras, Confraria e IrmandudH e. i lente',
sem excepção alguma com declaração das pe- a que
compõem as 11esas Reaedor::s. Para este fim o . ecre­
tarios ou E crivács das _lesas remetleráõ ao E cri ão
fia Provedoria hum a relação da Me as llo\'amenl plei­
ta , ficando na falta sujeito á multa de 50 a 100~OOO

réis, imposla pelo Juiz de Direito. (Art . 11 c a3.)

CAPITULO Ir.

'D.\ A'rTRffiUlçõE DO JUIZ 'DE DIREITO EM CORREIÇXO
QUANTO AO CnnIlNAL.

Art. 31. Ao Juiz de Direito em Correição comllele:
§ 1.0 Examinar as nullidacles, erros e irregulari­

dades havidas nos processo findos ou pendentes, que
vierêm á correiçào (Arl. 26, § 1,0 da Lei de 3 de De­
zembro de 1841) para. proceder na fórma dos seguintes
paragraphos.

I§ 2." ProcedeI' ou mandar proceder ex-omcio no
processos pendentes, que lhe fOl'llm apresentados. a
todas as diliaencias necessarias Oll para anal' qualquer
nulEclude, ou para mais amplo conhecimento da verda­
de, e circumstancia que pos ilo inl1uir no julgamento.

os crimes em que não tiver lugar a accu ação por parte
da Justiça só o poderá fa7.er a requerimento da parle,
(Art. 25, § 3." da Lei de 3 de Dezcmbl'o de 1841.)

§ 3.° Providenciar a requcr;-uento do Promotor Pu-
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blico partes ou pe "oas 110 po'-o obre o andamento
do proces o pl'nuenLe: que e acharem demorado.
qualquer que l'ja o termo cm que e li\"erem e a juri ­
dicção a que perlencerem nos ca os um que compele a
acção da jll ti a. .

§ 4..0 Mandar proceder a noyos proce sos para co­
nhecimento do d.liclo e dclinquente" mquanto o crime
não pI' Cre\'er (Ar!.. 149 e 329 do Codigo do Pt'oce o)
nos ca-o em que cahe a acção da Ju ti 'a quando lhe
con tarem nova prova ou quanno á vi ta do proces o
lindo com de rilcho de não pronuncia ou de corpo de
delicto improcedenLe conhecer que houve preterição
de alguma fórma ub-Lancial, ou de diligencias \lece::;·
aria para o rle cobrimento tia verdade. (I)

§ 5.° Tomar conhecimento do despacbos que obri­
"<Lo a termo dp, bem '-i'"er .} de segul'ança' que. declarão
improcedl'nte o corpo de deliclo, que concedem e arbi­
tnio ou dencoôio nan a, ou julg<io perdida a Quantia
afiançada; que julgüo improcedente a fH'C"crirçãO alle­
gada que pronunci<to ali nilo pronnoci.io su tenLão Oll

revoglio a pronuncia ou não pronuncia: e outru sim,
das senten as definitiva do Jl1izc Municipaes, Dele­
gados c ubdel "ado. para o eITeilo amenle de corri­
girem ou re pon abilisarem ao" Jui7.es que a proferirão
contra. a Lei por (}revaricaç:io peita e uborno, ou ou­
tro moth'o contrario á Lei, "em que po ào revogar os
ditos de pacho e cnlen a. ou inlromelter-. e no me­
recimento do facLo e prova concem 'nLe huroa "ez
que lenhão passaüo em julcrado. Art. 26 da Lei de 3 de
Oe7.embro de 11141; arl. 200, § 15, 439, 1,.1,.8 do Reg.
n.O 120 de 31 rle Janeiro de 1842· Ord., Li\'. 1.0, Til.
58 §§ 25 e 27.)

6. o Visitar ii prisõe .omente para se informal' do
estado. economia e in pec fio d'ellas afim de uirigir ao
Governo na COrLe e Pre idenle nas Provincia , as re­
presentações convenientes; c oulro im, para darem

(~) Vide os Avs. d ~7 de ovembro de ~8tl3 e de ~o de
... ovemhl'o de 1854.
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CAPITULO V.

audiencia aos pre os afim de providenciar obre o eu
livramento e concedei' Habea Corpu aos iIIegilima­
mente detento , (.\rt. 3!J.4 cio Cod. do Proc. Crim. Cap.
5. 0 , Sec. 7.-, Re", 0.° 120 de 1842; Ord. Liv. L".
Til. 58, § 14.)

DAS ATTRIBUlÇÕE DO J IZ DE DIREITO EM CORREIÇÃO
QUANTO AU r.lvEL.

SECÇÃO 1.

DO QUE HE RI;LATIVO ,t AlBlrNISTIIACoÃO n.\ p~ 0\ I; RI;. ,

DOS ORPnÃ S, B OUTlUS PR 50\ )11-lmAVEI •

Art. 32. Compele ao Juiz de Oh'cito em Correição,
além do disro to no urtigo antecedente:

§ 1,0 Rever a conta dos LuLores cUI'adores e lhe­
soureiros dos Orphàos. e quae, quer admiui. trudore~,
emendanllo e reformando a llullidarle, erro e irregu­
laridades que l1'elle acharem. (Ord. Liv. L°, Til. 62
§ 29' e Tit. 88 §§ 40 e 42.)

§ 2.0 Tomai' a' contas n;lo Lol11ar1a. pelo Jui7.e de
Otphãos, ou pam pro\'illenciar sobro dia, a. sionando
com a comminaçiio de pena di ciJllinar s 011 de respon­
sabilidade o prazo d otro do qual devem ser ellas to­
madas. (Urd., Liv. 1.0, Til. 62, § 29.)

§ 3. 0 Dar Lulores e curadores aos orphi1os ' pes oa
emelhantes que os não tiverem. (Ord., l.i\'. 1.-\ Til.

62, §§ 32 e 37.)
§ 4.° Remover os lulores e curadores susp ilos os

i1\egalmenle nomearlos, o neglioentes . prevaricadores
c aquelles qlle não houvercl1l prcslado nan a DOS caso
em que a Lei a e ige. (Ord., Liv. 1.0, Til. 62 §§ 2
e 33.)

§ 5.° Providencial' sobre o. lIlvenlllrios não come­
çados ou retardados, cm 'Ill.lnndo reformando ou up­
pl'indo os erros, nllllidaclcs, ou irregularidade se ainda
não tivercm dado lllrtar a partilhas que lenhil0 passado
em julgado caso em que deverá.õ IimiLul'- e a re ponsa-
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bilisar os que ele tae erros, nullidades ou i1-regularida­
des forem culpado .

. § 6 ° Sequrstrar os bens dos orphãos e pessoas se­
melhantes comprado ainda que seja em hasta publica
ou havido directa ou indirectamenle. pelos Juizes, Es­
crivá s, tutore e curadore , adminislradore e quae ­
quer Officiae elo Juizo procedendo contra elle crimi­
nalmente. (Art. 147 do Coel. Crim.; Ord. l,iv. 1.0, Til.
61 §§ 7.0 e 38· Til. 8,. § 30.)

~ 7.° Prend r os tulore , curadores e administrado­
res que houverem eli ipado e xlraviado os ben e ren­
dimmto do. orphãos e res oa emelhanle, P. d'eHes
não fizerem enlrega no prazo legal e não liverem bens
por onde paau'em. (Ord., Liv. l~.o Til 102 § 9.°) de­
vendo immediata.mente ordenar que e proceda á for­
maçfio da culpa.

§ .'1- Providenciar sobre o in ental'Íos nilo come­
çados ou retardado 1 sobre a elfcctlva arrecadaçfLO e
le)!al aproveilamento applicação e de. tino do dinheiro
e bens do orphflO . obre a 'duca 'fio n.iDo, olda­
da e ca at,lcnlus d'eH " conforme ua qualidade e fu­
zen(la obre a annlll\ação ele conl1'ato , e alheações
nulla c I iva quando não 1'01' alia de na competen­
cia e depender d,~ acçãe rcgulare., obre a cobrança
dos alcances dos tutore curadore e udmini tradore
com os juros rc pecti\Ios obre a iudemnisqç50 do
daronos causado pelo tutores curadore:;, administra­
dore , ou pro eniente de culpa dos Juizes. (Ord., Liv,
1.0, Til. 88· Liv. 3.0, Til. 41, § 3.0 , Li". 4.°, Til. 102
§ 8.°)

§ 9. 0 Averiguar se o dinheiro (lo cofro dos orphãos
tem sido elfecti\'amenle remellido ao The ourei 1'0 ou
Thesouraria., por cmpreslimo na fórma. da Lei, e se
depois do Dec. de 13 de ovembro de 1 41 e Provi ão
de 12 de Maio de 1, 42 se tem cmprestado' a particula­
res alguma ommu do Illesmo cofre, promovendo a ef­
fecliva re pon abilidacle dos que fOl'em culpado por
fa\la de cumprim 'nlo d' Lei ou prcvarica fio.

§ 10. Fica enlendido que o Juiz de Dir ilo em Cor­
reição não póde lomar conheciIncnlo do invenlario'



3i6 DEC. .0 834.

se não para o exercicio da juri dicção, que n' te ar­
tigo se lhe reconhece as im como que e' a juri dicçào
não he exclusiva da que compete lambem e ordinaria­
mente ao Juizo dos Orphão .

Art. 33. Os Subdelegado exit>iDtl0 a necessaria:
informaçõe dos Inspectores de Quarteirão, e dos Es­
crivães de Paz (Oec. n.O 160 de 9 de Maio de 1842, art.
13· Oec. n.O 798 de 18 de Junho de ]851 rarts. 9 10
e 11), apresentaráõ em C.orreição a relação annual da
pessoas fallecidas, que deixarcm orphãos, com decla­
ração da rcsidencia d'ellas, ficando na falta sujeito ii
multa de 50/1 a 100,~OOO r ., imposla pelo Juiz de })j­
reito.

SEq:Ã.O II.

DO Qe!: UE nEL.\TIVO A' JlXEC <':"0 DO' TEST'\llE~T,
AJ'1. 34. Ao Juiz de Direilo em Correiçào compele

além do disposto nos arl .31 e 32:
§ 1.0 Rcvogar as prorogaçõe concedillas pelos Jui­

zes da Provedoria aos testament 'iros quando uno hou­
velO letigio sobre os bens dos testadores ou outro qual­
quel' impedimento que evidentemente tenha impo ibi­
litado a execução dos te tamentos, não provindo elle da
culpa mora ou negligencia dos I stamentp,il·os. (O['(\.,
Liv. 1.0, Til. 62, §§ 8, 9 e 11 da Lei de 7 de Janeiro de
1692.)

§ 2.° Proviuenciar sobre os testamentos não regis­
tmdos, suspendendo e rcsponsabilisando o Escrivào,
que sonegar algum testamento ou deixar de regislra-lo,
e impondo as penas da Lei ao testamenteiro, que dentro
do prazo legal o não registrou, ou sendo citado pam
ex.ibi-Io não. compareceu. (Ord., Liv. 1.0, Til. 62: §§
8, 9 e 11 da Lei de 7 de Janeiro de 1692.)

§ 3.° Remover os testamenteiros suspeitos, ainda
antes de ser chegado o tempo das conta. ; os ilIegal­
mente nomeados, os que mal administrarcm ou fOl'em
negligentcs ou prevaricadores, encarregando das testa­
mentarias os outros testamenteil'os nomeados pelos tes-
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ladores, ou na sua falta nomeando pc soa idollea qu
o ubstitua.

§ 4. Provid&nciar sobre a con ervação, admini Il'a­
ÇflO e aproveitamenlo do ben do te laclor sobre a
efl'ecliva arrecadação da indemni a õe e penas pecll­
niaria devida ao He iduo pelo te tamenteiro sobre a
annullação de conlratos e alheaçóes nullas e indevidas.
quando não for ella da sua compelencia~ e depender de
acções regulares' obre a entrega do bens julgados
para Residuo na fórma do arl. 35, e sobre a dos lega­
do pio não cumprido" ao 110 pitaes do di tricto ou á
admini tração do exposto, aonde não houveT ho pi­
tae . (Ol'd., Liv. 1.0, 1iL 62; Lei de 6 de 'ovembro de
1827; e Re". de 9 de ~Iaio de 1842, Hrt. 3.°)

§ 5. 0 São exlen iva e applicavci aos te tamento'
as dispo i õe relativas aos orpbãos. (Arl. 32, §§ 1 2.
5,6el0.)

AI't. 35. Constitue re iduo para er enlrenue ii Fa­
zenda acional (Lei de 4 de Dezembro de 1775 'e Alv.
de 26 de Ago to de 1801): 1.0 o producto da vendados
ben de raiz dos testadore quP. até quarenta anuos fo­
rem achados em poder dos te tamenteil'os (01'., Liv. L"
Til. 62, § 22), 2.°. o dobro da valia de cou as perlen­
cente á Fazeuda dos te tadores que o te-tamenteiros
comprarem para si ou para outrem (Ord, ciL. § 7)' 3.0

duas partes do tresdobro em que forem coudemnados o
testamenteiros, no caso de perjul'io (Ol'd. cito §. 21)'
4,°, a perda do premio quando o te tamenteiros não
accudirem á cita no para a prestação das conta ou
accudindo, forem ellas glosadas por algum dos Ires mo­
tivoseounciados no n.O 1, § 1.0 d'esle artigo (Ord. cito
§§ 9, 11, 12, 14 e 23.)

§ 1.0 Constitue residuo para e.r applicado ao cum­
primento dos testamentos: 1.", a rello ições e indem­
nisações a que são obrigados 05 te tamenteiros quando
as despel.as forem glosadas, ou por iIIegaes, ou por não
conformes ao testamento: ou por terem sido feitas de­
pois da citação para a prestação das contas (Ord., Liv.
1.0, Tit. 62, §§ 12, lq. e 23); 2.°, huma pUl'te do tres-
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dobro em que forem condemnados os testamenteiro e
perjurarem. (Ord. cito § 21)

§ 2.° Serão dadas com diligencia á execução a sen­
tenças pertencentes aos Re"iduo, endo vendido os
ben dos condemnados em ba ta publica no tempo e
maneira estabelecida nas Leis para a v('nda do ben. dos
devedore:. da FaLenda Nacional. (Ord. cil. § 17.)

§ 3.° A arrecadar.ão do re iduo erá elTectuada na
Provedoria, onde haverá hum livro aberto numerado
rubricado e encerrado pelo respectivo Pro\'edor para
n'elle se lauçarem os nomes do te taownteiros e o das
localidades em que e tes residem, e valor da quanLias
arrecadadas, remellidas e applicada ao cumprimento
dos testamento com as data da arrecadação e ahida
das ditas quantia.

§ 4 o As quantia a que tiver direiL<Ya Fazenda a­
cional serão remettid~ á repartiçãe fi cae compe­
tente, das quaes se cobrará conhecimento de entrega:
que será junto aos autos.

Art. 36. Con id rão-se legado pios pertencente
aos bo pilae!>. luaudo nfLO cumprido até ser o te ta­
menteiro citado para dai' conta toda as esmolas de
missas e omcio ; touas a disposições deix.ada pelo
testador em peito e arbilrio (lo testamenteiro por sua
alma todas aquel1a. destinadas para objectos pios e
obras meritorias, não sendo para pes-oa detel'lninadas
ainda que seu nome não s .ia l1eclarado como viuvas
pobres. orphãos, ou para alouma obra certa c designada
como Capcllas, &ll. (Ord., Liv. 1.0, Tit. 62, §§ 14, 1.'>
e 16 da Lei de 15 de 1\Iarço de 1614; 5 de Setembro de
1786; e 3 de Novembro de 1803)

Art. 37. O prcmio que ao testamenteiro COoml etc
quando o testador lhe nào clei1tar, ou eUe não for her­
deiro ou legatal'io hc de cinco por cento da importancia
da terça, depois de apuradas c deduzidas as de. pezas
do funeral e bem da alma, e será imputado na tel ça do
mesmo teslador. (Alvará de 23 de Janeiro de 1798.)

Ar!. 38. A porcentagem que aos Juizes e Omciaes
da Provedoria compeLe, só tem lugal' c he devida nos
casos em que o testamenteiro perdc o premio que lhe
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SECÇí\.O m.

pertence, do qual a mesma porcentagem he deduzida.
(Ord. Liv.}.o Til. ü2, §§ 12 e 23.)

Arl. 39. O Juiz de Direito punirá com su pensão
ou pri. ão por cinco dia ao Officiaes de Justiça que
pretenderem ou demorarem as diligencia da Provedo­
ria que devem ser preferidas a todas as outra.

ArL 4.0. O ello do autos da Provedoria será aver­
bado para er pago afinal pelo testamenteiro a quem
e não dará. quitação sem a prova de pagamento do

dito impo to e Ae quaesqller outros que forem devidos.
Art. 41. O te l(~l1lenlo originaes depois de regi ­

irados será "uurdado no Cartorio da Provedoria, •
emma sados com o do me mo aono com o rotulo res­
pectivo. (Ord. IJiv. 1.0, Til. 62 § 8.°' e Lei de 7 de
Janeiro de 1692.)

e forem requi ilado para ai "uma acçrto crime ou
civel ne fal iuade 11 I~'cri ão precedendo despacho do
Juiz, o l'llmetlerá U.ixanlJo trajado em seu lugar.

Arl. 42. ão somente ujcilo a contas o le tamen­
teiro até pa arêm "inte e cinco annos. (Ord. Liv.1. 0 •

Til. 62 § .0) (I)
Arl. 43. OJuizdc Direito em Correição requisilaráás

r partiçüe Oscne compelent' hum a relação dos testa­
mentos re"i trado ou a.\'crbado . anIl'. de melhor proceder
li ... 'l'iOcação do regi tI'O do te lamento. ( rL 31, § 2.°)

Se da coof r ncia da sobl'edita relação com o livro
de rC"i tI'O c te tamentos apresentados, conhecer o
Juiz que al"um te tam nto não e tá averbado na repar­
liçãO fi cal competente, proviJenciurá pal'a que se veri­
fique o regi lro ou avel'baç:lo, fazendo a competente

. pUl'licipaçii o.

DO QUE I1E REUrlYO A AD~IlNI rllA~Ão DA CAPELM , HOSPITAES,
OlIDEN 'l'EI\CElnA , IRMANDADES E CONFRARLIS.

Art. 44. Compete ao Juiz ele Direito em Corl'eição,
além do dispo to nos art . 31,32 e 34:

(~) Vide o Av. GC 2~ de Junho de ~ 862.
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§ 1.0 Verificar se as capella exj-tente estão \' gis­
tradas nos livros competente , e providenciar para que
sejão effe\ltivamente reg~ trada , su pendendo 0- admi­
nistradores, que não mostrarem as in liluições. (Ord.,
Li\'. 1.0 Til. 62 § 5.°)

§ 2. 0 Proceder ainquirição informaçào de pe oas
aotigas do lunar ou que teobão raziio de cieneia a
quaesquer diligencias nece ,adas para verilicar a exi-·
teneia de cap1l11a u urpada , ou cujo litulos e bajão
sonegado, procedendo a e. te re, peito como determina
a Ord., Liv. L", Til. 62, § 51; e Alv. de 23 de ,'Iaio de
1775, §§ 10 e 11; e AlI'. de 14 de Janeiro de 1 07 §§
2.° e 3."

§ 3.° Seqne traI' e restituir á capella o ben inde­
vidamente alheadu em poder de pes oas que o' hOll-
erão do admini trado)' por qualqncr titulo, ouvido pré­

viamente o possuidor anle da stmteoça do seque tro,
e ficando·lhe salvo o direito contra o admini trador.
(Ord., Liv. 1.0, Til. 62, § 5fl. )

E ta disposiçâo he COlTlpl' hen iva da albençõe'
feitas pelos com'ento e orden rel!u\are em licença do
Governo. (Lei de 9 de Dezembro de 1830.)

§ 4.0 Remover o admini trndor illenalmentc no­
meados, intru os, negligentes, ou prcvarieadores, no­
meando Oll fazendo nomeai' quem o ub-titua, ven­
cendo o mesmo premio. (Ord., Li\'. 1.0, Til. 62, §§ 50
e 55.)

§ 5. 0 Suprimir e annullar os morgados e capellas
iosliluidas depois da Lei de 7 de Outubro de 1835, se­
questrando para a Fazenda Publica os bens respectivos
ie ficarem vagos.

§ 6.0 Providenciar sobre o ornamentos c mistere'
do serviço e encar~os pios oa capella, aforamnnto e
aproveitamento dos bens d'ella como for de direito.

§ 7.0 Crear, quando o não haja, bum livro proprio
e especial para o lan~am('nto das capella existentes
abrindo pai a cada huma hum titulo, no qual se especi­
fiqu'e a sua institlliçi1o, tombo, rendimento, e a enume­
ração dos bens de qualqllf')' especie, e deixando mar­
gem larga em branco para as occurrencias que appal'e-
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cerem (Alv. de 23 de ~Iaio de 1775) declarando aquellas
á re peilo da qllae se tiver proce('illo nos termos dos
§§ 2 e 3 do Alv. de 14 de Janeiro de 1807 (1)

§ .0 Em'iar no fim da Correição ao 'fhe amei1'0
llublico dua relaçõe exacta das capella. que exi tirem
no trrmo re peclivo" com 'as declarações exigida no
§ 11 do Ah, de 23 de Mai de 1775 declarando aquel­
la á re peito da quae- e liver procedido no termos
do' § 2 e 3 do Alvará de 18 de Janeil'o de 1 '07 .

9.° Providenciar para qu~ eja efTecliva a entrega
do. encarcro pio' n~o cumpridos ao ho pitaes e casa.
d' expo to onde não bouv rem ho pitae'.

§ 10. E la di po. içües cOOlprehendemlodo os vin­
culo com excep ão do morgado, alvo quanto aos
on u' e 'ncargo fixo. ,

§ 11. São ex.l 11 ivas e applicavei ii. Capellas as
di po i'õe do art. 32 §§ L', 2.° 5.° 6.° e 10.0 • e

rl . 39 e 40.
ArL. 45. Quanlo ao ho pilae compele:
§ ).0 Examinar o recrimenlo e lombo de seu bens;

lomar ou rever a contas de lia receita e de peza e no
caso de achar culpa na respectivas admini traçõcs e
Olliciaes applicar-Ibe a peDíls da iu tiluição; fazer
re Liluir o mal di 'pendido ' o não arrecadado, e desti­
lui-Io , fazendo el crHr oulro , . e forem de eleição, e
nomeando quem no inlel'va-Io os ubslilua Ol·d., Li".
1.°, Til. 62 §§ 62,63 e 64; e Alv. de 18 de Outubro de
1806 § 4.°)

§ 2." Examinar se os enfermo ão tratados como
o devem cr, pTOC dendo conll'a o Omciaes que ni to
fallarem ao seu dever na fórma do art. 50 de te Regula­
mento, alem de o communicurem á Secretaria de Estado
dos egocio. do Imperia para pro\'id uciar como melhor
comicl'. (Ord., Liv. 1.0, Til. 62, § 65; Alv. de 13 de Ja­
neiro de 1615; Alv. de 18 de Outubro de ]806, § 4. 0 )

§ 3. 0 Sü.O applicavei ao ho pilaes a di posições do
art. 32, §§ 1.0, 2.° 5.°, 6.° e 10.°; e arls 39 e 40.

(~) Vide o Av. de ~2 de Setembro de ~8Õõ.
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Art. 46. ~o que diz r ~peilo ú: Ordens Terceiras,
Irmandades e CODfl:ariu ao Juiz ele Direito em C01"l"eí­
ção compete:

§ 1.0 Verificar e as Orden Terceira Confraria e
Irmandade e l;io le"allllenle in lituida u erecta- com
licença do poder COlllp t nte c e tem cOlllpromi 'o
approvados ou con(jl'rnat!o, di. olv I' aqu ,lia c 11­

pender e la alé flue apre filem o corllprollli o ap­
provado, nomeando illlerinanll'nle hum adrnioi trador.
(provi:ão de 17 de : 'oyellluro de 1766, e 12 de etem­
bro de lí67.)

§ 2.° ProvidencÍ'lr sobre :t arrecadaç<1o c apro\'eita­
mento do bens, ohre a' despeza do' omamento e
dos objeclos do cullo' ohre a cobratlça da indemni­
sações devidas pela Me'as ReneJoras ou OlTIciaes d'cI­
la', em I'uzão da. de pezas illraae' e damno que flzerem.
(Ord. Li\'. 1.0, Til. (52 §§ 62. (j;~ c 64.)

§ 3 n Reformar o 'll:cordãus e deliberações preju­
diciae , e annular o l:onlralo le il'o e nullo ou pro­
\idenciar obre a annuJlação d'cllcs, ca o uão seja ella
ela sua competencia, c dependa ue acções regulare.
COnJ., Lil'. 1.°, Til. 62, §§ 54, 63 e 64.)

§ 4.° Annultar c faz'r rcno\'ar a eleiçõe feitas
contra a fórma dos cOlllpromi '. os.

§ 5.° llelnovcr as Me as Regedoras ou Olnciues d'el­
las que forem II peito n nlio 'ntes, prevaricadores, ou
admmi trarem mal nomeando quem inlerinam~nte o'
ub litua, e rnandUlldo proceder a novas eleiçõe para

a substiluiçà.o das Mesas, ou que eslas nom icm novo'
Officiaes cm lu"ar dos remo\'idos. (Ord. Li\', 1.0 Til.
62, §§ 62 ú 63.)

§ 6. 0 Instituir e flsca.lisar o grande livro do tombo
dos bens ele todas as Ordens Terceiras, Confl'arias c 11'­
mandade , cm o qllal deve conslar a relação de todos
os bens com os re. pi clivos caracleristicos, e d 'clara 'ÜO
110s litu!o. de acqui, içfLO, (icanllo mal'gelO larrra cm
hranco parti as accu'I':' '!lcia que houverem .

.\ de pezas do cu. lo, ~ '110 c r:criptura.çll0 deste li­
vro, srrrio proporcion.l1mcnle di lril.lllielas pelas dila
(J'dl'ns, Confraria:; e Irmandades, decidindo o Jl1íz de
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. ECÇ: O V.

" Direito as questõe qUE' forem de nallll'eza. temporal e
da sua compett'ncia, pre ta.nGO ua autoridade e bra-
ço ccular para xccuçüo ua' ucci8ües do ordinario no
ca o (Iue lhe competírem,

.\ rlo 47. A di' po içüe ele. La ~ecção com prehendem
todo o' ho~pittl 's. Cabrica ,P, quae'quer e-tabelccimen­
to. pio a ocia~G' religiosa. com excepção somente
do rCrY\llan'. e clau true ,

, Ecç10 IY.

DO QI:E 1lF. RELATIVO A' ARnE .\IlA~70 E AomNI T1UÇXO DO DE;>::;

OE A SE:TC E 1ll::IIA'Ç.\S JACI':. ·TF.5.

Art. 4.8. Além do iii posto no arls. 31, 32 31 e H
compete ao Juiz de Direito em Correiçao, fi caU ar a
execução do n'gulamenLo de 9 de .laio de 1842 e 27 de
Junho de 181Í5 sem todil\'ia e. Cl'cer jUl'isdic <lo algu­
ma, além d aquellu que e contém 1I0S pUl'ugruphos se­
guint!! :

§ L'" Provi eDeiar sobre o an·Jamento dos invell­
tario c eITecliva rem _ a para o Tilcsouro ou Tlte'ou­
raria do produclo do beu' arrecadado.', as ignanuo
pl'alO razoaveis e percmplorios. soh a comminuç;lo ele
penas di ciplinare ou ue respon abilidatle para a con­
r.lu lio do. diLos in"l;'nLarios.

§ 2.° Seque 'l!'Ur o:; bens de defuntos e ausentes qlle
por omi fio ou ignorancia rIo Juizo ue Orpbão não Le­
nhfio "ido arrecadado, , e os que se tiverem .0ncrTudo
ou pa . lIdo uil' cla ou illdireclum 'ntc para o Juize:.
,~ crirães e Cur<!rlore3 e qua quel' Olliciues, pl'oce­
dendo criminalmenle contra elle. (arts. 147 e 172 do
Codigo Criminal) e providenciando para quel'jão ('Ir·c­
Iiva e legalmente arrecadado c po. los em admini-~

Iração.

I111Ql!EllEIIllI,ITI\'ll AOS ''''TCIlE'~mS!l1 FAZE'II\ "ACIO:'i\L.

Arlo 49. Compele ao Juil. t!n Ilir'cito cm Corl·ci6ill.
além do di.po_lo no. arts 31, :H.':)~. 41 t' 1~:
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§ 1.° Fiscali ar a arrecada fto do impo to. devido.
em autos livro e quae quer papei sujeito a correição
verificando se fO\'<1o pagos o ello proporcional ou fixo,
siza e meia si7.a dccillla de herança', let?ullos e predio.
urbano dou5 por cento da Cluucelariil e quae quer
oulro. ; providencial' obre o pa"amento, se houve falta
ab'oluta ou participar ao The ouro na C rte e The ou­
rarias na ['rovincia', ~e lhe pareCAlr que foi inrlevitla­
mente cobrado por não er o competenle. (l\egulameo­
lo de li) d Março de 1 42, arl 36; de 16 de Auril cI'
J 42, art. i3· de 9 de Maio de J842 art. 39· cle 10 de
Julho de t 50 art 85.\

§ 2.° Averit?uar e dar conta ao The-ouro e des­
cobril' que exi lem bens das ["'reja Religiüe e mai:
corporações de mitO morla, pos uidos além de anno ('
dia sem licença (OreI., Liv. 2. 0 Til. J8)' beo nacio­
nae sonegados, e fóra do, proprios (ne"'. de 17 de Ou­
tubro de 1516 Cap. 4.° §§ 94 e 115; Decreto de 24 de
Oulubro de 1796)' capellu vat?us por compromi ,o Ou
por qualquer outro principio (AI\'. de 2 ue Dezembro de
1791; LeicleO de 'et'mbrode 1795,§ 18; Alv. de29
de !\faio de 1796; 23 de Maio de 1775' 14 de Janeiro de
1807); beo vagos (Re"'. de 9 del\laiode 1842, art. 3.°)

§ 3.° I ever as conta dos depositario , tomar as que
não esliverem tomitclas 6 proceder ao balanço do depo-
ito geral PAlJ confor~iclacle com o art. 39 do Regula­

mento de 9 de Maio de 1842, ou providenciar para que
elle seja feito em termo breve, que fixará com commi­
nnção de penas disciplinares ou de responsabilidade.



DEC. N. 834.

CAPITULO ~Tr.

385

D.\S PENAS D1SC1PLI ARES E DA RE PON ABlLIDADE.

ArL. 50. Contl'a aquelles que o Juiz de Direito achar
t:ID culpa. ou omi o procederá. conforme o caso ou
advertindo ou re pou abilisaudo ou impondo alguma
da pena di ciplioare eauinte:

1.0 Ã<l\'ertencia com commioação e cen um.
2.0 Jlulta até 100JOOO r . (1)
3.0 'u pen :lo até dou mezes.

pena de u pensào importa a ces ação de todos
o vencimento do emprego.

Art. 51. A pena de suspen-ão imposta aos Juize"
~Iunicip3e e de Orphão ,ao Delegado ubdelegado
e Juize de Paz não terá eITeilo em appmvação do Go­
verno na CMte e Pro identes nas Província.

Ar!. 52. Da pena di"ciplinare impostas pelo Juiz
de Direito nilo lia I' Cllr nalgum.

Arl. 53 ão lerão lugar a pena disciplinares
quando nos reoimentos e peciac houver alguma pena
para li omissão de que se trata.

Art. 54.. O Juiz de Direito na impo i 50 das penas
di ciplinares de responsabilidade, observará as regras
eguintes:

§ 1.0 ão poderá deixar de delerminal' a respon a­
bilidade, e in taurar o proce o respectivo nos crimes
de prevaricação peita ubol'no, COfiCU são peculato
excesso ou abuso de autoridade ou influencia do em­
prego.

§ 2.0 Poderá, em vez de rc ponsabilidadc, impor
omente as penas disciplinares conforme a gravidade

do caso, nas omi õcs crimino as previ tas pelo Codigo
Criminal, quando dessa omi sõe e 0[0 eguir prova­
velmente prejuizo publico ou particular. (Art. 339 do
Codigo do Proce so.)

§ 3.0 Poderá impor nos ca os não previ tos pelo

(1) Vide oA". <\.e 23 de Janeiro de ~854.
1'01\10 r. 25
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Codigo Criminal as pena di ciplinares do art. 50 §§ 2
e 3 conforme a gravidade do cu o e precedendo com­
minação.

Art. 55. Sendo o caso de re pon ahilidade o JUi7. d
Direito formará a culpa, ou dUI'anle a Carl' ição ou
sendo ella finda; e quanto ao crime que não for 11l da
sua competfll1cia, devolverá os documenlo e rol de te .
tem unhas, que fundamentão a culpa ao Juiz competente
ou Promotor Publico.

CAPIT LO VIL

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 56. A emenda de nulUtladt • erro e irr "ula­
l'idades, con. iste somente m notar ou declarar n nul­
lidades, erros fi irregularidades com simpl ad\'crlen­
cia, comminação ou impo ição de pena di ciplinare',
ou com decreto de rcspon abili lade.

i\rt. 57. Ajurisdicção do Juiz de Direito em COl'l'eição
e r fere ás jurisdicções inferiore e por consequencia

não póde o Juiz de Direito, salva a dispo ição do art. 31
§ 2, UVOClJr e tomar conhecimento do proce os:

§ 1.0 Julaados pelos Tribunacs uperiores ou com
recurso pendente e seguido para eiles.

§ 2.° Sobmellidos ao Juiz de Direito (ainda que eja o
mesmo que faz a Correição) ou por meio de recurso ou
appellação, ou pamjulgar afinal ou pOl' eiles julgado-.

§, 3,° Submellidos aos Chefes de Policia aos Juizes
de Direito do Civel, ao Juiz de Orphão da Cõrt~.

Art. 58. Não póde tambem o Juiz de Direito impedir
o curso das jurisclicçõp.s orclinarias, avocundu os pro­
ces os 'ubmetlidos aos .Juizes l\Iunicipaes, Delegados e
Subdelegados para julga-los afinal, ou preparado para
serem submettido ao Jury, ou formados ]lUra erem
julgados pelo Juiz de Direito, ou conclllsos a qualquer
Juiz (1)

,
(i) Vide o Av. ue 30 de Dezembro de '1 5L
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Art. 59. Dos despachos e sentenças proferidas pelo
Juiz de Direito em Correição haverá appellação e aggra­
vo qual no caso couber, conforme a legi lação em vi·

oro (Arl . 19 e 52.)

Pa.lacio do Rio de Janeiro, em 2 de Outubro de 1851.

Eu,;:,ebio de Queiroz Coutinho 1I1atto o Camara.



DECRETO '0 4330

De 10 de Janeiro de 1855.

DÁ PROVIDE CIA PARl CESSAR o ARU 'o DE EREM
TRA 'SI'OIlTADO E. CRAVO' IlE nmL\' !'1l0 'lNCIAS P.\R

OUTR.\::> 'ElII P.\ 'SAPOBTE.

Hei por bem. para execução da Lei fI.O 261 de 3 de
DeLembro de 1841 decrelar o seguinte:

Art. 1.0 Os Capitães ou Me tre de navi05 que,
conlra a disposiçãO do art. 70 do Begularnenlo n.O 120
de 31 de Janeiro de 184.2 tran portarem escravos ue
humas f rovincias para outras sem pa, aportes, soifl'e-I
rão a multa de 20 ~ a 2(10HOOO 1'5., e pri ão por oilo tlias,
sem prejuizo das pena cl'iminaes em que incorrerem,
e ficando o escravo relidos até 561' pro ada a proprie­
dade de quem os remelleu ou recebeu se não forem
pessoas conhecidas.

Art. 20 A referida multa e prisão serão impo ta
pelas Autoridades policiaes do porto de sabida trajeclo
ou entrada, pela mesma fórma por que se procede no
caso do art. 80 do dito Regulamento.

José Thomaz abuco de Araujo do meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos egocios da Justiça,
a im o tenha entendido e raça exp.cutar. Palacio do
Rio de Janeiro, em 10 de Janeiro de 1855, tl'igesimo­
quarto da Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Tlloma::; Nnbuco de ArauJo.



DECRETO

De 10 de Janeiro de 1855.

I E:iTA AO ESTRANGEIRO DO TIT LO DE HESIDIDIC/A
E PERMITTE QOE ELLES YL\GEM DElIiTRO fiO /MPERIO COM

o PA .\I'ORTE Q E TRO . ERÃO E N,~ FALTA DELLE
COM o DU MI '/'TROS CONS 'LES 00 "ICE-CON 'CLE' RE ­

PECTIVOS TENDO O-VlSTO-DA AUTOIHDAOE
BRA ILEJRA.

Hei por bem. para execução da Lei D.O 261 de 3 de
Dezembro de 1841, c em virtude do art. 102)"§ 12da
Coo lituição) decretar o eguinte;

Art. 1. 0 Ficria df'rogado os litnlos de J'esidencia e
<.lelIe isentos o trau·'eil'o· qL\ \ ierem ao lmperio.

Art. 2.° Em cada huma das Secretarias de Policia,
créar- e-ha hum livro que en'irá para o reITi tro do
e traDITcíros. que f'nlrarem ou ahi pm no lmllf'rio.

Arl. 3." No acto ua vi ita ua I'oli ia deLlaJ'aráõ o
estrangeiro o. eu nome estado, naturalidade, profis-
[o, fim a qu vierão quando vienlo e pam onde vão

-e idir. [O lugar em que liãO houv r vi ita da Poli­
cia a obredila declara ;lo ('\,.\ feita perante o Chefe de
Policia, 'jelelTado ou SubtlelclZudo dentro de vinte e
quatro bura clepoi do de PlObarqu , sob pena da multa
de 10h a 50 DOO, impo. La pela Autoridade competente.

Art. 4.0 A ]eclal'Ução d \ que tmta o artigo anlece­
dente) não deroga a obriO'u flo que aos Commanc\ante
e Mestre de embarca õ!'s 01l'rcaute incumbe o art. ;)
do Regulamenlo 11. 0 120 uc 3\ de Janeiro ele 1 42 e de
declararem em re\açiio por elle- a~ iO'oada) o numero
nome,' emprego) occupaç:lo c naturalidade dos pas a­
geiros que trouxerem com pa,. aporl!'. Oll sem elles.

Art. 5.° A d 'clara Ü' do I !'ll'iln~eiro e do Mestre
ou Capitão da embUI'Cilt;,lO 'rao (\'Un. millidas logo <l
Secretaria da Policia pelo l'IlC'lI'1'I'''UtlO da vLita ou pela
Auloridade que.a receber.

Art. 6.0 O cocar!' 'gado da vi:itll. da Policia, o Chefe
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de Policia, ou Delegado e SubdeIeJl'ado a quem o estran­
geiro se apresentar, examinaráõ o eu pas aporte e
achando-o sem duvida, lh o entregaráõ com o-visto­
datado e a siJl'nado.

Art. 7. 0 Se houver duvida obre a legitimidade do
passaporte ou vier em elle o e tran l7eiro, o Chefe de
Policia, Delegado ou Subdele l7ado deverá permillir o
de embarque, e não houver materia para uspeitar que
be malfeitor' se for porém u peito e nãG apr sentar
a seu favor alte tado do ~Iini tro, na falta delle o do
Consul ou 'ice-Con uI respectivo o Chefe de Policia:
Delegado ou ~ubdel6gado obrigará o uavio. que o
trouxe, a reexporta·lo, dando conta dis o ao Go eruo
na Côrte e Presidente na Provincias.

Art. 8." Para o e tran l7eiro viajar de huma Provin­
cia para outra, e dentro dellas, he ba tante o pa saporte
com que entrou no lmperio tendo o-"i lo-da Auto­
ridade competente, com a c1ausula- Para a Proviucia
de... O-visto-deve sel' daLado, a vignado, gratuito e
J'epetido tanLas vezes somenLe quautas o estrangeiro a­
bir de huma Provincia para outra.

Art. 9. 0 Se, porém, o estrangeiro tivel' vindo sem
passaporte, ou pcrder aquetle com que entr'ou no lm­
perio, val(ll'á para o mesmo fim com o-vi to-da Au­
toridade Brasileira, na fórma do artigo antecedente o
passaporte do Ministro, ou do Consl}l e Vice-Cl lsul res­
pectivo, na falLa d'aquelle.

Art. 10. O esLran l7efro que no Imperio re idir por
dous annos, tendo algum estabelecimento e boa con­
clucta, ou for ca ado com Brasil ira, póde viajar livre­
mente como Brasileiro, obtendo do Chefe de Policia o
attestado de alguma das ditas condições: esLe attestado
he revogavel por mudança ele circulO'Lancia"

Art. 11. Não havendo Agente Oiplomatico ou Con­
sular, ou sendo o estrangeiro refugiado colooo ou não
estando no caso do arli"o ·antecedente. o passaporte
será passauo pelo Chefe de Policia, Delecrado ou Subde­
legado, sendo sempre gratuiLo para o colono ou indi-
gente. .

Art. 12, São com petentes para conceder passapOl'-
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te ou o-vi to-de que tratão o artigos antecedentes,
o Mioislt'oS de E tado, ou Omciaes i\laiores das respec­
th'as Secretarias na COrte. o PresidenLe ou seu Secre­
tal'ios na Capitaes da:> r'rovincia o o Chefe- de Poli­
cia, Delegado ou ubdelegado no lugar do embarque ou
da ahidao As aLtribui ões que por te Decreto com­
petem ao Chefe de Policia. Oele"ado e ~ubdelegado não
ão cumulativas, mas flerão exercidas pelo DeleO'ado no

lugar em que não re idir o Chefe de Policia, e pelo ub­
delegado onde não for a 1'e idencia do Cbefe de Policia
ou D legado.

Mt. 13. A' vi ta do arLi"o antecedente, ficão de­
rogados, na parte re pecLiva, os artigo do Re"ulamen­
to no o 120 de 31 de Janeil'O de 1 42 que e referem aos
titulos de re idencia e ao pa saportes para os e tran­
gairo viajarem dentro elo Imperio.

A di po iÇãO do art. 81 do citado Regulamento com­
pl'ehende aos e trangeiro '

Jo é Thomaz 'abuco de Araujo, do meu ConselllO,
Mini tI'O e ecretario de E tado dos Ne"ocio da Justiça,
a im o Lenha enlendirJ.o e faça execuLar. Palacio do
Rio 'de Janeiro em 10 de Janeiro de 1855, trigesimo­
quarto da lndependencia e do 'mperio,

Com a Rubrica de ua Magestade o imperador.

José Tlwmaz Nabuco de Arailjo.



DECRETO ,0 2Of 2

De 4 de Novembro de 1857.

E TABELECE A MANEIRA POR Q E DEVE SER FEITA
A NOmUçl0 DOS PPLENTES DO J IZE lIIUNICIPAE,

E DÁ OUTIIA l'HO"JDEi'1CIA.

Hei por bem para execu ão do art. 19 da Lei d 3
de Dezembro de lS·H decretar o se"'uinte:

Art. 1. 0 A nomeaçào dos upplente do Juize Mu­
nicipae , segundo a di posiÇão do art. 19 da Lei de 3 de
Dezembro de 1841 será feita em hum me mo dia para
todos os Termos de cada Provincia, com a anleceden­
cia uecessaria para que a noticia omcial che"'ue á. ca­
beças dos mais remotos antes que finde o qualriennio
conente.

Para transmissão desta noticia contar-se-ha hum
dia por tres leguas.

Art. 2,0 O Presidente da Provincia marcará bum
prazo nunca excedente a tres mezes, contados da data
das nomeações, para que os nomeado prestem jura­
mento pessoalmente, ou POI' procuradol", e quando al­
gum delles deixe de fazê-lo, POI' quall'fuer motivo, en­
tendet'-se-ba que renuncia a nomeaçào ficando c.la
sem elleito.

ArL. 3.° O juramento será deferido pelo Presidente
da Camara Municipal da cabeça do respeclivf\ Termo,
ainda que esla nào esteja reunida, c em ca os urgente ,
pelo Presidente da Pro\(incia ou pela utoridade do
me mo Termo, ou da mesma Comarca que clle designar,
lavrando-se di ~o um auto em livro proprio.

Os Vereadores que, achando-se juramentados tive­
rem de servil' na falta ou impedimento dus ditos Sup­
plente , nllo serão obrigados 11 novo juramento.

Os que estiverem impedidos para o exercicio do car­
go de V reaélor, não poderáõ funccionar como Supplen­
tes dos Juizes Municipaes.

Art. 4. 0 Os Presidentes das Cumaras l\Iunicipaes, ou
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a Autoridade encan'egada de deferir o juramento, deve­
ráõ annuncia-\o immediatamente por editae , e dentro
de oilo dias participar ao Pre idente da Provincia a data
em que o tiverem feilo.

Arl 5.° Cada quatl'iennio começará a contar-se em
todos o Termos da Provincia de de o oitavo dia depoi
ela data em que. eoundo a regra e tabelecida no art.
j .0, dever chegar a. noticia das novas nomeações á ~a­

beça do Termo mais remoto.
Es e dia e o prazo para o juramento dos Supplente­

de cada Termo: erào de ignudo em portaria do Presi­
<lente da Provincia, \0"'0 que sejão feitas a nomeaçõe .

Arl. 6.° Se acontecer que em qualquer Termo ne­
nhum dos Supplente tenha pre tado jUl'llmento até o
dia de que trata. o artigo antecedente, come({ará, não
ob Lante, a. contar- e de de então o novo quatriennio,
serviado o Vereador a quem competir a ub tiluição.

Art. 7.0 Oepoi ue feita a nomeaçõe , 'egundo o
dispo to no arl. J. o do presente llecreto, nenhuma ou­
tra. poderá ter lugar enão no ca os seguinte :

§ 1.° Quando se crear algum lugar de Juiz Municipal
ou algum d05 Municipiof\ exi tente' adquiri)' o requi ilo
uece arios para ter fõro ci\i1 na fórma do art, 2.° e
3.0 do Decreto n.O 2 6 de 24 de larço de 1813.

§ 2.° Quando, no d CUI' o dos quatro anno , . c e­
"atai' a li ta dos nomeado .

§ 3.0 Quando al"um lugar ficar vago, por não ter
o nomeado prestado juramento, conforme e declara no
art. 2.° de te Decreto.

i esta hypothese porém occuparáõ os ultimo lu­
lugares da li ta o que forem de novo nomeado', pas­
ando cada hum do outro para o lugar immediatamell­

te superior que estiver vago.
Art. 8.° Os Supp\entes que forem nomeaclos no

casos do artigo antecedente, s6 poderáõ tel' exercicio
pelo tempo que restar do qualriennio.

Art. 9." O Vereador que ervir de upplente do Juiz
)[unicipal mais vi inho na causa em que aCamara re ­
pecliva for interessada.

Art. 10. as Pro mcias onde tiver sido feita cm di·
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versas datas a nomeação dos actuae Supplent 's, deve­
rão os respectivos Presidente esperaI' que finde o qua­
triennio dos ultimamente nomeado para fazer m a
novas nomeações em hum me mo dia como determina
o art. 1.0 do presente Decreto, uel'\'indo, entretanto, os
Vereadores pela ordem da votação. .

Francisco Diogo Pereira de Vasconcello do meu
Conselho, Mini tI'O e ecretario de E tado dos e"ocio
da Justiça, a iro o tenha entendido e faça execular.
Palacio do Rio de,Janeiro, em 4. de ~overnbro de 1 7
trigesimo-sexto da Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Francisco Diogo Pereira ele Vasconcellos.
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